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Q UANDO fui a Maçambique em serviço diplomático, 
dois ilustres antecessotes de V Ex * na gestão dos negó- 
cios da Marinha e do Ulaarnar incr~rnbiram-me, além 

do desempenho de outras cornissóes, de coltgir subsidtos paia 
a organiza~áo de um orçamento verídico das receitas e despesas 
dessa mal ajudada e esperagosa província, e bem assim de 
estudar e propor providtncras que habilitassem a sua adminis- 
tração para dispensar os subsídios qiiantiosos que a Metrópole 
lhe ten-i abonado anualmente, com mais generosidade do que 
bom critério Difícil encargo este, em verdade, mas cativante 
para quem nutrlsse a ambiçáo de prestar um serviço ao país, 

em hora de amarguras e deslustres 
O problema oferecido às minhas investigações tinha entjo 

a máxima oportunidade, e interessava-me sobremaneira por 
cirí unstâncias pessoais 

Discutia-se na imprensa e havia sido proposta no parla- 
mento a alieridçáo da ~rovíncia de Moçambique Desesperava-se 
do seu futuro, por sugrstóes do seu passado Alegava-se que 
esse espólio do nosso ciclo heróico era improdutivo como um 



loureiro Padráo, seria, mas andavam estrangeiros a apeá-lo e 
nacionais e conspurcá 10 Náo dispunha a indústria páaia de  
produ~os que vendesse aos seus povos, faltavam-nos gente para 
desbravar, capital para fecundar, iniciativas enérgicas para 
revolver o seu solo de que nos valia que ele fosse populoso 
e ubérrimo? Quinta de recreio náo a deixavam ser as ossadas 
de colonos e soldados que juncavam os seus sertões Dado que 
fosse uma esperança, custava tanto o esperar que o náo pagaria 
a tarda realidade E não seria para esuanhos a rnesse, tendo 
sido psra nós a lavra? Na melhoi hipótese Jogávamos um logo 
forte, em que as entradas pagavam juros compostos, e o bolo 
sofria importantes descontos, cobrados por uma adminisaa~áo 
inapta A bancartota iminente, e a\ saciifícios que ela já 

impunha, mais assinalavam a insânia que se dizia patriótica 
e blasonava de briosa pois sofreríamos penhoias afrontosas 
para náo dependurar troféus, e furtariamos o pio às famílias 
de Iiunrados prestamrscas do Estado para náo faltar com vinho 
generoso à ebriedade do Gungunhana) Venda-se Moçambi- 
que1 -concluía-se, - e sonhava-se que as grandes potências 
da Europa, num certame de cobiças coloniais, cogulariam 
dc oiro ns tulhas do nosso erário, para se locupletarem, elas. 
com o que nos estava arruinando a nós 

Esta propaganda, ex "" sr , tiunca me converlceu, mas assus- 
tou-me, porque era deduzida, embora ~Iògicamente, de uma 
triste verdade, e a opiniáo pública náo se deixava reger pelo 
Genuense Essa vedade era - e é - que náo podíamos - e 

não podemos, - connnuar a desbaratar em Mqambique 
dinheiro sem cont.1, a falta de lógica consistia em aconselhar a 
alienaç50, em vez de intimar a melhor administraçáo, alegando 
iima suposta inabilidade sem cura, que também justificaria 
a derist;ncta da autonomia nacional Eu bem sei que o que aos 
custa, O que nos pesa, O que nos impÓe e a que nos expk a 
Africa Oriental Portuguesa Aprendi-o em sete meses que 

ficaram sendo o aziago de toda a minha vida, aliás 
bem saciada de  trabalhos e abstinente de  gozos Nesse gabinete 
que V. Ex.' agora ocupa, muitas vezes se me Insurgiram a 
consciênc~a e o bom-senso conna as necessidades duras que me 
pegavam na má0 para firmar ordens de pagamento, aceitar 
saques, abrir créditos, saldar contas, autorizar despesas para 
Moçarnbique, sempre para Moçambique, tudo para Moçarn- 
bique, que em troca me mandava a toda a hora notícras de 
desastres, avisos de perigos, denúncias de  vergonhas, lástimas 
de  miséria, ecos de selvagertasl 

Convenci-me entáo de que Moçarnbique impunha aos 
governantes e à razáo nacional deliberaçóes salvadoras, e eu 
prÓpr~o bosquelei um plano de aliviar a Metrópole dos mais 
custosos deveres de tutela sobre essa nunca medrada pupila, 
sem Ihes desapertar os laços de independência e de ptotecçáo. 
Parecia, nesse momento, que os capitais europeus iam empreen- 
der a conquista de Africa, cruz da civilizaçáo no ombro e avidez 
de riquezas no coraçáo, como tantos paladinos do eremita 
Pedro porque os náo aceitaríamos, alistados em gandes com- 
panhias, para, sob a nossa banderra, jurando-nos vassalagem, 
guardarem e arrotearem, defenderem com a possança do milháo 
e colonizarem com as energias da febre do oiro, as regiões da 
província mais arrixadas e mais bravia, aquelas onde caberia 
toda a populaçáo de Portugal e um só Português náo acharia 
que comer, ficando reservadas para a exploraçáo do Estado as 
mais seguras e remuneradoras, em que ]á rebentavam colheius 
e tínhamos a certeza de poder enceleirá-Ias? 

Pouco durou, porém a ilusão em que se baseava este plano 
0 s  insucessos de uma empresa britânica que hzera estrepitoso 
pregão à, avenniras africanas, arrefeceram quase de súbito os 
ardimentos cavaleirosos dos Sanchos Pansas das bolsas, e eu 

considerei que, mal por mal, pbreza  por pobreza, franqueza 
por franqiieza, expedientes por expedientes, antes a admtnir- 



nagáo do Estado, inerte e pródiga, do que a Companhia com 
milhóes de acções beneficiárias, que, eiil vez de fertilizarem, 
exaurissem o solo, para lhe extrair das veias os ordenados dos 
seus directores Náo cheguei a organizar nenhuma, porque 
nenhuma tinha dinlieiro, mas continuou a lavra-me no espírito 
d persuasáo de que era forçoso fazer alguma coisa, muito, talvez 
tudo, por Mo~ambique em favor de Portugal Se a sua posse 
houvesse de nos custar, sem remédio, indehnidamente, o que 
nos custara nos últimos anos, mais valeria abandoná-la aos 
próprios recursos e à sorte que lhe desse o abandono Pensei-o 
e escrevi-o nos últimos dias da minha carreira de jornalista 
Escrevi-o até no próprio dia em que o sr conde de Valbom, 
entáo ministro dos Negócios Estrangeiros, me mandou convidar 
para ir à Província, cuja situagáo tanto me preocupava, pôr 
em execuçáo o convénio anglo-porniguês, que lhe dehnia os 
táo disputados limites. 

Aceitei a comissáo, e aceitei-a principalmente para t a  

ensejo de ver o país que tão crueir inquietações me havia cau- 
sado durante a crise nacional que aquele convénio abonançou, 
e de estudar a questáo prévia de que, a meu ver, dependiam 
as resoIuçóes a tomar acerca de Moçambique 

Essa questáo capital era 
- A  ~rovíncia de Moçambique, reformada a sua admi- 

nistração, promovido o seu desenvolvimento económico por 
meio de acatadas providências, poderia dispensar a Metrópole 
dor ~esados sacrifícios, na verdade incomportáveis, que já pro- 
vocavam actrvas propagandas em favor da sua alienaçáo? 

AS minhas pnmeiru impr&es foram desanimadoras 
Tendo passado dias sobre dias, apesar dos impulsos v l p  

rosos do hélice, a olhar para a corta e a dizer comigo rsto é 
nosso, arnda é nosso, avistando de madrugada o mesmo distrito, 
As vezes o mesmo prazo, que a noite anterior encob~ira aos 
meus olhos curiosos, considerando que aquele interminável 
traço sombrio, que separava os tons azuis do céu e os do mar, 
apcnas era orla de um tertitótio táo entranhado pelo continente 
dentro, que em algumas partes secavam-se a atravessá-lo as 
águas dos nos copiosos náo pude ter-me que não perguntasse 
a mim próprio se tanta terra táo distante náo era demasiada 
esfera de expansáo para nós, que ainda não pudemos povoar o 
Alentejo e ergomos para o Brasil as energias colonizadoras 

Acabrunhou-me tanta grandeza, comparada com todos os 
nossos apoucamentos, e - perdoem-me as nobres ambiçóa 
patrióacasl - lastimei os esforqos e sacrifícios que temos feito 
para ainda mais nos dilatarmos naquela imensidade, em que 
antes deveramos desde muito ter-nos concentrado 

Depois pareceu-me que Mgambique tlnha muito malor 
capacidade para absorver capitais, do que faculdade para os 
reproduzir. 



Dos seus milhões de hectares, quantos são ocupados por 
gentes bravias, que só poderão ser subjugadas em guerras que 
custariam num dia mais do que as suas terras renderiam num 
século, ou por criaturas ínfimas que a civilizaçáo mal poderá 
aproveitar para instrumentos rudes de trabalho? Quantos outros 
são areais estéreis, pântanos que exalam morte, luncais impe- 
netráveis, leitos de oceanos efémeros que o sol depois muda 
em esbraseadas charnecas, serranias de cabeleira hirsuta em que 
se dobra o fio dos machados, chão pobre, cháo de rehgo, cháo 
maldito, que só merece ser explorado quando náo houver mais 
terra inculta no mundo? 

No  litoral, em largos natos, vivem melhor as rás do que 
os homens, é onde os rios empoçam as águas, o mar espalha 
as areias, e os ratzames dos mangais prendem os lodos Lord 
Salisbury julgou ter-nos rirado tudo deixando-nos um litotal 
intomensurável «E o interior que prestal» - d ~ z  ele Sim, 
no interior alteia-se o solo, sanifica-se o clima, manam fontes 
cristalinas de rochedos auríferos, o Europeu pode ter o gozo 
de tiritar com frio nas cumiadas, mas toda a exploraçáo indus- 
trial dessa apregoada paisagem de églogas tem a vencer as difi- 
culdades e a pagat as sobretdxas da distância O s  rios que lá 
nascem derramam-se nas planuras, em vez de aprofundarem 
canais para quilhas de embarcações, viaçáo terrestre que se 
empreenda, terá a cada trecho de lançar pontes sobre caudais 
ou mucurros, firmar aterros através de paúis, varar ou fender 
penedias com túneis ou trincheiras A náo ser ouro puro, náo 
haverá produtos que retribuam os juros dos capitais que ope- 
rarem estes milagres e o custeio diário dos prÓpnos milagres, 
e bem o sabem os aventureiros de Manica, que só ouro pro- 
curdm, e fugirá0 arruinados se o náo encontrarem à farta 

Nem tudo em Moçambique são, pais, sorrisos e dád~vas 
da natureza, e eu, que náo erperava maravilhas, ainda levava 
ilusões que perda. 

A Beira, - por exemplo - esse anunctado cais de um 
vasto empório comercial e mlneiro, essa disputada porta do 
centro de Arrica, que eu tanto receara ver atrombada por Ceci1 
Rhodes. ainda h o ~ e  não voltei a mim dos desalrntos que me 
inspirou a prtmeira visita que lhe fiz' 

Estávamos em Agosto, mas, naquela regiáo de umidades, 
em que a terra parece apenas uma crosta à flor da água suja, 
o mar, o céu e a chuva era tudo rinzento Já tínhamos passado 
boias, pela popa fora do Erxéne alastrava-se em manchas bar- 
rentas o lodo do fundo levantado pela quilha, e nada se avistava, 
a não ser, por uma e outra amura, duas delgadas barras de um 
verde sülo com laivos amarelados Custou-me a crer que a Beira 
fosse aquilo, areia e manga1 debruando um enorme lameiro 
líquido, em que o Punge e o Busi vão dissolver as próprias 
margens, lacetadas por correntes que fazem perder pé aos hipo- 
pótamos 

Lugar onde se pudesse viver naquele país, não se sabe se 
em formaÇáo se em decomposiçáo, e cula ropogratia é modi- 
£[cada pelas águas soberanas a cada maré, só havia e só há 
um esheito areal, lambido de um lado pelo Chiveve e do outro 
pelo Oceano, e por cima do qual podem saltar vagas de tem- 
pestade 

T ~ v e  deselo de saber por onde poderia a civilizaçáo avançar 
dali à conquista da Machona e de Matabelelândia Dei alguns 
passos no caminho terrestre, e logo a 8 quilómeuos, no Dondo, 
passei em que os marhileiros se cravavam até às 
coxas, jornadeei de Neves Ferreira a Mapanda, e só vi planuras 
deprimidas em que o alto captm disfarçava mal as rugas feitas 
no cháo amolecido pelos refluxos das inundaçóes Subi o 

Pungur, a encalhar onde as cartas marcavam o hndáo, porque 
o haviam entulhado as areiar movediças do leito, deixei lá um 
ferro de escaler enleado em fachinas; observei os bancos, onde 
já se tinha perdido um vapor da Companhia de Mqarnbique, 



O Bl;fdio estivera cravado durante semanas e o Agnes Iiavia 
de naufragar, e durante duas horas tentei debalde, a toda a 
~ressáo, navegar contra a maré de enchente Fui ao Busi, prc- 
fundo e estteito, a bater com as   ás das rodas do Búfalo no 
raizame do mangue, e à saída espetei-me numa coroa de areia, 
onde pela noite velha me ia surprtendendo um vendaval repen- 
tino Encontrei, pois, as v~as  fluviais, torcidas e recorcidas, 
atravancadas por bancos e dificultadas por violentas correntes, 
os caminhos de terra, interceptados por ~ântanos  sem chá0 
firme e charnecas sem água potável, ainda antes de serem infes- 
tadas pela tsé-tsé, o único lugar possível pala assento de uma 
povoaçáo, exíguo e amengado de ser submergido por uma mare- 
rada de equinócio Compreendi então porque iam os nossos 
antepassados a Manica pela Zambézra e haviam deixado em 
esquecimento o Pungue, posto agora em moda, e afigurou-se-me 
que o mundo sublunar ainda não é tão pequeno nem a huma- 
nidade ne acotovela tanto nos seus continentes, que valesse a 

pena feinlizar a poder de dinheiro regiões assim daajudadas 
da natureza 

O Chinde, o outro moderno descobnmmto, em que os 
Ingleses tanto parfiaram por se estabelecer, táo pouco me incunu 
confiança O terreno habitável é também um areal, lançado 
como um molhe entre o rio e o mar, pnmeiro vestido de espesso 
mangal, depois desnudo e roído pelas matés Só vale enquanto 
a margem der passagem, mas dá-la-á sempre? O capitão do 
Wfssemann, que mais a tem frequentado, asseverou-me que o 
assoriamento fora táo considerável em menos de um ano, 
que por causa dele ia ser ser substiniído o seu vapor por outro, 
que demandava menos água. N a  última vez que lá £01, no 
ano passado, ia eu a bordo, na vespera do plenilúnio, quase 
à hora do estabelecimenw do porto, o valente Wts~emann 
lavrou com a quilha os bancos, sobre os quais se avistavam, 

disperms prlas correntes e prendendo as areias, os pedaços 

de uma barca inglesa, recentemente naufragada com valiosa 
carga. 

Rio Chinde acima, até ao Zambeze navega-se entre alas 
cerradas de mangues, de cuJa ramaria os macacos fazcni gaifo- 
nas aos crocodilos, que tomam o sol no lodafal descoberto Os 
raros negros que habitam as margens empoleiram as palhotas 
em andares de estacaria, e a de\olaçáo só é interrompida por 
uma ou ouna quitanda de monhé e, no Sombo, pela hospitaleira 
casa de Paiva de Andrade, rodeada de plantaiões novas de 
coqueiros 

O Chinde também náo passa, pols, de uma e,perança, 
e também me moveu a prestar homenagem ao senso prático 
dos nossos antigos, que consideravam o rio dos Bons Sinais 
como o mair seguro caminho para a alta Zambézia 

Se estes lugares, que se dizem fadados para altos destinos, 
me pareceram corresponder mal à sua fama e ter o futuro 
dependente de factos que se não deixam governar pela von- 
tade humana, que direi de tantos outros de que os mais inve- 
terados optimistas desdenham? 

Ora, os terrenos inaproveitáveis ou só aproveitáveis com 
penoso sacrifício, que constituem uma avultada parcela da área 
da província, também impóem despesas de soberania, e para 
que tais despesas sejam cobertas é preciso que os outros, os 
férteis e exploráveis, rendam para si e para eles 

Mas as suas produções são, em regra, pobres e escassas. 
ao menos por agoia Moçambique sustenta mal a sua populaqáo 
indígena, que muitos anos passa fome, e importa arroz para 
a parte dessa populaçáo, de que os Europeus cuidam Vai-lhe 
faltando o marfim, afugentados ou exterminados os rebanho$ 
de elefantes, e desviadas por estrangeiros as caravanas do inte- 
rior, depois, o marfim depreciou-,e na Europa, e na província 
quase só o procuram os Asiáticos, para, à falta de ouro, saldareni 
os seus débitos na fnd~a. A expottação de borracha só é ainda 



importante em Cabo Delgado, e os negros desvalorizaram este 
artigo desde que aprenderam com os brancos, veus Ieccionistas 
de fraudes, a misturá-lo com terra. 

Moçambique está vivendo principalmente do amendoim, 
do gergelim, da copta, produtos mesquinhos, que superabun- 
dam na Africa, que mal podem com os £reta. que novas apli- 
caçáe5 industriais virão talvez desgraçar, e estas meunas pro- 
duçóes não são sistemáncas e progressivas, porque, especiahentc 
as de sementes oleaginosas, estáo quase só a cuidado dos indí- 
genas Em Inhambane, poi exemplo, têm diminuído, fazendo 
esmorecer todo o movimento comercial, porque os indígena 
encarreiram-se para o Natal e para o Transval, e, quando de 
lá voltam com um punhado de libras atadas na ponta de um 
lenço, compram mulher e passam o resto da vida e embria- 
gar-se estáo a descansar, dizem eles 

Culturas intensas dirigidas por Europeus, só as há, - é  
triste confessá-lo, - na orla do continente fronteiro a bfogam- 
bique, no exemplar Mahindo, num ou noutro trecho do Inhas- 
sunge, do Marral e do Nameduro, agora Naganja de aquém 
Chire, e em poucas fazendas de Inhambane, mas aí mesmo é o 
coqueiro que especialmente merece a solicitude do agricultor, 
porque náo obriga essa solicitude a trabalhos e despesas 

A cana sacarina só há pucos anos começou a ser arpai- 
mentada, e só a Companhia do Açúcar tenta explorá-la indus- 
malmente O arroz quase não passa de uma cultura domésnca 
E, fora desses oasis que inventarlei em duas linhas, não te pede 
à terra que produza, e não se aceita do que ela espontâneamente 
produz, senão o que pode servir de maténa-prima à fabricação . 
de bebedeiras 

Mas há ouro, há praca. há cobre, há hulha, há copiosas 
riquezas minerais 1 

Metais preciosos há, com certeza, em prospectos de com- 
~anhias e nos livros de registo das minas Minas em exploração, 
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de esses ou de ouaos metais, náo existe uma só Mesmo em 
Manica procura-se apenas, c já muitos pesquisadores achatam 
mais rendoso abrir tabanas do que abrir poços e gaIerias É [ora 
de dhvida que existe ouro em muitas parte5 o ~ a p e l  em que 
estou escrevendo está seguro por uma lasca de quartzo mar- 
cado com pmntas hilvas que se diriam ter sido deixadas por 
moscas de ovos de ouro Náo é impossível que as exploraçóes 
quase Pre-hi~tórl~as, muitas vezes renovadas no decorrer dos 
séculos, que esqudcinharam os rochedos de Manica e Sofala, 
tenham deixado Eilóes por descobrir ou por esgotar, pois que 
dispunham de atrasado5 meios extracrivos 

A estrutura geológica de determinadas reglóes, as memórias 
históricas, a tradyáo perpetuada entre os indígenas, não desa- 
bonam, realmente, as esperanças dos prospectores, a fé dos 
accionistas e os pregões dos instaladores das numerosas empresas 
que andam na rebusca dos tesouros da rainha de Sabá, mas 
até agoia ainda não apareceram jazigos opulentos, jazigos explo- 
ráveis, senáo nas algibeiras dos capitalistas ingleses Talvez apa- 
reçam amanhã, talvez estejam aparecendo a estas horas, mas 
será não contar com essas aparições senáo como se 
pode contar com um prémio grande de lotaria. Por mim, só 
lançarei por enquanto no activo de Moçambique esses tantos 
matical5 de ouro em pó que os negros da alta Zambézia juntam 
em canos de penas, e que os ourives de Sena fundem, desfiam 
e rendilham com primitivas ferramentas 

Parque a qucstáo náo é haver ouro, é haver tanto e em 
tais condiçóes de lavra que pague a estripagão de montanhas, 
a pulverizaçáo de rochedos, a montagem de oficinas e a alimcn- 
taçáo de máquinas em sertóes ínvios e inóspitos, em que é 
preciso conscrurr um caminho de ferro só para estudar se ele 
teiá que tiansportar Esse camlnho de ferro lá vai estendendo 
os rarls, e a locomonva conseguirá rolar sobre eles, porque se 
a não impelirse o vapor, empurrá-la-ia a fé robusta de milhaies 



de aventureiros sugestionados por Ceci1 Rhodes O planalto e 
as suar vertentes vão passat pelos crivos, e se escondem parn'- 
culas de ouro hão-de pô-las para ali1 Mas, quem sabe? Talvez 
que 3 flnal OS vagóes que se estáo aparelhando para carregar 
ouro, SÓ carreguem, dlgum dia remoto, café, cacau, açúcar, 
e assim se reconhep que as verdadeiras mrnas de Moçambique, 
não 520 as que a terra oculta, senáo as que rebentam da terra 
em Folhagens e floraçóesl 

As hulheiras, essa5 são uma realidade, palpável e combus- 
tível Nada sei das de Cabo Delgado, senáo que se ftustrararn 
a5 tentativas para as sondar, mas as da região de Tete já têm 
fornecido carváo para a esquadrilha do Zambeze, não bom mas 
aproveitável Parece que são vasta\, ramificando-se pela margem 
direita do rio, e é ~ossível que as camadas ~rofundas  dos seus 
depósitos sejam de melhor qualidade do que as camadas super- 
ficiais, atacadas até agora. 6 preciso calcular, todavia, - e eu 
ndo renho elemenros para esse cálculo - se o combustível 
extraído a tantas milhas do litoral e sujeito a todos os precalços 
do transporte pelo Zambeze, de dia para dia mais pobre de 
águas na estiagem, poderá competir em preqo com o do Natal 
e o que começa a ser explorado no Transval, quase á margem 
do caminho de ferro de Preiória a Lourenço Marques 

Ao  menos por agora, o modo de vida de Moçambiqtie 
tem, pois, de ser a agricultura, e só Lourenso Marques dispóe 
dt OUTIOS recutso? P inspira outras esperanças, como potro e 
caminho que é de um país progressivo Mercado para a nossa 
ind&stria, também a província o não é, nem o seria se essa 
indílstria tivesse produtos que vender .,os indígenas e os indí- 
genas tivessem com que lhos comprar Fornece-se quase exclu- 
sivamente da fndia, por interinidio da aluvião de mouros, 
banear~es e bd t~ás  que os comerciantes europeus esconjuram 
e anatematisam conio praga de gafanhotos, e duvido que as 
novas pautas consiganl tnodihcar, levemente sequer, esse 

regime derivado de factos econórnicos que se náo corrigem 
com penadas O mesmo é dizer, portmto, que o grosso do 
comércio está nas mãos desses Asiáticos, que o explorador mais 
temerário encontra em todos os recessos do sertão onde h i  um 
bago de amendoim para trocar por um de missanga, 
e que o visitante das capitais entrevê pelas frinchas das portas 
de  pocilgas, com as esquáltdas pernas nuas encruzadas sobre 
esteiras, contando, â claridade fumacenta de candeeiros místico5 
d e  sete lumes, ar libras que por cada paquete rcmctcm para 
Bombaim E esses monopolistas, milionários alguns, alimen- 
tam-se com um punhado de arroz, que recebem da fndia, 
vestem-se de uns farrapos que se tecem na fndia, atulham as 
lojas com mercadorias que só a fndia produz, e quanto 
e quanto poupam, e quanto amontoam, tudo m ~ n d a m  para a 

India, onde vao estragá-lo na velhice, enl orgias de baiaderas, 
sonhadas durante a vida intelra de sórdidas abstinências 

A par deles, o comércio europeu, que iião é agente de pode- 
rosas indúsnias, vive de fotnecimentos ao Estado, de vendas 
fiadas aos funcionários públicos e da paixão do negro pelo 
álcool É um comércio de latas de sardinhas e copos de  matd- 
-bicho, quando o não anima alguma obra pública que iequisite 
materiais a rodo, uma expediçáo ao interior ou a guerra cafreal, 
que consuma mantimentos e fazendas sem olhar a preços 
A paz, a ordem, a economia na administração paralisam, pois, 
O movimento comerctal da  Províncta, o que explica muitas 
anomalias aparentes do seu viver social E se com estas causas 
de mina se somasse de Improviso uma conversão dos indígenas 
às doutrinas das sociedades de temperança, deixando, portanto, 
o cajueiro de ser o símbolo da riqueza agrícola, e de  se medir 
a opulência comercial a garrafóes de aguardente, só ficariam 
em Moçambique, a bem dlzer, os mouros e os baneanes, per- 
severantes e famintos como Eaquires, juntando os tesouros das 
Md e Hmd nortes semente a semente de amendoim1 



Este L o prrrnriro aspecto geral de  Moçambique, adrni- 
nt'iuaç.So pública à parte Esbnrri-o para não me tornar súspeito 
dc optirnrsnto, r esbocer-o cor11 sinceridade hfuitas vezes, pcr- 
correndo as runs ermas da prtíprra cap1ta!, orladas de rasas 2 

que uni n f i c ~ ~ I  da Arnuda chamava lazrgos de família, pensei 
que emva num pais morto lá, c quc só vivera escravatura, 
de que rsies ~azrgos eram as memórias opulentas Mas um 
cxamc mais detido devanca o âniino, e convida a e s c  wame 
a simples conrrderaçáo, que c1ualqilcr esratísrica sugete, de que 
.-iprsar de adrninisnações que certamente &a tiveram a pre- 
teiisáo de  ser inculcadas conio modelos à postrr~dade, e apesar 
dos uiscrr fenómenos qiie registei, a Africa Oriental Parcu- 
p c s a  tem seinprc ptogreliido, activatido o seu moviincnto 
ronxcrcial, crexcndc+llie as receitas públi~ax, mriltipl~candc-sc 
as colónias curopeias que no scu solo vão piocurar vida 

Porqirê: 
Em parce, p q u e  a Mc&pole tem atirado para li, crn 

~ U C O S  anos, alguns inilhares dc contos de r i s ,  mas mmGm 
em parte porque a província tem reciirsos próprios, que por 
SI acodem Is necessidades mais in>prriasas da sua econoniia, 
e porque rnfundc espaanças de iim futtrro príispero, qiie têm 
movido algumdr inciarivas a cmpíegar neL esfotsos e capitais 
I eii também creio nesse futuro, não improvisado e mirahlantr, 
mas çanho lencamcnte pelo trabalho, sob a igide de uma admi- 
nrstrqiáo sétia e sensata, com O auxil~o inipr~scinrlivei rio estran 
geiro, e ganho pela agricultura, pcla agricultura que náo lur~tj. 
milháes nuni r e lmpr~ar ,  mas que já enriqueceti S. Tonié, c 
que rm Angola está, n a t e  momento, socorrendo Go muniir- 
centanriite a aise comercial da M ~ u 8 ~ l c l  

Porque não háde Mqarnbiqire nivelar-sc com ersas mas 

irmãs da outra copa? E verdade que só ~ r d u z ,  a h diza, 
coco e >ementes olcaginosis, mas se nada mais se tern pedido 
m seu torrão e ao tirayo dos seus indígenas) Só produz iuo, 
.,JS pude proJuzir tudo, e é a sua supor idade .  O que 
qucrcm dela? G f é ?  1: rnato em Inhambanr, no Ibo, nalguns 
pazos de Tzrc, tio mntincnt* fronccrro a Mg3nibiquc, em 
Anapclie Aparece por c d a  a parKc a desafiar com as suas 
brancas flores odoríferas a energia do aginilrar, e ele nem 
colhe o que os despcesiidos arbustos lhe espalham aos pks. 
Alguni prircre de a i ~ i o r  qualidade, e difere confotme as 
rrgiGes eni que S narido O de Inhnmbane, que tem um sabor 
e y c ~ a l ,  dosado com oiians, rivaltsa com o mais excelente 
«Mokai i  E sc em cal assunto se pode lulgar p r  annlogia, a í  está 

o café de Blanyre, cotado hoje como prcriow no mercado de 
Londres, a dar r spanças  de que tambim seia bom o que se 
cultivar em cerrcnos pra lgueses  pt6xcrnos e remclhantes 

Prefere-ic proriiovn a cultura do cacau, e da baiinilha, 
à da Tdas locam já cxpcrtrnentadas, rnborn ern pe- 
qiiena e ~ z l a ,  com êxito feliz Um Inglês curioso Eez plniiraçiics 
bc chá no continente trnnteim a Inhambanr, morreii depois, 
e as plantsçóes ainda 15 vrgecam ao desamparo. O algo-oilceiro 
enfetca os quirltais e os valados com os b~anc-ss novelos Tabaco, 
9j I? que nasce cspntârieo ~ h e ~ a r i a  para o consiimo de Por- 
nig31, ]; o furnç t  preparado 30 modo europii, e náo nic pareceu 
que lhe faltasse aroma A borra~ha M precic.1 spr mais buscada 
e aiidada para constituir um rnno importante de exploraç20, 
há borracha de viiias qrialidades e dá-se bem a do I'ará VI 
árvores de goma arábica dcbniradar sobre as águas do Macusr 
No Somtio passeei em avenidas orladar de siirnauma. Cumi 
saboroso pão de nigo de Tete, e a Macang~ ma afamdda pelas 
NU S C Í I ~ ~ S  antes da revolta De milho e mandioca Lartun-st. 

os indígenas. A cana sacarina de Msganja dc aquétn Chrre 
est; dando e s p n ç a s  i Compmhia do Açúcar, e eni tnharn- 



bane a que se estraga a fazec dpe daria que moer a muitos 
engenhos. Poique não medrará em Cabo Delgado, pelo menos 
nas suas ~lhas, o aavo de Zanzibar? Até em acepipes, em 
debcaaes, é fecunda a província. Sedbal não faz ideia de 
como é saborosa e suculenta a laranja de Quelimane, com ana- 
nazes alinham-se os canteiros nas hortas, vingam d a s  as hot- 

cali(as, quando sáo defendidas da m u c h m ,  amadurecem uvas 
açucaradas na Zambézia, colhem-se morangos na Cabaceira, 
e as copadas e alrerosas mangueiras, de folhagem escura e luzi- 
dia como a da magnólia, alimentariam fábrrcas de conservar 
como as da india. 

T ã ~ - ~ o i i c o  proibiu a natureza as indústrias acessórias ou 
derivadas da agricultura As pastagens que alimenum densos 
rebanhos de anti'lopes, de zebras, de búfalos, também engor- 
dariam gado vacuum a grande riqueza do Gungunhana sáo 
as manadas de bois, e em alguns distritos ainda os indígenas 
pagam noivas a vacas Ar ilhas de Bazaruto ertáo cobertas de 
gado lanigero As cabras vivem e medram em toda a Africa 
Na  Beira andam fossando nas pgas  nédios cevadop. Quando 
um negro preguiçoso quer pagar o musroco com pouco aa- 
balho, deita uma gal~nha e vende a cria~áo, que por si se 
sustenta, matam-se prntades a pau, nos matos, os bandos de 
paimípedes fazem sombras no voo. As florestas dar margens 
do Zambeze, as da baía de Fernáo Veloso e tantas outras, ofe- 
recem madeiras estimadas e resinas de preço Tenho uma colec- 
ção de amostras de madeiras só do prazo Marral, e nela hguram 
a nagcrada, o paw rosa, a mucurute, exceIcntes para marcenaria, 
a leve mugunda, e a rmbrla, próprias para  barco^, a moganha e 
a vanqurre, para esqueletos possantes de edifícios, a excelente 
~ ~ S J I I C O S S ~  brava, que teni todos os préstimos, sem contar o 
PaM ferro, de que tantos proveitos pode tuat a engenbria 
Em Sena torneia-se uma raiz que se assemelha ao ébano, em 
Mqanbique  ~ule-se um pau que se avantaja ao mogno. Vi 

móveis e aimaFóes de l0pi teitos só com produtos do país, 
que na Europa teriam um alto valor pela novidade. rolidez e 
beleza dos matenais 

Apesar das suas vastas zonas estéreis, Moçambique rem, 
pois, terrenos para as mais tariadas e ricas produgóes Estaráo, 
portm, csses terrenos condenados à rmprodutividade por não 
consenmem o clima que os Arroterem braços europeus, e secem 
os indígenas invencivelmente rebeldes ao trabalho? 

N a  popu13qáo da província h i  de tudo Há especillmente 
um pobo, o vátua, que a civtlizaç~o há-de ter qur tratar como 
inimcgo irreconciliável, porque esterilisa o cliáo que pisa É o 
fidalgo da selvageria, para quem o trabalho 6 desdouro, glótia 
o assassínio e a rapina direito Cabeça que se adorne com a 
asquero5a rodela de cera amassada com carapinha, náo se dobra 
para a terra senáo sobre o inimigo prostrado Até ao Zambeze, 
o medo do vátua afugenta ou paralisa as populações d6beis 
Náo cultivam, parque seriam para os vátuas as colheitiar, sepa- 

ram-se os pais das filhas, para que as náo raptem os opressores 
sensuais, vivcm misetáveis para que a miséria os defenda da 
cobiga brutal tia raça conquiscador;l Têm a obsessão mental do 
Gungunhana, chegam a absrer-se das mais inocentes acções 
com receio de desagradar ao omnipotente regulo, como o fani- 
tico se priva de puras satisfaçóe~ para não ofender Deus 
O iégulo de Mapanda, 3 centenares de liguas de Gaza e à vista 
dos destacamentos europeus que ocupavam as suas terra5, 
resistiu, rremendo de susto, a deixar-se fotografar, não fosse 
caso que o filho do Munia Lhe levasse a mal esse acta de  sober- 
bia, e lhe tu  que os Porruguescs o defenderiam 
das cóleras do suserano, mofou da proinessa às gargalhadas 



Este pavor, este sobressalta, este rcspeito supersticioso, é o 
maior dano que o Chngunhana espalha cm derredor de si. 
País onde ele domitie, aonde cheguem as suas razztd e as 
cxacçães dos seus vimas, ou sequer a iania do sru c ~ u d  poderio, 
é um ~ a í s  pcrdido para o trabalho, a não ser para o trabalho 
de que o potentado, os seus gtandcs, as suas mulheres e as 
suas hordas selvagens devorem todas os frutos 

TarnbCm em lnuicas teçiões o carácter c os costumes dos 
hahiranteq náo permitem à civilizaç;io contar coin eles para seus 
iiisrrumenrns, e f cerco que os ncgros, todos os negros de todas 
as partes da Africa, consideram a ocinsidade como o esrado mals 
perieico de heac~tude depois da rrnbrraguez Todavia, as  suas 
pnixórs, - que náo 550 as suas necesrtdadts, - e  especial- 
i11~lite u Instinto sensual C a infantil vaidade, associadas ainda 
em alguns tlistritos i s  tradiçbes da caravid50, sujeirnm or mais 
delcs ao trabalho, como meio Único de cunsecugáo dc determi 
nados fins Para Iuncarcrn o preço d3 mulher, nos píses ondr 
OS pars vaidem, positivamente, as filhas aos genros por b i s ,  
enxadas ou libras, para enfeirarern as beldades elcitas com 
rarnaltiams panos r ~natisados colares Je coiitaria, e para se 
yavonearcm clcs pr8prios cnni uma5 calças compridas, q i l e  ria 
ZambCzia qusse dão fora de mozçtngo, oii com um acochichado 
chapiu dt branco, que para logo os alteia acima dos seus iguais, 
os pohtes filhos da Natureza sãn capazes dc penosos sacrilíclos, 
e vender-se-iam havendo quem os comprasse É prcciso ver-se, 
para se acrrdir~r, 3 alegria Louca e o cAinico desvaiiecrmefiro 
que cama aos pretos a posse Jo  mats rtles rnfette, que  eles 
imaginam quc os alorrnoscia ou lhes cantere urria distiriçáo) 
Na Beira, velhos landiris que sc tinham batido no Chua cclm 
Caldas Xavier, c haviam safrido ctueis ferinicntas e ainda mais 
dolorosos cutativor para soltarem um grito, pediram-me como 
supreina rccoriipcnsa de tatitos trabalhos e fadigas qite lhes 
drssr urriaí cl!vrsas para as coserem nos brasos e mostrarirem (ias 

suas temas, com aquele testemunho, que ret era dmigo deles; 
c trczeiltos latag&$ rebalatam-se na areia para me agadec~rem 
um barrites de ponto de meia ciirarnados e azurs. q u e  Ihes 
mandei distribuir Bastaria este gosto do negro pelo adorno, 
naturalmente atnda tnais virilenro na miilher do que no homem, 
para o nijeiur ao Europeir gre saibd bAar com ele 

De mais, dos distritos de Inha~nbane e de Lourenço Mar- 
ques emigram anualmente para a5 possessões inglesas e para o 
Transval dezenas de milhar de indígenas, emigtarn espontâ- 
neamence, e sujeitam-se por lá a rigorosar drsciplinas, cujo 
notícia não dissuade outros e outros de os imitarem Expedi- 
cionirio que procure caugadores e m~chileiros com dinheiro 
e fazendas na mão, nlinca derxa de os encontrar. NA ZarnG- 
213 e iio continente de Moçambique há ainda indivíduos e Eamí- 
lias, que se consideram adstritos ao serviço de propr~etários, 
descendentes dos que foram senhores dc seus pais e avós. Náo 
cascumam faltar braços para trabalhos públicos, nem que selam 
gratiiitos. AIernGes, Franceses, Ingleses, que teni ido à província 
contratar gente, at6 para sa trarisportada a países ignorados, 
até pata servi~o guerteiro, nunca se retiraram desacompanhados 
Os propriccá~ios coiihecidos por humano$, bons pagadores e 
justiceiros, coma o sr Romáo de Jesus Maria, dispõem de riume- 
wso pessoal para i d o s  os misteres, e conseguem discipliná-lo 
c educá-lo, ahsrm, sáo abrnados em toda a Zambézia os reina- 
dores do Marral, e os homeris deite prazo têm-se distinpido 
em expediS8cs e guerras sua firmeza, ordem e fideltdade 

É vulgaríssirno os parricubres e hincionános, que v i v a  
nos sertões, angariarem clrentelas numeiosas de indígenas, que 
chegam a considerar-se genrc delcs, seus v~ssalor ou SerVDS, 

c a autotidade assim adquirida pede ser usada eni fazei uaba- 
Ihar os que voliintdriamente 2 reconhecem, como i empregada 
tantas vezes en.m alistá-los para revaitas C rapinris 

TamGrn r& creio, pois, que  em Moçambique faltem 



braços que aproveitem a natural fertilidade do solo, apesar 
das lers se terem esforíado para convencer o negro de que a 
vadiagem é um direito do homem Itvre, e dos costumes afu- 

gentarem os trabalhadores com extorsões e maus tratos Não 
falcam braços, nem os braços sáo inábeu 

O sr Manano de Carvalho admirou-se da habilidade dos 
zambézianos, que tudo aprendem, tudo imitam, e com a mais 
rudimentar ferramenta são tecelões, ourives, marceneiros, sem- 
Iherros, que com uma superficiai aprendizagem sio capazes 
de conduzir a mais complicada máquina 

Também eu Ihes presto essa homenagem. Náo inventam, 
talvez náo compreendam, mas executam tudo, uma vez que 
os nio obriguein a divldir a a« nçáo Aprove~tam-se em todos os 
misteres O caminho de ferro de Lourenço Marques e a nave- 
gaçáo da província conseguem familiarizá-los com os motores 
A escola de attes e ofícios de Moçdrnbique tem educado honr 
tipógrafos As poucas indústrias da Província, todas encontram 
coad~uva~áo útil nos Africanos E quem viaja pela costa Oriental 
encontra-x, nos portos estrangeiros, ocupados em toda a sorte 
de labutaçóes, açodados e alegres, marcando o compasso ao 
braço com o ritmo de estranhas melopeias 

Temos, pois, boa terra e trabalhadores que a explorem, 
~á nos náo faltam senão capitars e iniciativas Porque faltam 
caP~tars? Porque se retraem as iniciativas? 

Náo falcrnos de capitais nacionais, porque esses não se 
embarcam em empresas arriscadas, o que se Ihes não pode levar 
a mal, visto serem pequenos e terem empregos fáceis e cómo- 
dos Em que doa ao luso pamotrsmo, é dos captrars estrangeiros 
que principalmente se pode espcrai a exploração em larga 

escala de Moçambiquc, e digo espmm e não rececar, porque 
nada me assustari a parceria dos direitos nacionais com ince- 
rases estranhos, desde que a nossa política e a nossa adminis 
masão tenham o escasso bom-senso necessário para náo obriga- 
rem esses inceresres a desejarem, como m a o  de satisCaçáo ou 
como meio de deEesa, outra soberania que não seja a porni- 
guesa, -como os obrigaram em Mantca É com capitais 
estrangeiros, repito, que se pode contar para o aproveitamento 
da Akica Oriental Porrugues~, e esses capitais náo têm mostrado 
repugnância em tentar por lá avenmras, nós próprios é que na 
malorla dos casos os despedtmos, descorgoados, quando não 
espancados, ou pelo menos nada fazemos para Ihes inspiiar 
confianFa e oferecer segurança 

Há bastante d~nheiro estrangeiro empregado em Moçam- 
bique, mòrmente no comércio, e ao menor engodo com que 
çe lhe acene logo ele allui pressuroso 

Veja-se o que sucedeu e está sucedendo na Beira, nesse 
aistíssimo país, que incutiu a compatriotas nossos, que lá esu- 
cionaram, a opinião de que s AÇrica só serve . para pretos 
e oficiais de marinha. Estrangeiror pmdentes, que a visitaram 
quando o seu porta principiou a ser frequentado, esmoreceram 
também com aquele cenário de lodos e areias Mas o capital, 
que entre nós sirnbolisa a timidez, é que náo esmoreceu nem 
se assuscoui Bastou correr fama de que em Manica havia ouro 
e anunciar-se que para o transportar sr construiria uma linha 
férrea, pata logo aparecerem libras, às dezenas de milhar, 
abrindo Ioj;is, estabelecendo carreiras de navegayáo a vapor, 
montando serviços de transporta tmestres, ensaiando tndús- 
trids, vendendo aguardente, tentando explorar por mil formas, 
náo tanto o ouro, como os próprios exploradores fucuros do ouro. 

E que fantasias e audácia3 as dessas libras açodadas' Ndo 
havla ainda caminho pala o interior, e lá estavam em Mapanda 
belos mdrl-coach~, envernizados como caupés de noivado, amo- 



rando ubolctas que diziam em letras de ouro The nver Pdngne 
to M a n m  Sabia-x que a tsé-:sé infestava o p í s ,  mas logo 
surgiram Inglew e Bocrs com manadas e manadas de bois de 
tracção Os bancos de Punpc cresciam e medravam debaixo 
da quilha d a s  embarcaçóes, não obstantc, o Agnes e o Carnavon 
li se iam arrastando por cima deles, pára aqui, sonda acaiá, 
desafiando plssageiros Também em Mapanda, no meio de 
pântanos, dois hta-vidas armaram um hotel conEortáve1, com 
luudias camas de metal vertidas de mosquiteiros diáfanos, onde 
se coiiiiain bifes de búfalo e lombo de zebra assado com periprn 
P ~ r a  as bandas de Macsikeses e de Mutaie improvisaram-se 
chalets à espera dos moradotes, empilharam-se lararias i e s p a  
dos conrumidores, alinliaram-se garrafões de álcool à espera 
dos beherróes, - e só esses é que eíperaram poiico Na Beira 
compravnm-se quadrados de areia como se tivessc 
misturado ouro em pó, a povoaçáo ia estendendo as suas linhas 
de casas multicoIores de madeira e zinco Feia praia fora, a 
demandarem a ponta GSa, as vagonetas Dccauville do corpo 
expedicionário rodavam de hora a hora, d~suibuindo $as qui- 
tandas caixas, fardos e ban-1s. em que as mais vartadas rnerca- 
dnrias, avolumando nelas d a s  as bebidas conhecidas, iam 
rambtin esperar pela £iituto mncerro Todas aquelas instalacões 
C I I S E R V ~ ~ ~ ~  TIOS de dinheiro Pagavam-se ro  e i 2  libras por 
rnCs par3 viver assado a calor lento entre chapas de zinco Um 
carpinteiro ganhava rLis por dia, armando esqueletos 
de harrricas E faziam-se d a s  as despesas, suportavam-se todos 
os sacriEícinr, corriam-ie todo- os riscms, empatavarn-se cont~ç 
e contos de iéis, passav~m-se 1nc1emência.s~ devoravam-se febres, 
morria-se nas matos ao desamp~ro, só para esperar, pnrque 
aquele rrioviriiento criador era de ofertn e Faltava a proçiira. 
Os lnlistas negociavam uns com os outros, e os hospedeiros hos- 
pedara~~~-se  a 31 l'udo se empreendera para explorar O oum 
e o camitilio de ferro, entreianto, ninguém sabia se o ouro 

era uma realidade e o caminho de ferro não scna um logro. 
Há não há, faz-se náo se faz, eram os teinas perp4tuor das 
dixussões dos espculadorcs, grupados Is portas dos escabcle- 
rililentos vasios ALguns vinham riie perguntar ao ouvido a 
miiilia opiniáo sotire esses problemas vitais, ped~ndo-me que 
a iião dissesse aos vizinhos 5c corria voz de que aparecera um 
filáo ou ia chegar um rngeiiheiro, estoirava o champngne por 
todo o arraial e coros de bêbados soltavam bxrrahsj 

A Beira devia antes chamar-se E ~ p e r a n p !  
Náo bavta contratempo que frzcsse desmaiar esta espe- 

rança, nem desastte que aterrasse os capitais. 
Os luzidos mail-codchs foram comidos pela muchem eni 

perfeito estado de virgind3de O'i tristes bois, mordidos $a 
mosca, assaltados por leões, mortos de sede. rspalhatam 
caminhos do interror as lasritiiosas çarcas,as, descarnadas pelos 
abutres e pelos landins, sulosos de podridões O hotel de 
Mapanda confrcrnou o ~uizo do scu cozinheiro, que cantas 
vezes rnc repetira Sale affarre, rnonsrerrr, $ale affarrel fechou, 
Fmrque só quizumbas se hospedariam nos seus quartos c3tit.is 
O Agnes encravou-$e iia areia do Pungue, e os crocodilos váo 
agora apanhar sol para cima da siia ponte N o  Interior, bairacas 
houve q u e  boiaram nas clieias , noritras, os barraqueiros tivcrJin 
de comcr as conservas e rle escorropichar os garrafóes, c rido se 
sabe se morrerarn de febres sc de alcoolismo Tardando o cami- 
iiho de ferro e iiáo aparecendo o ouro, liouvc um período de 
angústia Já ningtiém passava para Manica, voltava quem 
para Id fora k romo voltav3m oc niiseros aventureiros? Depois 
de terem vendido aos preto5 as espingnrd;u, a ferrainenta, o 
faro, por purthadns de milho ou raízex rle mandioca, metiam íe 
ao mato, a p;, esmola i riatureza ou aos raros via- 
jante? Vi uma carta, em que uina senhora inglesa, que loi ao 
fottc S a L s b u ~ ,  contava que os seus comyacrrotas desvrntu- 
rados iam esperar os l'ortugueses aos carninhos para serem 



socorridos por cles, e as nossas autotldades, os nossos midicos, 
OS nossos of~cials, muitas vezes acudir~m a pungentes misérias. 
A noite,quem passava  elas locandas da Belra ouvra conceieos 
de pragas e blasfémias dos desiludidos, que votavam a todas 
as nialdições qtirin os liavia enganado corn falazes esperanças 
de rrqueza , os locandeiros, porém, iam encomendando mais 

aguardente, para atordoar o desespero de outras e outras vítimas 
obstiri~das dessas mesilias esperangas 

Neni riesse período, porém, rieni com todos esses revezes, 
se retrarram os capitais e as Iniciativas O ouro teima cm não 
aparecer, mas lá vai o caminho dc ferro em procura dele 
Quando surgiu no porco um navio ing12s carregado de niaterial 
velho, Cai um delírio na Bcirnl Escolheu-se pnra ponto de 
partida da con~cru~áo iitna planicie à margem do I-'unguc, onde 
as chiivas e as the~as dcpsitam espessas camadas de ágria, 
pois esse cháo alagadiqo. a que se deu o nome híbrido de 
Fontesvila, foi aforado por exorbicantes preços, sendo tal a 
afluêricia de prerendenttis que a Companhia de Mosambique 
teve de lazrr guardar pela policia os seus cscr~tórios assaltados 
A casaria da Beira alasns-se dia dia pelo areal fora Náo há 
nada certo, sólido, firme, nem o cháo que se ~>tsa, todos sabem 
que  sobre o país paira urna dúvida de vida ou morte, de for- 
Nnâ o11 mina, um lorrnidável do be o r  not be ,  haver ou náo 
haver ouro explorávcl Tdavr l ,  sobre a areia movediça e com 
um ponto dc interrogaçáo no futuro, arqurteccaram-se já 

inúmeras emptrsas com cotar;6rr nas Bolsas, e os capltais 
anda111 a oferecer-se à companhia gerente daqucIa terra de 
avenmras e visualidades, senáo para se associarem com ela, 
p r a  fazerem aterros, canstrrrirem docas e cdis, cmpreendercm 
plancaçóes, tcnurem rodas as explorações yire se possam rcto- 
mendir à credulidade do acctonisa 

Beni sri que só a cobiça do ouro causJ estes delírios de 
esperariça c: de con£iança, c por isso se Ihe chama febre, e que 

náo podemos convencm o mundo de que já morou uma rainha 
de Sabi em cada canto da província Mas sem niemórias do 
tempo de Salamio e s e m  réclames de Ceci1 Khodes. tambéiri 
Lourenço Marques cm poucos anos atraiu avulmdos capitais 
e multiplicadas iniciativas, que náo têm vivido só das pradiga- 
lidaries da Mettópole, e muitas outras rrgiáes, das mais notórias 
de h40qambique, náo têm sido desdenhadas por empreendc- 
doces OP terrenos de Inhamhane, por otemplo, tiveram e têm 
ainda apreço, especialmente no Natal, e mais de uma mpresa 
sétia sc projectou para intentar neles plantações de catE e 
montar fábricas de a?Úcar. No Ministério do Illtrsmdr e na 
serretaria do governo geral há pilhas de requerimentos, pro- 
postas, planos e ofertas para toda a casta de empreendimentos, 
explora{óes agrícola5 e industriais, pontcs, citrarnwaysx, canas, 
colónias, fáblicas, serviços de navegação, qrie sei eri? E se é 
bem certo que 9u pot cento de t d a  essa n.;o repre- 
sentam dic~hriro, mas sim ptolectos induscriosoi de arranjá-lo, 
OS outros 10 por cento srgnificarn que não está desatendida 
nem de5prezada a província pelas coragens que  se aplicam coin 
recursos disponíveis às explorações ultramarinas, e que em 
tantos países bern mais desfavorecidos do que Moçambique 
tem obrade oii tentado prodígios 

Mas como sio acolhidas essa5 iniciativas, quando se nos 
oferecem? 

Crcarei factos 
Há ta lve~  quatro anos, capitalistas do Natal associados com 

proprtetár~cis abastados portiiguescs, pediram em Inhanibarie 
uma concessão de terrenos e outras vantagens, para se aplica- 



tem 3 cultura da cana aacariha e fabncaçáo de apcar  nem 
tudo u que p&iam Ihes devia ser canceriido, mas a sua pra 
posta tinha um Eundo aptoveitável O que sucedeu, porém? 
O governador do distrito. náo tendo poderei para deferir a 
pretensáo, ma*idoii o requerimento para o governo geral, O p- 
verno geral, entendendo que não cabia nas suas atribuiçórs 
desFachá-10, mandou-o para o Ministério da Mannha, onde, 
namralmente, a repatciçáo que o recebeu mandoti-o para a 
direcf;o geral, que o mandou para o ministro, que o mandou 
informar, seiido a inforrnaç50 presente i junta consultiva do 
ultramar. que tornou a mandar o processo, com o seu parecer, 
ao ministro, o qual o mandou meter numa pasta Nestes 
mandados passaram-se perto de dois anos, entrementes, pro- 
jectou-se e decretou-se a organizaç20 J a  Companhia de Inham- 
bane, e proibiu-se conceder terrenos na área que ela havia de 
adminisnat Decorreram, todavia, ounos dais anos, e a com- 
panhia não se organizou neni se desorganizou, mas como o 
distrito conriniiou à disposiçãa dela, os sinnatáíios do requrri- 
mento, que tantas voltas levou, conunuaram também a esperar 
um deferimento ou um indeferimento, que o governo em 
verdade lhe náo podia dar sem soba em que tegtmc teria de 
viver [nhambane no fumroi 

Outro caso, es~olhido entre iiiúmeros 
O distrito de Quelririane, que 4 a melhor peça da província, 

cem uma necessidade vira1 a Iigaçáo do Zambcze com o rio 
dos Rons Sinais por um sistema de comunicações, 
que n h  esteja niercê das águar. N o  ano passado, uma casa 
comercial portuguesa, que (em recursos e crédito, ofereceu-se 
para estabelecer essa ligação, scm ped~r subsidio ou garantia de 
JUTO, por meio de um ccaamway)), e bem assim construir uma 
~ I I C Z  B C O S F ~ V C ~  na v&, e inontar no rio carreira de barcos a 
v a p r ,  combinadas cotil o serviço do trtrainway)). A proposta ma 
absolutamente aceitável, apenas com ligeiras m o d i f i a q k ,  

nias, como o governador rião * a  aceitá-la, inandou-a 

para a Men6polc. Ora, enquanto ela v q a v 3 .  pensou-se cá por 
Lisboa em contratar a construção do caminho de ferro do Cliirz 
a Qrielirnane, e corno essa obra de incalcirliiel vantagem 
económica e política preludr~ava o modesto cctrsmway), de Mo- 
gorrurnlia, 3 proposta em viagem chegou 30 Terreiro do Paço 
com a oprniriidnde padids Voltou logo ~ i r ~ i s ,  é certo, um 
enselo para d a  ser considerada, porque a política o@$ embargos 
à linlia férrrd do Chirc, mas, provivclmente, sc o govtltiio 

agora a quiser aceicat, o\ proponentes é quc duvidarác~ matite-Ia 
por medo das rndzcrsõcs da administraçáo IiÚblica, ou p r  náo 
tesan pxlido conscrvat às ordens dessa irideclsán os capitdis 
com yiic contavam Provàuelrnente eçses capitais lá se enipre- 
gararn nas inglesas, ou em qualquer oiiiro pais 
onde Je sabe o que se gaer 

E um nurica ~cabsr  de histótias como estas' Por uma pdctc 

as delongas do.; mviços públicos centraliziidos, por outra a 
falta de um $ano geral dc adiiiitiistra~50 e de ideias fixas sobre 
a soiusio dos prciblenias uliramannos, e carnbfrn ris ciiimes 
pani6ticos, todos dia, esrío desaptovci~ando ou repelindo 
capitais e energias Jecundas Tanto se hesita em aceiei-10s caticas 
ftarn~lidades sc lhcs exigem, cantas iiiforiiia~ães se sobre 
a sua vida e cosnimcs, que oii or capicais se retiram erifqdador, 
011 mudam-se enttetaritn os minisnos, c ao que e,tava Jisptro 
a coriseritir nA construçáo de um canal siicedc outro que prefere 
iim caminho de ferro, e o que lá andava negociando grandes 
CO~CCSSOCS a grandrs curnp~ntiias é subst~tuído p r  urn e'lladista 
mais círnrdo, que riáo quer companhias nem concessões De 
maneira que não se sabe o que se pode propor e obter, com 
quem se Liáde tratdr, em que lei çe vive, o qire se deve esperar 
para o d ~ a  seguinte 

E como Ga tracados r ariiiriados os capitais que, aiinal, 
coriscgiierii licença para se arriscarrm em Moçambique? 



V Ex", por rxemplo, dispõe de um modesto pecúlro, e 
pensa rm semeá-lo numa propriedade riistica Conliece o de- 
criro de I o de Oiitubro de i 865. e encanram-no as facilidades 
que rle proporciona sàbrari-ierite is explorações agríciil~s A terra 
ficar-lhc-á de graça, a bcm dizer, apenas i o  rfis de foro por 
cadri hectare Pode adquirir um senlioriu, rriais vasto do que 
muiLos principados da  velha Alemanha, pela ridicularia anual 
de 51000 r&, menos do qiic cuxra um camarote pata uma 
tourada Visira, snporihamus, o intcrIor do distrito de Lourrnp 
Marquts, e lá pata as baridas iia Errinteira tefita-se corri um 
terreno dilatado à margem de um rio, animado pela rxiguidade 
do foro requer s concessáo de 500 hectares, nada menos, pot- 
que tlescorti;i Iicssa sriperfície as niatas e os pântanor quc  não 
canta aproveiLar Dari-lhe muitas voltas no requerinirnto, farem- 
-no cspcrar pelo despacho, mas nio h; niaior razáo de queixa 
O Boletim oficral publica, p r  iim, uma portaria nhmcro tantos 
fazttiidu-lhe n concessáo 

Eqtá V Ex " prc~ptietijliu' Esfrrgando as m5oç cle cont-ente, 
trata de entrar no U ~ O  dos seus direitos, liias então um furi- 
cionáiio público declara-lhe que s6 pode tomar posse do terreno 
tlrpoi~ tiele ter sido mcdido c de se havcr levantado a sua 
planta rnpgráfica,  e para as despesas desses trabalhos exigclhc 
o pagamento adiihtado de ~ 4 ~ $ 9 0 4  &IA N h  lhe pede 
i real a mais, pode V Ex " ver ;i t;ibel;il O terreno deve 
rnedir 500 hectares, 6 situado no disn-ito de Loureiiço ?dar- 
qtics, a mais de IOQ quilómetros da sede dos serviços de agri- 
mensura, coniprreiide nintos e pântrinos não se pode fazer 
por n~enos' Aterrado. V Ex " já se corirenr.1 coin roo hectares, 
mas o fiincionario nlsenu-lhe caridosaniente que não valerá 
3 prna fazer E& grande desistência, p rquc  a medyio ioe.essa 
qlilntd parte da coricessáo primitiva ainda lhe cusrati a baga- 
tela de 3788992 riis E qiianro se paga por I hectare. só? 
Apenas 259$200 rCisl 

5 4 j $ 9 ~ 4  ré" pela medição de um terreno que pagará 
dc foro 5$000 rgis, e que, portanto, representa para o Esradu 
um valor de ioo$ooo rérs, capitalizado esse foro a 5 por cento 
As despesas de rncdiçáo i p a i s  i som3 dos loros de z og anos! 
íJ terreno valendo zoo rCis o hectare antes de  medido. e 
1$291 réis depois de medido' Mas ainda rláo é tudo V Ex ' 
r~lgAava-se a pagar davam-lhe u m  recibo, mas náo lhe davam 

L - 
a psse. 1 inha dr espetar que se £izessem a5 oprraqües tia agri- 
mensura, c a demora podia ser de anos Até hoje, pelo 
menos, ainda nio houve e m  h/loçambique pessoal agtimenwr 
suficiente para o srrvico, apesar das suas rcscriras exigências. 
Propriedades há que tèm cbperado anos pclos medidores, que 
ainda agora náo apsreceram 

Durante todo o tempo das triinhas duas visitas I província, 
ndo havia lá um só empregado disponível para trabalhos de 
agrimensura, se quis assegurar esse5 rrabalhos nos piazos da 
coroa arrendados de novo, tive de fazer um conttato proviMrio 
com um engenheiro paitrcular. D e  maneira que V Ex ", depois 
dc desrmbolsar or quirihentos e cantor mil réis, ainda ficaria 
pivado da sua propriedade até que alaum engtmheiro ou con- 
dutor tivesse pachorra para Itia ir dem:arcar, s& depois dessa 
cerimónia entrar nela, pagando airida mais g$uoo rfis 
por um titulo proorrórgo, quer 3 concessáo fosse de um só 
hectare, quer £osse de um milháo de hectare5 Que estreia para 
um pobre agriculrorl 

Na ~ S S C  do terreno, tambim o proprietirio não fica sosse- 
gado pelo funrro. O conaaro de enhteuse, único pelo qual se 
adquirem e n ~  Moq~nibique terras do Esrado, sendo, r orno é, 
condicional, náo dá, p r  que assim diga, ao rrifiteuta a sen- 
sação de se achar bem na sua caça, o que  muito dcwgrada 
princip3lmente aos estrangriros Ainda pode ser desãpossado, 
ainda pode sofrer arlirtrariedades e vexamis de autoridades, 
e o proprietárto é em toda a parte cioso da própria seguranfa 



e independência. Não se deve, certamente, deixar de facultar 
o afocamento aos pequenos capttais quc queiram aplicar-se às 
e?rploraçóes agrícolas, mas estou convencido de que se tamEm 
se Lzcultaise 3 corripra de terrenos por preços equitativos e 
sem encargos como o das despesas de mediçáo, haveria ela de 
ser preferida espcciaimente pelos indivíduos ignorantes do nos% 
direito civil, e receosos das complicações de Icgislaçáo, que 
deixam margem de ~rbítrio aos funcioiiários Quando negociei 
corn o sr SharFe a concessáo rle trrrcnos no Chi~ide para a 

feitoiia inglçsa, tivc íanca diliculdade em fazer-lhe compreenda 
o qus  era um aforamento, que fiquci eu compreendendo as 
relutancias dos estrangeiros a ligarem-se por essa esp;cie de 
conttato, relutâncias que  em rniiitos caro\ havia lá observado 
Assirri, soulie de boa fantt que alguns fazeiideiios estabelecrdos 
nos dornínios ingleses do Niassa desqavam procurar ria rsfera 
pomaguesa terrenos mals saudaveis e de mais fáceis comuni- 
cações com o litoral, mas niio podiam resolver-se, diziam eles, 
a náo ficarem sendo intciratnente donos das propriedades qiie 
lavrasscrn, e a terem dc consentir que a autoridade fosse inves- 
tigar se eles cultivavrin mais ou meiios da rerça parce da área 
de.~sas proPriedade.~, e se rodas elas erAm ou náo cultiváveis, 
queriam governar a sua vida como bem entendessem 

E, ralmentr,  bem basta aos proprtecários e agticultores 
terem dc se sujeitar i s  tnconstâncias, às arbitrariedades e aos 
vexames do nosso regime tributário Esse regime é outra assi- 
nalada causa da desconf~an~a e do retrairnrnro dos capitais. 
Em Mgambique, como em toda a parte, o corriércio, a ap i -  
cultura, 3s indústrias cremem do nosso fisco, dos seus processos 
e dos seus rigores, insurgindo-se, cspecialmenre, contra a capri- 
chosa instabrlidade dos preceitos fiscais, que não permite Eazcr 
cáktilus seguras para o dia de amanhã Temos fama universal 
de estancar à nascença as fontes de receita, de ceifar em erva 
as searas esperançosas, de rspreitar hvidamenre as manifest~çáes 

da riquesa para as perseguir como se denunciassem roubos, 
e acrescenta-se que os ocecu~orcs da let têm gatras ainda mais 
comprldas do que a própria lei. Há muita injustiça nestas 
censuras, certamente, mas é verdade, por exemplo, que em 
Lourenço Marques a rede mburária )á apertou demasiado as 
malhar O que escapa ao Estado E levado pelo município 
Nem as tributações, nesse como nos outros distritos, autorizam 
sempre a severidade com a equidade Os processos de lanp- 
menco e repartiFáo, mdirnentacíssimos, deixam largas à 
quando náo a paixões ainda mais sórdidas, para entre os con- 
tribuintes apartarem filhos e enceados. Enteados são qussc 
sempre os comerciantes, pesando a dcsfavor ainda mais sobre 
os Europeus do que sobre os Asiáticos, porque estcs defen- 
dem-se com gírias mais eficazes Quase todo o produto das 
conutbuições directas do Estado c o grosso dos rendiinentos 
municipais sai das gavetas dos balcóes, aliás desfalcadas por 
uma concorrência infrerie Ouvi gemer muito o comércio, ainda 
antes da reforma aduaneira, e náo me parecai que fosse inve- 
jável a sua condiçáa, nem que os seus proventos, por tantas 
maneiras cerceados, devessem tentar a novas espec~la~óes 

Para o mal esta! económico da província também concorre, 
sem culpa dcla, o seu slsterna monetário, desde muito encamcn- 
dado às providências governativas, mas cada vez mais caótico 
Não bastava a Mqambique ter moeda que náo corre na 
Merrópole, agora, a m o d a  de uns disaitos náo é aceita cm 
outros sem ruinoso igro, e a que 16 era fraca ainda mais se 
e n f r ~ ~ u e c e u ,  N o  norte continuam d circrilar os bnitais pcsos, 
as rupias carimbadas e as notas do Banco Ultramarino, o di- 
nheiro pormpuês é raro, e as libras têm prérnio que chega As 
vezes a ~$000 réis Em Lourenço Marques, p r é m ,  ncm 
rupias nem pesos sáo aceitos senáo com um desconto que, se 
bem me recordo, regula por 30 por cencu, e das notas do 
Banco só circulam unias quantas, marcadas com um earrmbo 



que as declara pagáveis na capital do dimim. Para mais con- 
fusáo, a Companhia de Moçamliique exige uma parte dos 
pagamentos em ouro, e nos seus terrrtórios sáo en~eitados o 

bancário e a prata corrente na província o nstema mone- 
tário oFicia1, ncsses terridrios, é o inglês, pois que nas tabelas 
das taxas das coiiuibui+es adoptou-se como unidade a libra 
esterlina Escusado será dizer que, nestas circuristâiicias, quanto 
ouro apaiece todo é assambarcado pelos especuladores asiáticos, 
que o exportam para a lndia, e que a prata de cunho nacional 
é disputada pelos empregados públicos que querern trazer ou 
i~~andar  as economias para a Metrópole 

O valor nornirial da rupia, que se havia fixado em 380 réis, 
já muito acima do real, foi no ano passado elevado de salto a 

4 50 ri15 por portaria do governo de Lisboa solicitada pelo 
governo geral, com o fundamento de que era necessária a ele- 
vaçio para reter a moeda na província, - apesar de ser carim- 
bada, e muitas vezes coni carimbos falços Náo aprecio aqui 
o alcance desta medida económica, só regiscxei que um dos 
resiilrados dela, ao menos imediatos, foi corrm a rupia numas 
partes por 380 réis, noutras por 450 r&$, e ficarem todos 
receosos de que descesse como subiu Pelo mesmo tempo, 
e num período em que as rupias se sumiram, para esperarem 
náo sei onde pela portaria que havia de dar-lhes prémio de 
70 rEis, o Banco Ultramarino atirou para o mercado quantas 
barrinhas de ouro lá tinha recolhido, com o valor de 65600 réis 
Atirou para o mercado, náo digo bem, devia antes dizer que 
atirou coin a anacrónica moeda para os cofres públicos. porque, 
a não serem alguns curiosos de numismática, nenhuns par- 
ticulares quiseram recebê-la Corriam acerca dela infinitas 

histórias de fal~ifica~ões e cerceamentos, que lhe lesavam o 
crédito 

Náo rrie faltaram ocasióes de reconhccer os aanstornos e 
pre~uízos que esta balburdia monetária causava S admi- 

nistraçáo do Estado, e por esses calculo os que sofre o com4rcto. 
Ai vai um exemplo. 

Quando a Companhia de Moçambique entrou no gozo da 
sua conce~sáo, O governo do distrito de Sof~la tinfia em cofre 
5 ooo$ooo OU 6 OOO$OOO réis, com que ficou a intendência 
da  Beira, novamente criada, para ocorrer às despesas dos serviços 
ptíbhcos, que não passaram a ser custeados pela niei~cionada 
Companhia, Com esse pecúlio, e com as rendas das casas per- 
tencentes ao Estado, lulgava-se o pobre intcndente, - morto 
já, coitado1 -provido de recursos para durante muito tempo 
satisfazer OS encargos da sua gerência, sem importunar o colre 
central da província, sempre inttativel para com as admin~s- 
aaçócs locais, porc'rn, tornei a passar pela Beira, um 
mês depois, achei-o inconsolável, porque já não tinha nem com 
que pagar aos sipais. Gastára tudo? Qual! Só tinha dinheiro 

em notas do Banco Ultramarino, e a administra<áo da Chn- 
pnhia ,  não recebendo senão ouro ou prata pornigucsa, havia-as 
deprrciadu dr tal modo que ninguém as aceitava a náo s a  
uma casa filial de outra de Quelimane, aceitandwar essa mesma 
com um desconto, que o escrupu~oso A1poiiii r i &  se J u I ~ ~ v ~  
autorizado a abonar 

Aproveitando a minha passagem para o norte, pediu-me 
ele e i d o  que levasse as riotrts para a tesuuratia geral de Moçarn- 
bique e metesse empenhos para que Ihas aocasse em moeda 
que tivesse curso na Beira, assim fiz. Sucedeu, porém, que, 
dois meses mals tarde, fui encontrá-lo em novas angústias c 
ainda inaiores apuros Fora o caso que lhe haviam trocado, sim, 
as notas, como eu pedrra, mas dandc-lhe principalmente bam- 
nhas de ouro, e cssas náo havid quem Ihas recebesse por 

646600 réis, nem quasc por prcgo algum Lá as tinha empi- 
Ihadas conia pequetios tijolos de utn ainaielo desbotado, e 
rogou-me por especial fineza que as levasse para Moçambique, 
ainda que Ihas não trocassem, porque em seu poder eram mera 



responsabilidade sun utilidade. Levei-as. Prwàvelmentc fica- 
ram e fxaráo nos cofres, para fundo de um museu numismáuco 
da Africa Oriental1 

E as dificuldades em que eu me vi para fornecer dinheiro 
útil à comissáo de Iirnites, e pagar aos seus carregadores? Lá   ela 
blieeira só conram libras ou nipias; Iibras custavam 6$ooo réis 
cada uma, as rupias estavam entáo 1 espera de vala 450 téis, 
e para reunir umas 3 o00 despejei as próprias algibeiras Pelo 
mesmo tempo, para salários dos carregadores, em grande parte 
conaatad~s em Lourenço Marques, era indispensável prata 
pormguesa os homens náo conheciam outra moeda Foi nmes- 
&rio sacar sobre o governo, por via do Banco Ultramarino, 
e a agência desta instituição oficial só descontou os saques, 
p a g a n d ~ ~  a prata, com ágio de zo ou 30 poi cento! As d a -  
pesas da comissão, despesas paga em Moçambrque e em moeda 
de Mofambique, cresceram muims contos de réis, menos por 
causa da crise geral do país, do que mercê da desorganizaçáo 
monetária e fiduciáiia da província, que julgo náo ter tido 

no mundo, desde que se cunham rodelas de metal 
e se lhes chama moeda! 

Se isto sucede à adm~nismaçáo públrca, imagine-se por que 
lances passam o comércio e os pamcularesl Transferir dinheiro 
de Moçambique ou Quelimane para Lourenço Marques, cusm 
30 por cento Transferi-lo para a Metrópole, custa 8, 9 e io 
por cento. O Banco Ulttamarino em Lirboa só troca as suas 

notas cre~o que com 7 por cento de ágio; a sua sucursal num 
distrito náo troca as notas que a de outro disuito imite. Dantes 
mandavam-se uns tantos téis para o Reino em vales do correio, 
mas foram suprimidos os vales wm se saber porquê. Ora, o que 
sáo todas estas consrquências de deploráveis erros de adminis- 
tração e de especulaóes desalmadas, se náo ouaos untos estorvos 
ao desenvolvimento económico da província? E não sei como 
m e  ser remediadas já agora! O n. Mariano de Carvalho 

elaborou um projecto, muito bem estudado, para a substimiçSo 
da  moeda corrente em Moçambique por moeda portuguesa, 
e eu emprnhei-me em executá-lo, para isso mandaram-se 
carimbar as rupias, e chegou-se a cunhar prata, que depois 
foi absorvida na Metrópole pelas urgências do tesouro, quando 
se declarou a crise em I 891 Mas julgo esse projecto irrrali- 
zável ou ruinoso, desde que £01 elevado a 450 réis o valor 
das rupias, e não atino com outro que o supra Procurem-no 
os perctos, que bem preciso é1 



S factos que aí váo ficando apontados conspitam, a meu O ver, para afugentar ou descontentar os capitais. além 
disso, os poucos que por iá andam labutando empregam-se, por 
via de rrgra, nos giros que lhes parecem mais fàcifmente ren- 
dosos, mas náo nos empreendimentos com que mais lucraria 
a economia da província 

Acompanhe V Ex.' com a vista um imigrante, Europeu 
ou Asiático, desembarcado de fresco em Moçarnbique com 
alguns valores a mais dos brafos o que vai ele fazer, se náo 
tem nem pretende emprego público? É quase certo que, se o 
homem se aplica à agticultura, compra, arrenda ou planta 
coqueiros e cajueiros, se tenciona comeraar, abre venda, por 
grosso ou por miuda, de bebidas di~tiladas O pessoal da Com- 
panhia de Moçambique entrou na Beira, levando por bagagens 
um= poucas de toneladas de álcool, que pagaram mais de 
5 ooo$ooo réis de direitos, esta verba foi a primeira que a 
Companhia inscrevtu no seu livro de receita Desses centenares 
de colonos do Porto e de Lisboa que e m  I 89 I foram mandados 
a granel para a Alrics Oriental, os raros que mostraram ter 
alguma iniciativa para a vida e~tabeleceram tabernas. 
A bitola do movimento comercial é a import~sáo dos líquidos 
~nebriantes. O ano é bom ou mau para a agricultura conforme 



a nascença e o sazonamento do c a ~ ú  A maior calamidade que 
ainda pesou sobre Lourego Marques não foi tal a reduçáo das 
decpesas de obras públicas, foi a paralizaçio das vendas de 
álcool em Gaza. 

O próprio esbelto coqueiro, que na fndia é um tesouro, 
poique não tem filamento que se lhe não aproveite, não é 
apreciado em Moçambique porvue dá cocos, mas sim porque 
verte srrra e palmerra, se o consentisse a natureza, não 
se colheriam em todos os palmares da ~rovíncla cocos, que 
chegassem para o caril, quanto mdiS para copral 

Perguntei a proprietários (tPorque não plantam café ou 
cana, porque náo experimentam o cacau, porque náo semeiam 
arroz nos pântanos?)) A resposta foi sempre a mesma em toda 
a parte o melhor é o coqueiro, nada há como o cajÚ' Certa- 
mente U m  coqueito mediano rende em côcos I a z rupias por 
ano, e só dá o trabaIho de colher os frutos Já náo é mau, 
mas lavrado à strra pode produzir 10 até 20  rupias, e mais 
U m  barril de qmnto de aguardenre de cajueiro vale bem 
IO$OOO réis em Mgambique, e as despesas da apanha e 
distilaçáo pagam-se com a castanha e o sumo hesco ou fermen- 
tado do fruto Um Asiático que tomara de arrendamento uma 
propriedade, simada no continente fronteiro à capital. por 
25o$ooo ré15 por ano, extraía dela 200 barris de caju 
distilado, com o seu pioduto pagava a renda e embolsava 
I 75o$ooo réis Para que havia ele de  pedir à terra outra 
produção, gastando dinheiro e paciência com trabalhadores? 
Nos distritos mais meridionais, e mormente no de Inhambane, 
já vai aparecendo, a par da palmeira e do cajueiro, a cana 
sacanna, como cultura de segunda ordem, mas o que se piocura 
extrair dela não é aqúcar, é aguardente ou é sôpe uma bebera- 
gem fermentada de que os pretos sáo gulosoe Também a única 
indústria até agora ensaiada na província, a náo ser o fdbrico 
de til010 e de cal, é a distilaçáo. Toda a gente d i d a ,  e em 

algumas regióes até há em cada palhota um alambique engen- 
dtado com uma de barro, um cano de espingarda e um 
capacete de terra amassada 

Em resumo. explorar a bebedlce do indígena é o principal 
objectivo da actividade agrícola, comercial e industrial da pro- 
víncia 

Ora, este objectivo - àparte a sua imoralidade, - tem 
graves Inconvenientes económicos Deixa a da pro- 
víncia, susceptível de ser exportada, mèramente reduzida à 
que os indígenas obtêm com os seus indolentes e rudimentares 
processos, OU que a natureza Ihes oferece espontaneamente 
É verdade que eles trabalham para 5e poderem embriagar, 
enquanto se náo alcoolisam de todo, mas o seu trabalho não 
vai além de tolher amendoim e gergeIim ou de juntar algumas 
bolas de borracha, e náo é capaz de lançar no mercado géneros 
ricos, que demandam as culturas demoradas, despendiosas e 
inteligentes, que em Africa sáo reservadas à direcFão dos 
Europeus ou precisam, pelo menos, ser ensinadas e exempli- 
ficadas por eles. Nas regiões do Continente Negro em que há 
ouro, marfim, riquezas espontâneas, basta, para as explorar 
com proveito certo, incitar or indígenas a colherem-nas e per- 
mutarem-nas, e os exploradores só precisam dispor de  artigos 
que convidem a essa permutaçáo, mas a Africa Oriíntal 
náo está nessas circunstâncias felizes Or seus habitantes pouco 
&m já que oferecer, e se os brancos lhes não aproveitarem 

os braços em trabalhos remuneradores para uns e para outros, 
virá um dia em que o calú, a rura e a aguardente de Hamburgo 
náo tenham fregueses, ou os fregueses dessas abomináveis 
beberagens náo tenham com que as pagar Sim, porque OS 

mesquinhos frutos das lavras indígenas, especialmente se abun- 
darem e supeiabundarem, e portanto os depreciar a oferta, náo 
custeará0 as ptóprias necessidades e os vícios dos negros, e eles 
p m r a r á o  meios de  as sansfazerem sem t a e m  que comprar 



aos btancos a sua satisfaçáo, ou iráo ganhar fora do seu ~ a í s  
os recursos que náo encontram nele. 

Ambos estes fenómenos se estio dando já no distrito de 
Inhambane, que vai em caminho de uma acentuada decadência 
Neste dtstiito, como nos outros, os proprietários europeus quase 
náo produzem senáo matérias- rimas para bebidas distiladas 
e fermentadas, cujas culturas poucos ou nenhuns braços empre- 
gam, os géneros de exporragão, cultivam-nos ou colhem-nos 
OS negros Mas, desses género5, os mais abundantes sáo de 
ínfimo valor, e o índigena, observando que por mais amendoim 
que venda ao comércio nunca chega a juntar o preço de uma 
mulher, e náo encontrando na sua terra outra aplicaçáo da 
penosa actividade que lhe satisfaça ràpidamente essa ambição 
de sensualidade, resoIve-se a emigrar para o Natal ou para O 

Transval, onde tem certo o salário, que em Jnhambane lhe 
não oferecem Emigra, e pois que era ele que alimentava o 
comércio da exportaçio, esse comércio definha Emigra, e a 
emigraçáo priva os proprietários e cometcianKes de dezenas de 
milhares de consumidores dos seus venenos alcoÓlico\, impor- 
tados ou de própria lavra Por outra parte, os bitongas e os 
landins que náo emigram, tendo percebido que os ganhos da 
terra náo Ihes chegavam para comprar a embriaguez, apcen- 
detam, -porque se a necessidade é a mãe, o vício E o pai, 
da ~ndústria, - a fabricar eles próprios drogas intoxicantes com 
tudo quanto apanliam à mio O trabalho e o tempo que gas- 
twam a produzir, por exemplo, sementes oleaginosas, para 
vendê-las a um monhé, -que provàvelmente os roubava, - 
e com o produto da venda irem comprar bebidas a algum 
branco, - que tornava a roubi-los, - gastam nos agora a 
cultivar cana ou apanhar ananazes, e a distilá 10s nos seus irnpro- 
v~sados alambiques 

Este quadro local pode ser o do futuro de toda a província 
de Moqambique, iiáo logrando toda eIa, provàvelmente, a 

felicidade relativa, que tem Inhanibane de vtr regressar patte 
dos seus emigrados com um punhado de libras no saquitel 

Não pode medrar como Ieitorra comercial, precisa ser 
colónia agrícola para prosperar, sendo a agri<utnira empreen- 
dida e dirigrda pelos colonizadores, não pelos indígenas Ainda 
que todos os indígenas produzissem amendoim e copra, Mofam 
bique seria p b r e ,  e talvez at i  se acabasse de arruinar com o 
excesso de produqáo Pedir táo pouco a uma terra que pode 
dar tanto, é ser ingrato à natureza Também os que se con- 
tentam com os lucros do álcool não reflectem que se empreen- 
dessem intensas culturas ricas e empregassem nelas os negros, 
o próprio ákwl teria mais preço e mais coiisumo Igualmente 
deviam considerar que, empenhando-se em criar neccssidada 
e desenvolver vícios na populaçáo, sem curar 
de lhe facultar meios de os satisfazer, impelem-na a sair para 
fora do país ou pata fora da disciplina social E t o que está 
sucedendo a cmigraFáo alastra-se e, ao mesmo tempo, nos 
centros populosos e em volta deles vagabundram chusmas de 
bêbedos e ladróes, cuja rapinagem é o mais pesado desconto 
que sofrem os luctos líquidos dos donos de palmares e calueiros 

Náo há, todavia, que espetar da iniciativa particular, só 
por si, a rrielhoria deste regime, é necessária 3 compulsáo de 
acertadas providências adminrstracivas Durante alguns anos 
ainda o comércio e o fabrico de bebidas espiricuosac háo-de ser 
o emprego de dinheiro e de trabalho mais prontamente prc- 
veitoso, e enquanto o forem preJudicar~o todos os outros 
Mas ao Ectado incumbe defender o interesse colectivo contra 
os egoísmos iridividuais, proteger o iuturo contra ar imprevl- 
dêncrds do prcrente, e na mecdnica da legislaÇáo há recursos 
para cumprir estas obrigações, como náo só exige a economia 
píblica, senáo tambim reclama a moralidade 

A moialidade, am Eu náo me altste~ no exército da 
salvaçáo, e sempre considerei os cânones do concílio 



de Bruxelas, cm que os sanior p.tdces da temperança europcia 
proibiram, nri vastidáo da Alrica, a embriague:r irrcpressível 
em Lontlres e S PetersLurgo 

Podeni os Europeus sossegar, que a raça negla riáo lhes 
há-Jc envergonhar a inteniperanqa com a 5ua sobriedade, apesar 
das grandes potências se tucm coligado pard lhd impor O negro 
bebeu, bebe e hi-de beber Todas as esyuadras dos governos 
sinatárros do Acto Geral de Rr~ixelas a bloquearem os porcos 
de Afric3, e todos or sriis exércitos a policiarem os sertões, não 

a iinpediriarn de satisfazer a paixáo singuhr pcla emtiriagiicí., 
porque, não trndo outro licor, acharia meio de se ernbriagat 
com a ágiia dos tios É uina calúnia dizrr-se que forarn os 
brancos que incttnrarn nele esse deliriu. porque, ainda Noé 
náo tinha rrconhtlcido os prcdicador do sumo da uva ferinen- 
tadu, lá os patriarcas africanas bebtam pombe e quelandas 
beberagens. algumas das qual5 nio embriagain só, enlouque- 
cem Foi a n1ture7a qiie fez o Africano borracho, ccinio n lez, 
em algumas regiúes, fumista de ervas peçoiihentas, culo fumo 
o obriga a contorcer-se em mednnhns conviilsões de tosse, a civi- 
Iizaçío só lhe apurou o paladar C~ianças dc colo, largarri os 
selos das mies para meterem a língua em copos de aguardente, 
e não se escaldam Tèm até os pretos uma especialidade que 
1111~0 nãu ssr trivial na confraria europela dos Lebaróes nán se 
embiiagani p i r  %osto de beber, bebem de ptopósito para se 
cmbiiag~rem Só muitos séculos de educaç20, e talvez mo&- 
fic.rE;es no clima d a  Afrrca. pderáo curá-los desse vicio, mais 
de organi~açáa que de costunics, e por agora só o maometa- 
nismo ~ e n i  alguma ~utcietdadc para lho moderar 

Também não creio que venha um grande mal ao rnundo 
das tendências intempcrantes de uma das raças inferiores que 
O povoam, em Muçambilue, todovia, essas tendCncia~, deixadas 
mltas de coacção, favorecidas pelas produlões do solo, sentidas 
pelo engenho dos indígenas, assiduamente animadas e urplo- 

radas pelos Europeus, passaram de cal modo, cm algumai 
regióes, de tendéncias a costumes, d e  costumes a vício e de 
vício a delírio, que é indispensável a intervenção da autoridade 
piibli~a pata as moderar, e n30 apenas com as caricatas provi- 
déncias do congresso dc Bruxelas, que pareceu ignorar que o 
bêbedo niincs pergunta o preço da bebida' 

É no disnito de lnhninbane qrie mais grassa o alcoolistno, 
e náo sáo os brancos, - diga-se em seu abono. -os respon- 
S ~ V E I S  por essa epidemia 

A imprta$ío de bebidan espirituosas no distrito é diminuta 
A praJuc;áo dos grandes propriedrios também náo avulta 
Mas, como lá tme ocnsiáo de observar, os indígenas aprenderam 
a distilar cana sacaiina, ananazes, mangas, mandioca, todos 
os frutos, todas as plantas, todas as raízes que se prestam à 
operaçáo, e terido assim rneios de embriagiiez de lavra própria, 
tanto abusam deles que, especialmente nas zonas mais pr& 
xirnas da vih, váo-seãhes maparando a razáo e a virilidade 
com o álcool vcnenow eni que de contíiiuo se embebem1 

NO meado do ano passado ouvi eil os cabradores do imposto 
de palhota, apcsar de bem familiartzadas com os vícios dos 
negros, descreverem com assombro os espectáculos que se Ihcs 
deparavam nas visitar às povoações dos contribuintes. Em algu- 
mas não encontravam com quem pudessem falar, porque esta, 

vam ébrios a cair todos os habitantes, roncavam estiraqaclos 
o régulo e os grandes, desatinavam os subdiros, aipudiavarn 
descompostas ai mulheres, andavam as crianças aos aambu- 
Ihks  Os emigrantes regressados do Natal, onde terão sido 
aabalhadores diligeiites e sábrios, consornern as libras. trocadas 
a preso vil pelos monhés, numa bebedice sem intervalos 1Úc idos, 
a quc munihcentemente associdm a parehteb e a vizinhança 
Trabalho, só o que cláo on alambiques rudrmentates, sempre 
à tramar nos brazidos dc das,  a cada hora. rixas sangrentas 
ou torpes desvergonliamrníos sensiiais, atiyados pelas fervêncras 



do álcool Parece que etÉ os ciíes dão bordosl - dizia-ine pito- 
rrscarnence urn cobrador crio ysdo 

O dclrrtum rrerncns Trai-se grrierallwridci nos velhos, nos 
novos acenmstii-se oq definhamentos e as permrbaçóes herdadas 
do alccrolismo Nunia revista de caiadores das terras, a que 
BSSLS~I  na Maxixoc, a minha prcípria o l ~ e r v ~ ~ k ~  ineuperca 
reconheceu caracterínicos ineqiiívocos de dcgrcda~ões morais 
e de drgclirtexêncra física l'arecia-mc estar erndo ali, pi~~tadas 

de Freio, 3s escórias humanas das grandes cidades devdssas 
Na geral decadência mbresraíam os rqulos e as suar arisso- 
cráticas familias, quase wdoí trrnielirantes, estúpidos, 1 0 ~ s -  
lcscnç ou £uritiuiid<>s, sem lampe~o dos m a r  namrais iristlncos 
de digriiddc humana, espojando as burlescas cabalas rncarriad~s 
crn todas as imundínes, c não tendo senão um gesto e rima 
palavra para exprirnircm as swr  aspirciçórs perante uni rndt4n;í 
(I ti bater Lotn a mão no estômago e dizer {orne, fome1 Fome 
chamam eles à imptacávcl sctie de álcool 

Nfo se me afigiirou que nos outros distritos fosse t io  
intensa a epidemia do alcmlisnio, crinrcarito, em toda a parte 
1s\~.i, alimentada especiilinriire pelo ca~ú  Em Mgambique 
e em Quelimane, na época dcssc maldito h t o  e dos seus 
preparados, que felizrnentc náo chegam para o consumo do 
ano todo, quando a armodera se inlecb com ,IS baçoradas 
rerebintinos,is de obesas talhas de barro escancaradas nos mer- 
cados r nas batucas, os trabalhadora indígenas largam a cnx*da, 
os carrcpadores abandonam os fardos, os criados fogem aos 
patrncs, desertam soldados r marrnheirns, ramborilnni por toda 
a patte os batirqiles, e duram a \adirigcm e a saturnal enquanto 
se náo csgotam as asquerosas btberagcns, que y a n d a  come- 
çarn cçcas5car alcançain prcços superiores 30 do mais generoso 
vinl~o cio Porto1 

O alue iro é lima árvore de vicio e de ruína. IJom marquês 
de Pombal seria qucm os msndarse arrancar tdos! 

Nesta enumeratão das cairisas de atraio de Moçambiqtic 
rido devo omitir uma que d o s  os comerciantes europeus 
assinalam como capttal a invasáo, int essantemence renovada, 
da província pelos Asiiticos, densos e vorazec como os p f a -  
nhotos, -dizem elrs, - e que ncm servem, como esta p t 3 ~ 3 ,  

para adubar o solo que devastam 
Quase toda a cosra oriental da Africa é, com efeito. c u m p  

de exploragão de unia ~nfinidadc de  fndios, maomctanos ou 
grntios ingleses nu pornigueses, que o viajante corneca a 
encontrar a i  Aden, empilhados no convks dos paqiietes entre 
pandeiros de cabos e capoeiras de criaçio, alimentsnrlo-se 
durante toda a viagem com utn farnel de arroz cozido com 
drogas picantes. A companhia deles não é de certo agradável 
à vista nem ao olfato, a nossa civilizaçio não consepr  aisi- 

milá-10s e ncm r q u ~  persuadi-los a vestirem calças, e p n n t o  

é formidávct para 3 colonrzagáii europeia a sua concorreniia. 
bem o indicam as nuas pernas felpud~s, srirdlndo das amplas 
rlolras de roupagem que algum dia foram bnncas, qiie nci 
litoral ou no sertão arrastam açodadamente chinelas de formas 
indefinidas nas pas~dns de todos os cornércias, de todas as 
indiiscrias, de t d o s  os misteres, e d t z m  que de todas as 
rapinagens niansas Mas seráo realmcntc essas chusmas de 
imigrantes táo daninhas corno iníulcam os interesses, que  em 
Moçambique já tem pedida coritta eles leis severas de exclusáo 
c de oxpiilsio? 

Náo há dúvida de que os Asiáticos dirfrutm privilégioí 
de que só eles gozam Siiporcam b e m  o clima, náo M porque 
nawxarn sob o ~ 7 1  ttopical e à mdrgern dr pântanos, se náo 
rambétn porque a5 crenças religtosas, os usos I ~ á ~ o s  e a avareza 
defendem-nos das inteniprranças, rio fatais ao colono ruroprii 



Vivendo de nada, todos os ganhos Ihes servem e sobram; 
por isso, vendem e trabaIham mais barato do que ninguém, e 
juntando bagos de arroz formam capitais, que a usura m d u -  
plica A escriniraçáo de um comeruante índio e a do seu 
vizinho da Europa rcgistam tais diferenças nas despesas do 
mesmo comércio, que se torna possível enriqueca um onde o 
outro se arniina A loja do baneane é, por via de regra, uma 
baiuca, que ele também habita, com os caixeiros e na compa- 
nhia de quatro peçonhentos répteis geram o calor e a imun- 
dície, répteis que o dono da casa não mata por devoção, c 
quando muito põe dehcadamente fora da porta, para que bus- 
quem hospedagem noutra parte. Os empregados ganham cai1 
e pouco mais. O s  pangatos descosidos, que Ihes transportam 
o grosso das mercadori~s, contentam-se com fretes de que des- 
denharia u m  catrato cacilheiro. A alfândega náo distingue raças 
nem teligióes, é certo; mas o filho da atguciosa Índia sabe mil 
manhas para enganar, c jurará por toda a populaçáo do céu 
industânico que as suas sedas valem menos do que canhamap. 
Outros impostos, que náo selam os indirectos, quaíe náo encon- 
tram na pessoa e bens do mais autêntico Rothschild da outra 
margem do Oceano fndico manifestação de riqueza em que 
cravar o Eerrdo E, lançadas todas estas vanugens na conta de 
ganhos c resultam delas, d e  facto, que ao passo que 
a enorme matoria do comércio eutopeu, - que náo i fornecedor 
do Estado, -apenas vegeta raquiticamente, as colónias asii- 
ticas exportam todos os anos para as suas terras muitos milhares 
de libras, incluindo-se nelas as que compram aos negros que 
voltaram do Natal, na tazáo de dez rupias cada uma! 

Tempos houve em que os fndios serviam de medianeiros 
entre os importadores europeus c os consumidores indígenas, 
compravam-lhes as fazendas ou reccbram-nas à com~ssáo, e iam 
pelos matos dentro trocá-las por produtos exportáveis Mas esse 
tempo vai longe Por uma parte, as mporcaçóes da Europa de- 

=eram, cedendo o passo às da fndia, por outra, os Asiáticos, 
tendo alargado muito a área das suas relações com o estran- 
geiro, entabolaram-nas também com a Inglaterra, com a Ale- 
manha, com a França, e de iá recebem dlreccamente o que 
lhes não fornecem as indústrias indianas. Passaram, pois, a 
competir com o comércio que antes auxiIiavarn, e organizaram 
a competiçáo. Consumiram mafonanlu dentro da liberdade 
e da concorrência mercantis, ajudam-se, fazem costas uns aos 
outros, empreendem operações em comum. Num leiláo de  
maifim a que assisti em Quelimane, os moiros e os baneanes 
da vila, apesar de numerosos, eram representados na licitaçáa, 
cada grup por um só ~ndivíduo E os próprios representantes 
dos dois grupos disnntos pelas cregas religiasas tinham o maior 
cuidado em se não agatanharem, só esses licitavam, só esses 
arrematavam, e lá repartiam depois os lotes entre os correligiw 
nários Esta un~áo, é claro, auxilia-os a dominarem os mercados, 
e crao que, a náo ser em poucos ramos comerciais, a sua dom- 
naçáo é hoje absoIuta. 

E também já náo há ramo que elcs náo cultivem Conta-se 
na capital da Zambézra que um mouro ali estabelecido, dos 
mais opulentos e sisudos, mandou uma vez lançar ao no algu- 
mas caixas de latanas importadas, porque vtnham enue elas, 
p r  engano do fornecedor, latas de banha de potco Também 
os monhés e os baneanes se abstinham, em homenagem aos 
seus livros sagrados, de venda álcool, e estes últimos &ar- 
-se-iam criminosos se concorressem para a efusáo de sangue 
humano vendendo espingardas Mas esses escrúpulos devotos 
obliteraram-se com o atrito áspero da concorrência, e hole só 
inspiram, quando muito, disfarces, testtiçbes mentals e accom- 
modernentr avec ie c r ~ i ,  a m o  o de que usou um bathrá, a quem 
na Belra £17. uma compra, estando eu a almalar um brfe de 
vaca Náo recebeu o dinheiro na minha mão impura, mas 
levantou-o da mesa, onde me pediu que o pusesse 



Ao passo que nidu fornecem, nada consomem. O seu 
único luxo sáo as cabalas de seda e os coletes bordados a ouro 
e matiz, mas estes vistosos jaezes dcvem passar de geraçáo 
a geragáo. O requitite da sus exaavagância é banquetearem-se 
com vegetais c queimarem panshòw nos dias das feitividada 
rituais Urn rnouro opulento que em Mofambique consrturu 
uma (asa de cantanas lavradas, dwe ter escandalizado prorun- 
dametite a sua grei Para !ganhar, e náo para gastar, é que  se 
expatriaram, recheado o mealheiro, os mais deles aespassarn 
o riegócio ou entregam-no a um agente, ernbrulhain a mobília 
numa esteita r abalarn para a fndia, tambEm estira~ados sobre 
os escotilhóís de mistura coiri os macacos, e comendo talvez 
os restos de arroz cozido com q i ~ e  vinte anos antes emigraram 
da da fome 

Tudo isto é assim, tudo isto torna a colonizaçáo asiática 
riialquista e molesta, entretanto, creio que a ainda 

não pode passar sem da. 
Suponhamos qiie o direito público petmitia fechar Mofam- 

bique a essa colonização. o que wcederia? Precipitar-se a colo- 
nizafáo europeia para ocupar o vácuo deixado por ela, recolher 
os milhares de libras que os fndios eiii cada ano exportam, c 
semeá-las na província ou enfeitar com elas a Metrópole. 
cobrindo-a de casas louçãs. com cascatas e rnlrantes, como nr 
dos brazilerror do Mlritio? 

Em pnmciro lugar, náo é por medo de  ser acoioveladas 
pelos Asiiticos que a nossa gente náo coloniza a costa orieiltal 
da Ah ica, náo vai pala lá por que a cmigraçáo encarreirou-K 
para o Brasil, por tradição secular mantida c abonada por a l p -  
mas fottunas que ainda se fazem nesse país E ainda bem que 
tiáo ~ 3 1 ,  porque, em Moçambique, a única emigração de que 
podemos dispor, a emiprafáo de braços quase sempre sem 
cabeça, a emigrasáo sem capital. acida a empregos e subsidias 
do Estado, voltará quase sempre à páaia - se voltar1 - tra- 

zendo apenas fcbtes, vícios e desenganos, salvo m lances excep- 
rioriais cle felicidade, como os quc prornovcram corneteiros e 
soldados de uma rxpediç30 n~ilitar a ricos proprietários de 
Quelimane e Tete 

Háo-de objcctar-me quc também o fndio einiva só com 
a ro1ip.a que  mal Il1e cobcc o corpo, e todavia erirtquece Sim, 
mas é fndio Terri muitas i~tilrd;ides e pouquissiniss necessi- 
dades O Europeli que tentasse começar vida como ele, só 
começaria a morte, as mais das \.ezes O Asiático mcte-se ao 
scrtio com alguiis iardos de £~zenda, que o patrio lhe confiou 
ou que ele alcançou a crédito, ~acnndea a pé, dririiie ao sereno, 
carne o qrie o mato lhe oferccc ori o qiic sobela ao nesro, 
estabelece-se numa palhota que o sol abraza e as uliiidailes 
repassam, rondado p r l ~  qiiizui~iliri, eiiveneiiado pelns piiitanos 
vizinhos, rercado por semi-selvagens, qiie nso raro o roubam 
e matam Quaiitos Europeus podzm sujcitar se a este reç~me? 
O comerciante português, por exemplo, que resolvesse patriò- 
ticatiicnte eilipregat pacrícins rias explorat-óes sertanejas, teria 
de dar aos caixriros rnach~la, cariegadores, lataria, rim fardo 
de quinino, vinlio para O janrar e para o aimoço e uma libra 
por d ia ,  e apesar deste, regalos c ptémios veria iiiuitos deles 
voltatem ruuhndos e corridos negros, ou declararido esmo- 
recidos que náo p d i a m  passar scm pio abiscoicado~ Porque 
ainda que  n a d ~  mais lhe faltasse, Faltar-lhes-iam, noventa e 
nove vezes em cem, a pacierite triiaçitlade do Itidio, a mansidão 
com qiie atura afrontas dos indígenas, a ductilidadc com quc 
se lhe amolda aos costumes. a sagacidade com que se Ihes 
insinua no ânirno. JS com q u e  o explora setil o afugrritai, 
com q u ~  O roi~ba deixando-o contence 

Só o Asiático tem todas &$tas prendas, c foi ele queni abriu 
c quem conserva abertos os mercados do intmior ao cornércio, 
que náo pode prescindir desse serviFo 

Eni Afrrca a comércio náo pode Iirnitdr-se a satisfazer 



ntcessidades criadas, tem de as criar para progredir. Não lhe 
basta abrir a loja. encostar-% ao balcão e esperar pelos Fregue- 
zes, há-de ir Os mercados do litutal, seni o con- 
curso dos inúmeros agrntes que trazem espalhados pelo inte- 
rior, definhariam a olhos vistos, decrescendo também a pio- 
duFão da Náo há dúvida que ConCotreriaKi a esses 
mercados, por mais arrcddai que forsem, as popiilaçóes já 

afeitas àç pe:rnuta5ões, c as que preciTdiii de artigos que não 
podem produzir, ronio os caçadates dc elefantçs precisam de 
armas e p6lvoras. mas fait~ria o consumo, porventura rn~tis 
importante ainda hole, dos indígenas que o Asiático seduz. 
ewtbindo-lhes às portar das cubatas os panos vistow~ e 1s mis- 
xangas rnulticolores, e movendoas coin 3 sedução a colherem 
COCOS OU a cultivarem amendoim, para terem com que adquirir 
as cobiiadas galanices Esce constmtc incitarnenro E uma ope- 
ra$:~ eisencidl e fundamental do comércio africano, nas regi& 
aansadar, e para o praticar são necrsdrias qualidades nativas 
e de educaçáo, que raro se reunem nos Europeus, Tem contar 
que para ser lucrativa é indirperisável quc as despesas inerentes 
selam iiiEirn~s Que lucros poderio deixar, por excmplo, par- 
ndas de amendoirri reunidas L s  mãos-cheias ein vastos países, 
se os agentes encartrgados de as rcunirem custearem as des- 
pem, SÓ de alimcnraçáo que seja, que  um Europeu náo pode 
em regra dispensar para rcsistir ao clima tropical? 

Nas p i n q ó e s  do I~taral é menos impresciridível a activi- 
dade mercantil das Asiáticos, t: será lusco que a leg~sda~áo fira1 
diligenceie colocá-la em sirnilhança de condições econóniicas 
com a dos Furopeus, mas também a lulgo uulíssima T r a ~  em 
giro capitais relativamente awlcados, cula falta seris dolorosa 
à depaupetada economia da província Os ~ T O J  b o n n e t ~  mouros 
e baneanrs das vilas e cidades é que p r i n ~ i ~ n l n i e n ~ e  ernpreen- 
deu1 e sustentam essas exploraçóes dos sertões, que dáo movi- 
mento ao coniércio Depois, 5e os Asiaíticos houvessem de fechar 

os ertabel~imentos, os seus competidores, desafroritados, não 
abusariam por demais dos produtores brancos e dos corisumr- 
dores negros e brancos? B de crer que abusassem, porque na 
sua quase totalidade são ambiciosos sem serem poupados, c por 
isso precisam de ganhar muito, e não têm rscrúpulo de cortar 
as árvores para mais pronta e fàcilmentc colherem o fnico, por 
isso que 5 8  tratam de quanto antes juntar pecúlio com que 
recolham à Europa. 

E esta óltrma circunstância dcprecraria muito as sLipostas 
vantagens, quc se inculcani como resultarit~s da  substiuiiçáo 
do comércio asiático pelo comércio europeu, se ela ptidesse ser 

deactada Tanibém este náo empegaria na os capi- 
tais que nela ganhasse, e ,  devendo ser principalmente estran- 
geiro, Portugal nada lucraria com a saída dases capitair Mo- 
çambique tem o inFortúnio, que afecta singularmente o seu 
VIVC económico como o seu viver administrativo, de náo ser, 
por  enquanto, terra em que os brancos se resolvam a fixar 
residência Todos os seus colonos s á o  dr artilaçáo Não enrai- 
zarn interesses no seu solo, náo ihe tomam amat, não duvi- 
dariain exteiiuá-lo para lhe arrancar uma colheita que 0 5  habi- 
litasse para mais depressa o dcixarem Para eles náo há íutiiro, 

o cultivador aáo planta Prvores de que náo possa colher o fruto, 
O comerciante náa se desvela par conservar tima cfientela e 
acreditar uma firma que os seus filhos passam herdar, o capi- 
taliçta não se abalança a empreendimentos em que cnipate 
dinheiro, assrm como a maioria dos empregados só 
cudam de passar o tempo necessário para ganhar o posto ou 
a reforma arredando dificiildades das suas gerèncias para as 
dos seus sucasores. Um das m o s  homens coralosos que em 
Moçarnbique deixará0 da sua iniciativa um monumento per- 
durável, é o st José Maria d i  Silva, que consmiiu a cisterna 
i10 Campo de S Gabriel, apesar de saber que só em muitos 



anos p d e r á  ser embolsado da enorme despesa de lhe escavar 
nas rmbas O agigantado bolo 

Eni resumo, náo reputo os Asiát~cos táo nefastos à província 
como se diz e suponho que serão do meu parwer todos os 
estadistas que perguntarem às alfândegas qual é a quota com 
qiie eles contribuem para o movimento de importação e de  
exportaqáo. 

TambGm têm a seii favor o serem uma popuIaçáo pacífica, 
obediente, - excepto se a autoridade ze lembra de obrigar os 
baneanes a vestirem calças, - sem opzntóes políticas, que  
~ I I C O S  nomes dá aos registos criminais, ndo mendiga. nada 
pcdc ao Estado Se leva consigo os frutos do seu trabalho 
acumulados a poder de parcii~iór~ia, também enquanto junra 
eszes deixa outros muitos nos cofres da fazenda públicri Presta 
o impagável serviço de abrir e desbravar os sertóes para maiores 
cometimeritos futuros da civiliza~áo, e 5e por agnra rrra algiirn 
lugar aos Europeus, alarga-o e tornas mais cómodo para o 
futuro Reconheço quc sáo pouco aproveitáveis para a decoração 
de um país que blasane de culto, ma< afinal as siias pernas 
nuas nada têm de asqiieroso ou obsceno a par dos costumes 
de rniiiros Europeus E mcnos me escandaliza a sua sobriedade 
sórdida do que a intemperança de altivos colonos de raças que 
se reputam privilegiadas 

N E S T A  revista das causas reais e supostas do acaso da 
província náo encontrei urna só essencial, orgânica, que 

derive dela, do reu solo, dos seus habitantes, de quaisquer 
factos naturais que a ~LI1111t~i~uaçio náo possa corrigir, dcpa- 
raranl-se-me, por&, militas culpas e muitos crros dessa admi- 
ntstra~ão. Porque não haveremos dc emcndar os erros? de res- 
gatar as culpa$? 

Mofambique precisa de capital E essa a sua nccesçidride 
suprema Náo julgo fácil indicar meios práticos de 1110 atrair, 
que não falhem, mas não me parece difícil dizer a manerra de 
o ndo dcsviar, o que lá seri meio ciiiiiiriho andado. 

Antes de  tudo devernos compenetra nos de uma verdade, 
desagradável ao nosso amor próprio e ao nosso amor pátrio 
precisamos de estrangeiros, de muitos estrangeiros de todas 
as raças e de todas as nacionalidades, para nos ajudarcm a 
promover a prosperidade de Mgambique 0 5  recursos 113~10- 

nais não chegam para scrnçlhante empresa e ,  que chegassem, 
teriam outras mais próximas E mais proritamrnte lucrativas a 
que se dedicarem de preferência, E esta conftssáo nada tem 
de  humllhante nem de assustador Nós próprios, Porn~~ueses,  
quantos não dexeiidetnos de estranhas coIónias que os funda- 



dotei e povoadores da nossa monarquia enxertatam no tronco 
nacional, sem p isso sermos menos Pormgueses? N o  Brasil 
são mais OS estrangeiros do que os cidadáos, e nem por isso 
periga a autonomia Muitas colónias t6rn sido povoadas e 
ei-igrandecidas por adventícios procedentes de todas as partes 
do Mundo, sem se desapertarem os laços que as piendiam à 
metropole Ounas se têm emancipado, I. certo, mas para w a s  

emancipa~óes quase sempre concorreram mais os próprios filhos 
das metrópoles J o  que os forasteiros, seus hóspedes N e m  nós 
nem os Espanhol'; podemos acusar-nos de ter preparado a 
enlancipa~áo das colónias da América do Sul deixando-as inva- 
dir por gentes de ouaas nacionalidades N a  insurreição das 
rolónias da América do Norte contra a Grá Bretanha, a maioria 
dos rnsurrectos eram cercaniente Ingleses e descendentes de 
Ingleses Agora mesmo, em possessões ultramarinas bem por- 
tuguesas, e a& em distritos do Reino, ouvem-se ds vezes gritos 
de separação e de independência, que náo saem certamente 
de gargantas estrangeiras, nem são insp~rados por inEluEncias 
de esoangeiros 

Mas atnda q u e  fossem malotes, para a nossa soberania. os 
perigos presentes ou funiros da colonização estrangeira. d 
deríamos evitá-los expondo-nos a outros, de cuja realidade ]a 

tivemos dolorosa experiência o de se nos rrnporem como inva- 
sores os estrangeiros que repelirmos como háspedes, tal qual 
sucedeu em Manica, e o de ficar o nosso lote da Africa Onental 
eni tanto abandono e desaproveitamento que m u i w  das suas 
regiões possam considerar-se tnocupadas. não podendo as ini- 
ciativas particulares ocupá-las por falta de seguranp Os móveis 
da ambição colonial das grandes potências, e mormente da 
Inglaterra, d30 a esres perigos mais intensa gavidade do que 
a quantos possam derivar da acurnu[açáo de  súbditos d a a s  
potências em territórios náo regidos por elas. Essa ambi6o náo 
é política, é económica, não procura tanto soberanias como 

procura dcborchés, saídas, para os excessos da população e da 
produçáo Não atentará, portanto, contra alheias soberanias 
que não repelirem os emigrantes e os produtos que ela proteger, 
antes Ihes derem as indispensáveis condições de liberdade e de 
segurança, assim como esses emigrantes e os seus interesses 
só se tornaráo revolucionários e conspiradores por necessidade 
de defesa ou de satisfaíáo, e só olharão para a cot da bandeira, 
a cuta sombra vivem, se ela Ihes negar protecçáo 

Mas os Interesses estrangeiro\, assim admitidos e proteg- 
dos, esmagará0 ou excluirão os interesses portugueses? Infeliz- 
mence, náo ttr esse receio 

A província é bastante vasta para nela poderem espdlhar-se, 
sem se acotovelarem, todas as colonizaçóes, e a nacional pie- 
cisa bem pouco eypaço para mover os braços e fazer girar os 
capitais' 

AO menos por agora, quase nada ye pode esperar dela, e 
nada se lhe deve s;inificar Tambím náo quero que seja sacri- 
ficada a quaisquer conveniências a própria débil esperansa de 
que a emigrarão da Metrópole aflua algum dia a Moçambique. 
em condições de lhe aproveiar as riquezas nanlrcus, mas as 
aten~óes que ela merece aos poderes públicos não os obrigam 
a reservar-lhe a província inteira, deixada para isso em pousio 
Tanto mais que é quase cerro que os nossos patricias só com o 
exemplo dos estrangeiros se animarão a dirigir para lá as vrstas 
e as actividades, e só aciedlraráo que o seu solo é rico quando 
virem escranhos enriquecidos por ele, visto como, desde que 
nos abandonou o gEnio das aventuras, s8 nos metemos a carni- 
nhos )i trilhados e só reFpigamos em campos ceifados. 

Presentemente, a cmigraçáo nacional que procura M q m -  
bique, e a que para lá poderia ser encaminhada ~Elcialmente. 
se náo prejudica a Metrópole com a sua falta, também aptoveica 
pouquíssimo à província com o seu auxílio. Salvo r a r a  excep- 
çóes prcsnmosas, é, e será sempre, uma emigraçáo de braços. 



desprvida Jo capital, que táo necessário é, e de energias e 
aptidões que o possam suprir Compõe-se, de 
indivíduos lá vencidos no strwggle for irfe, em quem as pcd- 
prlas inúmeras necessidades da civilização n,io encontram p r é ~  
crmo Em 1891 vi desembarcar e acompanhei com a vista os 
centenares de colonos que 2 Metrópole despeloi~ para hhçarri- 
biqiie por mdida  plicial e económica, e o resu1t:ido da rninha 
obsmação £01 mandar pcdir ao governo quc náo continilasse 
a remeter para lá semelhante gente Os operários, espccialrnente 
dr con~tru~óen civi5, ensotictaiani trabalho, e tr~balho pagu por 
salários aparcnternentc rleviidos, duv~dn, porém, que csses snlá- 
rioli, sofiendo os descontos da catesna da vida, das doenfas e 
das forçadas chámuges, cl~rgasçem para encher pés de meia. 
hias  os oprrários eram iimã fracgán rn~ngtiada A ennrrne maic- 

tia compunha-se dc stqeitris sem utilidade c sem vocaçáo para 
mister, acabados de çstrJgar pela de que 

em Africa cava-se ouro coiii as unhas, não serviam para nada, 
mas nrnguém lhes falasse cm ganhos de menos dc 3$ooo OU 
48000 réis por dia E desses a~i~birinsos, as que nán morreram 
a çiirtn trecho de ~ n i n p a  e de moléstia, ou náo regressaram a 
Lisboa por esmola do governo poucos meser depois de che- 
gados, só tiveram rccurso~ e iniciarlva para venderem agurirdenrc 
ou exercerem empregos phblicos, se mio $50 taberiieiros, é quise 
certo rtlroiitrá-10s cingindo o tcrsado de guarda da alfândega 
ou da polícia civil, O comércio aproveirou pouquíssirnos, a 
agrlculcura nenhum Nem eles a procuraram, nem ela os m i a  
acei tado 

É verdade qiie esta emigraçáo náo era escolhida, c que 
nada se preparou para a recebcr e u~ilitar,  mas também não 
creio que sc possa contir com outta qualyuer, nacional, por 
melhor regulanien~~da que sela, para inEluir na prosperidade da 
província A própiia organizaçáo dc colónias agrícohr, que 
tanto rccornendani os relat6rios e as dissertações dos ahcanisras 

dc gabmrtc, além dc sct dificultada, quase estorvada, pcld falta 
de útil, nao se me ahgura que tenlia a rnerior proba 
bilid,iJç de êxito, r hei-de demonitrá-10 analitiwrnenre em outra 
parte do meu relató~ io 

Por irso digo e repito a administraçáa colonial e a opinião 
precisam J e  Ferdrr o mcdo do estrangeiro, o ci6me do 

Gtrangeito, J. antipatia ao esmangetro, tiverem dr deli- 
be ra~  acerca de Moçarnblquc O mais q u e  se pode e devc fazer, 
à cautela, é diligenciar quc na província se est,ibelrlam estran- 
geiros de todas as r.içaç e de todas as nacion.tlidades, c n2o de 
uma só, reja rln qriat for AtC agora, rssa corno dosagem e 
mescla de clemenros de ppulaç50 tem sr operado por SI 

Me41110 em Louren$o M.irqiles, n\ Inglests 1\60 chegam a cons- 
tituir a mniorin da pp~ilaçán forasteira, c esra pnpiiiaçáo c: ha)e 
mt1110 inferior i prcugiicsa, só enl número, ii-iftlizincnte Nesse 
distrito, 0 5  camcrciaiites de niaior toma sio Halandrses e Ale 
triiier Cisiiquanto a Bcira qeja a privuaçso da  província que 
mais se tem britaniz~do, carnhCrn cntre os seus habitantes se 
contam indivíduos rle rniiins nacioiiaiidades, e rrihrmente Ale- 
máe, N o  Norte, nio tei-\ho rrutkia de um hnica ziibdito bri- 
L ~ ~ I C O  t-urnprii qii? exerçn cornErcio, r ein Ouelim?nc parece-mc 
Tue F& a a@ncid do Afnwn Lnkes representa intcreçscs ingleses 
As casas francesas Kegis e Fabre e as con11ecid.i~ pelas deti* 
mitiaFGes de alemã e holandesa, cotititilintri ,I srr as ptirrieiras 
e mari respeitadas pocCn~rar mercantl: Na *Ira Zarnbizia há 
um britânico, mar perto dcle rstabcleceu-se- um 
Alemão Lendo blsrselha e Hambilrgo dois ~mportanies riler- 
cados importadores de semerites 0le3~inosni, e fornecrndr~ a 
Alcnianhn q ~ i a ~  c d o  o iIcocll europsii qile os indigcnas con- 

soniem, eitcs artigos assegularn a Xdoprnbique a conwri;tiria 
de interesres gertnânicns e frarit esr; Abertuii, pois as portas 
da pinvincia nos ercrniigcirol, n.io enirnráo sii Lngl~ses. entrarão 
colónias de t d a s  as nacionnlidadcs e escar$ no p d e i  da adnii- 



nistraçáo pública impedir, até certo ponto, que qualquer delas 
adqu!ta meios de influéncia e sobte as outras e 
sobre a populyáo portupesa, que a tornem perigosa ou incó- 
moda para a autoridade da Metrópole. 

Também esta administração pode contribuir pata quc os 
estrangeiros se vão fundindo com os elementos tlacionais, c 
especialmente identifiquem os seus interesses com os do pais 
erri que ganham a v ~ d a ,  Julgo que será de boa plitica facilitar 
as naniral~zações, não 4 diminuindo os requisitos que para 
elas se exigem, senáo ranibém petnicindo q u e  o seu processú 
biirocrático corra na província, sem despesas e delongas desani- 
madoras. Também seria de justiga admitir or estrangettos, em 
cercas condiçóes e depois de determinado tempo de residência, 
a intcrvirem nas gerências dos municípios, para cujas despesas 
tão largamente contribuem, espccililmente em Lourenço Mar- 
ques, dando-lhcs direitos de eleitores e elegíveis. Exclui-los 
absolutamente da vida pUblica, for<á-10s a coiisiderarem-se estra- 
nhos, é d~s~ensá-\os do tributo moral da simpatia e desligá-los 
dos vínculos de solidariedade, perdendo-sc também com essa 
exclusáo o coticurso de aptidões e boas vonudes, que poderiam 
ser ptoveitosas às administraçóes municipais 

Mas a maneira m a s  eficaz, qe ti50 de atrait e absorver, 
ao menos de náo afugentar os esnangeiros, será certamente 
proporcionar bcilidades e scgursnça aos capitais que eIcs quri- 
ram emprega1 na provincia, ttatar esses capitais, náo como inva- 
sores perigosas, mas corno sócios necessários, e liwáFlos de 
encargos, vexames e importutiidades dispensáveis. 

Neste sentido, uma das mais úteis providências a tamar, 
de carácter genérico, sena rever c reformar a legisbçáo tribu- 
tária da para dar estabilidade aos seus princípios c 
às srias aplicações, tornd-1s equitattva e simpbfid-la nos pro- 
cessos d e  lançan~ento A estabilidade é especialmente necer 
siria O comércio e a indústria não podem ter iniciativa afoita 

esmndo qe ims  a que o Eixo altere o valot das mercadorias 
os direitos paurais ou outros i inpstos  que sobre elas 

incidern, onere hoje produtos o11 llucros que ontem favorecia 
com isen~óes, faça variar larganiente encargos que sáo factores 
impoitantes no cálculo das op~raç6es rnercantrs Ji srrla urn 
desafop;o e uma seguraii~a enormes cornareni-se inalterávers 
0s regimes tributários ao menos durante períodos certos Tani- 
Kni se deveria, até por conveniência da administrafáo da 
fazenda, rclianckar A impertinências fiscais escusadas Actual- 
mente, em Mo5ambilue, as contrihurçóes prrdisl, industrial e 
de relida dc casas náo chegam a render, somadas, 90 n o o $ o o ~  

1615, sendo crês quartas pdrtes desca quantia pagas raclusiva- 
mente pelos comerciantes, todavia, para se arrecadar ráo exígua 
receita, muitas vezes se sqeita o mesmo contribuinte a crês 
invesriga~óes acerca do yue paga e do que ganha, a tr8 paga- 
mentos em prazos divcrsos, ao arbítrio de rniiitos funcionários, 
louvsdos e inforinadores, a variadas riiultas r execuçhrs, a r e p -  
1arncnr;içÕes intrincadar, scm contar que quando o Estado drixa 
an paz a vitlrna, vai o município pedir-lhe taxas de licenças, 
adicionais, alc3valas sem conto 

Ora, todas estas m~l t i~ l ic idades  c complrcações são fàcil- 

mente: redutíveis, sem prejuízo para a fazenda e com 
enorme poupança de papel e garatujas 

Em meu parecer, as a ê s  contrib~ti~óes directas p d i a n i  ser 
sbolidas, substituindo-as um adicional Ps taras pautais que  se 
apl~cam à itilportaçáo e à exportação, graduado canLormc as 
mercadorias, r se adiante proporilio que 4 a contribuiçáo de 
renda de casas rc~a suprimida, sendo reformado o regime das 
outras duas, é aperias por absoluta desespera~iça de que seja 
adoptado o alvitre, mais radical, de cribucar na alfândega roda 
a nqueza da províncta. 

Na situação econtimica de: Mofambique este alvitte náo 
é um exprhente, é um sistema dediizido dos factos cconómicos 



A ndo sererri os lucios dos empregados públicos, que podem 
ser tributados por deduçáo, os rendimentos de uma parte da 
propucdade urbana e os de rarls indústrias que encontram as 
mat6iias prinias c colocnrn os ~rodutos na toda a 
rilatiria colcctável, digna de con~ider3~á0, pode ser apreciada 
e tributada na alfândega, porque a propriedade rúsuca só vale 
pelos géneros de irriportat$io que produz Escapam, é certo, 
O fabrico e corre~~oiideiite comércio de bebidas distiladas e 
fermiiitadas, exrraídas de produtos da província, mas esses pre- 
cisam ser sujeitos n um regime fiscal especialíssiino, que p d e  
Coexistir coni o que alvitrei As rendas da propiiedade urbana, 
devia o Estado abandoná-las i s  câmaras municipais, para serem 
colecraclas em seu beneEicio por um processo simples, como o 
quc propoiclonasse O tributo às áteas ocupadas pelos edifícios, 
esta concess20 compensaria os muriicípios da perda de  receitas, 
que eles agora recolhetu, mas que a fazenda publica deve rei- 
viiidicar Fora disto, o fisco só ericontra para colectar migalhas, 
que não valem o papel e a tirita dos canherrmentos 

Nalguiis distritos da províricia a romplexidade dos tributos 
co i~ t ras t~  singuI~rn~erite com a singrleza da vida aonómica 
Em Arig-oc he, por exetiiplo - 

Ein Aiigoche não se faz senão produzit, comprar, exportar 
arnendoirri, gcrgelim e algumas bolas de borracha, os próprios 
funcionários p6blicos riáo servem senão para fiscalizar e pro- 
teger as operaçóes do comircio da borracha, do gergclim c do 
dmendoim 

Portanto, o que é que realmente paga a contribuiçáo de 
renda de casas? £ o amendoim, o gergelirn, a borracha, porque 
as casas são habitações, armazéns ou lojas dos indivídiios que 
negoceiam nesses pobies artigos D e  onde sai a receita da con- 
tribui~50 industrial? Dos lucros que deixam o amendoim, o 
gergelini, a borracha Sobre que recai a contribuição predial? 
Sobre edifícios aplicados ao tráfico da borracha, do gergelim 

e do amendoim, ou sobre terras que produzem esses géneros. 
Na alfândega a importação é meramente subsidiária 
da exportação do amendoim, do gergelim e da borracha, 
importam-se apenas fazendas pata trocar por esses produtos, 
ou subsistências para o ocupado no seu comércio. 
por consequência, todos os tributos que se cobram em 
&oche, sob denominações divrrsas, com muito trabalho e 
muita papelada, pd ia rn  reduzir-se a uma taxa sobre a expor- 
ta$" dos referidor amendoim, gergeliin c borracha, taxa que 
por si mesma se tepartiria por todos os rendin~entos e luctos 
derivados, mediata ou imediatamente, da e do 
~ornércio desses tantas vezes mencionados artigos 

N o  distrito dr Cabo Delgado também a situação é muito 
semelhante a esta, e em nenhum outro difere escencialmente 
Náo bastaria, em todos eles, uma taxa sobre a exportação 
para tributar a generalidade dos rindimentos sobre que actual- 
mente se faz ~ncidir as três contribuiçóes directas, mas poucos 
deles, de algum vulto, escapariam a uma taxa sobre todas as 
mercadorias que passam pelas al£dndegas, a não serem, como 
j á  observei, os do fabrico do áIcool O s  outros sáo quase inapic- 
ciáveis, e agora mesmo nem a todos apanham as redes do 
fisco Indivíduos que devam ser colectados por exercício de 
profissóes liberais só há, segundo creio, u m  advogado Catxei- 
tos há muitos, mas o comircio dos pauóes pode pagar por 
eles sem ficar lesado Algum arroz que se produz e consome 
na província, o coco coni que se tempera o caril, a cana Facarina 
que os negros chupam, o milho, a mandioca, o feijão caEredl, 
nem entram no cálculo dos rendimentos da para 
a otgan~za~áo  das matrizes Fabiicantes pròpriamentc ditos. 
lembro-me de que exirtem dois de tijolo e um de g l o ,  náo 
falando nas bebidas dirtiladas ou fermentadas Vale a pena 
ter sistemas especiais de conrribui\óes destinados a recolherem 
semelhantes migalhas? 



Dado, porém, que se náo faça a simpliEicaçáo do regime 
tributário, muito há que fazer paia que os seus preceitos náo 
vexem e náo assustem os capitais, e nesse intuito esbocei as 
bases de algumas reformas, que não fundamentarei aqui para 
náo interromper por mais tempo a minha exposrfáo. 

Também a legislação deve remover os tropeços, por ela 
própria criados, à aquisição e exploraçáo da terra A tabela 
vigente das despesas de medisáo de terrenos não pode conu- 
nuar a ser preceptiva. Foi organizada para indemnizar o Estado 
dos avultados gastos inerentes aos serviços de agrimensura, 
quando esses servyos fossem de interesse particular, e, apre- 
ciada neste ponto de vista, náo se pode dizer que seja exorbi- 
tante Mas porque se háde  considerar obrigatória a mediçáo 
ofzcral de todas as Náo me parete que seja neces 
sátia, a náo sei em zonas onde o chá0 tenha valor considerável, 
mas nessas, precisamente, é o chão medido por conta do Estado 
antes de ser aforado, e portanto, sem encargo para o foreiros 
futuros Enquanto aos terrenos desunados para culturas, cujo 
valor é reputado legalmente pelo foro de 10 réis por hcctare, 
náo é decerto equitativo obrigar os indivíduos que os adquirem 
a desembolsarem grossas quantias para evitar a usurpação de 
alguns hectares Meçam-nos os foreiros tomo puderem e qui- 
serem, e, quando muito, imponham-se as penalidades aos que 
os medirem dolosamente Se, porém, alguns por seu livre 
alvedrio reclamarem os serv~ços dos agrimensores públitos, e 
tiverem a fantasia luxuosa de querer ver os seus terrenos figu- 
rados em belas plantas desenhadas a tinta da China, paguérn 
esses o custo de tais serviços, porque só os pagar50 por gosto 

Ficará o Estado com uma receita a menos? Mas também 
precisará pagar a menos agrimensores, e aqueles que conservar 
deverão Cazer outra coisa utd, quando não riverem terras a 
medir O serviço de agrimensura ]á está ligado ao das obras 
públicas, e está bem 

A hculdade de comprar, e não só de afordr, como até aqul, 
temenos para cultivar, também náo lulgo que deva ser des- 
prezada pelos capitais que desqem empregar-se em exploraç~es 
agrícolas, todavia, muito mais háode eles apreciar ainda um 
conjunto de preceiros legal\, que ponham ?I sua disposiçáo 
numerosos braços ~III condições equitativas Esres preceitos, 

coordenados num regulamento de trabalho dos ~ndi'~enas, 
correspondem, quanto a mim, a uma das mais indeclináveis 
necesrdades da piovíncia de Moçambique, e, porventura, de 
todas as possessóes ultr~marinas portuguesas 

Já escrevi neste reIatório, e com sincera convicçáo, que os 
indígenas de MoSambique náo são r~Eractários ao trabalho, 
c que quem nessa província quiser trabalhadores háde sempre 
encontrá-los, re os tratat e lhes pagar bem Todavia, também 
é certo que na generalidade esses indígenas são indolentes por 
natureza, que náo se pode confiar na sua cooperaçáo Tem os 
sujeitar a um regime de vigilância, que o agricultor ou indus- 
triaI que de novo se estabeleça na província ter dificul- 
dade em assalariar braços se não for auxiliado por ínflrrentes 
brancos ou pretos, e que, em suma, o problema do trabalho 
não está, nem prática nem teòricamente, resolvido crn Moçam- 
bique, ou pelo menos náo tem soluç0es práticas ao alcance de 
todos que com ele se defrontam E deve-se acrescentar que 
se a adminisrraçáo pública náo mudar de doutrinas e de prá- 
ticas relativamente aos dirertos e deveres dos indígenas, dentro 
de poucos anos serão eles que pretenderio f ~ z e r  trabalhar os 
Europeus, muito embora em países estranhos se sujeitem a 
andar adiante do chicote O negro nurltzado já  vai tendo essas 
pretensões, que não rardaráo a ganhar adeptos nos sertões 

A legislaçáo portuguesa acerca do trabalho indígena - per 



doem-me os seus generosos autores( - é  um documento 
curioso de como as exagerações do temperamenm mertdional 
podem converter os princípios mais sanros em perniciosas 
doutrinas sociais, e exttarr de nobres sentimentos ridículas 
preguices) 

Aboirdos os crimes e horrores da escravidáo, os interesses 
económicas recomendavam ao legisIador que diligenciasse 
aproveitar e conservar os hábitos de trabalha que ela impunha 
aos negros, embora proibisse, para os conservar e aproveitar, 
o emprego dos meios por que tais hábitos haviam sido impostos 
Converter um escravo rm homem livre era um benefício para 
ele e para a a ledade ,  mas deixar transformar um trabalhador 
num vadio depreciava esse benefício 

O que se fez, porc'm? Por medo de que as práticas da 
regime abolido lhe sobrevivessem, elaboraram-se leis e regu- 
mentos encimados por uma espécie de declaração dos direitos 
dos negros, que lhes dizia textualmente de ora avante nznguém 
tem obngacão de trabalhar, e os tribunais e as autoridadrs 
adm~nisaativas foram encarregador de proteger contra qual- 
quer atentado o sagrado direito de ocioudade reconhecido aos 
Africanos Na Metrópole não se reconhece aos br~ncos seme- 
lhante direito N a  Metrópole todos sáo obrigados a procurar 
adquirir pelo seu trabalho os meios de subsistência q u e  lhes 
faltam, sob pens de serem punidos como vndror N a  Meaópolc 

pofessa-se uma filosofia e uma que preceituam 
a todos os seres racionais o cuidarem do seu próprio aperfei 
çoamento, a todos os membros da sociedade o cooperarem para 
O bem colectivo Todavia, o pavor da escravatura, o frenesi 
de opor às doutrinas dos Teus defensores rasgadas proclamações 
liberais e humanitárias, saltar~m por cima do código e da 
moral, do bom senso e das necessidades económicas para ensi- 
narem ao negro que tinha a ltberdade de continuar a viver 
no cstado selvagem, pois que tal é a necessária consequência 

liberdade Je nio traba/bar, deixada a quem SÓ pelo traball~o 
enwar no g-rémio da civilizaçáo 

Essa liberdade de ociosidade foi também cautelosamente 
pratcgida regulamentos, que su~eitaram a severas resmi- 

,--, 0 direito de os negtor a uabalhuem, e de o. 

contratar para trabalho 
Os regulamentos tratam os pati óes como celerados, contra 

a j a  maldade todas as p % ~ a ~ $ á e S  sáo paiicas, e parecem con 
,derar o ttabalho como urn Flagício que se ~retende aplicar ao 
indefesa negro Quem contrata servisais fica sendo mais vexado 
do que a gatuno recomendado pelo juiz vigilGncia da polkia 

E as comodidades e regalos que o indígena há-de ter quando 
se digne trabalhar? Em AErica dormem milhões de nep;ros 

a terra nua, e os reumatismos e os catarros atnda não 
Gtermtnaram a raçh mas se algum deles se contratar para 
servisal sob a égide da lei portuguesa, hio-de pôr-lhe para ali 
cdma levnntada do cbáo, que assim ordena cssa lei piedosa! 
A comida será mais variada e suculenta do que o rancho das 
tropas na Metrópole Se o colono viajar, a autoridade irá pri- 
meiro rnedlr a cubagem de ar das cobertas dos navios, mlrci- 
tude esta que náo obtêm os emigrantes brancos de Portugal 
e dos Açores Tão-pouco será lícito a qualquer fazer contratos 
de serviços com os Africanos, essa prerogativa é reservrida a 

personagens de alta respertabilidade, abonada pelo governador 
da província Por sua parte, o negro náo é obrigado a coisa 
alguma, com snnção eficaz Fixa o salário, marca o tempo do 
ttabalho, conservando de facto a flculdade de o abandonar 
quando lhe aprouver, e se faltar a todos os seus compromissos, 
se fugir com o dinheiro ou 2s fazendas do parráo, se lhe 
devasrar ou incendiar as plantações, se for incorrigivelmente 
madraço e vicioso, o pior que lhe pode acontecer é ter comrda 
e alojamento de g a < a  num lugar de beatimde em que se 
náo trabalha' 



Sim, p r q u c  a IiLerdade da ociosidade não n perde o negro 
nem quando cai nas mios da justiça Os rcgirnes penais vio, 
por toda a parte, as~mi~rido o tralalho à expiasão, como meio 
de utlltzar e moralizar o crimino5o Nas cnlónias inglesas da 
Africa do Sul. os sentenciados têm sido um enérgico in5tt-u- 

mento dos melhoranientos materiais, quem entrar no porco 
do Natal, pot cxenlplo, 1á verá centenas de riegrus ocup~dos 
rm obras colossais, sob a vigi15ncia de guardas de espingarda 
carregada Em Moçambique, ao contrária, só na fortaleza de 
S Sebastiáo h i  sempre 300 ou 400 criminosos, dos quais 
só alguns fazem serviço, se quirem, ao governo e aos parti- 
culare~ Estjo as prisies atulhadas de ociosos, e as adminis- 
traqões públicas não tèm Fcssoal para indispens,íveis trabalhos 
ou pagam-no por airos preços Em alguns disuitos, como no 
dc Quelimanc, tem-sc tntroduzido a prática de obrigai os iridí- 
gena5 presos por e i n b t ~ a ~ ~ i e z ,  por transgressões uu por lrvcs 
delicos, a pagarím multa ou rrabalhatem alguns dias para o 
Estado ou para as câmaras, mas tsta prática E um dbtrso ,  à face 
da lei, que expGr as autoridades adrninistrnavas a serem pro- 
cessadas por Iiiízcs que náo quetratn fechar os olhos Váo lá 
cometer semelhante atent3do nas comarcas onde os magistrados 
jud~cials - como muttas veze.5 sucíde, - se arvotam riri 
patronos doi pretos contra os brancos, e andam à espreita dos 

escecsos da autntidade alheia para com a repressb delrs malte- 

cerern a autoridade própria1 
Esias teriiuras J a  justiça e da adrnin~stra~áa, teriiuras de 

maus pals que desmoralizam os filhos, já teriam ~iidisci~linailo, 
inteiramente os indígenas de Mqambique, se eles fossem mais 
inteligentes e menos ignorantes, e se a consciência inata da 

sua tnferioridade náo resistisse às sugestões das leis, que os 
igu31arn, quando não avxntalarn, aos htancos Náo conseguiram 

ainda tanto dano, e produzem às vezes efeicos contrários ique- 
1c5 a que visam, mas tem obstado a que a populaF50 dc cor 

em larga escala hábttos de trabalho, a que se regda- 
nzem as relatóes entre patrões e serviçais, e a que a autoridade 
píbllca auxilie ar particulares na procura de bagos 0 s  r c p -  
lamentos, por muico quuerercm proteger, anulam as suas ~ r ó -  
p.5 intençúes proteitoras Náo se cumprem Ninp&m 
wnwata smifais com as formalidades regulamentares, a ti20 

que tenha de os levar para fora da A curabna 

dos s ~ i c , a i ç  e calonos inrnou-se quase uma sinecura Por outra 
p r . ,  os pacróes náo recebem da adrnin~rtra~áo nem da jilstica 
a menor i o r ~ a  moral ou legal, para obtcrem trabalhadores, para 
0s conservarem, para os fazerem respeitar e cumprir os ajustes, 
p m  OS sujcttarem i mais rudimencai disciplina O niesmo 
nqyo que no Natal, no Cabo, no Transval, nas possessóes 
alernás da costa oriental, em Boiirbn ou na Reunião. 6 sub 
mim,  laborioso ç sóbrio, clicga a h~foçambi~ue e logo se faz 
rebelán, vadio e ébrio Os cstraiigeiros queixam-re dc qiie as 
S ~ V I F ~ L \  ~ U C  trazem consigo de outros países, tão depressa 
sentcfn OZ it~fl~ixos do nosso regime de ltberdade e de brandura 
de cosnimes, desmoralizam-se, itisubordinani se e quase scmprc 
bgem. 

Para este estado de coisas concorre o Código Penal Quando 
nos convenceremos ndr de que as Icrs feitas para a h4etrópo1e 
são qGase sempre impróprias para a Africa> A priráo, sO por si, 

náo é prna que ititimidç ou que morigcre o indígena A sua 
passividade e inércia fàcilmente se rrslgnam à privaçáo da 
liberdade, canto riiais que a compensani surncntos de bcm-estar. 
A pior cadeia F iilais abrigada de intempéries do quc a palhota 
OU 3 ramada, a tarimba menos áspera do que a terra nua,  o 
rancho mais apetitoso c variado do que a massa de mapila. 
Passar a vida deitado 3 contar histórias dt: feiti~os e quizum- 
bas, entremeadas com canrarolas dc srnr rnbma, náo mó* tanto 

o corpo nein cale~a a pele como a cana da rnuçbila ou o 
do temo, e livra de swícias de régulm, assaltos de inimigos, 



garras de tigres ou dentes dc lacaré Aos presos devem faltar, 
é verdade, mulheres e aguardente, mas a disciplina das prisões 
também as vezes tem complacêilcias com as Fraquezas humanas 

Táo-pouco cuido que o encarcerainento possa moralisar 
o negro Náo entrarei aqui em dissertaçóes acercC1 do reyme 
penal que convém aplicar a seres incompletamente conscientes 
e responsávers, a quem a crença nos fritiços e nos feiticeiros 
perturba tanto o senso moral e intelectlial, que náo raramente 
cometem hedfondos crimes, convent idos de que praiicam acçóes 
beneméritas ou de  que apenas cedem a faralidades irresistíveis 

Quem ).I assrstiu com atençáo ao de rntlando, 
nfreais, e observou anomalias táo incomprccnsivcir para espi- 
rito\ europeus como o de se confessar um desgragado, e con- 
fessar-se sincerimenre compungido, Aa culpa de ter um leopardo 
devorado uma mulher e haver um raio incendiado uma palhota, 
adqutre a convicção de que a criminologia preclsa mudar dc 
ptmcíPios e de práticas, ¶uando da Europa se ttansporte para 
as regiões selváticas da Africa Sejam, porém, quais forem 
as modificações que ela deva sofrer, pode dar-se como assen- 
tado que a prisZo, e rnòtmence a prisáo sem traballio e sem 
escola. n5o beneficia o Africano, nem pela conrriqáo, nem pia 
atriçdo, nem incutindo-lhe noçóes de deveres, ou acostumando-o 
a diwlplinas salutares, ou fazendrlhe contrair hSbiios p~ovei- 
tosos, OU ensinandoa a distinguir meIhor o bem do mal, 
o ~iisto do inlusto Sujeita* antes ao cont igo das grandes 
perversidades, embota-lhe os estímulos, se alguns cem, solta-o 
dos laços morais que a própria natureza ata e náo raro consolida 
com afectos, acaba de o embtutaer  com a apatia, paralisa 
forças vivas que uma direcçáo inteligente podta uriliur para 
elas próprias e para a sociedade 

Olhando para dentro de mim, Exmg Sr , náo velo cabelos 
no meu coraçáa, náo uansmigrou para o meu corpo, E certo, 
a alma generosa de Wilberforce, mas também náo cuido ter 

nas veias sangue de negreiro, sinto até entranhada simpatia 
negro, esn  criança grande, in\rintivamente má como sáo 

tda~ as crianças - perdoem-me aT máes' -, porém dócil e 
sincera, não o consideco votado ao extermín~o pela necessidade 
da apanúo da raça branca, embora creia na sua ~nferioridrde 
naniral, todavia, náo compreendo nem sei de doutrina moral 
ou que ~ u ~ t l f i c ~ u e  os escrúpulos que tem a nossa legis- 
l a + ~  de obrigar o Africano remi-selvagem, inocente ou 
crtminoso, livre ou preso, a trabalhar para si e para a sociedade, 
a trabalhar i força quando não trabalhe por vontade, até onde 

força possa coagi-lo sem o degradar das prerogativas de  
homem Essa legislaçáo esmera-se em dar-lhe liberdade, in- 
cluindo a de viver como os brutos, e direitos, até ao de eleger 
Iegisladnres, eu quisera que antes lhe desse e lhe impusesse 
trabalho, e náo pata com os seus pravenros se locupletar a 
Europa, senão para com seu esforço Ae civilizar a Africa 
O trabalho é a missáo mais moralizadora, a escola mais instm 
tiva, a autoridade mais di~ci~linadora, a conquista menos 
exposta a revoltas, o exército que pode ocupar os sertões ínvios, 
a única polícia que há-de reprimlr o escravtsmo, a rrlig~áo 
que rebaterá o maometanismo, a educação que conseguirá 
metarnor£osear brutos em homens O selvagem que pegou no 
trabalho, tendeu-se cativo à civilrzaçáo, ela que o discipline. 
O bronco sertanejo que vê luzir na máo espalmada a paga 
do trabalho e com ela vai comprar um atavio para a nudez ou 
um acepipe para a fome, sentiu acenderem nele os estímulos 
que impulsionam, cultivados, rodas as maravilhas do btaSo e 
todos os milagres do engenho humano, se a civ11iza~áo soprar 
essa faúlha, criará uma alma Náo sei se a Afrtca terá algum 
dia um messias, se o tiver, a boa nova d o  seu evangelho será 
um preceito de trabalho, e o seu radioso empíreo só se abrirá 
para os bem-aventurados trabal hadoi esl 

Ainda nenhuma estrela do céu austral anunciou o advento 



dessc messias, mas a Europa diz-se encariegada da redenção 
da Africn, e eni nome desx eiicargo das leis l~istóricas arribui-se 
aniplos dirrt~os tu~eiarcs, eritre o> qilnis inclui o rla cnnqursta, 
c at i  n do extermínio Porqiie se eonsiderar.i; pors, inibida 
p r  doucr!nnrtsn~os de Icgisl;ir r de iiiipor a o6ngn~Ão  de tra- 
balbu; Pela sua parrr, a riossa legislnçáo trata o negro co~ilo 
um ininor oii i i rc  interdito e ta:m qtic o iião deixa dispor 
J e  SI, qire lhe tesrriiigt: a faculdarie rlt conuatar as scus scr- 
viqos, na rnesrri.0 tprnpci quc o rodeia de nieigos prcceitos 
inatrriiais, como o de não dorii~it senão eni caina levancada 
do ctiáo quc !nrlincire a ptoihe, pois. de lhe dri!nit os deicres, 
tono Ihc zela os irircressrs, e dc impor o cumgrimentci desses 
deverri. cotiridctaiido o rrabalio como o prinieiro de todos) 
Pois não rorrcsponde ao d c  adquitir meios de subristêncra, 
que a lurt!Ta preceitua, incriminarido a vadiagem? Nlo corres- 

tambini de algum modo ao de recebet a insrniçáo, que 
as leis pátrias já d ~ l a r a r a t i ~  obrigatória> 

A obrcgaç~o de ttrbalho em n a d ~  se assemelhxá i esaa- 
hidáo deixará aos negros a Iivrc escolha do rriodo, do tempo 
c das condições como e em que hão-de cumpri-la, respeitará 
O JITCIEO dns tratialliadores aos Frutos Cla ma actrvidadr, nio 
constituirá ninpérri proprietário das suas pessoas ou usufru- 
tuário das suas ~iIitidõcs Apenas con~crici à autoridade 
e nk a qualquer partisulat. a prerogativa de coagir à obser- 
v$iicra de unia lei swidl quem cspoiicânrarneticc Ihç nio acatar 
OF preceitos, de coagir os iiegros a trabalharem, conio um pai 
pode coiiipelir os f~llios a aprenderem e a excrcercm utn mister, 
como o juiz pode colistratiger o vadio a corrigir-se da vadiagem. 
Se quiscreni, essa mesma coacF20 pdrr% ser branda c arnotável, 
abs~endwae de p i v ~  o coagido das wntagcns que auferiria dos 
serviços espntâneos, c rrsemando só os rigores pata os incor- 

rigíveis refraários Mas a esses, para Iiçáo dos outros, apli- 
que-se o uabalho como pc~ialidade, pois que como tal o con- 

sideram, e náo finja a sociedade sennr rcmocsos por assim 
casogar, como culpas, aleij6es naturais, porque bem menor 
crueza E constranger srl\*ageni a servitcni a civiliznçáo melho- 
rando-se no servyo, do que  iazcr-lhes montarias como a lobos, 
quando eies, movidos também por instrntos d~ natureza, 
a(rontaiin c ultrajam rssa mesma civilização, filaiitrópica cm 
do~irrina e t.ariraq vezes bárbara em acçjo 

Nestes principius e 113s mas dplicaç6es podem barear-se 
leis c rrgulatiientos que, dcclarsndo o trabalho obrigatório 
para os indígenas em deierminadas cnnriiçóes, tornem efectiva 
rssa obriga~ão, tarito quanto o periniu .à joço das leis ecotió- ' 
micas E csta reform*, - de que esbocei algumas bases, - 
ali~dada por disposic;ócs que permicam utilizar os srntenteados 
como tn~halliadcirrs, creio eu que facilitati aos capitais rmpre- 
gados na província de Moçxmbique a zolil<iio de um dos 
problemas que mais devem prcocup%-los 

Tainhim esses capitais merecem, cpiando se apliquem a 
~ndúsrrias, que lhes se~ani concedidos os iriccntrvos e prémioi 
com que eiti todos os países bbcni governados se estimulam 
os progressos econónlicos 

É (orla rcxoiiherer que A província 1150 promete ser um 
foco de actividade indusrriol Faltam-lhe para i s s o  as condiçóes 

A s  práprias indústrias qur neld poderiam colher 
matérias primas - d excepçáo de alguns que mencionarei, - 
não eiicontrdriarn mersado~ quc lhes permicisseni baratear os 
ptodutos por meio do d~senvolv~menro do fabrico, a ponto 
de compe t i r a  com cimlfares eqcrangriros O algodáo, por 
cxernplo, deve ser de Eácll e rendo3a ciiltura, mas nzo pode 
haver espraiiça de que, sctido fiado e tecido na província, 



resista à concorr~ncia da indústria da fndia, que está derrotando 
a da própria Inglaterra, rnutto embora o favorecessem as mais 
aiiti-económicas protecções pautais Exportando Moçambique, 
em tanta cjuantidade, sementes oleaginosas e copra, parece que 
devia ser proveitoso aplicar-lhes nos lugares da produçáo os 
processos industridis que na Europa vnlorizam essas artigos, 
basta, porim, observar que as poderosas casas de Marselha e 
Hamburgo, que têm leiroiias na costa oriental, nunca se 
animaram a esse coliietiineiito, para se acreditar que lhe náo 
deixam probnbilldades de bom êxito as condiçõer parciculaies 
em que funcionam as indústrias e 05 comércio alimentados 
por tais matérias primas Alkm de que o próprio inteiesse da 
Metrópole resistiria, em niuitos casos, a que na sua possessão 
africana se desenvolvessem produções a que ela pudesse ou 
imaginasse poder aplicar-se, e essa resistência náo deixaria de 
ser justificad~ por boas rasóes económicas 

Mas se não é, por certo, a indústria que Iiáde fazer a 
fortuna de Moçarnbique, também alguns ramos há dc activi- 
dade iridustrial, embora poucos, que lá mediar sem 
os assoberbarein compctiçóe~, uns ou outros que são favore- 
cidos por especialíssimas circunstâncias, e muitos pequenos 
fabricos que encontrariam no macado provincial remuneração 
condigna 

A labricnçáo de açúcar, por exemplo, devia atrair capitais, 
ainda quando náo pudesse contar senão com os mercados da 
Metrópole e com o da província, que importa avultadas parti- 
das dessa mercadoria, A cana sacarina medra por toda a parte, 
e a sua cultura já em alguns distritos entrou nos usos e cosni- 
nles dos indígenas, o que é iriapreciável vantagem para as 
indústrias que precisam dela como macéria prima Assim, em 
Inharnbane, a produçáo da cana está sendo relativamente avul- 
tada, mas aproveita-se mal Fabrica-se com ela alguma aguar- 
dente ord~nária, mas, na sua maior parte, é apenas grosseira- 

mente esmagada para se lhe extrairem os líquidos, c esses 
líquidos fermentados dão o sope, cujos consumidores são os 
negros Evidentemente daria melhores lucros sendo aproveitada 
no fabrico de  açúcar, e não poucos proprietários e cornerclantes 
do distrito têm ~ensado desde muitos anos em montar essa 
indústria, mas até agora amedrontou-os o custo das máquinas, 
e os poderes públicos nada fizeiam para os animar Já contei 
como um requerimento de concessáo de terreno, e outras van- 
tagens para exploraçáo agrícola e industrial da cana, anda há 
anos a solicitar despacho, e tem agora o despacho dependente 
de  se constituir ou não a Companhia de Inhambane 

Das pequenas indústrias a que me parece que nio faltam 
<ondiçÓes de vida, mencionarei o fabrico do tijolo e telha, 
empreendido já em Lourenço Marques, mas com o mero 
emprego de processar rudimentares e num local onde falta 
a água, e ern geral a grosseira cerâmica, não faltam as argilas, 
nem o mercado é deficiente Quem vê a todo o momento 
milhares de negras ocupadas dias inteiros a pzlur arroz diante 
das palhotas, lembra-se naturalmente de que o d e ~ c a \ ~ u e  
mecânico desse tão vulgarizado artigo de subsistência deixaria 
equitativos lucros Já notei que não oferece probabilidades de 
êxito a laboraçáo em p n d e  escala das sementes oleaginosas, 
mas e' táo fácil extrair azeite do amendoim, e esse azeite rem 
cantas aplicaçóes lia própria que mal se compreende 
que os particulares ainda nio se aplicassem a essa extracção, 
que o capitjo terieiite Eug&nio Andréa, com o seu engenhosa 
ztlo adolin~str~~tivo, já quis aproveitar para fornecer de subs- 
tância~ lubrificantes as máquina% das canhoneiras do Zambeze. 

O sabão visto que as indústrias portuguesas parecem 

resolvidas a i130 aproveitar a fabulosa protecçio pautal para 
exploiar os mercados dc h.ioçainbique a favor dos ~rodutos 
a que essa protecção pode realmente aproveitar, creio que quem 
lá montassr saboarias, encontraria na ~rovíncia todas as maririas 



primas necessárias e um consumo retribuidor, porque o pró- 
prio indígena gasta bastante sabão, apesar de ter pouca roupa. 
U m  estrangeiro lembrou-se de abrir na Beira um estabeleci- 
mento em que se fabricam tanques de zinco para água, além 
de muitos outros utensílioc de metal, e lá vai no caminho da 
fortuna, talvez o seu exemplo possa ser seguido com proveito, 
e certas artes metalúrgicas de aplicaçõis domésticas ou auxiliares 
das construções civis achem trabalho numa terra onde a habr- 
tafáo precisa transformar-se, em si e no seu guarnecimento 
interno E, além destas, presumo que o arguto interesse indi- 
vidual poderá descobiir muitas outras labutaçóts industriais a 
que as necessidades do país ofereçam consumo, pois que para 
tais descobrimentos é pouco perspicaz a minha vista, curta e 
desacostumada de reconhecer campos de exploraçáo 

Todas as que sugeri, a náo ser a fabricação de agúcar, sáo 
modestas e nunca poderáo tomar proporções colossais, mas lá 
diz o adágio que muitas migalhas fazem um páo, c a província 
náo está em circunstâncias de rejeitar proventos e receitas que 
caibam em migalheiros 

Vale. pois, a pena animé-Ias, embora as animações obciais 
& excepcionalmente possam aiar  as circunstâncias económicas 
de que depende o bom êxito dos empreendimentos industriais, 
e não será demasiado favor conceder, a quem se abalance a esses 
empreendimentos, dispensa de dii eicos para máquinas, maténas 
primas e materiais de consrniçáo de fábricas, isenção de con- 
aibuiçóes directas durante alguns anos, além da segurança, 
que só a legislação geral pode dar, de  que o fisco náo se fará 
sócio dos industriais, que vir a caminho da prosperidade, para 
lhes sugar o melhor dos lucros, como tantas vezes faz, mesmo 
cá na Europa 

As indústrias de mais futuro, como a do açúcar, não se 
poderáo oferecer vantagens sem a certeza de que sejam apro- 
veitada, sena absurdo, por exemplo, preparar regimes pautais 

destinados a favortcer esta ou aquela produ\ão que ninguém 
se prepare para criar, especialmente quando tais regimes 
imponham sacriffcios aos consumidores Mas poderá recorrer-se 
ao sistema de outorgar essas vantagens por meio de contrato, 
pdendo elas conristir na fixação de direitos pautais que 
facilitem a importagão de matérias primas, quando seja indir- 
pensável, ou que afastem ou onerem ptodutos similares 
estrangeiros, e em privilégios exclusivos por períodos até dez 
ou quinze anos, para serem gozados na província inteira ou 
em algum ou alguns dos seus distritos Bem inimigo sou eu 
de  privilégios e monopólios, mas na situação em que ainda 
vive Moçambique reconheço que será confiar demasiado no 
dcstntereue dos capitais pretender que eles se arrisquem a 
cometimentos de resultado incerto, sem ao menos terem a 
certeza de que, se algum reruttado colherem, não virá logo 
arrebatá-lo a cúpida concorrência Náo hesitaria, pois, em 
conceder industriai\ na Africa Oriental, preferindo, 
porém, só os autorizar e assegurar quaisquer outras vantagens 
e protecgóes, por meio de contratos especiais, feitos ad hoc 
para cada caso, do que por meio de dlsposiçóes legais genéricas 

Nestes pr~ncípios se insptra uma proposta que V Ex'  
encontrará na segunda parte deste relatório, e bem assim na 
conveniência de náo tornar a concessão de vantagens e a cele- 
bração de coniratos para empreendimentos industriais exclusi- 
vamente dependentes do governo da Metrópole, cujas rem- 
luçóes são por via de regra mais morosas do que o capital 6 
paciente, e nem sempre podem ser baseadas no conhecimento 
perfeito dos assuntos sobre que recaem Não se pode ver bem 
de Lisboa para Molambique, e, se é forçoso confiar em olhos 
alheios, mais vale confiar também nas cabeças que têm esses 
olhos 

Quando falei da capacidade industrial - deixem-me dizer 
assim, -de Moçambique, notei que algumas indústtias eram 



pnmas necessárias e um consumo retribuidor, porque o pró- 
prio indígena gasta bastante sabáo, apesar de ter pouca roupa 
Um estrangeiro lembrou-rc de abrit na Beira uin estabeleci- 
mento em que se fabricam tanques de zinco para água, além 
de muitos outros utensílios de metal, e lá vai no caminho da 
fortuna, talvez o seu exemplo possa ser seguido com proveito, 
e certas artes metalúrgicas dc aplicaçóes domésticas ou auxiliares 
das construçóes civis achem trabalho numa tena onde a hrbt- 
ta+ precisa transformar-se, em si e no seu guarnecimento 
interno E ,  além destas, presumo que o arguto interesse indi- 
vidual poderá descobrir muitas outras labutaçóes industriais a 
que AS necesstdades do país ofereçam consumo, pois que para 
tais desobnmentos é pouco perspicaz a minha vista, curta e 
desacostumada de reconhecer campos de exploração 

Todas as que sugeri, a náo ser a fabricação de açúcar, são 
modestas e nunca poderá0 tomar proporções colossais, mas lá 
diz o adágio que muitas migalhas fazem um páo, e a província 
náo está em cirtunstâncias de rejeitar proventos e receitas que 
ca~bam em migalheiros 

Vale, pois, a pena animá-las, embora as animaçóes oficiais 
só excepcionalmente possam criar as circunstâncias económicas 
de que depende o bom êxito dos empreendimentos industriais, 
e não será demasiado favor conceder, a quem se abalance a esses 
empteendimentos, dispensa de direitos para máquinas, matérias 
primas e materiais de consttuçáo de fábricas, isençáo de con- 
tribuições directas durante alguns anos, além da segurança, 
que só a legisla$áo geral pode dar, de que o fisco náo se fará 
sócio dos industriais, que vir a caminho da prosperidade, para 
Ihes sugar o melhor dos lucros, como tantas vezes faz, mesmo 
cá na Europa. 

AS indústrias de mais futuro, como a do a$car, náo se 
poderio oferecer vantagens sem a certeza de que sejam apro- 
veitadas, seria absurdo, por excmplo, pteparar regimes pautais 

destinados a favorecer esta ou aquela produçáo que ninguém 
se prepare para ciiar, especialmente quando tais regimes 
imponham sacrifícios aos consuinidores Mas poderá recorrer-se 
ao sistema de outorgar essas vantagens por meio de contrato, 
pdendo elas consistir na fixação de direitos pautais que 
facilitem a imprta$áo de matérias primas, quando seja indis- 
pensável, ou que afastem ou onerem produto\ similares 
estrangeiros, e em priviligios exclusivos por períodos até dez 
ou quinze anos, para serem gozados na província inteira ou 
em algum ou alguns dor seus distritos Bem inimigo sou eu 
de privil4gios e monopólios, mas na situaçáo em que ainda 
vive Moçambique reconheço que será conftar demasiado no 
des~ntcres~c dos capitais pretender que eles se arrisquem a 
cometimentos de resultado incerto, sem ao menos terem a 
certeza de que, se algum resultado colherem, náo virá logo 
arrebatá-lo a cGpida concorrêncra Náo hesitaria, pois, em 
conteder privilégios industriais na Africa Oriental, preferindo, 
porém, só os autorizar e assegurar quaisquer outras vantagens 
e protecções, por meio de contratos especiaic, feitos ad hoc 

para cada caso, do que por meio de disposições legais genéricas 
Nestes princípios se inspira uma proposta que V Ex '  

encontrará na segunda parte deste relatório, e bem assim na 
conveniência de não tornar a concessáo de vantagens e a cele- 
braçáo de contratos para empreendimentos ~ndustciais exclusi- 
vamente dependentes do governo da Metrópole, cujas reso- 
luções sáo por via de regra mais morosas do que o capital é 
paciente, e nem sempre podem ser baseadas no conhecimento 
perfeito dos assuntos sobre que recaem Náo se pode ver bem 
de Lisboa para Moçambique, e, se é forçoso confiar em olhos 
alheios, mais vale confiar também nas cabeças que têm esses 
olhos 

Quando falei da capacidade industrial - deixem-me dizer 
assim, - de Moçambique, notei que algumas indústrias eram 



far,ormidas nessa província por tirc:insrincias e~~es ia l i s s~niss ,  
referia-me ao priviligio; qiie têm os produtos do distrito de 
Loiirrnyo hfarques de n.io pg3t direitos de imporrafáo na 
froncrin da vizinha repiblicn siri-africaii:~, privilégio estipu- 
lado, com encargo de  rec-iprocid.idc, no tratado (\e romércio 
fritn cnm o governo dessa repiíiilica 

Esta ~rti~uJ3ç.50 oferecr-nos um inerca<lo que pode ser 
vasto qusnJi) o cnn~iiitio d c  ferro de Pretória ligar com o norro 
tcrriririo os cenriux popu!ost~s [lu Trnnsval e dá ao distr~co d e  
Loiirenço hilarqutr uma sitiia+o rnat5 favurivrl do qtie a de 
qualqiicr olirrn distrito pcir3 os el-riprreni41ineiitos indiisrriais, 
todavia, n io  tcin sido piir criqriaiitu aproveitadsk, e,  não o sendo, 
~ J c  iori1dr-\r pat3 inos ilewari~njosa, em vez de pt<ivcitrisa 

H; tv~r i  111Ciústrias que, csul-irlecend~se em Lnurenso Mar- 
ques, 1xos.1111 cs~Ic , rar  os mcrcatloi ttarisv;ilianos, com o bvor 
a yire . i l i i ~ l i ,  f,lvor a qile d.io niaior virito os enormes iiireitos 
coni q u r  a ~ c ~ U L J I C J  ICIYI oprimido quase toda! ris importa- 
çóes' klá uina, pclo rricrios, e essa. nán sòtiicnte tem condiçóes 
pnrn ;iprovcitar esce favur, se1130 que precisa aprovrrti-10 para 
dtfcs.1 p r ó p r i x  CIOS iiiterrssrr ccoriÓri:icos e fiscais da provincia 
Kefirn-riic à fr ibr~ca~io Ao ilcool 

Anrrs de nido, noteniiir Jesde já que os moralistas mais 
intransigentes nau p d c m  pensar, requer, tin ptoibir ou res- 
tr11igir o ConsLlmü do ;lcoul no distrito de Lc)urcnço Marques, 
iicsdc que ele se p i e  fabricar c fdt~rica no Ttarisval, pode 
tatnL4m inv.idir o territbrio port~igliis, aitiii;i cliie a sii.1 fron- 
cerra scjn girardada pelo congresso de Briiselas ioni tortos os 
exircitos das govcrnns q u e  s~i\is<rc-ver~rn o seu Acco Geral 
Por ta~to ,  OS Interesses econ~nircos e [irsais sjo os Únicos que 
t;ni de ser consiiltados acerca da questdo do i lcool  no referrdo 
distrito, c a moral e a rcmperariça nada têm qiic ver com ela 

P o m  isto, tenros 3 coiisidcrar um perigo, q u r  dc dia para 
drx se totna niair irninerite O Traiiwal fabrica álcool, par 

enquanto consome quanto fabrica c náo lhe chega, aumcn- 
tando, piém,  a procluçzn, exportá-la-á p u a  Lourenço Mar- 
ques, onde não só a alfândega perderá a sua principal receita, 
a dos direitos do álcool estrangeiro, senáo que a produçáo local 
desse artigo, havendo-li, terá de lutar coni uma concorrêncta 
porventura csinagadora. 

é o meio iinico de tonjiitar essc perigo? Evtdentc- 
filme desenvolver no disnito a fahricaFão de bebidas distdadas. 
n ponto de poder resistir i possível invasão trarisvalizna, e de 
se tirarem dela receitas púhlirai que competisern os retidinien- 
tos adiianeiros, que essa mesma fabricaqáo eliminar Resta, 
porém, estudar sob qual regime será niais possível coiisegiiir 
estes rcsulcados 

Um facto q u e  i prirneira vista surpreende -- mas que nos 
p i a r  no esnido do problcma que ricixer rriuriciado, -é. 

náo ccr a iniitativa particular tentado, a s;rro, aprovert~r as 
dlversas circun5tânci~s que pirccem favorecer a indústria do 
álctwl em Lourenço Marques As tentativ.Ts até agora feitas 
sáo i n ~ i ~ n ~ L ~ c a r i ~ c s  hfontou-.se apenns um3 pequena distilaçáo 
na cidade, e et>viarnrti-sc para o Trariwal algiins garralóes dos 
Z ~ U S  ptodutcis, mas. qiisndo eir estive no disrrito, a fábrica ]B 
lutnvn ciiiii rlificiildnries gfaves Guerreavam-na os irnporcadores 
do álcool A alflndega via-a com maus olhos O Txxnsvsl ?unha 
diivicla em a(3imitrr-lhe o álcool sem Jrreitos, alegnndo nhn ta 
s ceitcza de qiic ho~ivc'se sitlo trroriu7.tiio em Loiitenqo Mar- 
ques, e o consiil da  rcpúblic:i faiia-se eco desta dúvida, que 
r> snvrriio da provínc:i nio sabia Iiem corilo havia d e  desva- 
nccir, porque pciisci t ~ u e  n.;o era Ae todo d u n d a d a  Nrio 
liavia, p o i s ,  pro!~zliil~dnrle algunia de que o úriico coiiie~irnento. 
até rnrno svcrin~raJo. da inicianvt particuLr, tirasse a rsye- 
rançi 30s c r . i n ~ ~ a l ~ a n o ~  de se :ipdcrarcm do mercado. snces 
<e FlatrnteJva a in~pritência dessa inici:itiva para, st: por S I ,  

conscyuIr ramanhu iesultsdo 





sobre ser impraticável, não permitir que os fabricantes de 
agúcar distilassem os resíduos da cana. Mas esras mesmas licen- 
$as na0 deveriam ser concedidas no dtstrito de Lourenço Mar- 
ques, onde náo há interesses criados que precisem delas, o que 
asseguraria ao atrendatário do erclus~vo uma vasta área desa- 
frontada de qualquer competiçáo, e as que houvessem de ser 
concedidas no resto da província não poderiam encurtar-lhe a 
perspectiva de lucros, sendo, como é indispensável que seja, 
a produçáo das beb~dai cafreais contrariada por uma nibutaçiío 
restritiva Pela sua parte também os agricultores náo perderiam 
com este regime Se Ihes seria vedado competirem com o 
arrendatário no fabrico dc certas bebidas, também ficariam 
defendidos, na produção de outras, contra a concorrência dos 
alambiques dos indígenas, hole livre e gratuita, e teriam nesse 
arrendatário um consumidor para as matérias primas de disn- 
Iaçáo que produzissem e que náo pudessem aproveitar indus- 
trialmente 

Assim concentrada a produ~do das aguardentes indígenas 
nas mãos do5 agricultores, e a de todas as outras bebidas a l c d  
ttcas na de um fabricante priviligiado, aquela poderá ser sujeita 
a um regime policial e fiscal que a iniba de lesar os interesses 
do Estado e os da própria agricultura, e esta deverá adquirir 
um desenvolvimento que lhe permita aproveitar as vantagens 
c evitar os inconvenientes da cláusula do uatado com o Trans- 
val, cujo alcance econórntco tomenrei. Será indispínsávcl, d a -  
via, assegurar os interesses financeiros do Estado, que na pie- 
sente ocasião não podem ser sacrificados nem requer a benefícios 
futuros Sem essa segurança não convirá o arrendamento do 
exclusivo, será preferível, entso, tornar possível, no d~sal to  
de  Lourenço Marques, a indúsaia do álcool impondo aos seus 
produtos um tributo menor que o direito de importação, e 
defendendo-a quanto possível da concorrência do cajueiro e 
da ~almeira Mas é o primeiro sstema, podendo ser aplicado, 

que evidentemente deverá favorecer mais assinaladamente a 
economia da província, porque só ele conseguirá criar uma 
laboraF50 industrial com faculdades de exportaláo, que em- 
pregue braços, que empreenda e anime culturas, que faça girar 
capitals consideráveis 

Se, porém, nenhuma destas minhas idéias, concretizadas 
na proposta VIII, deverem ser aceita7 ou puderem ser apli- 
cadas, será urgente adoptar quaisquer outras 
melhor estudadas, que dzcm remédio à situaçio actual Essa 
s ~ t u a ~ á o  é caracterizada por um facto deplorável e por um 
pertgo formidável Actualmente, a importaçáo do álcool por 
uma parte, e por outra a liberdade de Eabrico de toda a espécie 
de beberagem ak&lrcas, obstam à organiwçáo regular c ao 
desenvolvimento da indústria que melhores condiçóes de ptos- 
pendade encontra em Moçambique, ao mesmo tempo que 
este último Fabrico facilita a embriaguez constante e o enve- 
nenamento lento dos indígenas, fornecendo-lhes quase de graça 
álcool carregado de  princípio\ tóxicos, de futuro, a importação 
onerada com um direito que constitui a mais valiosa receita 
da fazenda provincial, pode vir a sei subsriruída por Lima 
importaçáo gratuita Este último gravíssimo nastorno poderá 
náo ter remédio possível se náo se lhe der remédio pronto. 

Embora se fomentem as indústrias que sáo possíve~s em 
Moçambique, e uma delas, a do álcool, possa ter considerável 
desenvolvimento, creio que a agricultura é a mais séria pto- 
messa de futuro que sorri à província 

Mas também é preciso animá-la, primeiro, facilitando a 
aquisição, e, além da aqursiçáo, a cransmissáo de propriedade, 
depois, protegendo os seus produtos, para que no consumo 



incano náo encontrem concorrência, e possam apresentá-los nos 
macadas externos sem sobraargas de direitos e de ketes, 
também, facilitando aos agiicultores a essencial cwperaçáo de 
uabalho abundante e barato, r até difundindo a instru~áo agrí- 
cola aplicável aos terrenos tropicais e pondo ao alcance dos 
laboriosos exploradores desses terrenos plantas, sementes, alfaias, 
meios de se desapegarem das rotinas de~auperantes 

Esta necessidade imperiosa de animar e proteger a agri- 
~ ~ I t u r a  traz-me à presença um assunto, de que já mais de uma 
vez tenho propositadamente fugido o regime ~ a u t a l  de Mo- 
çambiqur 

Esse regime foi radicalmente alterado, no fim do ano 
passado, por um Ministio constrangido pelas crises financeira 
e económica da Metrópole a procurar nas alfândegas das pro- 
víncias  ultramarina^ receitas copiosas para o Estado, e nos 
mercados dessas províncias consumo para as produções nacio- 
nais Seráo estas honradas diligências bem servidas   elas pautac 
novas? Darão proveitos que compensem os sacrtfíctos que 
impõem? Beneficiará0 a Metrópole mais do que prejudicaráo 
as colónias, e nomeadamente Moçambique? 

Desejo náo dar a estas perguntas tespostas conjecturais, 
melhor será que lhes respondam os factos, com a sua eloquên- 
cia incisiva, porque esses náo pderáo ser acusados de intenções 
malevolentes 

Apartar-me-ei, todavia, desta reserva, a impulsos da minha 
paixáo pelos progresms agrícolas da Ahica Oriental Portuguesa, 
para considerar que as novas pautas aduaneiras náo devem 
auxiliar esses progressos Os mesquinhos produtos exportáveis 
da província, o triste amendoim depreciado pela concorrência 
de quase todo o connnente africano, o gergelim e a copra só 
aproveitados para fabrico3 de Iimitada estimação, a borracha, 
mais rica, desacreditada por falsrficaç5es ingénuas, nve- 
ram de nrar dos seus luaos - que já não contentavam senáo 

cultivadores pretos e comerciantes índios, - direitos novos, 
~ o o  até 400 por cento superiores aos antigos (I) E náo foi 
esta a única, nem talvez a mair calamidade, que desabou 
sobre essas míseras Cresceram também os direitos 
sobre as mercadorias com que elas são principalmente com- 
pradas para a exportaçáo, cresceram de go a 200 réis por qut- 
lograma para os tecidos de algodáo crus e brancos, de 160 a 
350 réis para os adgodóes tintos e estampados, de roo para 
300 téis por quilograma para a pólvora, de 50 para ~ o o  rés 
para a contaria, e o grosso desses acréscimos hão-de ser descon- 
tados pelos comerciantes nos magros provenms dos agricultores, 

mar mais caro o salário dos que, ao mesmo tempo, teráo de pa, 
trabalhadores e a satisfaçáo das próprias necessidades Se ao 
menos se pdessem evitar estes rigores tributários exportando 
para portos nacionais e ~mportando artigos nacionais, favore- 
cidos estes com um bonus de go por cenio e aqueles de 50 por 
cento1 Mas náo se pode, por agora, e quem sabe se se poderá 
algum dia1 As escatíscicas dirão como a indústria nacional se 
aproveitou desses benefícios, mas ainda que os aproveitasse, 
a diferença do preço entre os seus produtos e os 

estrangeiros sobrecarregados nio seria táo grande que aliviasse. 
sequer, os incalculáveis estorvos que a forma pautal veio opor 
ao desenvolvimento agrícola da província 

Também os serviços agronómlcos em Moçambrque têm 
stdo absolutamente descutados, sendo afinal suprimidos por 
inúteis 

Náo duvido de que o fossem, montados corno estavam 
Náo tinham organizaçáo alguma Mandavam-se para a pto- 
víncia uns agrónomos oiiciais que mal sabiam a que iam, C 

( I )  Os direitos de exportação sobrt o amendoim, a copra e a bar- 
racha foram elevados de r a 2 por cento ud vdmrm, o direito sobre 
o grrgclim, que era de um por cento, passou a set de 4 por cento 



quí,  sendo provàvelmente exímios na poda das vinhar c na 
cultura dos cereais, nunca teriam visco um coqueiro senáo no 
cenário de S Carlos Ainda que quisessem aprender lá pràti- 
camente as culturas tropicais, falcar-lhes iam todos os elemen- 
tos de estudo, todos os meios experimentais, faltando-lhes 
ramKm iniciativas psrticulares que Ihrs pedissem auxílio e 
conselho 

Mas, se em vez de Ir buscar agrónomor excluslvamentc 
às escolar do Continentc, o governo procurar nas províncias 
ultramarinas, mais adiantadas em agricultura, como S Tomé, 
e sendo preciso no estrangeiro, homens, que, embora náo 
tenham cartas de sabedoria, tenham experiência das culmras 
que convém aclimatar em Moçambique, se depois encarregar 
esses homens de funções bem definidas e Ihes facultar meio 
de tevelarem e exercerem as suas aptidóes, tenho por certo 
que os proprietários e cultivadores hãode aproveitá-los, porque 
muitas vezes os ouvi queixarem-se de não terem quem Ihes 
guiasse os bons desejos de ensaiar novas explorações agrícolas 

Um dos serviços a cargo desses funcionários, ou postos 
sob a sua s~~erlntendência técnica, seria a aquisrçáo e a distri- 
bulçio das plantas e sementes, cuja cultura pode beneficiar 
a província É muitas vezes difícil aos cultivadores, a maioria 
dos q u ~ i s  poucas relafóes têm £ora do mundo em que viveni, 
obcer sementes e plantas que tenham de vir de fora, não têm 
quem Ihas escolha e compre, e os transportes sáo difíceis 
Alguns indivíduos de Inharnbane diligenciam dede  n~uiro 
alcançar semente de borracha do Pari, e sempre as diligênci3s 
se Ihes frustraram Há multo quem deseje plantar cacau, mas 
é difícil c caro o transporte da planta, porque, segundo se diz, 
basta uma gota de água salgada para a matar. Ora, estas difi- 
culdades devia vence-las o Estado, com o auxílio das suas 
autoridades e de seus agentes consulares, devia também esta- 
belecer viveiros de plantas úteis, para serem vendidas ou dis- 

mbuidas gratuicarncnte, e estes serviços ocupariam os 
nomos. 

M a ~ s  Em Moçambique também o Estado deve ser agri- 
cultor e obrigar certas categortas de funcionános a agciculta- 
rem a terra, senáo com a mira nos lucros, com a intenção do 

Os prazos da coroa, que por motivos adrniniscrattvos 
ou financeiros náo convém dai de arrendamento, precisam de 
ser cultivados por conta do Estado As missões religiosas, os 
comandos militares do interior, devem ser focos de pequenas 

agrícolas, que, além de ocuparem os ócios dos 
funcionirios que devam dirigi-las, empreguem brasas de sen- 
tenciados, de vadios, de indígenas sujeitos à obrigagáo do «a- 
balho, que náo possam cumprir de  outro modo essa obrigac;áo 
Bem ~e~ulamenradas e fiscalizadas estas explorações, além de 
serem mora!izadoras e de pde tem servir de exeinp[o e incen- 
tivo, não darão o mínimo pre~uízo à Eazenda pública, antes 
ajudarão a sustentar condenados, sipais e <olonos, e a sua direc- 
$áo ou fixalizaçáo técnica será outro emprego Útil para os agró- 
nomos oficiais 

6, porém, para aconselharem e auxiliaren~ os cultivadores 
particulares que eu principalmente desejo esses funcionários, 
e tenho por certo que se eles tiverem aptidões reais, a incúria 
e o espírito rottneiro desses ciiltivadores, por mais refractários 
que sejani, náo deixaráo de Ihas aproveitar, acabando por se 
convencerem de que a e o cajueiro não sáo a úlcima 

expressão da riqueza sg r í c~ la  nos paises tropicais 
Mais do que estas adlutÓrias devem. porém, contribuir 

pata os progessos da agricultura em Mo~ambique os regimes 
legais que embatateçam a terra e o trabalho, e um desses regi- 
mes é o arrendamento dos prriros 

Os  nossos antepassados, Ex "" Sr , valiarn muito mais do 
que nós como adininistradores coloniais, ialvez por náo subor- 
dinaiem as práticas administrativas a rancas doutrinas de f i l e  





não se insurgiu contra esta reg~lamenta~áo, reforçou-a até, 
elevando a renda de quase mdos os prazos a quantias supenores 
à presumível importância do musroco cobrável a dinheiro, o 
que foryava os arrendatários a item procurar à agricultura 
lucros com que se ajudassem a pagar estas rendas Por último 
organizei a rnspecyáo para assegurar a observância dos contra- 
tos a cula celebração pres~dira, entregando, com a aprovação 
do governo, as atribuições de inspector geral a um funcionário 
que prèviamente habilitara, para o seu exer<ício melindrosís- 
simo, fazendc-a colaborar nos regulamentos que teria de are- 
cutar, e de quem esperava que não voltaria o rosto às conspi- 
rações e às campanhas desabiidas dos interesses dos arrenda- 
tários, campanhas e conspirações inevitáveis numa terra, como 
a nossa, onde é uso fazer contratos com o Estado no propósito 
reservado de não os cumprir 

Entrou, pois, em e x ~ u ç á o  o decreto de 18 de Novembro 
de 1890, decreto baseado no parecer de uma cornissáo auto- 
rizada, sancionado lá por cinco governos, e cujas vantagens 
pareceram ter sido reconhecidas pela licitação pública, tendo 
pemado muito nele, tendo-o estudado nas suas minuciosas 
particularidades para o regulamentar, tendo-o v~sto em obra, 
não me arrependo de o ter levado à assinatura de EI-Rei, e 
recomendm, ainda agora, a V Ex ', para que o mantenha 
e protela contra os intetesses particulares, que principiaram a 
querer inutilizá-lo ainda antes de acabado de executar O pró- 
prio Ministro que me encarregou de o pôr em vigor, Isentou 
do seu regime quase todos os prazos do distrito de Tete, rnan- 
dando-os entregar à exploraçáo da Companhia da Zambézia 
Alguns dos novos arrendatários, ainda náo cstava enxuta a 
tinta com que haviam assinado os arrendamentos, e já se coli- 
gavam para pedir e alcançar dispensa de uma das mais esseli- 
ciais cláusulas desse contrato, a que os obriga a cobrarem em aa- 
balho metade do rnwssoco Tentou-se e ainda se tenta eliminar 

~ n s ~ e c ~ á o ,  porque tem de ter a vcgilância do Estado, náo se 
tendo conseguido obstar à sua organizaçáo, cada arrendatário 
pretendeu escolher o Inspector a seu gosto, e, no próprio dia 
em que saí de Moçambique, foi suspenso, sob pretextos admi- 
nisíiattvos, o que eu havia proposto, e substituído por outio 
que deixou relaxar todos os preceitos ~e~ulamentares Agora 
mesmo, na ptovíncia e na Metrópole, trabalha-se activamente 
para colocar prazos do antigo distrito de Quelimane sob um 
regime novo, e receio muito que o pobre decreto de r890 seja 
afinal condenado antes de ter sido experimentado. 

Pois as resistências que ele encontra são precisamente a 
sua apologia São reacfóes contra a combinaçáo de pteceitos 
que obriga os arrendatários a culcivarem os prazos, e que os 
inibe de renovarem ou imitarem as odiosas explorações dos 
~ndí~enas ,  com que um geral se autorizou para 

substituir os arrendamentos pela adminisaaç.io directa do Es- 
tado, e essas reacções provam claramente que o decreto pro- 
move com energia a exploração agrícola da província, para a 
qual faculta braços e até capitais tirados da cobrança do mns- 

soco, ao mesmo tempo que protege os negros contra as opes- 
sóes tradicionais, que deles extorquiam impostos indevidos 
sem Ihes proporcionarem meios honestos de os ganharem. Se 
ele £or cumprido, é provável que se arminem os arrendatários 
sem recursos, sem aptidões ou sem vontade pata tirar lucros 
da terra, mas essa mama ruina será um beneficio, porque 
escarmentará os numerosas herdeiros das tradiçóes esciavistas 
que na Zambézia têm vivido e ainda querem viver à regalada 
de tributos e de serviços da popula<áo indígena Attuinar-se-50, 
repito, os arrendatários que contrataram, na esperança de iludir 
as obrigações do contrato, os que ofereceram rendas exotbi- 
tantes contando pagá-las com extorsóes, mas esses seráo nibs- 
tituídos por outros mais capazes de aproveitarem as vantagens 
dos arrendamentos, e todos os que forem sisudos e laboriosos 



hão-de prosperar, cobrindo o Zambézia de culturas, que ser 
virão de exemplo e de incentivo a um fecundo desenvolvimento 
agrícola 

Enquanto à província não afluirem capitais que queiram 
empregar-se na grande ou pequena cultura, o regime chamado 
dos prazos da coroa parece-me recomendável náo só para a 
Zambézia, senão para muitas outras regióes susceptívers de 
aproveitamento agrícola Além de ter a vantagem essencial, 
que já ponderei, de fornecer braços ao agricultor, assegula-lhe 
uma receita, a do mussoco, que o ajuda a esperar rendi- 
mentos da cerra, e que ele poderá aumentar quase indefinida- 
mente atraindo colonos aos pratos É claro que se a renda for 
cara absorverá toda essa ieceita e mais, o decreto de I 890, 
todavia, contenta-se com uma renda igual a metade da rmpor- 
tância do mussoco cobrável, e náo tem culpa de que a praça 
pública oftreça mais do que ele exige, como aconteceu na de 
30 de Setembro pasrado Além disso, os direitos concedidos 
aos airendatários não proibem que os prazos arrendados sejam 
explorados também por outros indivíduos fora das parcelas 
que aquelts tornarem de aforamento, todo o território fica 
aberto a todas ar iniciativas e na inteira disposiçáo do Estado. 
a náo ser para a cobrança do mussoco já náo sucede o mesmo 
quando se fazeni largas concessões de terras a grandes compa- 
nhias, em regra, os direitos que se Ihes conferem sáo e~cIusivos, 
repelem todo o capital, todo o trabalho, todas as exploraçóes 
que não selam delas ou consentidas por elas, que, portanto, 
ficam tendo à sua meicê, dependente da sua boa ou má admi- 
nistraçáo, o futuro de todas essas terras concedidas A meu ver. 
basta esta diferença Fundamental para dar títulos de preferência 
ao sistema vigente do arrendamento dos prazos da coroa, e a 
história da província ensina o que essa diferença vale 

Mais de uma companhia têm tido por largo tempo enfeu- 
dadas a si vastas regiões de Maçambique, sem nada Fazerem 

OU deixarem fazer para o seu aproveitamento, os arrendatários 
dos prazos, pelo conaárro, nunca podem tolher com os seus 
privilégios inactivos a actividade alheia, e perdem esses mesmos 
privilégios quando os náo utilizam Deve acrescentar-se que 
as Únicas exploraçóes agrícolas que até agora vlngaram em 
toda a província foram empreendidas pelos arrendatários dos 
prazos, ao passo que ainda nenhuma companhia fez um 
Mahindo 

Náo julgo, pois, prudente nem acertado compreender pra- 
zos, que têm ou podem ter arrendatários que os cultivem com 
proveito seu e do Estado, nas áreas de  explotaçóes privilegiada 
e exclusiva de  companhias, especialmente quando elas náo 
dispõem de capitais avultados, assim como náo consideraria 
útil conservar sob o regime dos prazo5 terrenos que pudessem 
ser divididos por muitos proprietários. Até por motivos políticos 
devem ser quanto possível haccionadas as concessões eerrito- 
riais, e repartidos os  direito^ de  administraçáo e de exploraçáo 
concedidos a particulares. As companhias poderosas só são 
necessárias nas regióes por desbravar, que náo podem ser des- 
bravadas por meros esforsos individuais desagregados, nas 
regiões virgens, ou ameasadas por algum poderoso inimigo, 
ou que obrigam a empreendtmentos de risco e dispêndio 
enorme, e em que, portanto, os capitais não querem aven- 
turar-se senio em caravanas Aceito-as para os sertões do Ibo, 
julguei-as indisprnsáveis para Manica e Sofala, desde que se 
tornou necersário consmiir um caminho de ferro através derses 
distritos, admiti-las-ia no interior de Inhambane para rebaterem 
invasões do Gunpnhana ,  náo a9 julgo, porém, necessárias OU 

Útels na Zambézia, habituada desde muico ao regime dos pra- 
zos. e onde as companhias, além de esmagarem complexos inte- 
resses criados, fecharão um terrirório imenso a numeiosas ini- 
ciativas que se preparavam para o aproveitar, sem poderem 
talvez substituir-lhes lima iniciativa mais fecunda 



Todds estas considerações, em que me tenho espraiado, 
foram expansio quase ii~voluntárta do meu entranhado con- 
vencimento de que o atraso económico da província de M e  
~ a r n b i ~ u e  é, devido a causas admtnistrativas. 
remediáveis, e não a causas naturais, sem correcçáo possível 
Náo se justificaria, pois, a deliberaçáo de abandoná-la por d e s s  
peranqa de aptoveitd-la, impõe-se a obrigaçáo de a administrar 
melhor, náo podendo tal obrigaçáo ser declinada timoratamente 
por um povo que náo renunciou o direito de se governar 

Apesar de tantos estorvos opostos e de tão pouco impulso 
eficaz dado à tua prospetidade, lá tem ido medrando a pouco 
e pouco, ampliando o movimento comercial com os modestos 
produtos colhidos pelo braço indolente dos indígenas Náo 
corresponde o teu desenvolvimento, é cerco, aos copiosos subsí- 
dios da Metrópole, mas que culpa terá a terra féttil de que 
lhe lançassem a semente fora dos sulcos, ou lha deixarsem a des- 
cobertu para a comerem os pardais? É verdade que depois de  
demorado e dispendtoso giangeio ainda náo produz o que custa, 
mas é mister também indagar se, além de produzii incompa- 
ràvelmente menos do qur  pode, não cusu imensamente mais 
do que deve 

Nesta indagaçáo vou entrar agora 

rendimentos tem, e que despesas faz, anualmente, a 
rovíncia de Moçambique? 

Náo se pode responder com exactidáo a esta pergunta 
V Ex"  tentou organiLar, para o ano económico em que 

entrámos, um orçamento sincero, e eu colaborei na tcnrativa 
tom os subsídios que pude coligir na província, eram, porém, 
deficientíssimos esses subsídios especialmente para o cálculo 
dos rendimentos, e o trabalho quc com eles fez a repartição 
de contabilidade do Ultramar não pode ser inculcado como 
expressáo fiel da siniaçáo fazendária de Moçambique Enae- 
tanto, deve aproximar-se mais da verdade do que todo9 os 
documentos análogos respeitantes aos anos anteriores, e por 
isso me servirei dele para base das minhas considerações, à 
falta de rnrlhor 

Segundo esse orçamenm, é lícito esperar que os rendimen- 
tos perfasarn a quantia de I 169 375$ooo réis, as despesas 
ordrnánas somatáo I 234 ~ ~ ~ $ 4 ~ 0  réis, e as extraordsnártas 
poderão elevar-se a i o o  ooo$ooo réis. O deirnt será, pois, 
de 164 920$430 réis 

Se assim for, náo haverá razáo de queixa, especialmente 
atendendese a que a Metrópole náo terá que pagar pela pro- 



víncia senão pequenas quantias, depois que foi suprimido o 
subsídio à Mala Real Portugues No orsamento rectificado 
das despesa\ gerais do Estado para 1893-1894, na tabela do 
desenvolvrrnento da despesa do Ultramar realrzada na Metró- 
pole, só figuram duas verbas que representam encargo especial 
de Mgambique o subsídio à companhia telegráfica Eastern 
and South Afrrcan, na importância de 2 2  5ou$oou réis, e as 
despesas de exploraçáo e conservação do caminho de ferro de 
Lourenço Marques, calculadas em 87 roo$ooo réis, aftgura- 
-se-me, porém, que esta segunda verba deve ser riscada da 
mencionada tabela, porque está incluída no orçamento especial 
da província e que a primeira precisa ser reduzida, descon- 
tando-se dela a de I o ooo$ooo réis inurita nesse mesmo orça- 
mento especial para telegramas E, feitas estas rectificaçóes, a 
Metrópole só terá realmente que pagar por conta de Maçam- 
bique i 2 5oo$ooo réis aproximadamente, quantia esta que, 
somada com o subsídio necessário para ocorrer ao defrnt de 
164 920$430 réis, perfaz o encxgo total de 178 ooo$ooo 
réis, númao redondo 

Este encargo da Metrópole será inferior ao que lhe imporá 
Angola. Esta figura no orçdmento vigente com a 
receita de I 24 I 68546000 réis, POUCO superior à de Moçarn- 
bique, a despesa ordinátia e extraordinária de I 288 963s535 
réis, e portanto coni um defint apenas de 47 278$535 ré's, 
mas a Metrópole terá que pagar por ela a garantia de juro 
do cabo submarino, que p d t  elevar-se até 132 ooo$ooo réis, 
a do camlnho de [erro Ambaca, que o orcamento calcula em 
57R ooo$ooo réir, e embora estes máximor náo sejam atin- 
gidos, as quantias que se hão liquidar somadas com o 
dejtcrt orçamental, excederá0 muito e muito o desembolso de 
x 78 ooo$ooo ré]$, que se calculou necessário para Maçam- 
bique 

Não qucro, porém, alimentar ilusões optimistas, este 

encargo há-de ser excedido, porque as vcrbas orçamentais fica- 
rão acima da realidade enquanto as receitas, e abaixo dela nos 
capínilos das despesas N o  cálculo das recatas entrou um 
ekmento muito contingente, o do aumento que devem pro- 
duz~r as novas pautas aduaneiias Se elas náo restlingtsscm o 
movimento comercial nem influissem na procedência das irn- 
porcaqões, esse aumento sena de mais de IOO por roo, náo 
se contou com canto, náo se contou sequer com a taça parte, 
mas receio que não haja aumento algum, e não reputo impos- 
sível que ar6 haja redução, apesar de náo se importarem mais 
mercadorias nacionais do que antes Também o produto de 
certas contr~bulçóes novas, como licenças dc venda de armas 
e pólvora e de venda de bebidas alcoólicas, foi oqado muito 
à aventura, por falta de subsídios para cálculos i igorosos Além 
disso, num país de administração relaxada, como Moçambique, 
há sempre entre a receita que se pode cobrar e a receita que se 
cobrou uma larga margem de quebras, e se eu estou convencido 
de que todos os rendimentos descritos no orçamento podem 
entrar nos cofres públicor, também juraria que parte deles 
náo chegará0 a sair das algibeiras dos contribuintes ou ficarão 
no caminho 

Mais digno de confiança me parece o orçamento das des- 
pesas, mas também esse hádc ser rcctrficado, se náo por abusos, 
por necessidades, e erpecialrnente poique a repartição da con- 
tabilidade do Ultramar, quando o elaborou, teve que atender 
d lei, e não aos factos Por exemplo é de lei que o capitáo-mor 
das terras firmes de Moçambique receba apenas a gratificação 
de 3o$ooo réis mensais, mas o facto é que ao oficial que 
exerce esse cargo foram sempre abonados ~ o o $ o o o  réis, por 
despacho ministerial O orçamento manda abonar Z ~ O $ O O O  T ~ I S  

de gratificação ao comandante militar de Milanje, que tem 
recebido I ~CJO$OOO réis, e O governo geral há-de pagar esta 
gratificação se quiser conservar o comando 



A despesa com a polícia de Moçambique foi calculada 
em 5 I ~ z $ o o o  réis, mas a realidade é que se eleva muito 
acima dessa quantia, depois de uma reforma dos serviços poli- 
ciais feita pelo governador geral, e cujos efeitos náo será possí- 
vel anular de repente Também em Quelimane há um corpo 
polrcial, ma5 como não fol criado legalmente, o orçamcnto náo 
o mencionou, apesar dele ser indispensável Gratificou-se o 
subintendente do governo em Massikesse com uma bagatela 
de 58000 ré~s mensais, o que equivale a gratificá-lo com a 
fome, háo-de dar-lhe dez vezes isso ou mandá-lo retirar, por- 
que a própria disciplina militar não pode exigir que se viva 
sem comer Corno estas escdparam muitas outras imperfei~óes, 
ou antes discordâncias da legalidade com a necessidade, que 
há de ser forçoso remediar mais ou menos discricionàriamente, 
e às despesas destes remédios acrescerão provàvelmente as do 
imprevisto que em Moçambique é o mais certo Uma guerra, 
uma revolta, um simples pânico, uma expedição ao interior, 
engolirá num sorvo os 90 ooo$ooo iéis que V Ex L deixou 
de reserva para encargos de afirmação do domínio português, 
e mimoseará a Metrópole com esses saques que são o terror 
dos Ministros da Marinha Considerado tudo isto, creio que 
V. Ex." dará testemunho de prudência e experiêncta desti- 
nando 300 ooo$ooo réis para no ano etonómico subsidiar 
Moçambique, e eu, pela minha parte, considerarei essa quanha 
como o defrctt médio ordinário da província, quando ela não 
tenha de ser teatro de haoicidades 

Mas esta previsáo ainda sujeita a correcções de outra natu- 
reza É a que os orçamentos permitem, adrnitindc-se a distri- 
minação que eles fazem entre despesas próprias de cada 
província ultramarrna e despesas da administraçáo geral do 
ultramar, mas essa discriminação é evidentemencc viciosa N o  
oiçamento de Mgambique, artigo 6 O, figura, por exemplo, 
a quantia dc 544$ooo ré's, que se diz ser a quota parte que 

pertence à províncra nos uennmentos do chefe de secfão e dos 
condutores gMe servem na terceira repartição da direcçáo geral 
do Ultramar, ora, eu pergutito a mim mesmo porque é que a 
província há-de contribuir para os vencimentos desses empre- 
pdos, e náo para os de todos os outros da mesma reparriiáo, 
ou de todas as repartiçóes da direcçáo geral do Ultramar1 Bem 
se1 que assim o quer a lei, mas porque há de a lei atirar para 
cima das províncias com certas despesas da administra~áo pai, 
quando a regra é pagá-las a Metrópole? 

Noutros artigos, e rnòrmente no 10." e no 30 O, também 
se obriga Moçambique a contribuir para a Escola Agricola de  
Sgntra, para o Colégto  da^ M l ~ s ó e s  Ult~amarrnas (por sinal 
atas contribuiçóes figuram em duplicado, em ambos aqueles 
artigo\), para o Museu CoionraE, para o Depósito de  Pra~as  
do  Ultramar, para a Ercola d e  Auxtliares Indlgenas para SerurFo 
dd Armada e para o Instzttrto d e  Catequzstas, Mestres e Enfer- 
mar@ Se estas contribuiçóes sáo justas, não se compreende 
porque náo se cobrarão outras semelhantes para a Escola Naval, 
para a Armada Real, para a Escola do Exército e para tantos 
outros institutos que também preparam juncionários para o 
ultramar, e tantos serviços que de algum modo aproveitam às 
províncias ultramarinas Datece-me difícil atinar com o superior 
critério em que se inspira a ~r~amentologia para incluir nos 
orçamentos provinciais subsídios para a Escola Agrícola d e  
Sintra, e excluir deles a garantia de Juro dos caminhos de ferro 
de Ambaca e Mormugáo, e se essa orçamentologia faz contas 
do Porto com ar províncias para pagamento de despesas pro- 
venrentes da conven~áo portal, da impresráo na Metrópole d e  
relatórros, orçamentos e tabelas, e de desenho, gravura e outras 
despe~as da cmta e cstudos geográficos fertos nd Metrópole, 
com muito melhores argumentos deveria obrigá-las a pagarem 
o papel e tinta que se gastam na direcçáo geral do Ultramar, 
que, essa, só para elas e por causa delas funciona 





Esta irregulaiíssima classificaçáo e coordenaçáo de despuas 
beneficia umas províncias, prejudica outras, e diliculta a com- 
paração entre as suas verdadeiras situasóes financeiras Não sei 
porquê, Moçambique teni sido especialmente desfavorecida 
A Metrópole não lhe concede um só agrónomo oficial; todavia, 
mete-lhe em conta 65o$ooo réis por ano para a Escola AgR 
cola de Szntra O Depósito de Praças do Ultramar nunca lhe 
prestou nem prestará o menor serviso, entretanto custa-lhe 
anualmente 9 144$740 ré15 N a  Akica Oriental nunca nin- 
guém viu uma mestra, catequista, ou enfermeira eolonzal, saída 
do instituto para que a província contribui com 4oo$ooo réis 
Para a Escola do3 Auwilrares Indigenas da Armada paga ela 
590$400 réis, sem nunca tet mandado para lá um só indígena 
OU recebido dela um único auxiliar, além disso, ao passo quc 
em Angola e na Guiné o pessoal conttatado para os navios pro- 
vinciais é rodo pago pelo Estado, em Moçambique os seus ven- 
cimentos saem do cofre provincial A Metrópole náo sobrecar- 
rega os orçamentos de Angola e da lndia com as avultadas 
garantias de juro dos caminhos de ferro de Ambaca e Mormu- 
gáo, mas inscreve no de Moçambique todas as despesas do 
caminho de ferro de Lourenço Marques, que sáo bem da r e s  
ponsabilidade exclusiva da adminisaaçáo geral ultramarina. 

Háo-de dizer-me que, afinal, Moçambique náo paga ne- 
nhum desses encargos, pois que nem lhe chegam os rendimen- 
tos para as despesas puramente locais Bem sei, mas é precisa- 
mente por isso qur  julgo mais indispensável adoptar-se a regra 
gaal d r  não incluir nos orsamentos das ptovíncias despesas 
de serviços da administragáo geral ultramarina, estabelecidos 
e pagos na Metrópole Essa inclusáo é um expedrcnte político 
e or~amentológico, a que se recorre para iludir as leis de conta- 
bilidade pública, vigentes até certo ponto no Reino e nunca 
observadas na gerência do ultramar, é uma das muitas aplica- 
ções da faculdade conferida ao executivo pelo artigo I 5 ' do 

Acto Adicional Pretende-se, por exemplo, reformar a organi- 
zaçáo de um serviço d~ direcçáo gera1 do Ultramar, mas 
teceia-se que o aumento de despesa, que resulta dessa reforma, 
impressione desfavorivelmente o Parlamento e a oprniáo pú- 
blica o que se faz? Ordena-se, em decreto com força de lei, 
que as províncias ou alguma província paguem esse aumento, 
só ou acrescentado com alguma parcela da despesa anterior, e o 
Parlamento e a opinião pública ficam satisfeitos, e a& acredi- 
tam que re realizou uma economia. M ~ L S  e pior. Quere-se 
autorizar uma despesa, petmanente ou eventual, a pagar no 
Reino, e náo h3 verba no orçamento !geral do Estado de onde 
ela possa sair manda-se incIuí Ia no orçamento de uma pro- 
víncia, ou reparti-la pelos orçamentos de todas as províncias, 
e tanto basta para que a Metrópole porsa pagá-la dos seus 
cofres, ma\ por conta do ultrdmar Por conta do ultramdr, e sem 
o uluamar dar por isso, tém-se pago coisas espantosas na Me- 
trópole subsídios a jornais, pensões a viúvas, livros, gratifica- 
ções a empregados, despesas de festejos, que sei eu1 

Para pôr cobro a estes aburos, que aumentam as despesas 
porque faalitam o autorizá-las e encobri-las, e que ajudam a 
desacreditar as províncias ultramarinas lançando à responsabili- 
dade delas gastos de que náo preclsam e com que náo aprova- 
tam, afigura-se-me que seria Útil e moral pôr em prática o 

' 

precato, que lá formulei, de  náo inscrever nos orçamentos do 
ultramar encugos dos serviços estabelecidos e custeados na 
Metrópole, e de incluir no orçamento geral do Estado d a s  
as dotações desses serviços Também de nada serve, senão para 
complicar e obscurecer a contabilidade, fingir que as províncias 
pagain encargos do   assado, juros e amortizaç& de dívidas 
contiaidas pela sua adminisaaçáo ou  elo seu governo central, 
quando a realidade é que os seus rendimmros náo chegam para 
as despesas correntes. 

Esta jicçáo, como as demais ~rte~ularidades que apontei, 



nem ao menos se justificam pela rntençáo de dircriminar com- 
pletamente a fazenda da Metrópole da fazenda ultramarina 
e de estabelecer conta corrente entre uma e outra e não deixam 
ver, sem auxílio de muitas operações aritméticas e de muitos 
encontros e estorvos da escrituração, quanto é que realmente 
custam a Portugal os seus domíntos de além-mar e qual é a 
verdadeira situação de fazenda de cada um desses domínios 

Assim o def tn t  de I 65 ooo$ooo réis, figurado pelo oqa- 
rnento para 1893-1894, não representa realmente a situaçâo 
financeira dctual de Moçambique Já notei que era preciso 
Juntar lhe lima parte do subsídio à companhia telegráfica 
inglesa, o que o elevava a cerca de r78 ooo$ooo réis: mas 
há ainda muita coisa que acrescentar-lhe ou que dimtnuir-lhe 
Se porventura se adopta o princípio de que na conta anual da 
despesa da província devem ser incluídos os juros e as amor- 
tizações das suas dívidas, a verba que tem de representar tais 
encargos do passado é enorme, porque nessas dívidas com- 
preendem-se as subvençóes da Meaópole, que ela foi sempre 
buscar ao crédito, se, porém, se entende que no seu orçamento 
náo é inscrever esses encargos iodos, náo vejo razáo 
para se inscreverem alguns E neste caso será lógico descontar 
dos x 78 ooo$ooo réis do deficrt calculado, 69 1 4 6 $ 8 ~ 5  réis, 
qua a secção 6 " do artigo 30 O destina para juros e amortizaçóes 
das obrigações do Banco Ultramarino, dos empréstimos de 
I 880 e I 886, etc , ecc , o que reduzirá aquele defrcrt a 
109 ooo$ooo réls E se desta quantia forem ainda abaadas, 
pelas considerações que expus, as tais quotas e contribuiçk 
para serviços de administração geral e outros de que a província 
se náo utiliza, e que somam uns r g  ooofooo réis, concluire- 
mos que Mofambique, se cobrar todas ar recertas que o o rp -  
mento lhe atnbul, e n2o fizer senão as despesar que ela prevê, 
só precisará de um aurílio de g o  oooJooo réis para custear 
os seus serviços locais, encargos do passado à parte 

Mas eu já fundamentei a minha falta de confiança nos 
cálculos orçamentais, e supus que o deficrt, náo rec~ficado, de  
i78 ooo$ooo réis, chegana a 300 ooo$ooo réis; também 
adminrei, pors, que esse def2nt. com as comecções que lhe 
propus, será de i i 2 .ooo$ooo réis. 

É pouco, em absoluto, é muito, dadas as circunstâncias 
financeiras da MetrópoIe Poder-se-á reduzi-lo, eliminá-lo? 
Creio que sim, e conto principalmente para l ao  com o desen- 
volvirnento económico da província, se ele for promovido, 
como p d e  ser, em vez de siscemàticamente contrariado, como 
até agora. Ocupei-me, antes de tudo, das causas de atraso eco- 
nómico de Moçambique e da maneira de as remover, porque 
a prosperidade do seu comércio e da sua agricultura será o 
mais certo recurso para a sua fazenda, todavia, também é 
preciso ver se as fontes dos actuais rendimentos provinciais 
podem sei mais produtivas, e se é possível restringir as despesas 
a ponto de serem cobertas por esses redlmentos. 

As despesas ordinárias da província sáo calculadas em 
I 234 ooo$ooo réis. Descontandese nesta verba 6g.ooo$ooo 
réis de encargos do passado e 19 ooofooo réis de despesas 
que devem passar para o orçamento geral do Estado, fica ela 
reduzida a 1.146 ooo$ooo réis, e pode ser composta assim: 

Governo e administraçáo geral, servyos de 
saúde, serviços dos portos, despesas ge- 
rais diversas . . . , 227 OOO$OOO 

Serviços judiciais e eclesiásticos . . . . 53 .OOO$OOO 

Instruçáo pública . .. + ... . 8 OOO$OOO 

A transportrrr 288 OOO$OOO 



Trdnsporte . .. . .. 288 ooo$ooo 
Obras públicas, correios, telégrafo e camr- 

nho de ferro . .. . . .. . . 247 ooo$ooo 
Administraçdo da Fazenda e alfândegas 103 ooo$ooo 
Serviços militares e policiais, terrestres e 

marítimos . 470  ooo$ooo 
Empregados adidos, reformados e aposen- 

tados 38 oooq6000 

I 146 ooo$ooo 

Nesta classificaçáo náo incluí nas despesas dos serviços 
militares e pollciats as gratificações dos comandantes militares, 
considerando-os como funcionários administrativos, nem os 
gastos dos navios que não sáo armados, todavia, essas despesas 
somaram 470 ooo$ooo réis. ou mais de 41 por cento da 
despesa total As despesas correspondentes a essas importam 
na lndia em I 52 ooo$ooo réis e em Angola em 363 ooo$ooo 
réis, incluindo-se nesta verba as do disirito do Congo e as do 
novo esquadráo de cavalaria da Humpata 

As outras verbas náo assombram, e algumas até denun- 
ciam a miséiia dos serviços que subvencionam. Percebe-se à 
primeira vista que não será nelas que a podoa das economias 
encontrará que cortar 

Moçambique gasta com os serviços de defesa e segurança 
470 ooo$ooo réis por ano, e, além disso, a Metrópole paga 
todas as despesas dos navios da divisáo naval que lhe devem 
guardar os porcos, e os soldos, prés, gratificações, subsídios de 
embarque e rações dos oficiais e marinheiros da Armada que 
guarnecem 05 navios a vapor pertencentes à província Pode, 
pois. calcular-se que a despesa total desses SeNiÇOS excede 
600 ooo$ooo réis 

Todavia, trtstes acontecimentos recentes provaram que a 
África Onenial Portuguesa náo está defendida nem está poli- 

ciada, e que quando a ameaça algum inimigo extcnor, ainda 
que seja daqueles que Portugal pode afrontar, e quando reben- 
tam revoltas das suas populaçóes, essas forgas militares e poli- - - 
nais, que custam 600 ooo$ooo réis por ano, precisam quase 
sempre ser coadjuvadas, senão inteiramente substddas, por 
outras, enviadas da Metr+ole ou improvisadas na própna 
província, com exorbitante dispêndio. 

Em r 890, quando a polícia da Sorth Afncd invadm Ma- 
nica de surpresa e ocupou Massikesse, e no Cabo se prepara- 
vam expedições de flibusteiros para desembarcarem na Beira 
e tornarem os caminhos do interior, o governo da Metrópole 
disse ao governador geral da província delenda sei e o govcr- 
nador respondeu náo tenho com quêl Tinha no orçamento 
muitos batalhões. uma aluvião de ohciais, montanhas de pól- -..- - 

vara C armamentos, erquadras e esquadrilhas, legiões de sipais, 
mas, de facto, em todos esses ostensivos recursos náo se apu- 
ravam um punhado de homens armados e disciplinados para 
opor, náo às forças da Inglaterra, - quem pensa em tal1 - 
mas a uns bandos de aventureiros, que pretendiam impor à 
diplomacia inglesa os planos usurpadores de Ceci1 Rhodes com 
o poder dos Eacms consumados Faltava tudo para a mais Erouw 
defensiva, e nem eu quero recordar e registar aqui as misétias 
e vergonha des\a inópia, foi necessirio que um contingente 
do exército do Reino segurasse, ao menos, a Beira, e que um 
benemérito corpo de voluntários, organizado em Lourenço 
Marques, cobritse os caminhos de Manica para esse cobiçado 
porto 

Já depois disso, alevantaram-se conflitos entre potencados 
do drstrito de Manica, e aquele cuja causa foi perfrlhada pela 
autoridade portuguera náo pôde ser salvo da derrota e da 
morte por esse militar, que custa 600 ooo$ooo ré~s. 

Tentou-se segular territórios da margem esquerda do Zambcze, 
em que o tratado de limites de 189 r reconheceu a soberania 



portuguesa mas que desde muito eram e ainda ráo dominados 
por indígenas rebeldes e esnangeiros intrigantes, e a expediçáo 
destinada a esse cometimento houve de ser constituída, náo 
com a3 tropas e os armamentos que gastam 600-ooo$ooo téis, 
senáo com gente colet tícia, sem disciphna e sem coesáo, CUJO 

serviço custou mais de IOO ooo$ooo réis, que  um desastre 
dispersou e de que um bando ternulento pôs em susto Queli- 
rnane Anteriormente, -porque este eseda de coisas náo 
é de hoje nem de ontem-, para debelar a insurreição do 
Bonga de Massangano, partiram da Europa expedições sobre 
expedições, tão caras em dinheiro como em vidas Serpa Ptnto 
para ir a Chilomo, Cardoso para avassalar as margens do 
Niassa. Paiva de Andrade e Cordon para peneuarem até ao 
Sanhate, foiam escoltados, menos pelos elementos militares 
que figuram no orçamento e a quem o orçamento paga, do 
que por homens dos Ferróes, de Romáo, de Manuel Ancónio, 
de arrendatários de prazos, de capitáes-mores, de potentados 
indígenas, congregados ad hoc e retribuidos com muitos contos 
de réis a mais dos 600 ooo$ooo réis Esses 600 ooo$ooo 
réis sáo as despesas militares da paz e da ordem, da tropa a 
dormir nos quartéis, dos navios fundeados nos portos, dos ofi- 
ciais a escrevinhar nas secreiarras, da pólvora a umedecer nos 
cunhetes. I-lavendo guerra, desordem, alguma expediçáo a 
empreender no interior, algum serviço activo a prestar, é raro 
não se reconer a pessoal e a meios extraordinários. Tendo a 
província duzentos oficrais, váo-se buscar chefes à Armada, ao 
Rrino, até à classe civil, devendo existir milhares de soldados, 
contrata-se gente de guerra nos prazos e nas terras da coroa, 
e é quase certo requisitar-se à Europa armas e munições, por- 
que parece que a muchem rol ferro e é gulosa de enxofre e 
salitre. 

Náo pretendo com esta cxposiçáo depreciar o exército da 
província nem as jorças navais que nela servem, relato factos. 

0 exército de Moçambique tem registados na sua história 
muitos rasgos de bravura, e, especialmente, lances de martírio. 
O seu serviço de paz, quando prestado nos sertões, é 
penoso, até ser heróico. p q u e  as febres e as privações matam 
como os tiros Mas os factos provam que apesar da sua despesa, 
da sua forp numérica, do merecimento de muitos oficiais, 
do incontesiável valor dos angolas, é insuEiciente para a missáo 
que lhe incumbe. resta averiguar porquè. Enquanto às foiças 
navais, não pode pensar em depiimir a corporaçáo da Armada 
quem sempre a emmou como sendo aquela que em Portugal 
conserva o sentimento do dever, o brio profissional e a tra- 
dqáo heróica da Páaia, mais levantados acima do marulho 
torvo dos egoismos e das degradaçóes 

Não é ela que tem a culpa de que a Metrópole mande 
para Moçambique navios, cujos comandantes têm de estar de 
almanaque em punho à espera das grandes marés para entra- 
rem as barras, ou de conversar por sinais para dentro dos por- 
tos, de que seja raro, quando se manda sair para comissão 
urgente uma canhoneira ou uma corveta, que o chavoco não 
tenha tubos rotos nas caldeiras ou alguma peça partida no 
realejo, de que as lanchas dos rlos passem anos e anos sem 
poderem consertar os fundos, esbordoados c amocegados pelos 
bancos de areia e pelos troncos das árvores, de que muitos 
dos navios da divisão £iquem a patetar no canal, se apanham 
pela proa urna corrente violenta ou vento Fresco de monção; 
de que a esscr navios e 2s embarca~ár  fluviats lalrem a miude 
guarnqóes ou só tenham guarniçõe\ de reaulas. de que se 
deixasse dtsmantelar a máquina do valente e benemérito A u ~ -  
Irar, de que se comprasse o Bifalo, de que o Lzmpopo seja 
uma b o u .  de que não tenham sido atendidu as rcclamaçÓw, 
tantas vezes repetidasi para se mandarem i ptovíncia embar- 
cações de pequeno porte e pouco calado de água, em vez desses 
mosuengos de ostentoso arvoredo, que fazem a estação a Juntar 



marrrco nas águas claras do porto de Moçambiquc* a corpo- 
ração da Armada não rem culpa de nada disto, mas tudo isto 
a inibe de pescar à Afric.4 Oriental os relevantes serviços que 
lhe prestaria, .re comandasse e guarnecesse tim materra1 naval 
mais acomodado às necesidades da provincia. 

Voltemos, poréni, ao exército. e falemos 5ó dele por 
enquanro. 

V. Ex " relormou há piico a organizafâo das for~as r r p -  
lares e itrigrilares, e s despesa dessa otg,~niznçáo ficou setida 
de 296 389$379 ré~s- senão me enganei no cálculo, - não 
tendo podido str mas reduzida par causa dos muitos oficiais 
que ficaram fora dos quadros. 

As ouuas parcelas que cornpúem a soma de réis 
470 ooo$ooo sáo 7 1 858$425 réls de despesas dos corpos 
de policia, e I o I 83 hS8oo rérs de gasto? navais 

Essa reforma, tendo sido ferta por V. Ex ', que conhece 
as necessidades da província yràticamente e bem mclhoi do 
que eu, deve ter cortigrdo os defeitos da organizaç< , o  anccrlor 
tanto quanto tal rnrtecçáo depcndia de Icgisladotes, e cstoii 
certo de que 4 não realizou mais avultadas economias porque 
teve de transigir com a nrariio dos drrcrtos ad~uirrdos e dos 
rntrrcsses crindo~ Náo tenho a pretensão de propor outra nie- 

lhar Todavia também pensei muito no do regrrnc 
m~litar de h40çambiquc, que já há muitos anos anda formu- 
Jado e discutido, trouxe da província opinióes mitibas acerca 
da sua possível soIuçáo, e ainda que rssas opiniões não possam 
nem devam ter efeitos práticos, pcyo licença para iesumida- 
mente as expor a p i ,  sem carácter de proposta e, principal- 
mente, sem intençáo dc crítica a trabalho, alhe~os. 

Disse eu que tinha opinróes acaca da organizaçáo das 
foqas mtLiars de Mgarnbique hz bem em servir-me do 
~ lura l ,  p q u e  efectivamente tenho sobre esse assunto duas 
opmiães, que até se contradizem, uma absoiuta e outra 

rnlativa, a primeira doutrinária e a segunda resignadamente 
prática. 

A minha doiiuina absoluta, que não pede Ircença 3 Carta 
Consiitucional, nem aos usos P cosmmcs, nem a egoismos e 
preconceitos, para ser o que é, mas q i i e  por ser independente 
de todos esses 4 e r e s  sociais cem a consciênc~a de que náo 
hádc passar de doutrina, é a da unificaçáo das forças militares 
regulares Queria que houvesse um 5ó exircito, como tiá uma 
si> pátria Queria qiie as suas uiiidzides fossetti guarnecer as 
p~o~ínclas  ulrrarnarinas, pot escala e por períodos náo superlo- 
res a dois anos, servindo 1; de apoio, de padrão e porventura 
dc quadro, às forças irregilares locais, mais apropriadas, certa- 
mente, para as guerras cafreais. Náo 6 verdade que o ckma 
torne i n ~ ~ r a n c ~ v r ~ ,  ou sequer aventuraso, este plario. Não é 
verdade que o soldado europeu náo posa servir, estacionar, 
marchar, combater em Africa, ,em perigos quc não dera con- 
aderat criviais queiti se voca ou C votado 1s atinas A expetiên- 
cia do corpo expedicionário a hlofambique acatmu com a Ienda 
comodista, nunca autotizada pela nossa tiistátia colonial, de 
que esses países, que os brancos conqulsraram, sd por negros 
podem agora ser defendldos. Do pessoal desse corpo quase d 
motrctam os tncenlpcrantes e os impcudcntes, e só adoeceram 
OS OCIOZOS, que passaram meses esr~telados nos areais da Beira 
ou de Neves Fmeira, a contar os dias que Iher faltavam para 
regressar i Mctrópalc, a amaldiçoar-me por os ter lá mandado 
e a cismar que escavam moribundos. Os que trabalharam à 
torreira do sol, os qiie )ornadearam por crma dc pântanoç, os 

que nas margeri$ do pestilento Limpopo consmitam lortib- 
cações, os que levaram a cabo a mais extensa marcha que 
ainda empreenderam na Africa tropas europcias, os engenhei- 
ros, os arulheiros tão exemplarmente comandados pelo capith 
Eça, os destacanieritos de infantaria ranimados pdo brio de 
Manuel de Sousa Machado, puderam quanm q u i s a m ,  resis- 



tiram rijos 3 todas as incomodidades, afrontaram sáos todas as 
intempéries, e aí anddm alegres com a consciência da sua bene- 
mertncia, retempetados com o ar livre dos desertos e dos ocea- 
nos, desejando muitos deles voltar ao matadouro de Africa 
Os médicos da expediçáo que digam se náo é verdadeiro este 
nicu testemunho A histótia do corpo expedicionário provará, 
um, que o exército do Reino quer e sabe servir no Ultramar, 
mas também prova que ai; pode vencer a dificiildade, apre- 
goada como invencível, das marchas dos sertões, porquc os 
carregadores náo faltam havendo força para os recrutar e para 
os não denar fugir, e o exército é a própria fo r~a  

Mas de que servem estas considerações~ O exircito con- 
riniiari a iiáo servir no ultramar e a conservar-stb rias casernas 
pensemos noutro meio de ter força armada em Moçambiquel 
É para esta hipótese que 5erve a minha segunda andarna de 
opiniões, opiniões ajeitadas à fraqueza dos governos da nossa 
terra, governados tirânicamente por oligarquias de egoismo e 
demagogias de preconceitos 

Ar causas fundamentais - náo as únicas, - da ineficácia 
do exército de Mgambique t6m sido quatro A primeira é 
não haver um sistenla legal e regular de alistamento, voluntirio 
ou compelido, que lhe preencha e renove os quadros com 
pessoal susceptível de receber instruçáo e disciplina A segunda 
consiste na quase permanente dispersáo das suas unidades, 
que náo permite dar-lhes instruçáo, que faz perder aos solda- 
dos, na vida solia dos destacamentos, as mais rudimentares 
noçóes do dever militar, e que até em muitas hipóteses obsta 
i opr tuna  concenuaçáo de forçar. quando a exije umr guerra 
ou uma revolta A terceira é a falta consuetudinária, nos corpos, 
de oficiais e oficiais inferiores, faliando estes por os náo haver, 
aqueles por se empregarem numa infinidades de cornissóes, 
bem inconciliáveis algumas com a profiuáo das armar. A y u a  ta 
~u lgo  eu descobri-Ia no ahouxamenta, p u a  nio usar de upres- 

& mais acentuada, da observâncta de todas as leis, todos os 
PCeCCitos, d a s  as práticac que regem as sociedades mrliiares, 
afrouxamento que enl verdade não ~ o d e  ser considerado como 
um fenómeno local, mas que em Mqambique adquire uma 

d e ~ r ~ a n i z a d o r a  e desmotalisadora que ainda se 
observa na Metrópole Estas causas do mal náo $20 únicas, 

repito, mas sáo, quanto a mim, as que principalmente piecisa 
consrderar, para as remover ou evitar-lhes os efeitos, quem 
pensar na remodelaç50 do regime militar de Moçambique 

Como e onde se arranjam praças para esse exército? 
Recrutamento não há Náo sendo possível fazê-lo, como 

na Metrópole, por meio de recenseamentos e \orteios, com os 
inerentes berbicachos de escuras por tsio e aquilo, exames 
médicos e e empenhos, não se faz nenhum, por medo de 
que o arbiuio das autoridades ofenda os direitos naturais e civis 
dos cidadãos negros Tem-se lançado mão de diversos expe- 
dientes Em tempo mandou-se concratar na fndia maratas, 
que sáo valentes soldados, sóbrios como dromedáiios, sofre- 
dores como faquires, mas a fndia deu em falsi£icar maratas, 
exportando com esse nome uns mfseros comedores de arroz 
cozido que mal podiam com a espingarda, e o expediente foi 
posto de parte, porque, para mais, o logro saía caro Fizeram-se 
trocas, entre Moçambique e Angola, de recrutas agarrados 
mais ou menos a cordel, as trocas davam segurança dc que 
os contingentes náo desertariam a nado nem através do Conti- 
nente Negro Náo t o e  mau êxito este sistema Não sei como 
servem os Moçnrnbicanos em Angola, em Mofambique os 
Angolas fazeni-se soldados, batem-se bem, são o nervo dos 
batalhões Mas a perri~utnçáo só era possível quando os paque- 
tes da costa oiieiital tocavarn nos portos da costa ocidental, 
acabou logo que a Mala Real fez viagens por Suez e suspendeu 
a carreira de Iigasáo entre Lourengo Marques e Moçâmedes, 
e não pode sei renovada agora, porque os vapores da Unron 



náo fazem escala por Angola. Transportar os recrutas da 
para Lisboa e daí para a outra costa, custaria mais dinheiro 
do que valem os seus servqos 

Privados deste meio de se renovara, os batalhóes dc Mo- 
çambiqur alimentavam-se com alguns voluntários e com alguns 
vadios compelidos, mas uns e outros dão amiudadas vezes tes 

ternunhos do seu amor à liberdade, recuperando-a sem licença. 
Também este, contingentes são insignificantes O Mo~ambi- 
cano náo quer ser soldado, náo sei se por horror aos butes 

Falem-lhe em ser sipal, e vcráo luzirem-lhe os olhos, mos- 
trem-lhe a farda de caçadores, e falo-áo sumrr nos matos Assim, 
esses batalhões nem companhias seriam, desde muito, $e não 
fossem os pobres Angolds rretutados ou contratados, creio que 
por cinco anos, que não acabam nunca Por lá os vi, com 
vinte anos de praFa e quinze de inúteis choradeiras para setem 
restituídos à pátria' 

Mas como esta auocidadr não pode durar sempre, porque 
háo-de morrer as suas vítimas, dentro de alguns anos náo 
haverá aopas regulares na província, a não serem um punhado 
de recrutas de ontem e desertores de amanhá, se náo se esta- 
belecer um sistema regular e permanente de recrutar ou con- 
tratar soldados 

Mas náo nos iludamos, esse sistema, seja for, será 
muito disPendioso ou pouco proveitoso Caios serão os con- 
tratos e os transportes de gente de fora da província, seja qual 
for, pouco proveitoso, por fornecer pouco pessoal, háde ser 
o recrutamento na própria pi ovíncia 

Se, como o orçamento supõe, é possível obter soldados 
maratas mediante a gratificaçáo diária de 25 réis, talvez valha 
a pena aceitá-los, embora os transportes de ida e volta os enca- 
regam, todavia, receio, ainda mais do que a despesa, as difi- 
culdades doi engalamentos, que seráo dependentes de von- 
rades alheias ao governo de M%arnbique Por causa dessas 

dificuldades e também da necessidade de poupar reais nas 
despesas ultramarinas, julgo preferível recorra ao r m t a -  
menro na província, pondo de parte cscrúpufos de quidade. 
Mas náo lhe h á d c  pedir muita gente e háo-de pedir-lha com 
pm, sob pena de provocarem, náo di ta  revoltas, mas emi- 
graçóes de populaçáo, e por isso é para mim ponto assentado 
que o efectivo das tropas regulares de Moçambique, sela qual 
for o processo que se adoptar para a sua organ~zaçáo, há-de 
ser limitado para náo ser ruinoso, Os motivos porque 
efectivo tem dirnlnuido náo se resumem em desleixo, resultam 
de factos naturais, que não será fácil remover ou remediar e 
com que o organizador tem de contat. 

Apesar desses factos e da sua Ii~áo, no regme anterior ao 
decreto de 27 de Abril de 1893 contava-se com pessoal para 
constituir nada menos de cinco batalhões a quatro companhias, 
mas, escasseando esse pessoal, náo se completavam os quadros, 
e a própria reduzida forta que se obbnha era logo parcelada 
num sem número de destacamentos ficando nos quartéis pouco 
mais do que as praças necessárias para a sua guarda 

Ora, a meu ver, enquanto a t e  sistema persistir na'o haverá 
exército em Moçarnbique. 

É evidente que exclui a insuuçáo e o hábito da disciplina, 
que o negro só adquire quando sujeito a urna ac+o demota- 
dora e ininterrupta Os destacamentos, tendo quase sempre 
a sede a distância de muitos dias de jornada do quartei, MO 

são rendidos a miude, chegam a durar anos O soldado desta- 
cado, geralmente recruta, começa logo na marcha a esquecer-se 
de que é soldado, o primeiro acto do seu livre arbítrio é des- 
ralçar as botas, despir a fardeta pelo menos, faza uma trouxa 
com esses artigos do uniforme, a mochila, a espingarda, algu- 
mas raizes de mandioca ou maçarocas de milho, embrulhar a 
aouxa numa esteira e pô-la à cdbqa. No lugar que vai guar- 
necer, nem precisará desmanchar essa trouxa, a náo ser para 



se deitat na rsteira, viverá na sua palhoca, com ns negras que 
o tiverem segu;do ou que o encnntrareni, cultivando fcijáa 
c3freal. acostiimar sc-á nutra vez a ter par uniforme a pele 
Iiizidia, convencer-se-á de que o verdadeiro serviço militar é 
fazer m~ndados  no oficial, e quem sabe si carregar com ele na 
machila, e n t m  o pr6prio pR o cl-inmari, durante meses a fio, 

5 conx-iência do seu riobre minisrério dc paladttio tia civili- 
za+ eiiropeia. porque a tiáo receber.; Sáo estas as linhas 
gc:ais do vnrr cios dsstacanientos rio sertão, oride quasc todos 
esracionlm Quando erri srrvlço d r  diligf~icia>, o bomcm Jr ter 

que passa só prlas povuliçoes, de esping.irJa ao oiiibto corri 
um ofício entalado na bandoleira, é um conqiiistador iiicle- 
mi-ntc ponharn-llie para ali ponabe e gal~rilias ab~arri-lhc 
um3 plhota ,  tragarri-lhr mulheres, senioi A rnerror coiitra- 
ricdadc rapa do falm, mete a arma à cara, se está iarisado, 
cavalga outro negro, ou r e q r r i s ~ t n  carregadores para a arrria, parj. 
a mochila, para os sapatos E quarido volta ao quartel depois 
desta educsçáo niilitar recebida nos matos, ncln o seu corpo 
fid31~0 atura as correias, nem o seu ânimo alrivo se dobra à 
oliediFncia, e se iini ohciat lhe dobrar lima chibata nas costas 
sei6 metido em conselho de giiena juiz da conlaica 

Imaginemos agora que é necesskio de rniproviso reunir 
estes inrlsinos mlliclaiios para fazerrin frente a L I I I ~  inimigo 
nos qusrtiis encontrar-sc-áo vinte ou trinta, e os escoteiros que 
forem levar aos outros a ordem dc caricentraçio poderá0 gastar 
dias e dias na jornada O batalhá0 de  caçadores z (Quelimane) 
tetn de~tric~mento em Milange, em Chiloma, etii Senn CaP- 
dores r espalha soldados pur todo 6 trrrit6rio Jesdr Tungue 
at; AtiSoche Ca+adorts q manda farsas pata as coiiflu~ncias 
do Limpopo com o Pafuri e com o rio dos Elcfantcs Danrcs 
hnvia em Manica, na B c I ~ ~ ,  cm Sofala, no Razariito. gente 
de cafadures 3, que iinlin o qiiattel cni Inhambane Sujeitas a 
sei~ieiIid~itc Iract.ionarnrtito, e separadas as fracções por  cente- 

iias de qui!ómetros de tetrrilos íiivios, as unidades dcixarn de 
ser unidades Nunca Iiuuvc bstalliúes rrii Moçatirbique, houve 
semprr piquetes espalhados por vastissirnos países, sem saberem 
uns dos o ~ i t ~ o s ,  4e11i >e potierrrn aludat, quasc sem comando 
e seni adrninistraçáo comuns 

Tive ocasião de ver ~ U ~ I S  eratn as forças regulares que, 
nrstc regime, poJiairr juritar-se ripidamcnte, isto C, em quinze 
011 vinte dias. numa evetiruaildadc dc perigo, porque no meado 
de I 892, tendo corrido voz de que o Giingurihana estava con- 
gregado gente para a ~irremessar sobre Lourcn~o Marques 
011 I i ihanih~ne? - náo se sabia ao c a t o  ondc cairia o raio, - - 
rnaiidou-sr p t -a  o Stil, desde Mocarnbiyuc, toda a tropa d~s-  
ponível Essa tropa ctaiii 99 praps  de caçadores r e z, que 
em Inliambane encontratatii vtrite e talitas do 3, c q u e  em 
Lourenço Marques ser reforiiidas com urnas 30 do 4 
AIIICID arhri reunitlos ein Qiirlimarie os contingentes que de 
toda a provincia ttnliam acudi& à vila, para rebaterem os 
receados assaltos dos Magatilas seriarn ao todo umas I 50 
praç;is Em hfoçaml)iqiie, onde devia haver um conio dep5sito 
~iiilitar, CUJO prssoal pudesx acudir a qualquer distriio, nunca 
esc50 reunidos mais dç 30 ou 40 homens, que váo i missa 
.aos domingos com as calças brnnrns muito lavadas e as chapas 
dos capnctes reluzentes 

Se náo há soldados nos quartéis, ainda mrnos há o£iciais. 
A provincia uf.lnav3-se de  ter, antes do decreto de 27 dc 
Abril. uni coronel, trrs Lrncrites coronris e cinco niajores, mas 
os Latalhors esiavivain quasc scrripre coiriandados por capitães, 
quando não por si~bnltcriini C) coronel excrcra o comando dos 
srpais dc Inhxnhanc, um comando em que, de Facto, s6 havta 
o comandante t o seu ajurlante, os oiiu-os oLciais superiores 
estavani ern toda a Farte, menos nos lug~res qur  lhe compe  
tixm Náo é r:iro havrr no quartçl dc um corpo uiri só oficial, 
porque os oliciais ern Moc~rnbique têm as mais var~adas ocupa- 



+es Eles sáo administradores de concelho, administradores 
de hospitais, pagadores de obras públicas, condutores, teleg-ra- 
~ I S C ~ S .  almoxarifes de fazenda, administradores de prazos, cobra- 
dores de impostos, directores de arsenals navais, e fogem das 
fileiras para as comissóes porque o serviço do corpo é o pior 
gratificado Um alferes que no corpo recebe 6o$ooo réis por 
ano, p d e  ganhar 240$ooo, joo$ooo, 360$ooo, até 
I ZOO$OOO réis, noutros seIviços menos apensionados. O coro- 
nel, à frente de um batalhio recebe 396$500 réis de gatifi- 
caçóes e for1 agens, comandando os sipais de Inharnbane, vence 
732$000 réis C está na sua casa Os resultados desta diferença. 
nos vencimentos inerentes às colocações, são óbvios e náo há 
energias governativas que os evitem. Enquanto aos oficiais 
inferiores, os que se podem obtei não chegam para os quadros 
dos corpos, e desses mesmos distraem-se muitos para serviços 
de secretarias e outras comissões especialmente gratificadas 

A mdo isto acresce singular frouxidáo na observância das 
lers e dos regulamentos Os governadores gerais comandantes 
em chefe, quando têm tempo para exercer os deveres deste 
cargo, inuitas vezes comandam mais segundo os códigos das 
conveniências políticas e adminirtrativas do que em harmonia 
com a legislaçáo militar, além disso, se querem ser discipli- 
nadores severos, arriscam-se a náo ter oficiais para os mais 
indispensáveis serviços A corporaçáo dos oficiais, se tem mem- 
bms que a honram, cambém se envergonha de muitos ourros 
que aos vícios de origem associam outros contraídos no viver 
mito dos sertões ou nos convívios desmoralizadores das vilas, 
e as leis não ~mpedem, eficazmente, que esses mesmos amen- 
dam aos postos superiores e exempl~fi~uern lá de cima cor- 
iupções e degradaçóes contagiosas A falta de instruçáo militar 
é 60 trivial na oficidlidade como nas praças, sendo causada 
,ia mesma falta de prát~ca, e também ela perde os háblms 
da obediência e do comando no exercício de comisrões civis 

ou outras, em que esses hábitos náo podem ser conservados. 
Os destacamentos isentam os comandantes da fiscalizaçáo efec- 
uva dos superiores, ao mesmo tempo que, em muitos casos, 
os acostumam a ser fracos para com os inferiores um p b e  
obcial, isolado nos sertões com vinte ou trinta soldados, alguns 
dos quais serão facínoras convictos, só de incemeratas energias 
do seu carácter poderá tirar forsa para Ihes Impor rigores disci- 
plinares, e tais energias náo sáo vulgar predicado, especialmente 
em organismos depauperada pela doença e pelas privaçóes. 
As incessantes deslocaçóes dos oficiais também os náo ajudam 
a desenvolver a\ faculdades e a adquirir os conhecimentos e as 
aptidões necessárias para quaisquer servilos, dos muitos que 
sucessivamente desempenham E a brandurd dos co~tumcs, as 
compadnces, as conveniências, juntam-se a todos estes factos, 
a todas estas causas de desorganizaçáo e de deprcssáo, para 
fazerem com que a institutçáo militar em Moçambiquc náo 
se imponha ao respeito dos indígenas e à estima dos Europeus, 
não tenha força mater~al nem prestígio moral, havendo ací 

que prefcnriam governar sem ela 

Náo fiz esta cxposiçáo, Ex."" Sr , por gosto de delatar c 
censurar desprimores, mas sim porque o estudo dos achaques 
de que padecem os organismos militares da província é indis- 
pensável para a escolha dos remédios a opor-lhes Tira-se dele 
a lição de que o efectivo das forças reguíares náo pode sct 
numeroso, a náo ser exorbitnn~ernente dispendioso, de que a 
dispersáo desse efectivo inabilita-o para a inscmçáo, para a 
disciplina e para as concenaaçóes rápidas, de que as comissóes 
melhor remuneradas do que o serviço da fileira, deixam os 
corpos sem oficiais, de que as funções do comando geral, entre 



gues às máos dos governadores, não são execcidas e m  regra 
com su£iciente energia disciplinar, e de que as leis de promo- 
çáo, executadas como têm sido, permitem que as graduações 
superiores sejam dadas a quem as desmerece Vou agora ver 
se posso aproveitar esta variada liçáo, fotmulando o plano de  
um regime de forças regulares que se conforme com ela, e 
ao mesmo teinpo, com a imperiosa necessidade de não aumen- 
tar as despesds da administração ultramarina 

Se não fosse esta necerstdade dolorosa, muitos alvitres 
úteis poderiam ser propostos e executados, e um dos que mais 
me seduzem seria o de formar na Metrópole, na Madeira ou 
nlesmo em Cabo Verde, depósitos de recrutas das províncias 
africanas, qiie neles fossem instruídos e disciplinados e formas- 
sem corpos completos, destinados ao serviço nessas províncias 

Sendo, por&rn, forçoso rejeitar todas as organiza~ões dis- 
pendiosas, contentar-me-ia, se a má sorte me condenasse a 
governar Mofambique, com ter ao meu dispor, em vez de  
alguns batalhões numerosos no orçamento e insignificantes no 
qu~r te l ,  fraccionados em destacamentos e pulverizados em dili- 
grncias, apenas algumas companhias de guerra, cujo serviço 
em tempos dc paz e ordem, fosse ùnicamente adquirir instru- 
Ç ~ O  e afazer-se à disciplina, e que estivessem sempre reunidas 
e sempre apercebidas para acudir aonde fosse preciso o emprego 
das suas armas, e, nos casos em que elas só fossem insuficientes, 
apoiar as forças irregulares, animá-las e vigiá-las 

Uma companhia dc guerra de caçadores, composta de 
120 praças, 5 corneteiros, 10 oficiais inferiores e 8 oficiais, 
pobe custar por ano, vigorando as actuais tabelas de soldos, 
pres e grauficaçóes, r 5 ooo!$ooo réis Quatro companhias. 
com um efectivo total de 500 soldados, praças gaduadas r 
corneteiros, 40 inferiores e 3 2  oficiais custariam 60 ooo$ooo 
réis, nienos 10 ooo$ooo réis do que a totalidade das derpesas 
de um sC, dos actuais batalhões, formado por 4g3 soldados e 

praqas gaduadas, 29 cotnetetros, 27 "SICOS. 48 inferiores 
e 29 oficiais. A localizaçáo dessas companhias depende da 
situação administrstiva de alguns distritos da província, se os 
de Cabo Delgado e de  Inhambane deixarem de  ser adminis- 
trados pelo Estado, o quartel da pritneira deverá ser na ilha 
de Maçambique, o da segunda em Quelimane, o da terceira 
em Tete, o da quarta em Lourenço Marques Conrinuando 
os dois mencionados distritos na sua actual situaçáo, uma das 
companhias estacionaria no Ibo, em vez de Tete, outra passaria 
de Lourenqo Marques para Inhambane, e a de Quelimane 
mudar-se-ia para o Sena, se náo se quisesse constituir mais 
uma Com estas quatro, ou, y a n d o  muito, cinco companhias, 
além das forças ~rre~ulares  e de polícia, a provincia estaria, a 
meu ver, guarnecida e protegida, e, havendo transportes marí- 
timos para ripidamence as deslocarem, o goveino geral teria 
sempre à m30, para todas as evennialidadrs, pelo menos uma 
lorqa de r 4 0  homens, que, sendo disciplinada, bem armada 
e destra no manejo das armas, é quanto basta para sulocar, 
no princípio, qualquer rebeliáo de indígenas, a náo ser que 
o rebelde sela o Gungunhana 

N a  organizaçáo actual, as forças regulares compreendem, 
além dos três bacalhóes de caçadores, três secções de  .artilharia, 
e reconheço que esta arma é absolutamente indispensável na 
província, até as seis peps  me parecem poucas, e quereria que 
também houvesse algumas metralhadoras, náo as preconizadas 
Maxim, cujos maquinismos sâo demasiado melindrosos para 
andarem aos tombos pelos matos, mas a Nordenfeldt, já bas- 
tante eficaz As aplicaçóer que essas armas podem ter nas 
guerras cafteais sáo, porém, t io rudimentares, o seu manejo é 
tão simples, que se me afigura que podem dispensar a direrçáo 
de o£iciais científicos, de oficiais de artilharia, especialmente 
havendo sempre na província militares que serviram nessa 
arma, na MettClpole, como inferiores, ptaças graduadas OU 



simples soldados Talvez basmse, pois, em vez de organizar 
secçóes especiais de artilhaiia, que custam cada ano 4 zoo$ooo 
réis, armar cada companhia de caçador= com duas pesas e 
duas nietralhadoras, instruindo no seu manejo algumas praças 
e alguns infereriores dessa companhia, pata isso especialmente 
gratificadas Até aqui todos os militares em Mgambique têm 
sido artilheiros em caso de necessidade, não convém que con- 
anui esse reglme, que já deu de si desastres, mas penso que 
também os caçadores podem ser bons artilheiros práticos, sendo 
devidamente exercitados 

Mas o que farei eu a cantos oftciais, que ficarão sem cole 
caçáo se apenas se empregarem 32 nas companhias de caça- 
dores? Mas quem prestará os rmiços que actualmente pres- 
tam os destacamentos? E bastarão 500 a 600 homens armados 
para conterem em rapem uma numerosa popuhçáo í n d í p a ?  

Principiarei pelo fim. 
As quatro companhias de caçadores não podem sm a 

única força armada da província de Moçambique, se me per- 
mito aconselhar a redução das suas tmpas regulares ou de 
primeira linha a essas pequenas unidades, é porque conm com 
a segunda linha, considerandea, náo como mero auxílio da- 
quelas tropas, senáo como o principal elemento defensivo da 
província E firmo esta opinião nos factos de todos os dtas. 
Com forças irregulares, que nem chegam a sex realmente uma 
segunda linha, com gente colectícia dos prazos, com macas 

improvizadas de sipais, com mangac de landins armados de 
ragaias e rodelas, é que a autoridade portuguesa se acha quase 
sempre para castigar rebeldias, pata assalar mngas de bongar. 
para impor vassalagens, pata explora1 tpricónos tnsubrnissos, 
e nas guerras cafreais têm mais aplicaçáo as r&trcar e as cstra- 
tégras ingénuas desses guerreiros semi-nus, que se arrastam 
sobre os espinhos dos matos para surpreenderem o inimigo, 
que se despcnham em cima dele das copas dos arvoredos, que 

o abordam com urros, que sabem todas as veredas do senão. 
todas as ciladas da caça e todos os ardis da selvageria, do que 
OS movimentos e as manobras que se ensinam no cháo liso 
das paradas aos soldados encabados nos bsrtes Irregular é a 
guerra, irregulares têm de ser os combatentes. As tropas orga- 
nizadas e disciplinadas i europeia têm, por certa, a sua missáo 
nessas guerras Servem, são necessárias até, para dar ânimo e 
insptrar confiança aos sipais, e, ao mamo tempo, impor-lhes 
subordtnaçáo, em detaminadas hipóteses, meio que as suas 
operaçórs metódicas, a sua firmeza, as mas descargas cerradas, 
os seus ttroteios nutridos, háode produzir resultados mas deci- 
sivos do que os ímpetos de multidóes desordenadas, a amlha- 
ria, especialmente, é de tanta vantagem que o próprio Giin- 
gunhana treme dela; mas os armamentos civrlizados náo tiram 
a ma uhlidade aos indígenas, nem talvez dispensem o seu con- 
cutso, e creio que em Moçambique uma boa organizaçáo das 
forças irregulares pode, com assinalada economia, remediar ao 
menos a impossibilidade de constituir e de manter numerosos 
batalhões 

Nem essa organtza~áo é dificil. 
A pnmeira facilidade provem-lhe das ptopcnsóes dos indí- 

genas, que tanto fogem de qer =Idados corno gostam de su 
sipais Nem todos os negros sáo belicosos Quan os vê pom- 
beirar juIga-os feras sedentas de carnificina, mas há heroi de 
dança que foge desesperadamente ao m n d o  de um mot- 
teiio. Um nro de pólvora seca, disparado por um paquete ao 
fundear no porto de Inhambane, dispersou centenas de t d -  

veis landins, ieunidos na praia de Maxixe para irem a Mania,  
e náo houve mais vê-los Bravos ou todavia, todos 
suspiram por uma espingarda, têm gosto pelos exercícios mili- 
tares sem perigo, e ufanam-se de cobrir a carapinha com um 
barrete ou vestir uma camisola que simbolise autondadt 



Sem violência e com limitada despesa pde-se, pois, alistar 
milhares e milhares de sipais, que não serão menos aguerridos 
do que o comum dos soldados, seus irmãos, e esses voluntários 
receberio a instruçio especial mais como um recreio do que 
como uma aprendizagem, se lha souberem ministrar Essa i n c  
tru550 essei~cial E o iilaricjo da espirigarda, só ela, de per si, 
asseguraria uma superioridade enorme aos sipais sobre os outror 
indígenas, que fecham os olhos quando pulam o gatilho e 
carregam as armas até à boca Se nas sedes dos agrupamento7 
das forças irregulares se estabelecerem, por exemplo, carreira9 
de tiro ao alvo, onde o pessoal des~as forças se exercite periò- 
dicamente, e se desses exercícios se fizerem festejos, havendo 
prémios para os a t~ r~dores  mats destros, dando-se poqo e alguns 
cobres aos concorrentes e consentindese-Ihes que façam batrr- 
quer haverá crianças grandes que se ofereçam para sipais e se 
prestem a todos os serviços, c creio que até haverá rebeldes 
que se submetam à autoridade, só para terem a ventura de 
meter à cara uma Snidet e a ufania de levar para o povoado 
um cartão furado por balas 

O meu sistema seria este Mandaria constituir em cada 
comando militar superior ou subalterno, - em que a ordem 
pudesse ser cumprida, -na capitania-mor do Mossuril, em 
cada circunscryáo das terras da coroa de Inhambane e de Lou- 
renço Marques, e nos prazos da Zambézia administrado\ pelo 
Estado ou arrendados anteriormente ao decreto de 18 de No 
vembro de I 890, uma ou mais ensacas de sipais, fixando o seu 
núniero total para cada ano em harmonia com os recursos dis- 
poniveis dos cofres provinciais Incumbidos do alistamento 
dessas emaras seriam os chefes das mencionadas divisões terri- 
toriais comandantes militares, capitães-mores, chefes e sub 
-chefes de terras da coroa, administradores de prazos, etc 
O alistamento abrangeria, em primeiro lugar, os voluntários, 
depois, todos os indígenas que tivessem uma espingarda sua 

sem pagarem licensa para o seu porte, e assim se faria enttar 
a gente que tem armas de fogo num p p o  de algum modo 
sujeito à obediência da autoridade Desses indivíduos os que 
coubessem nos quadros das ensacas a orgnaizal, seriam, du- 
rante um certo número de anos, sipais efectrvor, obiigados a 
adquirir instrufo e a prestar srrv~ço militar em caso de neces- 
sidade, os que não tivessem lugar nesres quadros, os que deles 
saíssem, e os indígenas que pagassem licença para ter armas 
de fogo, comporiam as forças irtegulares da reserva, só mobt- 
Lizáveis quando se ordenassem levantamentos em massa Os 
sipais efectrvo~ seriam devidamente arrolados, sendo os arrola- 
mentos facilitados pelos recenseamentos que se fazem para a 
cobrança do mrrrsoco e do imposto de palhota, saberiam a 
ensrrca a que peirenciam, e cada ensaca teria os seus chefes e 
cabos, os sipais da reserva, quando chamados às armas, entra- 
riam nas ensacas existentes que se desdobrariam segundo deter- 
minadas regras 

Não abonaria vencimento aos sipais nem AOS seus supe- 
riores, nem Ihes daria tardamento completo, por necessidade 
de economia, pagar-lhes-ia, porém, os exercícios, que seriam 
periódicos, para lhos tornar mais atraehtes 0 armamento - 6 
ocioso diz;-10, -estaria sempre sob a p a r d a  das autoridades 
territoriais, sendo só entregue ao pessoal das ensacas no acto 
dos exercícios ou para serviço de campanha 

Ers os nsços gerdis do meu ~ l a n o ,  que mais circunstan- 
ciadamente expuz na proposta XXV A despesa da sua execuçáo, 
em tempo de paz, limitando-se à da instrução, não seria assus- 
tadora Orcei-a numa média de 375$ooo reis por ano e por 
rnsaca, atingindo, portanto, o máximo de 7 OOO$OOO réis, 
sendo 20 as ensacas Isto em tenipo de paz Esta mesma des- 
pesa porém, pderia ser reduzida quando assim conviesse, 
sem prejuizo essencial da organizaçáo das for<as irregulares, 
diminuindo-se o número dos períodos de instru~áo, com a qual 



- seja-me permitido esta no&-, o orçamento vigente náo 
contou 

O referido plano compreenderia também o aproveitamento. 
como elcmentos da força pública, dos sipais que os arrenda- 
tários dos prazos, segundo o decreto de 18 de  Novembio 
de 1890 e os seus regulamentos, sáo obtigados a armar e a pôt 
à disposiçáo da autoridade, e que sáo já - ou devem ser-, 
perto de z ooo Náo convém conservá-los interramente foia 
da acção governativa e acostumados 5ó a obedecerem aos arren- 
datários, e também se náo pode confiar na insmiçáo que estes 
Iher ministrem, ambas estas tonsideraçóes moveram-me a pm- 
jectar o grupamento dos prazor do anugo distrito de Quelimane 
em cricunscryóes militares, Eicando em cada uma dela$ os 
sipais dos correspondentes prazos sob a jurisdiçáo de um oficial 
e de um ou dois oficiais inferiores, encarregados de os dim- 
plinarem e adestrarem 

A organizaçáo das forças irregularei responde à objecçáo 
a que dei a forma de pergunta suprimidos os destacamentos, 
quem prestará os serviços que eles prestam? 

Prestá-los-áo os sipais ejecttvos, - náo todos, mas d- 
guns -, chamados a serviço permanente durante um ano ou 
dois, e tendo entáo direito a vencimento fixo e a uniforme 
Caltulo que para guarnecer os comandos militares e outro5 
pontos, em que as autoridades não devem estar desacompanha 
das de força armada, sáo necessários 480 sipais e 24 cabos - 
continuando os distritos de Inhambane e de Cabo Delgado sob 
a adminiruaçáo do Estado, -e que todas a despesas desse 
pessoal podem elevar-se a i8  ooo$ooo reis. Somada esta 
quantia com a verba dos gastos de insmiçáo, as forças trteguIaces 
custdráo aproximadamente 25 ooo$ooo téis, afora as grattfica- 
çóes dos oficiais encarregados do seu comando e inspecção, ora, 
o orlamento já inscreveu como encargos dessas mesmas forças, 
sem contar com as da instruçáo, a quantia de reis 17 456$goo. 

que náo compreende as despesas dos sipais do comando militar 
do Limpopo, englobadas com outras na verba de 5 ooofooo 
rés, nem as do comando dos slpais de Inhambane 

Merecerá0 os soldados destacados mais confiança do que 
os srpais? Não sei porquê Os sipais sáo da mesma carne 
qiie os soldados e t io susceptíveis como eles de  adquirirem 
disciplina, firmeza e instruçáo Se pertencerem às localidades 
onde servem, poderá0 ser propensos a frat~rnizar com as popu- 
lações que devem policiar, mas cstc inconveniente remedeia-se, 
até certo ponto, indo buicá-lor a povoa<óes que não sejam 
exactamente aquelas em que deverem estacionar, e é compen- 
sado pela vantagem assinalada de sr evitarem conflitos, hoje 
frequentes, entre os destacamentos e os povos O s  soldados, 
e em especial os Angola ,  abusam muito da autoridade, mor- 
mente para com as mulheres, e nem sempre os seus abusos 
sáo tolerados com paciência Quando eu escava em António 
Enes apareceu lá uma carta do cheque de Sangage ao gover- 
nador, queixando-se de que os soldados estacionados na sua 
povoaçáo, três ou quatro, tinham feito distúrbios infernais, 
disparando tiros a totto e a direito e p n d o  em sobressalto os 
povos. N o  continente frontetro a Moçambique tem havido 
muitas desordens provocadas pelas praças de caçadorer Os pró- 
prios oficiais nem sempre tEm tido que Iouvar a subordinaçáo 
dos destacamentos que comandam, e ainda há pouco um dos 
que marcharam para as margens do Limpopo voltou quase 
todo para Lourenso Marques, onde foi metido em conselho 
de guerra. Creio, pois, que pequenas forças de sipais perma- 
nentes, de 20 a 40 homens, tendo como reserva as cnJacas 
efectruas de que devem ser tirados, náo daráo menos garannas 
de segurança nem teráo menos condições de força do que as 
fracções isoladas de tropas regulares, e V. Ex.' já concordou 
com esta doutrina aplicando-a às terras da coroa d e  Inhambane, 
onde os chefes das circunscriçóes, incluindo o de Inharrime, 



vizinho do Gungunhana, têm a seu serviço sipais, e não 
soldados 

Casos liaverá, nio o nego, em que os cotnandos e postos 
militares náo possarri tirar sipais dos países onde estão esta- 
belecidos, por não haver neles domínio real ou tstarern as 
pop~ilações insubordinadas, mas nelses casos, se o posto ou 
comando não dever ser retirado, dcveráo as forças regulares, 
não 5ó guardá-lo, senão empreender as operaçóes militares ne- 
cessárias para sua futura segurança E, em gcral, estou con- 
vencido de que todas as auroridades por mais de~acom~anhadas 
que estejam, liáo-de ser acatadas quando os indígenas souberem, 
por cxperiêiicia própria e allieia, que, pelo menos, uma com- 
panliia de guerla bem armada está sempre pronta para à pri- 
meira ioz  ir castigar os desacatos, que contra essas autoridades 
se cometam Algumas lições, severas e rápidas, dadas por essas 
conipanhias, iiifundirdo em toda a província mais salutar temor 
do que todos os destacamentos fixos, com cuja presença os 
indígenas. afinal, se Familiarizam, e a que perdem o respeito 
por observ.lrem a toda a hora as fragtlrdades do seu pessoal 
A força pública também não deve ser vista em rabe-de chambre 

Demais, os sipais permanentes serio núcleos da organiza- 
çáo das forças irregulares, ao passo que os destacamentos 
desorganizain as forças regulare~ Servindo algum tempo, por 
escala, junio das autoridades, o pessoal das enracas adquirirá 
hábitos de subordinaçáo e disciplina, além de  se afazei às 
armas, o serviço permanente servirá a esse pesoal de escola 
complementar dos exercícios Aqueles sipai5 auxiliaião também 
O alistamento dos seus camaradas e a execução dos regula- 
mentos a que eles devem estar sujeitos, além de  coadjuvarem 
a cobtança dos impostos, e assim retribuirão ao Estado, por 
muito9 modos, os 60 a I O O  reis que pode custar diàriamente 
o pré, a alimentação e o fardarnento de cada um. O orçamento 
calcula apenas em 30 reis diários a despeza de um sipal, mas 

julgo essa quantia insuficiente, especialmente nos distritos do 
sul e nas pioximidades do litoral, se ela, porém, bastar, o en- 
cargo dos sipais permanentes, que orcei em 2 5  ooo$ooo rets, 
ficará reduzido a menos de  metade. 

Falta-me agora considerar o destino que teriam os oficiais 
que a redução dos quadros das forças regulares deixassem sem 
colocaçáo o que faria eu deles? 

Dispensaria os que não prestassem, melhorana a sttuaçáo 
dos que fossem bons 

O decreto de  27 de Abril reduziu os quadros militares da 
província, mas V Ex ", obrigado pela brandura dos costumes 
e pelas teorias absolutas dos dtrettos ad7uzrrdos, teve de  ins- 
crever no orçamento cerca de  17 ooo$ooo réis para pagar 
soldos a 39 oficiais fora dos quadros 

Eu seria menos generoso Tendo oEiciais a rndts, começaria 
por convidá-los tcdos a passarem por um crivo, e desfar-me-ia 
dos que não passassem, se ainda ficasse resto, restituiria ao 
exército do Reino os retcantes que não tivessem querido perder 
as vantagens de serem considerados em comissáo no ultramar, 
pois que todas as vantagens têm precatços inerentes 

E náo procederia assim meramente por medida económica, 
senáo também por necessidade de  fazer uma limpeza na cor- 
poraçáo dos oficiais de Moçambique Essa limpeza tem de 
ser sanitária e moral Há na província muitos oficiais - coita- 
dos' -absolutamente inabilitados para o serviço, outros que 
apenas disfarçam 3 invalidez viaj~ndo amiudadamente para a 
Metrópole e da Metrópole, à custa do Estado D e  todos me 
compadeço profundamente, mas há sempre meio de conciliar 
o coragão com a cabeça, a filantropia com a boa admini\traçáo, 
e a administraçáo ultramarina precisa convencer-se de que nem 
todos os indivíduos têm condições físicas para servir em Africa, 
e de que é uma caridade tirar de  lá os infelizes que o clima 
vitimará infalivelmente, mas que se sujeitam às febtes por medo 



da miséria, medo que pode ser apenas uma fraqueza de ânimo 
ou derivar de uma relutância ao trabalho Quisera, pois, que 
essa administração estabelecesse como regra imprescritível, 
aplicável tanto aos funcionários civis como aos militares, que 
todo aquele cuja saúde tanto sofre, que o tempo durante o qual 
tem estado doente chegou a exceder uma certa percentagem 
do tempo total de serviço, é considerado incapaz desse serviço, 
sendo reformado ou aposentado, sem mais Formalrdades, no 
caso de ier já adquirido detaminada antiguidade, e, na falta 
dele, sendo restituído à siruaçáo que tinha na Metrópole ou 
singelamente exonerado Para os militares quisera, mais, que 
nenhum fosse promovido sem prévio e sério exame de sanidade. 

Aplicadas desde já estas regras aos oficiais de Moçambique, 
logo o seu número diminuiria, e nem todos os diminuidos 
passariam, note-se bem, à classe inactiva, muitos que em 
AErica morrerão alferes, seriam simplesmente obrigados a vive- 
rem sargentos na Europa, com o que folgariam a humanidade 
e o orçamento da província. 

Ouaa redução, a dos oficiais incapazes moralmente, obter- 
-se-ia por dois processos Consistiria o primeiro em estabelecer 
- se ainda não está estabel~ido, - ou em cumprir, - se já 

existe, mas é letra morta, -um preceito legal que excluisse 
do exército de Moçambique, por meio da reforma, da devoluçáo 
ao Reino ou da exoneraçáo categórica, os oficiais a que tivessem 
sido aplicados um certo número de determinados castigos. O se- 
gundo, que já vigora em Portugal, tornaria as promc+es depen- 
dentes do parecer de uma junta que, ao mesmo tempo que 
julgasse do estado sanitário dos militares a quem essas promo- 
ç8er competissem por ordem de antiguidade, apreciasse também 
já náo direi a sua aptidão piofissional, mas o seu comprta- 
mento, mas a sua moralidade oficial e particular, e preterisse, 
embora com recurso para o governo da Metrópole, todos aqueles 
cujo carácter e costumes náo honrassem os galóes dourados, 

funcionando essa junta mesmo em Moçambique e entrando 
nela funcionários insuspeitos de par<ialidadc, como oficiais 
e médicos da armada e juizes. 

Estes processos de eliminaçáo e selecção, -que exigiriam 

uma reg~larnenta~áo cautelosa, - e, se estes náo forem bons, 
outros que produzam os mesmos resultados, parece-me srrem 
uma das mais indeclináveis necessidades da instituiçáo militar 
na Africa Oriental. 

O presente estado de coisas é por demais deprimente 
Encontram-se vulgarmente nos postos de ocupação militar, no 
meio de populações de atletas que não têm noção de outra 
superioridadt humana que não seja a da foqa material, oficiais 
éticos representando sarcàsticamente o vigor do domínio por- 
tuguês, OS potentados indígenas, que os encontiam a solupr 
de £no enrolados em godrins, náo sabem se háode prestar-lhes 
vassalagem se oferecer-lhes frangáos para caldinhos quentes. 
A frente das tropas exibem-se figura5 esqueléticas, entrtcor- 
tando vozes de comando com frouxos de tosse, marcando 
o passo dobrado com as claudicaçõcs do reumatismo, dir-se-á 
que váo tomar de assalto hospitais em que morram Destes 
valetudinários, muitos vivem em humilhantes palhotas cujos 
tectos são alternadamente peneiros de chuva e condensadores 
de sol, mais amparados pelas bolas de quinino, embrulhadas em 
mortalhas, do que pela alimentaçio obrigada de conservas s e m  
sucos nutritivos, de galinhas sem feveras e de caril sem cho- 
rume, e por isso a descaridade é conservá-los no serviço, que 
é realmente serviço de abrirem as próprias covas. 

Estes espectáculos, que movem à lástima, sáo intervalados 
por outros, que escandalizam a maioria honrada do exército da 
província os do vício, da cripula e do crime ostentando, sobre 
fardas coçadas nar mesas das tavolagens e pingadas ao bakáo 
das tabernas, galóes dourados que já teriam sido arrancados 
por máos de corneteiros, se o brio militar ainda se desagravasse 



Passa um superior, e as sentinelas que lhe apresentam armas 
ficam contando aos camaradas histórias d e  infames e polwóes 
O presídio da fortaleza de S Sebastião já terá sido governado 
por quem tenha merecimentos para hóspede das suas masmorras 
Estes vis fazem ala~trar o descrédito da sua vileza pela c o r p -  
ração inteira em que sobressdem, e com a sua impunidade 
punem os inocentes ou bcnemdritos, a quem empatam o acesso 
Singulares leis, em verdade, as que, numa sociedade que faz 
profissão de afrontar a morte, permitem aos seus membros, 
que preservani a vida com madracices ou covardias, preludi- 
carem o futuro, dos que a encurtam com trabalhos ou expõem 
a perigosi Se na sociedade militar, e só nela, basta viver para 
adquirir todas as superioridadrs, náo sela ao menos tão incon- 
dicional esse privilégio da vida que dispense a honra1 

Estas alterações no regime do exército de Moçambique 
bastariam para desonerar o oríamento de tantos oficiais, talvez 
como os que figuram nele, apesar de estarem /ora dos qxadros 
Cresceria a verba dos reformados? É verdade, mas o acréscimo 
não igualaria a soma dos vencimentos desses adidos, a das 
constantes passagens de valemdinários, e a dos preluizos que 
ao semiço causam os incapazes moral ou fisicamente, porque 
não há serviço mais caro do qur o mau smiço 

Mas o plano de organizaíão que vou esboçando náo exige 
uma extraordinária redujáo numética na oficiaiiddde da pro- 
víncia, porque se apenas precisa de 32 oficiais para as compa- 
nhias de caçadores, pode aproveitar mais I 06, aproximada- 
mente, noutras condiçóes, - enquanto que o regime actual 
emprega apenas I 3 2. incluindo capeláes, cirurgióes e artilheiros, 
-porque teserva para eles cargos de que presentemente sio 
quase excluidos, se não por lei, por uso Se desejo que se faça 
uma limpeza nessa corporaçáo, também quero que, depois de  
limpa, sela considerada e recompensada, e por isso permitina 
aos seus membros aspirarem a todas as posi{Óes, que na pro- 

vincia podem ser ocupadas por militares, proibindo que con- 
anuassem a ser dadas, com as simples e x c e ~ 6 e s  dos lugares de  
governador geral e governador de disuito, a oficiais da armada 
ou do exército do Reino A rectidão do meu espírito repugna 
que quem não quer servir em Africa pt obrrgaFáo Seja preEerido 
para lá servir p r  devofáo Inreresseira, que a carne dos servips 
ultramarinos seja distribuida a quem lhe não roe os ossos Se os 
oficiais do Reino têm mais instruçáo getal, os do ultramar 
possutrn em regra mais experiência local, pnvar estes das 
tolocações que aqueles cobipm, para só Ihes deixar as que eles 
iejeitam, é humilhá-los e tirar-lhes os estímulos A Justiça será 
castigar, até com a expulsio, os que forem maus, e assegurar 
aos bons um Futuro que Ihes recompense os merecimentos 

Destinando exclusivamente para oficiais da província as 
comissóes de comandante militar superior, de capitão-mor das 
terras de Moçambique, de chefe das terras da coroa de Inham- 
bane e Lourenço Marques, as de carácter administrativo que 
não excluem militares, como as de administrador de concelho 
e comandantes de corpos de e fiscalrzaçáo, o meu plano 
dispensaria muito deles de ficarem fora dos quadros, outros 
seriam aproveitados para a melhoria de serviços ç organizações 
deficientes, como são os comandos militares 

Hoje manda-se um ojicial, um oficial d, para um lugar 
ermo, onde ele encontra uma palhata para residêncta e quando 
muito alguns soldados negros para o guardarem, e diz-se-lhe 
que sujeite à auioridade portuguesa as populações que o cercam, 
que se faça respeitar delas e até que Ihes arranque contribuições 
N a  maioria dos casos, o desventurado não tem recursos nem 
para vrver, quanto mais para governar e comandar Quando 
adoece, não há quem o substitua, são, falta-lhe quem o coad~u- 
ve, privado do convívio com gente culta fica arriscado a cafre6- 
kzai  se, 15olad0, não se exerce sobre ele nenhuma espécie de 
fiscalizaçáo moral, sem dinheiro e sem força, não tem meio 



algum de exercer inlluência sobre os indígenas, e dá-se por 
feliz quando eles o toleram, se não é dotado de rara energia 
de  carácter, esmorece com a consciência da própria fraqueza, 
enerva-se com a ocio$idade forçada, anula-se com a nulidade 
da sua missão 

Náo sou muito afeiçoado aos comandos militares, com este 
ou outro nome Onde os indígenas náo estáo acostumados 
a respeitar a autoridade pormguesa, melhor é que ela se Ihes 
náo mostre de perto, quando náo possa mostrar-se-lhe temerosa 
Ter junto dos povos e dos potentados Euncionários que não 
podem governá-los, antes se deixam governar por eles cons- 
trangidos a sempre fechar os olhos e a sempre condescender, 
C U J ~  presença sanciona moralmente o que deverta e não pode 
evitar. é inspirar a esses potentados e a esses povos, com a 
convic~áo da sua superioridade, afouteza para tudo ousarem, 
incluindo a troca dos papéis que lhes competem com os que 
devem desempenhar os agentes do poder soberano A auto- 
ridade corno a força militar, deve concentrar-se Quando, po- 
rém, impreceríveis conveniências políticas, administrativas ou 
fiscais exijam a criaçáo de comandos militares, residêncras, 
intend>ncias, sejam essas rcpresentações da soberania, se náo 
forres, decorosas, activas quando náo poderosas, providas de 
meios de influêricia à falta de meios de domiriação Tenliatn 
pessoal suficiente para os serviços que Ihes incumbem, e e sx  
colocado em condições de manter a própria dignidade e a das 
funçóer que exerce, e de atrair à obediência os indígenas por 
algum dos mil meios por que os representantes da civiliza\ão 
europea actuam sobre os povos inferioies 

Além de outras melhorias no regime dos comandos e 
postos militares, aumentar-lhes-ia, pois, o pessoal, dando a cada 
comandante um adjunto ou substituto, oficial também, e um 
secretário. oficial inferior A otganizaçáo e a instmção das forças 
irregulares exigem também os serviços desses funcionários, que 

igualmente coaájuvariam a cobrança do imposto de palhota 
ou do mwssoco, nas localidades onde ele se cobra, e exerceriam 

atribuições de direcçáo e fisalizaçáo nas colónias livres e penais, 
que julgo possível e conveniente estabelecer em todos os pontos 
do interior onde resida uma aumndade. Assim aproveitaria, 
com vantagem para o Estado, muitos subalternos e inferiores 
e náo os aproveitaria por mera necesadade, senáo com o con- 
vencimento de que prestariam melhor serviço do que emprc  
gados civis Não sou militarista, mas no ultramar, julgo prefe- 
ríveis os funcionários a quem p s a m  ser aplicados os rigores 
dos regulamentos e dos códigos militares 

Outro problema a resolver é o dos vencimentos dos o£ictais, 
que hoje sáo arbitrados de maneira que o servi50 da fileira 
é desfavorecido comparativamente com o dai comissóes, e náo 
há sempre correspondência entre os vencimentos e as patentes 
dos militares que os recebem, nem igualdade na retiibuição 
de serviços iguais Por exemplo um tenente que no c o r p  
raebe, além do soldo, 6o$ooo ré15 por ano, receberá 
~ ~ O $ O O O  reis na repartyão de fazenda ou na repartição mi- 
litar, Z ~ O $ O O O  reis, joo$ooo reis OU 360$ooo reis nos 
comandos militares, e 54o$ooo reis se fôr mandado para 
os postos do Limpopo O mesmo subalterno, sendo chefe de 
circiinscrrçáo das terras da coroa de Itihaiiibane, vencerá 
q o $ o o o  reis, alím de uma quota do produto da cobrança 
do imposto de palhota, se, porém, for adpnto  na mesma cir- 
cun~cr i~áo,  ficará pr i~ado daquela gratif~ca~áo e receberá uma 
quota menor da cobransa Qualquer capitáo ou subalterno tem 
direito, no Limpopo, ao abono de 600$ooo reis ou 5 4 ~ $ ~ ~ ~  
réis, se comandar em Tungue, sempre ameaçado pelos Arabes, 
90 lhe abonaiáo zqo$ooo reis Ao passo que o secretário do 
governo de Lourcnço Marques ganha à carteira 7oo$ooo reis, 
o rubintendente de Massikesse, com o mesmo posto, háde  
viver com 6o$ooo reis O comandante militar de Inharrime 



receberi 240$ooo leis e uma quota de cobrança superior a 
I 0008ooo reis, para viver numa casa cómoda em excelente 
cliina, o de Chilomo é recompensado só com os Z ~ O $ O O O  ras, 
para viver numa palhota denuo de um pântano Destinou-se 
para gratiftcar o residente em Magan~a da Costa, que terá 
sempre a vida em risco, a quantia de 24o$ooo reis, se, porém, 
o oficial que ocupar esse posto for transferido para a segura 
residência dc Bela Vista, pnhará  60o$ooo reis Um coronel 
a coinand~r o batalhão de caçadores n a  i vence 396$5oo reis 
de e forragens, ao passo que o oficial, de qualquer 
patente, que comanda 03 stpals de Inhambane, - que náo 
existem, - recebe 73 ~$6000 reis! 

Quem conhece as sociedades militares e os nossos costumes 
públicos imaginará, niellior do que eu posso descrever, os resul- 
tados destas desarmonias e desproporções, que tornam umas 
colocaçóes cobiçadas e outras receadas por todos, põem os 
oficiais à niercE do arbitrio dos governadores, eicabeltxem 
escalas de lucros diferentes das escalas hierárquicas É pieciso 
acabar com elas, não para gratificar pela mesma tabcla serviços 
dderentes, mas para graduar as gratificaçóes conforme as paten- 
tes e conlorme os serviços Náo é fácil achar, para essa gra- 
duação, uni criiério de tanta justiça que se {asa respeitar pelos 
próprios a quem prejudique, pareceu-me, todavia, depois de 
muito meditar, que a tabela da proposta XXIV suscitará menos 
ob~erçóes do que o sistema vigente, e assenta em princípios 
de equidade Avaliar, por exemplo, se o trabalho do oficial 
numa secretaria mertce maior remuneraçáo que o do ofic~ai na 
¶uartel, se o oficial de fileira corre mais perigos que o che£e 
de um comando miiitar, é tarefa em que raramente se acor- 
darão os peritos, ninguém dexonhecerá, todav~a. que servir 
num corpo aquartelado em Tece é mais penoso do que servir 
noutro que tenha quartel em Inhambane, que ser comandante 
militar nas temas onde a erre cargo esW anexa a cobrança remu- 

nerada de impostos é mais rendoso do que exercer cargo 
idêntico nos distritos em que ele só rende o soldo e a gratifica- 
$áo, que ter de viver em Lourenço Marques é mais dispendioso 
do que viver no Ibo, que os postos fircais do Limpopo são de 
maior responsabilidade e perigo do que os comandos nas tegróes 
sujeitar e pacíficas Adoptei, pois, para base da ftxaçáo das 
gratificações, as tocalidades em que forem prestados os serviços 
que elas deverem recompensar, e classifiquei esras localidades 
em quatro grupos, atendendo às condições sanitárias, às des- 
pezas da vida, aos perigos e responsabilidades das fungões que 
nelas podem ser exercidas por militares, bem como às circuns- 
tâncias acidentais que porventura tornem determinadas coloca- 
$óes mais favoráveis numas que nounas terras 

A c1assificaçáo talvez náo esteja bem reita, mas afigurou- 
-se-me, alnda assim que a graduasão das gtatificaç9es que dela 
resulta não escandalisa a equidade Essas também, 
na tabela que organisei, sáo em regra mais elevada\ do que 
as das comissóes actuais, nias tenho essa elevação como imposta, 
em geral, pela das des~ezas da vida, e como recomendada, 
em casos especiais, pelo merecimento das funçóes a gratificar 
Entre outtos funcionários, considero mal retribuidos os coman- 
dantes militares, quando recebem apenas a gratificação de 
Z ~ O $ O O O  reis, por náo cobrarem contribuiçóes, para os que 
as cobram, p d e  aquela quantia ser diminuida sem gravame 
O s  aumentos sáo também destinados a compensar os militares 
de uma dedugáo nos vencimentos, que em outra parte proporei 
e lusu£~carei, todavia, calculo que náo excederá 8 ooo$ooo reis 
o acriscimo de despeza que deles resultará, e que essa verba 
náo faria gemer um orçamento em que se tivessem feito as 
avultadas reduções que lembrei 

Outra despeza, absolutamente nova, me animaria também 
a ptopot, e essa seria o custeio de uma das que 
lulgo aconselháveis para atalha! o crescente afrouxamento da 



discipIina nas tropas de Moçambique. Actualmente, o chefe 
da reparti~áo milicai da secreraria geral da província é u m  
oLcial do wrkrcito do Reino Evtdentcmcnce vai-se buscar esse 
funcionário à Metróple  para que ele represente, na adminii  
uaçáo de que é impottance Órgão, o zelo pela obscfvdncia 
dos deveres e dos pteceitos militares, qut se sup& cxistir mais 
vivo e fervoroso no roraçáo do País do quc nos seus sepatados 
e distariies memLros A vetdade, porém, E que a acyáo salutar 
dessc chefe náo se tem leito sentsr, e o facto pode wplrcar-se 
por não Ler clr a~ribuiç;es bastantc independentes das causas 
e rios infllixos detetminaiites da riesorganizaçãó e desmoraliza- 
çáo, contra que dcvera reagir, é um burocrata, e mais nada. 
Náo velo, pois, irtconvenictite em que o substitua um oliciai 
da província, mas em conipensaçáo, cuido que seria vantajoso, 
ao menos, como cxpcriência, criar uma znspecção das 
for$-u~ rtc Mofambrqtre, que exercesse, crn relaçáo a todas elas, 
as €uii~óes quc no Gntit~erite competein às inspecçóts de cada 
Arm3 relativamente a essa Arnin, sendo o rrispector rirado da 
classe dos coroneis ou, pelo menos, dos tenenres-coroneis do 
exército de Portugal, e escolhido entre os mais rígidos e austeros 
disciplinadores Quem sabe? es5e oficial, dando-se-lhe porlcrcs 
d~sc!~linarfores bem definidos que o colocassem sobranceirc> às 
conveniências e às paixões Iocnis, rendo caiácter e poriç5o para 
se náa dobrar a pres5Óes nem ãmolecer com sugestóes, tahez 
pudesse a curto tteclio e sem violências liripelir a instituiçáo 
confiada ao seu zelo para uni caminho de regenerafão, que as 
leis e os regulatnentos, só por si, talvez não consigam sequer 
aplanar Assim houvensc a certe7a de encontrar um homem para 
t a ~ s  funções, prcIue no Ulaaniar, como na hfetrÓplc, C de 
homcsns que mais precisamos e sáo os homens que mais falrarn. 

A v e t b  de 470 ooo$a=a ré~s, que no otsamento da pro- 
víncia de Moçambique representa despesas de  segurahça, 

compreende ~ o z  ooofooo réis que se gastam coni serviqos 
navais militares. Náo considerei servisos desta natureza os das 
caplranias dos portos, nem os dos navios de vela, nem os dos 
iates, r<cutters», lanchas, que realmente apenas sio emprega- 
dos como aansportes 

Para a soma de 102 ooo$ooo réis contribuem o atsenal de 
Moçambique, não exclusivaniente, mas principalmente naval, 
e a olicina há pouco tempo montílda em Quelimane, com a 
parcela de 44 6oo$ooo r&s. na qual se deve abater a quantia 
média de j .5oa$ooo réis, em que pode ser calculada a receita 
desses cstabelccimentos, proveniente de aabalhos feitos para 
entidades financeiramente estranhas à província, incluida a divi- 
são naval. 

Vejamos se é bem aprovtitada a testante verba de 
41 IOO$OOO ~CIS.  

Piodiiz agradável imp~essáo enconmar à beira da ilha de 
Moçambique um grupo de oficinas, modcscíssimas sim, mas 
quc de algum modo representam, em contraste com o atrazo 



111Ji1str1al de  tocln a I.rovítici.~, o espírito laborioso c o eiigeriho 
fcc unJc i1:i r:vilizaç.ío I-.oiieri:s Qiie me lembre, nio iiá ourris, 
a iiáo sFi.<iri  as do cariiitilio Jr fcrro d e  120iireti\o 14.trques cm 
511t. O \ n l ? 3 ~  n:oiz :3rl;o poriliitrs 21: irab~lhaclnres de  Ccrro, 
e t:iriiL;iii cm tierih~imar outras se rciiricrn rmtor operários 
dcs:rrii c l i l  tbu i,ari.~[i:)s ~ i f i ~ i o i  
0 ai\eriai pude criiarrcgar-sc de tc.it~3lh0~ Cie ~ ~ l u r t o s  g6- 

n,-ror zir isr i  I.,:idiçTi,; rir Flhni r v; tornc j r  3cç.i~ dr 
liritrize p.ira vaj~orcs d.1 Mal:, Real O d~dxrlzar ,i rlc 1:; recehcu 
LIIII ve.o ( !o  1i;l:cc. e o [ar-81 ~ i o ~ ~ . o  d e  'l'anE.il>ne .Ir peç:is ?e  fr:rro 
da rorrc Ein Fvi1Lienog p ~ c s ~ l c ~ r o s  montani-se eii:bnrc.içóes bcrn 
ln:i~ada5 C s&!:d.ii I)arientes marcciieiros chinns fazem niobilia.~ 
c0111 a5 precio~i1\ mndiicns d:i cerra Latoriros e Iiinileitos batem 
unia ii:fi!ildnde de utensílios indusrtia!~ c doni~sricos, tanoeiros 
jurir~ni  nduclas, nrmeiros conipóeni csptnprdas Já ericomendet 
ao inestrç de velas barracas d e  lona para a coiiiissáo ile Iinii~es 

Nas oficrn;i.; edur~m-sc  priticamentc alurios da escola d e  
artrs e ofkios, n que  ; um3 tiota simpática A dirisío naval, 
os q~iar re~"  a imprensa, os part-iculares aprovçirani a miude 
os ~1ré3tiiiios do rstabclecinic:rito, que, iia realid;ide, n i o  podçria 
ser elimtii.~cio (ic súbito sçni se lhe sentir a ialta, porque tem 
il~ipedidci que, pelo iilelios e m  .Moyaiiibique, se iinplantcni 
for:1 dele its drtcs m e i 3 n i c ~ s  que (!entro dele se exercem protc- 
giclrs pelo subs~'clio e pela clientela J o  Estado. c cujos produtos. 
segiindo riie afiatiça:~:, s io  gcral:i~cntc berii ~rabac;os 

Vamos, potE~n, a conta3 
Seguridc o orgaliienta, o ar.\cnal da ilha gasta, s6 ctri 

adiriiiiis~i.içáo, bcçrctatia, J c  rrnbarcações e otitro, e~tra-  
nho Bs o j r c i v a ~ ,  rstrsriho i prduçáa ,  r) E665cou réis, e as 
fÉrias do I>essoal artístico r o iiiateri:il cusi.itn 3 0  ooo$ooo rEis 
Folliecmos agora a coleciio dos 1iolrti:is ofrci.iis ila províricia 
d o  alio dc 1 8 ~ 2  encoiirrareinor rirla dois mapas dos traballios 
f e i m  tio ar:crial, seiido o priniciro rclativo ao pcrlodo d e  

I de Ecvcreiro até 30 ele Junho, e o segundo coiicerricnte aos 
crfs meses de Julho, Agostu e Sete3hro daquele ano. e esbes 
inapas darnos-50 urnJ ideia da iirilidadc que tira ci Estnclo 
dos +o O ~ O $ O O U  ré15 que anunlmcntç ga i ta  cor. o estabele- 
crrnrnto 

NUS u1t0 17.ese~ ~iidlca~lns, as oftcirias fizcram obra que 
3 arirn~niicia~áo avalinii crn 20 g93$g5)o réis. o qiie corra-  
pondc a uma r:-édia :~cr ,sal  de z j743250 réis, p d e ,  pois 
calcular-se que tiiim ano inteiro a p r ~ d u ~ á ~  será de r& 
j o  89 ~ $ 3 0 0 ,  c,íIc~lo este qilc coincide com o do orGaiiiento. 

Naqiicles zo 5g3Jggo ré15 iiiclui-sc, pori:m, uma verba 

de 8 8 1693 jg réis. qiic reprcserita ùnicatnentc o uaballio e os 
mnicriais d e  obras-prrrnas do estabelccsmento, ista &, conscr- 
va+o e cririserto das oficinns e emL:ircaçócs, náíi figurando riela 
despcza :ilg~ima de aquisiçáo ou r o n s t r u ç , ~ ~  de  rriaquinisir:os 
nu cdifício~, a iiáo scr a dc I 16$239 réts. calssificada como 
a,nplzaEão d o  arsenal F.sses 8 8 i 653 j p  réis, gastos em oiro 
mríes, yiic corrçspondeni .i I j 2~48538 C ~ I S  nu111 .ino, 1.m- 
héni \;o, pois, despe;<a ord inár i~  rio arsem! 

As outras parcel.is da soiiia d e  i n  593$990 réts $50 
2 190$i  "5 réir, i r n l " ' r c i n ~ ~  de obrm pcya par:!cslares, srndo 
a d ~ v ~ ~ ~ ~ )  riaval e os navios d a  provincta coiisideratlos como 

P 3 r c i ~ ~ l a i e ~  e dcbiririos ,pcIs i;i::iriia d< 8;~85;122 réir; e 
9 587$118 reis, irrilort.inr!a dc obras pard a prov;iicta Rcfe- 
riiido estas quaritias n F c i í ~ J o s  : ~ . L I ~ I S .  ;~r\iaremri\ quc o arscnal, 
quc  c11sr2 p r . i n o  a ,  Estado -jq X86$9oo riis, fu t rab~ll ios 
para p3rriiulare~ rio valar iiiklio d e  i 96E$rioc A I S ,  para a 
dlv~sáo riaval iio valor, carrili;iii médio, dc r 3 r 7 $ ~ 8 3  réis, 
e par3 :i pr~\,íiicis n a  :zpurt2nii:i de r q  18 I $277 ré's Ora, 
a <livisáo nav:il pign a ~ C I P C Z J  clue faz, portanto, o arscnal 
'i6 proLuz re~lrriente para o Estado a reccit.1 de téis i 9G8$~00 
eiii dinliziro, paga pelos pnrricul:ires, c de 14  3818277 
eni obras, que soriinrn r 6  349$~77  K ~ L S '  S C I I ~ O ,  ~ [ J T E ~ ~ I ,  esse 



valor adquirido à custa de uma despeza de cerca de 
40 ooofooo réisl 

Mas os trabalhos feitos para a província, que nos mapas 
figuram com o valor de 16.349$277 réis, irnport2ncia dos 
materiais e da máo de obra, teriam realmente esse valor? Náo 
saiam mais baratos feitos numa oEicina patticular? Ouvi sem- 
pre dizer que o arsenal produzia caríssimo, e um facto sucedido 
comigo pareceu-me confirmar esse juizo Vi-me na necessidade 
de encomendar em Mogamb~que, para a com~ssáo de I~niite'i, 
duas barracas de campanha, de lona ou brim, com as corres- 
pondentes mesas e bancos de dobrar, consta-me que barracas 
semelhantes, mais aperfeiçoadas, podem custar em Londres 
oito libras quando muito Pois o arsenal gastou tanto tempo 
a fazê-las que não puderam ser aproveitadas, e incluiu nos 
mapas dos seus trabalhos estar assombrosas verbas 

Manufactura de barracas de campanha, mesas e 
bancos de tesoura Dara a comissáo de deli- 
mitação da fronteira . . . . . . . 2 2  4 1 3 3  

Escápulas para as barracas de campanha da expe- 
dição de Manica r38$365 

3606498 

Asseguro a V Ex ' que as barracas náo eram de seda, nem 
as exápulas de prata. Todavia, não csaanho que saíssem por 
aquele preqo, sendo feitas num estabelecimento hbril onde, 
segundo as contas publicadas, a ferragem para duas canas de 
machtla aistou 12$325 réis, e uma guartta para Ampapa 
a bagatela de 4r$800 réisf A torre do farol de Tangalane 
creio que importou numa quantia fabulosa, pois que no fim 
de Setembro já o arsenal declarava ter gasto com a cantoneira 
perco de 5 ooo$ooo réis, e ainda náo estava quase nada feito1 

Quem conhece o arsenal de Lisboa admirar-se-ia, decerto, 

se lhe dissessem que no de Moçambique era barata a produc,áo; 
mas as fadas de lá sáo muito piores ainda do que as de cá. 
Devo advertir, para ser esaictamente justo, que o estabeleci- 
mento também carrega com despezas que lhe não pertencem 
exclusivamente, porque está a cargo dele a galeota dos gover- 
n a d o r ~ ~ ,  e porque os seus escaleres a vapor e a remos muitas 
vezes prestam à administraçáo toda a espécie de serviços. Mas 
estas desperas, pessoal, combustível, reparatão de material, náo 
somam num ano mais de 2 ooo$ooo ou 3 ooa$ooo réis, se 
tanto, e o defint gigante do arsenal nem quase sente táo tntn- 
girado desconto. 

Se ao menos os 40 ooo$ooo réis dispensa5sern os navios 
da divisáo naval e os da província de recorrerem a toda a hora 
às oficinas de Lisboa, às docas do Cabo e aos planos inclinados 
do Natal, para os mais insigndicantes fabricos, ou quando mais 
não fosse, para as limpezas do fundo! Mas nem isso. O arsenal 
tem recursos para alguns trabalhos de luxo, mas náo para os 
de primeira necessidade, por isso, um simples plano inclrnado 
que pusesse em seco navios da lotaçáo da Lberal, uma modesta 
doca flutuante, teria mais préstimo do que ele, com todas as 
suas oficinas Tem-se pensado em dotá-lo com alguns desses 
anexos e até já se esmdou a c o n s ~ ç á o  de uma doca seca 
nalguma reinaância da orla da ilha, ma5 nada se fez, nada 
se p d e  fazer agora sob o forçado regime de economias, e 
melhor será, talvez, que nada se faça por conta do Estado 
É provável que qualquer obra nesse g é n ~ ~ ,  realizada em Mc- 
çambique, viesse a ser aproveitada ùnicamente pelos navios do 
Estado, e esses náo lhe pagariam o ~uro  do capital nem os 
gastor da explotaçáo, os outros, os esttangeiros, arranjar-se-iam 
nos portos ingleses do sul ou no  de Zanzibar, mesmo porque 
as nossas oficinas não se descuidariam de os ahgencar, servin- 
do-os mal, caro, demoradamente e com maus modos, segundo 
o código dos costumes nacionais 



Nestas citcunstâncias não hesito em votar pelo arrenda- 
mento a ou pela eIiminaçáo, não aparecendo arren- 
datário, do arsenal de Mgambique e da sua sucursal de Queli- 
mane Creio que alguém aparecerá que se tente a explorá-lo, 
e talvez até a ampliá-10, sendo-lhe assegurada a clientela do 
governo, se, náo couber tanta coragem em peito 
humano, e o estabelecimento fechar as portas, depois de ter 
visto aansferit o seu matena1 aproveitável para as oficinas do 
caniinho de ferro de Lourenço Marques ou para casa de quem 
quiser comprá-lo, conjecturo que a lalta que ele há-de tazer será 
a curto trecho remediada por pequenas indústrias particulares 
Náo ficará0 sem pingos de solda as marmitas dos soldados, 
as caldeiras dos navios sem tombas, as cadeir~s das repartiçóes 
sem assentos, e a verba que para as despezas de quejandos 
trabalhos será preciso inscrever no orçamento há-de distanciar-se 
muito da dotação presente do arsenal, náo só porque a sua 
laboraçáo é caia e a sua administraçáo caríssima, senáo também 
porque a sua própria existência Eacilita e promove gastos indis- 
pensáveis As repartições públicas, especialmente, estáo sempre 
a inventar obra para o arsenal, e segredam praguentos que 
também alguns particulares o têm protegido com as suas 
encomendas, de que ele, por gratidáo, se esquece de tirar 
as contas 

Dado, porém, este corte fundo nas despezas navais, náo 
vejo remédio senáo encostar o machado, a náo ser que se queira 
empregá-lo em de5manchar navios que quase náo navegam, 
como alguns iates, ou vapores, como o Búfalo, que para anda- 
rem às passadas do porto de Quelimane para o Chinde ou 
o Macuse queimam tanto carváo como um cruzador de 20 

milhas Mas será então necessário substituir esses, como é ne- 
cessário adquirir outros e outros, para a costa, para os portos, 
para os rios, navios para transportes, navios para combate, 
navios para polícia marítima, navios pata fiscalizaçáo aduaneira, 
porque - e não se vejam neste meu desautorisado parecer 
mgestóes de simpatia pessoal ou um preconceito de cargo, - 
porque é nas águas, mais do que em terra, que a província de 
Moçambique precisa ser defendida de inimigos, guardada de 
rebelibes de súbditos, protegida contra ladrões da sua fazenda, 
salva de afrontas à sua honra de colónia de um país culto e 
filantrópico Se o seu exército pode ser reduzido, a sua marinha 
precisa ser aumrntada 

Os oficiais de Moçambique náo tomam esta frase à conta 
de derapreço pelos serviços dos magalas, porque já tetáo tido 
cnsejo de ver uma lancha, que um cavalo marinho é capaz 
de levantar com a cabeça, dispersar com uma granada, quando 
náo com o simples silvo da sereia, hordas ternulentas que fariam 
gaifonas de desafio a batalhões cerrados O preto vai-se con- 
vencendo de que um homem nú vale tanto como um homem 
fardado, se tem uma espingarda na mão e um chifre atestado 
de pólvora a tiracolo, mas a l n d ~  náo voltou a $1 do assombro 
que lhe causaram os paquetes, - assim chama a todos os barcos 
a vapor, - esses monstros para ele incompreensíveis, que 
andam sem serem puxados e têm chamas no ventre sem se 
queimarem A; vem o paquete! é uma voz de salve-se quem 
~ u d e r  Enl Março de 1892, quando o Auxrlrur, entrou no 
Macuse, andavam os maganlas tão confiados na sua revolca 
que alguns alvejaram a ponte do glorioso veterano, mas tanto 
que um tiro de Hotchkiss, apontado   elo tenente Leote, Eez 
em pedaços uma almadia carregada de revoltosos que atraves- 
\ava o rio, não houve senáo fugir desapoderadamente por 
aquelas margens fora até onde chegou o som dos disparas, 
e Quelimane ficou segura A esquadrilha do Zambeze, uns 



barquicos, que cabem em arniários de museu. bastam para 
manter a ordem e a obediência em tndo o país que orla o 
irncnso rio. Ora, os distritos niais fCrteis de Moqambique têm 
as terras apertadas nas malhas de uma rede fluvial, ainda ein 
parte inrxplorada. e i: precisamente A beira de água que mal3 
se apinham as ppulaçóes, por isso a lancha canhoneira, o 
próFu~ humilde escalcr a vapor com iim avobto à proa, é um 
eleriiento de autoridade mais eficaz em inúmeros casos do que 
as ttopas, obr~gadas a marchar através de extensos territórios 
em que os matagais sáo triricheiras, as ravinas fossos, os roche- 
das Eortalezas 

Mesmo ao sul de Inhambanc, ,c os caminhos aquáticos quc 
se ligam com a lagoa de Inharrime estivessem ocupados e guar- 
dados por pnrtos milita~es llutuantes, teriam confiado na pro- 
recçáo portuguesa muitos tégulos que por terror se bandcaram 
com o Cun.qinhana 

Nos portos marítiniov, a p-escnqa de um vaso dc giierra 
basta muitas vezes para dissuadir rLteliõis e restabelecer a siibor- 
dinaçáo eni toda a zona do interior onde chega r notícta da sua 
apariçáo A superioridade mais incontest.zda dos brancos, na 
o p ~ n ~ á o  dos negros, é terem paquetes, o símbolo mais tespci- 
rado da  soberania portuguesa i o navio artilhado Os próprios 
verdadeiros paqueies itiofens~vos infuhdcrn temor cm toda a 
parte onde nio 6 quotidrana a sua presença, juntam-se rnagotcs 
de indígenas a espreitarem-nos, mas espreitam-nos sumidos nos 
atvoredos e nas moitas, e desarvoram ao menor rnavlmento 
suspeito do dragáo de £ogo. B preceito político, e náo sei se 
relig~oso, dos vituas, que o seu chefe nunca veja o mar, pto- 
vivelm~nrc esse preceito foi inspirado à gente do Muzila, como 
medida de segurança, pelo medo que tomaram à marinha 
europeia. 

Os navios tanibém sáo, dada a extensão tcrricorial de 
Moçambique e a organizaçáo das Nas fot~as milirates, um 

acessjno indispcnshel dessa organizafáo. Cor1 cspondm is 
esaadas, aos caminhos de faro, que na Europa se abrem, 
constraun, protegem e guardam corno meios csnatégicos para 
a niobiltzaçio pronta, a concenua~ão ráprda, os movimaitos 
ligeiros dos azérc~tos. Ter um navio de uanspone fundeado 
com as fornalhas acesas diante de um quactel, corresponde a 
ter quase tantos quartéis qilantos sáo os pottos aonde ele pode 
3cudlr deprrssa e lançar gente em t m a  Se julgo que a pro- 
víncla pode ser pardada e policiada por quatro companhis 
de caçadora, é porque cotito com embnrca~óes que Iher dê- 
mobil~dndc. Sem elas e sem a marinha fluvial, Teria prudehte 
construir uma caserna ou guatnccec urna aringa à beira de 
cada povoaçáo numcrow, sem os mares e os nos Moçarnbique 
seria ~mpeneaável. 

A vida económica da província porlem os armamentos 
navais prestar servjços, que paguem munificencemente quanto 
custem, por mais que cusccm caros. Os seur rendimentos estáa 
desfalcados, o seu comércio licito é defraudado, pelo conaa- 
bando, que dtzcm ser o segredo da prosperidade de muitos 
Asiáticos. Váo lá evitá-lo, estendendo linhas de postos fiscais 
numa costa dilatada por tantos graus, guardando as praias de 
baías como a de Lourenço Marques, de portos corno o de 
Mopmbique, de rios como o de Quelimane, imensos, ofete- 
cendo desembarque a contrabandirtas em todos os recortes 
das suas orlas e abrigo para o contrabando no relmo caprichoso 
c na vcgeta<áo poderosa das suas terras' De conio as alfândegas 
s5o escarnezidas na bochecha, é prova o que tem nicedido 
com o tabaco na própria capit31, na ilha de Moçarnbique, 
pouco mais cnrn~rida do que o Campo Grande e mais estreita, 
em alguns trechos, do que o Terreiro da Paco à eleva+ 
dos direitos sobre esse artigo teni ~ o n e s ~ r i d i d o  sempre, e 
corresponde agora, a sua completa desapariçáo das casas de 
desp.acho aduaneiro, apesar de em toda a parte \e vender e se 



fumar o conhecido Risíng-hope e o charuto de Hamburgo ou 
do Transval No próprio campo de S Gabriel, debaixo dos 
muros da fortaleza de S Sebastiáo, é sabido que desembarca 
contrabando Nos outros portos será anda maior a afoiteza 
dos candongueiros Diz-se que algumas das muitas ilhas deser- 
tas semeadas ao longo da costa sáo depósitos de contrabando, 
que os pangaios se encarregam de meter nos portos Se d fraude 
assumia esta, proporções e estava assim organizada quando as 
pautas eram liberais e cheias de bonomia, que desenvolvimento 
não tomará agora, sob o novo regime proteccionista, que o 
estimula com engodo de fabulosos lucros? Creio bem que 
náo haverá meio algum de lhe coartar as audácias, mas sc 
algum poderá contrariar o contrabandista, esse será por certo 
uma activa fiscalização marítima, exercida na costa e nos 
portos por navios que principalmente vigiem os pangaios, com 
fôlego para os alcançarem, com flutua<ão para os perseguirem 
por cima de bancos, e com balas para os meterem a pique 
quando náo venham i fala Esta fucalizaçáo também pode 
fazer reverter em seu proveito os preceitos do Acto C-ral de 
Biuxelas aplicáveis à repressáo do tráfico de escravos 

A marinha tem, pois, a desempenhar em Moçarnbique 
uma missão capital e complexa, mas parece-mt que não é 
própria para o seu desempenho qualquer marinha, senão uma 
que seja acomodada, no seu pessoal e no seu material, às con- 
dições hidrográficas do litoral da província e à natureza dos 
serviços que ela carece, serviços completamente dissimilhantes 
em parte dos que em regra se requerem das forças navais Não 
emtto prém, este parecer, e náo poderei fundamentá-lo e 
tiiar-lhe as consequEricias práticas, sem sentir a minha incorn- 
petência acanhar-se perante a dupla autoridade de V Ex ', 
brilhante marinheiro e experimentado funcionário ultramarino 

Se eu presumisse mais do acerto das minhas observações, 
e me aleitasse a empreender, só eu, a reforma de um ramo dos 

serviços ultramarinos que não pode ser conhecido a fundo 
renáo por quem possui uma instruçáo profissional que me 
falta, iniciaria essa reforma suprimindo a Dzvrsáo naval da 
Afrrca Onental e mar das fndzas, e aproveitaria o dinheiro 
que poupasse com a supressão para organizar uma marinha 
pròpriamente provinc~al, para a qual pediria à Armada Real 
o comando tuperior, a administraçáo fazendária, as guarnições 
e um navio velho A náo ser esse navio, dispensaria todo o 
material dr que ela, pobrezinha, pode di~por para guardar o 
domínio de além-mar -Peço a V. Ex " que náo continui 
a ler, se este prefácio já o fez arripiar, porque me sinto levado 
numa corrente de heresiasl 

A divisão naval é pomposa de mau no papel, e de menos 
no oceano Coaduna-\e-lhe o tículo com o passado épico desta 
pátria de marinheiros, é certo, mas não sei qual parece mau, 
re preito, se escárneo, estampá-lo na frontaria do edifício, empa- 
vesado com tallias de azeite e pilhas de bacalhau, em que 
assentou cluartel general o representante de Vaxo da Gama, e 
bordá 10 numa bandeira arvorada no mastro grande de qualquer 
Ratnha de Portugal. celebrizada só nos fastos navais do mundo 
pelos seus feitos nas docas de Cape-Town Quando nos resol- 
veremos nós a ser modestos, para náo se rrparar tanto em que 
Aomos insignificantes? 

Mas náo é o hiperbólico título que principalmente me 
indispõe com a divisão, quero-lhe mal porque exclui ouua 
organização, menos romântica e mais profícua Bem sei que 
serve para ter um comando, o qual proporciona tirocínio a um 
capitão de mar e guerra, todavia, nunca ~erdoei aos trrocínios 
serem um documento da fraqueza da administra~áo superior 
da marinha chancelado por ela e repugna-me sacrilicar 
o mínimo interesse público à conveniência de tirocintos que se 
fazem, náo a escrever livros de quarto, mas a rubricar Iivros 
de quartas de grão de bico e macarráo, e a navegar por entre 



os bancos da praça de São Paulo Esse comando solene nem 
ao menos tem a vantagem de sujeitar todos os serviços navais 
da província, permanentes ou temporários, a uma unidade de 
direcção e administtaçáo, porque os decretos de 14 de Maio 
de 1 8 ~ 1  e 6 de Maio de 1892 ainda deixaram muito$ deles 
alheiados na divisão Julgo indispensável encorporá-10s todos 
e sujeitá-los à mesma sub~rdina~áo, por necessidade disciplinar 
e administrativa, mas quando esta necessidade <:,i sausfata, 
ainda nio dese~arei a administraçáo marítima da província 
entregue a oficiats arribados por seis meses a Moçambiqur, 
que sejam rendidos cluando principiam a conhecê-la e a inte- 
ressar-se por ela, se por acaso se tiverem dignado fazer alguma 
coisa mais do que contar cada dia os dias que ainda os separam 
dos ócios do Supremo Tribunal ou dos regalos da casa de EI-Rn 
Desde que os comandantes da divisáo sáo meros cirocinantep, 
que nem demorar-se para não titar a vez a ounos, náo 
há que contar com eles para mais do que o ronceiro expediente 
diário, por muito que selam pundonorosos e diligentes 

Além disso, julgo dispensável o comandan~e por também 
ser dispensável o que ele comanda Se não receasse ofender 
todos os Ministros da Marinha pretéritos e a minha própria 
memória ministerial, aventaria o arrojado conceito de que, em 
toda a Armada Real, nio há um só navio, desde o Vdsco da 
Gama até ao Lzdador, que reuna todas as condiçóes exigíveis 
no matenal naval de que Mgambique precisa Os navios 
gandes, grandes em temas de pequeninos, náo entram, a bem 
dizer, senáo nos portos da capital, de Lourenço Marques e, 
por muito favor, no da Beira Há pouco tempo ainda, a Rarnha 
de Portcrgal, mandada em socorro do Mac-Mahon que tinha 
encalhado na foz do Limpopo, só comunicou com ele por 
sinais e a gande distância, como houvesse equívoco na inter- 
pretaçáo dos sinaii, retirou sem prestar o menor auxílio ao 
camarada em perigo Em Agosto de i 891, estando eu na 

Beira, deselei ir nessa mesma corveta a Quelimane, mas o 
comandante náo quis a responsabilidade do cometimento, e rive 
de esperar quinze dias por um paquete esnangetro, tendo hn- 
deado no porto e à minha disposlçáo um navio de guerra Nem 
para trastes de luxo servem as corvetas do tipo da Rnrnha ou 
de maior porte que essa, porque, se demandam muita água 
para transporem os bancos das barras, diz-se que têm pouca 
majestade para desfraldarem nos topes o pavilhão do comando, 
que por isso só tremula altivo sobre as quartolas do depósito. 

Preconiza-se o tipo da Lrberal e da Zuzre, e, de facto, essas 
canhoneiras vão a t o d ~  a parte, todavia, tive que esperar águas 
gandes para ir ao Chinde numa delas, que também em 
Dezembro do ano passado, quando fui em comissão a Môma, 
esteve detida muitos dias em Angoche à espera de maré Mas 
elas próprias, ccimo quase todos os navios da nossa Armada, 
afinal, são pouco ajudadas pelas máquinas quando se encarre- 
gam de serviços que exilam rapidez, como são frequentemente 
os que se Ihes pedem na Africa Oriental, e quando esses servi- 
c,os têm de ser prestados através de um mat movimentado 
por intensas correntes caprichosas e batidos por rnon~óes rijas 
Os mais deles afrontam-se com o mar e o vento da proa, 
póem-se a caturrar, deitam as pás do hélice fora da água, e 
]ulgam-se heróis andando mês milhas por hora A distância 
do Chinde a Quelimane é, se bem me lembro, de trinta e 
tantas milhas, de barra a barra, pois a Liberal, estando uma 
bela manhã, às nove hora3 e meia, na almra do Chinde, às 
3ete da tarde largou ferro cerca de oito milhas ao sul de Tan- 
galane, porque não andava nada, apesar do mar ser apenas de 
pequena vaga e o vento pouco mais de fresco estive a pique 
de faltar à arremataçáo doi praros da Zambézia, a que devia 
presidir, por causa deste atraso. 

Na crónica da ~rovíncia há imensas histórias de navios da 
divisáo que em viagem entre portos da província gastaram o 



tempo de ir à fndia, ou tiveram a proa cortada por panpaios, 
ou a que sucederam contratempos burlescos só devidos às má- 
quinas frouxas, ao andamento tardio e aos fundos de ostras e 
mexilhões D e  maneira que náo se pode contar com eles nem 
confiar neles, mesmo quando não precisam consertos e não 
lhes falta coisa alguma, o que é rnaravllha Pois nio é assim? 

Mas a Lzbernl c a Zazre, e todas as canhoneiras dessa ou 
menor tonelagem, ainda têm outra insuficiência, 9,- para o 
serviço de Moçambique se me afigura capiial A província 
tem um activo serviço de transportes oficiais entre os portos, 
especialmente de tropas, de armamentos, de funcionários públi- 
cos, de expediçóes Esses transportes, feitos por embarcaçóes 
particulaies, custam rios de dinheiro Só o que o Rovtlma, à 
sua parte, tem ganho, ein comissóes de serviço público, cheg.iva 
para comprar dois navios que as desempenhassem As empresas 
de navega+ abusam da nece~sidade que o governo tem delas 
em ocasiões críticas A Mala Real, no período do conflito com 
os Ingleses, vendeu uma5 poucas de vezrs, em fretes, os vapo- 
res da carreira da província Um dos seus agentes quis-me 
obrigar a pagar quatro libras pela passagem da Beira para 
Inhambane- menos de vinte e quatro lioras de viagem, - 
de cada carregador da comissão de limites1 E de que resultam 
estts abusos e aqueles dispêndios? De que a divisáo naval, de 
que a Metrópole, em suma, sO fornece à província navior com- 
batentes, ou considerados tais, de que ela não precisa, em vez 
de navior de polícia e de transporte, que lhe sâo indispensáveis, 
e esses que lhe mandam não alojam um passageiro nem carre- 
gain um volume Bem sei que não foram destinados para isso, 
e também não ignoro que à altiva fidalguia de um homem de 
guerra, como dizem os Bretóes, repugnam misteres de carre- 
gador, que os passageiros empacham o convis, sulam as pin- 
turas das amuradas, embaciam as peças Mas aí estio os navios 
de guerra ingleses que váo amiudadamente ao Chinde levar 

mantimentos e combustível para as canhoneiras do Chire, a 
Marrner já 1á apareceu carregada com casal de madelia e zinco 
para a feitoria do sr Johnston, e as suas flâmulas marciais náo 
se fizeram ainda vermelhas de pejo, nem as cargas Ihes deixaram 
no convés manchas que não se lavassem com água, areia e boa 
vontade1 

Mas, à maioria dos nossos navios, ainda que Ihes náo falte 
boa vontade para tais serviços, falta-lhes capacidade Enfeita- 
dos com alterosos e complicados aparelhos, de tal modo que 
se as forças navais se avaliassem por números de masttos e náo 
por número de peFas ou de toneiadas, a Armada Porruguesa 
cuido que 5eria das primeiras do mundo, ajoujados com artilha- 
ria de varar couraças quando só precisam ta, na província, 
peças para furar palhotas, carecem para o seu serviço de guar- 
niçóes numerosas, e nem para elas têm alolamentos, quanto 
mais para estranhos Os próprios marinheiros passam meses 
a fio, em biagern e em porto fundeado, sob o céu que quando 
não desaba em aguaceiros desfaz-se em humidades noturnas, 
dorn~indo no convés debaixo do toldo abarracado, - o  que dá 
razáo às lágrimas doloridas com que os pais se despedem dos 
filhos recrutadas para a Armada! Não Ihes cabe dentro nem 
mais a cabeça de um alfinei e Quando a Lr beral iaíu, em i 89 I ,  

para a estação, mandei-lhe para bordo vinte e tantas praças de 
artilharia que eram pedldas de Lourenço Marques, tive de as 
desembarcar, porque só nas gáveas poderiam acomodar-se 
Nessa mesma canhoneira náo houve u m  escaninho em que se 
acomodasse a minha bagagem, e bem reduzida era D e  maneira 
que sucede muitas vezes ser necessário, em Moçambique, man- 
dar apressadamente um destacamento, alguns oficiais, uns barris 
de pólvora a lugares ama(ados por sedições haver um OU dois 
navios de guerra bamboleandese no porto, e ser necessár~o 
esper,ar ou fretar um vapor mercante para acudir ao paigo. 
Quando, por medo do Gunpnhana,  se concentraram forças 



em Inhambane, foi um navio inglês que as hansportou Já vi 
levantarem ferro à mesma hora, no porto de Quelimante, O 

paquete T y n a n  da companhia Union, e a canhoneira portu- 
guesa Quanza, o governador geral ia a bordo do paquete, por 
que na canhoneira, se havia algum vão em que ele coubesse. 
estava ocupado por metros cúhicos de baratas 

Todos estes [actos, e muitos outros que V. Ex " sabe % eu 
não ignolo, formaram no meu espirito a convicçáo de que a 
província lucraria se tivesse ao seu serviço, em vez dos navios 
que a Metrópole lhe p d e  mandar, no estado presente dos 
seus armamentos navais, dois ou três vapores, -creio que 
bastariam dois, desde que se comprou o Neves  Ferrerra, - que 
pudessem acumular o mister de transporte com o de cruzador 
Náo haverá desses barcos nas !grandes marinhas, onde se espe- 
cralizam as funções, mas nós é que não temos rnarerial naval 
que chegue para essa especialização Um navio de tipo seme- 
lhante ao do Rovuma, mas com uma divisáo interior absoluta- 
mente diferente, de não menos de ro milhas de marcha, que 
pudesse transportar I oo ou I zo homens e algumas toneladas 
de carga, e ao mesmo tempo fosse artilhado, inclurndo-se no 
seu armamento canhões e metralhadoras de desembarque, creio 
eu que teria todos os préstimos que pode ter a Quunza ou a 
Liberal, e muitos que elas náo têm, fazendo menor despesa 
E como, ainda assim, queimariam muito carvão e exigiriam 
guarniçõe\ relativamente numerosas, deveriam ser c~ad~uvadas, 
no serviço policial e fiscal da costa e dos portos, por algumas 
canhoneiras, quatro a seis, do tipo da Guadiana, ou algum 
tanto maiores, movidas por boas máquinas e ligeiramente 
armadas 

A aquisyáo de todo este rnatenal custaria menos de que 
custam os navios que ordinàriamente constituem a divisáo 
naval, e portanto a substiniiçáo não importaria aumento de 
despesa para a Metrópole, e enquanto às suas despcsas de guar- 

nições, combustivel, sobressalentes, etc., seriam incomparàvel- 
mente inferiores. Supor-se-á, porventura, que os indígenas con- 
cedem aos navios de guerra um respelto e um temor propor- 
cionais ao comptimento da sua quilha e à altura dos seus mas- 
aos, e portanto desdenham dos modestos navios que eu ima- 
gino que devem bastar para os conter na ordem? A fama do 
Auxrltar desmente essa suposição. Náo pode ser mais pequeno, 
enquanto a dimensões, faria triste figura a par de qualquer dos 
vapores da carreira de Cacilhas, é verdade que tem martros 
alterosos, mas dizem por lá que só servem para pendurar, atra- 
vessadas, as bengalas do comandante todavia, é o terror da 
baixa Zambézia e conta honrosos feltos Tenham os navios 
máquinas, que os fqam surgir ràpidamente onde haja desor- 
dem, possam eles meter pela terra dentro algumas dessas gra- 
nadas, que no dizer dos maganlas vúo saltando atrás da gente 
como os trgres, que logo parecerá0 monstruosos Leviatãs aos 
olhos pávidos dos negros Poderá objectar-se, e tom razão, que 
os próprios vapores do tipo do Rovumu náo terão guarnições 
para desembarques, poderáo, todavia, receber a bordo tropas de 
terra que os efectuem, e, quando elas faltem, nada impedirá 
que a sua marinhagrm seja reforçada, sendo o reforço tirado 
do depósito do pessoal naval, que forçosamente deve de haver 
na província. 

Para a organização desse depósito é que eu queria um 
navio da armada real, velho e acalchinado que fosse. As guar- 
nigóer dos navios da provincia, e especialmente as das esqua- 
drilhas fluviais, precisam ser rendidas a miude, de seis em 
seis meses pelo menos, Rendê-las nesses períodos por pessod 
ido do Reino, é sobremaneira oneroso, convém mais ter na 
província um depósito de praças bastante numeroso, para que 
uma parcela do seu pessoal faça os serviços que mais cansam 
e deterioram a saúde, enquanto a outra descansa e se refresca, 
ou se emprega apenas em serviços moderados 



Mas esse dtpósito não estará bem em terra, onde as pretas 
têm seduções e as tabernas atiactivos, e o ar é saturado de 
cxalaçóes de pântanos, queria, pois, um navio com cobertas 
espaçosas, ainda que fossem armadas sobre o convés, em que 
coubesse também uma enfermaria, onde os doentes e conva- 
lescentes ertives5em defendidos das infecç8es hospitalares Tal- 
vez que a Estefânta ou a Sagrrs pudesse ter e5ta aposri..açáo 
honrosa, já que a Duque da Tercerra foi remoçada e a D u p e  
de Palmela é precisa para os alunos marinheiros Erte navio, 
além de depósito, setia o chefe das forças navais da província, 
ajudado por uma embarcação de vela, poderia também servir 

de estola ao pes3oal contratado indígena 
Eis aqui estio, Ex " O  Sr , as linlias gerais do plano de orga- 

nização dos serviqos navais de Moçambique, que a minha igno- 
rância esboçou Também faz parte deste plano a inteira unidade 
de ditecçáo e administraçáo desses serviços Presidir-lhe-ia um 
chefe, oficial superior da Armada em comissáo de três anos, 
que se poderia chamar chefe da ptov;ncza maritzma, tendo 
por subordinados os chefer dos departamentos marítzmos, os 
quais, por seu rurno, superintenderiam em todos os serviços 
navais dos departamentos, correspondentes aos distritos 

A administtaçáo de fazenda seria centralizada junto do 
chefe da província, e incumbida a um cornissa'tio, os forneci- 
mento> de todos os artigos para todos os navios, d.1 costa e 
dos rios, que não houvessem de ser fertos nas localidades do 
consumo, ficariam a cargo dessa administração central, e sujei- 
tos às melhores regras de economia E, inclusivamente, subor- 
dinaria aos chefes dos departamentos, também capitáes dos 
portos, e ao chefe da provínc~a, o próprio pessoal e material 
naval das alfândegas, dos governos distritais e comandos mili- 
tares, para os náo conservar à mercê de funcionários Incompe- 
tentes para o contratarem e adquirirem, para o instruirem e con- 
servarem, e bem assim para aproveitar a economia que pode 

resultar de se empiegarem as mesmas embarcações com as 
mesmas guarnições em misteres diferentes, quando um só deles 
náo basta para as ter sempre ocupadas Actualmente, multas 
repartições e muitos functonários têm às suas ordens quadros 
de remadores e barcos, de que só se servem oficialmente em 
dias de jubileu, fora destcs diai, os barcos estão a abrir ao sol, 
e os remadores carregam com máquinas ou descascam batatas 
nas cozinhas 

Quanto custaria a exetuçáo deste plano completo, não posso 
dizê-lo ao certo por isso que não sei calcular a despesa do 
custeio e do material a adquirir, todavia, a economia resultante 
da supressáo da divisáo naval daria, só por si, para muitos 
melhoramentos Também os navios da divisáo náo p d e m  ser 
dispensados sem ser substituídos, por isso no projecto de orça- 
mento que elaborei e que acompanha este relatório, figurei 
um regime transitório, determinado só petas reEormas desde já 

mequívcis 
Esse mesmo regime hipotético já é, porém, mais cconómico 

do que o vigente, apesar de melhorar o serviço dos portos, 
actualmente deficiente e desordenado, e de incluir gastos que, 
embora se paguem, náo figuram nos orçamentos, outra vez 
repito, todavia, que não cuido que a admniscraçáo naval possa 
vir a ser merios dispendiosa do que hoje, no seu conjunto, 
desde que ~ a t i s f a ~ a  às necessidades da província Se esquadri- 
nhei reduções de despesas foi com o intento de autorizar des- 
pesas novas, dc material c pessoal, que reputo inevidveis para 
que a marinha provincial de Mofambique se desempenhe 
cabalmente da siia missáo policial e fiscal Náo falo da missáo 
própria milirar, porque essa compete à Armada Real Se a nossa 
Africa Oriental precisar e ser, e ~ u d e r  ser, defendida de ata- 
ques de esquadras europeias, náo será àquela marinha, como 
também nio seria só à divisáo naval, que a Metrópole confia- 
ria essa defesa, Eorçosamente heróica 



AS três parcelas, que compóem a verba de 470 ooo$ooo D riir aplicada a despesas de segurança da província, falta- 
-me connderar a de 7 I ooo$ooo réis, com que o orçamento 
vigente paga aos corpos policiais. 

O orçamento náo é verdadeiro neste ponto, e parece-me 
que náo pode ser cumprido. Esqueceu-se do corpo de polícia 
de Quelimanre, que náo foi criado por lei, é certo, mas que 
exirte, náo pode ser dispensado, e gasta cerca de 4 ooo.$ooo 
réis Calculou em 5 - 1  I ~$000 réis a despesa da policia de 
Mgambique, e a organizaçáo que há dois anos lhe deu o 

geral elevou essa despesa a mais de I I ooo$ooo 

réis, náo cuido que seja possível, de improviso, destruir os 
efeitos dessa organizafáo. O encargo real dos smiços policiais 
náo é, pois, inferior a 80 ooo$ooo r&. 

Desta quantia, perto de 60 5oo.$ooo réis consome-os a 
polha militar de Lourenso Marques, à qual está anexa uma 
esquadra de poiícias indígena$, com a quaI se despende cerca 
de j ooo$ooo réis, que o oryamento também omiuu. Aquele 
corpo talvez agora sei organizado com menos dispên- 
dio, porque a vida embarateceu na cidade, e porque lá hoje se 
encontram na MetrópoIe militares que se prestam a servir 



na Aftica Oriental em condiçóes menos onerosas para o Estado 
do que as exigidas há anos, entretanto, é melhor não tentar 
reorganizá-lo Presta bom serviço, e melhor prestaria se o seu 
quadro estivesse sempre completo e a sua cavalaria tivcsse 
cavalos Ele só, ajudado e servido pelo camtnho de ferro, ?ode 
manter a ordem numa largi faixa do distrito, corrida dcsde o 
porto até 3 fronteira Deixr"me10, pois, como está, enquanto 
conservar os hábitos de disciplina que um comandante enérgico 
lhe impôs 

O esplrito de reforma deve sernprr compenetrar-se de que 
mais vale perdoa1 defeitos ao extstente, quando eles não são 
essenciais, do que correr os riscos das inovações por amor à 
pt rfeiçáo 

Nos outros distritos, a polícia tem sido recrutada entre 
indígenas, paisanos ou tnilitares, reforçados por Eutopeus, saídos 
quase todos da triste classe do colonos Os negros não são 
realmente inaproveitávcis para as funçóes policiais rudimenta- 
rei, quando brancos os comandem e saibam instruí-10s e d i ~ i -  
pliná-los, e nas terras onde não haja numerosos estrangeiros, 
especialmente Ingleses Em Aden, apesdr do desprezo britânico 
 elas raças inferiores, negralhóes fardados e de  chicote em 
punho mantêm a ordem nas ruas N o  Natal, a populaçáo res- 
peita polícias pretos, muitos deles indígenas de Inhambane, 
que rondam a cidade fardados e descalços E m  Pott-Said, 
robustos indígenas, de porte altivo, terçado à cinta, sabem 
impor-se aos forasteiros que desacatam as leis egípcias Não é, 
pois, indispensável que em Moçambique os agentes policiais 
sejam sempre Europeus, embora convenha que haja Europeus 
em todos os corpos de polícia, porque, ao menos nas nossas 
terras, o negio é quase sempre tímido perante o branco e o 
branco sempre arrogante com o negro 

Mas os oiganismos policiais da província, a não ser o corpo 
de Lourenço Marques, precisam, quanto a mim, sofrer uma 

modificaçáo radical para satislazaem, sem avultada despesa, 
uma exigência imperiosa dos serviços públicos. 

Não só a fiscalitaçáo aduaneira marítima é deficientíssima, 
nula, como já observei, corre parelhas com ela a fixalizaçáo 
terrestre. Cada alfândega dispunha apenas, até agora, de meia 
dúzia de  guardas para todos os serviços fiscair, e esses, pagos 
a 300 ré's por dia e a menos, eram, e sáo na maioria analfa 
betos, indolentes, boçais, só a alfândega de Lourenço Marques, 
sem licença do orçamento, tinha guardas europeus, a quem 
abonava gratif~caçóes diárias de  i$ooo réis e 800 réis, mas 
esses eram poucos V Ex" melhorou ùltimamente esta situa- 
ção, autorizando o aumento do pessoal fiscal, todavia, ainda 
com esse aumento Eicará havendo r 35 guardas para vigiarem 
o htoral e os iios de  toda a província, e fazetem o serviço de  
cinco alfândegas, duas delegaçóes e o110 postos fiscais, que 
dentro em pouco precisarão de  ser elevados a maic do dobro, 
por isso que o território da Companhia de Moçambique foi 
considerado estrangeiro para as relações aduaneiras, e porque 
o trânsito pela Zambézia média obrigará a estabelecer ao menos 
aparências de fiscalização nas margens desse rio 

É OCIOSO expor e encarecer os inconvenientes da insufi- 
ciência, numérica e qualitativa, do pessoal de fiscaliza~áo numa 
província que tira das al£ândegas o seu principal rendimento, 
e cujas pautas são uma enérgica incitação ao contrabando, 
narrarei, todavia, alguns factos da minha obse r~a~áo  pessoal, 
para me animar a mim próprio a recomendar refotmas que os 
evitem, embora não possa compreendê-las no meu plano de 
economia 

Como V Exa sabe, há dois caminhos fluviais do litoral 
para Manica, o Punçue e o Busi N o  tempo em que os Ingleses 
ainda esperavam furtar ambos esses caminhos à p a r d a  da auto- 
ridade portuguesa e reagiam contta os seus preceitos, muitos 
deles evitavam passar pela Beira, onde a alfándega lhe5 pedia 



direitos de importação ou de mânsito pelas macadanas que 
levavam e o comando militar os obngava a nrarem licenças 
dc amas, e nesse intento metiam-se pelo Busi acima e iam 
desembarcar em sítio ermo de fiscalizaçáo. Pata se pâr cobro 
a este descaminho mandou-se estabelecer um posto fiscal na 
Chirora, margem direica do rio, numa ponta de terra a que as 
crnbarcaçóes Forçosamente se encostam na passagem para fugi- 
rem dos bancos de areia. 

Fui visitar esse posto, em Agosto de I 89 I Quem ali reprc- 
sentava o domínio p o r q u ê s  era um fndio retinto, parda da 
alfândega de Sofala, escolhido entre os menos dajeitosos e 
mais ilustrados, pois julgava saber escrever Ganhava 6$oo0 
réis por mês, habitava uma grande palhota, era auxiliado no 
serviço por um escaIer a remos Apenas saltei em terra, -em 
areia seria mais exacto, - repatei que o barco estava fora de 
água com sinais de longo descanso, e perguntei porquê 
- Senhor, remadores fugiram' - respondeu o guarda. 
-Há muito tempo já? 

- Há mais de oito dias 
-E você ainda não deu parte i alfândega para os fazer 

rubsncuir? 
- Náo senhor. 
- Porquê? 
- Senhor, não tenho papel para escrever1 
FOI essa visita que me determinou a mandar contratar, 

algum tanto dixricionàriamente, soldados do corpo expedicie 
nário para pardas da alfândega da Beira 

De todas as comissões de que me encarregaram, a que pior 
desempenhei, por me resistirem dificuIdades insuperáveis, foi 
a de organizar o serviço melindroso da fiscaliza~áo do trânsito 
de mercadorias pelo Zambeze e pelo Chire. Fazer os regula- 
mentos para esse serviço for rápido e fácil, mas quando quis 
executá-lo encontrei-me sem pessoal para as mais comesinhas 

funções atribuídas aos postos fiscais, e debalde o procurei 
toda a província, com auxíIio do governo geral e oferecendo 
gratificaçóes e recompensas. O posto de Chiuanga, onde d e v a  
ser feitas as conferências das cargas com os manifestos, ou 
 visado^ os pnsses, ou seladas as escotilhas ou os volumes, ou 
quebrados os selos postos pela delegaçáo do Chinde, precisa 
empregados habilitado? e expeditos, náo havia lá, porém, senáo 
um negro boçal, guarda, que as mais das vezes não se dispunha 
a interromper as sestas para visicar os barcos, nem que des 
próprios O chamassem com os silvos das máquinas. 

No Chinde setvla um empregado zeloso, sabedor do seu 
mlster, mas também negro, coitado, semprr exposto, pela cor, 
a desdens e vexames dos Ingleses, e táo desacompanhado de 
guardas que a feitoria estava de todo desassombrada de fiscali- 
zação Nestas condições, o regulamento não se podla cumprir, 
a nossa autoridade não tinha meios de 5e impor, os estrangeiros 
faziam o que queriam, e eu, que tanto havia lutado para que 
a liberdade de trânsito no Zambeze pudesse ser fiscalizada de 
modo que se náo acobertasse com ela um contrabando ruinoso 
para a alfândega e para o comércio de Quelimane, voltei de 
Africa receoso de que essa fiscalização fosse inutiltzada, náo 
pelas resistências ou ftaudes dos Ingleses, senáo pela insuficién- 
cia e inaptidáo do funcionalismo português Ainda hoje se me 
não desvaneceu este receio. 

Já contei como desembarca contrabando no próprio campo 
de S. Gabriel, como é voz constante que sáo contrabandistas 
a maioria dos pangaios que se enconaam a roçar pela costa, 
como se supõe que algumas ilhas desertas servem de armazéns 
de candonga recordo estas audáctas fraudulentas para encarecer 
a necesnidadi de organizar uma vigilância aduaneira, lá náo 
digo eficás, porqur nunca o será, porém diligente E intercalei 
esta reclamaFáo num capítulo que se abriu a falar de polícia, 
porque se afigura que haveria vantagem, visto a especidiizaçáo 



de funqóes determinar sempre o aumento numérico do funcio- 
nalismo e o consequente acréscimo dr  despesas, em criar corpos, 
quanto possível disciplinados militarmente, que prestassem 
servisos de polícia e fizessem servi50 fiscal, por isso que há 
entre eles muitas a r ~ a l o ~ ~ a s  e até, em certos casos, ambos podem 
ser desrii~~enh.~dos ao mesmo tempo pelos mesmos agentes 

Esses corpos seriam uma espécie da nossa guarda frscal 
fundida com a nossa munrczpal, náo sendo, todavia, 
a furio táo inteira que náo houvesse neles praçds especialmente 
destinadas às Eunçóes policiais e outras especialmente habilitadas 
para a fiscalizaq5o, mas rendo essas mesmas o dever de prestar, 
quando necessário, serviços que não constituissem a sua espe- 
cialidade, e sendo rodas as outras empregadas naqueles que 
mal5 exigissem o seu concurso Esta organizaçáo daria mais 
recursos tanto à polícia como à fiscalizaçáo, não só em cir- 
cunstânci~s extraordinária,, como até normalmente Quando eu, 
aqui mesmo em Lisboa, encontro - por exemplo, - à  beira 
do paredão do aterro da Boa Vista um p a r d a  liscal a conversa1 
com um polícia civil, ambos de serviqo, parece-me sernprc 
que há ali um homem a mais, porque o guarda p d i a  policiar 
sem deixar de fiscalizar, ou o polícia vigiar o cais sem perder 
de vista a rua ora, é isto o que eu imagino que pode fazer 
0 pessoal dos corpos de pokza e frrcalizagLo de Moçambique 
Mas ainda este é o menor proveito que se pode tirac da organi- 
zaçáo Também ela deve habrlitar tanto a alfândega como n 
adminisnaçáo para serviços excepcionais, sem as obrigar a terem, 
para esses serviqos, pessoal a mais do exigido para o expediente 
normal Uma denúncia de contrabando exige que se faça uma 
batida aos contrabandistas? Va-se buscar gente de reforço 
aos postos policiais, embora eles fiquem menos guarnecidos 
momentâneamente A polícia vê-se a braços com uma grave 
desordem? Acodem por ela os seus camaradas que estavam às 
ordens da alfândega Em todas as hipóteses, as autoirdades 

têm à mão um pessoal numeroso para as coadjuvar e até, sendo 
preciso, para auxiliar as forças pròpriamente militares 

Se hoje as alfândegas tiverem ao seu servi<o cem homens 
e as autoridades administrativas outros cem, creio que autori- 
dades e alfândeg?s lucrario se esses dois grupos se reunirem 
num corpo único de duzentos homens, e por isso o sistema que 
recomendo deve ser relativamente económico Os corpos e as 
companh~as de policia e fiscaliza~áo, cuja criaçáo lembro na 
proposta XVIII, cuscclr~am aproximadamente 6 0  ooo$ooo r&, 
compreendendo um pessoal de 424 guardas e chefes, esta 
despeza deve exceder em cerca de 14 ooo$ooo réis a que 
actualmente se faz com polícia e fiscalizaçio, - Aparte o corpo 
policial de  Lourenço Marques, - mas creio que o acesso seria 
mais avultado se houvesse de re reformar os serviqos policiais 
e fiscais conservandoos separados E a reforma é indispensável, 
tanto nuns como noutros Há necessidades impreterívas a 
atender, tnsuficiências a remediar 

A alfândega de  Inhambane, por exemplo, náo pode t a  
apenas 3 !guardas, sendo 2 de táo ínfima espécie que se con- 
tentam com 72$ooo réis de vencimento anual 

O conanente fronteira a Moçambique precisa ao mesmo 
tempo de fiscalização e de Precisa de Eixalizaçáo, por- 
que o contrabando que lá entrar, desembarcado dentro do 
?to, na baía de Conducia, ou vindo por tena de mais lon- 
ginquo desembarcadoiro, fàcilmente será introduzido na ilha 
pelas inúmeras embarcaçóes do Mossuril e das Cabat eiras, que 
nela atracam de d ~ a  e de noite Precisa de  políc~a, pois tem 
povoa~óes numerosas, vizinhos irrequietos e propriedades im- 
portantes O orçamento concede à capitania-mór das terras 
firmes cerca de 2 ooo$ooo réis para vencimento de 28 cabos 
e z o  polícias, mas estes agentes de segurança náo seguram 
coisa alguma, c os proprietários sofrem contínuas rapinagens, 
quando náo depredaç6es cometidas par salteadores Têm ~ e d i d o  



ao governo e à câmara uma polícia rural, mas a protecçáo mais 
eficaz que se Ihes pode dar consiste numa seqáo policial de 
cavalaria Só a cavalo é possível vigiar aqueles extensos palmarer, 
assim como só a cavalo se guardará a linha de praias aberta 
aos empreendimentos dos contrabandistas Também os chefes 
e os povos, que no Continente tancas vezes têm desacatado 
a autoridade, háo-de respeitá-la mais quando ela tiver ao seu 
serviço alguns cavaleiros, para darem caça aos bandoleiros que 
infestarem os caminhos e tentarem pilhagens, e a experiência 
provou já que o gado cavalar e muar vive no Mossuril melhor 
do que em Lourenço Marques 

Outros muitos lugares precisam ser guardados por postos 
fiscais montados em condiçóes de se fazerem obedecer, e tais 
sáo a foz do Macuse e alguns pontos das margens do Limpopo, 
e capitais há de distritos e distritos inteiros, como o de Cabo 
Delgado, onde totalmente faltam elementos policiais, a todas 
estas necessidades procurarei atender na proposta XVIII, e por 
isso avulta a despesa das organizações nela esboçadas Todavia, 
ainda é inferior à de um só batalhio de caçadores, e deverá ser 
consideràvelmente reduzida se as Companhias do Nias,a e de 
Inhambane tomarem conta dos territórios que Ihes foram con- 
cedidos 

J ULGO ta demonstrado - e o projecto de orçamento, que 
juntei a este relatório, dará i demonstraçáo uma forma 

aritmética, -que a verba de 470 OOO$OQO réis aplicada 
a despezas de segurança da província, pode ser consideràvel- 
mente reduzida, ainda quando a melhoria de certos serviços 
faça avolumar algumas das suas parcelas 

Também outras verbas podem ser eliminadas 
Há na província um curado? geral dos serviçais e colonos, 

que só cura, realmente, de receber o vencimento, embora seja 
zeloso e consciencioso, porque ninguém se quer aproveitar da 
sua curadoria, e que, de facto, apenas funciona na comarca de 
Mogambique, onde reside, porque em todas as outras comarcas 
é subsiituido por delegados, que são em regra os do procurador 
da coroa e fazenda Ora, se estes funcionários são competentes 
para exercer a curadoria em cinco comarcas, porque náo terá 
igual competência o da sexta, o da comarca de Mofambique? 
O serviço é puramente local, não precisa ter unidade provincial, 
e se, em lugar de um curador geral na houver um 
curador em cada distrito ou comarca sendo esse o agente do 
ministério público, poupar-se-á em cada ano a quantia de 
r .472$000 réls 



As imprensas Há na província duas imprensas ohciais, 
uma em Mgambique e outta em Lourenço Marques, que 
custam, segundo o orçamento, 7 835$ooo réis, e teráo 
2 ooo$ooo réis, de receita, proveniente de obra para parti- 
culares, a despem, porém, é na realidade superior ao <álculo 
orçamental, como provam 0 5  mapas mensais dos trabalhos 
e as contas do arsenal A imprensa de Moçambique C um esta- 

uencia e com belecimento bem montado, dirigido com inieli," 
gosto, imprime exemplarmente o Boletrm Ofrczal Mas, na 
realidade, os serviços que ela e a de Lourenço Marques fazem 
ao E~tado, e que se reduzem à edição dos Boletrns e à impressão 
de formulários para as repartições, náo valem nem metade do 
que custam, tanto mais que alguns ser prestados pela 
imprensa de Lisboa Porque se não háde, pois, dá-las de arren- 
damento, como já propuz que se fizesse aos arsenais, a quem 
queira explorá Ias por conta própria, contratando-se com o arren- 
dacátio a publicagáo da folha oficial e os demais trabalhos in- 
dispensáveis ao expediente burocrático? 

Consta-tne que há navios de vela que estáo tnavegheis. 
nem como pontões servem, mas continuam a ter guarniçóes. 
que ventem soldadas e rações vendam-se ou desmanchem-se. 
e sejam abandos no rol das despesas 

O decreto de i8 de Novembro de 1890, em execuçáo nos 
prazos do antigo distrito de Quelimane, dando aos arrendatários 
dos prazos da coroa atribuições administrativas e meios de 
acçáo policial, tornou inúteis alguns comandantes militares 
como os da Maganla de além Chire, de Massingire, e talvez 
o do Guengue sejam suprimidos 

Nos quadros de alguns 5erviços figuram umas entidades 
chamadas tntP'rpreter, que em regra náo exirtem ou náo sáo 
necessárias, e cujo, vencimentos não raro premeiam apenas 
a dedicasão dt muleques e afilhados das autoridades 

A capitania-mór de Mossuril, desde que tenha ao seu 

serviço um secretário e secções do corpo de polícia e fiscaliza~áo 
de Mgambique, pode dispensar os ajudantes, todos os sipais 
e muitos dos cabos, e talvez o cheque, e o ajudante do cheque, 

1 - 
para que o orçamento destina a quantia de 2 286$400 réis 

O professor da escola princcpal de Moçambique nunca tem 
alunos 

Os almoxanfados de fazenda podem ser d~s~ensados, 
havendo depósitos de material de gueria. e cum~rindo os escri- 
vies de fazenda com os seus deveres regulamentares 

A verba de z 5oo$ooo réis para rn~talacáo de oficiais 
e serviços dependentes da esquadrilha do Zambeze não deve 
perpetuar-se no otçamento, e creio que já figura indevidamente 
no do ano corrente 

Duvido da necessidade de uma residência na Bela Vism, 
mais cara do que um comando militar 

A organização, que propuz, das forças militares inegulares ' 
exclui o comando geral dos sipais de Inhambane e o seu alu- 
dance é uma economia de 984$ooo réis de gratihcaçóes, além 
dos soldos de um oficial superior e um subalterno 

Foia do quadro pessoal do comando militar do Limpopo, 
figura um funcionário intitulado residente junto d o  regulo do 
Cungunhana, que ganha i 800$0oo réis, e parece que deve 
ter junto a si um ou dois de quatro intirpretes, a 360$ooo réis 
cada um, que estáo inscritos no mesmo artigo A esse resrdente 
costuma o orgulhoso r&gulo chamar secretárro Pode-se conser- 
vá-lo? Deve-se conservá-lo? Formular esta pergunta equivale 
a perguntar qual deve ser a fórmula das relaçóes da autotidade 
pública com o filho do Muzila 

Náo discutirei qual deveria ter sido essa fórmula em tempos 
que já lá vão, em ocasióes que se perderam Quando parsei pelo 
Ministério da Marinha disse ao governador da província qual 
era a que eu desejava aplicar, e disse-lho nas instruçóes que 
lhe dei para o emprego das forças do corpo expedicionário 





ser sua máe Para conservar pazes com a Europa, pazes que 
o dnxem ir esrnagahdo sob um férreo jugo o país de Gaza 
e ir saciando de rapinas e morticínios os exigentes vátuas, 
mandará embaixadas a todas as cortes e celebrará tratados com 
todos os governos, mas jurará que tratados e emba~xadores 
foram apómifos, se o convidarem a cumprir algum compro- 
misso que o prive de ser senhor na sua casa, sempre aberta, 
ailá:, aos brancos, contanto que eles 1á deixem mais do que 
levem. 

Cuido, pois, que se pode ser vizinho do Gungunhana sem 
se estar sempre com o ((credo na boca)) Aniquilá-lo náo é uma 
necessidade impreterível do domínio português em Moçam- 
brque, tolerá-lo náo é uma vergonha que obrigue a desagravar 
os manes dos nossos avós conquistadotes A tolerância, náo 
descambando em subserviência, apenas impõe à nossa soberania 
uma restric~áo local, nem mais nem menos desairosa do que 
tantas outras a que sujeitam as mais altivas potências co~oniais 
Quando o nobre fllho do Muzila pede ao intendente que 
escreva ao rei para ele lhe mandar vinho, muito vinho, vale 
bem mais a pena mandar-lhe um barril de zurrapa do que 
queimar um barril de pólvora conaa os 5eus vátuas quem dera 
aos Ingleses que o Lobenpla lhes tnbcrtos desses! 
Aproveitar favoráveis ensejos para lhe oferecer presentes pela 
boca de peças, €01 e é conveniência e btio, ainda mais da civi- 
lização do que da dominaçáo, mas, faltando tais ensejos, seria 
mau cálculo hostilizá-10 por medo de ser hostilizado por ele, 
por melindre de autoridade, frenesi de reivindicar direitos sobe- 
ranos que ele traz empolgados, cobiça de explorar os territórios 
que conserva fechados Porque ele deve ser realmente forte, na 
defensiva Dtzem que a sua política interna, menos hábil do 
que a externa, tem enfraquecido a coesáo do império do Muzila, 
que estio deqcontcntes os grandes, porque o régulo rouba-lhes 
as vacas e as mulheres, e se eles se agastdm têm maus encontros 

nos reEolhos de algum mato, que a aristocracia vátua pragueja 
contra os validos do chefe, gente de castas inferiores e de raças 
vencidas, sem direito à rodela quanto mais ao mando E bem 
certo que as mangas compóem-se menos de vátuas, dizimados 
pelas guerras e pelos vícios, do que de vencidos de outrora 
e súbditos de hoje, que de bom gado  despedirtam as zagaias 
contra o vencedor feroz e suzerano inclemente Também a 
autoridade pessoal do Gungunhana perdeu prestígio desde que 
ele, obeso, valetudinário, pontualmente borracho depois do 
mrio-ciia, se incapacitou para as energias guerreiras e para 
a serenidade da justiça Mas, afinal, as vozes dos descontentes, 
corta-as na garganta o machado do carrasco, o temor dos súbdi- 
tos, é t io  áIgido que náo há entusiasmo de  Iibertaçáo que os 
aqueça, os defeitos da pessoa disfarça-os a majestade do 
podeno, e a lama desse podeno, espalhada em todo o sul 
da Africa, assim como alenta devoções e despersuade traições, 
abate OS ânimos dos chefes e dos povos que poderíamos opor ' 

como inimigos ao formidável régulo de Gaza 
Chega ao Zambeze essa fama terriEicantr Regióes enormes 

despovoar-se-iain inteiras na hora em que as pisasse uma manga 
de vátuas Quaisquer operações militares contra eles. teriam 
de ser apoiadas por tropas brancas, tão numerosas que inspi- 
rassem confiança aos negros desmoralizados, e essas uopas 
achariam muitas vezes o passo cortado pelas agruras do tetreno, 
alagado aqui pela água que de todo falta acolá, montuoço, 
ravinado, sclvátiço, doentio Náo é impossível vencer o Gun- 
p n h a n a ,  mas, já agora, sempre setá penoso batê-lo 

Destas consideta~óes deduzo eu as regras de uma política 
de simples bom senso, que se resume em não confiar no régulo 
de  Gaza como num amigo nem provocá-lo como inimigo, e, 
aceitando os factos como na realidade são, considerá-lo para 
todos os efeitos como um vassalo-soberano. semelhante aos 
feudatários europeus da Idade Média, e deligenciar determinar 



os poderes qiie o E s t ~ d o  lhe reconhece e o terr~tório em que 
esses poderes devem ser exercidos, iiáo por meio de tratados, 
mas por uma selulncia de  actos da nossa autoridade, p ~ d e n t e s  
mas firmes, e especialmente coerentes, porque é a coertncia 
que mais tem laltado nas relações com o Gunguntiana. Aplica- 
ções desta f;irmiila gcnérica são, entre outras - decidirmos 
connosco até onde podcm as tradições e os cosrume3 cafrais 
desculpar a dorninaçio do herdeiro do Muzila, e guardarmos 
as tcrras por onde elc não d w e  alargar-se com postos fortifi- 
cados, estabelecidns em pontos estratigicos, atrás dos quais as 
populaçóer ~nd ;~enas  possam orgãnizar a própria defeza, - 
dentro da árci abandonada a essa doininaç50, delxarr~ios o 
dominador dirimrr a seu talante on pteitos com os chefes r povos 
vassalos, Irias niinca intervirmos neles, como se tem feiro odiosa 
C subsemietitemente, em favor daquele contra estes, até coin 
auxilio de artilharia, -fora dessa área, nio Ihe admitirmos 
invasóes nem reconhecermos direitos riem consentirmos iiifiuEn- 
cta, dando aos vcricidos ou perseguidos que dele frijam a pro- 
tccçáo eficaz qur já desumanamente sc tem recusado a alguns, 
e proibindo que vítuas audazes cohrern crrbutos e espalhem 
certores até ao prazo Cheringonia e à Chupanga, - irnios rci- 
vtndicando gradualmente para a autoridade portuguesa a runs- 
dlFão snbtc os Eiiropeus e ,4sráticos que se estabeleç.aiii no -pais 
dc Gaza, e o direico de lhes regulameritdr o comércio, - 
fazermos compreender ao rég~ilo, p r  palavras e actos, que Ihc 
é lícito governar e explorar as terras a que cliama suas, mas 
nunca aliená-las, - e em todo o trato dos representantes do 
Estado com o poderow, vassalo da coroa, manterem eles o decoro 
da sira representaçáo. com o auxílio dessa força moral, dertvada 
de superioridades naturais, que ainda mais do que a forga fístca 
suleita mundos à civilizaçáo europeia Tomando por niedida 
do seu poderio as nossas condescendências, é que o Gunpnhana  
se canvenccu de que é omnipotente 

Neste programa náo incluí os servigos de um resrdentc 
?unto do régtrlo, porque não julgo necessários, nem úteis, 
nem decentcn esses serviços, pelo menos no momento actual 

Se o Estado considera o ressdente comn urna aiitoridade 
sua, o Gungunhana trata-o como um secretirio dele Se algum 
secretárro se corivericeu, de Lor I;, dc que 3 ma pirsenFa e as 
suas delig~ticias obstararri a que o chefe aceitasse um protecto- 
rado esttangciro, essc ingEriuo niu chrgou a compreender a 
política astuçivsa de que tambéni ioi itistrurIirrico, mas mi que 
influiu tarico corrio a liliia inf1ui rio braço do obreiro S8 o medo 
p d e r á  uni dia dctermiiiar o filho do Muxila a rneter o pescogo 
nurn jugo rnsis pesado do que o nosso, e se o acometcr esse 
riiedo, quc signiEisará absoluta falta de rorifiança na  protecgáo 
Ja soberatiia dc Portugal, como lhe há-de levantar o âiittno 

uin qualquer secrctárro. meco agente despres~i~iado dessa mçstna 
soberania? A irnica seguranqa da sua relariva fidelidade tem 

s ~ d o  o seu iriteresse, sc esse interesse vier a aconselhar-llie uma 
aberta felonia, o que julgo improvável, náo haverá meio de 
evitá.-Ia, porque o feláo sentir-se-á escridado por um poderio 
mais forte do que o nosso e o seu próprio, que terá areitado 
pan  tutor por nio ousar afroncá-\o como inimiga 

M a s  o resrdent~ scrve, ao menos, para vigíarf T a l v c ~ ,  mas 
cambém serve para que os governos se cnganeni ~ u l ~ a n d o  que 
o rtLplo esr3 vigiado e acreditando nas informações dos vigias 
O Gunguiiliana, a sua corte. a sua diancelãri~ sáo impene- 
tráveis rquaiido O qutt-em ser, e parece que até a soberana em- 
l ir iapez desnientr coni a discrgáo o coiihecido iifáo Ifltino 
O triste secretino, à vista numa plhota arma& 
a grande dtstincia do paço, só rccebido erri audilncia pedida 
por ele e coacedrda às vezes com descntrezes delongas. 'iprrias 
sabe o que Ilie dáo licenta para saber daquele país, onde náo h3 
empregndos pi;hlicos que reccbam saliria\ rle alvi;areiros, saícão 
e emrar,;o embaixadas a oferecer amizade, ajustar-se-áo coiivé- 



nios, receber-se-áo presentes de armamentos e fat-se-áo prereiites 
de Iieccares de cerras, e o residente, vendido, ludibriado, só 
infoimará para Lisboa que o régulo lhe lurou na vésper~ que 
o rei de Portugal era seu pai Mas, se tem de  ignora1 o que lhe 
ocultam, evitará ao menos o que vir, o que desacatar a sua 
autoridzdr e ofender a nossa soberailial Pobte deler - verá 
agentes d~ S a ~ t f h  Afrrca, ?campados à sombra da banderra por- 
tuguesa, iricitatem e pagarem traiqões, e teri mlvez de beber 
cor11 eles à saúde do Gungunhana, tendo nas suas própr1ns mãos 
O contrab311do de espingardas e muniçóes dalguns Countess of 
Carnavon, julgar-se-á obrigado a entregá-lo aos vátua, Infliiirá, 
ao rnerios, nab delrberaçóes do potentado, far-lhe-á ouvir 3 voz 
da razáo, moderar-lhe-á as exigEncias, recordar-lhe-á os seus de- 
verecl C mais ficil que enl vez de influei~ciar seja influenciado, 
e que se transforme, de agente da soberania junto do vassalo, 
em prociir~dor do varsalo junto da soberania 

Esse 6 o papel principal que de lacto os intendentes t$rn 
repre5entado N j o  nego que numa ou noutra ocasião hajam 
evitado co~iflitos e até obstado com energia e habilidade a aten- 
tados projectadoi pelo rbguio, mxs a situação especial e precária 
em que se encontram quase sempre os tem movido antes a 

recoriiendarem-sí às suas boas grJgas condescendendo com todos 
os seus desejos, ~usnficando todas as suas pretensões, advogando 
todos os seus Lrertos, reais ou supostos Quem Ier a correspn- 
dência oficial das intendtncias de Gaza, acreditará que está 
lendo notas do ministro dos estrangeiros do Gungunhana diri- 
gidas ao governo de Moçambique quase não encontrará nela 
senáo reclamaçóes, invocaçóes de compromissos tomados e con- 
vénios E~rrnados por Portugal, requuiçóes de  presentes, memo- 
randa acerca dos direitos do rigulo à posse de terras e à vassa- 
lagem de régulos, stndo muicas vezes as exposições e as 
instancias acompanhadas com ameaças de guerra 

Paderra citar muitos factos e muitos documentos lustiftca- 

uvos desta apteciaçZo, mas como V Ex " os conhece ou cem 
ao seu drspor, apenas relatarei um episódio que presenciei 
Em Agosto de  I 89 r ,  errando eu na Beira, entáo ocupada pelo 
corpo íxpedicionário, apareceu lá um grande do Gungunhana, 
acompanhado por um grupo de vánias insolentes, que Iam 
cobrar impostor dos habitantes do prazo Cheringoma e quei- 
xar-se à autoridade local do antigo arrendatário do prazo, 
Barata, por ele não ter mandado ao régulo o dente da terra 
A reclamaçáo era vexatória, e os seus arautos petulantes e agres- 
sivos, o primeiro impulso do comandanre militar do Aruangua 
foi responder-lhes com uma ordern de  despejo Mas recuou, 
porque o pande enttegou-lhe um ofício em que a incendêncra 
de Gaza o intimava positivamente a fazer respeitar os sagrados 
direitos do potentado, fundados em antigas conquistas dos 
vátuas, censurava com asperem o atrendatário por nso ter pago 
o tradicional tributo, que alrás lhe não era imposto pelo con- 
trato de arrendamento, e dava a entender que, se a sua inti- , 
masão fosse desatendida, seriam luscas as represálias vioIent as. 
O coniandante militar, assombrado com aquele documento, 
mandau-o ao governo geral para ele del~berar, e disse aos vátuas 
que aguardarsem a deliberaçáo superior, eles, porém, que sabrarn 
o conteúdo d o  o/ícro, foram exercendo as suas exacçóes sem 
mais formalidades, e todos os dias os via passar pela minha 
plhota,  levando carneiros, cabras, de macacos, carregados 

à5 costas de indígenas, (ompelidos pelos exactores àquele s e ~ r i ç ~  
Eu próprio lhes paguri alguns tributos voluntários de apat -  
dente, em homenagem à intendência de Gaza 

Tais exorbltâncias de zelo pelos direitos do Gungunhana 
não têm desculpa, mas a tondescendência com ele, o deselo 
de Ihc agradar, o receio de o contrariar, resultam naturalmente 
das circunstdncias em que se enconna o funcionátio condenado 
a rendrr junto do  rég& Está-lhe nas mãos Ainda que náo 
receie violências, deve recear perfídias Quando mais náo sela, 



o tirano pode molestá-lo dc  muitos modos, tornar-lhe a vida 
impossível, a posição insurtentável Se conhecer o mundo, 
O resrdente comptecnderrí também que o seu prLprio ctnprego 
depende da cordi~lidade das relações que mantiver com a corte 
junto da qual está acreditado, porque náo se corisentirá que 
seja rriotivo ou pretexto de cont'litos quem cem por niissáo 
evitii-10s Pcpois, o sentir-se um hoiriem isolado e dcsprotcgldo 
no meio de hordas bárbarap, que o vigiam com olhos descon- 
fiados e sopesando zagaias, iiáo predispóc para a cnergia e 
independência de carácrer Sabendo que nio pode sec respeitado, 
porque ti50 representa uma forga, procura ser esrimado ou 
tolerado pda humildade, descaniba de  delegado em cortczáo, 
fala de pé ao rLgulo entronrsado, pouco a pouco deixa-se infiltrat 
pelo temor e pela veneração que o colosso difunde na atmosfera 
que tarnlim ele respira Pcla sua partr, o Gungunhana perde 
n consideraçáo pela autoridade portuguesa vendo-a represcntnda 
por aquele rnisero, quc para ali está ciirttnrio febres ou sustos 
numa palharn mais reles que  as dos seus vituas, familiariza-sc 
com ela. acoscurna-sc a dar-lhe amigáveis Falmidas nas costas, 
a abrandá-la com o presente de um boi, considaa até o r a i -  
detite como tefens que lhe entregaram em penhor de ainizade, 
cem a coriscièiicia da sua força rcllecundo que nada o rmpede 
de corrct com aquele ~ n d u n a  do seu pal, o rei de Portugai, 
e percebendo que ertá ali u m a  voz para as siias queixas, uni 
prouirndor para or seus Interesses, um advogado para o qiie 
julga seus direitos, iim caii;ll para as suas ameaças e atE um 
arauto para encarecer e amplificar o sei1 poderio, importuna 
constantemetite o TE: com exigências de m3is em mais desatra- 
soadas c iniperiosas 

Prefiro, pois, que a rcpresentaçáo da sobtrania estcjd prrio 
do Gungunhana, mas nunca ?unto dele, tenha relações com 
clc, sempre que  for preciso, ma5 n.2~ quotidi~tia fainiliar~dade 
Niia a quero à rnercC do tirano Quando tiver de se lhe mostrar, 

embora com aspecto amigo, mostre-he-lhe com digiiidade, e x 
'ião com alcivu de quem manda, corn a independência de quem 
negaceia, tenha ou pareça ter sempre forca consigo e atrás dc 
si, não desatenda as aparênaas exterioreq, que impressionam 
oc negros mais do que as própi ias r a l Jades  O comaiido milrtar 
do LirnpoFo, tendo a sua &de convenientemente situada, deve 
ser, quanto a mim, o únrro iniermrdiátio oficial cnnc o governo 
e o r é p l o  Gungunhaiia Esse comando pderá ter Junto dele, 
ie  for necessdrio, infotmadores sem caráccer público ostensivo, 
poderá mandar-lhe os seiis presente5 de vinho dn Porto e acei- 
ar-lhc as vacas da tarifa estar d~siante nio o impeditá de ser 
v ~ ~ i l a n t e ,  e ser inilitar nio o proibirá de ser diplomát~co E se, 
ao mesmo tempo que sc desvelar por iildnLer a paz e amizade, 
não estiver Jesprevcnido para a defesa, por d i s p  de postos for- 
cificados nas froriteiras das tcrras do rigulo e coiitar para além 
desses postos com forças organizadas, confio em que a sua acçáo 
consegiiirá cstahelecer urn nodus  vzvendz prático, que evite 
constantes ncritos com n porleroso réguln, deixando clc de ser 
iim cncargo pcrmanentc para o nosso domínio do sul de Mo- 
prnbque ,  embord não deixe de ier uma calamidade para o país 
em que impera O mais, Iá-i& a tempo O Gi~ngiinhana pouco 
tempo p d e  viver e teni niuiros filhos 

Esta extensa digreuáo foi ptovacsda pela verba de  
I 800$0oo r&, destinada a retribuir um restdenic jrtnto do 
Gangunhana, que rncoriirei na niiiiha viagem ~ e l i i  orçamento 
corto-a e sigo 

Chego as obra5 pdblicas 
Se me: náo tivesse incurribido de procurar a fórmuls do 

equ~líbriu orçamelital Je bIo~ambique, ou sc encon- 



trá-la sem procurar também a exprcsráo niais simplcs da dotação 
de cada serviço público, náo iria respigar poupanças num campo 
por onde a economia ainda há pouco fez passar uma ceifeira, 
mas náo posso desperdiçar bagos, quanto indis esplgas, e 
le prends mon bzen oL le  l e  trouve 

A organizaçáo achial enriquect o futiciona~ismo da pro- 
víncia com 4 engenheiros, 3 condutores de I " classe e 8 de 2 ', 
deste pessoal, L engenheiros, I condutor de I " classe e 3 de 
2 ', pertencem ao quadro exclusivo do caminho de ferro de 
Lourenço Marques, e o restance ao das obras públicas Além 
disso, o trltgrafo da Zambézia e Cliire ocupa r director e I sub- 
-director, que náo cáo agora, mas podem ser, engenheiros ou 
condutores Os vencimentos de todo este pexsoal técnico, ajudas 
de custo i parte, custa anualmente 27 5 ~ o $ o o o  réis 

Como se vê, entendeu-se conveniente sepnrar completa- 
mente as obras públicas do caminho de ferro, e ambos esses 
serviços do telégtafo Antes de discutirmos a necessidade ou 
conveniência de tal separação, experimentemos hipoi&cicamcnte 
quais poderiam ser os resultados financeiros do sistema con- 
trário, do sistema de fundir todos os serviços, que, na província 
e em cada um dos seus distritos, são da competência técnica 
do mecmo pessoal, - da competência de engenheiros e con- 
dutores 

Supunhamos, por exemplo, que encarregávamos um enge- 
nheiro de superintender em toda a província nos serviços de 
obras públicas. caminhos de ferro e telégrafos, e, bem assim, 
de dirigrr, em qualquer dtstrito, os trabalhos da Yua especialidade 
que ele náo quisesse confiar a nenhum subordinado Que encar- 
regávamos as obras públicas do distrito de Moçambique e de 
Cabo Delgado, sob a imediata fiscalizaçáo e responsabilidade 
daquele director geral, a dois condutores de z "classe Que man- 
dávamos para o distrito da Zambézia I condutor de I " classe 
e 2 de 2 ", encarregando aquele de dirigir o telégrafo, tendo 

um destes por subdirector, e ocupando-se também todos tr& 
nas obras públicas, a que o director geral igualmente atendetra 
quando rlas fossem de  subida importância Que para o distrito 
de Lourrnço Marques e Inhambane despachávamos I engc- 
nheiro, incumbido de dirigir o caminho de ferro, I condutor 
de I " classe para o coadjuvar como sub-director, 3 condutores 
de z " classe para chefes de repartiçáo e secgáo, ficando a cargo 
destes funcionários, e de mais I condutor de 2 " classe, os 
serviços técnicos das obras públicas distritais Que, neste úitimo 
distrito, pelo menoc, estabeleciamo$, como preceito só execep- 
cionalmente dispensável, o de realizar todos os melhoramentos 
materiais pelo sistema d r  empreitadas, gerais ou parciais, con- 
tratadas em praça, e que, portanto, o engenheiro e os con- 
dutores só tinham de exercer fora do caminho de ferro funções 
de £iscalizaçáo E, por último, que se determinava, embora 
cada distrito tivesse o seu quadro de obras públicas, telégrafos 
e caminhos de ferro, que todo o pessoal técnlco desses quadros 
podia ser empregado em qualquer distrito, conforme as neces- 
sidades do serviço 

Este plano de organizaçáo distribuiria pela província 2 en- 
genheiros, em vez de  4, z condutores de I ' classe, em vez 
de 3, e 8 de 2 * classe, como agora, sendo estes empregados 
pagos segundo a tabela hoje adoptada, os seus vencimentos 
custariam r8 g4o$ooo réis, em vez de réu 27 52o$ooo 
Para o semiço exclfirrvo das obras públicas haveria I engenheiro 
e 4 condutores de 2 L classe, que trabalhariam onde fosse pre- 
ciso, mar outro engenheiro, 2 condutores de I " classe e 4 de 
2 a deveriam também empregar-se nele, sem prejuizo das fun- 
$õer que exercessem no caminho de ferro e no telégrafo, nas 
localidades onde estas funções os fixassem Seria pouca, esta 
gente? 

Vamos a ver 
O orqamento destina para férias e materiais das obras pú- 



bhcas ioo ooo$ocin réis, e dcsia quanaa têm de sair os ven- 
cimentos de arnaniienses ou escriturários e salários de aponta- 
dores e olheiros, o cusro de ferramenras, as despesas de expe- 
diente, etc Em Tvlo5.imhique o p rgo  dos marmais é 50 por 
cenro mais elevdo do qiic em Lisboa, e os salários dos arttsras 
chegam a scr, trivinlinenrc, de 3$noo e 4$51>» r é ~ s p o r  dm 
Dos roo rioo$ono ríis, nada menos de 60 ooo$ooo réis f i o  
indispenYveis para os trabalhos começaclos ou pro)rctados em 
Lourçnço Marques, e yur. i ik i  podcrri parar nem scr abaiidnna- 
dos, rrstxm 40 orio$ooo réis pata iodos os outro? distritos Em 
I.ourençci Marques as obras podeni e devem ser lelws por em- 
prcitadzs particulares, só competitido, portarito, ao pessoal do 
~ O V C K L I O  fiscalizar O cu~iiptin~ento dos contrato5 dos cinprei- 
teiros Essa fiscalizagao pode, inilribitivslriiente, ser exercida 
pelo engeillieiro e pelor condutores do caminho dr ferro, porque 
todos ou quase todos os trabalho.; sobre qiie eh recairia agora, 
e recairá de kuhlro, 550 e setão n a  cidade ou nas vizinhanças da 
cidade, portanto, ficam I ci-igenheiro e 4 coridrttotes para dirtgir 
as obras que se podem fazer, em cada ah0, com 40 ooo$ooo rs 
cerceaclos. e quc consrsuráo, ri? iiuiotra, cni reparacóes, que 
qualquer aporitador ou oll~eira ie r i  conipcréricia para vigiac 

É cmtu ~ U C  esse pess~11 t ~ ~ i ~ l i é n l  terá dc fazer o serviyo 
de agrimensura, nias todas as niedições dc tcrrenos feitas ate. 

agora na ptovincia, no derurso de mtiitok ano$, iijn tcriarn 
tomado utii ario a uiii condutor único e iián 6 de esperar quc 
aumrritcm tnqiiariro vigorlir 3 tibcla de cmoliirneritos que Lhcs 
6 aplicável, c se Eor sdoptadn u sistetna, quc lá prnpuz, de sc 
consentir qiic c2d3 proprirririu m ~ ç a  a slia prnpriednde coino 
bem quiser, os agtiinrrisorcs oficiais tnrarnetite ter20 d e  trabalhar 
pnrri pircicul~rcs~ e os tr~bnlhos do Estado pouco tempo lhes 
tomarso Nlinia c ntiurrg hipótese, a agrimrnsiira n io  deve, 

po:s, exigir pesrtxl numeroso, r .  se o exrgir de Eriçuro, 
entán s : t t i s f a z ~ r - w  Ibr n exigência até sem agravamento de des- 

pesa, visto que as niedifóes, que poderio avulrar, ser50 pagas 
pelos incercwados Conunuo, pois, a crer que um engenheiro 
e quatro conduiorcs, auxili~dos por todos os srus colegas dm 
quadros especiais do caminho de [erro e relégraEo, podem aten- 
der os variados serviços que o decreto dc 2 0  de Agnstisto dc r S92 

entregou à direcção gerai das oLtas públicas, pelo menos cn- 
quanto eles r9 tiverem um c~esenvo~vimentr~ que caiba dentro da 
verba de reis roo ooo~aoo,  destinado pau f6tia.í e rnateiiais. 

E es5e aiixilio do pessoal dos quadros especiais p i e r i ,  
quanto a mim, ser valioso, <e precisar sê-10 U n i  csmiriho de 
fçrro de 89 e 7 csta+s, acabado há pouco de 
restaurar c com um innv~mento modesto, não pode absorve 
co~i~~letaineii te o tempu, as arençócs c a$ apadars de um cnge- 
nlierio e quaao condutores, a telegrafia da lurnbizia, lago 
que se acabe de construir, o que t1i0 deve tardar, háde deixar 
largas folgas a uni director e um rub-dira tor Aré me parece 
que estes e aquela functoilários, sc náo se ocuparem ~eriáo dos 
serviços cspeciais das linhaí férreas e tclegráhcss+ Foderáo ser 
reduzidos em riúmcro, r5paialnietite cendo, como têm, às 
suas ordenn coorces dc empregados No quadro actual do 
m m h o  de  Ferro, alim dos directores e chefes de repartlçáo 
e secíáo, Iigurarn catotze hntionários que wmbém fazem 
parte do pessoal dirigerite e adrniniscrativo, c custam por ano 
ig  840$000 téis N o  telégrafo, enae os subordinados, cujos 
vencimentos somam ]o ooo$ooo réis, alguns há que coadlu- 
vam os cheFes nn.u suas hnç&s próprias. Portanto, não x. 
me afigura que a acurnula~áo de serviqns seja mataialmentc 
impossivel, e enquanto aos inconvenientes que ela possa ter, 
também  lho^ não descubro, nem me consta que lhos descobrisse 
a exprriència O yeríado durante o qual o caminho de ferro 
foi dirigido por um funcionário que mmbém era director das 
obras pGbl~cas, náo s6 de Lourrnp Marques, mas de toda a 
ptovíncia, e tevc por chefe de exploração um condutor, que 



náo se ocupava em traballior do Estado, é certo, mas dirigta 
os da câmara miinicipal, de  qiie era presidente, foi precisa- 
mente aqiieIc em qilc a drsacrcditada empresa de h'Iac-Murdo 
C ~ E I O U  niima vida nova vida honrada de economias, dc bons 
serviços c de provçntos E náo corista qiie :iqiiele Ç11ncron6rio 
se qiicix3sse dc que sciitia dobrsrein-se-lhe r r  cspádiia, sob a 
a ~ i ~ i ~ i ~ l â ~ i c  rle encargo,, nriii que as obras públicas se lasti- 
massem por tetari só rtieio dirrctor, a Urt-tópolc í: q ~ i c  per- 
cebeu, i;B no Terieiru cio Pdço, que a s  coisas niu padcriarn 
correr direitns onde nio houvcsse um dircctor pi-'.i cad.1 direc- 
$20, cnmo hi iim barrete para cad.da cabeça 

Parece-me, pois que n í?zpótese de organização que formulei 
resiste .i nn~lisr ,  e que o pessoal técnico. que nela figura, deixa 
de parecer escasso desde que e avaliado, riso pelo critério da 
necessidade que a província tem de melhoramentos inareriais. 
mas pelo da satisfaçáo que :e pode dar a essas necessidades 
Desde que se tome por base da fixaqáo do quadro daquele 
pessoal a iiiiportâiicia das obras que terá a dirigir c a admi- 
nistrar, ninguém dirá que a roo ooo$aoo téis de férias e 
nisterinis dev.in1 cortesponder txiais de urri riigeriheiro e quauu 
condutores, de mais a mais dispensados de servirem erri Queli- 
mane e Louretiça Marques pelos seus colegas do caminho de 
ferro e do telégrafo A n d a  deve sobejar gente para medir 
terrenos, para estar dorrite e pata ser «pau rnandaJox e ctarre- 
bv r r inho~~  de governadores' 

A pratic~bilidade Ja iiiinhs Iiip6tesc tarnbém C ajudada 
por iim princípio, que não só por isso, me prece recomrtidável, 
anies julgo derivar das liçúes da rxpcriência Já €01 cxcluído 
das obras públicas, legalmr[ire, o pessoal leigo, tirando-se aos 
ministros e goveriiadores a faculdade de improvisar engenheiros 
C condutores como se iiilpiovisaiii estarlistas, o qur foi Iouváwel 
melhoria, mas a triste crhtiica dos iiielhorar~ientos materiars 
iiltramarinos nio foi escrita só pela imperícia Também ncla 

colaborou a improbidade, que ainda náo foi estorvada de renovar 
no futuro as proezas do pgssado N i o  evocarei esse passado, 
que oxalá morra até para a memória humana, por medo de 
que a recordação desafie rmitaçáo, mas, de quanto dele soube 
e vi, tirer a impressáo E o conselho de que o Es~adu náo deveria 
nunca mais rnandnr pregar iim prego por sua çoiita Bcm sei 

o sisterria das cnipreiradas, por mais que o rodeiem de 
p~ecau~úes,  tainbiiri permite, sobtc inépcias, delapidaFões, mas 
ceni a preciosa iralicagriti de deixar entr.lr nos cofres pútlicos 
tima só m5o de cad:i vez, a m50 do emprerteito Exige, certa- 
iiience, unia fiscalizaçáo activa e proba, mas essa fisralizaçáo 
é niais fácil do que uma administraçáo coiii as mesmas virtudes, 
c OS fu~icinnários superiores, a quem ela especialniente com- 
pctc, :%o or menos suspeitos de corrup+io Pediria a sua 

aplicgáo priiceptiva, excliisiva, a toda a se em toda 
ela hoiivesse li capitais e apcidóes particulares coin que, em 
praq:i, pudesse conrr.ic3r a execiiçáo de obras de  algum vulto, 
faltando esses reqiiisitos em toda a paite, mas náo rio distrito 
de Lourenço Marques, julgo que ao iiienos riesse conv;m 
rcnunctar dcqde 14 à dministraç50 directa das obras pÚtilicas. 
Dccidrdanientc o Estado, entre nós, náo tem vocaçáo para 
indusctial, c se 3 não tem no Reino, no ultrarnar M a 
assinalou com monumentos como o famo~o pombal da resi- 
dpncia de Quclrmane, que as obras públicas consuuiiam por 
XooSooo rkis, e iim particular copinii, rio3 mesmos materiais, 
por ~ $ 0 0 0  ré15 

Nos distritos onde sr não pode contar com empreiteiros, 
e cmpreiteirns moderndos nas suar exig&ncias por Iiiitaçóes a 
valer, é inileçlinlvel preceito de b o ~  adininistraçáo procurar 
fora da os niateriais para as obras públicas, que se 
façam por conta do Esc~do, porque sempre lá foram caros, e 

mais encarcceranl 110s últiiiioc tempo% em razáo dos ágios, a 
que esrno sujeiros os saqiirs ou as espécres monetárias em que 



podem ser pagos. O director das obras públicas de M ~ ~ a m b i q u e  
j i  cxpenmencou, com a rmriha aprovaçáo, forriecet-se da Europa 
de divasw artigos necessários para traballlos na via férrea, e até 
de combustível para a exploraçáo. e a diferença dos prqos 
pagou os aanspoctes e deixou consiJerAe~s lucros Este expe- 
diente ocaxional riáo pode set- convertido em regra fixa, cuido, 
poi;rn, qile se ria Metrópole se puser em praça, por períodos 
ccrtos, o fornecimento dos materiais, aniinciando-se 2s arrema- 
raç6es CUIII antecedência bastante para que o comércio da pro- 
víncia possa t oncorrer a elas, este regime porá cobro a abusos 
que o 7elo dos f.unclotiários ptovinciair não consegue evttar, 
e gar~liará rni cada ano alguns contos de réis p r a  os cofres 
públicos 

Tamltrn ponderarei que a reunião dos serviços postais aos 
dai obras e espccialmetitc aos do caminho de ferro e 
do telL6rafo, p d e  contribuir, &o para que  se reduza a dotação 
daqueles servigos, que L hoje absolutamente insuLiciente, mas 
para que eles mçlhorerri e se desenvolvam Unia estaçio cele- 
gtáEica ou de csmiiiho de ferro também p i e  ser uma esraçáo 
pustal O bolecineiro pode servir de carteiro E se o correio 
precisa ter, nas pavoaçóes importantes, pessoal superior exclu- 
sivo, tatnGin esse pessoal precisa scr sujeito a uma inspecgáo 
mais activa do que a das autoridader administrativas, cula 
S O I I C I C U ~ ~  se dividr: por iriiimeras atr~bui~ões. e pata essa inspec- 
çáo têrri compet;ncia os directores dismtãis das obras p6blicas 

Eiii comper~sa~áo, lulgo que os farAis, corisiderados, náo 
como construçiies, mas como auxílios à navegaçáo, devem estar 
subordinados 3 quem supertiiteiide nos serviços marítimos da 
província e dos seus distritos 

A todas esta9 rrciuçóes de despesa dcsejar~a eu poder 
juntar uin Eurido curte ria vrrba descomuria1. que em cada 
ano representa a sorna das passageris de empregados 
da Metrópole pata a t7ruvíncia e Ja  provi~icia para a Metrb- 

ple. O ortamenro calcula a impordncia dessas passagens 
em 28 o o o ~ o o o  rérs, mas julgo O cálculo modesto, apesar 
d3s vanmgens do recente contrato com a Unran Stcarn Shrp 
Company 

Essa verba compreende duas que só um erro de 
adminiiuagáo e um flagrante abuso ctí>nico impõem ao ocp- 
mento. Erro de administra~ão é, quanto a mim, admitir no 
serviço uluamarino e conservar nele individuos orgânsamcnte 
incapazes ou incapacitados de viver e aabalhat nos países inter- 
uopicals, abusa constantemente denuriciado c jamais carcigido, 
é dar foros de doença à madraçaria e ao relaxismo, e subvcn- 
noná-10s pata virem mrzinhar-se nas arcadas do Terreiro do 
Paqo e nos passeios do Cliiado Metade das funcionários que 
vêm da Aftica a Lisboa e voltarii de Lisboa a Afrlca, uns não 
deviam vir, outros náo mais deviam voltar, alguns nunca 
deviam tcr ido As nossas regulamenta~ócs oficiais, táo pechosas 
L vezes, têm noutros capítulos singulares bonhomias e des- 
leixos, Exigirão, por exariplo, que um candidato a amanuense 
ou a aluno dc uma wcofa seja vacinado e carifique que náu 
padece de moléstia contagiosa, mas deixará0 que para Moçam- 
bique vá urn anéniiai ser militar e um bilioso ser juiz de paz. 
Todos os dias embarcam para o ultrarriar sujeitos de quem o 
liosptal se despede dizendo-lhes até breve! e essu ctuzam-sc 
no mar com outros que de lá vsm, ao que parece, para venda 
saGde na Metrópole Estavam aborrecidos, tinham saudades da 
fnrnília, precisavam solãicar uma promoção, davam-se mal com 
os chefes ou comandantes ou davam-se mal com eles os p v a -  
nadores, e [oram recomendados i condescendência das juntas 
por alguma febrita que se curou na viagem do cais para o 
paquete Funnonários há que têm custado mais ao Estado em 
passagens do que  em ordenados, dguris foram ao ultramar ver 
o que aquilo ela, voltaram a~çustados e bcaram sernpre a 
curar-se do susto, um ou outro ddoptuu o sistema de veranear 



em Afrtca e hibernar lia Europa, ao contrário das andoriilhas 
E o Escado esrá por tudo, e at; leva a coiidescendência ao 
extremo de  dar passagens a senhoras cloróticas r meninos 
escrofulosos parn ter que as repatri~r seis meses depois, com 
o inevithcl chcfe da família, hah i l i~~do  com uin catarro ou 
uma ciática pata acompanhar os entes e queridíssimu 

pretexto do regalórin de uma vragem à Pátria 
Tudo isto é que soma, s l  na conta de Moçambiqiie, 

28 ono$ooo, 40 oooJbooo, 60 ooo$ooo réis, o que sei e111 
Indubitivelmente, o que faria um cornçáo fero para rcdurir 

esta soma seria, pririleiro que mdo, nzo dcrpachar para Áfiic.~ 
seriáo gente vilida, e não consrrvar lá senão quem provasse 
que podia rcsistir ao clima Ji alvitrei alguns preceitos inspi- 
rados por esta lerocidadc, mas csses precisdriam ser compler~Aos 
por oiitrn, que obrigasse rodos os funcinnários do ultraiilar a 

pagdrerri a yassagelil, ewcepto, a prinieira, - -de  ida, - r a 

íiltima, - dc volta, 110 f11n do tempo de senriço ;~ctivo, - c a 
pagarem-nas por rrieio de deduçócs obrigatórias nos vriiclmeii- 
tos, equitativnmenrc mclhoraclos Por dediiçáo obrigariria, 

porque? - h5o-dc perguntar-me Porque é preciso náo ~iiibir 
a satrsfaçáo legítima dc necessidades com os rigores s l  desti- 
nados a coihirern abusos Pobres como sáo os funcionários 
uluaniarinos, podem náo ter dinlieiro para vir à Europa 3 sua 
custa, quando realmrrite adoeçam, imprevidcntes, pois que 
sáo Por~u~ueses ,  em saiide náo tcr coriçado tom a 

doenca As dediiçóes scriarn u m  meio dc ilies remediar a impre- 
vidènçia e a doença const3toirinin a cada qual um fundo de 
rescrva, depositado nas iri5o.s do Estado, com quc o Es~ado lhe 
pagaria 3s passagens, yuandn iossem preriT.is, nré 3 importância 
du depórico, podendo em cercos cxns restritos adraritar parte 
dn siia importlncia para ser paga por dedugóes futuras Esse 
deplsiro pcrtenceriu sempre ao depusitnnte, que, sc o nao ga5- 
casse, levriritlí-10-13 quando já não pudesse vir a tcr necessidade 

dclc, enquanto tivcsse junta uma certa quantm, náo teria que 

niimentá-Ia por mero de novas dedugões seria, portanto, inte- 
ressado eiti poupa-lo O que tivcsse a felicidade de nunca pre- 
cisar de ares pátrio, encontraria reunida no fim da sua carreira 
a soma que essa felicidade lhe tinha poupado, e seria compen- 

sado, reccbcndo-a, cio sacrifício que fizera O que frequente- 
mente precisasse refrescar-se na Europa, receberia, do seu 
depósito exausto, uma rntimaçáo formal para náo insistir no 
serviço do iiltramlr Finalmente, um* regilanientaçáo caute- 
losa e acrrtada desses preceitos gerais n.ín deixaria os verd.ideiros 
doeiites sem meios de ptocurarem tratamento, forçarra os doeri- 
tes fingidos a fingirem à sua custa, aliidaria a excluir do serviqo 
públicc os Ei~tic~onár~os incapazes quc hoje dis£arçarri a inca- 
pacidade viajando, e pouparia ao Estado uma despesa enorme 
e enorrnementc abusiva 

Se este si3remd puder ser substituído por oiiçro, com as 
inesmãs vantagens e menos inconvenicntcs, quc precise de 
rcgulamentaiáa mais srngela c dispense complicaçóes de escri- 
turaçáo, serei ei i  o primeiro n aplaudi-lo e a pedir a sua apli- 
c a ~ á o ,  só reputo c\sencial o principio dc que as passagens dos 
empregados ultramarinos sejam pagas por eles, com as únicas 
exccp$rs dn prirncira, de ida, e da passagem de volra quando 
o empregado cotilpletar o tempo legal de servgo, nu qiiando 
for refotmado oii aposentado, sendo o serviço vitalício Nem 
me afronta a necessidade de aumentar os vencimentos mais 

baixos, para tornar equitativa a aplicaçio de tal preccito Esse 
aumento tcrá fartas ~om~crisaçóes se for bem calculado, e para 
o ser não corresponderá i s  deduçóes, mas será proporcronado à 
despesn com p3ssagens que um Europeu dc tnediana robustez, 
que v iva  crn Af'rica, precisará fazer em determinados ~ e n ó d o s  
para se ciirar ou retempcrar na Europa Uma ler 16 antiga 
entendeu qrie todo o funcionário ultramarino precisava vir à 
Pátria uma vez em cada período de oito anos, creio, todavia, 



que poucos organismos resistem a táo longa exposição ininter- 
rupta aos agentes morbígenos dos climas tropicais Será mais 
próximo da verdade admitir que o Europeu, que não for 
impróprio para viver em Alrica, lá demorar-se seguida- 
mente quatro anos, ou pelo menos três, e calcular o aumento 
dos vencimentos de modo qiie chegue, nesse período, para 
perfazer a importância de uma passagem tedonda, embora, à 
cautela, sela maior a soma das deduqóes no mesmo período 
O Estado lucrará, porque estou convencido de que, actual- 
mente, a média das passagens, em relaçáo a Moçambique, 
aproxima-se de uma, de ida e volta, por funcionário europeu 
e por ano, lucrará também o pessoal prestimoso, e, quem sabe? 
talvez diminua o próprio movimento nosológico verdadeiro 
do funcionalismo público, para que também con t r ibua  vícios 
e intemperanças Haverá mais cuidado em evitar as doenças 
quando elas náo proporcionarem uma viagem de graça à Europa 
e na Africa a higiene é, mais que em qualquer outra parte, o 
seguro da ça&de Uma avultada parcela da importância das 
passagens pela Iunta é encargo do abuso das bebidas alcoólicas 
e da devassidão 

E as famílias dos funcionários também as suas passagens 
seráo pagas pelas deduções nos vencimentos? 

Se o c i m a  o permrtrsJe, deveriam ser preferidos para os 
empregos públicos, como para a colonização, na Africa Oriental, 
os indivíduos que tivessem família e a levassem consigo É irre- 
parável a falta da família europeia na sociedade mgambicana. 
Comela a sentir-se no palácio do governo geral e sente-se até 
nas palhotas dos negros Tem lastimosas ~onse~uências,  náo só 
de ordem moral e física, rinão também de ordem económica 
e política O branco dificilmente se fixa numa terra onde n h  
pode satisfazer ou tem con£rangrdos os sentimentos do cora- 
ção, e por isso as nossas povoaçóes antes sáo acampamentos. 
Se constituíu família e se arrancou dela, as saudades des~nquie- 

tam-no, distraem-no e até lhe azedam o carácter; odeia como 
lugar de  desterro o país em que ganha o páo, e senhoreram-no 
corruptoras cobiyas de ganhos rápidos, que Ihe permitam volver 
aos alme~ados lares Se náo tem a alma presa a ausentes queri- 
dos, pior ainda, porque raramente deixa de prender o corpo 
em ligações deprimentes, que talvez o fixem, mas que o cajrea- 
irzarn A cafreal~zaçáo é uma espécie de reversão do homem 
civilizado ao estado ~elvagem, e o çeu principal agente é a 
preta A Africa encarregou a preta de a vingar dos Europeus, 
e ela, a hedionda negra, -porque náo há negra que náo sqa 
hedionda' - conquista pata a sensualidade dos macacos, para 
os ciúmes ferozes dos tigres, para os costumes torpes e desuma- 
nos dos escravistas, para os delírios do alcoolismo, para todos 
os embrurecimentos das raças inferiores, e até para os dentes 
das qurzurnbas que escavam os cemitérios, os altivos conquis- 
tadores do Cotltinente Negro 
Há páginas inteiras de históiia polít~ca escritas pela ignara 

pretu Foram talvez pretus que semearam as cizânias recentes 
entre Portugal e a Inglaterra 

Quando a privação da famílta legal náo abre às  preta^ as 
alcovas dos Europeus, e com elas os cofres dos comerciantes 
e as secretáiias dos funcionários, é então a aventureira branca 
que se incumbe de desregrar a socicdade de homens sós, que 
o sol dos trópicos abrasa em concupiscências As colonus que 
paixões acenderam, que desordens acirraram, que transtornos 
causaram j. própria administração, umas chmeleiras que nos 
último\ anos foram para a Africa no 11x0 humano da Meaó- 
polel E enquanto as sensualidades arrancam umas às outras 
degradantes gozoç, os coraçóes altivamente puros, que se náo 
deixam enganar   elos sentidos, estorcem-se na soledade de 
afectos Olhos que deviam velar pela coisa pública, cegam-se 
a espreitar nas reverberaçóts luminosas do mar o tope dos 
mastros de um paquete, espíritos votados a estudarem proble- 



rms govetnativos dcrranc.im-se a fantasiar traições de csposas 
desainparadas ou agonias de velhas máes enfermas, coragens 
imphidas de soldados c niarinheiros, quebranta-as a deia  de 
qiie ao longe, da outra margem do Oceano, estendem-se para 
rlrs os bracinhos de Eillinr, aniados corri a i  teriiiiczs inquietar 
da a u i n a a ,  que nunca viram o pai! 

Mas a fa~iiília, que pouparia tantas iribuiaçóes r evitaria 
cantas pervcrs&s, i. Frobido ao Eiiroperl causas rlahirals 
que, em certas regióes, proibem ;i propagação da sua raça 
Onde a mulher branca é inhiil para a siia iiiissán essencial, o 

clima reycle-a, fazendo-a sofrer especialmei~te nos Órg50s e 
pernirbando-lhe as Euriçiies n essa iiiiss50 dcstiiiados Algumas 
coiiseguiráo viver, e alg~irnas vivem já, na províiicia de hloçtim- 
bique, e rnòrmenrc rios seiis distritos meridioiinls, rod.ivia, 
essas niesrnas sofrem, e muitas iilais iiiorreram ou frigiram da 
rnortc 

Crianç~s, as que por lá se vêem, qiiase não parecem bran- 
cas, t i o  macilenras sio, c dcfinharn toAa.r, minadas por con- 
rurn~)çócs, dcvaradas por febres Consultem-se os registos das 
passagçns para J rifrica @ricrical pagns pelo Estado ver se-i 
por eles que quase todos os funcionários que Le\~am famílias, 
rcpatriam-nas apressadamcrite, arires de uin alio Sei de iiiuitas 
cluc foram, de poucas me lembro que ficassem, vivas Os cstran- 
geirns 1150 esc20 st-tido riiaii felizes do yuc os Porcuguesrs rias 
tci~t3tivas para ac1irn.i~ rniithcrcs e ctiansas, csnas tentativas 

rontain-se pelãs ert~tístlcas Jos ce1111tErios Assim, se a falta 
Lle f;iinílla i. uma tortura dc inqii i~tal~es c sa!idades, ou rim 
vácuo que a imoralidade preenche, a presença da família é 
urria luta sctri rlrrcariso com a doença e cotn 3 morte A família 
distanre 6 uma diiplica~ãa de despesa. a faniilia presente é a 

botica, o ~ii&dicu, o coipelro a coiisumirem us parcos vrricimrtitos 
do funcionirio públiio Ainda ontein encontrei em 1,isboa 
um pobre tcnetire, que ern Abril dc 1 8 9 2  levou para a Aftica 

a esposn e iim filliinha veio i Eiiropa para os trazer, telido 
1; dri'ilido todas as stias c\catras ccono~iiins, gnrras no emprntlo 
arnoRvrl dc o< trazer vivos 

Kepercm-se estes casos todos os dia< Ein Mopnibiqiic 
sdr.er algiiinns ctiariF:ih, fiilias de colonos, snlicrtando dos govcr 
nadur~s que as tnnnciassc-n~ pata a Europa. por acto dist-rei-10- 
n6rio de  carrdndc, pois que nsi ~iosh.13 P r ~ í i ~ ~ i a ~  i r I ~ ~ : ~ r n r ~ i ~ a ~  
a henehc211cia tcixi ~ i e  ser senilire iim ahiiro do p d e r ,  ~ i s t ( i  o 
orrpmcrito n5o a autorirar Dc uiil colono ine lcnibro n~ricla,  
ofisial de Iiarhciro, que ie7 v[ag<rn corriigo a bordo do ,Tifapm- 
bzgr{r, em Abril de 1892, levando consigo tris filhoz de metioc 
idade est.;bzleccu-se na capitril, crii-oiitruu rr:ihalhr, para as 

teboi~ras e riava[~i:cs, iri:ih eiri Oiiriibro do misrns aiio apare- 

ceii-me lavaclo ti11 ILgrinins, suplicarido-me que lhe facultasse 
nieios ile vo1t:ir a Portiignl para rijo vcr morrçr as crianças 

QrranJo passei em Lourenso Matqiies estava a criliinia 
inglesa cotitrir~ada por qiie um dos scus rncrnbros mais rscima- 
dor, negocianre de sólidos créditos, tendo tilcitidsdo buscar P 
pátrix a esposa e a fiIIi:i, unia g e r ~ t i l f s ~ ~ r ~ ~ n  rnçniria de dez anos, 

vira csta últimn prostrada por uma perniciosa, poucos Jras apenas 
Jepois de deseiiil-iarcadii Dc tantas Iiçóes roníornics, e ipçnas 
contrariadas por Lactos exccpcionlis, tirei, pois, o conselho, que 
dou a todos os funcionários de que náo leveiri para a 
Africa senhor.is ntni cri.inFas, p r  niais q ' ù c  sep d~lucosa a 
solcciade do coração no meio de uma sociedade de ásperos 
egoiyrrios 

Também riáo rctilio, pois, escriípiilo de recunirndar ao 
Estada quc se recuse ;i conccder passagem i s  famílias dos setis 
empregados, pelo nlerios pai3 a Africa Oriental, náo tanto por 
ctonomia qilanto por hiimanidsde Ainda se tal concessão só 
fosse aproveitada pelos pais e pelos erpcisos que vão residir nos 
lugares menos insalubres da províricia e pelos qiie podem assegu- 
rar conforto aos cntc i  frágeis que arrastam para o seu desterro' 



Mas nem isso, porque D amor tem ctrminosos egolsmos. Vendo 
desembarcar em Moçambque um pobre homem rodeado de 
C I ~ C O  criancicas, pergUhte1 para onde ia aquela creche: ia para 
Tcte, onde o pai mal ganharia para as sustentar a arroz e 
mapita1 Com estes abusos, desumanos, misturam-se outros, 
reaCauvos. O funcionátio leva a esposa, ¶uando náo a filharada, 
a viajar de graçd, a ver o canal de Suez ou o Cabo dar Torrnen- 
tas, i instruir-se com as costutnes africai~os, quando a senhora 
tem aprendido como as negras ttazem w filhos às costas e 
como se cozinha o caril, regressa i Europa, ufana por ter prsado 
a tma dás hcroicidades de Sapa Pinto, e talvez senando-sc 
carnbém heroína Sáo táo vulgares estas fantasias, que o número 
dc pedidos de passagens para pes~ous de fdrnílra reduzir-se-ia 
a metade, se acaso se preceituasse que a da voi'ta só podcria 
ser abonada E&, ou quatro anos depois da ida. 

VIII 

NAO sei quanto snmarn as reducóes de despesas que deixei 
apontadas, porque substirui a todos os cálculos parciais 

um cilculo geral, a que dei a forma de prolecto de orpmento, 
mas esse ptojecto deinonstra que sornmi lima qiiantra táa avul- 
tada, que chega pzra custac melhorias de niuitos scrvips da 
província, ficando arnda um saldo. 

E ninds bem que chega, porque essa mclhorias sio indis- 
pensável~ i efrcnvidade e ao dccoro da soberani~, bem como 
ao próprio fomento ccotiómico do País 

Foram sempre mal repartidos, e a miude mal aplicados, os 
dinheiros que a Metrópalc atirou às  mlos cheias para Moçanl- 
bique, e por isso a cada pasc  se eiicontram por Iá o disperdÍao 
de braço dado com a ~nópis, r, luxo a afroncxr a midria Na  
p d p m  capiral, se a maré está b a w ,  o viajante desembarca 
escarranchado nos ombros de um negro, entretanto, avista na 
outra barida os pegóes abandonados de uma ponte sem tsbu- 
Ieiro, com cula despesa se poderia csr griarnecido a iiha de cars 
acostáveis em toda a almra de ágna inharnbane n50 tem iim 
desembarcardouro, desde que lhe demolirarn a velha p n t e  de 
madeira, m.is na prai.3 J ~ Z ~ I ,  I ~ I ~ M I L Z X ~ O S ,  paralelipípedos de 
berão e ouiros copiosos materuis, clestiiiadus 3 exrcuçáu de 



um prolecto de balisagem e farolagem da barra, posto de parte 
com a mesma falta de critério com que fora esboçado A costa 
está quase às escuras, náo há luzes nem para assrnalarem a ilha 
de Mafamede e a ilha de Bazaruto, tão perigosas paia a nave- 
gatão Os paquetes esperam à entrada das barras por indolentes 
pilotos fuscos, embrulhados em panos, que se deçculpam das 
tardanças c ausências com os mofinos catraios em que se aven- 
turam ao mar, o sr conrelheiro Marisiio de Carvalho ia-se 

<oiii a Zatrc, porque foi surpreendido por um ven- 
daval junto da barra, muitas horas depois de pedir pilotagem 

Gastaram-se quantias fabulosas com a constiuçáo de hospi- 
tais, mas em Queiirndne empilham-se os doentes num barracio 
que faria adoecer os sãos, e o hospital de Lourenço Marques náo 
tem água, além disso, em todos os estabelecimentos de saúde, 
e naqueles mesmos onde até há pouco se gastava tanto como 
se as dietas fossem de faisáo e ninhos de andorinhas e os medi- 
camentos dissoluçóes de pérolas, faltam por completo os enfer- 
meiros, e faltam por serem mal pagos 

Há no palácio de S Paulo uma sala de tecepçáo cula 
mobília custou I 5 ooo$ooo r é i ~ ,  todavia, os altares das IgeJaS 
sa'o decorados com sanehs de paninbo lustrino e palmitos de  
ppe l  espetados em botijas Quase todos os comandos milirares 
c alguns postos frscais estáo alojados em vis palhotas, e algumas 
casas aduaneiras não têm onde guardar mercadortas As estra- 
das da província são faixas de terreno de que se cortou o arvo- 
redo e qui, uma vez por outra, os pretos limpam da erva, 
essas mesmas quase só existem nos arrabaldes das capitais, e 
uma dss poucas construídas a preceito, a da Cabaceita, náo 
dá serventil a povoado algum Fora das cidades do litoral, os 
Jerviços postais estáo à mercê do zelo e da sobriedade de correios 
do acaso N o  Zambeze, no Quanza e no rio de Quelimane 
os transportes e a, recovagens do Estado, como as dos parti- 
culares, são feitas por coches e almadias, em que as fazendas, 

se escapam de avarias de água, têm tempo de apodrecer com 
o calor das soalheiras e a humidade dos serenos Há um exército 
de  empregados, mas, a náo serem os da tazenda e das obras 
públicas, são todos mal pagos, existem inúmeras reparnçóes, 
mas o expediente, em regra, nem satisfaz os particulares nem 
cumpre os preceitos legair Nas escolas pouco mais há do que 
tabuletas Apesar da administração militar consumir centenas 
de contos de riis, quem dá salvas na fortaleza de S Sebastião 
são os sentenciados, por falta de artilheiros A magistratura e 
os ohciais de justiça, pobremente retribuídos, apelam a cada 
hora para o tribunal da junta de saúde, e não há quem subs- 
trtua os juizes de dite~to O orqamento, reproduzindo-se anual- 
menie em alguns artigos com uma fidelidade e,tereotípica 
indiferente às mudanças nos tempos, abona para servrços indis- 
pensdveis dotagóes irrisórias, exigindo, por exemplo, que se 
paguem ]ornas de trabalho a 3 0  réis, que se retribuam guardas 
da alfândega a 728000 réis por ano e polícias a roo réis por 
dia, e ainda há pouto tempo uma lei parcimoniosa pretendeu 
custear todas as despesas de farolagem da província, material 
e pessoal, com a exígua verba de 2 ooo$ooo réis 

Tendo a província tantas necessidades, - e apenas men- 
cionei algumas, as primeiras que me ocorreram ao espírito, - 
e estando muitos dos serviços táo deficientemente montados 
e dotados, seria despropósito proibi-la de remediar aquelas neces- 
sidades e melhorar estes serviços com o produto das reduções, 
que se possam fazer nas suas despesas excessiva\ ou supérfluas 
Náo cuido que alguém aspire a fazê Ia contribuir, na sua pre- 
sente situasáo, para as urgências da Metrópole Náo seria 
difícil, não requereria destrezas de or~amentolo~ia,  engendrar 
uma conta de c<deve» e <tliá.de haver)), em que Maçambique 
ftgurasse abastanças que a habilitassem a capitalizar rendas no 
fim de cada ano, batraria, feitos os desbastes que rtnho alvi- 
trado em muitai verbas orçamentais, não avolumar nenhumas 



outtas Nem essa conta seria táo fictícia que a província náo pu- 
desse governar-sí sem a desmennr; mas governar se-ia mal, com 
privasões, que a prejudicariam no seu fututo. A minha aspira- 
çáo, e estou certo que também a de V. Ex ", limita-se a que ela 
náo imponha mais sacrifícios à MetrópoIe, a pô-la em circuns- 
tâncias de náo exigir subvenções, embora não pague conm- 
buiçóes, e essa náo exclui - porque assim o asseveram os 
algansmas, - mais alguma franqueza em atender as recla- 
mações que a sua adminisuaçáo, a sua economia e mòrmente 
os seus interessa morais, a toda a hora dliigem aos governos, 
e a que os governos se julgam obrigados, há tempos a esta 
parte, a responder inalteràvelmente que náo há drnht-iro Pois 
náo é tanto assim. Há dinheiro, há muito dinheiro mal gasto, 
que se pode gastar bem Náo há tanto, certamente, quanto 
saia necessário para semear riquezas, mas algum há, ao menos, 
para socorrer misérias e corrigir vergonhas. 

Vergonhas têm sido, por exemplo, as paródias de culto 
católico e de instrução pública, exlbidas em Mo~ambique 
perante estrangeiros como amostras dos meios de aqáo civili- 
zadora do domínio português, e aos olhos dos indígenas como 
representações da superioridade moral e intelectual da raça 
branca. 

A primeira vez que visitei a província, - ainda entáo náo 
presidia à sua administraçáo eclesiástica o benemérito bispo 
de Himéria, - senti-me escandalizado no meu respeito pelas 
crenças e pelos sentimentos, pelas insutuiçóes e pela história, 
que a Cmz simboliza, apesar de ser um ;mpto no conceito dos 
beatos Os centros de depressáo relaxista estavam localizados 
precisamente sobre as igrejas, desamparadas da protecçáo dos 
poderes públicos, ermadas pelo indihrentismo do povo, profa- 
nadas a miude por desregramencos do clero, O culto, onde 
o havia, nem tinha a pompa exterior que procura corresponder 
à posseira noçáo humana da majestade divina, nem a editicante 

simplicidade que recorda as origens históricas do cristianismo 
A maioria dos templos ataviavam-se ridiculamente com ave- 
Iórios, desrespeitavam-se imagens da Máe de Jesus exibindo 
galanices de pretas, se as cerimónias aspiravam a parecer sole- 
nes, achincalhavam-se com cenários, adereços e figurantes que 
melindrariam os próprios {esteiros dos nossos círios e arraiais 
sertanejos. Pois que o orçamento só concedia às igrejas, para 
decorações e festividades, menor quantia do que às repartiçoes 
para tinta e aparos, e os particulares nem um ceitil acrescenta- 
vam a essa dotação sovina, o desprovimento chegara ao cúmulo 
de haver altares onde se celebrava com cálices de mesa e o 
Cristo era alumiado por cotos de velas espetados em gargalos 
de 

Se faltavam paramentos e alfaias, mais faltavam ainda fiéis 
e sacerdoccs. As igrejas apenas concorriam alguns raros funcio- 
nános, que consideravam dever de ofício o acto de presenp 
à missa conventual, e attopa, sem excepção dos soldados gentios 
e maometanos. Lá vi, guardando o altar de baioneta armada, 
maratas de rabicho enroscado e monhés, que horas antes teriam 
estado na mesquita de braços erguidos. Fora dessa concorrência 
de tabela, ninguém, os mesmos alegres bandos de pretas que 
em Mgambique prrcedem a música do baralháo, dançando a 
compasx, do bombo, Eicavam a vozear à porta da capela do 
palácio Padres, nem chegavam para as paróquias, apesar de 
haver uma só para cada distrito, o que obrigaria alguns párocos 
a viajar oito dias para levar a extrema-un~áo a fregueses mori- 
bundos, ertavam muitas delas sem pastores, ou eram servidas 
por missionários estrangeiros Desses poucos eclesiásticos, alguns 
seriam exemplares, mas deram-me na vista um preto, que em 
cada noite era levantado pela polícia das ruas da capital em 
estado comatoso de rmbriaguez, um Europeu trapuloso, bufa- 
rinheiro de saaamentos, que encontrei em visita à freguesia 
baptizando crianças pelas palhotas a I $000 réis o copo de água, 



alguns fndros devaaos e gananciosos, que vendiani sura às p r -  
tas das sarrrshas e em casa catequisavarn concubinas, e, a par 
destes sacrilégios, pareciarn modelos cle virtudes cristãs os que  
exerciam o sacerdócia como um modo de vida que obrigava 
à decência' embora não tivessem zdo  dc propaganda nem 
espirito de sacrifício. 

Tais pastores, tal rebanho O indiferentismo pelos preceitos 
e práticas do cristianismo raiava pelo desprezo e pela moQ, 
mcsnio entre os Europeus Custava a encontrar nas ideias, nos 
sentimentos, nos costumes, uni vesúgio que fosse, de influên- 
cia religiosa ou moral exercida pelo cleru Nem sc poderia dizer 
que ele pregava no deserto, porque não pregava coni palavr~s 
nem tom exemplos nenhuma depravação dos Lralicos, nc- 
nhuma petversidade oii ignotância dos pretos, ouvia um con- 
selho de emenda ou urna lição de verdade. Faltava tataltnente, 
no meio daquela sociedade matetializada, a& se deixar bestia- 
lizar, p i a s  cobips do ganho e do gozo, iirn.3 qualquer repre- 
scntaç5.0 actrva dm interesses espirituais r das ideias morais, 
porque o sacerdócio, a qiiem ela comperca, ou iiáo tiiiha cori- 
vicgio ou nio tiiiha coragem para a exercer Fazia maquinal- 
rncnte o expcdicnre do culco, e só por isso se julgava bcne- 
mirito As próprias fórmulas rxceriorcs eraiii desatendidas 
Pouquissirnos indígenas recebiam o baptismo, e desm raros 
wam os que conservavam, se alguma vez c~nli~rn tido, noção 

das douttinas ou das ohrigagões da crlstáci Onde os pirocos 
ciam também professores, os seus siunos sabiam henzn-se à 
nussa, mas tanto quc ~aíain da ccold. descrtav,im da igreja 
Não sc Enzia ncnhum esforço para aaair nem pata scgurar 
prosélitos, assim como se rián opunlia nci~hum,i 
às superstiçóes iafrcais orr às carequcses do rnmmrtisrno 
A crença nos feitiços persibtia dominsdota, scm se tratar dc 
opor-lhe a crcIi5a cm Deus, e os próprios clcisses sc derxav~ni 
respc~tar como feiticeiros, o meornetisino, esse, alargava a sua 

inFLut"ncia, não só ao norte, mas também 30 sul da província, 
C O clero - assim cnmo os governos - assistia dc braços cru- 
zados àquela conqurxa dos povos por um poder tnoral, que 
nái? só é hostil ao Evangelho c à civilização quc o aceicou para 
código religioso, senio qiie pode dar aos liab~rante da cosci 
oriental de Africa uma coesão e u m  disciplina, que talvez 
algum dia os animem a rcagirem contra as soberanias curopelas. 

As niissóes que pude conliecer ou de que obtive informa- 
çSe3 verídicas, &o me parrccu que prosperassem Tinham, 
em regra, melhor pessoal do que as paróquias, mas rium2rica- 
mente insuficiente, e rsse lutava com a escastez de  recursos 
e com 3 ~ndnciÍidade ori apatia dos indígenas U mal-aventurado 
p d r e  Aloy, a despeito do seu zelo, regrado por unia superior 
intclighcia, tinha feriindo, p r  inútil, a escola de Quelimanc, 
sem ter podido abrir ainda a casa de Colane O p d r e  Courtois 
estudava no Bernhe o idioma dos Litongas, depois dc hava 
aprendido a língua de Teic. e as suas in-lestigações EilosÓEicas 
não a haviain distraído dos aaballios do apostolado, erisitiava 
crianças, catequisa\ra adultos, protnovra casamentos católicos, 
congregava alguns ingénuos crentes numa capela reiida com 
bambus e capim De Mtlangc dizia~se que não estaira srndo 
activa nern produrivri 3 lavra espiritual Em Boroma, iiiissioná- 
rios e irniis hospitaleiras sofriaiii t motriani ~ntrè~idamente,  
sliidanda p r ~ v í ç k s  e desagasalhos com o estrago das febres, 
i ~ u s  consolavam-sc dos sacrifícícios com a esperança de pnha- 
rem a Deus algumas almas simples. Todavia, as próprias mxs- 
rões qiie assim vcgctavam, poucas, disprssas, pwbríssimas, ape- 
nas represrilravam dedicações individuais niais lnuváveis tios 
ItYhlltoS do quc pelos rerultados. nio constitliíam um sistema 
conexo dç propaganda religiosa, nem o seu iii€luxo promena 
,~ctilac sensivelmente no estado intefrcciial r moral dos muiti- 
dóes indígenas Fizeram-rrie crer que ci ctisrianisrnu ainda 
inspirava nobres c hrirDicas abnegaçGrs, qur  n civiliza~áo devia 



aproveitar para a Conquista do Caritrnen~e Negro, mas náo Jes- 
venacetam nem atenuaram as minhas inipress6es de que em 
Moçanzbique estãva lastimosarnence descurada a educação dos 
povos pela religião, e de que o culto e o clero católicos mars 
deprtmiani do qrie exalçnvani aos olho5 desses povos, ignorantes 
mas pcrspitazes, o prestígio da raça branca e a autoridade da 
soberania portuguesa 

Estas rmpressões da ptimeira vlagem modihcaram-se, no 
ano sepiiite, - já novo prelado havia empunhado o biculo, - 
porque se Ihes dssociou a inipressáo tlovd de quc os scwips 
religiosos estavam recebendo impulsos e correcfáes de urn zdo 
incansivel c experimentado Melhorara a drsciplrna, tenda o 
corpo eclesristico cortado e lançado de si, como manda o evan- 
g r l i s ~ ~ ,  os membros por qiicrn vinha o eschdalo Crescera o 
pessoal do i~cerdúcio, lá. tinham pároco todas ar igrejas, fun- 
davam se novas paróquias, criavam-se miss6es nos foco5 de pro- 
paganda muçuimana, diçnif!cava-se a culto, o ~~reiado embte- 
nhava-se nos sercóes para conhecer as necessidades da diocese, 
o seu carictcr simdo sem blocos, as suas virtudes austeras sem 
rntolerância inspiravam respeitas c simpariar, qiie reduntlavam 
em .iutoridade moral para o clero Mas também se percebia 
que a boa vontade do btspo de Hemérii só com a ptópria ener- 
g ~ a  e f~rmcza podia cancat para a obra de reiormação que 
cmprecnder;i Esiava desamparado pelos poderes públicos, a 
escasser das dota~áes orçamentais coartava-lhe a iniciativa, não 
onha s esperar nenhum auxílio da proselicismo religioso, as 
engrenagens perras da administraçáo estorvavam-no a cada 
p~ssu, e,  princiyalmente, faltava-lhe clero educado para os rudes 
trabalIios Jo apostolsdo em Africa Peneverante e corajows, 
como i', li ia metcrido ombros is dihculdades, mas prevejo 
que $e lhe nso acudlc uma acçáo governativa solícita, será 
venc~cio, ainda mdis pelos desgostos e pclas decepsires do que 
prlo cansaço, c desistirá, não do seu vasto mas da pre- 

Iana, volvendo provàvelniente a Igreja de Moçambique à 
decadência em que ele a encontrou, decadência Go afrontaça, 
que o seria menos a mpressão do culto oficial 

O problema ~apital  da reforma$ão da Igreja de M q m -  
bique é pôr ao seu serviço clmo habilitado para as funções, 
ora associadas ou disnncas, da paroquialidade e da missronafáo. 
Hoje, essa Igreja fornece-se, quase exclusivamente, de pessoal 
ministrante nos seminários da Indta e no colégio de Cernache 
do Bom~ardim, e está provado que aa Ilnguas de fogo do Espí- 
rito Santo não descem sobre nenhum destes vivaros de cléri- 
gos Se entre os  eclesiástico^ indios alguns se assinalam peia 
Iin-ipeza de costumes c sinceridade da fé, muitos mais profa- 
nam a unçáo, e, bons ou maus, todos são prejudicados na 
autoridade moral pelas prevenções que conaa a aia raça nutrem 
por igual os Euiopeur e os Africanm N o  col6gio de Cernache 
cducam-se pad~es, mas náo m~ssiondrios Salvas as urcepç&s 
determtnadas por vocaçáo individual, os melhores dos seus 
alunos poderti ser consciencrosus pastores de almas brancas c 
srmples n;ir aldeias de Portugal, mar ncnhumas aptidóes 
para p i a r  ao aprisco os negros rebanhos selváticos que andam 
tresmalhados pelos sertões da Africn Sabem de cor as deti& 
dos concílios. pronunciam corratamente o laiini do rnisd,  
passam certidtes com boa ortografia e nzo deitam nódoas na 
batina; mas ou Ihw falece o zelo apostólico ou não podem 
exerc&lo Rapa7es pobrcs, aceitaram o sacerdócio como um 
ganha-páo e ei-iiraram pata o seminário como para iim anlo, 
s maioria deles sso apcnas cmpregudos pu'blrcos, que assinam 
o ponto P fazem a expediente rotineiro N ã o  têm fé expansiva. 
nem espírito de sacrifício Mas se na alma de algum arde a 



apmvcitar para a Conquista do Conanente Negro, mas não des- 
venaceram ncm atenuaram as minhas impressões de que em 
Moçambiqiic estava lastiinosamente descurada a educa+ dos 
povos pela religião, e de que o culto e o clem católicos mais 
deprimiam do que exalçavam aos olhos desses pwos, ignorantes 
mas perspicazes, o prestígio da raça branca e a autotidade da 
soberania partupesa 

Estas impressões da piimeira viagem modificaram-se, no 
ano seguinte, - já novo prelado havia empunhado o biculo, - 
porqiie se Ihes associou a impressio nova de que os serviços 
religios~s cstavam recebendo impulsos e correcç&s de um zelo 
rncansávcl c exprcirnrritado Mrlhorxra a d~sciplina, tendo o 
corpo eclesrástico cortado e lançado de si, como manda o evan- 
gelisca, us membros por qiien-1 viriha o esc2ndalo Crescera o 
pessoal do íaccrJócro, já trnliam pároco todas ar igrejas, fun- 
Javani-sc novas paróquias, criavam-se missóes no' fococor de p r e  
paganda muçulmana, dignifrcsva-se o culto, o prelado embre- 
nhava-se nos scrcócs para conhecer a5 necessidades da dmcese, 
o seu ~aráctcr sinudo sem biocos, as suas viitudes aiisteras sem 
intolctâocia inspirarrani rcspelms e sinipatia*, qrir redundavatil 
em aurnriclade iiiotal pgra o clcio Mas também se percebia 
que a boa vontade do bispo de Hemérra só com a própria ener- 
gia e firmeza p d i a  contar para a obra de rcformaqáo que 
einpreeiidcra Eshva desamparado pelos poderes píiblicos, a 
escassez das dotaqóes otpmentais coartava-lhe a iniciativa, náo 
nnha a esperar nenhum auxílio do ptoselrtismo religioso, as 
engrenagens percas da administração estonravani-no a cada 
passo. e, pincipalincnte, faltava-lhe cleto educado para os tudes 
trabalhos do aprtolado ern Africa Perseverante e corajoso, 
como C, lá YA rnetendo ombros is diliculdades, mas prevejo 
que se lhe não acudir iima scçáa govcrnativa solíc~ta, será 
vencido, ainda mdis pelos desgostos e pelas decepçócs do que 
pc10 cansaço, c tlcsirciri, não da \eu v.isto plana, mas da pre- 

lazia, volvendo provàvelmente a Igreja de Moçambique à 
decadência em que ele a encontrou, decadência tão akontosa, 
que o serta menos a supressáo do culto oficial 

O problernd capital da reforma+ da Igreja dc Moçam- 
biqur é pôr ao seu serviço clero habilitado para ar funçócs, 
ora associadas ou disantas, da paroquialidade e da missiona+io. 
Hoje, essa Igreja fornece-$e, quase wcluslvamente, de pssoal 
mimmante nos seminários da lndla e no colégio de Cernache 
do Bom~ardim, e está provado qrie as línguas de fogo do Espi- 
nta Santo nio descem sobre nei~hum desces viveuot de dkl- 
gos. Se entrt os eclesiásticos índios algriiis se assinalam pela 
Iimpcza de costumes e sinceridade da fé, mtiitos mais ptofa- 
nam a unfáo, e, bons ou maus, cdos  são preyudicados na 
aumtidade moral pelas prevenções que contra a sua raça nuacm 
por igual os EuioFcur c os Africanos N o  colEgio de Cernache 
cdiicani-se padres, mas náo missionários Salvas as excepções 
determinadas por vocayáo indrv~dual, os melhore dos seus 
alunos podem ser conscienciosos pastores dc almas brancas e 
simples nas aldeias dc Portugal, ma\ nenhumas aptidões têm 
para guiar ao aprisco os negros rebanhos selváticos que andam 
aesmalhados pelos sertões da Africa Sabrm de cor as decisões 
dos concílios, pronunciam correctamente o htim do missal, 
passam certidõcs com boa ortograba e náo deitam nódoas na 
batina; mas ou Iheç falece o zelo apo~cálico ou não $em 
exerce-lo Rapazes pobres, acmtaram o sacerd&io como um 

e entraram parJ o seminino como para um asilo, 
a maioria deles si0 apenas empregados pdbltcor, que assinam 
o ponto e fazem o expediente rotineiro Não têm fé expanava, 
nem cspírrm de ~acrificio Mas se na alma de algiim arde a 



faisca divina, esse nem v~vcr sabe na Africa, que háde p n h a r  
ao cri\tianismo, nao coiiliere os idiomas, os costurnes, o modo 
de ser intelectual e moral do ncgro, que prctende l c~a r  ao Céu 
peL persuação, 1150 possui os curihcciiilentos, as pre~idas, as 
habilidades, as artes com qrre a propag:inda religiosa precisa 
captar a confianEa dos sc1v;igens antes de Ihes falar em Deus 

Que eu sa~ba, aiiida náo houve n3 Africa Oriental, nos 
teriipos trioderi~os, tini verdadeiro missionátio portugu?s, apenas 
tem havido e há alguns eclcsiiísticos dccorosvs Os cstratigeiros 
que pot lá aparccein a niilitdt como voliititirios, e que 
rncnie pcrteiiccrn i Coinpanhia de Jesus, esses quasc sempre 
tkm, se i~áo a vo~açáo,  ao menos a escola e a tta~liçáo do Iriinis- 
tério que ttnercern, mas sáo esrangcitos 

O sr Fcrnarido Pedru,o dirá, bem o prevelo, qiie ,i pal.ivra 
do Scnhur C a riiesnjã eni todas as linguas, c eu próprio náo 
rrie letnbraria de indagar 3 nacionalidade de mirsiunir~os que 
só lidassem na s~lvagáo de almas, niar o Estado qiie exige 
algum scrvrço, n l c i i i  da lida çspititual, iqiieIes a quem suh- 
Y C I I C I U I I ~  kxtge-ll~e.~ que qualido cn5inani a adorar a Cruz 
çnsinçni tsnib6m r i  rcvereiicinr 3 bandeira portugiiew, que 
n sua autniidadc moral f ~ r i a l e ~ ~ m  e aiixilicrri a aiituridade 

qiie ;icoaumcrn or indígenas a orarem a Detis na 
língua do Rei. e ri50 se pode esperar tanta dcdicaçáo de esnui- 
geiros, 5ó devorados a intrrc-sses reLg~osos N>o  me coiisca 
que os padres não porhigiirses, qiie c?rn rnissionado na Afiica 
oriental, alguma vcz desrespeitassem a soberatiia pornigiicsa, 
mas r30 L ~ I J U S C D  q ~ r ~ a  irata-los conio iniiiiigos e conspiradores, 
COIJIO serta inipriidentc roncar com eles corno se fosscm súbd~tos 

Não n.; considero perigosos, todavia, propagam nus scrtõcs 
idlollla~ çuropeus que não sáo o nosso, predispúem os povos 
par4 ac~tareiii brancos quc t i o  somos nós Pelo rnenos ráo 
estranhos. sia ~nde~cnderires, e quando o niu devam ser por 
se havcrçrn sujeitado 3 uriia discipliri;i portuguesa civil ou 

eclestástica, ainda então costumam associar as suas funqóes 
oficiais algiinias outra,  para cujo exercício &o recebem santo 
e senha do Estado nem Ji, prelado dioct~ano 

Assim, quem verdadeiramente dispóe deles não E. quem 
ostcnqivatnente os emprep, e os desígnios dos itistimtos reli- 
giosos a que prrtcnceiri nem sempre sc conformarão com os 
do governo que os estipendia Há exemplos recenre.s desta 
desconforrnidade Um padre estrangeiro. subvrticionado conio 
missionário, aprrridcu um idloma da de M~~arnli iqiie,  
e logo que adqtiiriu esta pteilda, que prrecia dever fixá-lo na 
tegi5u onde a siia palavra apast6lica podia jazer-$e cornprcender 
pelos indígenas, foi transferido para outra, miiito distante, 
onde se aplicou ao estudo de outra língua, a explicação destx 
cstranha mildança é que, ao passo que o governo a empregava 
como rnissiotiário, nutro poder tinha-o incuriibido especialmrnte 
de ecnidos filológicos, e os ititcresses da missionaçáo cederam 
dos da filologia Urna mrssão largamente dotada pelo Estado 
cstnhelcseii-se iium lugar da prnvíncia a que ncnhurna cutive- 
niência píjblica ou da propaganda religiosa dá tínilns de prc- 
lc.tèiicia, 3 escolha desse lugar foi, porém, determinada por 
interesses materiais da prAPria rtiissio, oii aiitcç da colectividade 
de que ela f sucur$al, porque os seris padres e a~udantes são 
iambim adniinistradnrer e exploradores de uma vasta propnc- 
dade agrícola 0 s  rnisstoiiários eswngciros só prestxn, priis, 
aos serviços religioos de M ~ ç a m b ! ~ u e  a cooperaçáo quc quctem 
C n3s condlç8es que Ihes convém, reservando sempre uma 
parcela da m a  acção para a aplicarrin a fins particiilares dis- 
tintos 'ias Juliçóes oEiirais, que aceitam c quais recebem 
ie i r~bui~ao Sio meros aiixil~ires da Igreja e o sa i  
auxílio contingente não resolve de  modo algum o probletna, 
que vou discut~rido, de docrr essa Içrela com iirn clero r ip t~  
para o desrmpeiilio do seu inandaco, a um tempo cívico e 
religioso 



Onde iremos, pois, buscar esse pessoal? 
Se eu acreditasse que as ordcns religiosas podiam, melhor 

do que outros quaisquer agentes da civilizaçá~ europera, apressar 
a conquista motal da Africa e educar os habitantes das pro- 
ví11~1a.s portuguesas desse escuto continente para súbditos dóceis 
da nossa soberania e ohrciros produuvos dos nossos empreen- 
dimentos colonizadores, perderia c respeito t legislação dc 
D. Pedro IV e, sem me deixar prender pela coerência de 
opini&s, enfilacat-me-ia com os crentes que fossem ao enconrro 
dessas inrtituisões do espírito religioso da Idade Média ofete- 
cer-lhes liberdades, ou, se lhw não basnsscm liberdades, pro- 
recções, priviligios e riquezas, para virem restaurar-se aur 
nós, onde quisessem, como entendessem, no Contrnente ou no 
Ultramar De bom grado tolerarra na Metrópole frades ociosos 
e devassni para ter fervoroxis misstunários lias co!&nias Náo 
impdina o fanatismo dc desvairar espíritos simples nas aldeias 
da Bcira ou do Minlio, se ele tivepse o condão de convener 
bniros em homens nas margens do Zambeze ou do Lirnpopo. 
Dematia o jesuitismo tecer inttigas plícicas na Reino, se tam- 
bém assegurasse a domnaçáo nacional no Ullramar Creio que 
ncm me queixzia da mão morta, pw estrrilisar tenas cni Par- 
tugal, se lavrasse os serróes de Angola ou de Mqambiquc. 
Perdoaria, cm suma, às ordens religiosas, ao clericalisnio, ao 
ultramontisnio, ao obscuranttsnio. a todos os s p ~ u o b  do 
passado, o ma! quc fizesscni cá, onde a socredade adulta tem 
forças conscientes pata se defender, em conssdaa~50 do bem 
que realizassem lá, onde não se pode dcsaproveitar nenhum 
I ~ I P U ~ S O  pt-ogtes5iv0, e é progresso o que seria cetrogradaçáo 
em estadios mais avangados de dcsenvolvimento social. 

Mas rmam essas ordens, restauradas dcprs de trrs quartos 
de séala de abolição, e restauradas no nosso meio morat, o 
poder niiracuho que lhe atribuem o, seus aplogistas, que aí 
andam preg3ndo, com sotainas ralhadas em banderrgs yor- 

t u p ~ z s ?  Náo mo asseguram as Iisóer da história, nem as 
oh~etvaçóes do prescntc. 

O catolicisnlo já dispôs de roda a Africa pwtugiesa du- 
rante séculos, quando também disputiha de heois e d r n r e s  
para o apostolado, quando a espada servia de haste à Cruz, 
quando eram de oiro as conchas dos baptisados, quando se 
exterminavam povos para Ihes salvar as almas, quando os mos- 
teiros eram paços tendo reinos por cercas, c, rodavia, da sua 
prhpapnda e da sua tuteld, servidas poder civil de ~oelhos, 
impostas pelas arnias cpiando náo logíavani fazer-se aceitar 
pela palavra, aludadas por todas as fascrnaçóu da riqueza, 
deçnfrontadas de ~ornpeti~áes e conuariedades pelo privilé~o, 
só Eicaram ruinas pomposas nos sertces, e nas crónicas memórias 
elcgíacas de sanifícios estéreis ou uiutiEos démercsl Nolávd 
circunstârisial As ordens religiosas prestaram em Afnca serviços 
que náo se podlain exiglt do seu carácter, e náo aqueles de 
que faziam voto Ensinnram coisas novas a muitas ciências, 
revelaram descohimrlitos à geogra[ia, detam valiosos socorros 
t política, abriram mercados ao comércio, denuiiciaram à cobiça 
h u n ~ n a  tesoura oiniltos, e a sua autoridade foi precursora da 
autoridade crvil em muitas rcgioes rec6ndltas, mas &o deixaram 
arvorada a Cruz senso oncle a foqa ficou de guarda a cssc 
rínibolo da rcligiPo do amor. não er~mntiarain nos espíiitos, 
nos sentimeiltor, nos cosnlrnes dos povos um germe ou uma 
tecordaç5o do cristianismo Dos milhóa de indigcn~r que 
baptisaram, riáo se gerou um só cristão De tanus convrrs6es 
de régulos qur operaiam, n5o reniltou uma Única modificaqáo 
no estado social d3s rzças africanas. A sombra de nialemsos 
cscambros de trniplos vyam as supetsci~óes mais ignaras, alu-  
aam-se os usos depravado< e ferozes, reproduzem-se t d a s  as 
crvss venenosas da barbarte, como se o chão nunca houvesse 
>ido limpo e arratcado por semeadores cristáos. Qiiando inurto, 
encoritra-se aqui e al;m uma aidiFáo de respeito  elo cacisse. 



Nem este estrago pode explicar-se pelo abandono, senão pela 
falta de solidez da obra, que muiras vezes se demia sobre 
a cabeça dos obreiros No Continente Negro a5 ordens religiosas 
consumitam-se na faina de relazer cada dia O trabalho da 
véspera AILguns dos scos obreiror>, como o Pedro do 
Zumbo, chegaram a cxercer infliiêncra pessoal acriva r con- 
sistente, mas era deles essa in£luência, c náo a Fodctarn legar 
aos institutos N o  prAPno Iitornl, ande st conservaram sempre 
erguidos os altares, náo se descobre, 30 menos rni M o ç a m b ~ ~ i ~ e ,  
um Único monumeiito vivo da acláo moral e teliglosa desses 
institutos, uma cornunid~de de fiEia, um preceito cristáo trans- 
mitido na herança das gerações, rima pránca cat6lica conser- 
vada nos usos tradicion~is Nada, absoliitamente riada, parJ 
Imhrar e atesrar que aquele país E. uma antiga colón~a dcssa 
mesina Igrclri, que avasralou o mundo romano e venceu 05 

seus veiitcdores 
A observação do preFente riáo contradita o resultado desta 

investigafáo do yreiLritn A rnissóes cristãs de l-qe, catrjlrcas 
ou protcstanres, não prornctem conquistas mais exteiiçds ncrri 

ma15 segritas do que essas, qiie as rniss5es de ontem algiimas 
vezes ganharam c seniprc perderam Dir-se-á que o cristianismo 
s6 pode viver em Afrcc~ como as plantas mimosas fora da 
árca natural da sua habitalidade, - em rshiEas Esnifas szo 
as rnissóes, os cristãos q 1 1 ~  se criain na sua atmosfera artiftcral 
degeneram ao ar livre, ou, pelo menos, náo se rrprodiizeril 
A força de Jisvrlos consrgueni os i~iissionários reunir e disci- 
plinar um pun1i;ido de fiéis, o que nio pode ser celebrado como 

milagre da rcligiáo, potque o nrgro C docil, n tudo se sujeita, 
aido se lhe rnsina, aprende a tezar e a entoar cantoclião como 
a rxrrcrr um ofício, t unto  se arnoida a uma discipfins moral 

canio i dixipllna daméstica oii militar Mas se rccebe as 
impressóes com a brarirfur~ da crra, repele-as com a etasacidadr: 
da burrncha Em rrgta, o educando das missórs, tão depresss 

delxa de sentir a pressdo rducativa qiie lhe deu extctioridades 
de ssntu, regtesa às crenças supersticiosas, aos costumes em- 
brutecldos, às paixóes deseiifre~das da sua raça e a barbarir, 
saido essa regressá0 aludada pelos ienómenos fisiol8gicos, - 
náo sei se já  estudado,, - que paralis~m o desen\~olvimento in- 
relectual do negro ao sair da infância Essas cirnças que nos 
quadros apteóticos das rnissóes rodeiam os padres, compostas 
e edifrcantcs com" filhos de boa gcnte L-m dia d c  ptimcirn 
com~inh;lo, são quase sempre promessas frnicntidas quem as 
S C ~ U I I  com a vista vê-las-á espiareni ansiosas as convulsúcs das 
galinhas envenenadas pelo rnuave riu lazerem leitiços, pendu- 
rarrm ao pescaso cientes coniemcirativos de homicídios, exte- 
nuarrm-se nas torpezas da plsganiia, tripudiarem nos delírios 
Jo  pumbe e da aguardehte, retalharem as carnes no batuque 
das facas Tem esta regra excepções, n5o táo raras que pargani 
rniraculosas, e sáo e m s  excefióes, divulgadas e encarecidas 
pela retórica, que fazem aciedrlicar fios prodígios da missionaç2a, 
ainda não bastaram, porSin, para constituir, num canto qalquer 
da Africa iiletiJioiia1, urna cornuriidade, um núcleo de cristSos 
indígenas, soltos da hltrla incessantrmrilre vigilante c &r- 
glcamente autoritária dc directores esprrituaw Táo pouco sáo 
vulgaics os casos de crisuanisxção espontânea ou por rnf~u6ncci 
de uins sobre oiitros indígenas, a não se contarcrn como tais 
as falsas conversões de rémilos e povos, que aceitam ou 4 
O baptismo para 6carem tao gentlos como nutro5 se consemam 
independentes depois de receberem a bandeira de uma sobe- 
rania europeia A esmorecedota realidade é que a propaganda 
cnstá em Africa não enconcra facilidade de capca~ãa nem tem 

poda de itradiação As missies precisam primerto accuar sobre 
cada indígeria de per si, su1eitando-o a processos lentos, trnba- 
lhmos e dispe~idiosos de ediicaçáo, e depois conservá-lo por toda 
a vida sujeito a uma disciplina social que o mantenha isolado 
de coritágios Lonilptotes, como laziaín os lesuitas na Amitica 



do Sul, onde os aldeamentos eram também estufas do cristia- 
nismo. 

Estes factos, que nenhuma boa fé contestará, aumentam de 
valor e de slgnificaçáo quando se cotejarn com os que caracted 
rizam a propaganda maometana na Africa Oriental. 

Se o cristianisiiio só vegeta como planta exótica, o maome- 
tanismo alastra-sc como o exalractio Náo se semeia, náo se 
cultiva, nas próprias rochas crava raizes, não há monomocaia 
que o arranque Sem auxilio de podcrcs civis e scm armas, 
sem riquezas, sem autoridades, sem exemplos prestigiosos, quase 
sem culto osteniivo c sem sacerdócio profissional, vai ganhando 
ao seu proselitismo todos os dirtritos septentrionais da província 
de Moçairibique, e no de Iiiliambane, onde está mais organizado 
como seita e como culto, conserva muludóes arrebanhadas e 
educa gerações N a  própria tapital e na orla do continente 
fronteira vêem-se a cada passo barretes e cabalas brancas de 
motlhés criroupando busto7 tisnados A par da5 igrelas católicas 
deppovoadas, atullialii-se as mesquitas de crentes respeitosos, 
que L entrada lavam 09 pés dcwalfos em celhas de água, e lá 
dentro caiitarn vcrsiculos do Koran em Iíriguas que não en- 
tendem Foi só na5 duas mesquitas de Balane que presenciei 
niar~ifesta~iies périas dc cspírito religioso dadas por indígenas. 
Todavia, os focos da propaganda maometana mal se descobrem, 
o que dá na virta sao os seus efeitos A náo ser em Inhambane, 
onde os filhos dos mouros recebem uma tal ou qual educaçáo 
literária e teligiosa, em escolas que parecem berços abrigados 
por toldos de olas de palmeira, não dou notícia de que o Idáo 
tenha cm Moçarnbique Institutos de catequizaçáo quc se com- 
parem com as nossas missões A tatequizaçáo faz-se por si, 
e a~udani-ria todos os crentes, espaitiam-na correntes simpáticas 
Um macúa, que me serviu niuito tempo, c que era monhê, 
náo chamava ao maornetanismo uma religiáo, chamava-ltie uma 
moda, e de facto tem elc o p d e r  de irrad~a~áo das modas 

Espccislrnente no norte, os indígenas fazem-se rnii~ulrnanos 
por imitagáo, e a irnitaçáo é esnmulada pelo amor próprio, 
porque a cabala branca adquiriu, náo sei por quc artes, foros 
de distinçáo Mas a moda náo é só uma extcrioridade, náo 
t apenas uma roupa, tambfm faz aceirar práticas de carácter 
religoso, e impõe aos seus adeptos deveres de solidariedade, 
regras dc siijeiçL50, espitito de seita Se o islainismo em Moçam- 
bique náo chega a formar comunidades bem definidas, forma 
agniparneritos que desdenliam dos nutroi indígenas, reagem 
conad as influêncras cristã\, e em determinadas hipóteses reráo 
capazes de uma acçáo cornum Se ainda houvesse na costa 
oriental de Africa um Escado rn~~u l rnano  fortc e prestigiom, 
e esse Estado soltasse o grito da revolta em nome da religião 
contra as soberanias cristãs da Eiiropa, esse grito teria eco 
dentro do próprio palácio do governador de Mqambique. 

Mas porque se difunde assim o maometanismo, enquanto 
a propaganda cristá só avança a passos tardos e incertos? Sem 
dúvida porque t mais adaptado à organização psíquica e fisio- 
lógica das rafas n r p r ,  ma9 também porque os itieios de acção 
C OS prmessos educahvor empregados pelos agentes do cristia- 
ntsrno nunca foram, nem agora &o, O F  maic práncos e eficazes. 
Parece-me que esses agentes têm incorrido sempre na sançáo 
penal com que um adágio da sabedoria popular ameac,a os que 
twdo qtrerem 

Querem quase abruptamente convcrtcr rim selvagem num 
santo, uma f a a  num mhrtir Imaginam que basa a educa~áo 
para oblitcrar caracteres de raça e neutralizar infliixos clima- 
téricos e do mein social, que um preto, d a d c  que o suleiiam 
a determinadas labora(óes, fica seiido igual a um branco, coiii 
a mesma capacidade do que ele para compreerider inecafísicas 
re1i8io~a~ e domar-se a discipliiias virniosas Náo dispensam 
nenhuma prrfeiF50 ao btonco neófito H á d e  saber roda a dou- 
trina que os pdres  e os concílios drfinira~n para satisfazer 



o espírico de exanie dor povos filosofantes, e praricar toda a 
moral que a Igreja opõe às corrupções do mundo civilizado 
Para lhe fazerem aceitar aquela doutriiia, atacam preconceitos 
entranhados como se fossem ideias inatas, para prevenirem 
revoltas contra os preceitos desta moral, negam satisfações legí- 
timas e instintos naturais Violentam-no, e à violência da pressáo 
responde de ordinário a violência da reacção E digo de ordi- 
nário, porque é certo que aquela pressáo consegue em alguns 
casos quíbrar as molas de todas as energias intelectuais e voliti- 
vas do5 neófitos e reduzi-los ao automatismo, mas esses produtos 
de um ~ u r m é n a ~ e m e n t  desumano, que as missóes costumam 
exibii como portentos, teráo méritor para figurarem nos calen- 
dários dos mártires inconscientes, mas náo têm utilidddes sociais, 
riem a título de exemplos Os outros, os que têm petsonalidader 
resistenter, carregam a memória de defini~óes de catecismo de  
que a inteligência náo absorve uma só noçáo, revestem aparên 
cias de virtude recalcando os instintos viciosos, mas bcam sendo 
lá por dentro ignorantes, descrentes e peivertidos, quando náo 
revoltados, náo tendo talvez uma ideia clara de Deus por lha 
haverem complicado com misiérios e dogmas tão inacessíveis 
à sua razão como à sua fé, e odiando a moral como uma invençáo 
dos brancos, destinada a atormentar a raça negra, acostumá-la 
a sofrer pacientemente os flagícios dos dominadores, e exter- 
miná-la por fim 

Procede de outro modo o maometanismo. Religiáo sem 
dogn~as, sem mistérios, sem filosofia, sem abstraqáo, sem mls- 
ticisnlo, sem austeridade, religião para inteligências acanhadas 
e para povos d e  costumes naturais, ainda mais se simplihca 
e se facilita para se lazer aceitar pelos Africanos, - e por isso 
eles a aceitam Pouco ensina e pouco preceitua Observei com 
siirpreza que o monhé vulgar tem noçáo de Deus, mas não 
chegd a conhecer o Profeta A sua moral religio\a é pouco mais 
exigente do que a simples moral instintiva, ordena, porém, res- 

peito e obediência aos chefes, aos que possuem e sabem ler o 
livro em que Deus escreveu o que os homens devem cumprir 
As práticas reduzem-se a i r  à mesquita em dias festivos, porque 
as próprias otasóes da manhá e da carde são dispensadss, não be- 
ber bebidas alcoólicas, náo comer carne, usar sempre a calote e a 
cabala brancas Evidentemente, uma religiáo que se reduz a 
estas ngóes e a estes preceitos náo chega a ser uma religtáo, e 
quase náo tem acção disciplinar e educativs, todavia, prepara 
para uma doutrinaçáo mais compreensiva, a que efectivamente 
sáo sujeitos os monhés que recebem instruçio litecária A cate- 
quesc muçulmana, ao menos a que pude analisar em Moçambi- 
que, tem graduaç& adaptadas às circunstâncias dos catequisan- 
dos Aos analfabetos, aos honiew de ganhar, que não têm tempo 
nem teriam resignação para estudar o Koran, quase náo impõe 
senáo manifestações formais de adesão, mas chama os filhos 
dessei mesmos gros5eiros adeptos às escolas, quase sempre 
abertas ao ar livre, escolas sem coacçáo, onde eles sáo iniciados 
e se iniciam uns aos outros, a brincar, em doutrinar do Isláo 
que seus pais ignoram Em Inhambane muitas vezes fui alvb- 
roçar essas alegres ninhadas de crentes dando-lhes alguma rupia 
para iepartirem entre si, e náo podia abster-me de as comparar 
mentalmente com os bandos de crianças engoiadas, que tantas 
vezes tenho visto emparedadas em escolas sombrias, tremendo 
dianci da Iérula de façanhudos pedagogos 

Ora, eu náo prctendo inculcar à propaganda cristã os mo- 
delos de ptopaganda muçulmana, mas, coincidindo o contraste 
dos processos que uma e outra empregam com o contraste dos 
res~ilcados que esta e aquela obtfm, afigura-se-me que a coinci- 
dência tem algum valor instrutivo 

N a  minha opiniáo, para se implantar na Africa, rebatendo 
a difusáo do maoinetanismo e debelando as superst~~óes gentí- 
Iicas, o cristianismo precisa dar às suas missóes um caricter 
menos exclusivo e inflexivelmente religioso e mais pràticamente 



civilizador, preferindo exercer uma acção intensa sobre as mul- 
tidões a uma acsão intensa sobre poucos indivíduos Tem de 
ensinar, de toda a sua teologia, apenas as noções essenciais, e de 
toda a sua moral só preceitos indulgentes I s o  como preparo 
para uma dourrinizaçáo mais alevantada e uma moralização mais 
severa E o preparo é indispensável 0 que hoje fazem as 
missões corresponde a semear gráos de trigo dispersas no meio 
de inúmeras tojeiras, lavrador dirá que o tojo afogará 
o trigo, em vez da reproduçáo do trigo fazer remar o tojo. 
O cristianismo tem de limpar terra e criar ambiente para a 
germina$áo das suas verdades Por enquanto, a sua missáo eficaz 
só p d e  ser abrandar as ferocidades, atenuar as depravações, 
adelgaçar as ignorâncias da selvageiia Os povos africanos têm 
forçosamente de passar por muitos períodos de desenvolvimento 
intelectual e moral antes de chegaiem àquele em que podem 
ser cristáos convictos, e a educação encurtará, mas náo dispen- 
sará esses períodos 

As leis naturais náo admitem saltos nem aansições bmscas. 
Fachos de luz intínsa cegam olhos acostumados às trevas, 
viandas suculentas derrancam estômagos esfaimados Náo sc 
passa ràpidamente da crença no fertrço à convicçáo da graqa e 
do livre arbítrio, da mais torpe sensualidade ao misticismo, da 
pohgamia à virgrndade SeLgundo a própria ciência cristá, o 
povo elerto foi preparado pelo mosaismo para receber o nistia- 
nismo, as derrotas, os cativeiros, as humilhaçóes, os sofrimentos, 
OS desesperos é que educaram adoradores do belicoso Jeová 
para reconheceiem a divindade do paciente Jesus Muito conse- 
guirá a piopaganda religiosa se conseguir que o negro feitlcista 
acredite na Providência e na justiça divina, que o bandido 
sanguinário do deserto não se recreie com a tortura do inimigo 
vencido, que o concubinário crònicamente embriagado com 
o produto do trabalho das concubinas Seja uiil cheke de família 
laboiioso pretender forçar esses homoides a convencerem-se 

do dogma da Trindade, a oferecerem a face esquerda à mão que 
lhes esbofeteou a direita, a serem puros e abstinentes como 
eremitas, é pedir milagres a Deus Bem sei que náo há meios 
termos entre ser e náo set cristão, que não há meias verdades, 
que só se ganha o céu com a perfeiçáo, mas também as portas do 
céu te náo abrem à hipocrisia, náo é o hábito que faz o cristão, 
a misericórdia do Senhor háde  ter indulg&-cias para os desven- 
turados que a sua graça náo iluminou, e ele próprio preferirá 
que a civilização humana, que também o glori£ica, tenha mais 
alguns milhares de obreiros a que se aumente a sua corte com 
mais um santo, ainda que aqueles obreiros não entoem hossanas 
Depois, o cristianismo que vai i Africa as5ociado com essa avi- 
Irzaçdo que lhe descobriu e abriu mundos novos, e ajudado pelo 
poder civil que faculta os meios matetiais para expediçóes e 
conquistas, náo pode trabalhar só para os seus interesses espi- 
ricuais H á d e  consentir que zelosos missionários aconselhem 
à indolência dos Africanos, com a autoridade do Evangelho, 
que náo semeie nem colha, a exemplo dos passarinhos do céu 
que o pai divino sustenta e veste? Desgraçados dos brancos 
que lidam em Africa, se as missões convencessem os negros da 
igualdade humana1 As lições de chamada hrstóna sagrada, 
acettac por povos aguerridos e ferozes, metaiam a ferro e fogo 
o Continente Negro. A empresa misericordiosa de salvar almas 
para Deus tem de se conciliar com a de educar corpos para 
o trabalho, o ensino religioso precisa abster-se de semear dou- 
trinas, embora verdadeiras, que em espíritos rudes e niaus 
possam produzir revoltas contra as leis sociais, a propaganda 
cristã, em suma, deve restringlt-se ao possíuel em relaçáo às 
capacidades e faculdades dos catequisandos, e náo ~ e t d e r  de 
vista o útrl, como entendem or legíumos interesses humanos. 

Se alguém deduzir destas doutrinas que as missbcs religio- 
sas em Africa sáo inúteis e até perigosas, serei eu o 
a repelir a deduçáo. Querc-as, julgo-as indispensáveis. As sobe- 



ranias europeias rim devcrcr tt~te1:ires pnra com os pavor sel- 
vagens que lhes ohedcrein, u prirriciío desies dcveres i educá- 
-105, e as religiões possucrn uma acção eíiucanva e disciplinar 
que rlc1i1iutil.t ciEncia e neriliuns procrsos pedagógicos podrrn 
igualar N5o se melhoram e nem q u e r  sc goveriiam massas 
humanas s a i  i d n ~ s  iiiorais, e o Estado, que na prijpria Metró- 
pole incumbiu à Igrcls a rcpicsentaçáo activa dessas ideias, náo 
lha tirar nas cdónias pata a entregar aos seus soldados e Bs 
su.is autoridades, personilicaFi;es da fotça e da Ici, quis icnccrn 
e i m p k m  setn convencer, aos seus Iiirzes, que castigam o mal 
sein iricitArircm ao beni, ou aos seus professorr~, quc ensinam 
a lema sem o e.qpírtti> Qiiando, porém, Eosse possível subrtinirr 
os padrcs por  riot ta listas ou por mestre-escolas leigos, perclcr-se- 
-iam na  substicurç~o os cspcrials rhClfls de aqáo subre os indí- 
genas, de que só dispóe q u ~ m  lhes fala em nome de 
sobrenaturais Se 09 ncgros 550 inip-netráveis a subtilezas teo- 
lbgicas, basta serem supersticiosos e crédulos para se totnatetii 
fàcilmerite acessíveis i dorirrinação rellgiota, que se acomodc 
i s  suas iaculdades r saba sprovrinr-lhes as próprias ideias 
grosseiras para Ihes rninlstrar noções de verdade Creio, pois, 
e creio firmemerite, que o cacisse, a quriii eles tributani uma 
parte do respeito tetileroro que colisagrarn aos seus feiticeiros, 
r ciijo tiltnistério lhcs aviva na alnia crenças vagas numa vontade 
e numa força misteriosas que goveinam o niundo e fazem o) 
destinos dos hiiinanos, qiie o cacisse, que Ihc, não pnrece um 
homem lama as oucros porque não tem mwiber, pode conieguir 
deles o que scria rmpossível a qunlqiier outro emissário <ia civi- 
lização. F tarnb6m creio - e essa é uma das rnin1i.i~ iazões 
deci5ivas para deselar as missóçs, - que só a fé religiosa pocle 

inspirar abnegação, o expirito dc sacrifício, o fervor dc poseii- 
tismo, n paciência indeFcssível. a serena inirtptdez que precisam 
ter os homen~ que se votam a catequisxr selvagens, só a fé, 
que converte cada sofrimento numa esperança de eterno goso. 

pode qugcstioiiar o sublime delírio altmisra, com que o verda- 
deiro rnissionÁriu se expõe a todos os marúiios lentos que o 
terrio rnflingc e a bacbarie inventa, na tarda incerta de salvar 
almas alheias das rorcura5 do inferno. Tem a ciencia os seus 
herois, o rixatriorismo csmpeóes denodados, a instruçio piotiriros 
pacientes, a c i~i l iza~áo propagandistas inttEpidos, nias só as 
reltgiócr educani missionários 

@rro ~nissóes rcligiasas, nus  riáo exclusivamente ieligio- 
sas, p r q u e  essa.; serão quase estbreis, desc~o que o ruissionário 
ponha ao setvip da civili~aq5o o d o  e a abiie.gaçáo que a $6 
lhe inspira. e Esvorr~a 05 interessei legítimos sociais e hacicinais 
sem perder dc iistn os interesses do céu, pãtece-me qi ie i pro- 
pagairda cristã cm AErica preclss adaptar-se aos caracteies, ao 
esrado tiitelscnial e mor.11 dos povos qiie se propóe ronverter, 
e qur o propagandi~t~ cdrece de iinid edusaqio ecpecialissrma, 
dirigida ao hiesma tctnp peh religráo e pelas ciEncias wcio- 
lógica,, Ie;rqa e pelo Estado, para exercer o sei1 ministério 
simri1tâneaniente espiritual e reinFocal, sagrado e profario, cató- 
lico e nacional Por i5sn não creio que as velhas ordens religio- 
sas. - a riáo ser iima só, - possam srr boa escola dc rntsqiona- 
$:o "0% P3 í~e~" f i ca i io s ,  nem qiii o Estado deva aproveitar 
qualquer del~h para cal fim 

Iricontestàvelmentc essas institutçóes, - quando náo dege- 
neram, -podem acender r alimentar n Sego tairo do aliosto- 
lado melhor do qiie codos os serninátios e colégros enl que se 
habilirs clero seciilnr para os ofíctos ecle~i~scicos, prque se 
adestraram durante ~éculos nos processos de pdi~cacão mística, 
e nlilica largam de máo os eduiandos, antes os acompanham 



toda a vida e p x a  coda a parte com lima rígida disciplina, por 
cuj3 observância velam em nome de Deus superiores petspi- 
cazcs 

Mas se náo há apOstolos sem zdo, também o zelo não basta 
só por si, para totilar os trabalhos aposdlicos, antes 
os seus excessos e as siias inabilidades podem comptomacr 
esses trabalhos e sacrificar os trabalhadores. Ora, 3s velhas 
otdens monásticas riáo possuem, cm geral, o segredo de dwen- 
volvci as faruldades e criar as apcidóes peculiares, com que o 
bom intssicir~ário precisa auxrliar o Eervor ieligioso. e atC tem- 
perá-fo nas .mas marir£estaçóes extertores Nem admira. Foram 
~nsntuidas para firis diversos desses, que no decurso do tempo 
v ~ e r a ~ n  a aceitar, de caceqursar povos selvagens As regras que 
lhes deram os sriis funtlatiores c re£ormadorcs furam modeladas 
par3 ed~icat pregnilares que combatesseln as heres~as ou as 
corrupções sociais, exerriplares dc vircude que corrigissem os 
cosatmes do <Imo. directores de coiisciências que ~alvasrem 
pecadores, ou aprnns perfeitos cnstjos qire se ~nlv;\ssem a si 
próptios, e essas re.gras in&lexíveis nunca sc acomdaram, ncrn 
são acomodáveis, As necessidades de outras misGes esplrlniais 
OU . ~ O C L ~ L S  ASSIM como o clero s ~ u h t  se distingue do clero 
regiilar por muitas cac~cterísticas, c, entre este ÚItimo, o Etan- 
cisc~no náo tmi a mesma indivrdualidade que o dom~nicario, 
assim o tipo do f r d e  nZo se pode confundir com o tipo do 
mtssronário Se S Domingos, re,suscirado, fosse inisstonat etii 
AErlca, só conseguitia morrrí azagaiado, e S Francisco talvez 
50 obnvssse v respeito qiie os selvagens tributam aos loucos 

Que eli saiba, apenas h; um instituto católiw secular, que, 
apesar de ter sido aindo especialmente pata milirar t i a  cnii- 
tendas religiosas da Europa, tenha sahido ajeitar-sc à popa- 
g~ndn religiosa em países bárbaros ou no nieio de civiliza~óe-2 
caduca5 a Companhia de Jesus Só o lesuitd $e anda tanto 
na América conio no Oriente, organlzai missóes com rrsuludas 

ptáacos duradouros, e na própria AErica foi elc quem melhor 
asnnalou os passos, embora náo conseguisse tornar indelheis 
as $g~das, Ainda hoje, é a Companhia, e takez só da, que 
pssut a melhor escola e as mais ptiras wadiç9es da missionaçáo, 
e no Iyltramat português sáo jcsuitas os padres que de algum 
modo se ilustram nos trabalhos da propaganda Mas esses, não 
pode o Estado entregar-lhes as igrejas e r n i s k ,  que pattoctna 
e subsidia sem desistir de facto de as dirigir Ainda mats que 
ns membros das otdens monásticas, só trabalham pata o seu 
inscitllto, só obedecem oo scu inscinito, e desdenham dos inte- 
resses de scibctan~a que náa teráo díivida em sacrificar às con- 

venihias  do próprio prldornínio Em Africa, como na fndia, 
se entrnderem que o domínio da Gtá-Bretanha asseprará mais 
liberdade de acçio, ou abrirá mais largo carnpo, ou hcultari 
mais rccursns niaceiiais, à sua catequese relrgtoia e i sua am- 

biÇáo n~undana de p~dmtu e dr riqueza. o zelo pela msror glÓnd 
de Deus p d e r á  movê 10s LI conspirações e hostilidades contra 
o domínio pxnigi& Uma potCncia como a Conipanhia de 
Jcsus nio serve governos como o tiosso, faz-se outro antes por 
eles, e nós precisamos rssencialmrnte dc que, iio UItraniar, as 
tnfluèi~c~as religiosas sem perdererti o scu criráccer e 3 su3 digni- 
dade auxiliem as influEricias políticas. &o cumbandas de frente 
ou minadas mbrepticimerite. C o n v h  aci não perder de vista 
o que por l i  empteendem e pro~ecmm os ~esiiitas, que lá pen- 
sarani cin obter a adrninrmaçáo e a exploraçao de vasms disurws 
de Mofambique. por meio de sociedrdes anjtilmas nrganizadaí 
com capitais seus, c agora c í r h  fazendo ensaios de exploraçóes 
rurais ligadas às missões Se quiserem só cavar na vrnha do 
Scnlior, deraáo ser a~udados, se ~retenderem, ao mesnia tempo, 
aproveitar as rrquezas do sola em que vão lançando as semcnm 
do crtstiantsmo, poderá0 sei úteis, mas se aspiraran tamGm 
a fundar d~rnins~óes análogas Es que )i tivetam na America do 
Sul e ainda têm no Extremo Oriente. será Eo~~oso contrariat-lhe5 



os progressos, porque náo é pmdetitc contar com des como 
sóc~os nem como aliados, e é perigoso deixá-las niedrar como 
inimigos ou rivais A Companhia dc Jesiis, qrrerendv, podia 
prestar relevantes servrços a Portugal em Afrita, e muito mrs- 
quinha seria a política que lhos recusasse, eln homenagem ao 
rnarqu?s de Pombal, se eles fossem leais e dedicados, nias 
ninguém se pode fiar numa instituiçáo de  qutm o fingimento 
tomou o nome, e cu~os desígnios rec6nditos e perseverantes 
rarameme se conciliam coni oi cliretros e as ronveni&ncias dos 
Estados 

Não se podendo aptoveitar o aiixílio da Companhia de 
Jesus par2 orpnizar o sen7iço das missões no Ultratnar porru- 
guês, nem quase merece discussio o alvitre dc restaurar, para 
esse fim, quaisquer outros institutos religiosos ahacr;inlcos, que 
talvez nem sejam susceptiveis de restaiiraç5o onde uma vez 
foram abolidos, por isso que mesnio onde sempre v~vernm só 
hoje vivem da t rd i \áo  inititerrupta A prova real de que tais 
Institutos já náo srrvem. se alguma vez servirdm, para n pro- 
pagarida aistá em mundos bárbaros, é. que, no5 Frrjprios países 
onde subsistcrn ainda, tem-se ùiumamente tentado criar nova< 
associnçóes conugradas a essa propaganda, e .iirida h; poiico 
O cardeal Lavigcric mostrou compreender que o conveiito náo 
é crsilida dc mrssóes. 

O cúmulo do erro seria, porém, restabelecer concentoi em 
Portugal para deles saireni missionários para a Afrtca Ainda 
que houvtsse meto - qiie nrio haveria, - de evitnr que as 
ordens religiosas se esquecessem do fim ebsencinl do scu resta- 
belecimento, bastar-lhc+ia terem as casas na Europa para iiáo 
poderem corrcspnder cabalmente a esse fim Mimconárioq para 
a Africa é ria AErica que 'e educam Podem ir para l i  padres, 
mas lá é que hão-de aprrndcr a Fcr rnissionárros O defeico fiin- 
damental do colégio de Cernaclie, a tiieii ver, é estar em Cer- 
nache Não se aprende a catcquisar negros sem ilunca ter visto 

um negro Não se adquirem h~b ih ra~óes  para influir no csr;ido 
social Jos povos africanos sem Ihes conlieccr os caracteres, os 
coshimcs, a5 lingiin.s, o modo dc  ser ititelectiial e mordi O pr6- 
prlo viver nos 5ertóeq incertropicats exige urria ap rend i~a~c rn  
prática O serviqo das missóes requer um3 vocaçáo especial, que 
só na p9ttca sc reconhece Não é niissionirrn qiirrn qucr, e 
mcsmo quem pode sê-10 precisa rxercrtar e educar as faculdades 
qiie lhe dáo es\e poder Tanto a erlucaçio como a sclecFáo 
do pc~soal das missões cein d e  ser fcita, por que assim dlga, 
no cainpn de batalha, mandá-lo da Europa já itir,esciiin cri1 Iun- 
ções que rxigem aptidócs espccialíssimas setn se ter podrda 
. ~ v c t ~ p ~ l a r  sc pos.<ui a rninirna dess'is -lptrdór~. trarisportá-10 
abruptamente do regime diiconiácicn tlc iim convento oii de 
urn ~crninárin para a dura vida l a r e  do mato, qiic requcr todas 
as energias das pcrsonslid~des vigorosas, é sujeitá-lo a cnieis 
decemneç e a dolorosos sacrifícios, expondo, ao mesmo tempo, 
a inmcessos e desastres, liiatido iiáo vergonhas, a gbiriosa missão 
que Ihc é incumbida táo levianamente 

É, pois, eni Mopmbiyue que. tia m i n h  opiniáo, sc deve 
educar o clero destii~ado >s igrejas e missóes de M ~ ~ a i n b i q u e  
Náo quer isto dizer que se faça lá toda a educa5ão desse clero, 
mas sim a educaçáo el~ecial ,  e teórica. que o padre pre- 
CISS adqiiirir para c r  inissroiiárro Quem há-cic, porkin, racebet 
essa cducaçáo? Quem há-de ministrá-I:*, Quem há-de dirigi-la? 

Procura responder a estas petgrintas a minha proposta XXXI, 
que ex@e o plana de urna Congrrgação rias mmlssões portu- 
guesa, na Africd Oriental Sc na Europa sç têm criado institutos 
especiais consagrados à propaganda cristã em países bárbaros, 
porque se não criarão institutos semelliances nesses próprios 
países, com carác tcr nacional, com a p ro t~çáo  du Estado. cani 
i vantagem de educatem os seus membros no prápr~o lileio 

físico r social onde liáo de funcionar? 
O plai~o que exponho - reconhecendo que p d e  sofrer 



muitas modiíica~óes, sem perder o seu carácrer essencial, - 
é a iplicaçáo das opinióe~ q ~ i c  teiiliu expendido, e que essa 
mesma aplicsção complrta c rsclsrccr .h congre8açáo deve 
cer, dadas pia autuiidade ecleqástica regras erpititiiats e ciis- 
cipllnas nlorals, que dcscnvolvam nos seus membros a G expali- 
si1.a e fervorosa que o apastolado requer, nem me arrecearei 
de que ela seja vetdadeirarririite urna ordem religiosa, desde que 
se conserve esttictamcnte suleits ao pelado de MoFqnibiquc, 
compreendida na Igreja prcugrieu e matcrialmcn~c dependente 
do E~tadu Náo podcndo contar com o pessoal e-xclusivamente 
porniguE5, admite adeptos estrarigeilos, e portanto náo priva 
n prol-íncia de rni.s~ion.irios prestantes como, por exemplo. os 
padres Courcois e Zimmer mann , mas nacionaliza-os pela ins- 
trução e pelas funcócs e itiibe-os de, no exercício dessas Lun- 
çóes, desatenderem 05 interesses haCiOnais Aceita membros de  
todas as proccd~ncras, mas sujeita-os a todos a operaqóeç dc 
assimilaçiio e experiinetita-os tinr meio de um noviciado, durante 
o (iil.~l lança de si os inúteis, e escollir os capazes para os 
misteres que mais devcrerri corivir às was especiais capacidades 
Convirido que as missões religiosas tamb61ii sejam pràticamente 
civilizadoras e atraiaiti os ~ate~uisandos  pelos benefícios que 
Ihes Iaçarn, e os preparem para a co~iipreensáo da doutrina 
católica desenvolvendo-lhts as faculdades inrelecma~s, e os 
hahilrtem para n~elhorarenz de condiçáo dando-lhcs hábitos e 
aptidóes de ttahalho, cada casa da congregação é ao mesmo 
tempo escola, hospital, oficina, e aceita e educa indivídiios qiie, 
embota não sejam slesiásticos, se dediquem ao5 serviços aces- 
&rios ao da catequese católica O prnfeçtado instituto não rem 
açilos, reioiliimeritos oii pensionatos dc indígenas, para não cair 
no erro de concentrar? em vez de difundir, a siia acçio educa- 
tiipa, mas deixam-se-lhe muitos meios de siileicar à sua influ~ii- 
cia os povos entre os quais viver. Como algumas das anngas 
ordens niunásticas. culhva a terra, para com os lucros da cultura 

a~udar o custeio dos setviços que lhe iimimlie, e, principal- 
mente, para poder pioporcionar trabalho aos negros, mas a 

que ele explora não cai no regime da mio morta, 
e continua a pertencer ao Estado. Sendo uma ordem essencral- 
mente religiosa. mls t a d o  taniGrn encargos e interesses tcm- 
p a i s ,  náo é de crer que a sua doutrinsçáo tome um carácter 
esterilizadoranientc místico; precisando dos indígenas como 
conuibuintes e como trabalhadores, náo pretendeti reduzi-los 
a automáticos cantore, de cantochão, nem os aiugentaiá com 
violênciss de instruçáo c de disciplina Esses incecesses e encar- 
gos temporais também devem obstar a que a congregaçáo se 
divorcie da sociedade civil e conspirc conaa as suas legítimas 
convcni2ticias, sem todavia lhe darem privilégios e monopólios 
que possam contrariar as actividades económicas da província. 
E do Estado pata subsistir, e dependendo do Estado 
~ c l o s  benefícios eclesiásticos, não ~retenderá romper a indis 
pcnsável aliança e cooperaçáo do poder religiaso com o poder 
civil, embora sela independente do Estado no domínio ptòpna- 
mcnte espiritual 

Parece-me, pois, que um ininnito assim organizado pode 
s.irisfazer as ncccssidades dn Igre~a de Moçambique, sem rer 

os inconvenientes do restabelecimento de quaisquer anugas 
ordens religiosas, ainda que esse restabelecimento d na pro- 
víncia fosse cnnsentido Náo dissimulo qur  o seu futuro, que 
a m a  prcstLncia, drpcrideri cssencialmcnte do prelado da 
diocese, rrias tanto a Igreja como o Estado confiam no prelado 
actital par3 o organizar, para u dirigir rios primeiros passos, 
para lhe imprimir carácter, para lhe principiar a tradição, e se 
t lc faltar, o Estndo e a Igreja que lhe escolham sucessor con- 
digno Tambéni a congregação precisará ser generosamente 
a~iniliada $os coires públicos, rnòrmeiite nos prinierros petíodos 
de vida, irias esse auxílio será retribiiído com tnirnificência, em 
vantagens inotirs c rriateriais, sr o tnstiniro cotrespnder 205 



seus fins, e se for encarregado de todos os cemiço que pode 
prestar 

Nrio haverá ~nconvenientc algilm em eritreg,ir-lhe a instru- 
çáo pública, hole t20 desciirada que envergonha a soberania 
prriigucsa Em algumas partes as n~issões substituir 
nu dispensar os comandos mzlifares, quando eles apcnas são 
padrZes de mupação europeia, e até as rend2nceas junco de 
potentados indigen;ls Se us congregnistas adquinrem 3 ins- 
truçio pritica que, segundo o meu plano, lhes deve ser mrnis- 
ttada, os seus serviços corno clít~icos, como enlernleiros e como 
farrnacEiiticos não devcrao ser deçaprovcitaclos nas rtgióes do 
interior As granjas da congtegaçáo poderão impulsionar, com 
as suas 1içÚes e exeinylor, o progresso agrícola d2 pcovíncia, 
os seus párocos e missionários, sc forem esclarcirdas, algumas 
vezes faráo estudos e trabalhos de carácter científico, e desem- 
pciiliaráo certas incuinbE~icias de natureza política, que no 
regime actual é forçoso confiar a comissões e expedições espe- 
ciais, corri subvenç6es ropioras h l i m  disso, o excesso de despesa 
que rcsultar das dotaçães do instituto poderá ser atenuado com 
as economias que na Metrópole se deverão realizar desde qiií 
o colégio de Cernache deixe de ser riecessirio, ao menos 3 

Moçambique, e que csta províncin já riáo possa .sctvir de pre- 
texto a generosidades do Estadu para coni certas associaçóes, 
rulos serviços ao Ultr~rnat %.;o atestados ùnicamente pelo orça- 
mento que lhos remunera 

Mas a vantagem assiiia!ada que se deve esperar da congre- 
gaçáo é a reforma da Igreja de Mgdiiitiique, e. se tal vantagcni 
for obtida, não sc dever; discutir o preso Sc i dever da tiossa 
soberania manter o culto e a propaganda Jn crisnantsmo nas 

r:olónias, esse devcr só escará cumprido for respeitável 

o culto, 411e bojs desafia o cscárneo, c edificante n propaganda, 
que hoje convida à descrença Se náo Eossc poisível dar-lhes 
dignidade e prestígio, seria iriictcí dispcnsá-lor, e para os 

levancar f forqoso stibsiciii-los, visto como já não acodem aves 
do céu a sintentar os profetas Qualqrier plana de rcforma quc 
se adopte selá iieceir3rinnicrite d~~~e i id ioso ,  ei i i  coniparaçáo com 

, . 
uni riipiitiç em que o pároco e o niissionnrio sdo pior remu- 
nerados do que :ilguris gu:uda.s da alfândega, e as igrejas têrri 
dutarrics qiic ~ iáo  chegam para o vinho das missas, c, de todos 
os planos possíveis, os mais caros seráo os que compreenderem 
o rt~cabelrcimento dc ordciis religiosar elii Portugal Náo ine 
parece, pois. quc o meu projectado instituto pos~a ser conde- 
nado ~iièraiiienre em noixic: da r.COiICiriua, o que ele precisa, 
certari~cntc, é ser corrigido e melhorado no seu Jescnlio por 
quem entenda mais do que eu de inieresses religiosos e com 
rriaiF etigcri1io possa coriciliar essc3 interesses com os da wcie- 
dade civil 



D E1xE1 
apontadas algumas das muitas necessidades da pto- 

vincia que mais precisam satisfaçáo, e outras váo indicadas 
indirectamente, na segunda parte deste trabalho, pelos alvitres 
que proponho para as remediar, a todas essas sobreleva, porém, 
a necessidade de uma administraçáo sensata e honesta Se um 
desuno feroz e sarcástico tivesse amarrado Moçambiqiie pata 
todo o sempre ao regrme em que tem vivido, com curtos inter- 
valos lúcidos, desde o tempo das expediçóes de obras públicas, 
seria eu o primeiro a grttar que a vendessernos, que a dessemos, 
que a engeitassemos, para evitar uma ruína indigna de sim- 
patia e de  comiseraçáo 

Para melhorar a administraçáo provincia1 náo bastará, 
porém, promulgar lets, será indispensável entregá-la a homens 
com a necessária capacidade rntelectual e moral pata a diti- 
girem 

E m  Portugal desconsidera-se o cargo de governador 
de Moçambique, supondo-se, ao que parece, que para o desem- 
penhar basta saber ler as ordens da secretaria do Ultramar e 
ter pulso rijo para as cumprlr O comando de um navio ou 
de um xeglmento passa por ser a melhor habilitas50 para o 
exercício da suprema magistratura num que, afinal, 



precisa essencialmente que lhe promovam o desenvolvimento 
económico, como se ele fosse apenas um acampamento militar, 
a Menópole manda-lhe comandantes em vez de administra- 
dores É preciso acabar com semelhante costumeira, herdada 
dos tempos da ocupaçáo colonial e perpetuada por interesses 
de classe, deixando de considerar os governos ultramarinos 
como situaçóes de favor, desnnadas a compensar o atraso das 
promogões no exército e na armada, e especialmente reservadas 
aos oficiais que têm empenhos e dívidas Esses governos são 
hoje, quase todos, comissóes dignas de verdadeiros homens de 
Estado, de mais difícil desempenho do que muitos qua a polí- 
tica reserva para os seus portentos 

Para governa1 a Africa Oriental Portuguesa, como ela deve 
ser governada, é preciso ter aptidóes e zelo de administrador, 
saber de financeiro e economista, muitas vezes habilidade de 
diplomático, sempre actividade incansável, probidade incon- 
cussa, muito tato, muita prudência associada à energia, e até 
um temperamento refractário às paircóes do clima, aos vícios 
do meio social e aos estonteamentos do poder E preciso, em 
suma ser um homem superior, e a superioridade não se cose à 
farda com galáo dourado 

Todas essas pendas são necessáiias, porque em Moçam- 
bique é que se háde  governar Moçambique O regime das 
relações entre o governo central e o ptovincial precisa ser 
alterado, e alterado em doi7 sentidos ampliando-se a esfera 
de acçáo ordinária e legal deste últinio governo, e resiringindo- 
-se-lhe a esfera de actáo extraordinária ou ilegal 

Presentemente, esta esfera é indefinida e aquela demasiada- 
mente acanhada Os governadores getats mal podem mover-se 
dentro da lei, mas permitem-se-lhe, com absoluta irresponsa- 
bilidade, todos os saltos e todas as correriar fora da legalidade 
Em princípio, é o Terreiro do Paço quem governa todo O 

mundo pornigiiês, mas como o Terreiro do Paço náo pode 

nem com o mero expediente de tanta glória, abdica arbiaàrta- 
mente no arbíaio das autoridades provinciais Esta abditaçáo 
é inevitável, e, não podendo a legislação evitá-la, tem de regu- 
larizá-la O Minist~rio do Ultramar, ainda que as suas reparti- 
ções fossem nielhor organizadas, náo conseguiria atender e 
resolver com prontidáo e acerto os mil negócios complexos de  
sete ultramarinas, dispersas na superfície do Globo. 
Raramente consegue ter conhecimenro perfeito de todas as 
particularidades desses negócios De quanto se passa nas pro- 
víncias só sabe o qur  lhe querem dizer Se quer ver para lá, 
há-de ver pelos olhos das autoridades O telégrafo, com a sua 
Iingu.~gem forçadamente lacónica, é um precário meio de infor- 
mações, e náo raro induz em erros, prestandese a t i  a dolos 
A correspondência postal gasta tanto tempo na transmissão, 
que sucede passar, nesse tempo, a oportunidade das delibera- 
ções que nela se pedem Depois, a variedade e a multiplicidade 
dos asuntos quase proibem o exame, o estudo, a rcflexáo, aw  
funcionários compelidos a ocuparem-se de todos eles, especial- 
mente aos Ministros, já absorvidos pela rotina do despacho, 
extenuados pela perseguiçáo dos pretendentes, e distraídos pelas 
preocupações da ~olítica Portanto, pràticamente, o exagero 
da cenaalizaçáo legal corrige-se por um outro exagero, o da 
dexentral~za~áo da confrancd C o n f m e  nos governadores gerais 
a ponto de se fazer, ou deixar-se-lhes fazerem quanto querem, 
a ponto da confiança suprimir a própria fisc~lizaçdo Já se 
tem mandado dizer a esses funcionários que façam o que enten- 
derem, uma vez que não peçarn drnhnro! 

Desde que se deixa esta liberdade de facto aos governos 
provinciais, é preciso, ao menos, confiá-loc a homens capazes 
de usarem e náo abusarem dela, e se essa liberdade for lega- 
lizada e regularizada, o seu exercício exigiiá igualmente sérias 
aptidóes govcrnativas De todo o modo, é mister escolher com 
mais severo critério do que att aqui o pessoal superior de 



Moçambique, e deselo o tão escolhido que possa merecer, náo 
só a confiança, tantas vezes cega, dos Ministros, senáo a con- 
fiança cautelosa da lei, desejo, em suma, que a provincra 
possa ser governada e adrnínzstrada na prov;nna, segundo 
normas ~nflexÍveu estabelecrdas e efzcazmente fiscabzadas pela 
Metrópole 

Esta é a fórmula geral do único sistema adminisrtativo 
que julgo possível aplicar à nossa Africa Oriental Tendo visto 
a sua adminisuaçáo do gabinete do Ministro da Marinha e do 
pbinete do governador !geral, pelo lado dos interísses da 
Metrópole e dos intetesses da província, rendo podido era- 
minar os meus próprios actos dc governo rio ponto de vista 
local e confrontado o que se me disse com o que eu entendi, 
o que me propureram com o que deliberei, e especialmente 
as informações que me deram acerca de assuntos sobre que 
tive de resolver com a realidade dos factos, conveiici-me plena- 
mente de que a centralizaçio das gerências ultramarinas pre- 
cisa ser substituída por uni regime em que os governos locais 
tenham murta l~berdade e murta responsabrlrdade Muita 
liberdade náo quer d i ~ e r  um arbíaio solto de regras 
e restrições legais, e essas restrições e regras quero-as eu clara- 
mente definidas e enèrgicamente mantidas A própria actual 
linha divisória do lícito e do ilícito pode, a meu ver, ser em 
alguns pontos deslocada para o lado das restrições Os governa- 
dores gerais náo precisam, por exemplo, ter o direito irregula- 
mentado dc usai do artigo 15  " do Acto Adicional, quando 
dispõem do telégrafo para pedir ao governo central as facul- 
dades extraordinárias de que podem carecer Em compensaçáo, 
porém, são inconvenientes, e chegam a ser deprimentes, os 
compleros pieceitos que os obrigam a recorrer ao poder central 
para os mais iiis~~nificantes actos executivos, que lhes tiram 
legalmente toda a acção sobre o funcionalismo a que presidem, 
que quase emancipam da sua autoridade os mais importantes 

serviços da província, e que a todo momento os colocam na 
situaçáo humilhante de dizerem às necessidades mais impe- 
riosas, às pretensões mais justas, aos negócios mais oportunos, 
que esperem satrrfaçáo, despacho, expediente, da secretaria do 
Ultramar, Deux ex machind que hnciona a 7.000 milhas de  
distância sem o condáo da omnisciência e da omnipresença 

E a maior amplitude de aaibuiçóes de que precisam os 
governadores gerais em relaçáo à Metrópole, também é neces- 
sária aos governo5 distritais perante o governo provincial. 

Entre a capital da província e as capitais dos distritos há 
tamanhas distâncias e táo pouca frequência de comunicaçóes 
que náo p d e  haver apertada dependência administrativa. 
Além de as separarem distâncias, também náo raramente as 
distanciam ignorâncias e desunem más vontades Os governa- 
dores gerais efémeros, que passam por Moçambique, quase 
nunca conhecem as necessidades e os interesses, os homens e 
as coisas, das táo diferentes regióes do país, todavia, o ciurne 
do poder e o gosto do mando persuadem-nos frequentemente 
a exercerem nas administrações locais ingerências capricho%as, 
mais perturbadoras do que reguladoras. Até já se tem vrsto 
esses altos hncionários votarem ao abandono, ou perseguirem, 
acintosamente, distritos inteiros, e apadrinharem uns distritos 
à custa de outros. Fora destas anomalias, é trivial os governos 
disuitais terem de esperar tempo infinito que a secretaria geral 
de andamento aos negócios que lhe submetem, ou receberem 
dela despachos desassisados. Sáo quase quotidianos os dissen- 
trmentos, quando náo os conflitos abertos, entre esses governos 
e o provincial, e a fazenda é uma das causas mais frequentes 
do escândalo A capital tem tendências para chamar a si quanto 
dinheiro entra nos cofres distritais e dispor dele a seu belo 
talante, os distritos, naturalmente, desejam poder contar com 
os próprios rendimentos ao menos para o pagamento das suas 
despesas autorizados, e os preceitos da contabilidade e da admi- 



nistraçáo fazendária não evitam nem resolvem este desencontro 
de  coiiveniências, porque geralmente nenhuns se cumprem 
Em regra, nesta ordem de contendas são os distritos que têm 
razão A tesouraria geral deixa-os às vezes sem recursos para 
pagarem os vencimentos dos empregados civis e o pré dos 
soldados e vai aplicar os fundos que Ihes tirou às urgências de 
oiitros distritos e a despesas fantásticas dos governo5 gerais, 
e já se tem chegado a vasar os cofres distritais no cofre central 
s6 para atestar perante a Metrópole, com a existência de saldos 
quantiosos, as excelências da administração vigente 

Um ilustre antecessor de V Ex ', reconhecendo que a pro- 
víncia de M~~arnb ique  é muito vasta para ter um único centro 
de governo e administração, quis dividi-la em duas, afigura- 
-se-me, porém, que a verdadeira necessidade náo é multiplicar 
OS centros, mas rim atenuar a centralizaçáo 

Náo desnibro inconveniente na unidade provincial. desde 
que os distritos tenham mais autonomia, mais faculdades e 
recursos de vida própria, dentro dessa unidade Por mim, colo- 
caria cada um deles, em relaçáo à província, numa situaçáo 
semelhante àquela em que acmalmente está a província em 
relaçáo à Metrópole, depois já se vê, de desapertar a subordi- 
nação daquela a esta, em harmonia com os princípios que 
deixei expendidos 

Se a legislação administrativa quiser acomodar-se, como 
deve, i realidade dos factos, deverá observar que a chamada 

de Moçambique náo é um todo homogéneo, com- 
põe-se de regióes disnntas por circunstâncias geográficas, 
carácteres étnicos, paincularidades do estado social, interses 
económicos, algumas das quais só estio ligadas às outras pela 
comum sujeiçáo à soberania porruguera. Moçambique e Lou- 
renço Marques, a Zambézia e o Cabo Delgado sáo países 
diferentes, que quase não têm relagóes recíprocas além das 
oficiais, que mal se conhecem, que náo se reputam solidários, 

e que não podem ser regidos segundo as mesmas regras, pelos 
mesmos processos e pelos mesmos homens Ora, esta diferen- 
ciação natural deve determinar a demarcação e a organizaçáo 
de distritos que sejam, por que assim dlga, verdadeiras indi- 
vidudlidades, não desligadas, certamente, da comunidade poli- 
tica nem desatadas da mesma subordinaçáo a um poder central, 
representante dos interesses colectivos e provido de largas 
atribuições fiscais, mas dotadas com governos locais, que 
embora sejam delegados desse poder, tenham a necessária inde- 
pendência e amplitude de acção para os administrarem e 
regerem conforme o seu modo de ser especial Pretender gover- 
nar toda a província de Maçambique do palácio de S Paulo 
é um erro semelhante ao de querer governar do Terreiro do 
Paço todo o Ultramar português 

Além destas reformas, Moçambique precisa de um código 
administrativo, todo novo e feito de propósito para a província, 
e até com regras especiais para cada um dos seus distritos. 
Deixèmo-nos de uniformidades e de simetrias1 O vício funda- 
mental da nossa legislaçáo ultramarina é ser, em parte, a do 
Reino, em parte uma imitação, ou uma cópia, ou um siniples 
aneglo desa, quando, pelo contrário, devia variar, não só do 
Reino para o Ultramar, senáo lambim de província para pro- 
víncia do Ultramar, considerando também as variaçóes naturais 
de toda a espécie que se dão dentro da mesma província 

Náo tendo competência nem tempo para organizar um 
projecto desse código, propuz, encorporados ou destacados, 
alguns preceitos cuja adopçáo me pareceu mais urgente 

É urgente, em especial, regularizar as faculdades mbu- 
tárias das administraçks municipais, que actualmente invadem 
o domínio fiscal do Estado, e determinar a própna organizaçáo 
dessas adm~nistra~óes, para que náo sejam efectivas onde náo 
p d e  haver eleitores c de comiscáo onde deve havê-los, definir 
a natureza dessas entidades híbridas chamadas comandos mrli- 



rtzres, r e ~ r d e n c u ~  e intendêncras, normalizar as reldçóes das 
iiitoridades administrativas urnas com as outras, c ninrcar-lhes 
as áreas territoriais de jurisdição, acomodar as circunscrrçóes 
(10s concelhos às zctuais di~tribuiçóes e gniparnentos de p p u -  
laçáo As nutras muitas necessidades que há a atender, neste 
ramo dos servicos provinciais, reromcndo-as 3 quem tiver saber 
e fôlego para remodelar por completo o regimc administrativo 
da provílicia, tornaridno prárico, ajeitaiido-o i s  circunstâncias, 
ao estado soci;il e até às tradições e usanças de cada região, 
e conciiiando as Iranquias da descentrali~a~áo com os preceitos 
de uma severa e eficaz Eiscalização e~eicida pelo governn 
central 

* 

Quando encarei a necessidade de dar maior independência 
dc acçio tanto ao governo geral como aos governos dos distritos, 
accntuei também que e m  independência relativa devia ser 
su~eita a normas inflexíveis, estabelecidas pela MetrDpole 

A primeira dessas normas e a mais   ri flexível de todas tem 
dc ser o orçnmento. mas para que o orçamento das despesas 
possa impor-se à vontade dos gnvanantes, às nece~ccladeg da 
govern~áo e aos interesses dos gwernados, precisa ser bem 
feito, isto é, precisa atender a estes intnesses e a essas neces- 
sidadcs, e até connilrar aquela vontade Prcser,temente, os 
orcarnentos de Moçambiqrie organizairi-se na Metrópok, e ,  
a despeito do zelo e da capacidade dos funnonários a quem 
incumbe «ta improba tarefa, organiranl-se quase sempre scni 
informgóes suficientes oii sem rnformaçóes algumas das repnr- 
tições de fazenda da provincia, com pouca atençáo pelas recla- 
mações e pelos pedidos dos goveinadores, e senão quando em 
wntradtção com os factns coiisumador e itreparáveis Feiros 
assim, não se cumpreni, é impossivel cumpri-los, e essi impos- 

sibilidadr autorrza ou fornae pretexto ao mais desregrado 
arbltrio na gescáo fazcndária Seni recentemente airida, um 
govcinador geral qur não quis qer arbitrirro e para n não ser 
mandou exccutar fielmente a tabela vigente da distrihuiçáo 
das despccas, esteve a pque  de determinar uma crise rios ser- 
viços públicos, especi~lrnente do dtstrito de Lonrenfo Matques. 
A tabela nem sequer dava fé da existência de alguns serviqos, 
docava oiitros insuficientemente, desconhecia as reformas intrtr 
diizidas em muitos deles com o tácito consenrimcnto do go- 
gerno de Lisboa, e ncni sequer estava sempre de acordo com 
ar lei\ e as ordens emanadas do Reino 

Para que os orçamentor não coritiniiem a ser 3 F S i n i  ficticios, 
convém quc de futuro as seus prolcctos sejam organizados na 
província, para wrem revlstor e legalizados na MetrApile, pois 
que a província não poderá alegar esra ignorância do que nela 
se passa, com que a repartisão de contabilidade da direcçáo 
geral do Ultramat se faz absoher da imperEeiçáo dos seus tra- 

ball~or orçarncnt~ló~icos (proposta I) 
Na feicura dos prolecros intervir os principais h n -  

cionános e até alguns contribii~nres dc hfo~amhrque, e essa 
intervenção será um modo de colaboração do país na lei funda- 
mental da sua vida pública. A lei distribuirá ela próprca pelos 
distritos todas ar verbas destinadas i dotaçáo dos setvisos náo 
colectivos, para evitar que as distribuiçtcs feitas pelo governa 
provincial sejam menoc pquitativas, e como qiie abrirá conta 
corrente cm separado a cada distrito, para sc poder apreciar a 
~ i r u a ~ á o  e a gerência financeira de cada qual. Esta separaçáo 
de contas, que cnrrespnnde à inevitável disiinfáo de cofres, náo 
romperá, porém, a soltdariedade fazendária dos diversos inem- 
bros da porque os distritos que tiverem sobras de 
rendimentos contribuirio coin elas pata as despesas gerais, e 
até par3 av urgSncias dos seus irm3os menos favorecidos, tais 
contr~but~óes, porém, em caso algum os do neccsdno 



ao custeio da sua adminisna~áo local, como tantas vezes os 
privam agora os saques arbiuários do cofre central 

Tendo o direito de ser cumprido, por ter sido feito com 
conhecimento dos recursos e das necessidades da e 
depois de ouvidos os seus gerentes, o orçamento deverá fazer-se 
respeitar impia&vefmente Muitas leis e muitos regulamentos, 
todos com muitos artigos, velam a toda a hora, com o auxílio 
dc muitos empregados e muitos papéis, pela fiel e austera 
execução dos diplomas orçamentais, que, todavia, raro se 
executam, náo será, pois, inútil reforçar essa vigilância e os 
seus processos Lembro, nesse intuito, a publicidade das contas, 
imposta por sanções penais enérgicas e prontas, só ela pderá  
evitar essa cumplicidade de negligências e ~nduI$iicias, que 
durante muitos anos tem dispensado a administração fazendária 
de Moçambique de explicar e justificar o que recebe e o que 
gasta Venha a todos os meses, o deve e o há-de haver 
de cada repartição de fazenda, com a nota da procedência de 
cada recebimento e da autorização de cada pagamento, porque 
o público tem tantos olhos que algum estará sempre aberto 
Será violento o remkdro, mas desculpa-o a gravidade do mal 
inveterado 

Se é forçoso prender as despesas susceptíveis de 
a normas fixas e rigorosas, também será proveitoso zelar a 
cobrança das receitas, em quase toda a parte desleixada 

As alfândegas precisam uma fixaLzação activa e inteli- 
gente, e a inspecção de fazenda não tem autoridade e tempo, 
nem os governadores competência técnica, para a exercerem, 
será rendoso o dinheiro que se gastar com um empregado 
fiscal do Reino, que em comissão de pouco tempo, - para 
o náo viciar o clima, -vá ver o que se passa nas e s . a ç b  
aduaneiras da e do mesmo passo resolva ou consulte 
sobre a resolução de questões de serviso, que todos os dias 
surgem e que náo são da alçada de tribunal algum existente 

Já vi um governador de distrito, brioso e esclarecido militar. 
sèriamente embaraçado para decidir, a pedido da alfândega, qual 
era o direito aplicável a certas partidas de tabaco importado 
Por falta de uma esraçáo superior especial, que presida a todos 
OS servi~os aduaneiros e Ihei dê unidade, náo é raro serem 
as mesmas disposiçóes das leis e regulamentos interpretadas e 
aplicada\ diversamente pelas diversas ca\as fiscau, e as celaçóes 
de  umas com outras sáo frequentes tema de desacordos (prc- 
post3. XXIII) 

Expus na outra parte deste relatório as minhas opiniões 
acerca das contribuiçóes directas, suprimiria quase todas, substi- 
tuindo-as por um adicional i s  taxas aduaneiras 

Não tendo potém, esperança alguma de que este sistema 
proponho algumas regras para a nielhoria do sisrema 

vigente Náo as justificarei, porque muitas são imitadas das 
que vigoram no Reino, por deverem aplicar-se a regimes tribu- 
tários que também não têm originalidade, e outras justificam-se 
a si próprias (propostas 111, IV e V) 

A conaibuiçáo sobre as palmeiras, há muitos anos decre- 
tada e nunca lançada senão em alguns pontos isolados, náo é 
injusta, p d e  ser copiosa fonte de receita, tem a vantagem 
de obrigar a determinar a propriedade dessas abençoadas árvores 
e pô-la ao abrigo de usurpaçóes, mas só pode ser introduzida 
e generalizada com muito tacto e muita moderasão, e tem 
despesas avultadas de lan~amento, nos primeiros tempos Mas 
ainda que nesses tempos quase nada produza, vale a pena 
ir insinuando-a 110s costumes, porque, quando chegar a regu- 
larizar-se, será um recurso tributário de extraordinária elasti- 
cidade (proposta VII) 

O manancial de rendimentos públicos fecundo por exce- 
lência E ,  todavia, o álcool, acrescendo que todas as exacçóes 
que sobre ele se exerçam pderão blazonar de morais Tnbutese 
o álcool de todas as formas e sob todos os pretextos. na alfân- 



dega, na fábrica, na venda, no consumo, o álcml estrangeiro, 
o álcool de produçáo da pmvínna, o álcool rechficado, o álcool 
cafreal já q"e se não pode proibi-lo. 

Quem observa como o álcool aguenta todos os mbutos, 
como se paga por todos os preços, convence-se de que u m  país 
em que cada habitante, a bem dizer, é uma esponja de áicool, 
só pode ter deftc~z por inabilidade dos seus adminisuadores 
Reuni, pois, muitos alvitres para tirar provelto dessa calamidade 
de toda a Afnca, sem todavia lhe agravar, antes atenuandelhe 
OS efeitos desastrosos c esses alvitres ainda náo seráo os únicos 
que se pode pôr em pránca (proposta VIII) 

Mas nido o que se decretar com vistas de fazer crescer 
as receitas, exigirá, para produzir resultado, que as adminis- 
trações da província sejam zelosas e honestas Por isso, volto 
à doumna ;om que abri este capítulo a primeira necessidade 
de Moçambique, aquela de cuja sansfaçáo dependem todas 
as outras, é a necessidade de pessoal Estou em dizer que só 
com homens, e sem mais lima lei nova ou a modifrcaçáo de 
uma lei existente, se regeneraria a província, se houvesse 
homens para empreendaem e auxiliarem essa regeneraçáo. 
Faltando des à MettópoJe, forqoso é que faltem ao Ultramar, 
mas eicolham-se os menos maus entre os que há, e diligencri-se 
melhorá-los Comece a escolha por cima, pelos pvernadores, 
e a etses escolhidos dê-se autotidade e poder para também 
fazerem selaçáes nos subordinados, e contetem na Iinha do 
dever os que náo foam telractát~os a d o r  as deveres 

Presentemente, náo se pode exigir responsabtlidade alguma 
àr autoridades superiores de Moçambique pelos saviços sujatos 
à sua direcçáo e iixalizaçáo Boa porte dos funcionános encar- 
regados desses serviços saem da ialé dos pretendentes à bum- 
ctacia, -classe já de si engrossada por vencidor da struggle 
for irfe, - e esses encontram na privilegiada viralicidade e na 
brandura dos costumes rerursos inesgotáveis para serem impu- 

nemente relaxadas e imbecis Enquanto náo roubam i s  man-  
caras ou náo malatn à luz do dia, é forçoso aguentá-los, e os 
fiouxos poderes disciplinares dos seus superiores não Ihes inspira 
atriçáo nem contriSáo Além disso quase iodas as repartiqóes 
têm foros de ~nde~endência,  outotgados a pretexto de evitar 
abusos do governo getal, que vem a depeiider afinal das inde- 
~endências dos seus subordinados nominais O horror que as 
nossas leis têm à trranza e à persegttrçáo dos superiores, reduziu 
a autoridade no Ultramai, ainda rnsis do que na Metrópole, 
a uma impotência legal, a que náo pode deixar de andar 
inerente urna absoluta ir~es~onsabilldade, impotência contra que 
ela só pode reagir por meios arburários, a que de facto muitas 
vezes recorre quando é exercida por caracteres fartes 

Prrfiro um sistema diametralmente oposto a este, que res- 
tringe 3 acçto legal e tolera a mais ampla acção discrectonáiia 
IZ preciso que o'; governadores governem, recebendo da lei, 
e nunca do arbiaio, todos os recursos necessários para gover- 
narem, e resporidendo efectivamente uso que deles fize- 
rem, é preciso deixar-lhes urna ayáo enérgica sobre todo o 
funcionalismo e sobre iodos os serviços, tomando-lhes esuettas 
contas de coda a adminisaa<;ão a que presidem, como se pessoal- 
mente a exercessem toda A Metrópole não deve conhecer 
em cada província e em cada distrito senão um funcionário, 
o governadoi, senEo uma responrabilidade, a do governador, 
tendo o castigo sempre pronro para os governadores que delin- 
quirem ou deixarem delinquir impunemente O primeiro artigo 
de um Código Admini~rrativo para o Ultramar é escolher bem 
os governadores, o segundo dar-lhes £orça ou dar-lhes a 
demissão 

Algumas das minhas propostas contêm dispoci~óes que se 
cornpteendem nesta ordem de ideias Muttas oun as providên- 
cias esbocei também no irimito de regularizar o govetno e a 
adrninistraqáo da ~rovíncia, rnas nem lá posso mencioná-las, 



quanto mais fundamentá-las, sem dar a este relatório propor- 
ções agigamadas Principiei prolixo e sou forçado a acabar 
lacónico, disse de mais nos primeiros capítulos e de menos 
nos últimos, e lá náo posso remediar a desproporção. Releve-me 
V Ex a esw dagoverno de pena desacostumada das pautas 
oficrais 

ALVEZ V.  Ex" tenha estranhado que, em tantas folhas T de papel quantas l i  rabisquei, em tão numerosas pm 
postas como sáo as que juntei a este relatório, em nenhuma 
se encontrem  alvitre^ para a fundaçáo e organilação de colónias 
na província de Moçambique Deselo ainda explicar esta omis- 
sáo, que, mesmo entte as muitas ounas que deixei, pode ser 
assinalada pelos africanistas, pelas sociedades sábias, pelos 
homens de Estado que se preocupam coni a colonização artificial 
da Africa portuguesa, desejam encaminhar para lá o formigueiro 
humano que das nossas praias ocidentais se encatreira para 
O Brdsil, e consideram como Únlco meio certo de segurar a sobe- 
rania, de Fecundar a terra, de explorar o domínro ultramarino, 
destacar para este ou aquele sertão grupos de famílias portu- 
guesas, incumbidas de formarrin povoaçóes de antemáo hon- 
radas com o nome de algum príncipe ou de algum heroi 
lusitano 

Náo me ocupei destes empreendimentos, Ex "" Sr , porque 
descreio absolutamente de que possam ser bem sucedidos em 
Moçarnbique 

Parecer-me-áo poucos rodos os convite\ que se façam, todos 
os impulsos que se dêem, todas as facilidades que se propor- 



cionern, todas as vantagens que se ofereç:im i colonizaç50 
Livre e espntâriea, coristdero ruinosas, utopísticas, nocivas 
9 economia pública da Metrdplc, inúteis ao desenvo!vimento 
da província, desumanas ar;, quantas tentativas se laçam, 
acmalrncnre, de colon~zaçio iorciiicral, oficial, cngajada, sub- 
vencionada, prograniisada, porque, no mcu enteiider, faltam 
as coiid1ç0es e os elenieritos que poJu~.ini dar a rais criintivas 
a esperaliça de pdssarem por sensatas 110 conccito dc quem 
lhes vlr os resultados Colónias europeias do Estado, em Moçam- 
biqiir: só as admito com caráctei p n a l  ou com inhiitos de 
defesa e ocupnçáo rnditar. 

Ora vqamos Ponhamos dc parte as doiitrinarismos con- 
vencsonais, e desçàrnos às frias análises reflectidas 

Oride iremos buscar pessoal nacional para colonizar Mo- 
çambique? C o primeiro problema a resolver N i o  deixaria de 
convir i Metrtpole, certamente, expoitar pata as po~sessóes 
africaiias os resíduos de de que ar suas elaboraçóes 
~on8rnicas não cxmaern utilidade algiiiiia, os s e m  eira nem 
beira. sem ttabalho e sem disciplina, e já alguns governos 
enwÍharam as cobertas dos paquetes da Mala Real cotn o lixo 
das grandes cidades, em que acaso iriam misturadas algumas 
joias perdidas, mandando-o vasar nas pratss da Africa Orirrital 
Esre processo, porkrn, riein çliega a ser riin meio de cotonizaçáo, 
não passa de uma medida policial arbitrária, que çonw cruel- 
mente com a morre para atenuar os iiiconvenirntes e os perigos 
da aciimuiaçáo de gente faminta e de 1113~s costumes, em 
povoafóes pequenas e pobres qiie riáo podeni sustentá-la 
Sc tivessem continuado as fornndar in~pcevtdentes dr colonos, 
e mesmo se os que cl~c~ararri a ir coçar nos bancos das praças 
de Mgambique c de Lourenço Marques as suas calps de 
boca de sino não Iiou~çssem sido devolvidos à Europa ou 
dizimsdos pclo dima e pela miséria, creio que teriam metido 
a saque as cidades do litoral. quando sc Ihcs esgotassem os 

magos recursos da mendicidade e da ewploraçáo dos vicros. 
Eles haviatn de reviver, e não era vida pernoitar ao sereno 
e comer os sabqos dos ranchos dos soldados pretos1 

E verdade que nada se havia preparado para os rtceber. 
Nem esperados erdnr hfas os preparativos podei-lh-rlm ta 

assegurado aloj~nienro e mstenro enquanto estivessem dese 
cupados, mas náo onipaçáo. Baterido de porta em pr td ,  as 
autoridade3 arranjariani trabalho para àtguns nperá~ios, espe- 
cialmente de consmiç8es civis, e empregariam no pequeno 
comércio um ou outro caixeiro, para os seruiçoí públicos 
poderiam admitir, e admitiram $e facto, meia diizia de emi- 
grantes, dos rnais ~eitosos e menos exigentes E mais nada 
Dever se-ia ter aproveitado os outros para a organizariu de 
colónias agicolas? Irnpasshel~ Só conheciam a lavoura das 
ruas do tSai~~o Alto, de Lisboa, ou do bairro da Sé, do Porco 
Náo querram, e se quisessem não saberiam nem poderiam 
pegar numa enxada Não havta direito de coagi-los, mas se 
o lwuveçse, rnorrcriam de fome, a não set qtte comessem a tema 

que lhcs ilvesse sida disnibuida e pudessem nuair-se dos 
seus SUCOS 

Que me conste, nem uin se lenibrou de ser agr~cultor, por 
conta próptia ou alheia. Empregos públicos é que todos que- 
riam, e empregos com bons ordenados Algutis, como o Pé Leve, 
que foram mandados para o interior, só 15 semearam os assas 
Se os governantes os tivessem forçado a estabelaerem-se e m  
gn~pos no sertão, fosse onde fosse, náo raiam c31 organrmdo 
colóniai, apenas  reriarn fundado caiiitétios 

Recnitar-se-ão elementos para a colonizasão da Africa nas 
classes dd popula<;áo portuguesa ds onde saem os emigrantes 
para a América? 

Antes de  se tomar semrlhahte rcsoiu~io cumpriria indagar 
se aos interesses da Metróple  convinha desviar esses emi- 
granEes do rumo que espontâned e tradiciorialmentc seguem, 



quero, supoi, sem adrriitir, que sim, quc até seria uma 

Eortiina para Pomgal ficarem em pousio as charnecas alente- 
pnas e etmarem-se as virzeas nniinhotas para serem agricultadar 
35 al~~viões do Zatnbcze, e ncm sequer Jiscutiter se t possível 
operat cçse Jesvio, contrari~ndo factos deterrnin,dos por inte- 
resses que - quem sabe> - talvez selam rriais perspica7cs do 
quc os economistns e que imagina111 p d e r  governá-lo~ 
a sabor das siiss teorias 

Essa ct~ligraçáo sai, quase toda, de grupos sociais laboriosos. 
morigerados, robustos e arostumados 3s fainas agrícolas, si esses 
gtupm não podereni fornecer bons colonos à Africa, njo sei 

3 que outros viveiros nacionais se irio buscar Dcve notar-se, 
poriin, q u c  se a maroria dos noçsns emigtaiites que danandarn 
i Atr~6rii;i deixam n a,miculnira, náo é a agricultura que  vão 
procurar, e que sc t bn  mostrado aptidões para explorar foriccs 
dr tiqucza já descnberta~ ern civrlizados, não se sabe 
se rambirn as teráo para descobrir e lavrar filóes de prospeiidade 
eiii países selvagens O que vio fazer ao Brasil é muiio diferente 
do que teriam de fnret em Africa, sc para li se encaininhassm 
Náo vão Iá criar coisa alguma, vão especialmente ser rnsttu- 
nientos de Iaboraç6es )á criadas c desenvolvidas, n5o t&m que 
constituir S O C I ~ B ~ C S  novas, mas só que abrir lugar por si eni 
socicdadcr J I ~  constiruidas~ e, ~speçi~lmente,  é no cnrn6rcio uii 

nos s~rviços inerentes a estados sociais adiantados e proges- 
rivor qiic encontram ertiprcgos ajeitados L siia activida<ic 
EsW ptov~do que, raindo de Portugal marçanos, conseguem, 
algui~s, voltar a Purnigal cnndcc e banqueiros, mas será arrrs- 
cado vatic inat qiie os rriariatios que assim ptosperairi no Novo 
hlundo, sc antes quiserem - e não sei porque hão de quetw 
-- tmigtar para MoÇ3rnbique e puxar pia enxada eiri vez 
de manusear o metro 1150-de tambéiil, com tariu ou mais 
facilidade pata rles e riiaior proveito para a rua aniontoar 
tesoliros e exalar grandezas A própria diminu~r parcela de 

emigr311ter que e m  piíses estranhos sc aplicam a trabalhos 
qríco1as, encontram ilesss países condi~õcs divrrsissimas das 
que encont-tarism i13 nosca Africa Oriental, encontiam salário 
cotrin serviçais. e às vczci capital oii crhiito para xe trarisfor- 
niar~tli c111 propricririos, ao p;isso gue pii i  Moçattil>iqur seriam 
obrit;:ldos a cxrrair o salário, o capital, o cttklito, tndoi os irciir- 
sos pdra viver e todos os impulsos para medrar. da piópria tena 
por desbravar 

E a terra, se é rica, não consente que lhe aproveicem as 
riquezas s e n  trabalho porfiado 

Urna das d~fic~ildades da coloni~a~áo agrícola n3 Af~ica 
Oriental provéiri, a n-icu ver, de que n solo, a ~ i áo  scr em rrgi6es 
excepcionais, netn sequer sustenta Europeus, seiiáo à custa de 
~ t i I t u t 3 ~  ilctnoradas C dispendi~sas NO l~lanalto de ;L9oçâincdes, 
por excniTlo, o colono tt.m certa, rium ano oii trienos cle um 
ano, uma coll-ieita abundante de milho ou de trigo, que o 

defenda da fome, mas esse mcsmo colono, na costa oriental, 
só poderá contar de pronto com u m  punhado de feijáo caEreal. 
alpirnas raizes de mandioca e uns sacos de sementes oleagi- 
nosas, que o náo sustentarão nem lhe renderio com que sus- 
tentar-se enquantcj tiver de espcnr que a palnieira dê cocos, 
que o acajú se cubra de frutos, que medre 0 cai; e trçpe 
3 borracha 

As culturas arvrnses sáo todas pol.ires t conringcntes Onde 
o solo f fGrtll, a sua própria fertilidade p o d e  arruinar o lavr.idor, 
afogando-lhe ss scmcnte5 c as plai-itar nas vegetaiões parasitas. 
é preciso cavar muito fundo e moridar cada dia A mtlchem 

tala os campos com os seus inuinwáveis exércitos invi=.íveis 
As ittrRilaridades do clitna ora alagam ora requomam as 
pl.int~Fócs. e fazem passar forrie aos próprlo~ iildígenas. que 
se col-irentam com as triais resistentei culmras Nestas circuns- 
rincias, o tníscro Europeii que tenlia de  tirar da certa O seu 
p30 quoudianri. atrids que possa, -que náo ~ o d e ,  - limpi- 



-Ia e fecundá-la com um trabalho incessante, guardá-la à vista 
contra os aguaceiros, as soalheiras, as ervas daninhas, os insectos 
roedores e os negros ladróes, o colono, que para viver no sertáo 
só disponha dos seus braços, muito embora esses braços movam 
engenhosas alfaias e espalhem copiosas sementes, se quiser 
aguardar os frutos das culturas ricas que algum dia ~oderáo  
opulentá-10 há-de acostumar-se a digerir massa de mapira e a 
roer cascas de árvores, se náo sujeitar o estômago às abstinên- 
cias inverosímeis que os negros supottam 

Isto tudo quer dizer que na Africa Oriental a agricultura 
exige capitais, n5o se pode fazer sem capitais, e que, portanto, 
a colonização europeu que lá pode medrar é a que leva capital 
O elemento com que a Europa tem de concorrer para a explo- 
raçáo agrícola de Moçambique náo é o braço, é o dinheiro. 
Braços há l i ,  e só os de lá servem Quem imagina que o branco 
pode ir para as margens do Zambeze ou do Incomati trabalhar 
com uma enxadd, nunca apanhou sol em Africa, e no mesmo 
erro labor3 quem supõe que a terra africana dispensa esse 
trabalho rude, bastando arranhá-la com as unhas para ela se 
desentranhar em produtos Há culturas fáceis, mas essas só 
acodelu às necessidades do indígena, e ainda assim o indígena 
escolhe quase cada ano um terreno novo para a sua lavra 
rud11l1ent3r, muda a niiude de luga~ em procura de subsis- 
tência,, e nem assim escapa à fome, apesar de ter boa boca 
Para ser produtiva, a cultura há-de ser intensa, para ser 
intensJ hão-de fazê-la os negros, dirigidos e pagos pelos Eu- 
ropeus Mas os Europeus que poderão dirigi-la, pagá-la e espe- 
rlr pelos seus resultados náo são por certo esses Portugueses 
que emigram pdra o Brasil, precisamente porque náo têm 
dinheiro e porque não querem esperar pela fortuna, ao encontro 
da qual se arrolam, e que, em getal, nenhuma aptidão possuem 
par'i dirigir seja o que for, e ainda posmeni aptidáo para 
agricultar rnenos do que qualquer outra Com raras excepçóes, 

se elcs tivíssem as qualidades e os recursos de que careceriam 
para medrar pela agrtcultura em Mo<ambique, não precisariam 
sair nem sairiam de Portugal 

Os propagandistas da emigraçáo para a Africa Oriental 
também devem considerar qual é o teor de vida que lá espeta 
os colonos agrícolas 

Náo é viver que se aconselhe a toda a gente, porque exige 
especialíssimos predicados físicos e morais Fisicamente, os 
nossos camponeses resistirão ao cl~ma da Africa melhor do que 
OS homens do Norte, especialmente se adquiriiem hábitos d e  
ãceio e higiene, mas a maioria deles só essa resistência encon- 
trar;~ em si na dura struggle for lrfr em que teráo de empe- 
nhar-se Em tão terrível luta só não sucumbe quem tem no 
carácter, energias inquebrantáveis e tenacíssimas, servidas por 
aptidões que supram a fal~a de todos os meios de 
acFáo e de todas as protecções que as sociedades civilizadas 
proporcionam aos indivíduos dentro dos seus grémios O explo- 
rador de países novos, seja qual for o género de exploração 
a que se aplique, precisa se  suffire, bastar a si tirar do 
exercício da sua actividade isolada satisfação para todas as suas 
necessidades, saber governar-se Ora o nosso carácter nacrona!, 
tal qual o fizeram as discipl~nas sociais e morais que nos 
úlnmos séculos se incumbiram da sua educaçáo, peca precisa- 
mente pela falta ou pelo acanhamento das iniciativas indi- 
viduais O que menos sabemos é viver só de nós e só connosco. 
Repare-se bem o emigrante português raramente pronira lá 
fora u m  campo de acçáo livre e tnde~endente, um trabalho por 
conta própiia com grandes contingências de sucesso ou inni- 
cesso, um meio que lhe permita uma larga expansáo de indi- 
vidualidade Prefere uma subordinasáo aos riscos e perigos 
da independência, para andar escolhe os trilhos lá abertos, 
sujeita-se ao saláiio por medo da incerteza, vai ao encontro do 
patrão movido pela consciência de ndo saber dirigir-se Tudo 



i ~ r o  sáa smtoriias da sua pouca capacidade para os grandes em- 
prcendirnciitos colonizadur es Sc porventura sc encontra eritrc- 
gue a si, desata a pedir protecçãv ao Estado, pcde-lhe qirc 

defenda, que o susrciite, que o ensiile a viver até, e se a 
prov~dSncia do Estado lhe n;lo pega ao colo, as mais das vezes 
çiniore(z r. annla--sr, p r q i i e  realnicntc nio é tetnpcrndo nem 
educado para as avenmran a que se ahdançoii. 

E ,  diga-se eni nosso abono, essas aventuras náo são rspe- 
ciali~lade dc ~x.v:i .11~uiii, 550 antes rrsemndas para certas 
C ~ ~ S S C S  que ctin rorlor os países se p>círin conainilr sob o influxo 
de dctcrniinadas caiisas sociais, mas que no nosso qiiasr riáo 
rxisteni ac.hia~inc1i~e 0 s  pioticiros que a civilização i~iandn 
tomarem pcirse Ae niirntlos novos c desbravarem-nos nio se 
reautarii na prudente b~rguezii .  nem nas pacíficas c tinioratxs 
pipiilaçGes riirxs, cosliiiiiarn sair da rnassci dos detlocados 
e dos incla~sific.zdos, dos indivíc~uos que a riccessidride de viver 
s i~ jcnaa  rodos os mlsteres, a todos os traballicis e J todos ~s 
perigos, desrnvolveiido neles fnciildadirs ad:iptadas à sus 
sirunç.<o E coiii auentnrezros que especialmente se povoam os 
países virgetis, ho~e que as ernigra~árs por motivos políticos 
e religioso\ lá nia arro~ani inassas humanas para fora da Europa, 
e se os Ingleses pcsuern elementos de coloni~a~5o como ne- 
tihiirri íjutto povo, é, em p n d e  parre, porque a Iriglaeerra 
rnturtia pelo niundo inceiro multidóes eiidirrecidas ria escola 
da vlda li o ~ ~ t ~ a n c e ,  qtic tudo arriscam porque nad:i têm 3 

perder, e Jcigam a exiscCricia prla existincia f: essa M m i a  
qtic fornece polícrd i Ch.<rterd Company, que hianda sertlers 
esquadrinharem a terra sob 3 protecyáo dos fortes Salisbury 
e Victoria, qiie cobre de mineiros o vale do kfuc~re, se para 

coloni7ar o11 defender as países dos machonas r dos niacabcles 
houvesse de se pedir geria aos campos de Yorkshire oii de 
Notthumberland, como se qiiet tirar colemos dos campas da 
Reirn ou do Aiente10 pau povoareni k l ~ m b i ~ u c ,  as tenta- 

tivas baldar-se-iam quase seiiipre, oii, sc não sr balriassetii, 
9ó ottenani uma eniigr;içáo incdpaz de drsenvolva a s  quali- 
dades rcquerrdas pdos mlsteres que dela rxigirJatri os ernpte- 
sários da cxpsnsão da raça biitâriica pela A ~ C M P  rncndtonal 

Que harnens, r ses  avelirirreitos que hirniam a vatiguarda 
das invasórs inglesas rior paises ~iovosl Homens pata tucio, 
coril rcciirsos proporcionados a r o d ~ s  as dificuldades, audácia 
que náci esniorecr diante de nenlium çonictimetico, c-orisrância 
para todos os sofrin?encris, pcneveranr;a parA as enipresas mais 
iriipssíveis, uiiu absoluta falta de esirúp~los ri;$ rxolha dos 
fins r iio crriprrgo dos rnejos, rirna irifinidade dc aptidões para 
o viver dos matos, iijos de coikw, iiitrCFidos ric âiiimo, a uni 
c e m p  ttrabalhadurer c bandrdos 3 2 0  temos grnte ascim, 
fcliznierite Ji a civeriios, drceno, mas ycrticu-se-lhe :I rr<r;a, 
e nio há mt:o dc rniprovisá-Ia A clur cernos, n~rid;l que sni- 
biçio ou 1 riccessidade a rnovrssr a emigrar y:ira J. Africa, sj  
ia p<iJexi:i f:izei, na inelhnr liipócs~e, o yrie Lazctu no 
de Mu~âiiicrlcs :is erigoiarlas iolóriias madeirerists, qiic, apesar 
de apaparicada~ fieb Estado, sh consrgurrii clefir~h.ir oridi: os 
Boers medram, cntregurir a si, vencerido as d~stâncias c o n ~  
OS scus p r o d ~ g i o ~ ~ s  carros, niaritendo os hotcritotcs eni rebpcico 
ar> alcatice das balas, r~br i~ando a terra, as feras, AS florestas 
e os rios a pagarem párras à siis .~criviilaJc emprcrnrledora 
e forcç 

Nesse planalto, rodnvia, a coloniza~áo encontra uma faci- 
l~dadc que n2 Africa Oriental llic falta o rnlono pxle ret 
família e <IcscendCnci:i Em bfoya;irnbique náo Digam o que 
disserini os opciriusus. sirida sc nio descobriu na província 
regtáo algunia onde a r35a btnrica pssa  propagar-se Daqui 
diias contrariedades violentar O emigrante cucopeti tem de 
dcspdaçar os mais apertados víncrllos afecrivrlr ou de resistir 
20s mais Icgítimos instintos iiariitais, e, qu:iiido si: resigna 
iqiiele sacrilicio. prccisn de que a rcrra o suscente a ele e lhe 



sustente a distância a família, de que se arrancou, depois. 
a colonizaçáo tem de ser renovada incessantemente por levas 
de emigrantes, que substituam os que se extinguem ou se 
repatriam Creio que os climas africanos váese gradualmente 
modificando em Quelimane, por exemplo, diz-se que em 
poucos anos melhoraram sensivelmente as condiçóes sanitárias, 
concorrendo para a melhoria alguns aabalhos públicos e o desen 
volvimento das áreas de cultura, nas próprias regiões onde os 
homens nada têm feito para combater os agentes mórbidos, 
já náo há, corno havia dantes, terríveis revoadas de biliosas 
e perniciosas quase fulminantes Todavia, Moçambique ainda 
não pode ser pròprramente povoada, embora possa ser habitada, 
por Europeus, e basta esta circunstância para excluir ou pelo 
menos prejudicar os processos de tolonizaçáo, cujo êxito de- 
pende da fixação e da piopagaçáo no seu solo de Earnílias de 
agricultores brancos Todas as colónias destinadas a conctituir 
e a desenvolver propriedade agrícola seráo sempre 
quando essa propriedade náo possa ser normalmenie transmi- 
tida de pais a filhos, de geracão para gerasão O colono tra- 
balhará sem o estímulo da confiança no futuro, e sentirá enka- 
quecer-se-lhe o braio quando reflectir que se quiser voltar 
à pátria, talvez obrigado pela doença ou pelo cansaço, 
ter de alienar em condiçóes desfavoráveis a tema fertilizada com 
o sacrifício de toda a sua vida activa 

Estas consideraçóes não excluem, já te vê, a poss~bilidade 
de se consntuir aqui ou acolá alguma colónia tural em circuns- 
tâncias de medrar, ou de uma ou outra família europeia viver 
e multiplicar-se à beira de pântanos africanos, mas desaconse- 
Iham, quanto a mim, as tentativas sistemáticas no sentido de 
encaminhar para Moçambique a emigração portuguesa e em- 
pregá-la lá na colonização agrícola do país Se Portugal preci- 
sasse, como a Grá-Bretanha, desfazer-se de um excedente peri- 
goso de população, então sim, então poderia incitar os seus 

filhos, ou antes os seus engeitados, a tentaiem as aventuras 
da exploraçáo africana, porque, se lá morressem todos, também 
a sua morte ajudaria a resolver os sociais e económtcos. 
Mas nós, pelo conaár~o, precisamos poupar, náo só por dever 
humanitário, mas também por conveniência económica, a nossa 
escassa populaçáo, e, náo podendo retê-la na pátria, cumpre-nos 
dirigi-la quanto possível para onde tenha mais segura a vida 
e mais fácil a fortuna. Náo é lícito ao entusiasmo pclos em- 
preendimentos ultramarinos, nem ao próprio patriotismo, que 
julga indispensável povoar as colónias com Portugueses para 
que elas continuem a pertencer a Portugal, sarrificar víti- 
mac humanas, que nem sequer deixarão à pátria opulentos 
espólios. 

Entenda-se, porém, e entenda especialmente quem quiser 
desabafar contra as minhas doutrinas, que só desaprovo a colo- 
nizaçáo europera de trabalhadores, desejo, porém, e aconselho 
a colonização de capitais Não vá ninguém para a Africa 
Oriental esperando arrancar riqueza da tetta só com o trabalho 
dos seus braços, vá confiadamente quem, a mais da sua acu- 
vidade, levar consigo algum capital, e empregue-o com afoiteza 
nas explorações agrícolas Tais exploraçóes e cometimentos, em 
larga escala e com suficientes recursos, são seguramente ren- 
dosos, empreendidos em ponto pequeno, e para se tirar deles 
o sustento quotidiano, só servem para os negros Há duas 
espécies de culturas possíveis em Moçambique, a grande e a 
pequena, o colono europeu sem cabedais náo pode apl~car-se 
a uma nem a outra Numa e noutra, o trabalho braçal há-de 
ser feito pelos negros, a grande cultura exige, essencialmente, 
dinheiro e direcçáo inteligente de Europeus. A pequena cultura, 
quase toda atvense, é essencial, não só para sustentar a popu- 
Iaçáo indígena, mas também para Eornecer ao comércio de  
exportaçáo alguns dos seus amgos, mas apenas sustenta e 
remunera os negros, a quem deve de ser entregue O s  brancos 



só subsidiinamcnte pdern ocupar-se dcla, 6 cultura para 
hortas e quintais das habita~óes dos Europeus 

Se há meios práttcos de encamrnhar pdra h/ioçambiq~ic 
capitats e capitalistas pthlgUeSes, aprovo-os todos. Tornara eu 
poder dar-ilics o exemplo de  ir plantar caf.4 e n ~  Inhambane OU 

cana de açúcar na Zambézial Iria com a espctan<a de voltar 
rico antes das inftxc$es paludoas nie corrompereni o sangue. 
Está0 lá a ofcrccereiri-se tesouros a quem tínlia coragem - 
e dinheiro, -para os desenterrar, h; feitas, 
cobertas de palmeiras e capeiros, prontas a recebercni por codo 
(i preço uni rloiio ou uin rciiijeiro, h; tcrrenos qrzc csráo a 

terilar co~n~radores ou forciros coiii suniptuo5as recoiiipensas 
G possível fazer muitos S Totiiis cni Mop~iiliique Lias se 
estas ofertas e promessas náo porletn scr aproveitadas  elo capital 
nacional, porque o nio há ou nári  é etriprcçridedor, atraia-se 
O capital estrangeiro, até porque talvez ele cotisigs acr.istat 
atrás de si o potniguês Náo se irnaginc que com brayos por- 
tugueses, e só com liraFos, embora aludados $0 Esrado, se 
p l e  substituir OU dispensar u rnpiral, na f1rnção quc lhe 
compete Nem sequer se pode cravar mais fiindo no solo J. 

haste da bandeira nacional I'resentcmencc há na cidade dc 
Lourenço Marques muicos Porr~i~iieses, muitos eiais qiic (stran- 
geiros, mas critno eles só tEm os braços c os estrangeiros t C r i i  

o dinheiro, sb tarnbgrn esaangeiras as influências qociais pre- 
Jominaritcs Brnfos, bastzráo os dos indígenas, desde qiir uriln 
boa lei de trahallio os obrigue a concorrerem para os empreen- 
dimetitos de quc dependr a pro~~icridatle e a civilix1iç30 Je 

M%ambique Náo digo que se dçsvicm oiitro, qiie lá qiieirain 
ir ltciar. c os dos operário\ clc algiimas artcs e itidúsrrias podem 
encutitrnr vantajosos nlitios, nias niu se d r ~ i n ~ u i t t e m  traba- 
Iliariores agrícolas p ~ r a  iretn fazer concorrência 30s iiegtos, 
c-ult~vando arroz nos pdntanos ou amrndo~rn rios sequeiros 

A iiiinha dc~c r r i>~a  nas colótiias eurolxias agrícolas não 

abrange, porém, essds colónias quaiido clas tiverem utn carácter 
penal, nem 2s colánias de 1ndí~rn.7~ Os seriienciaclos que vão 
apodrcccr rios presídios de S Sebastho oii Bazaruro, sc rião 
enconuarcm trabaltio nas obras do Estado oii dos iriunlcípius, 
deverio ser açri~p.~dos, luiito das sedcs dos cornaridos rnilrtares 
ou de outras autoridsdes, rrri colóilias, cujos nicmbtos se em- 
preguem eni culnvar a terra, sob unia discrplina vigilanrc 
Taiiibém julgo proveicuso processo o de aldeat iiidígctias wli 
uma rutela eiiropein, e persuadi-los e ensiná-los a agriculurem 
tenenos do Estado, esta esp;cie de colóriias é até essencial 
à execução dc qiialqiia lei de ~raballio, que ter aplicaçóes 
grniricns Fora disso, aceite-se o colonato agrícola livre e espon- 
tâneo, (1;-se-lhe protecçáo, propoicionem-se-lhe facil~dadcs e 
seguranças mas, não se empreenda a coionizaçia aniiicial, 
oficial. subvcncioiiada, em que o pro~idencialismo e as regula- 
mentações do Estrido se siibstirijaiii às inicrativas e aos irite- 
resses indivrdliais Tomara eu que de  Moçambique viessem 
algiirnas culónias de negros agricultar as charnecas do AIenteloi 

Tanibém me náo despedirei de V Ex ", apesar da pressa 
que tenha, sem chamar a sua esclarecida atençáo para o regime, 
ou falta de reg.giine, e n i  que permanece a propriedade na 
província de Moçambiqiic, - conquarirn o assunto scla &o 
alheio aos meus estudos e esteja tão fora das ininhas cuítas 
carnpetências, que ncni saberei falar dele sem impropriedades 
de linguagem e crassos erros subsranc~ais 

Esca minha confessada igiiorância jurídica lulgou muitas 
v e m  descobrir ~onfusóes e incomincias na ~urispcudência que 
na Africa Oricriral se aplica à r e~o lu~áo  de qucsióes capitais 
concetnentrs ao ilireiro de propriedade, e ao mesmo tempo vim 



de ia a cismar que algumac disposições do Código Civil, relativas 
a esre direito, sendo sapientíssimas quando praticadas na Eu- 
ropa civilizada, em paíscs semi-bárbaros como Moçambique 
autoilsam abusos nocivos aos particulares i ao Estado Velamos 
se consigo explicar o$ moavos destas atrevidas irnpressó~. 

Observe1 que na Africa portuguesa, pelo menos em algu- 
mas das suas regtóes, é costume aceito, não só por particulares 
mas até por autoridades, pedir aos régulos terras, como se eles 
fossem considerados propnetários do solo N o  )ulgamento de 
mzlandos, que versavam sobre terrenos, ouvi muitas vezes 
alegar, como títulos de propriedade, doações de régulos ou 
compras feitas a régulos Num Lmoso «cód~go de milandosn, 
moxirifada do Código Civil e costumes cafreais que um gover- 
nador gerat mandou pôr em execução no distrito de Inhambane, 
li, em tipo da imprensa nacional, que os chefes indígenas sáo 
donos das terras em que exercem autoridade pali'tica Por outra 
parte, porém, o Estado arroga-se o direito, e dele tem usado 
largamente, de dar de aforamenm ou de conceder a explotasáo 
de territórios, grandes e pequenos, sem consultar os dlreitos 
e a vontade de muitos régulos, avassalados e não avassalados, 
que neles vivem e governam povos E eu, aprox~mando, e não 
podendo conciliar estes factos e textos de lei, perguntei a mim 
mesmo se, afinal, os potentados africanos sáo ou não consi- 
derados pelo Estado soberano como senhorios ou posseiros do 
solo em que governam, parecendo-me que esta pergunea ara- 
cava uma questãa de capital importância política e económica. 

Mais Multas leis e muitos regulamentoc regem as conccs- 
sóes, que o Estado pode fazer, de terrenos para culmta ou 
para construção, e dos seus textos, quando náo da sua ptópna 
existência, parece derivar-se lògicamente que os indivíduos, 
que em Moçambique de algum modo unlizar o 
solo inocupado, têm de sujeitar-se a uns certos preceitos, cum- 
prlr umas determinadas fotmalidades, pagar um foro, receber 

um título Mas o que se vê p r  lá, em toda a parte, a toda 
a hora? Vê-ce que os indígenas a ninguém pedem IicenZa, 
a ninguém pagam renda, foro ou q.uinháo, para fazerem as suas 
machambas onde lhes apraz, toda a terra, fora de certos lugares 
circunscritos, está à disposiçáo gratucta das ruas palhotas, dos 
seus palmares, das suas \ementeiras de amendoim ou de fei~oca. 
Da mesma ilimitada faculd~de de ocupação e apiopriaçáo go- 
zam, quando querem, os Europeus. mal saem para fora das 
grandes povoaçóes Um Inglês, - por exemplo, - que as 
aventuras levaram para as bandas do Chire português, tomou 
coma sem cerimónia de um vasto território, obrigou os indí- 
genas que nele viviam a cultivarem-lho. plantou cafezeiros, fez 
uma bela propriedade, e nunca as autoridades se julgaram com 
dtreito de lhe perguntar com que bulas se improvisara proprie- 
tário alodial Os casos como estes são triviais, quotidianos 
Os próprios arrendacários e cobradores do rnussoco dos prazos 
da coroa ctiavam neles fazcnd~s e edificavam casas, geralmente 
com o trabalho dos contiibuinres, e nunca ninguém se lembrou 
de lhes contestar a propriedade dessas fazetidas e do chão dessds 
casas De manetra que na província j i  se náo sabe bem se quem 
quer tatas do Estado precisa realmente romá-Ias dc aforamento, 
ou se ar disporiSóes do Código Civil relarivas à ocupaçáo de coi- 
sas inanimadar, à posse e à preicriçáo, aucorisam, e portanto obri- 
garn a autoridade pública a aceitar, as mais latitudinárias apli- 
caçóes de direito originário de prrmus captendl 

Também não compreendo qual é a siniaçáo juddica do 
negro em relaFáo à terra de que se apossa, para a cultivar OU 

para sobre ela habitar Um usurpador náo é, porque alguns 
preceitos legais niandam res~atar-lhe as culturas e as palhota~ 
Mac também não é foreiro ou rendeiro, pois que náo paga 
foro ou renda, nem parceiro, visto que se lhe náo pede 
Será  proprietário^ Ele procede muitas vezes como tal, até ao 
ponto de alienar a terra, e lá vi, em julgamentos de mrlando~, 



os )ulgndores accicatcri: por boas essas s l ien~~óes  Mas, por 
oiitta parte, o Esiado tanto o náo considera ptoprietirio que faz 
concesróes de terrenos cobertos de  moradias e quintais de indi- 
genas, c apenas ohtira os concessionários a indcmnisareiii os 
donos das palliotas, ciiiando quriram fazê-las rcmovct, das 
despesas dn rerno$ão Parccc ai; que iiáo 11; para o ncgru, que 
na provincia se cliama vulgaririente colono, que náo há de facto 
a prexri5áo que rrrulta da posse, pois que, nas concezr&s a 
que me ceferl, náo se faz restricçáo alguma que presuponha 
esse direito ou seja destinada a salvagiiardi-10 Colonos há que 
550 expulsos de terrenos cobertos de coqiieiros com cujos h t o s  

scus pais e avós teinpctavani o caril, sem sc i~idagar se os 
possuiraiii dirrsnte quriize ou trinta anos, e se esses maIf3dados 
iiáo estão inibiclos ~iiridicamente -segundo creio, -de faze- 
rcni vnlet ern sua defesa as disposiçórs da siib-secçáo i * da 
secçao 2 a do título 4 " do livro I " da parte 2 do Código Civil, 
C S ~ Q I I  :i~isri~ucarnente Tota rio .ilcante dcles os meioi prhcicos 
de  rrcorrer i pratecçio da jusnç~ 

TimbEm a lei civil estatiiiu para a aqiiisição, transmissáo 
e exercício dos dircitos de propriedade c seus derivados, regras 
c formalidades que n população iiirlígeria n2o sabe e não 
cumprir, rrsultando CICSSB ~m~o~sibi l idndc ficarcm nuIos muitos 
contratos celcbtalios com incontestável boa fé, ou náo se pia 
averiguar a realidade de outros, e çurglrem a cada momento 
litígios que nem a ~urisprudência da Mctr6pulc neni os cosm- 
mes catreais sabem resolver Assim, o Código a i g c  que a trans- 
missão dc bens imobiliáiios seja feita por acritura 
ou, pelo menos, por escrito, c depois regisiada, o ncgro, porém, 
contlnua a vender de palavra, de máo a mão, as suas terras, as 
suas árvores, as suas casas, e ainda que quisesse recorta- à inter- 
vençáo de um notário ou de um escriba não o ericonaaria, 
em muitos casos, a roo ou 2 0 0  quilómeuos de distâricia c 
nunca viu scqucr a tabuleta de  uma con,etvadria Se os con- 

tratos assim feitos dão lugar a demandas ou a mdandos, o que 
é £reyuciití~simo, os julgadores encontram-se nas mais a b a -  
raçosas siniayóes. Quando os milanllos s % ~  entre indígenas 
exclusivamente c só a indígenas interessam, ainda é possível 
IIIVOC~C, bem ou mal, os cosmmes cafreais para sentenciar 
cquitativamente, rrias nas embrulhadas entram ds vczcs Euro- 
peus, siiccde também não ser a fazeiida pública alheia aos 
pleitos por eles versarem sobre beris que, afinal de coritas, per- 
tencem etri bom direito ao Estado, e entáu, devendo ser aph- 
cada o Código, nem sempre 6 Eicil concrliar o, seus dítames 
com os da razao e os da )ustqa absoluta Além d~sso, a inca- 
pacidade moral, e quase material, da maioria dos ncgros para 
regularem os seus accos de catácter jurídico pela legislaFáo 
apliçivel, C desalniadamcntc explorada por cspmladore>, c 
permite toda a espécie de fraudes e usurpaçórs, os polires hllios 
da natureza nunca têm seguro iiem scquer protegido o fmto do 
seu trabalho, u p m a r  que a pnll~ota em que abrigam 

a prole, e se recorrem a Juizes acoiitecc-lhcs vrreiii cohcirmadas 
por clcs as espoli.iFóes de. que  se queix,im, em riome de leis que 
não conliecen~ e náo pcxlem compreender 

Náo liaverá meio de introduzir algurlia ordem neste caos? 
CICIO que a desordem, a confus:o. a iriccrteza piovêm de 

náo se ter cumprido o ;irtigo p do dccretri de r 8 de Novenibro 
de 1896, que mandou que uma comissáo de lurisconsultos 
rcsolve~se as diFiculdades da aplicaçáu do Código Civil ao Uima- 
mar Rtlielo da Silva compreendeu que esse código pra-i~wa 
ser, em muitos pontos, adaptado i s  circunstâncias do estado 
soc~al das proi.íncias ultramarina,, mas a aromodaça'o iiiinca se 
fez que eu saiba É indispensável faz? Ia Como, porém, é obta 
d e  largo £âIego, r, pr,recis~ndo do acordo de iurisconsrrlios, háde  
forçosamente 5er demorada, creio que seria benemérito o bfi- 
nistro que AO rnenos providenciasse para resolver algumas dÚ- 
~rcla.~,  e para remcdi:rr aiguns dos iiiais assinalados iticonve- 



niences, que se originam na cxetuçáo do mencionado decreto 
de 1869, e especialmente os inconvenientes e as dúvidas que 
podem afectar a propriedade. 

Na proposta XXXVI coordenei eu algumas notas concer- 
nentes a este assunto, coordenei-as, porém, Anrcamente no 
rntrrrco de chamar rr atcnfrío de V Ex ' p m  algamas qucstóes 
a re~olver, p m  algfimm necess~dddes a atender 

Notei, antes de tudo, que me patece indispensável =ta- 
belecer claramente, de modo que o saibam estrangeiros e nacio- 
nais, autoridades públicas e particulares, que o Estado não reco- 
nhece nos ~ ~ ~ u l o s  e outros chefes indígenas direito alguni 
de propriedade sobre o solo em que exercem mando, que os 
autorize a disporem dele, a allená-lo, por qualquer título Creio 
que esta doutrina náo ofende nennhum princípio ~urídico, e 
até às nossas relaçóes aiceriotes convém a sua definição clara 
e perceptiva, e a sua notifitaçáo a todos os Gungunhanas. 
Macombes e quejandos vassaIos da coroa pottuguesa 

Sei que o artigo 8 " do decreto de r8 de Novembro de 
1869, conhrmando o 1 0 "  do Código do Crédito Predial de 
17 de Outubio de 1865, tornou obrigatório no Ultramar o 
regirto do domínio, verifiquei, todavia, que como esse registo 
é apenas lacul~tivo segundo o disposto no 5 I " do y g o  499 " 
do Código Civil, náo é bastante sabido nas provincias ultra- 
marinas, e fora delas, que esta disposiçáo está modificada por 
aquela Julgo, pois, útil, tornar bem público e norórlo que o 
segtsto da domlnio é obngatórro no Ultrnmar, e, tornando 
efectiva essa obrigaçáo, aproveitá-la para, em benefício da 
Fazenda Pública e dos particulares, coibrr incessantes usurpa- 
çóes de propriedade que em Moçambique se praticam Náo 
sendo possível corrigir esias ururpafóes pelo processo antigo 
das jny~rrt~óes, e não sendo também equitativo hrir interesses 
que se criaram e julgaram seguros à sombra dos deslirxos 
consuetudinários na observ3ncia de disposiçóes legals mal conhe- 

cidas, conviria talvez chamar ao registo, dentro de um p r m  
certo, todos os direitos e títulos, ~ncluindo o domínio. que a 
eles são sujeitos, e declarar nulos, e anulá-los de facto, todos 
os que nesse prazo se náo apresentassem nas conservadnas, 
e os que se aptesentassem sem as necessárias condições de 
validade. Far-se-ia deste modo uma liqudqáo do passado, 
que permlt iria uma futura vida nova 

Mas a obrigação de regsto imposta ao domínio tem uma 
dificuldade prática. Como há-de fazer-se registar a propriedade 
dos indígenas sertanejos, não valendo ela muitas vezes os ema- 
lumcntos do registo, não sendo quase nunca iitulada, e não 
rendo os proprietários a necessária capacidade para a fazaem 
registar? 

Lembrei-me de um expediente. 
Se a propneclade que os indígenas adqurnrem for partt- 

a lar ,  deverá estar titulada e registada desde que se tenha 
tornado efectiva a obrigaçáo do registo, e nesses caws regis- 
tar-se-á igualmente a uansrnissáo dela Mas cair casos devem 
ser raiisstmos, e não reclamam providências especiats, unta 
mais que os negros que poderá0 adquirir propriedade já feita, 
já e n ~ a d a  no domínio jurídico, terão em regra capacidade e 

dinheito para cumprirem as dispasiç6es do Código Civil e do 
Códtgo do Crédito Predial O que é necessário é providenciar 
relanvamente à propriedade que os indígenas quottdiananiente 
constituem ou podem consttmir adqurrindo, pelos meios devi- 
dos, rerrenoi devolutos do Estado para os aplicarem às suas 
culturas ou a asento das suas habitaçóes Estas aquisiçk, 
que para interesse da agricultura tanto convém animar e s e p -  

rar, é que seria vexatóno e inexequívcl sujeitar à obngasáo 
do regrsto nas conservacórias, assim como não seria racional 
nem práuco detetminar que elas e as suas posteriores uans- 
missões fossem feitas por meio de escrimra pública ou mesmo 
de simples exntura particular. 



O que se poderi, pois, fazer para as documentar de algum 
modo? Criar para o domínio, que os indígenas adquircrn do 
Estado, iim tegisto especial çratulto, e que sela feito, náo a 
rec1iierimento dos ititerrssndos, mar por dever de o£ício dos 
~UI ICIOLI ;~~~OS por nieio dos quais esse domínio sqa adquirido, 
e que devem srr todas as aiitoridades adininistrativns Cadi 
autoridlde administrativa, ria sua ctrcutiscriçio, deve ter com- 
petêriria para, mediante certas formalidadcs. vendtr oir dar dc 
aforamento aos indígenas Irmitadas ~arcclas de cerreno ino- 
cupaiio do I<sindo, e heni assini pata Ihes reconhecm os direitos 
dç prolsicdndc qur cles em darias cundiçúcs tenharn adquirido 
i terra que ocupnram e tem possuído, rio acto tle celebrar 
aqiie1e contrato ou fazer este rt-conhcciinento, a reEerld~ autc- 
ridade registará n domínio awrn consrituído, comunicaiido u 

reglqro à coii~ervar&ria cin comarca E essa mesma autoridade 
d~vcrá fzcr  saber a n  propticclírios qiic, qualido rio funiro 
fizerem algurn cotitraro sobre a sua prupried:idc, tetáo de 
dar-llie conhecimento d ~ n ç  contrato para ser tamlttn registado, 
e esforçando-,e por acoscuniareni oí seus adiiiinistradutes a 
recorrerem à rua inrírvençáo sempre que praticarem actos que 
teiiham efeitos jrirídicos 

Náo me parecc que se possa izzet iriais clo que rsto para 
autenticar, tinilsr e si!lcitar i fiscalização a pequena proprie- 
dadc dos intligenas c os contratos que sobt cela vrrsxein 
Deixá-la inceiranieiicr. corno hoje, sob o ma1 definido reginie 
de costuma ~nf re~ izs ,  dciai-1:i .i mercê da espoliação, porque 
esse rcgiiric, rorrc~~pniienclu 3 um cstadu soci;il cri1 qiie n.io 
cxiste. ou que náo existe com .scgiirariça, a proprredade indi- 
vidiinl, n;io cnii nem d i  meios, na maioria dos casw. para a 
rtzonhccer c provx E su~eitá-Ia às prescriçEes dos códigos 
civilirados é de facto privar quase toda a pnpulagáo indígena 
de <Iirciros, quc esscs pi6prioscÓdigoç decl~ram orrgznárro~ 

Todos os registos quc se façain. rodas as obrigaçóes de 

registo que se decretem, náo evicaráo, tdavia, que os terrenos 
do Estado e os cio, particulares que riáo saibam nem ps- 
rlefcndE-los, sejam1 sistetnàtsameiite usiirpados em Africa, se 
as u~urpa5óes forcm animadas c qiiaw legitima& pelu dis- 
posiçSes do Gdigo Gvil acaca da p o m  e dor direitos que 
pela posse se adquireiii Eni  países onde o EstaJo náo p i e  
vigiar o seu domíiiio e onde os part~culares, na sua maioria, 
não sáo  ela lusttça riem pela plícin nas .suas pes- 
soas nem nos seus bens, afigura-se-nir: que a prescrrfZo não 
pode ser regriladi do mesina niodo que em sociedade altas 
e pliriadas, sem pioclainar a impunidade e aré a consligtafão 
jurídica, dos mais descarados roubos, das mais inqualrficávar 
violèncras Peço ;i V. Ex que convide jirriscionsiiltos a reflm- 
hreni sobre este ponto. Pois a posse de terrenos tomada nos 
scrtóes de Massingire ou do Incomsti, tomada mlvm mpui. 
ar ido com O argumento do c~valo marinho posseiros anteriores, 
tomada concra o direito de des~~ossados que náo saberiam neni 
poderiam queixar-se, ou contra o drreito do Estado que igno- 
raria a ~nvasáo, p o d e  ter os mesmos efeitos ~urídicos que a 
posse obtida na Avenida da Libertladr, ou numa virzea do 
Lfinho, sob as vistas dos interessados, ao pé de uma esquadra 
dc palícia, i porca dos tribunais? Se pode e deve, bem nCscio 
é quem se sujeita a pagar foto pnr alcançar terras em Moçam- 
Iriq~ie, fora dar povõagões, podendo c$-las de graça, ou se dá 
ao incómodo de plantar palmares, em v= de ineramrnce ocupar 
OS quc os negros tiverem fcito mecirar, e deitar-sc i sua sombra 

à espera da prescnç201 
Tambéin me prece que as nossas disposigões acerca da 

ptescnçáa pontiva têm n inconveniente de náo deixaem regu- 
lar, de um modo favorável aos interesses do Eitado, a situaçáo 
dos indígenas refanvamenre ji terra que onipam Se eles conhe- 
cessem e aproveit3.ssem o Cócligo, o Estado ficaria, a curw 
trecho, sem um Falino de tena de que ~udesse dtspor, mio 



poderia fazer uma concessáo de terrenos de alguma extensáo 
sem o cencessionário encontrar a cada passo embargos dedu- 
zidos de posses e precrtçóer Ora, eu julgo náo só equitaiivo 
mas de conveniência económica, facilitar aos indígenas a tons- 

tiniiçáo e a aquisiçáo de propriedade rústica, mas náo quero 
que essa pequena propriedade estorve a giande cuitura, nem 
que, constituiiido-se alodialmente, prive a Fa7enda Púbhca 
de valiosas receitas Náo seria, pois, razoável regular em Africa 
a posse e a prescrz~áo de um modo mais acomodado às cir- 
cunstâncias do país? Por mim, só num caso consentiria que 
os indígenas adquirissem piopriedade   ela posse quando eles 
~lantassem nos terrenos do Estado árvores ou ~lantas  vivazes, 
cuja produyáo fosse objecto de comércio de exportaçáo da 
província Entáo sim, enráo dar-lhes-ia a terra coberta por 
essas plantações, não só para evitar esbulhos ou questóes inain- 
cadas de indemniza~óes, mas também, principalmente, para 
fdvoreter as culturas persistentes e a arborizaçáo piodutrva 
Estas culturas merecem mal\ contemplaçóes do que as arvenses, 
porque em geral sáo mais ricos os seus produios, e porque 
fixam os indígenas ao solo, as outras fazem-nas eles em qual- 
quer parte onde acampam, e mudam a miude de acampamento 
enpressamente para cultivar terras novas 

Se náo faciliiaria do negro a apropriaçáo da terra, permi- 
tir-lhe-ia, contudo, usar dela para satisfaçáo das suas necessi- 
dades, e regularia e protegeria esse uso, tanto conaa o arbítrio 
das auioridades como conaa as usurpaçóes de particulares Mas 
permiti-lo-ia só aos negros, indivíduos a que a própria lei civil 
cria uma situação especial deixandws regerem-se em certos 
actos pelos seus costumes, e que a legisIaçáo fiscal distingue 
sujeitando-os a nibutaçóes pauliares, como o imposto de  
palhota e o mussoco, a todos os ouaos facultaria o mais possível 
a aquisição da terra inocupada por COnbatO de  venda ou 
enfiteuse, ou a sua ocupaçáo provisória consentida e regulada 

pelo Estado, mas nunca o uso livre e gratuito dela, sem con- 
sentimento explícito do mesmo Estado, porque esse uso em 
caso algum se poderá justificar por uma necessidade Desde 
que o aforamento seja, e já é, baratíssimo, e os seus processos 
se tornem simples e fáceis, só se náo aproveitará dele querendo 
terrenos, quem inten<ionalmente pretenda furtar-se às vistas 
e aos preceitos da autoridade e semelhante 
náo pode sír favorecida pelas leis 

Tais são as ideias a que, na minha proposta, diligenciei 
dar fótmulas práticas É possível que essas fórmulas náo sejam 
correctas, ou não representem os melhores meios de conseguir 
os fins que tive em vista, V Ex ", porém, as emendará ou 
substituirá Parece-me que o Código Civil, e todos os códigos, 
precisam de muitas outras modificaçóes para que a sua exe- 
cuçh  integral náo tenha em Africa consequências nocivas ou 
absurdas, mas essas só experimentados jurisconsultos poderá0 
indicá-las e p roe l a s  A própria coexistência do Código Civil 
com or costumes cafreais produz uma constante incerteza de 
qual sqa o dtreito aplicável, incerteza que conviria remediar 
definindo claramente o domínio jurisdicionai daquele Código 
e destes costumes, também mal determinados em toda a parte 

Com estas rápida5 observações remato o meu relatório, 
que apenas é um prefácio das propostas e do plano de oqa- 
muito que ele acompanha. 

Não o fecho, catamente, por ter esgotado o assunto. Nem 
de leve me ocupei de muitos ~roblemas essenciais do governo 
e da administração de Moçambique, e a consciência argúi-me 
de não ta tratado com a neccrrária amplitude e profundeza 
de nenhum daqueles sobre que opinei, mas estas omissóes e 



deficiências resultaram, não só de i n a p t ~ d k  que confesso, &o 
tarnbém dos intuitos \imitados a que suboidinei a pena Náo 
pretendi escreva um tratado enciclopédico sobre a Africa 
Oriental Portuguesa, mas tão só dar tonta ao governo de  Sua 
Majestade do modo como procurer desempenhar-me da obn- 
gaçio oficial de estudar a situaçáo financeira dessa ~rovíncia, 
e de propor alvitres para a melhorar. 

O estudo que pude fazer foi incompleto e imperfeito Náo 
se fica conhecendo Mgambique. e ainda menos é possível 
prescrutar os fenómenos da sua economia pública, visitandea 
à presra e repartindo o escasso tempo da visita por vartadas 
comrssóes activas As informações e os subsídios que colhi nas 
estaçóes oficiais da província e da Metrópole também não me 
forneceram substanciora liçáo Pouco mais con5egui do que 
compendiar factos gerais e reunir impressões, talvez supa- 
bciais Entendi, porém, que não devia calar esse pouco que 
aprendi para náo descobrir o muito que fiquei ignorando, 
porque as minhas ignorâncias só a mim preliidicariam, e 
alguma noção útil ou conceito justo que tivesse adquirido e 
formado poderia aproveitar ao País De mais, tendo ido à 
província em missáo do Ehtado, os conhecimentos que dela 
e nela adquiri no desempenho dersa missáo, poucos ou muitos. 
exactos ou erróneos, pertencem ao Estado, e seria uma impro- 
bidade sonegá-los pelo silêncio O silêncio conviria ao meu 
amor-próprio, mas náo abonaria o meu zelo, e antes quero 
que me repreendam por náo ter sabido, do que por não ter 
querido, desempenhar-me de uma honrosa incumbência Foram 
estas considerações que me forçatam a concluir e a apresentar 
a V E x  " um trabalho, que me náo deixou satisfeito comigo 
nem com ele 

Também prtsumo pouco do merecimento das minhas 
propostas 

Não as Eorniulei senão como bases de discussáo Náo cons- 

tituem no seu conjunto um plano completo de reforma da 
adm~nistra~áo de Moçambique, e nenhuma pôde ser tio madu- 
ramente pensada e estudada que me inspire confiança plenária 
Eu próprio, se pudesse convertê-las em leis e em e x e  
ctiçáo, náo ousaria fazê-lo antes de as submeter a uma rwisáo 
esclarecida e detida O principal Intuito com que as elaborei 
foi chamar a atenção dos poderes públicos para as reformas 
radicais de que carecem quase todos os serviços oficiais da 
província, c para alguns meios de  or melhorar O meu ua- 
balho é um convite ao trabalho alheio Se alguma crítica auto- 
rizada se exercer sobre ele, ainda que seja paia o reprovar, 
e essa crítica náo for meramente negativa, estará conseguida 
ao menos uma parte do meu fim, parque as necessidades e os 
interesses de Moçambrque terão sido objecto de um exame 
e porventura de uma discursáo, de que alguns resultados prá- 
ticos e úteis hãode advir Tenho muito a peito, sr Ministro, 
que V Ex" me náo atribua pretensões mais subidas do que 
ertas, que aqui exponho com inteira sinceridade A prosápia 
de me sentar à carteira e. com o único auxílio de algumas notas 
de viagem e poucos documentos oficiais, propor em poucas 
semanas soluçóes completas para todos os problemas do governo 
e de administra~áo da nossa Africa Oriental, só em mim deno- 
taria absoluta inconsciência da gravidade desses problemas 

Também as minhas propostas náo representam o que eu 
desejaria que se fizesse em favor de Moçambique, representam 
só o que julgo possível fazer-se no momento actual Sáo todas 
subordinada5, primeiro, à aspiraçáo de dispensar a Menópole 
de subvencionar a província, depois, à regra prudencial de 
nielhorar diversos regimes vigentes, mas sem os subsrituir por 
completo, para evitar as perturbações de tal substituiçáo 
Sujeitei a minha iniciativa a parecer acanhada para ser prática. 
Resisti à tentação de tsboçar ~ l anos  grandiosos de fomento e 
de inventar sistemas originais de administração, andei sempre 



terra a terra. A siniaqáo financeira, especialmente, proibiu-me 
p r o p  milltos rnelhoiamentas que aliás ]ulgo necessários, 
muitos cmprrçndimentos que considao remibuitivos, não os 
ter proposto 1150 ~i~riif ica,  por&m, tu desistido deles ou haver 
perdido a rsperansa dc os vcr rmlizadon. Moçambique precisa, 
essencialrneiite, dt. que lhe ltgiiem o Interior com o litoral por 
sistemas de iomuriicaçóes fáceis e seguras, e dc que lhe adap 
tem mclhor os portos ao movimento comercial, precisa canais, 
caminhos de ferro, tr<tmways, navegação fluvial a vapor, pontes 
e cais Mas tairibém pode esperar por estes benefícios sem 
F r  ISSO lhe paralrzat iotilrti~nte o desetivolvirr~ento, e pode 
dever alguns deles à inrciativa particuhr, se os goveriios sou- 
berem animá-la Náo julgo, pois, indispensável forçar a Merró- 
polc ou a província 3 penosos sacrifícios para de pronto os 
reahzai, a I I I ~ U  ver, O essencial e rirgetite t fazer entrar a 
adminisuaçáo da província num caminho dc ordem e parcl- 
rnónia, de bom senso e de decoto. Entrando e perseverando 
nesse caminbo, nele próprio encontrar; recursos e crédito para 
os largos empreendimentos fonicncadores e clvil~zadores, quc 
p r  agora deve adiar 

Este relatório, as propostas, o plano de orçamento, todo 
o meu trabalho, em suma, visri a p ~ i d t n e n t e  a demonstrar, 
p o ~  mais de um modo, que a província de  Moyambique já 

hoje pode pagar com os seus rendinientos todas as suas de.- 
pmas ordinárias e irnpreteríveis, e qiie teni condiçóes de  pros- 
perrdade futura. 

É este o único ponto de doutrina em que sou inuansl- 
gente, a minha única opinião, entre quantas deixei expendidas, 
que não admito que possa ser rectificada, a conclusáo capital 
dos meus estudos e das minhas investigaçóes. A organização 
de  servisos quc proponho pode náo ser a mars conducence a 
assegurat a emancipaçáo fazíndária da província, ou a que 
melhor corresponda as suas necessidades e aor seus interesses; 

essa emancipação é, porém, realizável Moçambique ~á náo 
é cal um hrdo que precisenios all~ar, um sacrifício a que 
devamos poupar-nos, uma ruína irninente dc que terihamos 
de nos defender, é uma esperança, que allmcntar 
sem esforço e sem custo até se converta em proveitosa rea- 
lidade Tanibém h i  anos se descria de Angola, que tanto se 
abençoa hoje Se a colheita tem de ser tardia e rá 110s náo 
pode ficar barata, é p o r y e  foi inábil e perdulária a lavra. O s  
desatinos da administrasao de Moçarnbique correspondem aos 
da adminncragáo da Meuópole. Tendonos governado mal no 
Rnno, náo podíamos ca-nos governado bem no Ultramar Se, 
p ié tn ,  podemos tegenerar-nos e reabrlirat-nos na Euiopa, 6 
de espelar que tambCm nos eniendemos na Africa, e se eu 

contribuir para essa emenda ufanar-me-ei toda a vrda 
de ter pre.cado um semiço, só csse, à hoiira e ao p r v t r  do 
meu País. 

Deus guarde a V. E K ' - Lisboa, 7 de Setembro de 1893. 

Il." e Ex."" Sr Minutto s Secretúrro dc Estado dos Negóctos 
d d  Marinba e do Ultramar 

ANTONIO ENNES 



Xegunda parte 

P R O P O S T A S  
(BASES) 

ORÇAMENTO DAS RECEITAS E DESPESAS 
DA PROVfNCIA 

S despesas orçarnentais, assim ordinárias como extraordiná- A nas, da província de Mqambique, sa í0  classificadas 
como prooincials ou drsintats, devendo as primeiras s a  pagas 
pelo cofre central da província e as segundas pelos cofres 
distritais. 

Scráo consideradas provinciais as despesas ord~nárias ou 
exaaordinárias, certas ou incertas. de pessoal ou material, inc- 
tentes aos seguintes sserviços, repaitiçóes e enndades oficiais 
- Governo geral. - 
-Secretaria do govano geral e sua repamçáo militar 
-Reparação central de saúde pública. 
- Boletrm oficral da província. 
- Prelazia 
-Casas provincial e filiais da «Congregaçáo das missões 

da Africa Oriental Portuguesa ». - 
- Depósito geral de sentenciados. 
- Presídio de Bazamm 



- Rcpartiçáo de fazenda pmvinc~al. 
- Inspccçáo &era1 das alfindegas 
- Adrninistrncáo milinr suneIior. 

J 

- Companhia de vereranos 
- Praça de S. Sehastiáo 
- DepLsito do niaterial de guerra da prasa de S Se- 

hastiáo. 
- Oficiais em comissão no dos smi-ps pto- 

VIriciaIs. 
- Oficiais fora dos quadros dos serviços provinciais r 

disaitais. 
- Adrnini~tra~áo navaI superior. 
- Navios em mvip provincial pmmanente. 
- Dite~çio geral dc obras públicas. 
-Serviços do Estado ein territórios da província admi- 

nistrados pot conipanhias 
-Etnpregados adidos às tepartições c aos S ~ M p S  consi- 

detados provinciais. 
- Empregados rcformados e aposenados. 
-Empregados impssibibtados das teparuçóes e servips 

considerados proviiiciais 
- Dapesas gerais imprevistas 
- Subveriçües aos cofres d~stritais 
-Imprensa Nacional e Arsenal Navnl, enquanto não 

nvmem exccuçáo as disposições das propostas XI e XII 
Serão classificadas como drstrrtarr as despesas ptaveiiteites 

dos serviços especiais de cada distrito, e os subsídios com que 
des conttibuirem para as despesas prouznnaís. 

Enquanto a provincia de Moçambique não nver rendi- 
mentos certos suficientes para cobritem as suas despesas, será 
disperisada dc concorrer para quaisquer gams dos serviços 

uitranimnos organizados na MerrApole ou noutra província, 
bem como dos encargos de amortizaçáo e Juros de dívidas. 
Elirnlnat-se-áo, portanto, do scu oryamento as seguintes verbas 

-Quota para trabalhos pstais na M e ~ ó ~ o l e  
-Quota para depesas da repartição dc obras públicas 

da Direcção Geral do Ultramar. 
- Dota$io para o 61égio da\ hfissóes Ulttarnat~nas. 
- Dotafio da Escola Agrícola Colonial em Sintra. 
- Despesa proporcional da Exola de PIi~xiliares Indígetias - Subsídio para depiitados 
- Jiiros c aiiiortizayóes das obrigações Jo Banco Nacion*ll 

Ulumanno. 
- Para arriortizagáo de dívidas 
- Juros e arriorti7asáo dos empréstimos autolisados pelas 

Cartas de L ~ I  de 2 2  de Junho de 1880 e 2 2  de Março 
de 1586 

-Parte pertencente A província a restituir à Metrópole 
pelos encargos do? emprést~mos para as obras públicas no 

IJltraniar até E quanti;i dc I 810 ooo$oo r&. 
- Irnpreisáo de rcl.i~&rros, otçamcntns e tabelas (na Me- 

tt6ple). 
- Para serviço de estatltica na Metrópole. 
- D ~ < ~ e s a  com o depósito de remitas organizado em 

Angola 
-Para rleseiihos, gravuras e outras despesas da carta 

e eimdos geoovri;iicus Eeicos na Metrópole 
- Dotaçio do Museu Colonial 
- Matiutenqáo do Instinico de Cateqiiisras, Mestras e 

Enl mineiras Coloniais 
- Despesas provcniei~eb da Convençáo Postal 
- EdricaCáo dr filhos de régulos ein Ltsboa 

- Para desuesa em 1 iQoa cotri dois aliitios que s~gaiii 



Quando estas despesas, ou algumas delas, Eorm de novo 
inxrim no orpmento da província, saáo classificadas como 
prmnnmts 

3 ." 
As receitas orçamentais, assim ordinárias como cxuaordi- 

nárias, será0 dtvldidas em p r o w n w  ou dr~tntms, conforme 
forem desnnadas a ocorrer às despesas colectivas da provinciia 
OU às especiais de cada distrito. 

Constituiráo recatas provinrrau os rendimentos provenien- 
tes dos swiços cujas despesas forem também consideradas 
provrncrais, as quotas com que os cofres distritais conuibuirem 
para essas despesas, e as subvençóes da Metrópole, quando 
as hala. 

Receitas drstntars seráo todas as que se cobrarun em cada 
distrito que náo nverem aplicaçáo expressa às despesas pro- 
orncrais, e as subvençóes com que o cofre central a~udar os 
cofres distritais que delas c arecerem. 

O orçamento gaal da província computará e descreverá 
separadamente as receitas e despesas provrnnars, e as receitas 
e despesas drstntnu 

O orçamento especial de cada distrito será organizado de 
modo que por ele fiquem dotados todos os saviços próprios 
desse distrito; e quando as suas receitas náo chegarem para 
as despesas, inciever-$e-á no mesmo orçamento a vaba anual 
com que o cofre central da província subvencionará o cofre 
distrital 

Se, porém, as receitas orçadas de um disaito excederem 
as suas despesas, o orçamento destinará o excesso para contri- 
buiçáo do cofre disaital ao cofre provincial 

Tanto as subvençóa do cofre central aos cofres distntais, 
com as c~ntribui~óes dos cofres dos distritos ao da provínna, 
serão fixas e inalteráveis durante cada exercício, devendo as 
prirnciras ser pagar em duodécirnos mensais, e as segundas 
em prestações trimestrais. 

Os cofres das repartiçóes de Fazenda dos dlstrltos pagaráo 
todas as despesas orsadas desses distritos à vista de ordcns de 
pagamento, que no fim de cada semesue Ihes setão enviadas, 
para o semestre segulnce, pela repartiçáo de Fazenda provincial. 

Os tesoureiros dessai reparaçóes enviará0 ao da Fazenda 
provincial mapas mensais de todas as teceias que tiverem 
arrecadado, e de todas as despesas que houverem pago, durante 
O mês a que esses mapas se referirem, especificando, em har- 
monia com as classificaçóes do orçamento, a proveniência de 
cada verba de receita e o capítulo, artigo e secção do mesmo 
orçamento, que autorizar cada verba de despesa Indicaráo 
também os saldos em cama. 

Os mapas acima exigidos darão entrada na repartisão de 
Fazmda provinc~al no prazo máximo de sessenta dias, con- 
tados do último do mês a que se reimirem, sob pena de inulta 
de i o o ~ o o o  réis O tesoureiro que for multado duas vezes 
em período não supmor a um ano incorrerá na pena de demis- 
são, que lhe será apl~cada pelo governador geral 

Os mapas seráo publ~cados no Bolettm ofrcull, no primeiro 
número que for dado à estampa depois deles chegarem à repar- 
t~çáo provincial. 



A dcpattiçáo de Fazenda provincial satidará todas as dcs- 
pesas provinciais i visia das ordens de pagamento que receba 
da Mwóp~le 

O tesovrciro geral organizará mapas de d a s  as receltas 
que arrecadar e de todas as despesas que satislizer, indicando 
a~ proveniEncinr c as aplicaçócs de cada vaha,  c mennonando 
os saldos em caixa Os mapas ser20 no Boletim 

ofinal durante o mFr seguinte Equele a que se referirem, sob 
peiia das mesmas multas e Ja demissão que a basc antmor 
aplica aos tesoureiros dos d i s~~cas .  

O governador pai padaá autorizar transferências de va-  
bas dentro de cada artigo do orçamento das despesas pmvin- 
mais, por meio de portarias puhlic~das no Boletzm nfrcid, c 

com voto sprovativo do Coiiselho do Govei-no 
Iguais autorizatúes podcrão  se^ concedidas pelos governa- 

dores dos distritos, cm relação aos orçamentos distritars, com 
voto ahmiativa dos Conselhos Adminisaativos Essas autori- 
zaçõe~ serão dadas em ofícios dirigidos à repartiçáo dc Fazenda 
dos disciitos, cornunicadas ao govano gml e publicadas no 
Boletrm ojicral 

Só o governo da MetrOpole poderá autortzar transfe- 
rências de verbas de artlgo para imgo c de capímlo para 
capínilo 

A repartição de fazenda provincial organiza15 até ao dia 
r." de Novembro de cada ano uma proposta de orçamento das 
receitas e despesas da província e enviá-Ia-i, até esse dia, ao 
governador geral, que convocará o cotisellio do governo para 
a ex'minar e discutir em sessóes especiais que se realizaráo 
antes do I O de Dezembro sgiuinte 

Seráo coiividados, coin a necessária atitecedência, para toma- 
rem parte nessas sessões, os governadores dos distritos, os ple- 
sidente das câmaras municipais e os dois maiores coiitribuinccs. 
da contribi~i~áo industrial e da contribu~~áo predial, de cada 
concellio, que forem cidadáas portugueses. 

Quando os governadores dos distritos n5o poderem Lom. 
parecer, far-se-ão tepresentar pelos escnvács de fazenda dos 
mesmos distritos. A compar2ncia dos outros indivíduos aclnia 
desrgnados é hcultativa, n5o Ihes sendo pagas as viagen3, tanto 
os govetnadora dos distritos como os presidetices das câmaras 
c os rnaiom contrlbuintc~ só terdo voto consultivo 

Nas sessócs do conselho do govano demnadas ao exame 
da proposta orçament11, todos os indrvídvor presentes terá0 
dtrelto a propor alrer;rç&s nessa propsu,  e bem assim a for- 
niular alvitres destinados a acrescentar as receita, diminuir as 

despesas, meltiorar o reglme rributário ou os serviços pLbl~coç 
Dc tudo se lavrará acta 

O exaine do orçamento deverá, poréni, a tar  rnipreteri- 
velmente terin~inado até ao dia r de Dezembro, e a proposra 
definitiva, que houver resultado desse exame, serb pelo p v a -  

nador geral enviada imediatamente à metaria  da Mannha 
e Ultrainar, ac-ornpanhada pela acta das sessões 



O Inspector de fazenda provincial que náo apresentar a 
proposta de orçanieiito no praso marcado na base g? incorrer4 
na pena de demissão, que lhe será aplicada pelo goverriador 
gcral 

O governador geral que náo convocar o conselho do go- 
verno para examinar essa proposta, ou que náo enviar para 
a Metrópole a proposta defiriitiva duraiite o mês de Dezembro 
ou Janeiro, será logo exonerado, a não ser que a falta seja 
devida ao inspector de fazenda, que por causa dela tenha sido 
demitido. 

A proposta definitiva do orgamento que o govrrnador geral 
enviar à secretana dos Negócio5 da Marinha e Ultramar ser- 
virá de base ao corresponderite projecto, que o governo da 
Metrópole dever apresentar ao parlarriento 

O governndor gani c or gwctnadnren dus disaitos será0 
responsáveis pela exacta obsewâricia das leis orçamentais e dos 
rgulamenio~ de administração de fazenda e contabilidade 

Tet io,  portanto, drreito de contante finaliznçao sobre 
as repartiçócs de fazenda, assim prov~ncial como d~saital, po- 
dendo o geral suspender o inspector. e os gover- 
nadores dos distrito5 or esc! iviíes de faí-endr, sempre que deliri- 
quirenl o ~ i  forem remissos no desempeilho do5 seu5 deveres 

AS disposiçóes do regulamento geral da adminisaaçáo de 
Fazenda e de Contabilidade Pública de I 889 srráo harmoni- 
zadas, para a província de Mofambique, com os precncos 
expressos nertas blises. 

A ~epxtiçáo de contabilidade da Dirwçáo Geral do Ulua- 
mdt. proporá os regulamentos necessários para a exeniçáo das 
disposições destas bases 



CONTRIBLJIÇÃO PREDIAL 

ConseIho do governo da província, constituído exaaordi- 0 nbiamente conforme dcrurnina a base g da proposta I. 
proporá, nas sessões anuais em que d i ~ u t i r  o PrOJCCtO de orça- 
mento para o ano económico rrnediato, a quantia que a pro- 
priedade, assim urbana como rústica, deverá pagar de conai- 
buiçáo em cada concelho, devendo as bases da proposta ser 
formuladas pelo inspector de fazenda, em vista das matrtzes 
dessa propriedade e das taxas tributáriàs que dela se houverem 
sobrado nos anos anteriores 

A proposta de que trata a base antecedente será enviada 
pelo governo geral, acompanhada por todos os documentos que 
a e fundamentem, à secretaria de Estado dos Ne- 
gócios da Mannha e Ultramar, até ao dia r " de Janeiro do 
ano seguinte, c servirá de base para a decretação anual das 



verbas da conttibuiÇáo predial que a piovíncia, e cada um dos 
seus concelhos, deveráo pagar. 

Esta decretaçáo far-se-á a& ao fim do mês de Maio 

Em cada concelho, a repartiçáo do connngente da contri- 
buição predial será feita por uma junta eleita pelos contribuintes 
dessa contribuição, inscritos nas matrizes do mesmo concelho 
Para que a eleiÇáo se faça, o escriváo de fazenda, ou o seu dele- 
gado, convidará pública e antecipadamente esses contribuintes 
a reunirem-se em determinado toca1 da séde do concelho. e, 
presidindo ele à assembleia, fará eleger por escrutínio secreto 
três a sete dos seus membros, conlorme os regulamentos deter- 
minarem, para constituirem a mencionada ,unta de repartigo 

Os proprietários residentes a mais de 20 quilómetros da 
séde do concelho poderá0 fazcs-se representar por procuradores. 

Não se exigirá, para a elci$áo, pluralidade absoluta de 
votos. 

Os votantes reunidos em vi& da primeira conv+ 
não deveráo ser em número inferior à quarta parte dos con- 
tribuintes, náo se reunindo este número, a convocaçáo será 
repetida, e a assemble~a funcionatá com os contribuintes que 
comparecerem 

Quando a junta náo poder ser eleita, como decerm~na esta 

base, por motivos independentes da vontade das autoridades 
públicas, os seus membros seráo nomeados pelo governador do 
diarito, sendo escolhidos entre os contribuintes, e incorrendo 
em multa quando se recusarem a funcionar 

todas as infotmaçóes de que ela carecer para o seu trabaího. 
Esse trabalho compreend& 

I." A rcvisáo das matrizes organizadas pelos empregados 
da fazenda, e a inscriçáo, nelas, de todas as propriedades 
omindas. 

2." A avaliação, por paitos, dos rendunmros das pto- 
priedades inscritas ou a inscrever nas matrizes, sempre que for 
julgada necesdna. 

3.' A reparn~áo do contigente fixo da contribui$o pelas 
propriedades do concelho, devendo essa repartiçáo ser €ata 
de modo que hala sempre a mesma proporcionalidade entre 
a colecta e o rendimento colectável. 

As avaliaçóes seráo feitas por uês paitos, um designado 
peio proprietário, outro pela Iunta, e o tacerro, de desempate, 
pela repamçáo ou delegagáo da fazenda. 

Esta reparngão fornecerá à pntd os empregados de que 
ela prectsac para os serviços a seu cargo, e satisfatá as despesas 
inevitávas desses serviços, incluidos os da avaliações. 

Fata a repataçáo do contingente pela junu, os mapas 
dessa repartqão serão publicados por praso náo inlaior a mnta 
dias, podendo os interessados reclamar contra as colectas du- 
rante sessenta dias. 

As reclamações seráo dirigidas ao conselho administranvo 
do disrrito e por ele resolvidas sem recurso. 

O escrivão ou delegado de fazenda é competente para 
reclamar, perante o mrsmo conselho, contra quaisquer actos 
e delibera~óes da junta do que resulte prejuizo para a Fazenda 
da província. 

A repartição ou delegação de fazenda do concelho £orne 
cerá à iespmnva junta de reparqáo todos os documentos e 



Quando as reclarna<óes dos contribiiintcs forem atendidas, 
c dai d~libera~úes do conselho administiacivo resultarem 
climina~óes o11 redu.$es das quotas repartidar, as quantias 
c~ r re s~ i iden tes  a essns rccl~içGes ou eliminaçóes seráo, pela 
rep.artqáo de fa~enda, distribiiídas pclos outros connibiiintes, 
nn proprçáo exacta das quotas quc l h a  competirem. 

O insputor J e  fazciicla d3 P t ~ ~ í ~ ~ ~ ~ a  JC M ~ ~ a l l i b ~ ~ i ~ e  
proporá, por intermldio da srcrctaria os regulainentos 

necc~sárioi pnrn o dcserivo!vinierito e a excciiçáo destas bases 

CONTKIBUIÇÃO INDUSTRIAL 

fJERA0 su~eitos ao pagamento da contribuijio indiisnial todos 
os indivíduos nacronais ou estrangeiros, que na província 

de Mofambique exerccrcm com;rcio, rndbstria, profissjo, arte, 
ofício ou mister de que aiifirnm oir esperem auferir luaos, 
sendo apenas excepnrndos 

Os funcioriários do Estado o11 dos n~iiriicí~ios, pelos ven- 
cirnentoi que iicsia qunlidnde percebercrn. 

Os indivíduos corinatador pelo Estndo ou  pelo^ inunicípios, 
pelas ren~uneraçóes rcsiilt;iritci dcsscs contratos, 

Os oficlars de o f í c ~ ~  e traballiadorcs braçais, cujos salárros 
forem inferiorcr, em média, a ,$o00 rbis diirios; 

AS companhias, empresa5 o11 inclrvídoos que por lei forem 
isentos da contribuiçáo predi~l 

A contribuiç50 industrial aplicável aos comerciantes quc 
tmportarem ou exportarem mercadorias, cotisiscir,i numa pcr- 



centagem sobre os valotes médior das mercadorias despachadas 
por eles ou em nome dclrs, a qual será paga na alfândega 
no acto do despacho 

A taxa dessa percentagctn será proposta, pai3 períodos dc 
ctnco m05, pelo conselho da governo da província, na scssáo 
em qtic discutir o prOJeCt0 de orfamento provincial e decretada 
pelo governo da MctrÓplr crn vista dessa proposta, náo p- 
dendo ser alterada dnrante cada período qurnqrienal 

A nienclonada taxa podrrá variar de dimico para disttim 
e de concellio para concelho, e conforme as mercadorias, sobre 
CUJO valor rccalr, dcverem deixar msim ou menor mpgcm 
de lucros aos comerciantes Náo recairá taxa algiima sobre as 
mercadorixs importadss de procedência nac~onal ou naciona- 
117adas, pelo tiienos durante o primeiro período de cinco anos. 

Pata m i a r  ftaudrs, n percentagem tribiitária cstabelaida 
por esta base será cobrada, ainda quando os despachanres dar 
mercadorras não sepm comesclances. 

Os induswtais que importarem rnadrias primas ou outros 
artigos nccasários às siias indúsaias, à excepçáo de máquinas 
e fen~rnenias, e os que exportarem produtos dessas indústrias, 
pagará0 a percenragem acabeIecida pela base 2.*, mas ser- 
-lhes-á descontada a irnprrância deli na da contribuição que 
devcrem nos termos da base 4.'. 

A refeiida percentagem não recairá sobre o valor das má- 
quinas e lerranientas que provadamente forem imprmdas por 
indusmais só para serem empregadas nas suas indústrias. 

4 ' 
A m n t r i b ~ i ~ á o  industrial aplicável aos industtiais consis- 

nri numa pcrccntagem da impottância anual das vendas dos 

seus produtos realizados na provítlcia Essa importância será 
declarada par e r i r o  pejo contribuinte i repartição de laycnda, 
nas épocas para isso designadas pelos regulamentos, c quando 
3 mencionada repartição se náo conformar com as declarações, 
taá o direico de euarninar a coniabilidade dos declararites, os 
quars setão multados se tiverem faltado à verdade. 

A taxa da percentagcrn a que sc refere esta base ser; 
proposca e decretada, para períoJos de cinm mo?, nos ternios 
e segundo a5 regras esiabclecidas pela base 2 " para a percen- 
tagem ~plicávcl Is niercadorias impor~~das  ou exportadas 

A cont~ibuiçáo industrial Iançada a cadd cantttbuinte, cni 
virtude das dupo~içóes derta base, nlinca poderá ser infenot 
ao total das qiiantias que ele tiver pago, conforme o preceito 
da base j.', pela i rnpor tag i~  de matérias ptitnas e exporm~áo 
de produtos 

5 ' 

As disposições das liases 3.' e 4 * niu sseráo aplicadas 
aos fahrtcantes de bebidas drstiladas ou permutadas, que fica- 
rão su)eitos a um regime tribudrio especial 

Os con~trciarites que não importarem nan exportarun, 
pagarão taxas de cohtribuiçáo industr~al, fixas dentro de certos 
limitei, e determinadas segundo as regras esrabelecidas na 
base 8 ", devendo cnttnt com elas em cofre antes dc ararem 
ou renovarem aquelas I~ccn~ns .  

Será expressamente proibido às cámaras e comtssõti muni- 
cipaib passarm ou reiiovarem licenças para e~cabelmmenros 
a indivíduos qiie nio apresentarem documento de terem pago 
as quotas da contributçio indiistrinl, quando ela náo dwet ses 
cobrada na alfindcga, nos camas da base 2.'. 



A contribuiç?io i~idusnial devida pelos indivíduos men- 
tioilador, na base I * c não compreendidos nas disposiçócs dat 
basec 2 att 6 ", cot~sistiri em taxas fixadas dentro de cercos 
limites segundo as regras adiante cstabelecrd'ls, e especiais 
Dara c ~ d a  nroíisráo. arce. ofício ou mister. . . 

Para f.ici!~dade do lançamento e arrecadação dertas taxas 
tributárias, os re,gulanIentos estabclecetáo que todos os indi- 
víduos nacioriais ou cstrangciros, que hoje residirem ou de 
futuro forem residir na província de Moçambique, que à . . 
exccpçjo dos funcioriários do E5tado e do7 indígenas, deveráo 
participar anunlmcnce i adrnini~aa~ão do concelho em que se 
acharem nas épocas designadas para tais participações, qual 
o lugar da sua residCticia e qual a prof~ssáo ou mrster que 
excrcem Para os indivíduo5 que de novo chegarem à província, 
a pariicipafáo scrá obrigatórin no praso máximo de ues m e s ~ ,  
coritados da data da chegada 

A5 faltas de observância destes preceitos seráo castigadas 
cuiri multas 

8 " 

As tabelas das taxas de contriLuiç?io indusaial, a que se 
referem as basei 6 e 7 *, seráo propostas e decretadas para 
períodos de cinco anos, coriforme as regras estabeIecidas peIa 
base 2 para a percentageni sobre av mercadorias importadas 
e exportadas, e cm harmonia com os seguintes preceitos 
- Os coritribuintes ser50 cclassificados em classes, segundo 

os lutros presumíveis dos ramos de comércio, prof~ssÓer, artes 
ou riiistercs que exercerem, competilido aos de cada classe 
dctcrniinadas taxus médias 

-As taxas médias aplicáveis a cada classe serio gradua- 
das conforme a ordem a quc pertencerem 3s tcwas em que 

residirem os contrtbuintes, sendo consideradas terra de I." or- 
dem a a d d e  de Lourenço Marques; de 2.' ordem a c~dade 
de Mgambique e a vila de Quelimane, de 3.' ordem as vilas 
de Inhambane, Ibo, Angoche c Tete, as povoaçóes de Mos- 
sur11 e Cabaceiras, e as que [orem situadas a menos de 10 qui- 
lómetros das terras de I?  ordem e aquclas em que houver 
esq& de caminhas de  ferra ou delegações da alfândega; de 
4 ordem. todas as outras. 

-Cada taxa média poderá ser reduzida à quarta parte 
(taxa mínuna) ou elevada ao quádrupulo (taxa máxima), pelo 
m i v á o  de fazenda, conforme os lucros presumíveis de cada 
contribuinte Eorem inferiores ou mpenorcs à média dos Lucros 

da classe a que ele pertencer. 

Aos conatbuintes que deverem pagar a conaibuiçáo indui- 
tnal antes de tracem í r c e n p  muiiicipais para os ucabeleu- 
nier~tos, conforme determina a base 6.", só se exigirá a tara 
minrma da classe a que eles pertencerem, quando dquelas licen- 
ças Eorem novas, e náo renovadas. 

Os conierciantes que importarem ou expottatem merca- 
dorias, e por isso forem ampreendidos nas diçposiFóes da 
base 2 ", nias só em escala tal que a im@ncia das percen- 
ragecs que hUm ano pagarem por mas mercadorias seja inferior 
às taxas médias da r.' classe. mrrespndeiiter Bs terras em 
que elcs comerciarem, ficarão sujeicos ao pagamento dessas 
taxas, deduzida a rotalidade daqudas perceritagens 



0 s  ronmbuintcs mencionados nas bases 6.' c 7.' que 
exercerem o mamo ramo de comércio, prolissáo, arte ou mister 
no mesmo conceIho, poderão consntuir-se em gtémlo, para 
entre si repartirem, como melhor en tendam,  tantas ~ x a r  
rnédrar, das qiie lhe, forem aplicáveis, qumtos esses conm- 
buintes forem no reierido cancelho Esra  fatuidade ser-lhes-á 
concedida quando a requererem, 1 rcparuçáo de fazenda, a 
ce.rsa parte, pelo menos, dos rntcrcssados. 

Os contribu~nc~r asráucos e dncanos poderio, scmpre que 
quiserem, conçtrtuir grémros em separado dos concr1buinres 
europeus 

12. 

O governo geral da povíncia poderá, quando o lulgar 
conveniente, mandar que çc corisnmam g&mros dc contri- 
bu~nres, para a reparti~ão das tdms que Ihes comprem. 

Seráo desde ,á consrderados obrigat&rios, nas capicais dos 

disa i t~s  e sédes dos concelhar, os grémzos de gerentes dt 
casas conietciars, guacda-livros, catxeiros de exr~tório, de fora 
e de balcão. dividindo-se cada um dcks em gr;mro rlríásrco 
e grémro csropeu 

Qiando os grtmios, obrigatórios ou voluntários, ftzuem 
rncliiir contribuintes novos nos sws arrolamentos, náo scráo 
acrescentad~s as taxas niidias, correspndences a esses conui- 
buintes, à totalidade d;i5 taxas qiic os mesmos devera 
repartir seus mmibros, srnáo passados Jors anos depois 
das refaidas iriclusões. 

' 3  a 

dc fazenda qiials os caixcirns c mais empregados que tCm em 
smiço nesses estabelecimentos, sendo castrgadns com multa 
todas as declarações falsas. 

Seráo considctados cactaros ou empregados dos cstabcle- 
cimentos comwcials ou ~ ~ ~ d u ~ t r i a i ç  os parents JM donos, ge- 
rentes ou outros empregados desser estabelecimentos, maioies 
de dez anos, que neles se ocuparem habituahcnte. 

Do lançamento da contribuiçio industrial feita escn- 
vães e delegados de fazenda ou pelos grémios havmi r m r m  
pata o conselho admiriistrat~vo do dtstrico 

Esse recurso não terá eleicos suspensivos para os conai- 
bu~tlces a que se refere a base 6 ", sendo eks, por(m, inde- 
mnizado~ das quanuab que tiverem pago indwidamente, 
quando alcancem provimento. 

Nas árcas temtonais onde as câmaras ou comissóes munt- 
cipais não cobrarem contribuiçóes, a connibuiçâo indumal 
hindir-se-á com as t c e n 6 . a  para estabelecimento ou para o excr- 
cíao de ~ndústria ou profissão. nos termas da proposta [V 

O inspector de fazenda da ptovíncra ptoporá, por ineet- 
médio da serremria geral, os regulamentos necessários para 
a aplica<áo datas bases 

Todos os donos e gerentes de ístabelecimnetm cometciais 
serão obrigadoi a declarar anualmente por escrito à reparti@o 



IMPOSTO DE LICENÇA 

rmporto de lzceny  é uma forma da conaibu1ç50 industrial 0 aplicivel 
i " Aos indivíduos que exercerem comércio, indústria, 

arte, ofício ou mister lucrativo fora das áreas, definidas nas 
bases I .' e 2 " da proposta IX, em que as câmaras e comissões 
munãipats cobram concibutçóes, 

2 A todos os Eabncantes e vendedores de bebidas dis- 
tiladas e fermentadas, 

3 O A todos os vendedores de pólvora e armas de fogo 
As condições e taxas do tmposto de Lcençu aplicável aos 

~ndivíduos mencionados no n " 2 O, sáo reguladas pela pm- 
posta VXII, as do Imposto aplicável aos vendedores de pólvora 
e armas constam do regulamento especial vigentc 

2 a 

Os indivíduos que a base I a sujeita ao rmposto de ltcença 
náo pagará0 a contribuiç5o industrial sob outra forma, excepto 

I O Os comerctantes que  rmportarem e exportarem merc a- 



dorias, os quau, além de pagarein licenças yrlos sais estabele- 
citnentDs, ficaráo siijcitos às disposrçócs d ~ s  b a m  2 " e 1 0  " 
da proposta III 

z " Os fabricantes que ria sua laLurai;io aiiyregaran iiiw 
fores de á p a  ou vapor. OU inais dc vinte pernas, os quau 
mmbim pagará0 a contr~buiçáo indus~ial  pela htma estabe- 
Jw~da tls base da rrfmda prnprrs III 

As IrcenGas sobre que recai o imposto estabelecido por esta 
proposta seráo pssadar pelas autoridades administrativas que 
tiverem juridiçáo nas localidades onde deverem ser usadas, 
sendo as suas taras cobradas peIas respectivas repartiçóes ou 
delegações de fazenda. 

AOS atrcnrldrios do mrrsoco dos prazos da coroa, quc 
o r~~ularneti to de 7 de Jrilho de 1892 ~ n i t o u  de yagiittm 
!iccn5a para rvriicrctai cni iicsscs prazos. scrá iiiaiitrrla usa iseri- 
ç h ,  devendo cles pagar a contribui~áo industrial segrindo as 

dnpsifiies da proposta 111 que lha  forem aplicáveis 

O ~ r n p s t o  de licfnça é pago anual e adiantamente. 

O conelho de governo da província, rendo ouvido o im- 

pector de bzenda e os governadores dos dist~itos, proporá a 
tabela das taxas das Iicenfas apl~cáveis aos indivíduos no n " r.' 
ria base J .' e tios n."' r .O e 3.' da bare 2.', bem como ar pena- 
Iicladcs em que incomeráo os que náo pagareni euas taxar. 

As mas deve& variar conbrme as lwalidadcs em que 
tiverem de scr cobradas, c na proposta e fixaçáo delas se& 
atendidas as regras cstabelecidas ncms baxs 

Scráo estabelecidas para vigorarem em paíodos de cincu 
anos 

Para aplicação do imposto de licença, os comerciantes 
saão divididos, pelo menos, em duas classes, sendo a pnmeira 
constituída pelos que importarem ou exportarem mercadorias, 
e que portanto contr~bui~áo industrial nas alfândegas, 
e a segunda pelos que não pagarem tal conttibuiçáo 

Os indivíduos que explorarem pedreiras pertencentes ao 
Estado, e os que fabricarem cal ou gesso de presa, seráo tam- 
bém grupados em duas classes, contotme os produtos da 
explorasão e fabrico forem destrnados a comércio ou so a uso 
próprio As taxas das Iicen5as de I " classe seráo quatro vezes 
maiores do que as de 2 a 

Igual disiinçáo e g-adua~áo de taxas se fará relativamente 
às licengas para corte de madeiras em matas e floce\tas do 
Estado Além disso, as taxas destas licenças, de uma ou outra 
clarse, ser& mais ou menos elevadas conforme as madeiras 
houverem de ser cortadas 

r " Em matas e florestas situadas no litoral, onde fàcil- 
mente possam SR. embarcadas, ou nas proxcmidades de povoa- 
çóes importantes, 



z " Nas niatgens ou proximidades clc nos navegáveis, que 
dccm transporte para o mar o11 para ~<)vti:i~%es imporcintcs, 

3 E111 outros quaisquer lugares 
As iicrnFas pata corte de pedr:, i i i i  iii.i~lciia e iortios de 

cal ou gesso serão concedidas por pcrírlilor náo superiores a 

iirn ano, e as suas taxas náo variar50 cciiiforiilc as quantidades 
oii ar qiialldadeh dos matrriais cortados nii i:ibricados 

Náo scrá necessrIria a concessáo dr Itccii~a para cortar lenha, 
1105 lugnre, cri1 que tsje corre nio [rir rxpressamente proibido. 
n i ~  riizteriaic p::ra a c u i i ~ m ç á o  d e  palhotas 

Não será permitido, scrn 1lccnç:i passada nos turnos da 
I i n ~ c  6 

r " Caçat, 
2 O Pescar pérolas e recolher ecpotijai oii Sinhar. 

3 Recolher e lavar areias auriferas 

As Iicenps para caça dividir-se-áo c111 licença5 para caçar 
elefantes, r:nxerontes ou a v e s m z e s ,  e Iicen~as para caçar quais- 

oocttns ar-lrriiis As taxas de urna, e oiimils serão indivi- 
duais O ~ndi'~enas $5 ptecissrán rir Iii-enca para caça: elefan- 
r-. rinocerontes e avestruzes 

Enqlliililto se tiáo regulamentar rievidatiientc a apanha de 
lGrolas, esponjas e âmbar, as autoridades :idminisuativas em- 
lxegar50 os meios pdra a evitnr. Onde, porgin, náo 
for possível evitá-la, deligenciaráv siiJctL-ia à conccssáo de 

licenças prévias, impostas aos pescatiores indígenas, e principal- 
mente aos indivíduos por conta rlr quem elcc pescarem ou 
a quem cla venderem os pr-(duros da pesca 

O da proviricia mcmegará funcionários, 
qlic para isso tenham compctCncia, de claborar projectos de 
regulaliieiitos para a aplicsiáu das licetiças a que Ae refere 

a base g devendo nibnicra- cqscs projcctns au governo da 
hlerrópoie. 

Elaborar-.íe-áo os replarneiiios necessários para execiiqio 
das outras bases. 



CONTRIBUIÇAO DE RENDA DE CASAS 
E SUMPTUARIA 

E abolida a contribui~io sobre as rendas das casas. 

É alada uma contrtbsrs~ão s~mptuárra,  que recairá sobte 
as man~festaçóes de riqueza mencionadas na seguinte tabela 

D E S I G N A Ç ~ O  

Veicnlo d e  duau ou quatro rodas, puxado por 
cavilgnduras, n lo  sendo destinado a trinspor- 
tar wrgna nem i se r  alugado piibllcarnente 

Veiculo d e  duas ou quatro rodas, puxado por gado 
bovino, nPo destinado a carga nem a aluguer 

&vil0 par8 cavalaria 
Embueações n lo  destlmdas a transporte de  carga 

o s  d e  piarageiros por dinheiro, nem a acrviço 
h b l t u a i  d e  pesca, cada uma 

Movida a vlpor 
Em serviço nos portos do  litoral 
Em scn lgo  nos rios interiores 

Movida por velas ou remos 
Em serviço nos portos do  Iitorfal 
Em serviço nos rios Interiores 

Machiia, maca ou tadelrinha 
Criados d e  um on outro sexo, compreendendo s e  

nesta designeçlo os cocheiros, cozinheiros, ma- 
cbilcirom, rernadorca. eic 

Sendo europeus. por  cada um 
Sendo fndigenas ou asiiticos, por cada um a 
mair d a  dois, e exceptuando quatro machilei- 
r o i  ou s t l s  remadores, por cada machila ou 
embarcnçao d e  que s e  pague contribuição 

TAXAS ANUAIS 

Em terrks 
do 

4 * ordem 

2 W O  

108000 
5W00 

40$000 
20$000 

208000 
IMO00 
56m0 

1WOO 

1WO 

Em terras 
d e  

r n e a '  
ordem 

1006000 

101000 
LOSOOO 

40$000 
20$M)O 

208001) 
10$000 
406000 

10$m 

4@00 

Em terra* 
de  

3 ' ordem --- 

5W000 

201000 
10SWO 

40HMO 
200000 

2 0 y i ~  
10$000 
lO$WO 

10$000 

18000 



Todos os indivíduos que, em vista da tabela atiexa i 
base z.", dwetem p a p a  contrzb~r~ih sirniptuirn, serão convi- 
dados por avisos pUblicos, repartiçáo de fazenda, a decla- 
r aem anualmente ~ I I A I S  as verbas desu ~ ~ L e l a  que l h a  sán 

splicáveis, sob per.2 rlc multa se não fizrrrtri essas dcclaraçócs 
ou se nelas Lltarcrn 3. verdide 

Náo serão isentos da tontribuiçáo surnptuána os hncio- 
riários púbficos, &o os militares que tivaem cavalos praças. 

IMPOSTO DE PALHOTA E MUSSOCO 

Os sentenciado5 empregados em serviços dornésncos sáu 
considerado9 criadnt pata o efeito do latipiiicnto de conaibiii- 
+o siirnptuária. 

O inspector tLc fazenda da província proporá, por irnu- 
nlédio da rectctari:i geral, os regulamrntos necessários para 
3 aplicaçáo destas bares. 

L I X ~  i n ~ l ~ v ~ d i ~ a l  dos impt,rtoc denominados de palhotn e A m w m o ,  fixada aia 800 !<:i< i d w a d r  a g n n  i A t  nos tn- 
ritór~os ~ O F  arniais distritos dc Cabo Delgado, Moçarnbrque, 
Qiiclimnne e Inharnbane, enqiiariui a rupia tiver o valor Iegal 
de 4 j o  réis, e 3 ~ $ o o o  réis no actual distrito de Lnutenço 
Xlarques  

Estas talias pdcráo, potétn. ter reduzidas às quantias que 
o governo geral entender convcnirnce fixar, nos trrtic;rior da 
província onde os citados imposttrr náo averein sido Iiabitual- 
mente cobradoi até agora 

É autorizado o governo geral, com voto favorível do 
conselho do governo, a arrendar em praça pública a robranqa 
do imposw tlc palhota ou mrdsroco em territórios onde esres 
impostos nunca tenham sido cobrados, e que cstejatri situados 



a distância conçidetável das sédes de comandos militares OU 

circunsctiçõcs das terras da corod 
Os contratos de arrendamento estipularáo sempre 
-Que o arrendatário pagará à fazenda uma quanna fixa 

anual, e n5o uma parte qualquer do produto da cobrança que 
realizar, 

- Q u e  o arrendamento n5o durará mais de cinco anos, 
prorrog&veis Imr outros cinco, 
- Que o contrato considerar-se-á rescindrdo ipso facto se 

o arrendatário praticar, na cobrança dos importos, irregulm- 
dndes e virilências que provoquem reacçiies dos indígenas, 
- Que o arrctidatário e todos os indivíduos que ele em- 

pregar iia cobrança seráo súbditos portugueses, 
- Quc o arrendatário poderá cobrar em trabalho uma 

parte dos impostos, mas nunca obrigar os colonos a trabalhar 
gratuitamente, 
- Que o arrendatário náo terá direito a ser indemnizado 

pelo Estado de quaisquer prejuizos que lhe façam sofrer os 
indígenas, 
- Que o arrendatário só adqt~iri~á propriedade dos terrenos 

que cultivar com o trabalho prestado pelos colonos em paga- 
mento do imposto, sc OS tomar de aforarnenço nas condrfóes 
gerais das leis. 

As demais condiçóes dos arrendamentos e os termos do 
processo para os contratar seráo dcterrninados pelos regula- 
mentos 

3 ' 

A taxa dos iinpostos de palhota c mussoco 6 elevada a 
1If6~go rCis para os indÍgcnas que rcsidem Acntro das áreas da 
cidade de Moçambque e das vilas dc Quclimane e Inhambane, 
que rem terrenos do Estado ou miinicipais, quer em tarenos 
particulares. 

Quando a cobrança dos impostos de rnussoco ou palhotu 
for feita pelo pessoal militar das circunscrições das terras da 
coroa ou dos comaridos militares, 5 por centn do produto desça 
cobrança pertencerão ao chefe da c~rcunsaiçdo ou comandante 
militar, 3 por cento ao adjunto ou sub-clieEe e I 5 por cento 
ao secrrtário. 

Nos prn7os da coroa do distrito da ZamhEzra administrados 
por conta do Estado, os adminisaadores receberão 3 por cento 
do prodiito da cobrança do mj+ssoco 

O inspector de fazenda ptovincial proporá os regulamentos 
necessários para a execuçáo destas bases 



VI1 

IMPOSTO SOBRE COQUEIROS E CAJUEIROS 

I .  

arrolamento dos coquuros e cajueiros será feito com o 0 duplo Lm de cobrar os impostos que recaem sobre estas 
árvores e de verificar e registar a quem pertence a propriedade 
delas, evitando-se assim os frequentes letígios ocasionados pelas 
dúvidas acerca dessa propriedade 

0 s  arrolamentos seráo feitos ou drrigidos em cada cir- 
c unscr fçáo administrativa pelos escriváes ou delegados de 
fazenda re$pectivos, com o auxílio dos administradores dos 
concelhos, comandantes militares ou chefes de crrcunscriçóes 
das terras da coroa 

Nas localidades onde os arrolamentos devcrn ser traba- 
lhosos, o governo geral poderá autorizar os esaiváes ou dde- 
gados de fazenda a contratarem pessoal que os coadjuve, dili- 
genciando, porém, evttar que a despesa com esse pessoal seja 



superior, em cada ano, ao poduto do i m p s t ~  para cujo ian- 
çarnento ele contribuir 

Para as operacóes do arrolamento será considerado pto- 
pietirio de uma palineiia ou de um cajueiro, nn hlta de 
outro título, o indivíduo que habitualmente Jhe colhe ou 
manda colher os frutos sem reclamações de outrem, podendo 
esse facto ser provado por testemunho dor vi7inhos pcrante 
os arroladotes. 

O Emdo reconhecerá os proprietários de ~alrneiras c 

cajueiros conw sendo também proprietários dos terrenos tober- 
tos e ~ s a s  áwores. seni que esse reconhecimento prejudique 
direitos de terceiro, que se comprovenl judicialmente 

Em virtude Jestes principias, o arrolamento de coqueiros 
c ca)uciros, feito com as formalidades prescritas nestas bases 
e seus regiilamcntos, em nome de um determinado indivíduo, 
obriga o Estado a reconhecê-lo como proprietário das árvores 
arroladas e do cháo pnr elas coberto, e a respertá-10 e faG-10 
tespeitar, como tal, enquanto oucío pattrculai não tenha pro- 
vado pelos trieios legais que  a ele pertentcrn essas propnedades 
para as fazer arrolar em seu nome. 

0 s  arrolamcnms taáo pi>bliadadc bastante para que os 
indivíduos que, por eles se )ulgùem lesados nos seus direitos 
possam fazer valer esses direitos pr meios ludiciais, mas as 
rec1an1a~Õe.ç que motivarem náo produzirão efeito algum 
enquanto não forem conipetentaente lulgadas, nio suspen- 
dendo, portanto, o lanqamento e a cobranp do imposto 

OS mesmos arrolamentos, depois de t a e m  tido publici- 

dade, será0 comunicados por cópia aos canstrvadores do regista 
~r rd ia l  de cada mmarca, paara e.- funcionános registarem 
ex ajíno os direitos reconhecidos aos proprietários como se eles 
próprios assim o requeressem, ficando esses regims com o 
valor )urídico que puderem rer em vista da legcslaçáo vigente. 

Os ind~víduos qiie forem propnaános de &o mais de 
jo coqueiros ou cajueiros reunidos, recebaão gratuitamaice 
dos arroladores, no acto do atrolmcnto, um documento de 
que conste que foram arrolados em nome ddes certas árvores, 
indicando-se, com o pss ivd ngor, a localização delas. 

Os proprietários de mais de 50 árvores pagarão, conforme 
as tabelas que forem estabelecidas, as cat~dóes, que tequmem, 
do arro1arnenco das mss propnedades 

Nas operações de armlamento adiopw-se-á o sc.gurnte 
proccsw, que s a i  mais completamente esplanado nos regu- 
lamentos especiais* 
- Quando os moladores resolvaem ir tomr  a rol os 

roqueiros e calueiros de uma deuminada Iwalidade, avisaráo 
~ J S S O ,  com a necessária antecedência e por todos os meios de 
publicidade xo seu alcance, os proprietários da referida loca- 
Jidade, convrdandms a comparecerem nela pua prestarem as 
declaraçóes e ~nlorrnações que a bem dos seus inreresses l h a  
deverão ser pcdidas, 

-NO dia ou nos dias marcados para a operaçáo, inda- 
p r i o  na ~rápcia Iocalidade quem sáo os propritrários das 
árvores ou grupos de árvores q u e  deverem arrolar, exigindo 
dos que sc lhes apresentireni ou lhes forein inculcdos como 



tais a apresentaçáo ric quaisquer títulos dos seus dirertos, e. 
na falta desscs títulos, a dc testemunhas fidedignas de que 
eles d m  est-ado na posse pacífica das meticionadas á r v o i ~ ~ ,  
havendo-as plaiitado oii adquirido por contratos feitos ao modo 
cafrKal, ou colhendo-Ihes habitualmente os frutos sem ceia- 
maFóes e rmbargos de outrem , 

-- Quaiido estas investigayóes Cizerein sutgit dúvidas 
accrca da propriedade das árvores, os arrolarlores p ~ o ~ r a r á o  
averiguar quem tem estado no gozo delas nos Últirrios anos, 
e arrolá-Ias-áo em nome dtsses individiios, sc eles se respn-  
sabilizarein pclo pagamento do inipsto c o r ~ e s ~ n d e n t e ,  pre- 
.íenindn os que  sc jiilgarein lesados dr que podetáo f x x r  v a l a  
os direitos que tiverem poi nieios judiciais Quando tambérn 
esta avcrigiiaçáo se tornar inipossível, nrrolat5<i as árvores como 
pertencentes i fazenda pública 
- Os arroladores passará0 e enaegaráo, no acto do arro- 

laniento, a, ccrtidóes de que trata o 5 r " 4.1 ba5c 5 ", e, 
sempre quc Ihes seja possível, çobraráo logo o iiilposto, relativo 
a urri ano, das árvores a que essas cerridócs se refcrire11~ 
- Q u ~ n d o  se reconliecer que algumas ccrticiGes foram 

passadas indevidamrnte, drclarai-se-á pLlilicamente que Eicaiil 
anuladas e Eorain substituídas, sendo intimados os indivíduos, 
erri lavar de quem houverem sido pssadas, 3 restihií-Ias à 
reparriç,io ou delegaçáo de fazcnda, sob pena de Frocedimento 
judicial 

7 a 

A txxa de imposto sobre os coqueiros 6 fixada para um 
período de cinco anos 
- Em 50 ré13 por ano e por coqueiro, denao d ~ s  áreas 

da cidade de Moçambique e das vila3 de Quehmatie c 

Itihambane. 
-Fora dessas ireas, em 40 téis por ano e por coqueito, 

até zoo, reunirtos ou dispersas, pertencentes ao niesnio pra- 
prrerário, ein 30 réis, se os mqucitos pertencentes ao mesmo 
indivíduo forem mais de roo e menos de I ooo, em 20 téis, 
se fore mais de I ooo  Todavia, o imposto a pagar p r  qiial- 
quer riúriluc~ de coqueiros aré 100 nunca poderá exceder 
38030 réis, ati: I ooo, não excederá ao$oio riis 

Náo se cobrará imposto dos coqueiros quc ainda náo 
derem ou já náo derem fnito 

Subte OS cocIuc1ros C cajueiros arrolados e snhre o terreno 
por e l c  coberto exclusivan>ente não poderá recair contribui$áo 
predial N a  avalia~áo do rendimeiito das propriedades rústicas 
para o lanç;ilriento dessa contribu~~áo náo se incluirá o dos 
coqueiros e cajueiros de que os proprietários pagarem imposto 

Continiiatn em vigor 3s taxas cstabelecidas para o imposto 
sobre os cajueiros, podendo, todavia, o governador geral, com 
voto conforme do conselho do governo, náo as elwar a mais 
de zoo réis por Ano e por coqueiro, se as.silii o julgar can- 
venience 30s interesses públicos 

Todos OS coqueiros que forem arrolados como pãtencentcs 
à fazrnda pública, ser50 vendidos em hasta pública, os cajuel- 
ros nas iiiesmas ctrcuiistâncias seráo imrdiataiiientc cortados 
ou qiicirnado~ D e  igual modo serdo de~truídos todos os cajuei- 
ros cu~os proprietários deixarem de pagar durante u C s  anos 
consecutivos os impostos que por eles deverem 



IMPOSTOS SOBRE BEBIDAS DISTILADAS 
E FERMENTADAS 

E M toda a de Moçambique o fabrlco e a venda de 
bebidas distiladas e farncntadas saáo su~citos a um regime 

tributário especial e a las e regulamentos excepcionais de 
fiscalizaçáo e de polícia 

Exceptuar-se-áo, porém, da aplicaçáo daquele regime e 
destas leis e regulamentos: 

I ."  O fabrico c a venda da Aura, 
2." O fabrico e a venda da ccrvqa, 
3.' A venda de vinho, 

que gozará0 de completa isençáo de contnbuiçóes directas ou 
taxas de licenças 

2 .& 

Será expressamente proibido fabticar e prepatat, por quais- 
quer processos, para venda pública ou conwrno parucular, e 
vender por grosso ou a retalho bebidas diailadas, simples ou 
preparadas, e bebidas fermentadas inebriantes, sem licenqa da 



autoridade adminisuatlva, concedida em harmonia coni estas 
bases e os seus regulamentos. 

Igualmente será proibido a indivídiios que náo tenham 
Iicenp para fabricar bebidas disliladas e fermentadas possuir 
alambiques ou quaisquer outros aparelhos, comlileios ou incorn- 
plet~s,  que possam servir para esse fabrico, quando náo possam 
piouar que os empregam em outros usos industriais auto- 
rizados 

As autoridades adiniiiisrrativds e todos os seus rlelegados 
e agentes, que por investigafóes próprias ou denúncia sou- 
beram que em algum local se fabricam bebidas distiladas oti 
fermentadas sem a devida ltcenFa, apreenderão t d o s  os apn- 
rtlhos e utensílios aplicadoi a esse fabrico, prendendo, para 
serem entregues ao p d e r  ludicial, os responsávei\ pela cotitra- 
venfáo, e todos os indivídiios que a auxiliavaiii 

As mesmas autoridades e agentes faráo biiscas nos lugates 
onde tiverem motivos para crer qiie existcrn alambiqiies ou 
ounos aparelhos destiriados ao fabrico das meticionadas bebi- 
das, possuidos por rtidivídr~os não autorizados pata as fabricar, 
e apreenderio os que cncanttarcm 

Os aparelhos aprcenditlos ria coiiforii~idade cios preceitos 
desta base scráo vendidos cin hasta pública exclusivamciite a 
fabricantes atitorizados, sc foretii susceptíveis J e  venda nestas 

condições Aqiielcs, porém, que forem dc tnsigri~ficantc valor, 
como os que Iiabitualiiienie enipregam os indígenas, scráo 
desmidos coni a fiscalização devida. 

A importaSo de alambiques, suas peças e anexos, e quais- 
quer aparelhos que sirvam para o fabrico de bcbidas distilndas, 
só será petmi~da a fabricantes autorizados para esse fabrico, 
ou a comerciaiites qiic se obriguem, rio acto de dcspricliá-los, 

a náo os vendeícin sctiáo a esse.$ indivíduos, devendo as per. 
missóes ser concedidas pela autoridade adminisitnnva, a qual 
fiscalizará depois o emprego dado pelos ~rri~>ortatlorcs ao? artl- 
gos que tivererii sido objecro dessas permissões 

Proibir-se-á inteiramente a i~iiportaçáo Je cano de espiil- 
garclas 

4 * 

O fabrico c .a reparaçio cios artigos a que sc rcfeie a base 
anterior, só será pctrnitida pela auroridade adrriiiiistraciva, 
quando os Eabricantzs rc obriguem, sol, sançáo peiial, a c120 

OS vendereiri scnicr a inrlivíduus autorizados para se iitilizarcm 
dclrs, comunicando à mesma autoridade queiri Eorain os com- 
pradorcs, r a sii rcparerem e conserraiem os quc pcrtciicerem 
a esses individuos 

5 * 

0 s  ~ ~ ~ ( I i v í d u i ) ~  qur pre~1sarern ter aparclhos de clistilaçáo 
para USOS industrlals que nio SCJall1 a prcparaçáo de bebidas 
dist-iladas, como vs fariiiacêuticos e dro,viiistas, pediráo Iiçrn~a 
à autoridade aciinintsttativa para os adquirir r possuir, 

Os iridivídiios que fabiicaretn btbidas disuladas ou fet- 
mentsdas sem tirarem licença, oii depois de fiiido o perído 
de liceiiça, incorrer20 na pena de trinta a novcnta dias de 
P ~ S "  nio rtsmível, c multa de 5$uoo a 5oo$ooo réis Estas 
pfnas scráo convcrtidas para os indígenas na de trabalho de 
uintn a noventa dias Para os cútnplices desses ~ndlvíduor, as 
pcnas seráo dc très a trinta dias de prisáo náo reniivcl, con- 
vercidas em três a trinta dias de rratialho para os indígenas. 

OS que venderem artigos dor, niencionados na baçc 3 ' a 



m o a s  n50 autorizadas Dara se servirem deles, ou os conser- 
tarem sem sc certili~uem de que pertencem a pessoas nessas 
condi~óes, incorterk em niulta de j$oaa a 5o$ooo r h s  

Metade da importância das multas pertencer50 aos d a -  
cobridores e denunciantrs das frsudcs, que coin das  Eorcm 
punrdos 

7 .  

Proibir-se-á tigorosamence a todos os hnc~onários da pro- 
víncia dztem aos-indíeenas bebidas distiladas e ~errnenidas, 

U 

a não ser vinho, sura ou ccsveja, a título de pteçentes, ternu- 
neta5áo, gratrfica~áo ou estimulo, a náo ser cm serviço de 
cam~anha As mencionadas bebidas deverão xr esaec~àlmenre 

1 

subsntuírlas, para este% usos, pelos vinho, nacionais, 
lhendc-se entre eles os que maii agcariarem ao dos 
negros, como são os brancos de rlwada graduaçáo alcoólica e 
aoicarados. 

As licenças para Eabrico de bebidas dirtiladas e fetmen- 
tadas M serão concedidas pelas autoiidades adrninistratlvas, 
em conformdade com as seguintes regras 

I " Nos actuais distritos de Cabo Delgado, Evfoçamb~~ue, 
Lámbéria e Inhambane, s.6 será prrmirido discilar, para pie- 
paraçáo de bebldas, a cana sacanna, a palmeira e o calú, e só 
se concederão licenças para essa dist~la~óes aos indivíduos 
que culnvarem mas ~lantas,  como ltvres, forelros 
ou arrendarjrios de terrenos de mais de jo hccmes de wpm- 
fície. bem como aos produtores de açúcac. 

No Jismm de Lourenp Marques, o fabrica de bcbidw 
distiladas ficará sujeito ao regime especlal dctaminado pelas 
bases 14.'. rs.', i6 ' e 17.' 

2.L NOS distritos acinia mcncronados e no de Lourtnça 
Marques, só se concederá0 licenças para o fabrico de bebidas 
f a m e n d a s ,  à excey;áo da sura e da cerveja e do Gpe, 

indivíduos que em temnos seus ou arrendados cultivarem as 
plantas, culos frutos se enipregam nesse fabrico. 

j ' Os ~ndivíduos que requerem renovasfo da licença 
anual para extrair bebldns iamenadas ou distiladas $o Enim 
dos cajueiros, só a pod~táo obter se pmvxcm que no ano 
anter!or pagaram impsco rclativo a náo mcnos de r .o00 dessas 
árvores, ou qiic D 1iagnr;trn por eles os proprtetános dos terre- 
nos que culiivarn como atretidatártos 

4.* Nos concellios em que funcionar alguma fjbrica de 
açúcar, e nos concelhos cnnvizinhos que com eles tiverem 
c o r n ~ n i ~ ~ ~ ó e ~  fáceis, ndo se concederão licenç3s para o fabrrco 
de rôpe 

+j ' As licenlns para o fabrico de bebidas disnladas ou 
Eermentadas serão anuais, náo podendo deixar de scr renova- 
das quando os fabricantes tenham nrmprido mdas 35 ncis 

obrigaçóes leg~is r coritinuern a satisfazer os requisitos exigidos 
para a primeits conccssZo dessas licenças 

I;.' Os fabricantes de bebidas drsnladas ou fermentadas 
obrigar-se-ão a náo preparar essas bcbidas xn20 n o s  recintos 
que e10 designarem para esse fim 1 autortJade dmr- 
nisttattva, e conservatão esses recrntos sempre franqueados i 
fiscalizatão do escr~váo de fazenda e do delegado de saúde 
Abaer-se-áo de unpregar proccsms, matirias-primas ou ingre- 
dientes que pussam sa nocivos à saúde dos consumidores. 

7.' Cada fabricante adoptar; uma marca especial, que 
brá conhecer à autoridade adminisuaava, c que estampará 
em todas as vasillias, dc d a s  as formas e cavacidades. rm 
que as bebidas, assim distiladas como fermentadas, sairem das 
fábricas 

Todas as vasilhas que no mercado aparecerem sem euas  
marcas, seráo apreendidas. com o scu conteúdo, quando se 
não reconheça que esse conteúdo Eoi passada de vasilhas devi- 
damente mat cadas. 



As taxas de licenças para fabrico de bebidas distiladas 
seráo ~roporcronais à produçáo anual de que forem capazes os 
alambiques nele empregados, supondo-se que trabalham inin- 
terruptamente durante ioda a época em que podem ser colhidas 
e aproveitadas as matérias-Primas que os devem alimentar 
A unidade dessa taxa por decalitro será proposta, por cada 
período de cinco anos, pelo conselho do governo da província, 
e decretada pelo governo da Metrópole, devendo harmoni- 
zar-se com as di\posiç8es do Acto Geral do Congresso de 
Bruxelas 

As taxas das licenças para fabrico de bebidas fermentadas 
seráo pagas juntamente com as das licenças para venda dessas 
bebidas, pelo processo descrito na base 13 " 

Será proib~da a venda pública de bebidas distiladas e fer- 
mentadas sem prévia licença da autoridade administrativa As 
licenças seráo anuais, para um só local de venda, e limitadas 
em número, em cada concelho, segundo as regras de limitação 
estabelecidas nos regulamentos 

Em caso algum se concederá0 Iicenças para venda am- 
bulante 

Elabora-se-á um regulamento especial para a fixalizaçáo 
e polícia da venda de bebidas distiladas e fermentadas. Esse 
regulamento estatuirá, além de  outros precritos 

-Que os vendedores náo poderá0 $r à venda bebidas 
produzidas na província que se não contenham em vasilhas 

em que esteja estampada a marca de um fabricante auiorizado, 
na conformidade do preceito do n o  7 da base 8 ", sob prna 
de  apreensáo, 

-Que também lhes será defeso alterarem as bebrdas p r e  
duzidas na província por fabricantes autorizados, com mistura 
de outras bebidas ou por ya lquer  preparaçáo, sob pena de 
multa, além da responsabilidade em que tenham incorrido 
para com os produtores dos artigos falsificados, 

-Que os vendedores que incitarem os consumidores a 
abusarem das bebidas a ponto de se embriagarem, ou que lhas 
venderem estando eles já embriagados, incorrerá0 em multas, 
náo sendo renovadas as Iicenças àqueles que por tal motivo 
forem duas vezes multados no decurso de um ano, 
- Que os estabelecimentos em que se venderem bebidas 

disnladas ou fermentadas ficará0 sujeitos à constante vigilân- 
cia da polícia, dos delegados de  saúde e dor agentes do fisco, 
podendo estes últimos dar-lhes buscas e axarninai-lhes a escri- 
turação quando o entenderem conveniente. 

As taxas das licenças para venda de bebidas distiladas 
imporradas ou produzidas na província, seráo propostas, para 
cada concelho e para períodos de cinco anos, pelo conselho 
do governo da província, ouvidos os governadores dos distritos, 
sendo fixadas pela Metrópole em vista dessas propostas 

Náo deverá0 ser inferiores às mais elevadas que até ao 
presente têm sido cobradas pelas câmaras municipais 

As  licenças para a venda de bebida, fermentadas indígenas 
serão requisitadas pelos indivíduos que tiverem Itcença para 
as fabricar, e só por  ele^, em nome dos agentes ou intermediá- 



rios da venda de que se servirem, aos quais as enwegaráo, da 
sua mão, pata que as possam apresentar aos agentes do f i ~ o ,  
quando lhe for exigido 

Cada fabricante poderá rcquisttrir o número de Iicenças 
de venda de que precisar, dentro do número total permtitido 
em cada concelho pelos regiilamentos, mas quando as licenças 
teqiirsitadas forem macs do que as petmindas, haverá rateio 

Nenhrim fabricante dcvcrá requisitar e obtet menos de 
três licença> de venda 

As taxas destas licenças serão propostas e fixadas pelo 
processo est~beIecido na base anterior, devendo atender-se a 
que nelas se consideram incliiídas as das licenças para fabrico. 

O fabrico e preparaçáo de  bebidas distiladas em toda a 
área do actual distrito de Lourenso Marques, e o fabrico em 
i d a  a ptovíiicia, - exccptuados os rcmtórios administrados 
por companliias, - dessas bebidas que não sejam exaaidas 
das niatirias-primas de produçáo indígena mencionadas no 
n." r " da base 8.C, constituirá um privilégio, cuja exploração 
seri concedida em praça pública, nas condiqões adiante e s n ~  
puladas 

N o  caso de se não psder efectuar a concessão, o regime 
das bebidas distilada~, no mrticionado distrito, ficará sujeito 
aos preceiros expostos na base r 6 ' 

O programa pata a arter~iatnçáo do privilégio a que se 

rclerr a base anterior conterá, indispcndvclmente, as seguintw 
condiçócs 

- A  Iicitaçáo versará sobre a quantia anual que o ame- 
matante pagará à Fazenda da provincia, serv~ndo-lhe de base. 

mínima, a média do rend~mcnto, nos últimos &r anos cconó- 
rnicos decorridos, dos direitos cobrados nas al£ândcgas da 
província pela imporraçáo de bebidas distiladzs, simples oii 

preparadas 
- A quantta anual a pagar será progressiva. a contar do 

fim do segundo ano dd concessáo, aumenrondo em cdda ano 
5 por cenro da quariria a pagar rio primeiro alio 
- A concessáo será feita por não niais de quinze atios, 

conçado~ da data eiii que o conress~on~r~o tiver montado as 
suas fábricas, data que náo deverá distar mais de dezoito 
nirses da do conuato. 
- Continuará 3 ser permitida a importaçáo de bebidas 

distiladas, simples ou preparadas, sendo sujerta aos dire~tos 
que actualmente recaem sobre elas. O produto desses direitos, 
descontada a percentagem para os empregados aduaneiros, 
constituirá receita do concessionáiio, que Ihes será enrregue 
pela rcpartiçáo de fazenda, quando náo exceder a irnpottiiiicra 
da reridi anual qiic ele pagar ao Estado 

-O concessionário náo pagará dirertos pelas matérias- 
-primas, máquinas e m a s  ritensílios que irnporta~ para o seti 

fabrico- 
- O concessionirio será obrigado a estabelecer no dis- 

trito, em deterrnin,ado prazo, uma ou mais fábricas habilitad~s 
com todas as condi<óes para produzirem ariualmente uma 
quantidade de bebidas Jisnladas igual a metade da que nver 
stdo importada cm toda a no último ano económico 
decorrido antcs do contrato 
- Igiialmcnre se obrigiirá a consumir, por piqos  csnpu- 

\aAos. as matérias-primas da sua indústria que n distrirn e a 

província pudereni produzir 
- O concessiori5rio sujeitará l hscalizaçáo ilgorosa dos 

funcionários çornpetrntcs a falric.içáo das bebidas distiladas 
que  dcsciiiar à rnpnrtacáo para n ierrit6rio da Repúblics Sul- 





atraídas da palmeira, do cal; ou da cana sacínna, em todo 
o actual distrito de Lourenço Marqucs, a indivíduos estranhos 
AO concesrioriário do privilt.g~o 

No  regirnc prrvism pela ba5e 16 ', conceder-se-ão essas 
Iiren$as aos indrvíduos que, na aras150 em que esse regimc 
se estabcleceí, tiverem cultura.s de cana sacarina ou cquaros, 
sendo rujettar 2s niesmrrs regras que nos outros disttiros da 

O labrico e a venda de bcbidas fermentadas no dismtu 
de Lourenço Marques scrá suJeito às mesmas regras que nos 
outros d~stritos da provlncia. 

A secretaria dr. E s ~ a d o  dos Negócios da Marinha e Ultra- 
mar eiaboratá os regulamentos necessários para a execufáo 
dos princípios atal>elecidos nas bases 14 ' e I 5.' OS regula- 
mentos para a exmiçáo das disposiçóes das outras bases saáo 
ptopostos pelo inrpector de fazenda da ptovíncra de M g a m -  
bique, por intermédio da secretaria geral. 

IX 

ADMINISTRAÇÃD E FAZENDA MüNICIPAL 

A S  câmaras municipais dos concelhos de r ordem ( I )  só 

cobrarZa c c n ~ i b u i ~ ó e s  rias árcas cm que regular e efectiva- 
mente se exerfa a sua acçáo administtativa r eni que haja 
serviyos montados e custead~s por clas. Por agora, essas áreas 
P ~ O  110 concelho dc MoÇamhique, a da ilha du mesmo nome, 

rio dc Quelimane, a da vila, no de Laurenc;~ Marques, a da 
cidade, i~iclriindo a Ponta l'ermelha. 

Nates  concelhos, os re~idrmcntos municipais seráo rxclu- 
sivaniente geridos peIas câniiras e apL<adas nos serviços pr& 
prios dos municiplos, ndo podendo recair sobre eles nenhuris 
encargos da adrnin~stra~áo geral, tais como vencimentos ou 
grarifica~óes a adrriinistradorer tios concelhos ou escriváes e 
subsídios 3 polícia 



As comiss6rs iiiunicipais dos concelhos de z " ordem só 
cobrará0 coi~tribuiçóes nas áreas dos territórios desses concelhos 
em que haja serviços montados e custeados por elas, áreas que 
seráo rigorosamente delimitadas 

A parte do produto dessas contribuiçóes que sobrar do 
custeio dos serviços próprios dos municípios, devidamente 
orçado, será aplicada a despesas de adn-iinistraçáo geral e outras, 
a cargo dos cofres distntais, que se façam exclusivamente 
dentro dos referidos concelhos, tais como 
- Gratificaçóes fixas e orçamentadas aos administradores 

dos concelhos e escriváes das administrayóes, 
-Vencimentos do pessoal dos corpos da polícia e fixali- 

zaçáo nos mesmos concellio~, 
- Vencimentos do pessoal e gastos com material dos ser- 

viços eclesiásticos e de instruçáo pública, 
-Férias e material de obras públicas 

Em harmonia com os princípios das bases i ' e 2 ", as 
câmaras e comissões municipais dos concelhos de I " e r " 
ordem só licenças para estabelecimentos comerciais 
ou tndustriais, cobrando as correspondentes taxas, nas áreas 
definidas pelas bases I ' e 2 " 

Nuns e nouaos concelhos, todas as Iicenças para fabrico 
e venda de bebidas diwiladas ou fermentadas, ou para venda 
de pólvora e armas, seiáo concedidas pela autoridade adminis- 
trativa, sendo as taxas arrecadadas nos cofres das repartições 
de fazenda. 

As câmaras e as comissões municipais dos concelhos de 
I " e z ordem, precedendo autorizaç50 dos concelhos admi- 
nistrativos dos distritos a que pertencerem, ~oderáo lançar 
e cobrar uma contnburÇ~o sobre os edrfinos, nas áreas em que 
Ihes é lícito exerrer faculdades de tributaçáo 

Essa contribuição consisnrá numa taxa anual, proporcio- 
nada ao número de metros quadrados de terteno coberto por 
cada edifica<áo, destinada a moradia, a estabelecimento ou 
a outro qualquer uso particular Essa taxa será sempre a mesma 
quando os terrenos cobertos sobre que incidir não medirem 
mais de l o o  metros quadrados, e aumentará em relaÇáo a cada 
superfície de ro metros quadrados a mais daquela. Se os edi- 
fícios tiverem mais de um pavimento, todos os pavimentos 
entrarão no cálculo da taxa, metade da quat será também apli- 
cada aos terrenos compreendidos nas constmçóes c jechados 
por eIai, como pátios e quintas 

A contnbut@o sobre os cdí/icíos será lançada aos indi- 
víduos que neles habitarem ou deles se utilizarem para o exer- 
cício do comércio, indústria ou oumo mister. Náo se apticará 
às palhotas, sujeitas ao tmposto especial deste nome, nem às 
habitaçóes dos indígenas que pagam mrrssoco 

A úrulo de subsídio do Estado, as câmaras municipais dos 
concelhos de I ' ordem receberão dos cofres dos distritos 

i " Metade do produto das taxas de Iicenças para venda 
e fabrico de bebidas dirtiladds e fctmentadas, e para venda de 
armas e pólvora, que a autoridade admlnistranva pasrar pdra 
saem usadas em locais compreendidos nas área5 em que as 
referidas câmaras podem cobrar contribuiçóes 



3 Meude do produto do imposto de pnibot4 ou do 
mussoco, que sç cobrar dcntro das áreas das cidades ou vilas 
que  forem Yldes dos concelhos 

Quando estes subsídios iiÁo forem realizáveis ou náo E o m  
suficientes, o !governador geral, toin voto Eavorivel do con- 
selho do governo, poderi também mandar abonar à5 câmaras, 
pclos cofres dismtais, uma parcela dr> produto das taxis de 
licenças que forem passadas para serem usadas fora das áreas 
a que se refere a base I." 

As comirsóes niunicipxs dos concelhos de z " classe rece 
betáo dos cafres disnitais, a títiilo dc siibrídio, as quanhas 
que forerr, necrssirias para, son~adas roni os seus rendimentos 
próprios, cobrirem as despesas dos serviqos do município, devi- 
damente orçadas e autorizadas 

Nas citcunscrir;6cs administrativas, como comaiidos niil~ 
rares e outras, em que as cân~aras e comissões municipais nio 
çobrarcrii c~iittibiii~úcs, os rapecrivos delegados de fazeiida, 
com nuioriza+o das governadores dos distritos poderá0 lançar 
C cohrat a contrrbulFáo sobre os edrfic~os onde ela devcr pro- 
duzir rcceita, para o seu produto ser aplicado a melhoramentos 
locais 

Nos concelhos dc MoEatiibiqiic e de Qiirl1ni:iiic. rodas A, 

obras Iiliinlcipais orçadar em quantia sliperint a zoo$ooo réis 
scráa dlrrçiclas pelos c t ~ i p r e ~ d o s  técnicos das obras 

dos correspondentes  distrito^, náo ihes pagando as câmaras 
retíibiirçáo dguma, além das aludas de custo a que tiverem 
direito quando sc deslocarem 

N o  concelho de Lourengo Marques, t d a s  as obras muni- 
cipais qeráo feitas por empreitadas conttatadas em praça píI- 
blica, quando o scu orprnento total for qupcrior a rfis 
5oo$ooo, sendo a fisc;il,zaSácr da empreitada exercida pelo 
pessoal tkriico das obras yúblic~s do disttico 

Aç C O ~ I S S Ó C S  rnui~tclpJis ~ U S  concelhor de z " ordem Hj 

poderão votar e pagat obras de conmuçáo e reparação cuja 
despesn toul seja oriadn em qiiantia náo wperiot a réis 
iou$ooo Os ouiroi mclhoramtmms de que o5 mencionados 
concelhos carecetem rerão cornis~ócs rcquisic,idos aos 
governos dos distritos, que riicarrega~io deles a dirccçáo das 
obras ptíblicas disaital oii os niandntão roritratx em p t a p  
públrca, sempre que fntcrri de reconhecida uhiidade e houver 
receita dispnível para o seli pagamento, como FrevG a base 2 '. 

As câmatas municipais dos concelhos de I ' ordem, com 
prévia autocizi~ão do conselho âdmiriiscrativo do distrito, po- 
dcrrdo c ~ n ~ r c e ~ i d e r  ou canrratar a conscrugão dentro das áteas 
das povoaçóes que forem cabqar dr5ses coticcltias e dos seus 
arredores, de Jinhas de viaçáo acelerada, pontes, canalizações 
de igua  e ouuos melhorsmcncoç quc devam prrxluzit receita, 
e bern assini explorar ou anendsr a rxpluraçáo desseç melho- 
ramentos, quando sc dêem as circuriscâricias sepgiirntu 

- Terem recnta anual disponível, indepndentemente J e  
srhsi'dins extraordinários dos cofres Jos Jimitos, para as des- 
pcsris da coristru~áo e exploraçáu, uu para os encargos de amor- 
tização e juros de etnpréstinios dcstinarlos a ocorrer a essas 
despesas, 



- Poderem criar rrccita especial aplicarta às desperas ou 
aos cncargos aciina dcsign;ldos, 

-Serem as obras, e a ewolha ou criaçio de recursos a 
elas dssciiiadas, aprovadas por umii a,senihlr!ri de que  faça~ri 
parrc 05 veteadores. 04 dez maiores contrrhi~iiices da cotitti- 
bui+ prcdial, os dcz iixiiorzs conuihuinteq ria rontrib~iiçáo 
i~idusrrial, e os niembros da dirrrgáo da asrociagáo coniercial. 
onde esta entidade existir 

TambÈrn ser3 lícito às sârnaras e à5 coniiss6er municipais, 
qii.intlo >e rlteni as circiinst3ncia~ e condiçórs expostas tia 
base atitecior, e coin aprovaçáo do cosi:elho adrnitiirtrativo r10 
distrito, estabelecer e adquirir para uso colectivo dos n-iunícipes, 
reaibiiido e regulamentado. oficinas ou máquinas agrícofas ou 
~ n d u s u ~ ~ i s ,  corno engenho$ de descascar arroz. de Iabricar 
açiicar, de fazer azeitc dc amendoim, que devam favorecer 
a Jcsciirnlvirnento e o aproveitamento  AS culturas a d ~ ~ t l i d a í  
aos terrenos dos coricelhos, e possam ser utilizadas por muicos 
cultivadorcs desprovidos dos recursos riaressirios pata só elcs 
as coinprarem 

AS mesmas cimaras e canii<sóes niunicipais e de- 
vaáo, urna vez qiie o façam seni iicarcrn dcscnibolsadas, esta- 

belecer viveiros de plantas LU),? cultura sela de reconhtiida 
vantagem económica, como o caFt, o cacaii, o chá, n baunilha, 
nu importar essas platiras, p r a  as vcridcrnn aos ngricultores do 
concelho pelos preços que bastarem para compensar 3s despeças 

Para usarem desta faculdade tast~r-lhes-á a autoriza~ão 
do coiiseIho adminisrtativo do distrito 

Os agiriomos dos rlrstcitos coadluvarão granIitamnlrr as 
corporaçócs municipai? no exercício desta fa~uldsde 

Elaborar-scán os te ulamriitos necr5sitios F x a  a erecuçáo 
dcscas bases 

g 



AFORAMENTO E VENDA DE TERRENOS 
AO ESTADO 

A concessáo de terrenos por aforamento continua a ser tegu- 
lada pelos preceitos do decreto de 4 de Dezembro dc r 86 I ,  

cam de Ia de 7 de Abril de 1863 e regulamento aprovado 
por decreto de 2 I de Maio de 1892, com as modificliç8es 
expressas nas seguintes bascs 

Quando os terrenos forem parte integrante dos prazos da 
coroa, a concessáo deles, por aforarnento, será regtada pelas 
disporiçóes do decreto de I 8 de Novembro de I 890 e regula- 
mentos de 7 de Outubro de 1892, que náo forem altetadas 
por estas bases 

2 a 

As atribuiçóes e obrigações que o regulamento de 2 I de 
Maio de 1892 confere e impõe aos governadores dos distritos, 
passaráo para os administradores dos concelhos; as que por 
esse regulamento pertencem ao governador %era!, serão aans- 
fendas para os governadores dos distntos, competindo ao go- 



vernador geral aprovar as porses defznrtivas, que o artigo 33 * 
5 único sujeita ao governo de Sua Magestade. 

Semelhantemente, os recursos que o amdo regulamento 
manda dirigir ao conselho do governo, serão resolvidos pelos 
conselhos administrativos dos distritos 

A intervenção do pessoal das obras públicas será dispen- 
sada nas circunscriçóes administrativas em que esse pessoal 
náo estiver representado, sendo as funções que o regulamento 
lhe reserva exercidas pelo administrador do concelho 

O foro anual dos terrenos de 2 a e 3 a classe variará con- 
forme n situação desses terrenos, do seguinte modo 

Terrenos marginais dos portos do litoral, ou Iimitados, 
nalguma das suas dimensões, por praias em que possam carre- 
gar e descarregar embarcações de cabotagem, i o o  réis por 
hec tare 

Terrenos situados, no todo ou em parte, a menos de i o qui- 
lómetros de uma estaçáo de caminho de ferro ou da capital de 
um distrito, ou a menos de 50 quilómetros de um porto 
de mar e nas margens de rio5 navegáveis até ases portos, não 
compreendidos na classe antecedente, 50 réis por hectare 

Terrenos cortados por linhas férrcas ou confinantes com 
elar, ou situados nas margens de rios navegáveis até ao mar, 
ou a menos de 10 da séde de um concelho, náo 
compreendidos nas classes anteriores, 20 réis por hectare 

Todos os terrenos não compreendidos nas classes antece- 
dentes, i a  réis por hectare 

A tabela de despesas da mediçáo de terrenos anexa ao 
regulamento aprovado por decreto de 2 I de Maio de 1892 
será substituída, para vigorar em toda a província de Mocam- 

bique, pela tabela correspondente mandada aplicar aos terrenos 
dos prazos da coroa pelo regulamento de 7 cle Outubro do 
mesmo ano 

5 

As disposiç8es do 5 I "0 artigo 32 " do regulamento de 
2 I de Maio de I 892 e dos artigos 2." e jz " do regulamento 
de  7 de Outubro de  1892, na parte concernente ao depósito 
da importii-icia das despesas de medição de terrenos requeridos 
para aforamento, só serlo aplicadas aos requerentes que dese- 
larem que essa medição seja feita por funcionáno, do Estado 

Será permitido aos indivíduos que tomartm de aforamento 
tertenos do E m d o  encairegarem-se eles da mediçáo desses ter- 
renos, uma vez que se sujeirem às seguintes condi~óes 

I .' Náo Ihes será dada posse dos terrenos enquanto não 
estiver feita a mediçáo deles, tendo sido os limites assinalados 
com maicos, em harmonia com os preceitos do artigo 34 " do 
regulamento de 21 de Maio de 1 8 ~ 2  

2 Entender-se-á que desistiram do aforamentn se náo 
fizerem a mediçáo no praso de sessenta dias contados do mo- 
mento em que deverram depositar a importância das despesas 
dessa medição se a houvessem de fazer os agrimensores do 
Estado, ou daquele em que cumpriria ao inspector dos prazos 
da coroa mandar proceder a ela, conforme o processo do afora- 
menro for sujeito ao regulamento de 2 r de Maio ou ao de 
7 de Outubro de 1892 

3 N o  praso acima determinado, apresentarão na reparci- 
,áo pol onde correr o processo de aforamento a planta da me- 
diçáo do terreno, feita conforme os preceitos dos regulamentos 
citados. ou pelo menos uma descrisáo quanto possível rigorosa 



e clara dos limites desse tareno e dos locais em que bcaram 
cravados os marcos destinados a assinalarem aqueles limites. 

4 As autoridades administrativas mandarão pessoas de  
sua confiança sempre que seja possível, assistirem às medisóes 
feitas pelos enfiteutas ou por ordem deles 

5 Se em qualquer tempo se reconhecer que as medyóes 
feitas pelos enfiteutas foram erradas, excedendo o m o  a tole- 
rância de 5 por cento da ~uperfície a medir, esses enfiteutas 
pagará0 a multa de IO$OOO réis por cada ano dcotrtdo desde 
a medigáo, voltando também à posse do Estado o teríeno unir- 
pado com rodas as benfeitorias que tiver ~ecebido e todos os 
edifícios nele consmiídos, \endo lícito às autoridades encarte- 
p d a s  de verificar a medição o rectificá-la conforme entenderem 

6 ' Quando as medições feitas pelos enfiteutas ocasiona- 
rem reclamaçóes de particulares, as autoridades administrativas 
mandaráo imediatamente verificar essas mrdiçóes, cot~endo as 
despesas da verificaçáo por conta dos enfiteutas, se realmente 
tiverem medido mal, e por conta dos reclamantes, se as recla- 
mações náo tiverem sido justificadas 

Será permitido a quaisquer indivíduos nacionais ou esaan- 
geiros adquirir por compra a propriedade livre de terrenos per- 
tencentes ao Estado nos termos c com as condiç6es persaitax 
nestas bases. 

O s  referidos terrenos nunca seráo vendtdos em lotes de 
mais de I ooo  hectares, nem se venderá0 mais de um lote 
contíguos, de r ooo hectares cada um, ao mesmo indivíduo 

Os processos de venda de lotes de terreno até roo hectares 
de superfície, não se vendendo mais de u m  lote contíguo ao 

mesmo individuo, comer perante os administradotes 
dos concelhos a que os terrenos pertencerem, quando as sédes 
dos concelhos forem siruadas a mais de  dois dias de jornada 
da capital do respectivo disttito, sendo a jornada feita com os 
nieios usuais de transporte 

Todos os outros corteráo perante os governadores dos dis- 
mitos, excepto no caso previsto na base ia ' da ptoposta 
XXXVI. 

O indivíduo que quiser comprar terrenos de z " ou 3." 
classe, dirigirá à autoridade que for competente para tratar 
da venda, nos termos da base antecedente, um tequaimento 
em que declare a extensáo e a situação desses terrenos, 
acompanhada por uma proposta, em carta fechada, do preço 
que por eles oferece 

A autoridade que receber o requerimento e a proposta, 
cumpriti, no praso mátimo de três dias úteis, anunciar que 
em deterininada data, que náo distará da data do anúncio 
menos de quinze dias nem mais de  trinta, deveráo ser ven- 
didos em praça pública, perante a repartição ou delegaçáo de 
Fazenda, os terrenos a que se referir o mencionado requeri- 
mento, convidando ao mesmo tempo ac pessoas que se julg&- 
rem com direito a opor-se à venda a formularem a oposição 
no praso de dez dias Estes anúncios deveráo ter publicidade 
nos lugares em que forem situados os terrenos, pelo menos 
outros dez dias antes de expirar esse praso 

Aparecendo opositores, a praça será adiada até serem com- 
petentemente julgados os seur diteitos Não os havendo, reali- 
zar se-; a Iicrtaçáo, que será verbal, e ,  finda ela, abrir-se-á 
pLblicamente a proposta apresentada requerente, sendo-lhe 
adjudicados os terrenos se o preço oferecido nessa proposta for 



superior ou igual ao maior que a praça tiver apurado O reque- 
rente náo poderá melhorar o preço depois da proposta aberta, 
poderá, porém, tomar parte na Iicitaçáo verbal, quando o julgar 
conveniente 

10-  

Na Iicitaçáo verbal para a venda de terrenos não se aceitará0 
lanças inferiores às quantias que eles, conforme a sua situaçio, 
pagariam de foro, sendo dados de aforamento, multiplicada 
essa quantia por vinte 

Os requerentes, a que se refere a base anterior, devecáo 
depositar, no acto de entregarem os requerimentos, uma quantia 
correspondente a zoo  réis por cada hectate de terreno que 
pretenderem comprar Igual depósito ptévio Earáo os indivíduos 
que quiserem concorrer à Iicitaçáo verbal 

Os compradores de terrenos do Estado poderio cncarregar- 
-se da sua mediçáo, suptandese às mesmas condições que os 
enfiteutas Querendo que eles sejam medidos poi funcionários 
do Estado, pagardo as despesas da mediçáo conforme a tabela 
estabelecida pela base 4.' 

Em todos os contratos de compra e venda de tenenos do 
Estado esupular-se-á que os compradores ficarão obrigados a 
pagar a conmibuiçáo piedial, e que para o cálculo dessa conai- 
buiçáo se atribuirá a cada hectare de terreno que ficar inculto 
sendo susceptível de cultuta, um rendimento colec~ável de 
500 réis nos c~nco primeiros anos depois da compra, de r$ooo 

réis nos dois anos seguintes, de 2Sooo réis duranle outros dois 
anos, e assim por diante a dobrar de dois em dois anos, até 
OS refer~dos terrenos serem cultivados 

Deixaráo, poréni, de pagar essa contribuiçáo progressiva 
pelos terrenos incultos quando declararem que os abandonam, 
voltando eles por esse abandono à posse do Estado 

O s  terrenos de I " classe só poderio ser concedidos por 
aforamentos nos termos da legislaçáo em vigor 

Quando os terrenos de 2 ' e 3 c l a ~ ~ e ,  C U J ~  venda for 
requerida, pertencerem a prazos da coroa em que esteja arren- 
dada a cobrança do mtdssoco, os arrendatários terão, em relaçáo 
a essa venda, o mesmo direito de preferência que o decrcro 
de 18 de Novembro de 1890 lhes concede relat~vamente aos 
aforamentos, e para fazerem valer esse direito bastar-lhes-á 
oferecerem o preço mínimo estabelecido pela base 10 ' com 
o aumento de 10 por cento 

O s  mencionados terrenos nunca seráo anuncfados para a 
venda antes de se ter cons~iltado os arrendatários sobre se 
desejam comprá-los nas condiçóes acima indicadas, dando-se- 
lhes oito dias para usarrm o direiio de preferência 

Os compradores de terrenos perrencentes aos prazos da 
coroa, ficarão nas mesmas condiçóes que os enliteutas, enquanto 
às suas relações com os arrendatários e com os contribuintes do 
rnussoco, sendo-lhes aplicáveis as disposiçóei do artigo 45 " 



do regulamento de 7 de Julho de 1892 para execuçáo do 
decreto de 18 de Novembro de I 890 

Elaborar-se-50 OS regulamentos tiecessários para a execuçáo 
destas bases. 

IMPRENSA NACIONAL 

imprensa nacional de Moçarnb~~ur, com todo o niaterial A dai suas ofinnri, s e r i  mmdada m ynça piblin, por um 
periodo de cinco a dei: anos, a qucm pretender explora-la por 
conta própria, obrigando-se o governo da província a encarregar 
o arrendatário da compsiçáo e imprasáa do Boletim oficial, 

e de todos or tralilhos cipogrL£icos c dc encadmna~áo nccesd- 

rios para as repartições públ~car. 

A praça para o arrcndarnenta seri anunciada na prnvíncia 
e no continente do Reino com anteredênc~a, pelo inenos, de 
três rneres 

A Iicita~do versará ,cobre os preços por quc o arrendatário 
estampaá o Boletrrn e fará os mais trabalhos que lhe foreiri 
encorricnd.~dos par.' as i t p a r e ~ ~ 6 c ~  públicas, .-do prcEerida 
o corlcoirrnte q u e  rnenores prgm exigir 



O arrendatário receberá por inventário todo o material ex~s- 
tente nas olicinar, devidamente avaliado por peritos nomeados 
por ele e pelo governo geral, e obrigar-se-á no contrato a, nc 
fim do período do arrendamento, restituir esse material ou 
pagar o seu valor, com a depreciaçáo resultante do uso regular, 
depreciaçáo cuja percentagem será fixada pelos peritos acima 
designados 

O governo da província emprestará gratuitamente ao arren- 
datário a casa em que funciona a imprensa, ou outra em ron- 
di$óes semelhantes, devendo este fazer as despesas da sua 
reparaçáo e consmtaçáo 

Pela sua parte, o arrendatário conservará em serviço os 
empregados e arristas, que dwetem ser considerados de provi- 
mento vitalício ou hajam sido contratados por tempo náo decor- 
tido, com os vencimentos a que tenham direito, à excepçáo 
do compositor-mestre. que ficará adido à secretaria geral, para 
ser empregado como for mais conveniente. 

Também o arrendatário se obr~gará a admitir e esnpendiar, 
como aprendizes das oficinas de composiçáo, impressáo e enca- 
derna$~, um certo número de alunos da escola de artes e ofícios 
de Moçambique 

O arrendatário será dispensado, durante o período do arren- 
damento, de pagar contr~bui~áo indu5trial pela explotaçáo da 
imprensa 

Terá direito de pieferência a um novo arrendamento, se 
t iver cumprido a5 condições do primeiro. 

A secretaria geral proporá o progtama da Iicitaçáo e a fór- 
mula do contrato a celebrar com o arrendatáiio. 

Se o arrendatário for o acrual compositor-mestre da irn- 
prensa, será licenciado do serviço público ,em vencimento du- 
rante o tempo do arrendamento, contando-se-lhe, porém, esse 
tempo para a aposentaçáo, se tiver direito a ela. 



AKSENAL NAVAL DE MOÇAMBIQUE 

I .= 

arsenal de Moçarnbique, com todas as suas ohclnas e o ma- 0 tala1 nelas existente. será dado de arrend;irnmto cm praça 
pública, pelo período de dez até vmte anos, a quem pretender 
explorá-lo por sua conta, obrigando-se o governo a encarregar 
o arreiidatário, nas condiçóes que prèviamente se flxarem, de 
todos os trabalhos próprios desse arsenal, que ele estiver habi- 
litado a executar com perfeiçáo e economia, de que precisarem 
os navios de estriçáo ou os do serviço permanente da província, 
quando surtos no porto de Mqambique, ou que sqam requi- 

sitados para os estabelecimentos c rcpamçócs públicas da 
capital. 

A licitaçáo versará principalmente sobre as condições de 
preço, em que o arrendatário fará os trabalhos de que for 
incumbido pelas estações oficiais. 



Para a conipãraçáo dessas condiçóe,, cstabelaer-se-; que 
o amendatírio recebcrá por aqiicles traballlos o custo da nniáo 

de obra c CIO:: tnateriais aumentado com uma percentagein frxa 
desse cu$to, o qual scrá determinado por arbitragc-m, p n d o  
as estações oficiais lulgarrm excessivo o qi ie  o rnesmo arren- 
datário civer calci~lado. 

Conjiintamente com as cotidi~óes de prego, swáu coiiside- 
radas as ofertas, sc algumas se bzerern, dc melhoramcncor e 
benfcitorias no arsenal, riras ofictn~s e deFrndEricia~ 

O pcaso d n  arrendamento p d e r i  ser a& 

vlntc anos em favor do licitante que se obrigar, com gararina 
de urii depósito em dinheiro, a consmit no período rnáxirno de 
qnarro anos, no parto de h?oçambique, uma doca de teparaçáo 

OU um plano inclinado que  possa s m i r  para navios de 600 te 

ncladns 

O arrendatário receberá por inventário os edifícios c todo 
o rnatetinl do arsenal, devidamente avalradus por peritos nomea- 
dos por drnba5 as  partes contratantes, obrigando-se a rcstini;-10s 
no fim do arrendamento oii a pagar o srii valor, com a depre- 
ciaçáo proveniente do uso ~iormaI e da acçáo do tempo, que no 
contrato for calculada pelos peritor ,ic[ma designados 

Pela sua parte, o gnverno indemnizará o arrendatatio, tio 

fim do arrendamelito, de todas as benfeitorias que ele aver 
feito com aucorir.agáo do niesmo governo, sendo o valor drlas 

ftxado por atbitragem Náu scráo, porém, considerados benfei- 
torias os trabalhos de mera conservação, culas despesas devuáo 
SQ feitas arrendatário. 

Para segurança dar obrigaçóes que contrair, nos termos 
dcsts base, o arrendatário fatá iim depiislto em dinheito. 

O arrendatário coi~setvará, com os vaicimentos devidos, 
d o  D pessoal ariístico que tivci sido contratado, enquanto 
náo findarem os COhtratOS, culas cláusulas cumprirá Tarnkrn 
receberá e estipendiará, como aptcndizcs, um determinado 
número de alunos da escola de artes e ofícios. 

O pessoal nio contratado por tempo certo, que o arrcn- 
da1át10 náo quiser conservar, f~cari  a cargo do governo da pro- 
vínc~n ou scrá dcspcdido 

Os empregados vitalícias ficarão adidos is repamçócs 
públicas 

O arrendatário poderá ser súbdrto estrangeiro, mas, sc o for, 
obrigar-se-á expressaiiiente a recotihecer a competência dos m- 
bunais prtugireses, e só derses, para o julg~sem de todos os 
pleitos que re suscitarem entre ele e o governo da província. 

O governo concederá gratuitamente ao arrendacáno rodos 
os cerrenos, pertencentes ao Estado c cia~oluws, dc que ele 
prec1.~3r par3 ala~~atnento ou translcrtncia da3 of~cinas e cons- 
uuláo  da doca ou plano inclinado 



O arrendatário niío será sujeito ao pagamento de conwi- 
buição tndusaial pela cxploryáo das ofr~inas que tivcr arren- 
dado ou que se obrigar a consmir, mas sirn por quaisquer 
L ~ I ~ U S V ~ ~ S  que as.mclar a essa expioraçáo 

Se no fim do período do arrendamento o govcrno resolver 
contratar aírendameiito riovo, o primeiro arrcndatátio terá 
~ L ~ P I C O ,  CIM i,rnialdadc de ctrciiiictânciar e havendo cumprido 
as suas obrig~~óes,  a ser preferido para es%e contrato 

Se efc, a esse ttmpo tiver feito tio arsenal melhoramentos 
e ampl~a~ões cujo valor exreder o dos edifícioç e mais material 
pertencentes ao Estado, terá o direito de adqulrir a pletia pro- 
priedade do estabeleclniehto, mrdiantc o pagamento da qiinntia 
que for Iixada por arbitragem 

As otiunas do arsenal em Quelimane seráo arrendadas em 
p r q z  pública junramente com o arsenal de Moç.irnbique e 

como dependSncia dele, podendo o arrendatário, qurrcndo, não 
n explorar senáo cnni os recursos nercs.rános para a corisrr~i~áo 
e repxraçio de pequenas embarca~õcs de vela e de remos 

A praça pública para o arrendamento será anuiin;idn na 
Metrópole e na província com a atiteccd6nci~ d e  seis meses, 
devendo os anúiicios sa reFctirlos todos os meses dirratitc esse 
perbdo 

O júri encarregado de apreciar as propostas será formado 
pelo governador geral, prçsidentc. chefe da província marítrrna, 
sccretirio geral, inspector de fazenda, ajudante do chefe da 
província maritima, delegado do procurador da coroa e Fazcnh, 
director do arsenal, e dois engenheiros maquinistas dos navios 
da estafáo. 

A sectekuia do governo geral, dc acmdo com o chefe da 
província niarítima, elaborará os replsmenws e programar 
necessarios para mcrução das dtspnstções destas basm, suja- 
tandws ao gavertio da Metrópole 



NOMEAÇõES E PASSAGENS DE FUNCIONARIOS 
PÚBLICOS 

T O?"" 
os funcionários públicos, de nomeaçáo régia, da pro- 

vincia de Moçambique, à excepção do prelado, setáo no- 
meados provisònamente, náo devendo ser confirmados nos seus 
cargos e comiss&s senáo no fim de dois anos contados da data da 
posse, se durante este período se reconhecer que, além de por- 
suixern as necessárias aptidões, têm robustez para viver e tra- 
balhar em Africa. 

As confirmaçóes seráo concedidas pelo governo da Memó- 
pole, precedendo informações dos governadores dos distritos, 
em que os funcionários servirem, e do governador geral, que 
as deverio enviar para o Reino, em relaçáo a cada indivíduo, 
logo que para ele termrnern os dois anos de provas 

Estas informaçóes só seráo dispensadas telativamente aos 
juizes de direito 

2 .L 

O funcionário público de nomeaçáo provirória que durante 
os dois anos de provas tiver de sair da província por motivo 



de doença, e aquele que por esse mesmo motivo houver faltddo 
ao serviço noventa dias, não poderá obter a confirma~áo do 
provimento, e será exonerado e reenviado para a Metrópole 
pelo governador !geral, sem dependência de despacho nesse 
sentido do govetno da Metrópole, voltando à situaçáo que 
tinha antes da nomeaíáo 

Os funcionários confirmados, tanto civis como militares, 
que tiverem estado ausentes ou impedidos da actividade do 
serviço por doença durante a quarta parte do tempo decorrido 
desde a posse resultante da sua nomeaçáo provisória, seráo 
imediatamente reformados ou aposentados por acto de autori- 
dade do !governador geral, se o puderem ser nos termos da 
legisla\áo aplicável, ou por ele exonerados e mandados para 
o Reino, se náo tiverem direito a reforma ou aposentaçáo. 

Seráo excepniados da aplicaçáo desta regra os funcionários 
que riverem preenchido o tempo de ausência ou impedimento 
em resultado de enfermidade ou ferimento proveniente de 
serviço de campanha, ou de serviço náo inerente ao exacício 
dos seus cargos e comissões, que lhe tenha sido ordenado supe- 
riormente 

Os funcionátios exonerados em virtude deste arcigo vol- 
taráo às otuaçóes que tinhdm antes de serem nomeados para 
a província, os que deverem ser reformados ou aposentados, 
poderão optar por esta S ~ N ~ Ç ~ O  e a que trnham anteriormente 
à nomeação, quando as leis e o estado física Ihes permitam 
reocupá-Ia 

4 a 

As passagens dos funcionános de nomeago régia, tanto 
civis como militares, do Reino para a província e da província 

parao Reino, seráo pagas por eles por meio de desconto nos 
seus soldos, ordenados ou vencimentos de categoria à execpçáo 
da passagem do Reino para a província em resultado da primeira 
nomeaçáo, e no caso de serem chamados à Metrópole pelo 
governo por motivo de serviço A mesma regra C' aplicável às 
passagens de um para outro ponto da província de Moçairibi- 
que, ou desta para qualquer ouaa, que náo selam ordenadas 
por motivos de serviço 

Todos os funcionários de nomeaçáo régia provisória seráo 
sujeitos a uma dedução, nos seus soldos, ordenados ou venci- 
mentos de categoria (excluídas as gratifi~a~óes e vencimentos 
de exercício), calculada de modo que produza no periodo de 
dois anos a quantia necessária para pagamenro de uma passa- 
gem para o Reino, da classe a que cada um tiver direito. 

Para os empregador confirmados, a deduçáo será de 20 
poi cento até complecaçáo da quantia necessária para paga- 
mento de uma pasragem de tda e ouaa de volta entre o Reino 
e a província, e descerá depois a i o  por cento até integraçio 
do preço de duas passagens de ida e volta 

Atingido este limite, cessará a dedução enquanto o funcio- 
nário se náo tiver aproveitado de algumas das passagens pagas, 
se ele, porém, as aproveitar, tornará a sofrer a deduçáo, que 
seri novamente de 20 por cento para completar uma passagem 
de ida e outra de volta, e de 10 por cento para perfazer duas 
de ida e duas de volta 

A importância destas deduções será considerada um de- 
pósito Se os Fiincionários provisórios forem exonerado* no fim 
dos dois anos ou durante eles, recebráo qualquer quantia que 
tivtrein depoutado a mais do preço da sua passagem paia 
O Reino, se a pedrrerri, ou a totalidade do depósito, se ficarem 



tia provIncia De igual nioda, os Iiincionários corifirmados que 
n.ío gastarem em paisagens o produto das dednyóes, ou parce 
dcle, receber20 3 quantia excedente CluanJo £ore111 exonerados, 
reformados ou sposentados, e essa mesma quantia seri ~ q a  
aos STUS berdeiroc naturais no caso de falecerem 

Enquanto as furicionários estiverem fora do setvtço por 
dornça não ~ofrerio rios scus vcncirnentos deduçáa alguma para 
pastagens 

A\ dcduçáes p m  passJgigetis setáo feit.is pelos cofres que 
pagarem (1s vencimentos a cles auleitos, c considerar-se-ão dc- 

positadas nesses r o h s ,  quc ktão as restituições prmistas na 
base anterior, sem dependência de despacho do governador 
geral, dos governadores de disuito, ou dos inspectores de £a- 

zendr, quando a Iiquidag.~o das quantias it restituir n5o oferecer 
dúvidas Também as rcstimiçõcs poderão ser feitas por cofres 
diferetites daqueles que tenham recebido as deduções ou parte 
delas, em VISU de certificados, obtidos pelos interessados, da 
tmporcância total dai  dcrluçóes que tivereni pago e dos bilhetes 
de paxragenx que linuverem rezebtdo 

Um regulamento especial, elaLoradu pela inspecçáo da 
fazenda provincial, regulará a escrinirdç50 e a contabilidade do 
serviço de deJq&s para passagens. 

Os funcionácios nomeados pelo governador geral ou pelos 
governadores dos distritos náo terão direito a passagens pagas 
para a província ou para fora da província por motivos de 
~oiiveiiiêncla particular, e por isso não sofrerão dcduções pata 
pagamento dessas passagens 

Serão melhorados os vencimentos dos funclonárlos que não 
ser sujeitos às derlu5Gtis aabelecidas pela base 4.'' 

se111 se tornarem iiisuhcienter 

Cessará o abono de psssagen~ a pesroai de família dos 
funcioiiirios pí;blicos. 

Elaborar-se-ão os regulamentos necessários para a execução 
drst as bases 



XIV 

ADMINISTRAÇAO GERAL DA PROVINCIA 

A ptovincra dc M3amblque será dividida em & distri- 
tos o de Mgambiquc, o da Zarnbézia e o de Lourenço 

Marqucs. 
2 .' 

O conselho de governo da ~rovíncta será constituído pela 
governador geraI,   residente, pelo prelado, vice- residente, pelo 
secretário geral, secretário, pelo inspector das forças mili- 
tares, chefe da província marítima, comandante da p ç a  de 
S Sebastiáo, juiz de direito e delegado do procurador da coroa 
e fazenda na coinarca de Mgambique, director das obras 

do distrito de Moçarnbique, chefe de x t v ~ ç o  de 
saúde, e inspector de fazenda provincial 

As dispos~~ões do decreto de r6 de Setembro de 1887, 
que reformou a administra~áo do antigo distrito de Lourenço 



Marqucs, ser& aplicadas a d o s  os d~smtos da provincia, com 
as iiitnlifica+es resdtaii~es da cxariçári dcstas Lascs. 

É supr!mido o conselho d# prov;ncia, pasiando as suas 
arnbui6es para os conselhor rdmrnrstrdtivar dos distr~cos. 

O conselho administrativo de cada dtsrrito scrá formado 
governador do distcito, pe~idcntc, sccrctário do pvcrno  

distrital, secretário, dclegado do procurador da coroa e fazenda 
na comarca, cheh do deparramento marítimo. director das 
obras disoitais. delegado de saúdc, os dois maiores 
contribuintes da contribuisáo mdusuial e os dois maiores con- 
aibiiintes da cmmbuifão prcdial, que forem cidadáos portu- 
gucses e dorniciliados na capital ;ia d~suiro 

N o  disbitn de Lourenço Marques, tamb6m Fará parte do 
conselho administrativo um delegado da a r s ~ i a ~ á o  come- 
cial, por eli deito em cada ano, e no da Zambézi~ o inspcrmr 
gual dos piaros da coroa. 

O gwernador geral e os govctnadorcs dos dtmicas da 
província de Mgambique serão nomeados prov~sòriammte 
por dois anos, podendo, no fim Jesse período, ser-lhes canfir- 
mado o provimento para servirun mais oito ano$. 

Não Ihes será concedida a confirmaçáo se, enquanto servi- 

rem cnmo provi~ór~os, saírem da província por motivo de 
doença ou escivciem impedidos do exercícso acnvii das suas 
funç6es durante mais de noventa dias 

Enquanto náo forem conhcmado, poderão ser aronetados 
pelo governo da Metrópole sem dependência de quaisquer 
preceitos e formalidades, e os governadores dos distritos nunca 
teráo confirmaçáo se a náo propoía o governador geral 

Depois de confirmado e antes de ta servido d a  anos, 
o govetnador geral só pcdcrá - excepto em cams previstos 
expressamente por lei - ser aronerado, se o governo da Me- 
trópole, com voto aprovanvo da lunra consulava do Ultramar, 
entender que WJeitaC os seus actos a uma sindicância, e dela 
resultar a averiguaçáo de irregularidades ou desleixos graves. 
A sindicância também poderá s a  proposta par algum vogal 
daquela junta. 

Os governadores dos disuitos, confirmados e com menos 
de dez anos de servlço, tambéni náo seráo exonaados sem 
prévia sindicância aos seus actos, ordenada pdo governo da 
Metrópole e proposta pelo governador que nunca será 
encarregado de n o m w  slndicantes. 

Os govanadoreç da província ou dos d t ~ ~ t t o s ,  que náo 
obtiverem confirmaçáo ou forem exonerados em vinude de 
sindicância, nunca mais poder& ser nomeados para govanos 
no Ultramar 

É aplicável a esses funcionános a disposiçáo da base 3 ' 
da proposta XIII. 

8.' 

O governador da província poderá s a  indivíduo da classe 
civil ou militar, em quem se dê algum dos seguintes requisitos. 

Ter patente náo infaior i de capitáo de ftagata na armada, 
de tenente-coronel no exército do Reino, e de coronel nalgum 
dos exércitos ultrarnannos, 



Ter exercido no Reino, durarite mais de dois aiios, o cargo 
dt governadot civil, ou acupr no fuiiaonalismo positio de 
categoria náo inferior à de chefe de repartiçáo, 

Ter exercido no Ultramar dtirante mais de dois anos algum 
dos cargos de govertiador de yrovíncia, governador de distrito, 
secretário geral de governo de I " classe, director de obras 

inspector geral de guarnição inspector ge r~ l  dos 

prazos da cotoa, chefe de departamento marítinio, ~ u i 7  de 
segunda instáiicia. 

0% Minisaos de Estado honorários, os vogais da Junta 
Consiiltiva do Uttrdmar, e os indivíduos que durante a i s  ah0S 

tenhani exercido funçórc legislarrvas, serári dispensados de 
oiitros quaisqiier requisitos 

A tiomeaçáo para governador de distrito poderá recair nos 
indivíduos habilitados, segundo a base anterior, para cargo de 
governador da províticia, e tiaqueles un quc re der a l p m  dos 
sezuince3 reqiiisitos 

Ter patente nzo infrnor à de pnmeiro tenente na armada, 
capiáo no ex6rcito do Reina, e nialor no Ulnaniar, 

Ter exercido no Reino, durante mals de dois anos, O cargo 
dc sectairio geral de governo civil de Jistrito, ou dcseiiipmliar 
no furicionalis~io funções de categoria não inferior às de pti- 
meirn olicial, 

Ter exerc~do no U!crarnar, rliirante mais de dois anor, 
algum dos cargos de secretário geral, comandante niilitar supc- 
rior, clicfe de repartiqáo militat, erigenheiro das obias pbblica, 
inspectot de fazenda, )UIZ de direito, oficial maior da secre- 
taria geral. 

05 militares que forem nomeados governadores da pro- 
víncia o11 de disrriro não teráo, por isso, direito a posto J e  
acesso 

1 1  

O governador getsl que servir dez anos consecutivos ficará 
r ~ c b r n d o  uma pensão vitalícia anual de i ooo$ooo réis, qiie 
poderá acurriular corn quaisquer outros vencimentos de activi- 
dade ou inacrividade. 

Se falecrr estando etn scrvigo activo e tendo completado 
cinco mos desse serviço, com nomeação provisória ou confir- 
mada, as seiis Iicrdeiro\ Iepítiinos receberão a yensáo anual de 
6no$ooa rCis, nas rnesnins coi~diçóes em quc sso abonadas 
e rr conservam as ~ensõer do monte pio oficisl 
0 govcrnadur do distrito yue  senlir dez anos çonsecuhvos 

ficatá rrcehendo a prnsio viralicia tle 6oo$ooo réis anuais, nas 
nicsrrias condi<ões qur: o go:ovettiador geral, se falarcr em ser- 
v i p  activo depois de cinco anos de serviço, os s e u s  herdeiros 
receberá» a pensão anual de jhn$ooo 161s 

Os govcrnadoies da província e de distrito )á conlicmados, 
teráo direito a uma Ilccnça ariua1 de quaao meses de dois em 
dois :[nos, ou de sessenta dias em cada ano, que poderáo goíar 
fora da pcovincia 5ail desconto de rnnpa, mas com a rediiçáo 
de 25 p r  reiito lios seus vencitnentos, e pagando as passagens 
à rua custa 

O r e m p  destas licenças, y a n d o  a\ gosareni, será, porém, 
contado para 3 apii~açáo da dourrina dri base 3." da pro- 
yoqta XIII 



Os comandantes mtlicarcc mpaiorcs seráo oficiais supe- 
riores ou captáes do quadro da província nomeados em comis- 
sáo !geral, n.ío devendo a comissZo durar menos 
de cinco anos. Antes desse período só smáo exonerados da 
comissáo por culpas provada5 por sindicância, sendo esta orde- 
nada pelo governador geral, por iniciahva própria OU sob p i e  
posta dos governadores dos distritos a que eles forem subor- 
dinados 

Estas mesmas disposiçóes seráo aplicáveis 309 chefes mili- 
tares das tcrras da coroa, bem como ao capitãmmor do Mossuril, 
depois que este catgo vagar. 

Os ofici31s que forem exonerados destas comissóes em rcsul- 
tado de sindicância, nunca mais pderáo ser nomeados para 
outras a que seja inaente o exaácio de funções adminis- 
UdtlMS. 

As comissões de comandante militar subalterno c chefe 
de  circunxriçáo de terras da coroa, seráo dcsmpenhadas por 
capitáes ou oficiais subalternos do quadro da província nomea- 
dos pelo governador geral. c nlo deverá0 d u r ~ r  menos de 
cinco anos, excepto em caso de prornoçáo dos cornissionados 
a oficiais superiores Antes de ctnco anos, esses cornissionados 
só seráo exonecados por culpas provadas un sindicância orde- 
nada pelo governador geral ou pelos govanadores dos dutritos 
de quem eles dependerem 

Os ohciais demitidos em virtude de sindicância náo ror- 
naráo a exercer comissões a que andem inerentes funções adm- 
nistrativas. 

0, concelhos da província de Moçaml>iquc teráo Iimites 
determinados independentes dos limites dos distritos, náo sendo 
con,iderndos comi mbdiviróes terntoriais destes A delimim- 
çáo coricclhia será feita pelo governador geral cm conselho do 
governo - 

05 concelhos seráo dc I ' ou 2 ordem, sendo por agora 
classificados como perienccnta i I .' ordem os de Moçambi- 
que, Quclimane e Lourenço Marques, e à z ' ordem or do Ibo, 
Angoclic, Tete, Inhambaric e Sofala 

Serio criados concellios de 2 " ordem i ~ o  Mossuril e no 
Chindc 

16' 

Nos concelhos de I ' ordem haverá câmaras munrnpats 
eleitas pelos munícipes conforme a legislaçáo vigente Nos de 
2 a otden~, a geiência municipal será confiada a comrssóes, 
nomeadas pelo governador geral e compostas de cinco membros 

OS functonários que cxcrcerem atribuiçóes de administra- 
dor de concellio nunca poderá0 ser membros das comissóes 
munrcipais. 



ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO DE 
MOÇAMBIQUE 

distrito de Mqambique compreenderá os territórios dos an- 0 tigos dismtos de Cabo Delgado, Magambique e Angoche, 
inclu~ndo a parte desses territórios cula administraçáo houver 
sido concedida a companhias 

No  distrito de Moçambique demarcar-se-áo as seguintes 
clrcunscriçóes administrativas, nenhuma das quais ficará com- 
preendida noutra 

I " Concelho da ilha de Moçambique, compreendendo 
exclusivamente essa ilha, 

2.' Concelho de Mossuril, 
3." Concelho do Ibo, 
4." Concelho de Anpche ,  
5 Comandos militares de Moginquale, Manbane e 

Inhsse, 



6 O Comandos militares de Palma, na baía de Tungue, 
e de Mocimboa, 

7.' Comando militar de Sangage 
O governador geral, em conselho do governo, estabelecaá 

os limites das circunscri~6es designadas com os n <* 2 a 7 
Os comandos militares de Fanáo Veloso e Moma serão 

estabelecidos quando as circunstâncias o permicircm 
As circunscrições adminisaativas do distrito podaáo ser 

aumentadas em número ou modificadas pelo governo da Me- 
trópole, sob proposta do governador geral da província 

Os territórros do di~trito que náo forem abrangidor pelas 
circunscrições enumeradas na base z ', considerar-se-áo regidos 
por chefes indígenas, vassalos da coroa portuguesa, sendo esses 
chefes sujeitos directamente ao governador da província OU às 
aurotidades administrativas mais ptóx~mas, conforme se de- 
terminar. 

4.' 

Os territórios do concelho do Ibo, os dos comandos mili- 
tares de Palma e Mocimboa, e todos os outros, pertencentes 
ao antigo distrito de Cabo Delgado, que nos termos da base 
anterior se considerarem regidos por chefes indígenas, consti- 
tu~ráo a área do comando mrlitar ruperror de Cabo Delgado 
Este comando, com as suas dependências militares e adminis- 
aativas, será suprimido quando a <tCompanhia do Niassan 
tomar posse dos territórios que lhe foram concedidos 

O concelho de Angoche, o comando militar de Sangage 
e os restantes territórios do antigo distrito de Angoche regidos 
por chefes indígenas, constituiráo a área do comando militar 
superior de Angoche 

O concelho do Mossuril, abrangendo as actuais divisões 
de Cabaceiras, Ampapa, Sancul e Ampoense, e os territórios 
vizinhos, regidos por chefes indígenas, que para isso 5e desi- 
gnarem, formarão a caprtania-mor das terras da coroa no 
Mossurrl. 

5 ' 

Os comandantes militares superiores de Cabo Delgado e 
Angoche exercem pessoalmente as funçóes e aaibuiSOes de 
administrador de concelho nos concelhos de Ibo e Angoche, 
e. em relação às áreas de comandos militares compreendidos 
nas desses comandos superiores, delegam as mencionadas fun- 
ções e atribuições nos respectivos comandantes subalternos. 

Os comandantes militares subalternos, cujas áreas de 
comando se não compreendem nas de algum comando superior, 
exercem naquelas áreas as funções e attibuiçóes de adminis- 
aadot de concelho, sendo d~rectamente subordinados ao gover- 
nador do distrito 

Iguais funções e attibuiçóes compeiem ao capitão-mor de 
Mossurit na área do concelho do mesmo nome 

As circunscrições adminlsaativas enumeradas na base 2.' 

poderáo dividir-se em seições, havendo em cada uma um chefe, 
com essa ou com a denominação de sagento-mo?, cheque, régulo 
ou outra maiy usual em cada localidade, que =erga funçóes 
análogas às de regedor de paróquia e mais as que as autoridades 
superiores das circunscriçóes neles delegarem, mm autorizaçáo 
do governo geral. 

As secções também poderáo ser subdrvididas, especial- 
mente pata fins policiais, funcionando em cada subd~vlsáo um 
cabo de terras, com a t e  ou ouao nome 



Os comandantes militares subalternos cuja séde for situada 
a mais de 50 quilómetros da séde de uma comarca ou de um 
julgado ordinário regularmente constituído, exercerão as aai- 
buiçóej de juizes ordinirios nas áreas dos comandos Junto 
deles funcionarão como sub-delegados os adjuntos, e corno escri- 
vães os secretários dos mesmos comandos, à falta de outras 
pessoas propostas e nomeadas competentemente para esses 
cargos. 

Os referidos comandantes militares também servirão de 
delegados de fazenda nos seus comandos, quando nas suas 
sédes náo haja delegaçóes da alfándega ou postos fiscais diri- 
gidos por empregados de categoria não inferior à de aspirante, 
c será0 considerados como representantes e agentes, nas áreas 
dos respectivos comandos de todos os poderes 

Também Ihes competirá a decisão dos mtlandos, sendo-lhes 
absolutamente defezo receberem por isso remuneraçóes ou 
pl esentes. 

8 ' 

O administrador do concelho da ilha de Mqarnbique será 
um oficial do quadro da província, capitão ou subalterno, e o 
esaivio da administração, um oficial inferior, sendo ambos 
nomeados em comissão pelo governador geral. As nomeaçóes 
poderáo, todavia, recait em indivíduos da classe civil, quando 
faltem oficiais, e nesse caso o admin~stiador receberá pelo cohre 
do disttito, o vencimento de 6oo$ooo réis, e o exriváo, o de 
360$ooo r&. 

Os oficials de deligências da administraçáo seráo tirados 
do corpo de polícia e fiscat~ea~áo do disu~to, sem aumento de 
vencimento. 

O pessoal administrativo da capitania-mor do Mossuril será 
formado por 
- Capitãemor, administrador do concelho do Mossuril, 

o£icial superior ou capitáo de província, 
- Secretário da capitania-mor, esciiváo de adminisaaçáo 

do concelho, oficial subalterno da província, 
-Quatro chefes das secçóes de Cabaceiras, Sancul, Am- 

papa e Ampoense, 
- Quatro subchefrs das mesmas secçóes, 
- O número de cabos dc tenas que for determinado 

O comando militar superior de Cabo Delgado terá o se- 
gutnte pessoal administrativo- 
- Comandante mliitar superior, administrador do c o n e  

lho do Ibo, oficial superior ou capitão de província; 
-Secreráno do comando, escrivão da administraçáo do 

concelho, oficial subalterno de província, 
- Amanuense do comando, oficial inferior, 
-Chefes e cabos de terras, no número que for deter- 

minado 
1 1 .  

O ¶uadro do pessoal do comando militar supcnor de An- 
goche será igual ao do comando superior de Cabo Delgado 

Em cada comando militar subalterno haverá. 
- U m  comandante militar, capitáo ou oficial subalterno 

da província; 



-Um adjunto ao comando, oficial subaltetno, 
-Um secreiário do comando, oficial rnfcrior; 
- Chefes e cabos de terras, no número que se determinar, 
Nos comaridos militares subalternos Iinverá tambéni ~rpats  

em serviço pamanente, conforme determina a base 18.' da 
proposta XXV. 

ADMINISTMÇ AO DO DISTRITO DA ZAMBÉZIA 

N O disatto da Zambézla compreendem-se as seguintes cir- 
cunscrições, que serão deniarcadas pelo governador gcril 

em conselho de governo 
I " Concrlho de Quclimane; 
2 " Gncelho de Tece, 
3 Concelho do Chindc, 
4.' Comandos miliiares do Zumbo, Chicoa, Sunga e 

Massangano, 
5 Comando militar de Milange; 
6 " Territórios da Companhra de  MoçarnbiTur. 
Os prazos da coroa administrados por conta do Estado, 

c aqiieles cujo5 arrendatários sáo agentes da autoridade pública, 
conforme determina o decreto de I 8 de Novembro de 1890, 
tarnbCrn são circriiiwr;çbes adniiniscrativas, dcpendentrs das 
acima inencionadas 

Oc territótios do distrito náo comorcendtdos nos limitcc 
destas circunscriçóes considerar-se-ão regidos por chefes indí- 



genss, vssalos da coroa portuguesa, sujeitos directamente ao 
governador do disaito ou às autoridades administranv~ que 
mais perto deles residirem, conforme se determinar. 

N o  concelho de Quelimane haverá um administrador, ca- 
pitão ou subalterno da província, e um escriváo de administra- 
çáa, oficial i~iferior, um P outro nommdos $0 governador 
geral Faltando oliciais para exercerem estas cornissóes, saio 
elas providas em indivíduos da classe civil, sendo então abo- 
nado ao administrador, pelo cofre disrrital, o vencimento de 
600$000 réis, e ao escrrváo o de 360.$ooo téis Os oficiais de 
drligências scráo tirados do c o r p  de polícia e fi~caliza~a'o, sem 
aumento de vencirncnto. 

O adminisaador do concelho de QaeIimane tem ~ucisJição, 
não só na área desse toticelho, senáo tatnbtm nos prazos da 
coroa do antigo distrito de Quelimane, à arccpçio do Luabo, 
do Melambc. do Tlmbue e do Mahindo. 

O concelho de Tete, os coinandos militares de Zumbo. 
Chicoa, Sungo e Maslangano, oi prazos da coroa dos antigos 
disnitos do Zumbo c de Tcte, e os territitios pertencentes 
a esse? antigos distritos que se considerarem rcgidos pelos 
potentados indígetias, comporão a área territorial do comando 
mzlrtar swpsnor de Tett. 

O respectivo coitlandante exerce directainente as funqóes 
de adin~nistrador do concelho ria área do cnncslliu de Tete e 
nos prazos da coroa mais próximos da sua sede. e delega-as 
nos comandantes militares, em relação 3s áreas dos respecavos 
comandos e aos prazos da coroa mais vizinhos dcles 

No concclho do Chinde haverá um administrador, oficial 
subalterno da província, e um escrivão, oEicial infaior, no- 
meadas pelo governador geral. Os o£iciars de diligências serão 
tirados do corpo de policia e ftxali~açáo do distrito sem 
aumento de vencimento. 

O administrador do concelho do Chinde exacerá £unçóes 
náo só na área desse concelho, senáo também na dos prazos 
Luabo: Melambe, Timbue e Mahindo. 

Os comandantes militares de Chilomo e de Mo+, e 
quaisquer outros estabelecidos ou que sr c s c a b e l v  em remi- 
dnos  dos prazos da coroa sujeitos ao regrme do dmeto de 
18 de Novembro de r Sgo, náo exercerão funções algumas 
administrativas. 

6." 

O comandarite militar de Milange exerccri as funções 
de administrador de concelho na á r a  a que se estender a 
sua acção 

7 ' 

O pessoal arlrninistrativo do comando militar superior de  
Tece compõe-se de 
- Comandante militar rupesior, administrador do con- 

celho de Tere, oficial superior ou capitáo da província, 
-Secretário do comando, esaiv20 da adminimaçáo do 

concelho, oficial subalterno, 
- Anianiiense do comando, ofiaai inferior. 



O pessoal de cada comando militar subalterno é for- 
mado por. 
- Comandante militar, capitáo ou oficial subaltano, 
- Ad~unto ao comando, oficial subalterno, 
-Secretário do comando, ofictal infaior. 

As circunsctifóes enumeradas na base I .' poderao dividir-se 
e subdividir-se noutras, funcionando nelas, com aaibuições 
policiais e adminirttauvas análogas às dos regedor= de par& 
quia, chefes c cubos de  terras com estas denominações ou outras 
mais acomodadas aos usos locais 

ADMINISTRAÇAO DO DISTRITO DE 

LOURENÇO MARQUES 

N O terridrio do distrito de Lourenço Marques s a i o  demar- 
cadas as seguintes cirrunscri~óes administrativas 

I ." Concelho de Lourenço Marques, 
2.' Terras da coroa do distrito de Lourenço Marques, 
3.' Intendência de Maputo, 
4 ' Intendência da Bela Vista, 
5 a Comandos militares de Ressano Garcia e da Caternba, 
6.' Comando militar superior do Limpopo, 
7.' Comandos militares da foz do Limpopo, do Pafurt e 

do no dos Elefantes, 
8.' Concelho de Inhambane, 
9." Tena da coroa de Inhambane, 
10.' Comando militar de Chicoma 
As terras da coroa de Lourenço Marques dividir-se-áo em 

quatro circunscrições, as de Inhambane em seis, Nhampossa, 
Maxtxe, Bembe, Cumbana, Marrumbene e Inharrime 

Os terriiórios do distrito náo abrangidos por estas ClrCUhs- 



criçór3 consideram-se regidos prir cliefri indigenas, vassahs da 
coroa prnigiirsa, sujeitos directamente ao governador do dis- 
trico ou às surortdades administrativas qilc residirem mais 
prá~irno drlcs, conforme se determiiiar 

N o  conceiho de Lourenso hlartliie\ haverá uni arlniiriis- 
trador de coniell-ia, indivícluo da classe clvil ou militar com 3 

patente de capitáo ou obcial subslrcrno da província, e um 
escriváo do adniinistraçiio civil oir oficral inferior, nomclidus 
pelo goíetnarlor Q u ~ n d o  forem civis. o adniiniswadnr 
receberá, pelo cofrr distriral, o vencimento de qoo$noo ré!,, 
r o cscriváo, o de 450$000 r6is Os oficiats de diligências da 
sdministcaçáo, doi\, scráo pardas da companhis de fiscali- 
z.1~50 e polícia de Lo~irenço Marques 

A área dc ~urisdiFio do adininistrador do concdho de 
Lourenço Marquer compreendcrf a do concelho c codos os 
territúrios adjacentes, não incluidos nalguma txitra circuns- 
criíio nem rcgidos exclusivamente por potentadoi indígenas. 

O chefe militar das twtas da coroa dc Lourenço Marques 
excrcaá as furiSóes de admiriiimador de concelho, pessoalmente, 
na área da circiinscr~~áo cenrrnl dessas terras, servindelhe de 
suhsrrtuio o respecavo sub-chefe, c delega-las-á nos sub-chefes 
das numas r é s  cirninrcrições, relativamente aos rerritXrios de 
cada uma delas 

4.' 

0 s  rntendenres de Maputo e Bela Vista e os coniandances 
mrliures de Catrinba e Ressano Garcia, servirão de admin~s- 

tradorcs de concelh~ nos tcrritrjrros dcsras intendêncras ou 
dcsses carnaiidos 

5 ' 

O comai~dantt militãr siipcrior de Limpopo desempnhará 
funqões de adrnirirstradar do concelho, ycs~oalmrnce, 110s terri- 
tários do rorn;indo trio inclu~dos nas ireas dos  comando^ da 
foz do Linipopo, do I'afuri e do Rio dos Elefantes, e delegari 
o exercício das referidas funçóes dentro destas áreas nos res- 
pectivos conlandantes 

O concelho de Inhamhane, as terras da coiaa de lnham- 
bane, os territórios pertencentes ao nritigo distrito de Inham- 
bane que se consideram regido5 pclos pntentadus indígenas, 
P O do comando de Cbicorna, compóem a área de luridiçáo 
Cjo comando milrtdr supenor de Inharnbafie 

O comandante exerccrd pessoalmente a5 funçórs de adrni- 
nlsaador no caiicelho de Inhamlane r na primetia circuns- 
C C I Ç . ~  (Nhdrnpo~sa, Gutlala e Nlianala) das terras da coroa, 
e delegará o seu cxercíc i~ nos chefe? das ouuas circunscrc~óes 
dessas terras e nos comnndancrs militarer seus siibalternos, 
em relaçán aos cerricórios que consciniirern estes comandos e 
aquela3 iirciinsaiç&s 

As circunscriç6es enumeradas nab asc r .' podetão dtviriir- 
-se e subdividir-se noutras. funcior,ando nelas chcEes ou c a h s  
de tertas, com estas ou ounas drnoininaq6es 



O pessoal administtativo das terras da coroa de Lourenço 
Marques constará de 
- Chefe militar, oficial superior ou capitão da província, 
- Quatro sub-chefes de circunscrição, oficiais subalternos, 
- Quatro secretários de circunscrição, oficiais inferiores, 
O sub-chefe da circ~nscri~ão central é substituto do chefe, 

c pderá ter a patente de capitão 

O intendente de Maputo poderá ser um indivíduo da 
classe civil ou um oficial do exército do Reino nomeado pelo 
Governo da Metrópole, ou um oficial superior ou capitão da 
província nomeado pelo governador !gela1 

Funcionario junto dele um secretário, oficial subdlterno 
da província, nomeado pelo governador geral e um amanuense, 
oficial inferior. 

10 = 

O pessoal da intendência da Bela Vista será constituído 
por um intendentr, oficial superior ou capitão da província 
nomeado pelo governador geral, um secretário, oficial stibal- 
terno, e um amanuense, oficial inferior 

O pessoal administrativo do comando militar supeiior de 
Inhambane compor-se-á de 

-Comandante militar superior, adminittrador do conce- 
lho de Inhambane, oficial superior ou capitáo da província, 
nomeado pelo governo geral, 

- Secretário do comando, escriváo da administração, oficial 
subalterno; 
- Dois amanuenses, oficiais inferiores 

O ~essoal administrativo do comando militar superior do 
Limpopo s a á  fofmado por 
- Comandante, oficial do exército do Reino ou da armada 

nomeado pelo governo da Metrópole, ou oficial superior ou 
capitão da província nomeado  elo governo getal, 
- Adjunto ao comando oficial da província, 
- Secretário do comando, funcionário civil ou militar da 

província nomeado pelo governador geral, 
- Dois amanuenm do comando, oficiais inferiores 

O pessoal admini~aativo das terras da coroa de Inham- 
bane constará de 
- 6 chefes das seis circunscriçóes, dos quais o da pri- 

meira (Nhampossa) poderá pertencer i clasie civil, e os outros 
seráo oficiais subalternos da província. 
- 5 adjuntos ou chefes da 7 ', 3 ", 4.'. 5 a e 6 circuns- 

niçóes, oficiais subalteinos, 
- 6 secretários dos chefes das seis circunscriçães oficiais 

mferiores. 

'4' 

Em cada comando militar subalterno haverá 
-Comandante, capitão ou oficial subalterno da pro- 

víncia, 
-Adjunto ao comando, oficial subalterno, 
- Secretário, oficial inferior 



Nas cucun~tiçõcs mencioiiadas nas barcs anteriores. à 
MLCCPÇ~O dos concelhos de Lourenço Marqiies c Inhambane. 
haverá os chcfes e cabos de terras que for deterniinado N s  
intendências, no coinando militar supcrior do Lunppo, c nas 
terras da coma haverá iambC.rn sipais, conforme determina a 
base 8.' da prop~ta  XXV. 

O comando militar superior de Inhambaric será suprimido 
logo que a companhia d; Inharnbane tome posse dòs tem- 
córios cula dmir~istra~áa e rxploragio lhe f~rarn concedidas 
pelo Estado. 
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O comando milita. superior do Limpp, for 
ohcial do exércrto da Reino, terá o vencimento de 2 4oo$ooo 
reis. 

O secretano desse comando, seiido funrionáriu crvll recc- 
berá I zoo$ooo ~ é i s  

O intendcnte em Maputo, sendo riidivíduo da classc ci~~i l .  
terá o vencirntnto dc I óoo$ooo r&. 

CORPOS DISTRITAIS DE PPOLlCIA E FISCALIZACXO 

E" cada urn dos dismitos de Moçarnb~~uc ç da Zambez~a 
oigani~ar-se-á um corpo de polina e fiscal~za~a'o, com a 

organisaçáo, a dtwiplitia c a tnsuu$o militares compaúvcis 
com os serviços especiais que terá de desempenhar. 

Compct~tá ao pessoal desses rorjns 

- Auxiliar as autoridades adnilnrsuarrv~ no aercício das 
suas iiitiÇ;cs e acribui+s poiiciais, 
- Zclar 11 crirnpriniento das twsturas das câmaras c comis- 

sies munictpais, 
- Coadjuvat a cobra~i~a dos ~niposror , 
-- Desernpenhxr os scrvqos subalterrios da flscalizaçáo 

duatieira, mitu em cerra como a bntdo dos navros fundeados 
nos quadros das alfândega 

O pessoal dcstiriado ao savigo de Eixaliza~ã~ aduaneira 
será pertòdicameiite desraçado dos corpos para Tiwr A dispw 
sição dos chcfes das c a s s  tiscais e M deles receberá ordens e 
insmções para o descmpenlin desse raip!ço. 



Os corpos de polícia e frscalizaçáo ser,io considerado\ como 
fazendo parce das forças militares regulares da ~rovíncia cni 
caso de guerra com estrangeiros, e podcráo ser empregados, 
sem preluízo dos seus sirviços especiais, na rcpressáo de revol- 
tas e sedições Cada urii deles ser3 comandado por um ofic~al 
superior ou capitáo da província, qiic cuidalá da sua organi- 
zafáo, disciplina, instmçáo militar e educaçáo, sem se irigcrir 
nos servlços polici~is e fiscais 

O corpo de p01ícta e flscdltzdgáO do dzstrrra de Mopn- 
b r q ~ e  compreenderá quaao divisóes, a saber 

r " divisio - destinada ao serviço policial e fiscal nti cori- 
celho da ilha de Mgambique, 

z " di\,~s?io- destinada a idCnticos servjços na capztanra- 
-mar de Mossuril, 

3 a divisáo - para servir no comando militar siiperior de 
Angoche , 

4 L d i v ~ ~ ã o  - para 5erviça no comando niiliwr superior de 
Cabo DeIgado 

Esta última será suprimida qiiando n c<Companhia do 
Niassa)) toinar conta dos seus territórios 

A I " divisáo será formada por duas secçúcs, a 2 ", por 
ourras duns, sendo uma de cavalaria 

O chefc da I * divisáo ser3 o adm~iiistrador do concelllo 
da ilha dc MoFairibique, o da 2 " divrsáo, o secretário da 
capitania-mar de Mossurll, os da 3,' e da 4 ' os secretários 
do5 comsndos militares superiores de Angoche e Cabo Delgado 

O quadro do pessoal Jo corpo de polícia c fiscal~zri~áo do 
distrito de Moçambique será o seguinte 

I comandanrr oficial ~uperior oii capitão, 
4 chefes de divisio, 
2 siib-chefes de divisão, oficiais inhriores, 
4 c heles de s ~ ç á o ,  oficiais irifaiotes, 
i z cabos, 
30 guardas de r " classe, 
40 guardas de 2 " classe, 
90 pa rdas  de 3.. clasíc, 
8 corneteiros. 
Este pessoal distribuir-se-á pelas divisóa e secçi;es, de modo 

que ela\ fique111 assim formadas 
I ' divisáo - I chefe de divisio, 2 chefes de  secgdo, 

4 cabos, 10 pa rdas  de r.' classe, z u  dc 2 ' classe. 30 de 3 ', 
2 cornetetros, 

2.. div~sáo - I chefe dc divisáo, z chefes de secçáo, sendo 
I de cavalaria, 4 cabos, srrido z de cavalaria, 14 pa rdas  
de I ' classe, sendo 1 2  de cavalaria, zo guardas de  3." cias~e, 
z cornetcitos, sendo r dr: cavalaria, 

3 ' divisão - I chefe de divisán, I sub-chefe de divisb, 
2 cabos, 2 guardas de I " classe, 8 de .z ', 16 de 3.: z cor- 
net eiros, 

4 d~visáo - I chefe de divisâo, r siib-chefe de divisáo, 
z catas, 4 parda3 de I " classe, r z dr z.", 24 de 3 ', 2 cor- 
neteiros 

Esta distribuição pde rá  ser alterada, se assim o aconsc- 
Iharem as conveniências do scrvip. 



O corpo de polínrr e frscal~za~bo do distnto d4 Zambériu 
compreenderá três divisóes, a saber 

i " divisáo - dcsiinada ao servip de polícia e fiscalizaçáo 
no concclho de Quelimarie e rios temititios dos prazos d i  coroa 
em que tem ~ur isdi~áo o administrador deíse concelho, con- 
forme a ba\e 2 L da proposta XVI, 

2 " divisáo -- destinada aos mesmos setviços no concelho 
da Chinde e nos prazos em que o admiriisttador dase  con- 
celho tem ~urisdi~áo, nos cerrrios da base 4 a da proposta mI, 

3 ' divi~áo - para serviFn no terrirór~o do comando militar 
superior de Tete 

A r ' divisáo subdividir-se-i em três secções, duas das 
quais terão guartE~s em Quelirnanr, e a tercera no posto do 
Vicente ou em h?opêa 

O chefe da r ' divisio ser5 o administradoc do conceiho 
de Quelimane, oficial da província, capitáo ou subalterao, 
nomeado pelo governo geral, o da 2 a divisio, o exrlváo da 
administração do conceiho do Chrndc, CY da j ', o 5ecretXrio 
do comando militar de Tete 

Chrk da 3 " secçáo (Vicente ou Mo@) da I ' divisão 
será o seaetátio do comando militar de Mopêa. 

O quadro do pessoal do corpo de poli-a c frscal~zaçãa do 
drstrrto da Zarnbéz~a será o seguinte 

r comandante 
3 cheles de divisáo, 
2 sub-chefes de divisio, oficiais infer~oteç, 

3 chefes de secçáo, oficiais inferiores, sendo um deia 
o secretário do comando milicar de Mopêa, 

8 cabos, 
8 guardas de I " classe, 

I 6 guardas rlr 2 classe, 
78 guardas de 3 " classe, 
5 cornerertros 

Este pessoal será assim distribuído 

I." drvis5o - I chefe de divisio 
r." secçáo da I ." divisão - I cheEe de secção, 2 cabos, 

L guardas de r ?  classe, 4 guardas de 2 " classe, 
r 6 pardas de 3 ' dasse, I corneteiro 

z ' stcçáo da I ."  divisão - I c h r h  dc secçio. 2 cabo$, 
z p ~ r d a s  de r " classe, 4 guardas de 2 a classe, 
16 guardas de 3 c classe, i coineteiro 

3 a sefçáo dz i h disi520 - I chele de secçRo, z cabos, 
z pardas  de r " classe, q guardas de 2.' classe, 
i 6 guardas de j ' classe, I corneteiro 

z ' divisão - I chefe de  divis50, I sub-cheir, I cabo, 
I guarda de I ' classe, 2 pa rda r  de 2.' clasre, 
i z guardas de 3 ' classe, r corneteiro 

3 divisáo - I diefe de divisão, I sub-cheEe, I cabo, 
r guarda de I ' classe, z pardas  dc 2 a classe, 
i 8 guardas de -J.* classe, I coriieceiro 

Esta drstribuigão poderi 5a alterada por convenrência de 
saviço 

7 +' 

No distrito dc Loiirenço Marque.$ organizat-se-áo unia 
compdnhra de poiícta e frscabea&o dc Lourenço Murqucs 
e uma companhra de poli'cza e f r s c a l z ~ ~ ~ á o  de Inhamb~ne.  



para desempenharem serviqos idêtiticos aos que incumbeni aos 
cotpos dc polkia e fiçcalizãçLo dos dism~os de Moçmbiquc 
e da Zambézia, nos territórios qrie para isso foreni J c r ~ ~ n a J a s .  

R.' 

A companhra dc polícra e f~rcabza~áo dd Lorrenço Marques 
seri comaiidada pelo adm~nistrador do concelho de Lourenso 
hfarqucs Dividir-se-á em duas secções, stildo o pessoal da 
primeira espxialmente dcstiriado a setvigos da b~caliza~áo 
aduarieira e execução de posturas municipais, r a segunda a 
coadjuvat o corpo de polÍcia de Loureiiqo Marques nos cem- 
tÓtio5 onde ele faz serviços, e a auxiliar o desempenho das 
aaibuiç6es das autoridades adminisuat~vas fora desses rerrl- 
tónos 

O quadro do pessoal da cornpanh~a será o segulnte 

I comandante. 
r " secção -- I chefe de secçáo, oficial i~ifetior, 2 cabos, 

8 guardas de I L classe, 10 pardas  de 2 a classe, 
I corneteiro 

2." saçáo - r chefe de seqáo, oficial i n f ~ i o r ;  q cabos, 
40 guardls de 3.' clasw, z cornetcitos 

O pessoll da I .' secção será, em regris, composto de Euro- 
peus, o da z ' secção de Asiáucos e indígenas. 

0 pessoal da i * sq50 qiir for destacado para serviço na 
alfândega reccberá uma gratificaçáo. 

A companbra de po8cre c fz~calizn~áo de Inhambane s e i  
con~andada pelo semecátio do comando niilitar supaioi de 

Inhambane, prestará serviço canto no territ6ria do concelho 
como nos dos cotnandos militares e das tcrns da coroa 

O seu pessoal cornpr-se-á de 

I comand~nte, o secre~ár~o do comando militar superror, 
1 segundo iomandahte, oliaal ~nferiot-. 
4 cabos, 
4 pardas  de i .' classe, 
4 guardas de z ' classe, 

48 guardas de 3 .' classe, 
2 corneteiros. 

Esta companhia será supriniida quando a (tCornpanhia de 
Inhambarie,, toinat possc dos terrrtórios que lhe Eorani con- 
cedidos. 

1 0 '  

OS parrlas e cabos dos corpos e das companhias de polícia 
serão conuatados por três anos, náo podendo dcixar o servlp 
a h t S  dc fiiidar esse período, a não ser no caso de serem 
nonieados pata outras hnçóes públicas 

C>$ conLratr>s poderio ser feitos na continente do Kuno, 
na província ou na fndia portuguesa 

O goverrio da Metrópole autorizará as praps da Guarda 
Fiscal e das Guardas Municipais de L~slioa e Porto a uem servir, 
querendo, nos corpos e companhias de polícia e fiscalizaç50, 
sendo consideradas como licenciada5 daquelas Giiatdn~ ehqWJnL0 
scrv1re~11 em hfoçsrribique 

Na falta de pessoal contratado, os governadores dos dis- 

t r i to~ pteetichrráo as vagas que horiver no\ referidos corpos 
e <umpnhus  com praças escolludas Jas ccimparihiaç dc caça- 
doies da província, is qiiais scrá abonada em dinheiro a impor- 



táncia do pré, e auxílio, para rancho, e mais a gratifica$o 
de 50 ré's diários aos soldados e segundos cabos, e de 70  réis 
aos pnmeiros cabos. Estas praças devetáo, porém, ser subsa- 
tuídas nos quadros das companhias de caçadora 

Os contratos a que se refere esta base serão sempre reno- 
váveis quando os guardas uverem tido bom comportamento. 
Aqueles cujos contratos forem renovados teráo direito à p- 
tificaçáo de 25 por cento dos vencimentos de um ano, paga 
por uma só vez. 

O pessoal dos cocpos e das companhias de polícia e fisca- 
lização é suleito ao foro militar. 

As vacaturas de cabos, pardas de I .' classe c pardas de 
2.' classe saáo preenchidas por guardas das classes unediata- 
mente inferiores, sempre quc os houver com apadões e habi- 
litaçócs para a promoçáo. 

Os cabos e guardas de I.' classe devem saber ler, escreva 
e contar 

As praças das tompanhias de caçadores, que tiverem 
completado o tempo dc serviço com bom comportamento, 
scráo preferidas para a nomeaçáo de guardas de 2 ' ou 3 " classe. 

O pessoal dos corpos e das companhias de polícia e fixa- 
Iizasáo pagará o scu fardlrnento por meio do desconto 

nos vencimentos que sc calcular necessário. As suas fracções, 
que esriverem reunidas no mesmo local, poderão arranchar, 
querendo. 

i+* 

Os cabo$ e guardas de I .' classe exercaáo as £unções de 
chefes dos postos hscals. 

Os cabos e pardas de I ' classe tcráo direito à reforma 
no fim dc determinado tempo de serviço, nas condiçóes que 
os regulamentos estabdecaem. 

O pessoal dos corpos e companhias de pulícia c fiscali- 
zaláo taá d~reito a unia parte da importância d3s multas, assim 
policiais com hscais, para cu~a  cobrança contribuir 

Quando o administrador de Lourenço Matques náo for 
m~lltar, o comandante da companhia de polícia c Eixalizaçáo 
dessa cidade será um oficial subalterno da províiicia, nomeado 
pelo governador g-eral. 

Elaborar-se-ão os regulamentos necetsários para a execuçio 
das disposições destas bases 



TABELA DOS VENCIMENTOS E ORÇAMENTOS 
DAS DESPESAS DOS CORPOS E COMPANHIAS 

DE POLICIA E FISCALIZAÇKO 

CORPO DE POLICIA E FZSCALIZAÇ.90 DO DISTRITO DE 
DE MOÇAMBZQUE 

I comandante, oficial superior ou capitáo da 
província -Soldo e da pa- 
cen te 

4 chefes de divisáo, subalternos -Soldos e 
gr3tificaFóes das patentes 

4 chefes de sec<áo, oficiais inferiores - Prés 
e gratificaçóes da classr 

z sub-chefes de divisão, oficiais infe~io- 
res - Prés e grat~fica~óes da classe 

I 2 cabos, a z 16$ooo ré~s  
30 pardas de I " classe, a 180$0oo réis 
40 guardas de 2 ' classe, a 144$ooo réis 
90 guardas de 3 " classe, a 108$ooo réis 

8 corneteiros, a 87$ooo réis 
Gratificação a um chefe de secçáo de cavalaria 
Gratificaçáo a z cabos de cavalaria a 36$500 rs 
Gratificação a r z  guardas de I " classe, de 

cavalarin, a 188250 réis 
Gratificaçáo a I corneteiro de cavalaria 
Forragens pata 15 cavalos, a 300 réis diários 
Para remonta da secçiio de cavalaria, despesas 

de arreios e outras 
Conservacáo e reparaçáo de armamento e cor- 

reàme para I 86  g,uardas, a z réis por dia 
e por guarda 

CORPO DE POLICIA E FZSCALIZAÇAO D A  ZAMBZZIA 

i comandante, oficial superior - Soldo e 
gratificas áo de patente 

3 chefes de divisáo - Soldos e gratificações 
das patentes 

z sub-chefes de divisáo, oficrais ~nferiores 
- Prés e gratificações da classe 

3 chefes de secçáo, oficiais inferiores - Prés 
e gratifi<ações da classe 

8 cabos, a z 169000 réis I 7 z8$0oo 
8 guardas de i " classe, a 180$ooo réls r 440$ooo 

i 6 pardas  de 2.' classe, a i+l$ooo réis . 2 3 ~ 4 $ o o o  
78  guardas de 3.' cIasse, a 108$0oo réis , 8 424$ooo 
5 corneteiros, a 87$600 réis .... . . q384F000 

lonservaçáo e reparaçáo de armamento e cor- 
reame para 120 praças, a 2 céis 87$600 

14 42 I $600 

COMPANHIA DE POLICIA E FISCAUZAÇAO 
DE LOURENÇO MARQUES 

r comandante, o administrador do concelho 
2 chefes de secçáo, oficiars inferiores - Prés 

e giatrflcações da classe 
6 cabos, a 2 16$ooo réis . . . I 296$ooo 
8 guardas de I .' classe, a I 8o$ooo réis I 440$000 

i o  guardas de z.' classe, a 144$ooo réis . I 440$ooo 
40 guardas de 3 ' classe, a 108$ooo réis 4 3zo$ooo 
z corneteiros, a 8746600 réis . .. .. 175$200 

Gratificações a z cabos da I ' secção, a réis 
z r 61000 . .  . 432$6000 

-- 
A transportar . . 9 103$200 



Transporte . . 9 103$200 

Giatif~ca~óes a 8 guardas de I " classe, a réis 
18o$ooo . . . I 440$00o 

Grat~ficaçóes a ro  pardas de 2.' classe, a réis 
144$000 . . . r 440$000 

Conservação e reparaçáo de armamento e cor- 
rearne para 68 guardas, a 2 réis 49f 640 

1 2  o 32$840 

COMPANHIA DE POLfCIA E FISCAUZAÇKO DE INHAMBANE 

I comandante, o secretário do comando mili- 
tar superior 

I sub-cornandante, oficial inferior - Pré e 
gratificaçáo da classe 

4 cabos, a 2 I 6$ooo ré~s . . . . . 8 6 4 $ o ~ ~  
4 guardas de I ' classe, a 18o$ooo réis . 720$000 
4 guardas de 2.' clase, a 144fo00 réls 576$000 

48 guardas de 3 ' classe, a 108$0oo r&s 5 1848000 
2 corneteiios, a S7$600 réis . .. ... . 175$200 

Conservaçáo e reparaçáo de correame e arma- 
mento de 63 guardas, a 2 réis diários . 4546990 

7.56556'90 

X I X  

SERVIÇOS DE SAODE 

HAVERA um delegado de saúde em cada uma das seguln- 
tes circunxrições 

Concelho da ilha de Mopmbique. 
Concelho de Mossuril. 
Concelho do Ibo 
Concelho de Angoche 
Concelho de Quelimane 
Concelho de Tete 
Concelho do Chinde. 
Concelho de Inhambane. 
Concelho de Lourenqo Marques. 

Os delegados de saúde seráo facultativos de I " ou 2.' dasse 
do quadro de saúde da província. 

O delegado de saúde do concelho de  Mqambiquc será 
O chefe do serviso de saúde da província, no dc Lourenço Mar- 



ques, um dos facultativos do horpital, tios de Ibo, Ahgocbe, 
Quelimane, Tetc e Inhambane, os directores dos Iiospitais e 
das enfermarias dessas localidades 

NI capital da província haverá urria reparttfúo centraf de 
sadde, dirigida pelo chefe do servifo de saúde, e, iiessa repr-  
t i~áo, dois amanucnses, um contínuo e um servente Quando 
esccs fu~icionários náo Eorem oficiais inferiores ou praças da 
mrnpanhta de saúde, vencçráo os irnanuenses 240$000 ré~s 
cada um, e o continuo i44$000 ~ E I F  

O chefe do rerviço de sniíde supcrinteriderá liesse servico 
em toda a província, proporá 30 governador geral as colocaçÓes 
e cransfertncias do pessoal de saúde, inspeçcioiiará os hospitais 
e enfcrmatias e as escolas de praticantes de enfermeiros, provríf 
à aquisição e distribu~çáo de n~d~csrnentos  r iíisttumentos 
cirI;rpico~ para as c s a s  hospitaIares, proporá as provid&ncias 
sdnicátias a adoptar em cempo de epidemias, e exercerá as 
demais atribu~~órs que lhe aaibuirem os regulamentos. 

Scrvir-lhe-; de substimto a director do hospital de MC- 
çdmbique 

Seri suprimida, na província J e  Moçambique, a Compa- 
nhra de saúde 

Or oficiais inferiores e prasas dc que fazem parte do 
seu qiiadro Ix>deráo dar baixa e canaatar-se para o serviço 
hospitalar, ou conservar os ptés e mais vantagens inecetites à 
sitiiaçáo que tinham na companhia suprimida, excepto a pm 
moção, para serem empregxdos naqiiele servi50 como lor deter- 
minado 

Os directores dos hospitais c das enfermarias civis e mili- 
tares da província contrataráo, com a aprovação dos govcrna- 
dores dos disuicos, o peswal que for necasirio para os scrviços 
próprios de enfermeiros, ajudantes e praticantes de farmácia, 
amanuenses e escriturários, coziriheiros e ajudantes de cozi- 
iiheiros, serventes e nicyos A despesa anual mkxrma com estes 
conmros será fixada no orçamenio. 

Incliiir-se-á nestis verbas a importância dos soldos, grati- 
ficaçócr e mais abonos dos oficiais iilfeiiores e praças Ja extinta 
companhia de saúde, que ficarem fazendo senriço eni cdda 
urna das casas de saúde. 

Das menciomdas verbas deverá0 também sair os nibsídios 
e abonos pata alimentos das irmãs hospitaleiras, e todas as 
despesas ordinárias que náo sqam os vencimentos dos facul- 
tauvos e farmac&uticos e o custo dos medicamentos, dietas e 
insmmencos cirúrgicos. 

5 ' 

Nos hospitais dc M ~ ~ a m b ~ ~ u e  c dc Lourenço Marques 
estabelecer-se-áo escolas de enfertneiros, regidas pelos 
directores desses hospitais, que por isso vcnceráo, cada um, 
a graci!icaçáo anual de I~O$OFO ré!$. AOS praticanteii abo- 
nar-se-á, em cada hospital,  ré ao número de cinco, o subsídio 
diário de soa rCis. e a outros cinco o de  zoo réis. sendo todos 
alimentados pelos cstabclecimentos em qiie sirvam, Metade 
da iniportância dos subsídios scrá paga peIo cofre das despesas 
provinciais. 

6 " 

Os praticantes de ~nfermciros poder& ser prafas da p a r -  
nição da provi'ncia, que nesse caso recetmáo gratificaçócs iguais 
a 50 par cento do pR que vencercrri. 



Os praticantes de enfecmeiros, quando houverem termi- 
nado a apteiidizagem, seráo obrigados a Lervir durante crnco 
anos nos hospitais ou enfcrmanas da província, com os venct- 
mentos que os reuulanientns drterniinarem Caso se recuscm 

r)* 
a fazrr serviço, serao compeIidos a assentar praqa nos corpos 
da guarniç.io 

8.' 

Os e~npregados menores dos hospitais terão riireico a 
reforma ou aposentasão, nas ~oodi~óes  que se esabelecerem 

Em cada uma das conipanhias de caçadores da províncra 
haverá sempre um segundo-sargento, dois cabor e seis soida- 
dos adextrados nos serviços ptóprios de ciifcrmeiros A mesma 
instnisáo prácrca será ministrada a dois cabos e oito guardas 
de cada corpo, e a um cabo e quatro guardas de cada compa- 
nhia, da polícia e fiscalizaçáo 

Iiste pessoal adqiiirirá a referida insmição nos hospitais 
ou enlcrmarias, sob a dircçáo dos seus Faci~Itativos, sendo As- 
pensado de toclo o mais serviço, e vencendo a ptificaçáo de 
I oo réis diinos os cabos, soldados c guardas, e de 2 0 0  réis 
o sargento, durante a aprendizngm, que deverá durar seis 
meses. 
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O foriiiciriiinto de inedicametiro.~ e insmmentos cirúrgicos 
pata tados os hospitais e enfermarias da província será contra- 
tado em praça púbLca aberta em I.isboa prri pcríodoí de dois 
anos, e rsses artigos scrío rtquisicados ao fornecedor pelo chefe 

do serviço de satíde, que depois os distribuirá pclas reteridas 
casas hospitalares, conforme os pedidos que Ihc fizerem os 
directotes dessas casas, 

O fornecimento será contratada com a cliuiula de saem 
os ob~ectos fornecidos enuegues à reparriçáo central de saúde 
da província à custa J o  fornecedor 

O chefe de saiide da os regulamentos 
necessários para a exetuçáo datas bases 



CURADORtA GERAL DOS SERVIÇAIS E COLONOS CQNCREGAÇÃO DAS MISSOES PORTUGUESAS 
DA AFRICA ORIENTAL 

suprimida a curadoria gera[ dos serviçais e colonos na fi provinc~a dc M3ri>ibique, p s u n d o  as ruas atribui+cs 
a ser exercidas, em cada comarca, pelo delegado do procurador 
da coroa e fazenda nessa comarca. 

O actual curador geral será coiivenieniemeiite colocado, 
o restante pessoa da curadoria ficará adido às repartigóes da 
província, conforme determinar o governador geral. 

A Congegaçáo das missóa portuguesas da d i i c a  O n e n d  
é um iiisntuto, subordinado ao governo português e à 

prelazla da diocesc de Moçarnbique. destinado a congtegar e 

habilitar pessoal para os servisos eclesiásncos. para a propa- 
ganda religiosa e moral e para o professorado primário nessa 
diocese 

O prelado diocesano poderá estabelecer por autoridade pró- 
pria. ou jmpeuar do chefe da Igteja Católica que estatua ele, 
com o régio beneplácito, as regras de disciplina religiosa e 
moral a que deverão sujeitar-se os congregantstas, regras que 
50 obtuáo esse beneplácito se nio forem contrárias às leis do 
Reino 

2 ." 

A Congregaçáo só pode funcionar e estabdecer casas na 
diocese de Mqarnbque, C nessa diocese e pmvíncra residirá 
sempre o seu governo 



Não tem capacidade ~urídica para possuir por qualquer 
tímlo propriedade imobiliátia Todos os edifícios e terrenos 
que o Estado lhe conceder para residência e uso dos seus m a -  
bros, como todo5 os bens que lhe forem doados ou ela adquirir 
pata auxílio do desempenho da sua missão colectiva, ficará0 
sempre pertencendo ao mesmo Estado 

É expressamente defeso à Congrepçáo estabelecer no con- 
tinente do Reino e ilhas adjacentes filiais, sucursais, dependên- 
cias OU agências, sob qualquer denominaçáo e com qualquer 
pretexto, sendo-lhe Ucito apenas ter em Lisboa uma prOC#YA- 
dorta, incumbida de cuidar dos negócios de adminisaaçáo, que 
careçam de ser geridos na Europa 

G proibido à Congregaçáo, e a todos os seus membros, 
fazerem uso, no exercício das suas funçóen, de quaisquer idio- 
mas, além do latim canónici, que não se~am o português e as 
línguas indígenas da província de Moçarnbique. 

Podem ser membros da Congregaçáo todos os indivlduos 
do sexo masculino de maior idade, nacionais ou estrangeiros, 
que quiserem dedicar-se, na diocese de Moçambique, ao minis- 
tério paroquial, aos aabalhos das mrssóes religiosas, aos servi~os 
subalternos dessas rnissóes e das Igrejas e ao magistério pri- 
mário Só o prelado dioceíano é, porém, competente para 
admitir congreganistas, devendo as admissóes ser feitas nas 
condiçóes e no número que a lei orgânica do instituto pre- 
ceituar, em conformidade com estas bases. 

OS congeganistas dividem-se em mruronários e coadlu- 
vantes. Aqueles sáo todos presbíteros, devendo sair da sua 
classe o sHpenor da Congregaçáo e os reitores e professores das 
suas casas provinciais e filia~s Podem ser encarregados pelo 
prelado diocesano de exercer como encomendados, o ministério 

ou ser apresentados peto governo párocos das fre- 
guesias da província, sob proposta do mesmo prelado Dirigirio 
todas as missões, e eles ou os coad?uvantes, para isso devida- 
mente habilitados, regerão as escolas primárias pata o sexo 
masculino ou mistas 

Os co~d~uvantes  podem ser presbíteros a quem faltem 
requisitos exigidos aos missionát~os da Congregação, indiví- 
duos habilitados segundo as leis para receberem a ordenaçáo 
de presbítero, ou simples secuIare\ que se dediquem aos ser- 
viços da9 igrelas e das missões para N ~ O  desempenho não são 
necessárias ordens sacra3 Passam à classe de misszonásros se 
tiverem ou adquirirem as condições que se exlgem neles, e, 
enquanto coadluvantcs, sáo leccionados e exercitados nas casds 
da Congregagáo, nas missóes e nas igrejas, nas enfermarias, 
oficinas e escolas, a fim de se habilitarem para o cabal desem- 
penho das funções a que devem aspirar Durante esse período 
de preparação podem, todavia, reger ou auxiliar a regência 
das escolas de insmçáo primária, e da classe dos coadluvanter, 
que se náo destinam aos missionános, saem os empregados 
menores das igrejas e missões, como ajudantes, sacristães, enfer- 
meiros, ctc 

Também os coadlcrvantes podem ser empregados no ensino 
dos idlomas indígenas, sendo nesse caso gtatificados pela verba 
destinada a remunerar os professores desses idiomas que forem 
escranhos à Congregaçáo. 



As casas da Cone;regaFáo náo habilitam, como os sminá- 
nos, para as ordens sacras, todavia, o prelado de Moçambique 
p d e  fazer adinítir no colégio das missões ulttamannas ou 
em \eminários do Reino aqueles dos congreganistas coadíuoan- 
LES em que reconhecer disporifócs para o sacerdócio Estes 
alunos te120 passagens pagas pelo Estado, e ser-lha-áo conser- 
vados, diirance os estudos, O subsídio e o auxílio para alimen- 
tos quveles recebertain na sendo o auxílio entregue 
ao colCgio ou seminário 

Para per rnissionáno da Congregaçáo, por admissão ime- 
diata ou passagem da classe dos coad~~vantes, é essencial, além 
da ordenagáo de presbítero, de uma exemplar moralidade r 
de um sincero e internetato espÍrito religioso, falar e escrcva 
correntemente a língua portuguesa, compreender e falar alguns 
dos idiomas dos indígenas da província, ter pránca de peda- 
gogia, ter conhecimentos de higiene e rioções elementares de 
farmácia e de clínica rn6dica e cirúrgica, possuir a 1nstrriç50 
necessária para fazer observaçóes meteorológicas e coleccionar 
exemplares de história natural, mnl~ecer o'i processos das cul- 
turas próprias dos climas rropicais, escar exercitado em a l p m a  
arte ou ofício m ~ â i ~ i c o  que possa ser útil aos indígenas. Além 
dlsso, nenhum miss~onárro será admitido sem se ter reçonhe- 
cido, por um rigoro exame sanitirio, que possui a robusta 
necessária para sofrer os trabalhos e as privar;óes inerentes às 
missnes no rertáo 

Todavia, no da rnstalaçáo do insntuto, que se 
rião prolongari além de três anos, o pelado poderi admitir 
como mzssrondrros os prr$bíreros que li csriscrem paroquiando 

ou rnirsionando na província, embora náo reunam todos os 
reqmsitos acima exigidos, náo Ihes podendo ainda assim dip 
pensar o de falarem e escreverem a l íngu~ pormguaa E\ces 
missionários devergo, y a n d o  for possível, ser empregados no 
serviço interno das casas da CongregaÇáo e no das paróquias 
do Iitorat 

Os missionários emangaros nunca poderio ser apresa- 
tados párocos 

8 "  

Na casa provincial de Mogambique haverá três misaoná- 
nos ~rofessores, srndo um deles o reitor, e dois em cdda cAsa 
filial, incumbidos de dirigirem a insmição c educaçáo que os 
coadjuvantes devem adquirir para exercerem as hnçOes pr& 
prias da sua classe ou passarem i de miss~onários Os regiila- 
mrntos determinaráo como deve ser repartido a etisinu p r  
rsi es ptofessores 

OJ ~oad~rtvantes durarite o tunpo da sua prepara550, alEm 
de receberem a insauçáo ieórica de que pccisarem, seráo 
õrercitados pràticamcntc nos rnistetes plra que forem desti- 
nados Todos serão obrigados a residir durante algum tempo, 
rráo rnferioí 3 um ano, em alguma missão do interior, e de 
preferência nas que existirem nas rcgióes onde depois devercm 
servir, ou em outras sernelhaiites a essas pelo clima, mça e 
cosnimes dos habitanre~ 

O tempo dc preparaçáo dos codd7uudntes para passarem 
a rnrssronáraos scrá regulado, crn rclação a cada um, pelo prc- 
lado, eni harrnonia com ns regiilsmrntos, mas todo o coadjn- 
vdnte que for preshítao e que ao fim de crê\ anoí não estiver 
h,ihilitado para e m  promoção, será excluído do instinrtn 



OS m~55to11ár~os, admitidos directamente ou pronlovrdos, 
que nao tiverent lugar nos quadros do persoal das ~ a r ó ~ i i i a s ,  
missúes e rscolas d3 província, continuará0 a aeceber subsídio 
e auxílio para alimentos cnmo cu~d)trc.antes, devendo residir, 
até screm coloc~dos nesses quadros, nas casas da Congrcgaçáo 
ou nas misçóes, prebtandu aí os servisos que Ihes foiern deta-  
minados pelo ou pelo superior. 

Decorrido o período de rnstalaçáo a que se refete a base 7 ', 
nenhum presbítero entrará ria classe dos mzssronúrros da Con- 
grega$~ sem se ter sujritado a um exame em que prove possuir 
os ronhecimentns e ap~idórs requeridas nessa mesma base 
O exarnc será feito perante um juri presidido peko prelado. 
com J assiscêncra do governador da província Náo será público, 
senáo para os congreganistas 

O examinado, além das oiraas ptovas que os regulamentos 
lhe exigem, conversará com alguns indigenas tia língua deles, 
fará e registará observações rnet~oroló~icas, executará alguns 
tlabalhos próprios dos enfermeiros, elaboruá medicamentos de 
uso trivial, peparará exemplares de bstót-ta natural 

A insrruçáo de farmácia e elementos de clínica rnédlca 
e cirúrgica será mihistrada aos congieganisbr nos hospitais 
c eiiletmarras iriilitares e civis da província, e também na casa 
provincial por uiil Facultativo do y a d r o  de saúde, que por isso 
receberá a gratificaFáa anual de téis zoo$ooo. 

O agrúíiomo da província taá por deveres do ctrgo habi- 
litar os meinbros da Congcgaçáo para diiigirem a cultura dos 
tcrrenos anexos às suas casas, e olhai por csiias culturas 

1-ogo q u e  esteja orgariizada 3 Congrep~áo, estabelecerá, 
com o nece~sário auxilio do governo cla província, uma casa 
provincial e quatro Eiliiis na província, de Moçamhique A rasa 
ptovinoal, rcgida pelo superior, instalar-se-á na Cabaceira 
Gratide, a casa Filial de Queliiriane, tiesta povnaçio ou em 
Colarie, a dc Inhambane, na. vila ou rio Berribr, a dc Lourcnp 
Marques ria cidade ou nos seus arredores, a de Tcre, na povoa- 
çdo deste nome ou cm S José de Bororna 

A cada uma destas casas será anexado um cerreno, pçr- 
tencenie a o  Emdo ou por tle adquirido, destinado a Scr culti- 
vado pelos congregnnrstas nela iesidentes, que rios trabalhos 
de niltura poderão empregar indígenas, com a expressn condi- 
ção de lhe pagarem um salário nornial Os mesmos congrcga- 
nisras poderão, com aiitorizaçáo do govaiio gcral. estabelecer 
nas drpendências das suar casas ou lios terrenns aneyos 
indústrias destinadas ao aproveitainenro dos agrícolas, 
como descasque de arroz, fdbrico de azeite de amendoim, de 
açúcar, ou engorda de gado, rtc , sempre com 3 condição de 
pagarem aos trabalhadores os devrdos salários C-lhcr vedado, 
~orérn ,  fabricarem ou i n ~ h d a r m  hbricat bebidas distiladas 
e krrnentadas, e praticarem quaisquer actos de comércio, a náo 
ser a venda dos produtos das exploraçóes agrícolas e rndustciau 
quc l h a  são consentidas 

Os colonos estabclecidor, ou que se estabelecerem, nos 
terrenos dcpendentes das casas da Congregafáo, pagatáo o 
mursoco ou o imposto ds  plhota que d e v a m  aos reitores 
dessas casas 



Qiando, p r i m ,  eses terrenos estiverem entravado\ em 
prazos da coruz, onde a cobrança do mussoco esteja xrendada, 
a Congtegaç.ío apenas goziri das vantageiis que o regulamento 
geral de 7 de Julho de 1 8 9 2  para execuçáo do decrem de 
ig  Jc Oucuhro dr rSgo, coiicdt aos cnfireiitas pelo seu 
artigo qj ", ficando, porlni, sulctca i s  obrigaçóes inerentes 
a essas vantagens. 

Em cada casa congreganista havcrá 
- Uma aula piiblica dc in~ t ru5 . i~  Fri~~l&la para o sexo 

masculino ou mista, regida pelos mzuronirros ou co~dluvnntcs 
- Um p t o  iiirttorolcígico, cm que  as obswaç6es seráo 

feitas c registadas pelo reitor ou sob respo\abilidsde dele, 
Cleve~ido srr ~ernanalrnene corni~nicxdas à seaetaria geral c por 
ela mandadas publicar no Boletim ofrczal 
- Unia ofi~ina, pelo menos, em que os rnastot~ártos e 

roadluvantes se exercitem lia pratica de algum ofício niecânico, 
e o ensinciri ou façam ensinar aos indíge~ins N a  casa provincial 
essa oficina poderá ser uma tipograkia, em quc se componha 
e inipriaia o boletrm das missões 
- Urn gabinete de prepdr~çáo de exeniplarcs da Eaiina 

e Elora da região eiri que a casa estiver estabelecida 
Na5 casas siniadas a mais de 10  qutl;mrtrni d r  um hos- 

pital, haveri tambtm 
- Uma enlerm3ria, onde os doentes scráo as~istldos pelo 

faculiativu da localidade, se o houver, servindwllirs de enfer- 
meiros os mrssronirros e ~ o a d ~ a v a n t e s  
- Um dispenseito fnrrnacfutlco, fornecido gratzitamente 

pela3 f.irrnicias do governo, rndiarite requisições vistas t autc- 

rizadas   elos chefes de s m y o  de saúde dn e dos 
distritos 

Os c~ad~trvnntes, náa cstivererri servindo ria rnis- 
sóes separadas das casas da Congregaçáo. viver.io corno em 
penaonato nessa casa<, juntatnctite cnm os seu3 reitores e 
professores, e sulcitos à disciplina que as regras do instituto 
estabelccercm Nestas mesmas casas ser50 recebidos e horpe- 
dados quaisquer coiigreg.7r11stas que por doença ou outros 
motivos legítimos c~cncionarem eventualmente nas localidades 
onde elas forem situadas 

O goverrio d l  províiicia abonará à Congrega5ão um auxflio 
para alimentos do seu pesmal, na razáo ric 3 0 0  rc'is diirios 
para uin riiáximn de 45 pessoas, sendo I sriperior, r o reitores 
e professores, acé 30 coadluuantcs e 4 hóspctles 

G J a  coadlrrvante reccberi ramhém um subsídio mensal 
de  ro$ooo rCis, e os mi~sionános, colocatlos nos quadros do 
pessoal das rasas da Cangregaç5o, das paróquias, missões e 
escolas, perceberão os vencimetitos das f u r ~ ~ ó e s  que exercerem, 
corifotm~ a tabe1.i orçamentnl ancxa a estas bases 

OS ~ I S S ; O ~ ~ T , O J  teráo direito de aporentaçáo com o venci- 
mento por interro das Últimas hins0es que exercerem, rio &m 
de virite anos de serviço efectiva ria p~ov(ncra, e depois de dez 
cnm rres qiinrcas partes desse vencimento, se tnteiranlcnre se 
impossibilitarem eni razáo desse serviço para tudor os rmstaes 
p1nprIoT JOS congreganutas Os aposentados poderão, querendo, 
viver rias calas da Coilgregaç50, pagsri(lo-llir a pensáo diária de 
j oo  t6is par& alimeritos 

OS c o a ~ u ~ n n t e s  com mais de  vinte alio5 de serviço que 
s r  iiiipssibilitnrci.n, proderáo continuar a vrver nalgurria casa 
J a  rorigregaf;io, que para os manter coniinuará a receber, por 



cada um, o auxílio de 300 réis diános, auxílio que lhes s aá  
pago directamente a eles, na piovíncia ou na Metrópole, se 
preferirem reparar-se daquele instituto 

A direcção disciplina da Congregação compete exclusiva- 
mente ao ~re lado diocesano, e, por delegaçáo dele, ao superior. 
U m  e outro aplicarão as penas, previstas nos estatutos e regras, 
em que os congreganistas incorrertem, sendo a maior dessas 
penas a expulsão O congreganista expulso será rpso facto 
demitido de quaisquer funções retribuídas pelo Estado que 
exercer, podendo ser nomeado para quaisquer outras, no con- 
tinente do Reino ou nas províncias ultramarinas, sendo também 
mandado sair do territórro de Moçambique pela autoridade 
administrativa. 

Depois de estabelecida a Congregação, só os seus membros 
Poderão ser nomeados e apresentados párocos, missionários, 
professores de instruçáo primária e empregados menores da 
prelazia, da5 paróquias e das missões, em todo o território da 
província de Moçambique Ss, porventura, n e m  província se 
ertabelecerem ou continuarem estabelecidas missões ieligiosas 
em que haja ~essoal eclesiástico não filiado na mencionada 
Congregação o governo da Metrópole e o da província não 
Ihes concederão, ou retirar-lhes-ão, qualquer auxílio material 

Seiáo, todavia, respeitados os dtreitos adquiridos já ptlos 
párocos colados, professores e outros empregado? actualmente 
em serviço na província, bem como os dos missionários portu- 
gueses ou que falem correntemente a língua portuguesa As 
missóe~ existentes, em que haja missionários que náo estejam 

nessas circunstâncias, Eicaráo Privadas de qualquer subsídio 
saído de cofres públicos, a não ser que esses missionárioi se 
façam admitir na Congregaçáo e se sujeitem às suas regras. 

O superior, os reitores e professores da Congregaçio seráo 
nomeados, transferidos e demitidos pelo prelado diocesano, 
que igualmente nomeará, transferirá e demitirá o pesioal das 
missões, que não exercer o ministério paroquial nem o magis- 
tério 0 s  párocos e professores seráo propostos ptlo 
mesmo prelado para a apresencaçáo ou nomeação do governo 

U m  dos missronános, reitor ou professor da casa provincial, 
será sempre ~á roco  da freguesia das Cabaceiras, outro, ~rofessor 
de rnstrução primária da mesma localidade Párocos e pofes- 
sotes em Quelimane, Tete, Inhambane e Lourenço Marques 
seráo também os mrssionárros residentes nas casas congrega- 
nistas destas povoações 

O número de filiais da Congregaçáo só poderá ser aumen- 
tado por determinação do governo da Metrópole, de acordo 
com o prelado da diocese É lícito, à Congregasão, por 
decisão deste prelado, estabelecer na província missões e escolas 
a mais das que forem subsidiadas pelos cofres públicos, custean- 
do-as com os recursos de origem particular que para esse fim 
adquirir. 

Neste intuito pode promover e aceltar oferendas pecuniá- 
tias, poiém nunca receber subvençóes regulares de insntutos, 



estabclccimcntos, corporacóes ou entidades que não tenliam 
séde ou residêncra em tcnitório prtuguSs, sendo recotiliecidos 
como legais autoridade portugue~a 

Os repulainentos e regras da Coiigregaçáo dcvetri rccorneri- 
dar rnuitn exprrssamente aos seus membros o csnido dos rdio- 
nias inclísrnas da província J e  M o ~ a m b i ~ u e  e a puhlicaFáo de 
trabaIhos cientilicos acctca dcssrs idiomas, publicaçio que será 
feita i custa dos cofres públicos, sempre qiic for de  r ~ o n h c r i d a  
utilidade 

23  ' 

O supctiur da Corigrcpçáo dirigiri A p l ~ b l i ~ ~ ~ a o  n-iensal 
dc um nolctint d a  rnlss6es portugnesu na Afrzca Ortetitnl que 
df coiita dos t-raballios coiigreg.inistas, do estado da5 rnisMes, 
e divulgur qriaiquet info~ma~licts úte~r à proynganda da religião 
e dn rrioral entre os indígenz Esta piihlicaçio r c r i  siijeita a 
uma regul~rnent nçáo cspenal 

Todas as missúes da Congregação, nléni da  intenção reli- 
giosa, terao cnrrio fins essenciais SUJeitX os indígenas ks iiiflugn- 
cias Ja civilizaçáo curopela c incutir-lhes rcspeito e afctçáo pela 
autoridade portuguesa Os  misíionárins deve-rio considerar o 
trabalho dos negros, voluntirin e rcmunerado, como ur~i dos 
meios niais e h c a ~ r s  de os tornar dkei r  à tutela nioral e pli t lca 
dos Europeus, e d t r ~ ~ i r ã o  constantemente a sua propaganda de 
palavra e de exrmplo no sentido de incutir hibltos 13boriosos 
aos povos com quem lidarem, abstendo-se de  Ilies cnsrtiarem 
doutrinas, e de  os submetercrn a práticas, que anulem neles 

os estímulos que possam induzi.los a prucutareiii rio trabalho 
a satisfaçiio de necessidades náo iinarats 

Para a~ixilio da sua propaganda prática de trabalho cada 
~ n ~ s s ã o  será quatito pussível, uni núcleo de  exploraçiío agrícola 
e industrial O governo da província concederri à Congrep,i<áo 
o usoEruto, livre de rciirla, foro ou qualquer outro encargo, 
de tcrrtnos juntos ou próximos das missões, para serrrii cul~r- 
vados pot indígenas sob a ditxÇáo dos m~~sionirroc, e para 
neles sr escnbclcceren~, qiiando cnnvcnhn, ar indúsirras que a 
base i 2 " pcrmrte 3s casas congrcganisias 

Quando esses terrenos náo fizerem parte de  prazos da coroa 
onde a cobrança do mvssoco rstela arreiidada, as tnissócs teráo 
o direito J e  arrecadar os irnponos que forem dei.idos pclos 
colonos que neles habitnrem, sc, porém, aqitela cobrança c ~ t i v a  
atienclada, as  referidas missóes gosnrio da vantagcrn qiic o 
arrigo 45 o do regiilan~ento grrnl dos prazo5 de 7 de h1110 de 
1892 concede aos enfiteutas 

,4 Carigregação será obrigada a cobrar em trabalho metade 
do tmposta devido pelos colonos dos terrenos que usufmir, 
conforme dispõe o rleaeto de r 8 de Novembro de  I 890 e em 
harmonia com as estabelecidas  dos regulanientos 
desse decreto 

27 a 

O produto dos impostos que a Corigreg.iç50 cobrar nos 
tmtór ios  dependentes das casas coligregacioniscas e das mis- 
sóes, bem como o rendimento da exploraçZo agrícola desses 



ierrenos e das indústrias que neles se estabelecerem, será re- 
colhido pela mesma Congregação, e gerido por ela, sob a fisca- 
lização do prelado diocesano, para ser aplicado às despesas da 
sua acção social 

O superior da Congregaçáo será o seu tesoureiro, e deposi- 
tará os fundos no cofre da tesouraria geral da província 

Quando os rendimentos de que trata a base 27 a avolu- 
marem a ponto de habilitarem a Congregaíáo a ocorrer às suas 
despesas ou a parte delas, serão reduzidos proporcionaImente, 
até poderem ser ~uprirnidos, os subsídios aplicados pelo governo 
da província à retribuiçáo do seu pessoal e aos encargos do seu 
matenal 

Pelo contrário, esse governo, durante o período de  insta- 
lação do insatuto, poderá adiantar-lhe as quantias necessárias 
para o início das exploi açóes consentidas pelas bases I 2 " e 2 5 ", 
dentro da verba que para tal fim for inscrita no orçamento 
provincial Estas quantias serão reembolsadas pelos lucros das 
mesmas explorações, logo que elas clieguem para isso 

O pessoal de cada missão seiá composto pelo menos, sem- 
pre que seja possível, de dois massrona'rror e dois acrxrlrares, 
sendo estes Últimos tirados do grupo dos coadlrrvantes que 
tiverem completado a sua preparaçáo e náo poderem passar 
à classe de mtsstonános 

0 s  mtssronános receberáo, cada um, o subsídio de  
5oo$ooo ríis, e os rrrxrlzares o de 288$000 réis Uns e outros, 
bem como o pessoal inferior das missóes, poderão aproveitar-se, 
pata a sua alimentaçáo, dos géneros produzidos pelos terrenos 
da Congregação. 

Em cada rnissáo haverá 
- Uma aula de  in\aução primária 
- Uma enfermaria 
- IJm dispensário farmacêutit o 
- U m  posto meteorológico. 
- Um gabinete d e  preparação de exemplares de  história 

natural. 
-As oficinas que forem necessárias às explorações a&- 

colas ou industriais dirigidas pelos mrsszonártos 
OS medicamentos para as fatmácids se~áo fornecidos Ls 

missões pelas casa9 da Congregação, que os obterão como 
dispóe a base 14 " 

Junto de cada missão estabelecer-se-á um cemitério católico 

A locaiização das missões seiá designada pelo governo 
geral, de  acordo com o prelado da diocese e com a aprovaçáo 
do governo da Metrópole Em regra, náo se estabelecerá missáo 
alguma a menos de 5 0  quilómetios de uma casa provincial 
ou filial, a não ser que fique separada dela pelo mar 

Nos edifícios ocupados pela Congregação e suas missóes 
estará constantemente hasteada a bandeira nacional 

Seráo suprimidos todos os subsídios especiais, até agora 
concedidos a missões na província de Moçambique 



Serão suprimidas todas as escolas de ~nstmçiio primiria 
para o sexo masculino, até agora criadas na província, que não 
poderem ser tegidas por congregaiiistas nos termos dcstns baxs, 
sendo, porém, respeitados os dircitos adquiridos respec- 
tivos professores 

O governo geral da província e o prelado da diocese de 
Moçanlbique elaborar50 os regulanientos ricccssários para a 

organizaçáo e funcionamento da Congtegaçáo, submetend+os 
ao governo da Metrópole 

ORÇAMENTO DAS DESPESAS ORDINARIAS DA (iCON- 
GREGAÇAO DAS MISSÕES DA AFRICA OKLENTAI POR- 
TUGUESAs, E DAS MISSGES, PARÓQ~JIIU E ESCOLAS DA 
l'RO\'lNCIA, CLASSIFICAD-45 CONFORME OS CAPITULOS 
DO ORÇAMENTO GERAL DESSA PROVfNCIA FM QUE 

DEVEM SER INSCRITAS 

I superior da Coligregaçáu, reitor da casa 
provincld dde Moçarribique 720$00o 

4 misionirios, reitores e prufessores das casas 
filiais de Tete, Queiiti-iane, Inhambanc e 
Loutcnço Mfirqiies, a 5ooJFoon r;iq z O O O $ O O ~ ~  

6 ~ I S S I D I I ~ ~ I O S ,  profcssotes nas casas provin- 
ctal e fdiais, a qoo$ooo réis z 400$000 

if trcnspostar j 120$0oo 

Transporte . . j I ~ O $ O O O  

Para remuneração de inclividuos estranhos à 
Congregação, ou coadluvaiices, que ensi- 
nem idiomas indígenas , .. + goo$uoo 

Gratificdçáo a I fncuirativo por leccionar ele- 
mentos de  clínica médica e c~rúrgica na 
casa provincial 200$000 

Subsídio a 3 0  coadjuvantes (mix~tno),  na [a- 
záo de  I zo$ooo réis . . j 6oo$ooo 

Auxílio para alirnrntos a i I missionários, reito- 
res e professores, jo coadjuvantes (rnáxirno) 
e 4 hóspedes, na razáo J e  300 réis diários 4 927$501) 

I 2 empregsdos nienorrs das casa provincral 
e filiais, a 54$uoo riis (média) ..... G48400o 

Para despesas com o material das cscolas, ofi- 
ciiias, postos nieteorológicos, colecçóes de  
história nacural e enEerniarias . . . 2 4oo$ouo 

Composiçáo e impress,;~ do Bolrttm dd-r mrssúes qoo$ooo 
-- 

Toul 18 1 9 ~ $ j o o  

i1 deduzir, por serem pagas pelas cofres Jrstritais 

Vencimentos dos I eitores e pro- 
fessores que paroquiarcrri no 
MOSSU~II ,  n:i Cabeceira, cni 

Tere, eni Quelimarie, eiii 
Inhamliane e em LoiirenFo 
Marques, supoiido que sáo 
4 professores e 2 reitores 2 óoofooo  

Siibsídios dc 3 coad~uuantes 
professores no Mossuril ç 

em SancuI e Arnpapa 360$0oo 3 960$000 
-- -. 

Despesa real . . . . . 1 5  2 3 9 5 0 0  



SERYIÇO ECLESI.4SPICO NOS TEHHlTóRIOS L)A COMP.4NHIA 
DE MOGAMBIQUE 

Pároco rnisrsonárto ein Sofaln ou Beira . 
Empregado menor . . . 

. . . .  Pároco missionário em Sena 
Empregado rncnor . . . 
Pároco iriissionário em Massikesse 
Empregado menor 

DISTRITO DE iMOÇA.MBIQUE 

... Missionário, pároco e professor no Ibo 
Empregado menor . 
Missior~ário, e professor em Quirimba 
Empregado menor . . , . .. . ,+ 

Missioriário, pároco na Cabaceira grande . 
Empregado menor, um coad~uvante 

. . .  Missionário, pároco no Mossuril 
Empregado menor, um coadluvante 
Missionário, pároco da s.4 de Moçambique c 

professor . . +  

Empregado menor, um coadluvante 
Missionário, pároco de S Sebastiáo da  lha, e 

professor . . . . . . . .  
Empregado menor, um coadjuvante 
MissionLio, pároco em António Ennes e pto- 

fessor . . . . . . .  . . . . . . .  
Empregado mcnoi . . . .  
Professores de instruçáo prirnána em Mosni- 

r11, Çancul e Ampapa, j coadjuvantes, a 
200$000 ré1s . . . . . . . . . . . . . .  

Missionário, páruço e profesxir eni Quelimane 5oo$ooo 
Empregado menot, um coadluvante 
M~11ss10nát~0, pátoco e professor ern Tete 500$000 

Empregado meno1 , um coadjuvante 

Missão de Milange 

2 rnlss~onár~os e ptofe5sores a ~wo$ooo réis i ooo$ooo 
2 aiixiliares, a z88$000 réis 576$000 

Missáo do Zumbo 

2 missionários e profeswrrs, sendo um pároco I ooo$ooo 
2 auxiliares , 5761000 /, .. 

Para despesas das missões separadas das casas 
filiais de Quelimane e Tere . I ZOO$OOO 

DISiRITO DE LOURENÇO MARQUES 

i inissionário, pároco enl Lourenço Marques 5oofooo 
Empregzdo menor, iim coadjtivrinte 
Missionário, pároco em Inliatribane . 500$000 
Ernpteg3do mcnor, um coadjuvante 
4 missionários, professores nas circunscriçóes 

de Bernbe. Inharrimc, Cumbana e Mor- 
runibene . , z ooo$ooo 

4 auxrliares . . J 152$000 

Missão em Gaza 

2 inisslonários e professores . . . .  I 000$000 

2 auxiliares . 576$000 

A transportar 5 728$ooo 



MISS~O em Maputo 

. . . . . . . . . .  z rnisstonárior e I o00$000 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2, auxiliares 57696000 

Para despesas das mishes separadas das casas 
filiais de Lourcnço Marques e Inhatribane 2 qoo$ooo 

9 7048000 

RESUMO DA DESPESA ORDINARIA 

Despesa provincial 

. . . . . . . . . . . .  Casas da Coiigregagáo I 5 230$000 
Terrrt6rrus da Companhia de Moçambique .. I 38o$ooo 

16 6i0$000 
. . . . . . . . . .  Distrito de ZamLézia 5 j3z$000 

Distrito de Mqambiqiic . . . . .  . . .  4 28o$000 
. . . .  Distrito de Lourenço Marques 9 7041fbooo -- 

36 rz6$ooo 
- -- 

DESPESA EXTRAORDINdRIA 

Para drspesas de iristalação das casas da Con- 
grega+ e missórs, mobília pari  esm 
casas. enfermarias e escolas, instrumentos 
meteotológicos, utensílios para laririácias e 

de hisdria natural G OOO$OOO 

Adiaiita~iiento para os prltririros gasto5 da cr- 
ploragáo dos terrenos anexos às casas e 
mirsões (m5ximo) . 6 ooo$ooo 

- -- 

I 2  00o$000 

XXII 

ADMINISTRAÇÃO DA FAZENDA 

cada um dos três distritos da provincia funcionará uma E ?cpdmFio de fazrnda dnuiul, mbordinrda i repartzpío 
de fazenda provincial Aquela repartrçáo terá delegaçãcs em 
todas as circunscnqócs administrauvas do disarto, excepto no 
concelho que for séde desse distrito, no qual as funçócs que 
competiriam à delegagúo serio exercidas pela própria repartiqão 
distxital 

z * 

Os do pessoal da repartrçáo de fazenda prairnnal 
e das rep~rtfgúe~ de fazenda dutn&ts, mSo os seguinca 

REPARTIÇKO DE kAZENDA PROVINCIAL 

r inspector de Fazenda Provincial, chefe de reparosão, 
I srrb-chefe de repartiçáo, 
I tesourerro, 
4 primeiros exrinirários, 



8 segundos escriturários, 
8 amanuenses de I .' ciasse, 
4 amanuenses de 2 ' classe, 
i encarregado de fazenda militar, oficial subalterno da 

província 
I aiudante do encarregado de fazenda militar, oficial 

subdlterno da província; - 

z sargentos, 
I porteiro, 
r contínuo, 
z serventes 

REPARTIÇKO DE FAZENDA DISTRIAI. DE MOÇAMBIQUE 

I chefe de repartição e escriváo de fazend~ do concelho 
da ilha de h.loçambiqur, primeiro esniturátio da rcpartiçáo 
de fazenda piovincial, 

I sub-chcfc, seguiido escrinirátio da repartiçáo de fazenda 
provincial, 

I recebedor tesoureiro, o tesourciro da reparrlçáo de fa- 
zenda provincial, 

2 amanuenses. 
I contíniio-\emente 

REPAKTIÇAO DE F.4Zt:h'UA DISTRITAL D.4 ZAMBSZIA 

I chefe de repartição, escriváo de fazenda do concelho 
de Quelirnane, prirnerro e~crinirário da repartrção de fa~eiida 
provincial, 

r subçhrfc. srguiido escritiirátio da repartiçáo de Eazenda 
provincial, 

I rrcebedor tesourciro, 
2 ariianuenses, 
I continuo-scrverite 

REPARTIGAO IIE FAZENI>A BISTRITAI. /)E LOliRENÇO 
MARQUES 

I chefe de repartiçáo, escriváo de fazenda do concelho 
de Lourenço Marques, primeiro escrlhirário da repartrção de 
fazenda provrtiç~nl, 

I subchefe, segurido rwrinirário da rcpartrláo dr  fazcnda 
provincial, 

I amanuense de I ' classe da repartiçáo de fazenda pro- 
vrncial, 

r recebedor tesoureiro, 
2 amanuenses, 
I contíniic-servente 

3 * 

A repartrgo de fmenda distrrtal de Mo~arnbz~ t t e  terá 

delegal ões 
- N o  concelho do Ibo 
-- N o  concelho de Mossutil 
-No concelho de Angoche. 
-Nas sedes dos comandos mihtares 5ubalternos do dis- 

trito 
A delegação de fazenda no concelho do Ibo seri for- 

mada por 
I delegado, e m v á o  de fazenda, segundo escriturário da 

repartiçao de fazenda 
r amanuense de I ." classe da repartição de fazenda p r e  

vi ncial, 
r recebedor tesoureiro, 
I amanuense. 
A delegaçáo de fazenda do concelho de Mossuril será 

formada por 
I delegado, escrivão de fazenda, amanuense de I " classe 

da repartição de fazenda provincial, 



I recebedor tesoureiro, 
N o  concelho de Angoche a delegdçáo será constiniída por 
I delegado, escriváo de fazenda, o chefe da delegaçáo da 

alfsndega em António Ennes, 
I recebedor tesoureiro, 
I amanuense 

Nos comandos militares subalternos de Mocimboa, Palma 
e quaisquer outros onde haja delegações da alfândega ou postos 
fiscais, os delegados de fazenda, a um tempo escriváes de 
fazenda e recebedores tesoureiros, serão os chefes dessas dele- 
p ç ó e ~  ou dessa postos, quando náo tiverem categoria inferior 
à de aspirante Nos outros comandos, esses delegados serão 
OS comandantes militares 

A repartrçáo de fatenda dzstrrtal da Zambézra terá dele- 
gaçõer 

-No concelho de Tece 
- No concelho do Chrnde 
-Na intendência de Magan~a da Costa 
-Nos comandos militares subalternos, culos comandan- 

tes exercerein funçóes administtativas 
A delega& de  fazenda do concelho de Tete compor- 

-se-á de 
I delegado, escrivZo de fazenda, amanuense de I a classe 

da repartyáo de fazenda provincial, 
I recebedor tesoureiro, 
I amanuense 
N o  concelho do Chlnde, a dekgaçáo será constituída por 
r delegado, escriváo de fazenda e recebedor tesoureiio, o 

chefe da delegação da alfândega, 
I amanuense 

N a  intendência da Maganja da Costa e nos comandos 
militares subalternos, os delegados de fa~enda serão os res- 
pectivos intendentes e comandantes militares, quando níssas 
circunscriçóes não houver delega$óes da alfândega ou postos 
fiscais, cujos chefes sejam, pelo menos, arpirantes 

A repartição de fazenda drstrrtal d e  Lourenço Marques 
terá delega<óes 

-No  concelho de Inhambane 
-Em cada uma das circunscri~óes das terras da coroa 

de Lourenço Marques 
-Em cada uma das terras da coroa de Inhambane. 
- No comando militar superior de Limpopo 
- Nas intendências de Maputo e Bela Vista. 
- Nos comandos mrlitares subalternos do distrito 
A delegação de fazenda, no concelho de Inhambane ~e rá  

constituída por 
I delegado, escriváo de fazenda, segundo escriturário da 

repartição de fazenda provincial, 
I amanuensc de I a classe da repartiçáo de fazenda pro- 

vincial, 
I recebedor tesoureiro, 
2 amanuenses 
N o  comando militar superlor de Limpopo, a delegaçáo 

de fazenda compor-se-á de 

I delegado, escriváo de fazenda e recebedor tesoureiro, 
amanuense de I " classe da repartiç50 de fazenda provincial 

I amanuense 
Nas cirtunsaiçáes das terra sda coroa de Lourenço Mar- 

ques e Inhambane, nas intendências e nos comandos militares 
subalternos, servitão de delegado\ de lazenda os mesmos fun- 



cionários que exercerem funções de administrador de concelho, 
excepto y a n d o  nelas hala delegações da alfândega ou postos 
fiscais, cujos chefes sejam aspirantes 

As reparciçóes de fazenda distritais exercerão as atribuicóes 
que competem às delegagóes de jazenda em d o s  os territórios 
de distritos não compreendidos na área de alguma delegação 

Seráo extintos os almoxarifados de fazenda Todo o ma- 
terial de guerra, que lhes estava entregue, ficará a cargo dos 
depósrtos d r  material de guerra, de que trata a proposta XXV 

Todos os delegados de fazenda receberão quotas das con- 
aibuyões que cobrarem, na área das respectivas delegacias, 
nas mesmas condições que os escriváes de fazenda, sem que, 
todav~a, se Ihes assegure qualquer quantia como mínrmo dessas 
quotas 

S8 terão direito a esse mínrrno os escriváes de fazenda dos 
concelhos da ilha de Moçambique, Quelimane, Lourenço 
Marques, Ibo, Inhambane e Tete, e o delegado de fazenda 
no comando militar superior do Limpopo 

XXI I I  

INSPECÇAO GERAL DAS ALFÂNDEGAS 

I .I 

T O""" 
os serviços aduaneiros da província de Moçambique 

seráo fiscalizados por um rnspector geral das alfândegrs, 
que exercerá as atribui~óes que os regulamentos especiais lhe 
incumbirem 

O Inspector geral será um funcionário das alfândegas do 
Reino, nomeado pelo governo da Metrópole em comissão de 
três anos Além do ordenado e das ajudas de  custo designadas 
no orçamento, receberá emolumentos iguais a metade dos que 
pertencerem a todos or directores das alfândegas de Moçam- 
bique, Lourenço Marques, Ibo, Quelimane e Inhambane 

A sede da inspecção geral será na repartição de fazenda 
ptovlncial. 



Elaborar-se-h os regulamentos necessários para o s w i ~ o  
da inspec~áo geral das alfândegas 

X X I V  

QUADRO E VENCIMENTOS DOS OFICIAIS MILE 
TARES EM SERVIÇO NA PROVINCIA 

os ofic~a~s  c oiiciais inferiores em scwiço na província fazem 
parte de um quadro único assim constituído 

2 coronéis, 3 tenentes-coronéis, 6 malores, r6 caprtáes, 
38 tenentes, go alferes, 45 primeiros sargentos, sargentos alu- 
dantes e sargentos yuart&is rriesues, e go segundos sargentos. 

As vagas na classe de d e r e s  seráo preenchidas em partes 
igjais pcir pnmerros sargentos do exCrcito do Reino c por pri- 
meiros sargentos da províriçla 

Quando haja alferes fora do qiiadro, as vagas que se derem 
na clas\c 4 seráo preenchidas na pro~iorçáo de r pur 3 ,  per- 
tencendo todas aos sargentos da província 

Todos 05 oficiais e ofic1ais inferiotes do quadro da pro- 
víncia vencerão as mesmas de actividade, quer 
estejam arregimenradns quer estcjani rm comissão Essas gra- 



tificaçóes só variarão, em relaçáo aos oficiais e oficiais inferiores 
de  cadd patrnte e classe, confortne as localidades da província 
em que houver de ser pestado o serviço que elas são destinadas 
a retribuir 

As referidas gratificaçóes seráo de I ", 2 ", 3 " ou 4 " 
classe Receberá0 gratificaçóes de I " classe os oficiais c oficiais 
inferiores que servirem dentro das á r e ~ s  dos concelhos do Ibo 
e de Inharnbarie, e das circunsciiçóes das terras da toroa de 
Lourenço Marques e de Inhambane, de 2 "  classe, os que 
servirem dentro dos concelhos da ilha de Moçambique, Mos- 
suril, Angoche e Quelimarie, de 3 " classe, os que servirem 
nos concelhos de Lourenço Marques, Chinde e Tete, e nos 
comandos militares subalternos e mais circunscri~óes náo in- 
cluidas em nenhuma das outras classes, de 4 " classe, os que 
servirem no$ comandos militares superiores ou subalternos do 
Limpopo, de Tungue, do Zumbo e de Milange 

As gratificaçóes a que se refere a base anterior regular- 
-se-á~ pela seguinte tabela 

Coronel . . . . . . 
Tenente coronel . . . 
Major . . . . . . . 
Capiráo . . . . 
Tenente . . . . . . 
Alferes. . . . . . 
Sargenio-ajudante . . 
Sargento quartel mestre 
Prlmeiro sargento. . . 
Segundo sargento . 

Os oficidis e o£iciais inferiores sem colocaçáo, quer per- 
tençam ao yad ro ,  quer srjam adidos, receberáo ajudas de 

custo, como compensação da dedução para passagens Essas 
ajudas de custo regular-se-ão pela tabela seguinte 

Coronel 
Tenente-coronel 
Major 
Capitáo 
Tenente 
Alferes 
Primeiro sargento 
Segundo sargento 

Os oficiais inferiores náo arregimentados receberáo a di- 
nheiro a importância do páo e auxílio para rancho, de modo 
que os seus abonos diários seráo de 575 réis para os pri- 
meiros yargentos e de 4 9 j  réis para os segundos sargentos, 
além das gratificações ou ajudas de custo estabelecidas pelas 
bases 2 " e 4 ' 



ORGANIZAÇÃO DAS FORCAS MILITARES REGU- 
LARES E IRREGULARES 

A província de Moçambique compreende três divisóes mi- 
litares, corre~~ondentrs aos mês disairos dc Mgarnbique, 

Zambézia e Lourenço Marques. 

O comandante geral das forsas militares da piovíncia é 
o !governador grral Em cada uma das divisões, o governador 
do distr~to exercerá, em relaçáo às forças militares que nela 
servirem, as Eunçóes que no reino com petern aos comandantes 
das divisóes mil1 tarcs 

O governador geral terá dois ajudantes de campo, cada 
governador de distrito, um Todos os ajudantes seráo oficiais 
subalrernos da província. 

Junto ao governo geral funcionará um rnspctor geral das 
j o r p ~  mrlrtares, com atribuições análogas, em relaçáo a todas 



essas forças, às que no Reino competem aos inspectores gerais 
das armas Será cotonel ou tenentecoronel do exército do 

Reino, nomeado pelo go>erno de Metrópole, náo pertencendo 
ao quadro da província 

Terá um ajudante de campo, oficial subalterno da provín- 
cia Exercerá as funçóes de chefe da. repartição militar da 
secretaria geral, cujo quadro compreenderá também um sub- 
-chefe oficial superior ou subalterno da ptovíncia, um ohcial 
subalteriio e quatro amanuenses, oficiais inferiores 

N a  divisáo militar de Moçambique haverá também um 
sub-inspector das forças iiregulares, oficial superior ou capitão 
da província 

Nas divisóes militares da Zambézia e de Lourenço Mar- 
ques havt-rá nib-inspectores Jas forças militares dessas divisóes, 
oficiais superioies da província, subordinados ao inspector geral 

Esses sub-inspectores seráo também os chefes das secçóes 
militares dessas divisóes, culos quadros compreenderáo mais, 
cada qual, um sub-chefe, capitão ou subalterno, e dois ama 
nuenses, oficiais infer~ores 

As forças militares de terra, da província de Moçambique, 
são regulares e rrregulares 

Consideram-se forças regulares em tempo de guerra 
Quarro companhias de caçadores, cada uma com uma 

secs áo de arnlharia, 
O corpo de polícia de Lourenço Marques, 
Os corpos de polícia e fiscalizaçáo dos d is~i tos  de MO- 

çambique e da Zambézia, 

As companhias de polícia e fiscalizaçáo de Lourenço Mar- 
ques e de Inhambane. 

O corpo de polícia e os corpos e companhias de  polícla 
e fiscaliza~áo consideram-se, em tempo de paz, em serviços 
especiais, sendo subordinado5 hnicamente aos comandos e às 
~nspecçóes de  forças militares enquanto à disciplina e ins- 
aução 

6 "  

As  quatro companhias de caçadores seráo aquarteladas 
a primeira, na praça de S Sebastião, de Mogambique, a 
segunda no Ibo, a terceira em Quelimane, a quarta em Inham- 
bane Quando as Companhias de Inhambdne e do Niassa 
tomarem posse dos territórios que lhes foram concedidos, o 
quartel da segunda companhia pasrará para Lourenço Marques 
ou Angoche, e o da terceira para Tete, se as conveniências 
públicas náo determinarem outra localiracão 

As companhias de caçadores náo farão serviços ordinários 
de polícia nem fornecerão destacamentos Seráo exrIusivamente 
destinadas à defesa do país e à repressão pela força de revoltas 
e sedições, sendo exprtssamente defeso fraccioná-Ias e con- 
servá-las fraccionadas sem indeclinável necessidade 

Cada companhia de caçadores compor-se-á de 
r capitáo, comandante, I tenente quartel-mestre, 2 tehen- 

tes, 4 alferes, I sargento ajudante, I sargento quartei-mestre, 

3 primeiros-sdrgentos, 5 segundos-sargentos, r z  primeiros- 
-cabos, I 2 segundos-cabos, r coronheiro, r espingardeiro, 
94 midados, r mestre de cornetetros, 4 corneteiros 

As gratificações e mais abonoi e despesas de cada compa- 
n h i ~  são deteimlnadas na tabela anexa a estas bases 





O número de ensacas de sipais estabelecido na base anterior 
poderá ser aumentado ou diminuído, conforme as necessidades 
do serviço O governador geral, ouvido o conselho de governo, 
proporá o efectivo das forças irregulares para cada ano, na 
ocasiáo em que se elaboiar a proposta do orçamento para 
esse ano. 

'3 a 

A lnsrmçáo militar será ministrada aos sipais 
Nos comandos miIitares subalternos e nas circunscrições 

de terras da coroa, pelos adjuntos, ou sub-chefes, e secretários 
daqueles comandos e destas circunscrições, 

Nos comandos militares superiores e na capitania mor do 
Mossuril, pelos chefes das divisões e secçóes dos corpos de 
polícia e fiscaIizaçáo em serviço nesses comandos, ou por ins- 
trutores especiais, 

Nos prazos da coroa do distrito da Zambézia, pelos chefes 
e instrutores das circunscrições militares formadas p r  esses 
prazos 

1 4 ~  

Para os fins da organização e insrmçáo das forças irregu- 
piares, os prazos da coroa do distrito da Zambézia seráo gru- 
pados em circunscciçóes militares, estabelecendo-se desde lá 
as circunscrições seguintes 

I " Formada pelos prazos Angoaze, Andone, Madal, 
Cheringone e Tangalane, 

2 a Constituída pelos prazo5 Quelimane do Sal, Pepino, 
Carungo e Inhassunge, 

3 Pelos prazos Macuse, Licungo, Nameduro e Tirre, 
4 ' Pelos prazos Mahindo, Melambo, Luabo e Timbue, 

5 a Pelos prazos Marral e Botor, 
6 ' Pelo prazo Maganga de aquém Chire, 
7.' Pelo prazo Massingire, 
8 " Pelos prazos Maganja de além Chire, Guengue, Mu- 

govo e Goma 
O chefe da I ' crrcunscriçáo será o administrador dos 

prazo5 Angoaze e Andone, quando ele for mrlicar e enquanto 
estes prazos estiverem sob a admrnisaaçáo directa do Estado, 
o da 4.. será o administrador do concelho do Chinde, o da 6 ' 
o comandante milltar de Mopêa, o da 7 " o comandante mili- 
tar de Chilomo 

Nas outras circunscriçóes, os chefes seráo capitães ou 
subalternos da ~rovíncia. 

Nas 6 " e 7 " circunsciiçóes, os chefes seráo auxiliados na 
instruyáo dos sipais pelos adjuntos e secretários dos correspon- 
dentes comandos militares, em cada uma das outras, por um 
insnutor especial, oficial inferior da província 

Para a insrruçáo dos sipais haverá exercíctos perródicos em 
todas as circunscri~óes em que se organizarem ensacas e nos 
prazos da coroa Durante os me\es de Abcrl a Outubro esses 
exercíctos seráo mensais, e combinados de modo que cada sipal 
tenha, pelo menos, seis épocas de exercício no ano 

Estabelecer-se-áo carreiras de tiro nas localidades onde 
deverem ser instruídas as forças irregulares 

Nas épocas de exercícios todos os sipais que a eles concor- 
rerem receberá0 uma gratificaçáo pecuniária, regulada pela 
tabela anexa a ertas bases. e seráo alimentados à custa da 



fazenda da ptovíncra. Os que mais aptidões e assiduidade 
mostrarem receberão prémios em dinheiro ou Eazendas 

Elaborar-se-á um regulamento especial para estes exer- 
cícios 

'7 '  

O armamento e equipamento dos sipais efectivos estará 
deposindo nas sedes dos comandos, divisóes e ciicunscriç8es 
militares, sob a pa rda  e responsabilidade dos respectivos 
comandantes ou chefes, que cuidarão da sua conservagáo 

Nos comandos militares subalternos, nos comandos mili- 
tares superiores em que não prestem setviço os corpos especiair 
de polícia, nas circunxriçóes de terras da coroa, nas sedes das 
divisões militaies dos prazos da Zambézia, haverá alguns cabos 
e sipais efecuvos em serviço permanente de seguranla e polícia 
Esses receberão estipêndio fixo diário, e seráo fardados à custa 
da fazenda 

O serviço permanente deverá ser distribuído por escala 
sipais efectivos 

Os  quadros das praças de pré das companhias de  caçadoce5 
são preenchidos por 

Voluntários, 
Praças do exército do Reino mandadas servir na província, 
Indivíduos postos à disposiçáo da autoridade administra- 

tiva pelo$ tribunais das comarcas da província, que pareçam 
aptos para o serviço mmihtar, 

Recrutas 

0 recrutamento, a que só se rerorrerá quando faltar pessoa] 
de ouua proveniência, será feito sempre para cada companhia 
num disuito diferente daquele em que essa companhia rstiver 
aquartelada 

O contingente de recrutas necessário para cada ano será 
fixado pelo governador geral, com voto do conselho de 
governo, e distribuído, também por ele, pelas circunscrições 
3dmin1strativas do distrito OU disttltos que o deverem forneceí, 
quanto possível proporcionalmente d populaFão de cada uma, 
competindo aos chefes dessas circunscriçóes fdzê-lo preencher 
em tempo devido 

Esses chefes, administradores de concelho, comandantes 
militares superiores ou subalternos, chefes de circunscrições das 
terra, da coroa ou de divisões militares da Zambézia, escolherão 
directamente ou por intermédio dos potentados indígenas, entre 
os habitantes da área em que tiverem ~urisdiçáo, os recrutas 
que Ihes forem pedidos, devendo a escolha recair de preferência 
em indivíduos que náo sejam nascidos nas terras em que habi- 
tam ou náo tenham nelas família 

Depois desses, também w á o  motivos de prefetência 
Náo ler constituído família, náo sustentar família, não 

viver em família, 
Náo culcivar terrenos nem exercer mister algum, 
Ter sofrido castigos, impostos pelos tribunais ou pelos 

chefes indígenas, 
Ser dotado de grande robustez 
Nunca seráo recrutados os indígtnas que exercerem algum 

ofício mecânico, os que tiverem planta~óes de cinquenta árvw 
res, os que sustentarem famÍlia que não possa só por si prover 
à própria sustentaçáo, os serviçais, os filhos ou parentes dos 
régulos e oiitros chefes indígenas, quando não sejam por eles 
indigitados para esse fim 

Quando para obter recrutas for indispensável reconer à 



autoridade dos potentados indígenas, cstes receberá0 uma gra- 
tificaçáo cm dinheiro ou gérieros por cada honiem que forne- 
cerem 

Antes dc serem enviados para os corpos, todos os indi- 
víduos recrutados serão presentes ao delegado de saúde do 
concelho em que residirem, ou da sede do concelho mais 
próxima da sua residência, para ele examinar se têm a robustez 
necessária para o scrvqo militar 

O serviço das praçns voluntárias e recrutadas J a s  comp;i- 
nhias de caçadores é de cinco anos, ri20 Fodencio efse pcríodo 
ser dilatado por motivo algum 

O S  indivíduos que ttvercm completado o tempo de scrvi<o 
nessas coirlpanhias ficar50 isçntos de qualquer outrn obrigaçáo 
militar 

OS pais, as mulheres e as irmás solteirds dos indivíduos 
recruiado~ para as companhias de capdorrs sçráo disprrisados 
do plganiento do mlrisoco e do imposto de p~lhota  enquanto 
C S S ~ S  indivíduos es~~verem eiii serviço. beni coirio da pre~taçáo 
cie trabalho gratuito 

Os \ipais efectivos i io  voluntários ou recrutados 
0 recrutamento para as ensarar dc sipais é felto extliisiva- 

mente nas 1ocalid:ides onde essns ensdras têm de servir erii 
tempo de paz, e E extcnsivo, nessas Iocalidadcs 

I AOS indígrnas que, possuindo uma arma de fogo, n. ;~ 
pagarem hcen(.a para a possuir e usar, 

2 " N a  f.ilta desses, a cluaisrluer outros in<iivíduos, sendo 
prefrridos os que Corein mciios dados ao tral>alho e aqueles 

cujo trabalho for menos produtivo, os que nio houvercm 
con~tituído f;imília, e os niais robuicos 

Nunca poder.io ser obrigados ao servlço de sipais, a não 
ser nas condisóes do n " I ,  os iridígerias que tiverem pl.intaq6es 
de cinqiieta irvores de friico oii cultivarem assidiiamente iim 
hectare de tcrreno, os q u e  exrrrerem algunia arte ou ofício 
mecânico, e os sçiviçais 

OS sipair efectivo\ nán são sujeitoc ao recrut:imenco pata 
as forçar regulares, nerii mesmo d e p i s  de passarrrn à reserva 
Náo pagam, enquanto scrvetii, mussoco ou iinposto pela 
palhota em que vcveiri Podem possuir e usar uma arma de 
fogo, sem pngamento de IicenFa Ficam para sempre dispcn- 
sados d.1 prcstaçáo do trabalho gratuito 

Sáo sipais da r e s e m ~  

I o Todos as iridígerias que servirem três ano5 como 
sipais efectivos, enquanto válidos, 

2 " Todos os que, serido válidos, possuem e usam arma 
de fogo, embora paguem Iiceny;i de porte de armas 

Os regul~mentos deterininar50 os casos e as condiçóes em 
que os sipais efectivos e os do resrrv.i são chamados ao serviço 
militar activo 

2 2  ' 

O tcmpo obrigat6rio de serviço para os sipais efectivos é 
de tris anos Durante esse t e n i p ,  todos csráo sujeitos a prestar 
serviço permanente, quando lho deccrmiriirem os chefe:. admi- 
nistrativos e milirares de qurm dependerem 

Os  clieEes de guerra e a~udantcs náo tCm tempo deter- 
minado de serviço. 

23 a 

Quando duas ou inais companlitas dc caçadotes se reuiii- 
tem em quarié~s ou ein serviço, serio comandadas por oficiais 



superiores nomeados pelo goverriador geral ou pelo governador 
do distrito em quc Ee acharem 

Quando se reiiiiiiem em serviço as ensacas da mcsrna cir- 
cunscrição militar, seráo comandadas pelo oficial ou pelos 
oficiais que tiverem tido a seu cargo a organização e instruçáo 
delas Reunindo-sc ensacas de mais de uma circunscriçáo, 
coman0.í-Ias-áo os oficiais para isso nomeados pelo 
geral ou pelo do distrito 

Quando sqani chamados i r  armas os sipais da resma, o 
pessoal da5 enracas efectivas será divid~do, em partes iguais, 
por tantas ensacas quantas se possam forrnar com esie pessoal 
e o dos reservistas Os cabos que faltare111 nas ensaLas assim 
formadas seráo escolhidos enuc os reservistas, que tenham ser- 
~ l d o  corno efeccivob com essa graduaçáo, ou entre os sipais 
permanentes 

26' 

Os chefes das ciicunscriçóec onde se organizara enracrti 

de sipais airolaráo o pessoal decsas enracas, bem como os sipais 
da reserva dessas circunscriç8es. notando nos arrolaincntos O 

local da residência de cada indtvíduo Estes arrolamentos seráo 
frequentemente inspeccionados, sendo castigados com rigor os 
chefes que os náo fizerem com a possível exactidáo 

Os  oficiais encarregados de inspeccionar as forças irregu- 
lares paisaráo revista, ao meiios uma vez cada ano, a todas 

as ensacas de sipair sujeitas à sua inspecção, examinando o 
seu c~tado de iiistruçáo e, a0 mesmo teiiipo, a escrituraçáo e a 
contabilidade quc lhe disserem respeito. 

Para as revistas p d e r á  reunir as ensACUS de localidadei 
náo muito distantes 

O pessoal dos corpos de polícia e fiscalizagáo, sujeitos a 
disciplina militar, reunir-se-; periòdicarncnte nas sedes desses 
corps,  sem prejuizo dos serviços especiais que lhe competirem, 
para receber insnuçáo militar, sob as ordens dos seus coman 
dantes, e especialmente adestrar-se no nro ao alvo 

Decretar-se-á um novo plano de uniforme para as forças 
regulares da províiicia Desse plano seráo excluídos o capacete 
e o pano de lá, excepto para capotes. Far-se-áo experiências 
da adopçâo da alpacata para os indígenas 

TABELA DA DESPESA COM UMA COMPANHIA 
DE CAÇADORES 

I capitão comandante 
Soldo ... . .  . .. . . 540$000 

GrariEicaçáo conforme a base 3." da pro- 
psca  XXIV. 

r tenente quartcl-mesae 
Soldo .. . . .  420$000 

Granficaçio confotme a base 3 ' da pro- 
posta XXIV. 



z tcr~enres 
Soldos a 420$ooo téis . . . . . . . 

Gratilicaçóes confnrrile a basc 3.' da pro- 
posta XXIV 

4 Aferes 
Soltlos u 36o$ooo réis ... . . 

Gratifica~õcs cutiiorrne a base 3.' da pio- 
posta XXIV 

I sargento aludante 
Pr; a 465 r6is 

Giattficaçáo confcirnie a base j,* da pto- 
posta XXIL'. 

I sargento qi~artel-mestre 
Pré a 415 r C i s .  . 

Gratificsçári cotiforme a ~ J S C  5 ' da pro- 
posta XXIV 

3 prineiros-sargentos 
Pr6 a 3 7 5  "1s . , . 

Grarifica~óes conforme a basc 3 da pro- 
p s t a  XXIV, 

5 sepiridos-sargentos 
Prí a 2 3 5  r k s  

Grnr,fic.q~es coriformc a base j ' da pro- 
Dosta XXIV 

12 primeiros-cabo\. a 80 réis .. 
I 2 segundos cabos, 3 60 réts 

r corut~kcito, a 80 réii 
r espingardeira, a 80 réis . . . 

94 mDldarlos, a 60 reis . , 

I Incsrre de cornetciros. 3 I 55 ríis .. 
4 corneteiros, a 70 r i13  .. . 

Fxrdamenro para i3 j prasas, a 20 réis diários 
Páo para I 3 j pta\as, a 40 réis . . . . . . . . 

Auxílio para rancho de iz j pratas, a 50 réis 
diários . . . .. 

Auxílio para rancho de 10 oficiais inlenores, 
1 3 0 0 1 é 1 s  .... . , 

Cori.iervaçáo e repatayáo de arniamenco c cor- 
reamr de 135 prayas, a z,75 téis p r  dia 
e praça . 

C~inss par? 735 praças, a 650 rtis . . ... . 
Giacificaçáo a 2 artífices, a i 20 réis em duzrn- 

tos dias úteis . 
Gtatificaç50 ao primeiro-sargento da sccçáo d e  

artilharia . . 
Idem ao segunda-sargento 
Idem aos z priiriciros-cabos, a qo  i i is  rliários 
Idem a z segiindos-cabos e 16 soU,;ldns, ã 20 

rhs diários 
Luz, lcnhs e desprsas dc quartel 

TABELA DA DESPESA k[EDIh AIL'LlAL COM A INS'TRU- 
$AO DE UMA ENSACA DE SIPAIS 

Grac~fica~âo de exercício a I chefe de guerra, 
a j rup1.1~ (rnéaia), havcndo seis éFocas 
de cxerc-ícios i 33500 

Ideni, a i ajudante, a 2 7; iiipia! (niidra) 687 jo 
Idetn, a 4 cates, .I I rupiz (rn&iia) ro$Xoo 
Idem, a I O O  sipais, a riipia (tnidis) . r35$ooo 
DesFes3 corn a alirnrntaçáo do pessnai em ris- 

zoitu dias [rnéGia) de exercícios, a 40 réis 
(111Ci3la) por pc>soa c- por di3 76$3~0  

Para prén-ilos c outrai ~ I e ~ ~ t ~ a s  dos e x ~ r c i i i o ~  605Sooo 



Gracil!raçáv de rxercícros a r chefc de  guerra, 
a jfooo réjs (média), iiavcndo sets ipmas 
de exercícias . . . . . . . . . . . . r 8$ooo 

Ideni, a r ajudante. n I $500 reis (niéd~a) g k o o  
Idem, a 4 tahos, a 800 reis (média) . . ~ g $ z r ~ o  

Idrir~, a ruo sip~is, a 400 rii-1s (niiri~aj zqo$noo 
Despesa cniti a aiin:riiçaç5o do pessoal em de- 

roito d~as  (rnwiia) de excscicras, a ,o réis 
(méd:~) por pessoa e dia . , . .  9 51400 

Para premios t oiirrns Jçspesss dos excrcíaos . 7 abooo  

IABEI A5 DOS V&N{.IMENTOS IMEDIOS DOS SIPAI5 
PERMANENTES 

Cabo, !>r& e a!iniencafao $rGo 
SipaJ, prE ç al:iiirntai;io $100 

MAPA L>AS FCORÇAS MILITARES E POI.ICIAlS, REGULARES 
E IRRI:'C,LII.IZWS DA 1'RROVINC:iA DF MOCAMRIQUE 

I'ORÇAS R I : ' G J ~ L . I K C S  
Uíicfai. Prasar 

4 Cofi1pa:ih:as íir cayadores, tendo cada uma 

8 oficiats e i .j j  taças .. 32 540 
Corpo de poiíiia de  Loueri~o MarcIue.s q 166 

z C C L ~ ~ O S  de pol;cia e f!sraliz:içáo 
2 Cornpantiinç de  pl icja  e frscalizaçáu 

9 306 
2 331 

- -- - 
5 2  ' '43 

- -- . - -. . . - -  

FORÇAS 7RRLGTJLARES 

Chefer e Cabose 
aicdantsa sspat, 

ro Emacas tendo csda uma i chefe, I ziu- 
dance, 4 czbos e ioo srpuls . zo r 040 

14 Ensacas com a organt~a~5o  acirna ind~cada 28 I 456 
I o Eiisucas (aproxima<lsiilei~te) fornccrdas 

peior arrendatirios do5 prazos . . . 2 0  I 040 

12 Ensacas cvrn a mesma ci:ganizaçio .. . . 24 1 248 -- 
g 2  4 784 

51- 
7'otd 5 07 I homens. 



XXVI 

SERVIÇOS NAVAIS 

s EM suprimida a Dsvtsáo naval da Afraca Onental e mar 
das fdtas Os navror da armada real em estaçáo nar águas 

de Moqarnbrque ficará0 subordinados ao chele dessa província 
marítima, nas mesmas condições em que dependiam do coman- 
dante daquela Divisáo. 

Todos os serviços navars da província de Moçambique, 
e todo o pessoai e material empregados neles, serio dirigidos, 
segundo as regras estabelecrdas nestas bases e nos regulamntos 
que  se elaborarem para a sua execufáo, pelo chefe da provincra 
mar;trma de Moçambrque, capitáo de mar e guerra ou caprtáo 
de Eragata, nomeado por três anos pelo governo da Mettópole 

Esse chefe terá um ajudante, capltáo tenente ou tenente 
da armada. 



A província marítima de Moganibique dividir-se-á em nès 
departamentos marítimos o do norte, abrangendo todo o litoral 
do distrito de Moçambique, o do centro, constituído pelo 
litoral do distrito da Zambézia, e o do sul, compreendendo o 
litoral do distrito de Lourenço Marques 

Em cada departamento marítimo haverá um chefe, com 
funções e atribuiçóes análogas às que no Reino exercem os 
funcionários da mesma denominaçáo O chefe do departamento 
do norte é o chefe da província marítima, sendo substituído 
nos impedimentos pelo seu ajudante, os chefes dos departa- 
mentos do centro e do sul serão capiráes-tenentes ou tenentes 
da armada, nomeados por três anos governo da Metrópole 

O depósito da «divisão naval da Africa Oriental e mar das 
Indiasn será substimído por um depósito da ptovíncia marítima 
de M o ~ a m b i ~ u e ,  de  que será chefe um encarregado de fa- 
zenda, comissário de I ' classe da Armada. 

Os chefes dos departamentos marítimos seráo os capitáes 
doc portos desses departamentos, tendo delegados seus nos 
portos mais trequentados, que náo forem os das capitais dos 
d imtos  

O pessoal subalterno de cada departamento constará de 
um escrivão, um patráo-mor, dois cabos de mar, um guarda 

de lastro, e das ttipulações das embarcaçóes em serviço nesse 
departamento 

A tepartqáo do departamento marítimo do norte servirá 
de secretaria ao chefe da província marítima, sendo dirigida 
pelo a~udante desse chefe, e ~odendo  o seu pessoal ser reforçado 
por alguns oficiais inferiores e praças da Armada, se as neces- 
sidades do expediente assim o exigirem 

Os delegados das capitanras dos portos ser50 os directores 
das alfândegas ou os chefes das delegaçóes aduaneiras e dos 
postos fiscais, coad~uvados pelo peisoal designado nas tabelas 
anexas a estas bases 

8 ' 

O material naval da província de Moçambique compreende 
oí navios da Armada em estapío nas suas águas, e os navio5 
em renizço permanente nessas águas Destes últimos, uns serão 
dcstinados ao smiço provincial, isca é, a serem empregado\ 
em qualquer ponto do Iiioral da província e nas comunica~óes 
e transportes entre os seus portos, e outros emprega!-se-áa 
mais especialmente ou exclusivamente no serviço marítimo de 
um distrito 

Todos serão igualmente subordinados ao chefe da província 
marítima, por intermédio do qual receberá0 ordens e insttuçóes 
do governo geral, c os que forem destinados ao serviço especial 
de um distrito, dependerão também do chefe do departamento 
corre~~ondenre a esse distrito, como representante e delegado 
do chefe da província, e só por intervençáo daquele chefe rece- 
berão as ordens e as insauçóes do governo distrital 



N a  estaFiío naval de Moçambique haverá sempre um navio 
chefe, que possa alolar na< suas cobertas um depósito de praças 
do corpo de marinheiros da Armada destinados a guarnecerem 
os outros navios, tanto dessa estaçio como do serviço perma- 
nente da bem como uma enfermatia para o pessoal 
desse coipo que náo deva ser tratado ou convalescer em terra 
Será comandado pelo chefe da província marítima 

Os navios de serviço permanente provincial serão pricipal- 
mente destinados 

-A transponar tropas, funcionários e matettats de uns 
para outros portos da 
- A vigiar as costas e águas territoriais para obstar ao 

tráfico de escravos e ao contrabando 
- A desempenhar quaisquer outras comisóes de serviço, 

por ordem do governo geral, no litoral de todos os distritos. 
Dos navios existentes na província seráo considerados como 

pertencentes a este grupo os vapores Neves Ferrerra, Auxiliai, 
Marechal Mac-Mahon e Bújalo, e, quando as circunstâncias 
o permitirem, o governo adquirirá para os serviços acima in- 
dicados 
- Dois vapores de 2 0 0  a 300 toneladas, que possam 

transportar 150 praças, de náo menos de I I milhas de anda- 
mento, moncando duas peças de 75 milímetros e duas metra- 
lhadoras 
- Um navio de vela, de cerca de 2 0 0  toneladas, para 

servir de escola prática do pessoal auxiliar indígena, e trans- 
portar materiais 

As embarcaqóes existentes na província, e náo mencio- 
nadas na base antecedente, e especialmente destinadas a servi- 
ços distritais, seráo distribuídas pelos três departamentos 
conforme as necewdades de cada um 

Para serviço desses departamentos, o governo da Metrópole 
ou o da província adquirirá também, quando seja possível 

-Três canhoneiras a vapor do tipo Guadrana. montando 
cada qual uma peça de tiro rápido e uma metralhadora 
- Seis lanchas a vapor, armada cada uma com uma peça 

de tiro rápido e uma metralhadora, para serviço de nos 
principais rios da província 

-Seis embarca~óer pequenas de vela, para atixili~rem os 
serviços de fiscalizaçáo dentro dos portos 

As embarcações em serviço permanente da província serdo 
gudrnecidas, umas por pessoal da Armada e pessoal auxiliar 
contratado, outras só por pissoal contratado Pertencrrão ao 
primeiro grupo os vapores Neves Ferrerra, Auxrlrar, Marechal 
Mac-Mahon,  Ttto de  Carvalho, BEfalo, Xefrna e as lanchas 
da esquadrilha de fiscalizaçáo e polícia do Zambeze e Chire, 
ao segundo grupo, todas as outras embarcações de vapor, de 
vela ou de remos 

Os soldos, as gratificaçóer e os subsídios de enibarque do 
pessoal da Atmada, e os vencimentos a dinheiro do pessoal 
contratado, das embarcações do prtmeiro grupo, sergo pagos 
  elo Ministério da Marinha e Ultramar, todac as despesas com 
o pessoal das embarcações do segundo grupo seráo feita, pelos 
cofres da provincia central ou distritais 



O combustível, os sobressalentes e os mantimentos que 
náo deverem ser adquiridos nas localidades onde tiverem de 
ser consumidos, que forem necessários para os navios em ser- 
viso permanente da província, seráo fornecidos, mediante 
tequisyáo do chefe da província ou dos chefes dos deparra- 
mcntos a que estiverem subordinados esses navios, pelo depósito 
da província, nas mesmas condições em que tais fatnecimentos 
são feitos pelos depósitos das divisões navais aos navios que 
as constituem Tais fornecimentos, porém, seráo pagos, com 
as despesas de transporte, pelos cofres da província, central 
ou distritats, ajustando-se as contas no fim de cada semestre. 

O chefe da província marítima contratará o pessoal auxiliar 
necessário para as embarcaqóes que lhe esaverem imediata- 
mente subotinadas, o chefe de cada departamento, para as 
que forem destinadas especialmente ao serviço do cortespon- 
dente dismco. U m  e ouao pderáo, todavia, delegar esse 
encargo nos comandantes das referidas embarcações, quando 
os contratos náo deverem ser feitos nas sédes da província 
c dos departamentos 

Os delegados das capitanias dos portos contrataráo o pessoal 
para os serviços das embarcaçóes em serviço nas delegaçóes 

Todas as embarcaçóes em s w i p  num departamento, seja 
qual for o serviço em que se empregarem, e portanto as galeotas 
OU escaleres dos governadores e as das alfândegas e correios, 
estaráo a cargo do chefe desse departamento ou dos seus dele- 

gados, que adquiritão as que forem necessárias, proverão 5 sua 
conservação e reparação, contrataráo e distribuirão por elas 
o pessoal que dever guarnecê-las e cuidarão da sua instrusão 
e disciplina 

N o  exercício destas atribuiçóes seráo, todavia, sujeitos à 
liscalizaçáo do governador geral e dos governadores dos dis- 
mtos, e prestarão contas às repartições de fazenda provincial 
ou distritaic 

Os quadros do ptssoal auxiliar, que os chefes dos deparm- 
mentos marítimos e os seus delegados poderá0 contratar, por 
conta da província e dos distritos, são fixados na tabela anexa 
a estas bases 

O chefe do departamento m~rítimo do centro será também 
comandante da e,quadrillia de polícia e fiscalização do Zambeze 
e Chire Nessa qualidade, receberá gratificaçáo e subsídio de 
embarque, e 50 por cento do soldo da patente, desse subsídio 
e dessa gratificaçáo quando estiver embarcado em algum navio 
da mesma eiquadrillia ou em serviço dela nas margeni do 
Zambtze e do Chire, não podendo, todavia, vencer erses 
abonos durante mais d e  180 dias em cada ano 

O oficial mais antigo dos que comandarem lanchas da 
esquadtilha semitá de segundo comandante da mesma esqua- 
drilha 

O pessoal e o material dos farois e pastos sernaCóricas 
estarão sujeitos à direqzo stiperior do chefe da províricia marí- 
tima e à direcçáo imediara doi chefes doi dep~rtarnentos, que 
cuidarão da instruçáo c disciplina desse pessoal, vigiardo o $eu 



serviso, e proverão à conservação do m:iterial, rc~~uisitando das 
d~rec~óes  disrritair de obras públicas as  repirliçócs de que ele 
pteciyar 

O qriadro do jicssoal dos fatais é fixado pel.i tabcla anexa 
a estny b ~ s e s  

O serviço dos po,toq semafóricos ~ e r á  feito pelo pescoal 
d i  fnrolaSein ou pelos remadores dos troços dos departamentos 
niat;timoc 

AS no~iiea~óes e prornoç8es Jos fnroleiros scráo propostas 
ao geral pelo chefc da províticia rnatítrma Os  f'iro- 

leiroc de I " e 2 " clas,e serio, porirn, iionieados pelo govcrtio 
da h.Iecrópole, quaiido ns vap.as que liouvt-r nesra c1.1sse iiáo 
poderem 5er preencliidaq pelo pessoal iriferior lá cm sctviso n a  
província 

Os serviços de e ráo  fiscalizados pelos chefes dos 

departamcnros ~nnrÍrimor, que ter;[) :iiiror~d:ide p.ira siisperilier 
os pilotos 

Os piiotos scrio norne~dos e demitido, pelo 
geral. sob propo\ta do chefe da firovíiicia rnarírirns Sempre 

que Tela possível, ns ni~mea~óes recairio ern Eiiropcus, tlue 
reiiliam senido n;i Arrnada real oti riJ inari~iliri rilercante 
nacicinal 

0 clicfe <Ia mnrítinia propoi i os regiil;imetitos 

necerri'rios para os serviços de pilor:igeni na proviiiciii 

I chefe d~ ~ T O \ ~ I I C I J ,  oficial iiliiiriur i Arii!.iB~ 
Soldo, gracificaçdo e siibsídio de enib.irque pelo Miriittério 

da ihfaririha r Ultramar 
I njud:inte, capiráo-rciientc oii ieiiciite d;i Armada 

Soldo, gratibi,aÇ:o e siil>sídin de cinbtirque $0 Mirrist;rii> 
dLi h i i i r i i~ l l~  L. L I t ra~ i~ar  

I chefc de depósito c enc:irreg:ido ile fa~enda .  coiititsário dc  

I " classe da Arm.ida 
Solclo' gratilica~.io e suhsÍdio de enibnrq~ie pelo \.iiniitérir> 

d3 A,farii~lla e Ultr.imar 

PESSOAL .\UXII.IXR 

Pescoal indígcna contrar~do para ;iuxilinr o (Ia Arrnadl real 
no serviso dos naxior  '12 proiíiici~ o que for  Jeterrriiriadc~ rias 
tat,clas tlo oiçamcnto do AfitiistL:rio da Marinlia e Ultrrmar 

I chefe do departamrnto capir.ío dos pnrtos do clistriro de 
?,loj~mbiqiie o clicfe c1.1 p to i ínc i~  ni.irítiin i 

i ijudaiite, \ubsrituto do capit.ío do5 pol tos o ajiidante do 
cliefc da ptovíncia 

I cscrivdo - ordrnado 300$000 

I patrác+mor joo$ooo 
I caboc do iiidr n zou$ooo r5 i~  400$000 
I p a t d . i  de lastro 12o$ooo 



L)clcgciq.io rio IIiO 

I ~ I i l c~ , i i l o ,  11 clircctor c1.i nllâiii1cg.i 
I ~~'1tl.il~ l l l c~ i -  

I c.iI>o c10 iii.ir 
I gt~:~rcl.~ ( I c  I.i\tr<) 

l)clçx.iq.ío eiii Palrria 
I (Iclc3idri, r) thcfç da dçlcg.i5.i« <I:i :ilf:iiiclcg.i 
I 17.~tr.ío ilii~r . ZOC)$OC~O 

L)çlçg,iÇh cri1 SnnRagge 

I CICIC.~.I~II>, o clicfr do posto fiscal 

Pcnodl I I ~ ~ I I ' ~ C I I : I  coiitratado pirn aiixiliar o da Artnada 
real n o  icrvipr d:i\ çiiib.irca~ócs cnipregadas no clictrito (le 
M O ~ ~ I ~ ~ ~ I ~ L I C  r) qire for iieterriiitindo nas tal>elai rio orç:inieiito 
do  Miiirstiri« iI;i Mariilha. 

Pessoal coritr:it:ido p.ir:i n\ divtrsns ernbarcaçóes ciiiprep- 
das neiçe <i i~t r i to  

Para c i i i l>arc~~~óes  riiovidas a vapor 

3 fo6i1ciro+ -Mi.dia cloi ordeiiallor, rti5 
1 LO$<>"« 
Para eiiil>arcaf<ies clc vel:i 

I n  Iiicstrcs C coritr3nlestics - Tot:~l <ias oiclc 
ridd«s V J ~ I ~ V C I F  

60 r~iar~iilieiros, grornetes, moços c co/iiiliciros 
- T~it , i l  dos ~rdciinclm v.ir~ivr.tç 

Rnfóc.\ para 73 pçssoas, a 160 r615 
1';1r:1 çrnt>arcn<;óe dc  icriios (<lepartaiiicrir», 
delega\-óçi, governo geral, coiiinricioi triili- 
tares, :ilfiii(lcS.is, ctc.) 

7 p t r ó c s  1Ic ccc:ilcrcs- Total dos nrderia- 
dos, variáveis 

64 ~cin:~d~rcs--Total  elos ordcri:i<ios, vnriivcis 

3 0 - IJI~I'AII'I AMENTO M A R 1 7 1 Y O  / ) O  C I N I ' R O  

I CIICIC (10 dcpnrtsnlmro c c.ipitXo cios portos 
JO distrito da ZanibFzi:~. capitio-tcncnre dn 
Arrrindn 

S0lllo j4<>$000 

Gra tihcnçio 5oo$ooo I 040$00o 

I C5CIIV:llJ 

Ordenado , 200$000 
Grati hcaç:io I c>o$ono 3oo$ooo 

I p~trão-nlor 240$ooo 
2 cabo7 <i» ninr. a 180$0oo r619 76o$ooo 

I guarda dr lastro 



DELEGAÇOES Dh CAPITANIA DOS PORTO5 

Delegaçáo no Chinde 
I delegado, o chefe da delegação da alBndega 
I patráo-mor 360$000 
r cabo do mar 180$000 

540$000 
--- 

Pessoal contratado para as restantes embarc ações em serviço 
no distrito 

Para embarcqóes movidas a vapor 
2 fogueiras - Média dos ordenados, a réic 

sBo$ooo j60$00o 
Para embarcaçóes de remos 

6 ptróes de escaleres - Total dos ordena- 
dos, variáveis 750$000 

48 remadores-Total dos ordenados, variávei~ 3 ooo$ooo 

ESQUADRILHA DE POLICIA E FISCALIZAÇAO 
DO ZAMBEZE E CHIRE 

Soldos, gratificaçóes e subsídio de embarque 
do pessoal da Armada e vencimentos a di- 
nheito do conaacado, pagos pelo 
Ministério da Marinha e Ultramar 

50 por cento do soldo, gratificação d e  patente 
e subsídio de embarque do comandante, o 
chefe do departamento marítimo, durante 
180  dias (márimo) 698$400 

50 por cento dos soldos, gratificaçÔes e subsf- 
dios de embarque do resto do pessoal da 
Armada r 1 15446700 

r i 8538100 

PESSOAL AUXILIAR DA SEDE DO DEPARTAMENTO 
E SUAS DELEGAÇOES 

Pessoal indígena contratado para auxiliar o da Aimada 
real nos serviços das embarcações empregadas no distrito da 
Zambézia, o que for determinado   elas tabelas do orçamento 
do Ministério da Marinha 

q o - D E P A R T A M E N T O  M A R f T I M O  DO SUL 

I chefe de departamento e capitáo dos portos 
do distrito de Lourenço Marques, capitáo- 
-tenente da Armada 

Soldo 540$000 
Gratificação ~ O O $ O O O  I 040$0oo 

I escriváo 
Ordenado 
Gra tificafio 

I patrác-mor 
Ordenado 
Gracif~ca~do 

2 cabos do mar 
Ordenado 
Gratificaçáo 

I p a r d a  de lastro 



DELEGAÇAO X3A ÇrlPlTAXIh DOS PORTO5 

Dclcgagáo de Inhambdne 
r deleg.zdo. o Jirw~or da all4ridrga. 
r panáwmor .. . . z40$ooo 
2 cabos rir mar, a r/t4$ooa réis . . z8Y$ouo 

Dejrgaç2o no porto Hcnrique 
I delegado, u chefe do posto fixa1 
r patráo-mor . . L ~ O $ O O O  

Pessoal indígena contratado pata a~txiliar o da Arniadu 
real no sriv:sn das embarc:i@es en!preptfas iio distrito dc 
Laurengo ,hjlarqires, i, qtie  for determinado pelas rahcli~s do 
nrcamcrita du Minisri.rto 63 Maritiha 

Pe~xoãl contratado para a r  tcytaritrs c m b ~ r i s ç ó e ~  çrn ser- 
viço iin drstrim 

D.ira farichas a vamr 
3 foguc:ru* - Médra dos urcciniencos a r& 

ai,o$ooo . . 7?;0$000 
Para ernbatrsçOrs de vela 

I n;e-itre q&o$o«o 

riheiro --- Tota! dos venc~1i3ei~t0~ variivei9 90orj000 
P.ira rimt3rc.icúes de remoi 

4 p":róes de rrcnleres - 'Ti>cal dos atdriia- 
cios, vnrrivris #oo$aoo 

48 remzdorer---Tara1 Joí onieriados, variáveis 5 O<>O$OOQ 

4 farole~rus de r " chsre 
Qrdcnaítos, a 1~2$ooo réis . . 
Para gr.1r1fica:agSe5, variáveis . . . 

8 faroleiros de 2 ciassc 
Orderiados, a 2 i g l o o o  Ris . .. . . 
Parara gratif:cagóes, varnivris 
I z faro~eiros ajiidantec, a ~qh$ooo rérs 
Para gr.inf~cnções, vnrtáveis . 

i 8 practcaritcs 
Para grarif :ca ç- oes, variaveis . . , 



X X V I I  

OBRAS PÚBLICAS, CORREIOS, TELÉGRAFOS 
E CAMINHOS DE FERRO 

dos 

Direcção Geral e as repartiPes distritais de obrds públi- 
cas da província de Moçarnbique ter50 a seu cargo, além 

serviços designados no 5 r " do artigo r " do decreto de 
zo  de Agosto de 1 8 9 1 ,  a exploiaçzo do caminho de ferro de 
Lourenço Marques à fronrelra do Tiansval e dos telégrafos 
da  Zambézia e Chire, e a inspecção dos serviços postais 

Em cada um dos três distritos da provfncta haverá uma 
repart~~áo de obras públic~s,  sendo todas essas repartyóes 
subordinadas tècnicamente ao director geraI, e dependendo cada 
uma, administrativamente, do governo do respectivo diseito, 
conforme as regras estabelecidas nestas bases e nos regulamentos 
especiais 



O qu~dro  do pessoal técnico daí obras públicas será for- 
mado por 

I director geral d.17 obras públicas e cheEe d~ repartição 
disaital de Moçambique, engenheiro, 

i chcfr da reparciç5o disciical da Zambézia, condutor de 
I ' classe, 

r chcfe da repartyio distrital de Lourenço Marques, en- 
genheiro, 

2 condutores de 2 " classe, em terviço na repartiçáo dis- 
crital de Mogambique, 

r condirtores de 2 a classe, em rcrviço na repartiçáo dis- 
aital da Larnbézia, 

I condutor de r " classe e 4 condutorer de z " classe, em 
semiço na repartição disnital de Lourenço Marques, 

I chcfe da secção po\tal em cada uma das ~ E s  repartições 
disaitais. 

O chefe da repartiçáo disaital da Zambézia será o director 
dos telégr.lfoq da Zambézia e Chire, servirá de subdirector um 
dos condutores de z ' classe da mesma repartição 

O chelc da repartiçáo distrital de Lourenço Marqua scrá 
o director do caminho de ferro desse distrito. Serviráo, de sub- 
director, o condutor de r ' classe, e de subthefes de reparnçáo 
e chefes de secçáo, mês dos condutores de 2.' classe, em serviço 
no mencionado distrito 

A disaibui~áo do pessoal técnico estabelecida na base 3.' 
poderá ser alterada pelo governo geral, sob proposta do dvector 
geral das obras públicas, quando assim o aconselhem conve- 
niências de serviso 

TambCm esse dirm tor geral poderá empregar, exuaordiná- 
ria e tempotiriamente. o pessoal da repartyáo de um distiito 
no serviço de outro dirtrito 

Todo o pessoal das reparnções de obras públicas, e delas 
dependente, não mencionado na base 3 ', será rontratado oii 
nomeado ein comissão, ressalvando-se, todavia, os direitos 
adquiridos pelo pessoal existente 

O director geral, ouvidos os chcfes das repartiçóes distritais, 
proporá os quadros desse pessoal, tendo em vista que a soma 
dos seur vencimentos náo exceda as verbas orçamrncadas a esse 
fim destinadas, e que constam da tabela anexa a estas bases. 

O director geral, na5 proposta$ qiic Fizer para n fixaçáo dos 
quadros a que se refere a base anterior. atenderá aos seguintes 
prece] tos 

No distrito de Moçambique, os delegados do colreio no 
Ibo, em António Ennes, no Mossuril, em Palma e quaisquer 
outras localidades, seráo scrnpre que o permitam as necessidades 
dos setvtços, empregados das adminisaaçóes concelhias, dos 
comandos militares, dar rcpnrnçócs e delegações de Fazenda 
OU casas fiscais, que nessas localidades funcionem, sendelhes 
abonadas gr.iiificaçóes eqtiitativas. N a  falta de empregados que 
possam encarregar-se d.1~ delegações, serão elas confiadas de 
prrferênc~u :I ofici~is inferiores da provínci3. sem coloca~áo 



N o  distri~o da Zarnbézta aplicar-se-á a mesma regra às dcle- 
g q & s  do correio em Tecc, Zuriibo, Cliinde e em [ d a s  as 

tcrras onde haja administraç6es de concelho c coniandos mili- 
tares. Naquelas em que houver estdçóes teleFáfrcas, os seus 
chefes serio os delegados do cotteio, e os boletineiros faráu 3 

distribuisrio da correspondência, onde a houver 
N a  distrito d r  L o u r c ~ i ~ ~ ~  Marques, [ora da sua capital, 

será0 delegados do correio os chefes das estações do caininho 
cic ferro rias localidades em que as houver Nas  ourtas locali- 
dades, apioveitar-se-áo p n d o  passível os funciona'nos dar 
adniinistraqócs, comandos miltcnres, a l f h d e p s  e iepartiçóes 
de fazenda para os serviços postais, excçpto na vila de Inharn- 
bane, onde esses setviqos ieráo dirlgidos c dcsempenl~ados pt 
fuiicionátios especiais 

Em todos os distritos e etri todos os serhriços dependentes 
da direcção geral d ~ s  obras públicas scrdo emptt.gadol de 
preEetincia, seni preluizo dos rrgras estdbelecidas nos pari- 
g5afoq antcccdcntes, oftciais subalternos ou rnfetirircs da p r e  
vincia que riáo tenham colocaçáo, abonaticio-se-lhes gtati£icaçlies 
equitativas. 

O pessoal arnovlvel a que se refere a base 7 " c que náo 
for pago p e t ~  verba das férias, \erá concrarado ou nomeatlo lia 
províiicia pelo governador geral ou pelos governadores dos t l ir  
critos - conlornie a sua caregot ia, - sob proposta do director 
geral ou dos chefes de teparcições de obras príblicas, ou no 
Reino, pela dirccçáo geral do Ulctamar, se assim o requisitar 
o reE~rido govcrriador geral. 

Os contratos novos nulica serão feitos p 1  m a i ~  de dois 
anos. n5o devcndo ser renovados se os tridividiius contrjtadlis 

não revelarem apcidao c robustez, sendo-lhes aplicáveis os pre- 
ceitos a quc n proposta XIII suleita os £uncioiiário~ da província 

dc nomeaçáo régia. Os referidoi contratos scráo, tod.ivra, reno- 
vávcis pclo rcmpo que sc lulgac conveniente, passados que 
sejrni os dois anos de prova 

Os emprcga~lo,s n cliie se trferc esia base, quando não lorcni 
conttatados na ptoviiicia, serio su~citos no5 seirs vriicirncntos 
1 dcdtrfio para passagens, sendo essa deduqáo tegida rclus 
mesmos prrncipios que se aplicarem aos outros funcionátios 
Sendo cnncratados na províiicia, não rohecão dedução. yor não 
tereni áireim a passagens 

N a  i r a  do atit1g.o distrito Jc Lourenço Marlues ser50 
feitas por empreitada, contratada em ptaga, todas ar obras 

à excepyJo daquelas que por imperiosos motivos espe- 
ciais deverem ser executadas p administração directa Estas 
cacepçics serão sempre autorizadas pelo governador geral, em 
vista das ~nfornia~óes do director das obras públrcas e do gover- 
nador do disnito 

O chefe da repartiçáa distriml e os condutores ao servip 
dessa repartição, incluindo os que estiverem colocados no qua- 
dro do caminho de ferro, fiscal~zaráo as obras feitas por em- 
preitada 

I I? 

O governadot getal poder: autorizar, sob ptoposta do dlrcc- 
tor e o~ivrdo o cotisdho tícn~co de obras públicas, todas 
as obras que possam yer pJgas por completo com ar verbas 
para tal fim destinadas pelos orçamentos do distrito, em que 
elas deverem realizar-se, rclacivns a uni sú ano aon6mico. 
Quando, prém, as o b r ~ s  se não poderem rcaliznr com os recur- 
sor autorizados p3ra um Único ano, depender& erstncialmmte 
da aprovaçáo do governo Ja Meuipole 



Cada de drsaito poderi autorizar, no reu dis- 

triro, obras piíhlicas culo orçamerito completo náo exceda a 
quarit1;i de z ooo$ooo rfis uma vez que esse orFamcnto 
e o projecto a que se referir tenliaiii sido aprovador pelo director 
geral das obras públicas, e que a despesa a fazer caiba na verba 
ariual pela qual drvcr ser paga Devcrá, por;m, ouvir privia- 
mente o consellio adrninis~ativo do dimtrito 

O orçamento anual das despesas de cada distrito incluirá 
a dotaqdo pdra as obras públicas detse disuito A distribuiçáo 
e as aplicaSões deqra verba ser50 proposta5 pelo rhde da repat- 
ti<so distrital, e sujeitas à san5áo do director geral, se a obtive- 
rem, ser aprovadas pelo governzdor do respectivo 
distrito. ou pelo governador gera!, ou 5; pelo governo da 
Mctrjpole., conforme a hipútese, das previstas no base I I ', em 
que estiverem ~ooi~reendidar. 

O consellio técnico de obras públicas só será oiivido para 
a aprovaçáo das obras e das disaibu~~Ges e aplicaçóes de fundos 
qtie náo poderem ser autorizadas pelos governadores dos dis- 
tritos. nos trrinos da base I I " 

O referido conselho só se reunirá quando for convocado 

Os projectos e orçarncntos de quaisquer obras de reparaÇ%o 
rio caminho de ferro de Lourenço Marques e nas tel<gra€os da 
Zambézia e Chire, poderáo ser aprovados pelos governadores 
dos respectivos distritos sem terem sido submetidos à sançáo 
do dircctor geral, quando a sua derpesa náo exceder z ooo$ooo 
réis e couber nas vcrbas orçamentais aniials 

O pessoal técnico das obras pâblicas dirigirá ombém as 
obras municipais nos termos da base 8 " da proposta IX, rece- 
bendo das câmaras ou comissóes municipais as passagens e as 
ajudas de custo a que tiverem diteico, quando se deslocarem 
em serviço dcbs. 

16' 

O fornecimento, para as obras públicai, de mataais que 
náo sejam produzidos na província, 3erá conuatado em h a e  
pública na Metrópole, sendo a arremataçáo anunciada com 
antecedência que permita concorretem a ela negociantes esta- 
belecidos na mesma província Far-se-áo os contratos por um 
ano, com a condição de serem or materiais transportados para 
as sides das tepxtiçõeí de obras públicas por conca do £orne- 
cedor 

17.' 

Elaborar se-áo os regulamentos precisos para a euecução 
das disposlçáes contidas nesta base 

QUADRO E VEhrCIMENTOS DO PESSOAL TECNICO DAS 
OBRAS PUBLICAS, CORREIOS, TELÉGRAFOS E CAMINHOS 

DE FERRO 

DZlrRECçACI GERAL 

r d~rcctor geral, crlgenheiro 
Ordenado . . .. 7z0$000 
GratlEi~a~áo z 6oo$ooo j 3zo$noo 

-- -. - 



REPARTIÇAO DIÇTRITAI DE LOUREiVÇO MARQUES 

I chefe de re~arttçáo, o director geral 
2 conducorcr de z ' classe 

Ordenarlos, a 3oo$ooo r6is 6oo$ooo 
Grat1ftc3~Óes. a 8oo$ooo réis r 6oo$ooo 2 zoofbooo 

--  
I chefe da reyáo postal 

Orden.~<Io . . .  qoo$ooo 
Gratificqáo . Z ~ O $ O O O  64o$ooo 

Para venctrncnto do restante perwal . I 200$000 

4 04046000 

I chefe da repartição e d~rector 
dos telEgrafos da Zambézia 
e Chire 

I condutot de I classe 
Ordenado . . .  400$000 
Grarif~ca~áo . I Z O O ~ O O O  1 600$0oo 

- - 
2 cf~ndutores de 2 " classe 

Ordenados, i 3oo$ooo réis 6oo$ooo 
Grat~fic3çÓes, a 8oo$ooo rEis I 6oo$ooo 2 ~ o o $ o o o  

-- 
I chefe da segdo postal 

Ordenado . . .  , 3oo$ooo 
Gratif~ca~áo . . . . . 240$ooo 540$ooo -- 

Para vencimentos dos demais empregados . 10 ooo$ooo 
-- 
14 340$000 

I chefe dc reparttç20 e dirntor 
do caminho de ferro 
Ordenado .. . , , 7zo$ooo 
Gratificaçáo . 2 480$000 3 ZOO$OOO 

I condutor de I ' classe, sub- 
-director do caminho de frrto 
Ordenado . qoofooo 
Gracificaçáo I 4oo$ooo I 8oo$ooo 

7 condutores de 2 " classe do 
J 

quadro do caminho de ferro 
Ordenados, a joo$ooo réis g o o ~ o o o  
Gratific~~óes, a 9oo$ooo rlis 2 7oo$ooo 3 6oo$ooo 

-- 
I condutor de 3 ' classe 

Ordenado . . . . . joo$ooo 
Giatificnçáo . . . . 8oo$ooo I ioo$ooo 

-- 
I chefe da secçáo pmtal 

Ordenado . 400$000 
Gtatificnçáo . . . 300$000 ~00$000 

Para vencimentos dos demais pessoal . . . 68 g44$ooo 



XXVII I  

AGRONOMIA 

I : 

EM cada distrito da província de Moçambique haverá um 
agrónomo oficial, contratado   elo governo da Metrópole 

ou pelo da província, devendo o primeiro contrato ser feito 
por dois anos, e podendo ser lenovado por períodos de mês anos 

Os agrónomos podcráo ser nacionais ou estrangeiros, habi- 
litados ou náo com um curso especial O que deles se exigirá 
essencialmente é que tenham conhecimento prático das cul- 
tutas próprias da Africa Oriental, e das aplicaçóes industriais 
dos seus produtos 

2 a 

Os  agrónomos seráo obrigados 
I " dirigir a cultura dos hortos de que trata a base 4 ' 
z " A superintender nos trabalhos de  cultura dos terrenos 

das colónias pertencentes ao Estado, dos terrenos explorados 
pela Congregação das missões, e das hortas dos quartiis, visi- 
tando-os e dando ao pessoal encarregado dessa cultura as neces- 
sárias indicações técnicas 



3." 4 sul>eriiitendcr na exploração rtgrícola dos prazos d a  
coroa ~Jn~ini5crados P ~ I ~ ~  Estado 

4 A riiiiii5rrar aos ciiltivadotes particulares todos os e d a -  
recirnetitos e consrilios qiie elei I l~ r s  ;?rdiren, nas condiç;iss 
estabclccidas na basc 3 " 

5 A estudar as culturas mais rcn~u:ieradoras que poderão 
ser â p ~ r c a d a ~  aos diversos terrenos da prcvincra, e elaboiar iris- 
ttuGGes para eçsas ciilnltai, drstiriadas a scrcni publrc;idas e 
propagadns 

6.' A estudar o rcgirne .I qrre deverio ser sujeius as Elo- 
restas e matas, e elaborar reguliinerrtos c iriscru~óes par2 a 
execução d e s ~ e  regime. 

7 A aconselliar os f~ncionártos compctcrites nos servigos 
de aqurss5o, ericornenda e d~s t r ibu i~áo  de plantas e serneritei, 
a que sc rrfrre a base q " 

8 A execuzsr todos os demais trabalhor pr0prros da sua 
pr~fissáo, que superiormente Iheí forem ordenados 

0 s  serviços dos qrónornos aos particiilarrs ser50 por estes 
rttribuidos, e n  conformidade coni os regulamentos e tabelas 
que se es:abclccrrem Dever io  ser requisitados aos governa- 
dores dos distritos, para eles os autoriz.irwn :cri prejcirzo do 
.rcrvip 

4.' 

Estabelecer-se-á em cada distrito, em terrenos do Fstado, 
irm horta iirscinado a t.xpcriênciris de culturas e à formaçio 
de vlbciros dc plantar, cuja exploraçáo convenha desencolver 
na Essei hortos terio subordinados, adnrnisrrativa- 
mentc, i r :  secretntla$ dos governos drsuitars, e t&iiicatnente aos 
agro11011105. 

AS refe:iiIi,s .secretarias, nus distritos de Moprribicpe e 
Lirurcnço Ldar<I~rei, ç :t i r ispc~~:io ger.ii ~ i o r  piai»\ ila :-orna, 
na disrrrco da %:irnh;ria, serão autorizatlas a ,  c c ! : ~  :, conselh;> 
e niixíl~ii do.\ al;rúnornos, adquirir fota da prcviric~Li p!ar:tas e 
srinerites, ta;?ro pnr'i os vivetros dos hottos, coni pirz screni 
d:srriSuíd.~s pelos apriciiltore y11e 13s iieqr.J.~rern c pe!os ctilor;oj 
irir!í5cnzs 

O Loriieciinrntu a particuiarer de ccnicntcs c j!idllc3~, tIup<Ir- 
tada. aii do:. vivciros dos Iiurtos, será ferto ye1n.r prcços do custo 

NO rlrçanirntn ria despesa ric <.ir12 Jisrr:ta rntircvcr-.$e-á 
;inua;nicntc Lima vcrki p3i-2 3% ~ C S P C C ~ S  ~ 1 3 . 7  l;o:to5 C Cio for- 
nccimcncu dc p1:iritns e scmcritcs, ei:rluanto esse dcsprsas na'o 
forem cobertas pelas receitas cor relativa.^ 

6." 

Ka capital de cad:~  ditriro d:i província haver:. dr dois 
em d o i  ano<, uma cxposiçáa dos prorf~itos agrícolas dessc dis- 
nico e das suas nplicaçórs rndcstri.iis, conccdendu sc rrcorti- 
pensas peruni4rias r lionoríficar uus rqwsitores que  se arsina- 
larem prln iritruduF5n oii desenvcilvirneiiro de culturas lernu- 
nmarlor~~s 

7 ' 

Os sgrónornos d:is d~stritos prestario gratuiramcrite 2 s  
câmaras r corii*sr5e~ nlr:riicrpai$ os senfliços, próprios do seu 
cargo, q ~ t  ç1x rrcquisrtarem s os govprnndores autorizarem. 

Elaborar-se-ia os regril~menros iieccssários para a cxecr~çio 
das Jispsiqócs expressas ncstas bascs 



X X I X  

REFORMA JUDICIARIA 

u "" comissáo nomeada pelo Ministério dos Negócios da 
Marinha e Ultramar será encarregada de rever toda a 

legislaçáo judiciária vigente na província de Moçambique, e 
propor as modificaçóes de que ela precisa para se adaptar às 
circunstâncias peculiares do estado social dessa província e dos 
seus servisos piiblicoy, e ao carácter e aos costumes das suas 
popuIaçóes 

2 *  

Será suprimida a luntá de lustrgu A comissáo a que se 
refere a base anterior prover6 a sua subsntuiçáo. 

Mandar-se-á aplicar a toda a província de Moçambique o 
C&iigo Comercial vigente na Metrópole. Criar-se-áo tribunais 
comerciais nas capitais dos distritos, devendo a comissáo acima 
mencionada propor o modo de organizaçáo desses tribunais. 



A mrsina coiilis5o proporá regras riovas para ri norncaçio 
de 1uizcs de Direito substitiitos, dcstihadss A evitar qtiaiito 
possível que essris noriiidç6rs recaiam ctu ilessoas iticonipe- 
~ C I L I  e? 

- L  
3 

Em todss as localidades, situxdas a tnair de za qiillómctros 
Ja tsbep de uma cDmJrcã !i~diclal o ~ i  da srrlc de un1 )ulg:irio 
ord~nário regularrrientr cou~tinií<lo? ondc funcionar 11i113 alito- 

r rd~de civd ou militar toni ~ttibuiçóes dc :idniinrsrrador de 
cni i~r~ho,  essa aiitoridaíJe exercerá também as funFóes que 
conipetern aos pizcs ordinários jutito dela rervir,io de sub- 
-delegado\ e de escrivies os indivíduos que para isso foreni 
nomeatlos pelos governadores dos distritos, não Ihes dando 
essas nomeqóes direito a vencimento algum 

N;is sedes das comxcas ~ildiciars e dos juIgados ordinárias, 
e foia delas, us aiiministraclores dos concelhos, ou os funcic- 
rikins que exercerem as mestiias anibuiçiies que cles, terão 
competência para lulgar os delitos e as trrinsgrcsst5es a que 
for aplicável, nos termos da base 7 ", a pena de trabalho 
correccronad até tioventa dias 

Em todas as comarcas da província de Moçamblque apli- 
car-se-á, além das penas estabelecidas no C6digo Penal, a dc 
trabnlli~ ciirrcccional, de quirizc dias a uiii ano, quc cunsistirá 
na obrigqáo de n l a lha r ,  sob a vigilância da polícia, med~ante 
ralario fixo, em serviqo do Estado, dos municípios ou de par- 
ticulai es. 

Os adminisrradorcs dos concelhos c os hncioniios com 

idêntica ~urisdrqto, poderá0 aplicar a pena de trabalho correc- 
cional ai6 noventa dias, nos casos e nas condiç6es determinadas 
nas basrs subsequentes (3s juizes de Direiro aplicá-la-ão até 
utn ano 

7 * 

A pena de trabalho correccional de  qiiinze a noventa dirs 
4 seri apltcada aos habitaritcs de rnça ncgra da província de 
Mqxnbique, que forem su)eicos ao ~rriposto de mrissoco OU de 
palhota, t' qiie tiverein praocado alguni dos seguintes drlicos 
oii nansgressó'es 

I o V:idlageni. 
z . O  Embriagiiez 
3 O Desobedrência às autorrdades 

4 0Ferisa.s corporais sem fcrirncnto nu Irsáo qiie irnpos- 
sibibte de traballiar, ná3 sendo praticadas contta agentes da 
autoridade públ~ca. 

5 o Actos oii palavras obsrinar 
F " l'ran<crehsóes de posturas muniripais a que corresponda 

multa, qiinndo o transgressor a não pagat 

7 Transgtes,Ócs dos precci~os do regulamento do trabalho 
indigena 

B ' 

A pena de trabalha cotteccional por mais de noverita dia$ 
carrespnndcrá à de p r i ~ i u  tido remível mesmo tenipo, 

mar só podcri ser aplicada aos AEricanns que  forem suJeitos 
ao imposto de M M S I O Ç D  OU de Falhota 

Os Jelicos e ttaiisgress6es ei~iimrradss na base 7 ' serão 
julgados pelo YrncerTn ririirnáriu qtic 05 reguI~mctitose ertabe- 



lecerem, náo devendo o julgamento demorar-se além de qua- 
renta e oito horas depois de Eeita a acusagzo ou detido o acusado. 
Os alud~dos regulamentos estatuiráo que do julgamento e scn- 
tença sr lavrará auto, para sm remetido ao deiegado do pro- 
curador da coroa e fazenda da comarca no prazo máximo de 
vinte e quatio horas, e que este funcionário deverá proceder 
contra o ~ i i l~ador  se ele Iiouver exorbitado das suas atribuições 

Os  indivíduos a quc for aplicada a pcna de trabalho cor- 
racional ficaráo sob a vigilância da polícia, que tomará as 
medidas riC.ecessárias pata que eles náo fujam, podendo fazê-los 
recolher à cadeia, ou a casa sujeita à sua pa rda ,  
depois das horas de trabalho. 

Esses condenados receberáo, por cada dra de aabalho, para 
se alimrntarem e vestircm 

Na, comarcas de MoÇlimbique, Ibo, QueIimane e Iiiham- 
bane 

-Quando uabalharcrn dentro das áreas dos concelhos 
sedes dessas comaicas, 50 réis diários 
- Trabalhando fora desses concelhos, 30 réis. 
N a  comarca de Lourenqo Marques 
-Quando trdbalhareni na cidade, ~ o o  réis 
-Trabalhando fora da cidade, 50 réis 
Este cstipêndio ser-lhes-á pago diàriarnentc e a dinheiro 
Os refaidos condenados não ser obrigados a aa- 

balhar durante mais de dcz horas em cada dia 

A pcna de trabalho corrcccional até noventa dias será 

sempre rcmível a dinheiro, na razão de 200 réis por cada dia 

dc trabalho Mctade da imprtânaas das remircóes constituirá 
rcceita da fazciicla, a outra nict.ide será divitlicl.z em partes 
iguais entre o juiz da comarca o11 do julgado em que a pena 
rernrda tiver sido aplicada, e o magistrado ou funcionário admi- 
riistrativo que houver ferro a aplicação dela 

Os condenados a naballio correccional poderão ser postos 
à dispsiçáo dos proprietários e agricultores quc queiram em- 
pregá-los em seu serviço durantc todo o tempo []:i condenaçáo 
ou paite dele, pagando-lhes o estipêndio diáiio fixado na 
base 6 ", e comprometendo-se a vigiarem-nos, para que náo 
fujam, ou a fazcrem-nos recolher diàriamente à casa de 
detenção 

Todos os indígenas detidos nas cdderas públicas .i ordem 
do J U I Z O  competcnte para serem lulgados, seráa obrigados a 
trabalho dentro ou fora dessa cadcia, sob a vigilância policial 
incessante, recebendo o mesmo esti$ndio que u regulamento 
do trabalho indígena estabelecer para os trabalhadores com- 
pelidos. 

Os condenados a aabalho correccional que fugirem antes 
dc cumprirem a pena, seráo condenados, pelo magistrado ou 
funcionár~o que os tiver julgado, ao mesmo trabalho pelo 
dobro do tempo que lhes faltar para cumprimento da primeua 
condenação. 



Os condenados a prila de trabalho coríeccional que t a ~ s -  
tirem a todos os metos coactivris e suasórios que se cnlpreguenl 
para os stibmctcr a cssr, pena, seráo re~novidos, por ordem da 
autoridade adininistrativa, para a ilha de Santa Carolina, ou 
outra qur para tal firri sc destuie 

Enquanto aos iiidigenas a quc sc refere a base r I ", setáo 
siijeitns, nas cadeias, a um reginie disciplinar especial, no caso 
de se náo sujeitarem ao aabalho 

Todas as penas aplicadas a indígenas da província dt 
hfoFambiqiie, ou ,I rndígenas de ouaas províncias ultraman 
nas, qiie liaja111 de sa cumpridas naqueia, em cadeias ou pre 
sídros. obrigarão a trabalho dentro ou fora desses presídios ou 

cadeias, em scrvifo do Esrado, dos municípios ou de parti- 
culares Esse aabalho será recrilriido coiifoime dererminnrem 
os regulaiiientos e de rorma qiie as retribuiçóes chegiieni para 
as despesas da alimentaçáo e vesrujrio dos trabalhadores. quer 
s q a r n  leitas por eles próprios, quer pelo Estado, e deixem 

sobras, que fiqiietn depositadas em poder das adrninistrag6es 
dos e5tabcIecttl1cilc0~ penais até que os indivíduos quc as hou- 
verem adquirido triih;im txptado a culpa 

Os condenados que sc recusarem ao trabalho penal ficará0 
SUJeltOS a uni tegime disciplinar especial 

Elaborar-se-20 os regulamentos necessários para a exearqáo 
das dispo~tÇ;es expressas nestas baes 

XXX 

COLÓNIAS AGRfCOLAS 

To"" os lug;ircs da província de Maçainbiquc, distantes 
das grandes povoaçócs, o i~de tiver residência lixa a auto- 

ridade administtativa ou militar, dcvet5o tainbéiii ser assento 
de unza coIónia agrícola, livre, penal ou rniçta, dingrda por 
aquela a~itoridadc ou pelo chefe desa missáo, e orgsriizada 
conforiile as regras esrabclecldas nas bases seguintes c nos 
seus regulamentos futuros 

I-Iaverá u maior riiidado em escolhei, pata sedes dc coman- 
dos inilitarcs de circunscriçóes de terras da coroa, de adininis- 
mações de prazos por conta do EsiaJo, de residEncias e incen- 
d2ncias. lugares que tenharn as melhores concliFóes de habi- 
tahiltcladc e em que haja vastos ierritórius vagos si~scrptívcis 
de culnira As que actualmente se não arliarem localizadas 
em harinonia com este preceito s e i o  mudadas, se a ttiudanga 



puder realizar-se sern inconveniente polínco ou adtninisuattvo 
e sem consrd~ável dispêndio. 

Será cxpressameiite proibido alojar aucorrdades e reparnçóes 
públicas em palhotas, salvo o caxi do alo~amenco ser por sua 
natureza transitório. O governador geral e os dos 
distritos tomará0 ou proporá0 as providências necessárias pata 
que todos os representantes da soberania porniguesa na Akica 
Orrental tcnliani habrtaçóes decentes, construídas de materiais 
que os resguardem das intemphes dos climas, e proibir50 de 
ora àvante que se insralem comandos mditares. readencias. 
intendências ou quaisquer ouaos postos destinados a serem 
ocupados permanenIeminte por fiincionários europeus, sem se 
terem feito os preparativos materiais para a sua in$talaçio 
decorosa. 

4.. 

Nos lugares onde, em cumprimento do preceito da base I .', 
houver de SP estabelece uma colónia, os funcionários que 
deverem dirigi-la, auxiliitdos pelas subalternos, escolherão e 
marcncáo uma área territorial pata assento dessa colónia, e 
dcntro dela destinará0 terreno cultivável, náo inferior a 20 

hectares, para f ica  anexo aos edifícios onde dever residir o 
pesso~1 oficial, terteno para ser cultivado por colonos, e tei-reno 
para povoaçáo. 

5: 

No  cetreno par3 povaçáo traçará0 arruamcncos, e nas mar- 
gens deles taltijes, de extensáo variável, para edificaFóes Dcstes 
talhóes, parte ser50 reservados para venda ou aforamehto, 
devendo os outros ser ocupados pelas liabttações dos colonos. 

Dos tmenor destinados para cult~iras, também algumas par- 
celas ficar50 à disposiç30 dc quem as querra vender oii arrendar, 
sendo as outras distribuídas aos mesriios colonos 

Os cerrerias, para construçáo ou para cultura, das colónias 
em fundaçáo, ser50 vendidos ou aforados, e podcráo ser otupa- 
dos provisòriamente nos termos da legislação vigcnte, nus  os 
indivíduos que os ocuparem ou adquirirem e neles estabelece- 
rem casas de venda, náo sendo de bcbidas disciladas, scáo 
isentos dr~tante trrs anos de contril~,uiçÓes dircms e taxas de 
licença 

7 a 

Aos indígenas, siijcito~ ao imposto de palhota ou ao mus- 
roco, que voluntàrinmente se cstnbelecerern nas colónias em 
fundação, conceder-se-á 

-Terreno e materiais para a conscruçáo de um4 ralhota, 
- Meio hectarc a um hectarc de terreno para cultura, 

junto ou perto da palhota quc construirem, 
- IsenFáo dc rnussoco e iriiposto de palhota durante 

três anos, 
- Isenção do servi50 militar nos corpos de primeira linha, 
- Ferramentas C J ~ ~ C ~ I S ,  quando as n.20 tenham, e sementes 

e plantas para a primeira cultura, 
- A plctra proprrcdade do terreno que tiverem ocupado, 

se o cultivarem persistcntemcntc dutance três anos, ou se neles 
houverem plantado cinquenta árvores de fruto, náo sendo 
cajueiros, 

Em troca destas concessões, os colonos voluntários setão 

obrigados 
i " A cultivar nos terrenos que Ihcs forem distribuídos 

as plantas que Ihes forem indicadas, 



2 A cumprir os preceitos do regulamento do trabalho 
indígena, 

j a servir como sipais efectivos ou permanentes se para 
ISSO fores r ea t ados ,  

4.' a não abandonar as colónias sem licença da auroridade, 

5 A sujeitar-se aos regulamentos policiais da colónia. 

Os colonos voluntários nunca poderão ser obrigados a tra- 
balhar fora do terriiótio da colónia, se cultivarem tom regula- 
ridade o terreno que Ihes houver sido distribuído, excepto no 
caso de serem condenados a trabalho correccional 

Os terrenos anexos i s  residências do pessoal oficial serão 
cuItivador, sob a direcção desse pessoal e do agrónomo do 
disti ito, por 
- Sentenciados, 
- Indivíduos condenados a trabalho correccional, 
- Indígenas em dívida da prestaçáo de trabalho 
Os indivíduos das duas ÚItimas classes só poderáo, todavia, 

ser empregados nas referidas culturas quando e enquanto não 
forem requisitados par3 serviços públicos ou particudarer, nos 
termos dos regulamentos do uabalho indígena 

Todos receberá0 os salários a que  tiverem direito 

O governador g,eral e os governadores do$ distritos distri- 
bu i r á~  pelas colónias agicolas os sentenciados cujo trabalho 
náo pode ser aproveitado noutras localidades Ficarão aí sujeitos 

a um regime disciplinar especial, devendo ser empregados 
principalmente na cultura dos terrenos a que se rehre o artigo 
anterior. 

Quando forem bem comportados, poder-se-á distribuir-lhes 
terras para cultivarem por sua conta. 

Os indivíduos condenados a trabalho corteccional cum- 
pr i rá~ a pena nai colónlas agrícolas, quando não tiverem tra- 
balho noutra parte Ai, poderão ser empregados na cultusa do 
terreno público ou no serviço de  parttcularcs dando-se-lhes 
rambém terras para rxplorarem como colonos, se quiserem 
estabeIecer-se nas colónias 

Os indígenas em dívida de trabalho, que não Forem requi- 
sitados para serviço p~bl ico  ou particular, trabalharão também 
nos terrenos das colónias pettencentes ao Estado, ou ser-lhes-áo 
distribuídas, nessas colónias, terras para eles cultivarem por 
conu própria, nos termos da base 26." da proposta XXXI. 

As despesas com a cultura das tetras das colónias perten- 
centes ao Estado deverá0 ser pagas pelas receitas das mesmas 
culturas Enquanto, porém, estas receitas foiem nulas ou insu- 
ficientes, aplicar-se-ão ao custeio das referidas cuImas as 
seguintes verbas 

I " O pioduto da venda e dos foros dos terrenos da colóriia, 
2 A quota da receita líquida do cofre do trabalho per- 

tencente à fazenda pública; 



3 Uma percentagem do produto, ou o produto total, 
das contribuições de qualquer natureza que se (obrarem na 
colónia 

Sendo insu£icientes estes recursos, poderá0 ser acrescen- 
tados com uma percentagem do produto das contr~bui~óes que 
forem cobradas na circunscrição a que pertencer a colónia 

As despesas com a cultura dos terrenos das colónias per- 
tencentes ao Estado serio orgadas, para cada ano económico, 
pelos chefes dessas colónias, sendo os projectos de orçamento 
submetidos à aprovação dos governos dos distritos, que ouvirão 
acerca deles os agrónomos dos mesmos distritos 

Os orçamentos designarão as receitas que poderão ser apli- 
cadas às despesas 

0 s  rendimentos da cultura dos mencionados terrenos entra- 
ráo nos cofres públicos, a terça parte, porém, desses rendimen- 
tos, líquidos de todas as despesas, e depois de reembolsados 
quaisquer adiantamentos feitos por aqueles colres para o custeio 
da referida cultura, será distribuída prlo pessoal oficial dar 
colónias a que os terrenos pertencerem, e pelo agrónomo do 
distrito, nas propor~ões qiie os regulamentos estabelecem 

NOS prazos da coroa onde a cobranta do muaoco estiver 
arrendada sob o regime do decreto de 18 de Novembro 
de 1890, náo se estabelecerá0 colónias agrícolas sem acordo 
com os arrendatários Naqueles, porém, em que os arrenda- 

mentos não forem regidos ~ e l o i  preceitos do citado decreto, 
deverá0 fundar-se essas colónias, sendo aplicadas à sua orga- 
nizaçáo as mesmas regras que a todas as outras, com a Única 
restriçáo de que os colonos náo setáo dispensados do pagamento 
do mussoco Pagá-10-áo, porém, aos chefes das colónias, que 
entregarão o seu produto aos arrendatários, podendo estes auxi- 
liar a cobrança 

1 7 ~  

Os chefes das colónias que se fundarem nas sedes de 
comandos militares superiores ou subalternos, de circunscrições 
das terras da coroa, de residências e intendências, serão, respec- 
tivamente, os comandantes militares superiores ou subalternos, 
os chefes ( em Inhambane) e os sub-chefes (em Lourenço 
Marques) das circunscrições, os residentes e os intendentes 
Todos serão, porém, auxilrados nos serviços das colónias e na 
direcçáo da cultura dos terrenos do Estado pelos seus adjuntos 
e secretários, sendo as funções distribuídas como 05 regula- 
mentos ordenarem 

Junto das residências dos agentes da autoridade pública 
nos prazos da coioa, quando esses agentes náo forem anenda- 
&CIOS da cobransa do mussoco nos mesmos prazos, também 
se estabelecerá0 colónias, sendo-lhes aplicávets os princípios 
expressos na base 16.' 

Nos terrenos das colónlas pertencentes ao Estado com- 
preender-se-á~ culturas cujos produtos possam ser exportados, 
e ensaiar-se-áo aquelas que mais convenha desenvolver na 
província, como a do café, a do cacau, a da borracha, etc 

O s  colonos a quem forem distribuídos terrenos também 
setáo obrigados a ensaiar ou empreender essas culmras 



XXXI  

REGULAM ENTAÇÃO DO TRABALHO 

DOS INDIGENAS 

os habitantes de  raqa negra da de Mo- 
ambique sáo sujeitos à obtigaçáo social de procurar To;os 

adquirir pelo trabalho os recursos, que Ihes faltem, para vive- 
rem como homens civilizados 

Terão plena libcrdadc para escolher o modo como háo-de 
desempenhar-se dessa obrigação, mas, se a não cumprirem 
de  modo algum, a autoridade impor-lhes-á o seu cum- 
primento, tanto quanto lho pírmitirem os rncios de acção de 
que para tal fim dispuser 

A obrigaçdo reconhec~da na base anrecedenre conside- 
rar-se-á cumprida, enquanto a civilizaçáo náo puder ser mais 
exigente para com os povos Africanos 

I O Pelos habitantes negros que possuirem propriedade 
rústica ou urbana tnscrita na matriz da contribuiçdo predial, 



2." Pelos que exercerem habitualmente algum comércio, 
indústria, arte, ofício ou mister, de cu~os proventos pagarm 
contrrbuiçóes ou para cujo exercício tirarem licença; 

j " Pelos serviçais domésticos, que náo tiverem estado 
desempregados mais de um ano, 

4.' Pelos que tiverem de cinquenta árvores de 
h t o ,  que náo sejam cajueiros, ou cultivarem persistentemente 
meio hectare de terreno, 

5 Pelos que trabalharem por salário ao menos doze 
semanas em cada ano 

O exercício da pesca, não meramente destinada a prover 
à própria subsistência, a caça ao elefante, rinoceronte e aves- 
truz, os serviços de canegador e machileiro, as indústrias 
cafreais domésticas, excepto o labrico de bebidas distiladas ou 
fermentadas também caheais, seráo considerados meios legí- 
timos de cumpiir a obrigaçáo de trabalho, mas só dispensarão 
outros, impostos pela autoridade pública, quando forem habi- 
tuais e fornesetem recursos para o custeio da vida. 

A autoridade pública náo imporá meio para o cumprirnenm 
da obrigaçáo de trabalho aos indivíduos designados nos n." r " 
a 5 * da base anterior, nem 

r ." As mulheres, 
2 O Aos velhos de mais de sessenta anos, aos menores de 

catorze e aos inválidos, 

3 Aos chefes, autoridades e grandes indígenas, 
4." Aos sipais permanentes e efectivos, 
5.' Aos indivíduos com baixa do serviço militar regular 

da província; 
6 " Aos pals e filhos das paças da guarniçáo da província 

em serviço efectivo. 

Para a aplicaçáo das disposiçóes da base 10.' julgar-se-á 
provado que um indígena náo cumpre volun&riamente, ou 
náo tem meios para cumprir, a obrigaçáo de trabalho, quando 
ele durante o Úlnmo ano decorrido a náo u v a  satisfeito par 
algum dos modos previstos na base z.', sem poder alegar 
impedimento proveniente de doença, serviço público ou força 
maior. 

5 " 

Todos os indígenas que quiserem cumprir a obrigaçáo 
de trabalho pelo modo indicado no n." 4 " da base z.", poderá0 
ocupar as parcelas de terrenos incultos e dwolutos pertencentes 
ao Estado, que para isso Ihes forem necessárias, sem por essa 
ocupaçáo Ihes poder ser exigido (oro, renda ou quinháo, a 
náo ser nos casos determinados expressamente nas leis 

As demais cláusulas destas ocupaçóes e os direitos que 
delas resultam sáo detaminadas na proposta XXXV. 

Serão competentes par executar e fazer executar os pte- 
catos deste regulamento, cada qual na esfera de acçáo que 
ele lhe determinar 

I ." Os curadores dos serviçais e colonos das comarcas, 
2.' OS administradores dos concelhos, 
3." Os funcionários civis e militares incumbidos das fun- 

ções e atribui~óes próprias dos administradores de concelho, 

4 Os chefes e cabos das circunscri~óes em que se subdi- 
vidiieni os concelhos, as terras da coroa e os comandos militares 
superiores ou subalternos; 

5.' 0 s  agentes da autoridade nos prazos arren 
dados, 



6 "s autoridades indígenas 
Os ~ndivíduos mencionados nos n."" O, 5' e 6.' só 

obrará", p E m ,  como delegados dos funcionirios a que sc 
referem os n." 2%' e, 3 

A estes funcionarios competiri especialmente, por si e 
por seus deligados, corriar efectiva a obrigaqáo recorihecida 
pela base I ', qi~ando náo for cumptida volunr~riamrnte, e 
servrr de  intermediário entre a procura e a prestação de  trabalho 

A iiiiss50 principal dos curadotes dos serviçais c coluiios 
scrá irlipedir que aqueles Euncionirros abu\rm do direito dc 
fa7er cuttlpr~r a refcrida obrigaç,ío. r ohstar a qlle OS indivíduos 
que empregareni uabalhadures Ealteni aos seus deveres para 
com elrs 

7 ' 

0 s  arlnirnlstrddores de concellio, torriandantes militare\ e 
chefes de C I ~ C U ~ I S ~ I ~ . ~  das tcrrns da coroa, Jevcr2o cscollicr 011 

noiilear, em cada povoação ou em cada grupo de povoacões 
pouco distantes, uma aiitorid~dr indígena para aos coad~iivar 
nos servifos corctrientes à rxecu~io  dos regulaitientos de rra- 
balho e especialmciite servir-llics rle agcrite p r a  satirfazer ns 

requisil óes de trabalhadores Essa autoridade deverá ser, quanto 
possível. a qiic as privoaçózs já rccoiiheccrcm como tal e 3 qiic 

estiverem habiniadaç a obedecer, e será retribuída pelo serviço 
que prestar conforme ror dc~erminaclo iiestas bases c nos seus 
rcgulamcritos fiituros 

Para facilidade da fiscali7aç.;o da obngayio de trabalho 
e ressalva de quem a tivet t u n ~ ~ r i d o ,  todos os Euncionários do 
Estado ou dos municípios e todos os pnrticulares serão obri- 
gados a passar rer t t f ic i ths  aos indígenas que empiebarem, 

declarando nesses certrficados em que período de ano os tiveram 
ao seu serviço, e qual a natureza de udbaiho que eles prestaram 

Estcs docunientos podcráo ser manuscritos e rrdigrdos em 
qualsqiier termos, uma vez que contenham a rncnçáo do rempo 
de uabalho rlo seríi<al, a assinatura do patráo e a indicac& 
da sua residência Entretznto, haver5 ccriificudos de trabalho 
impressos, com espqos em branco pata serem preenchidos com 
os dizeres eventuais, que as autoridades distribuiráo gratuita- 
mente, soltos ou reunidos em livre te^, tanro aos panóes como 
aos serviçais. 

9.& 

O serviçal a quem o patráo negar o certtfrcado de trabalho 
a que nver dirclto, deverá qucixar-se à autoridade adrn~nistta- 
tiva, para ela, se a queixa for fundamentada, requisitar esse 
certificado, e passá-lo ela própria, no caso da rrqiiisiçáo não 
ser atendida hreste cnso, o pauáo iriconcrá na mulca de 
5$00o T ~ I S  a ~ O $ O O O  rEis. que lhe será aplicada pelo curndor 
dos colonos e serviçais da coninrca, a quem a autoridade acima 
niencionada enviará auto da ocorrência 

Os ~ndivídlios que passarem certificados di- trabalho que 
náo tiver srdo prestado, seráo cnviados pata juizo pela auton- 
dade que aver conhecimento da fraude, podendo ser-lhes 
aplicada a pena de  pr~sáo até trinta dias e niulta até 
i OO$C)OO rCis. 

10. 

Os func~on$rios do Estado ou dos miintcípio$, encarregados 
de serviços públicos ou miinictpais que requrrram trab,\lho 
braçal, e os par~culares, súbditos prfugueses ou estiangcitos, 
que precisarem rmpregar trabalhadores indígenas em niisteres 
lícitos, podcráo requisitá-los à autoridade admiriistrativa - 
administrador do concelho, coinandante militar, chefr ou 5iib- 



-chefe de terras da coroa, -da circunscrição a que pertencer 
a Iocalidade em que desejar empregá-los 

As requisições, quer sejam feitas para serviços públicos ou 
municipais, quer para serviços particulares, seráo escritas, assi- 
nadas e conterá0 as seguintes indicaçóes 
- Número dos trabalhadores requisitados, 
- Lugar ou lugares em que deveráo trabalha1 , 
--Natureza do trabalho que se exrgirá deles, 
-Tempo provável de duração do trabalho, que náo po- 

derá exceder, obrigatòriamente, -doze semanas em cada ano 
As requisiçóes para serviços particulares só poderáo ser 

feitas por proprietários ou arrendatários de terrenos destinados 
a cultura de mais de i o hectares de superfície, e por industriais 
ou comerciantes estabelecidos, ou pelos seui gerentes e feitores 

Não requisitar trabalhadores 
-Os indivíduos que alguma vez tiverem faltado às ruas 

obrigações para com serviçais fornecidos pela autoridade admi- 
nistrativa, 

-Os que tiverem deixado de cumprir contraros com o 
Estado ou com adm~nistra~óes municipais, 

-Os que em juizo houverem sido condenados por mal- 
tratarem indígenas, 
- Os que estiverem cumprindo sentença penal, 
- Os estrangeiros em serviço dos seus governos, 
- Os estrangeiros náo domiciliados na província, 
Náo seráo atendidas quaisquer requisiçóes 
- De menos de seis serviçais, 
- Para serviços domésticos; 
- Para estabelecimentos de fabnco ou venda de bebidas 

disnladas, salvo $e os requisicionários tiverem contratos com 
o governo para esse fabrico, 

- Para serviços de machilas ou macas, que náo hajam de 
ser exclunvarnente empregadas por tuncionários públicos em 
jornadas oficiais, 
- Para serviços fora da provínaa, 
-Para seviço particular a bordo de navios em viagem 

fora dos portos, 
- Para serviços perigosos ou gravemente insalubres, 
- Para caçadas, 
- Para serviços, nio oficiais ou municipais, que devam 

durar menos de seis semanas. 

Será expressamente proibido aos indivíduos que requisi- 
tarem serviçais ceder a ounem, gratuita ou remuneradamente, 
o trabalho desses serviçais Se eles Ihes fugirem, deveráo ime- 
diatamente participar a fuga à autoridade administranva que 
lhos houver fornecido, faltando essa participaçáo, ou náo tendo 
sido feita oportunamente, o serviçal encontrado a trabalhar 
para um patrão que não for o que tiver requisitado, será 
sempre considerado como cedido por este E se a referida 
participaçáo for dolosa e desanada a encobrir a cedência, o 
patrão que a tiver feito incorrerá no máximo da pena aplicável 
a essa cedência 

A transgressáo deste preceito será punida judiciaImente 
com a pena de 6 meses a dois anos de  prisão náo remível, 
e multa de I oo$ooo réis a I ooo$ooo réis 

As autoridades a quem incumbe a execuçáo do regula- 
mento de trabalhos deveráo recensear, com a possível exacndáo, 
os habitantes das suas circunscri~óes que, náo trabalhando por 



conta própria, poderáo precisar de que Ihes facultem ou impo- 
nham meios de trabalho Serva-se-áo para isso dos recensea- 
mentos feitos pata a cobrança do mussoco ou do imposto de 
palhota, ou para o recrutamento de cipais, marcando neles os 
nomes dos indivíduos que se acharem nas condições acima 
referidas, e registando numa coluna de observaçóes o que 
acerca deles constar relativamente ao cumprimento ou falta de 
cumprimeiito da obrigaçáo de trabalho 

Para que este registo possa aproximar-se da verdade, as 
referidas autoridades, por si e por meio dos chefes indígenas, 
deligencraráo acostumar os habitantes, que trabalharem por 
salário a darem parte de quando váo nabalhar, e a irem 
recebei certzfzcado para os paaóer preenchetem, podendo neste 
intuito estabelecer as d~sposyóes regulamentares que Ihes pare- 
cerem mais eficazes e adequadas aos usos e costurnes desses 
habitantes, uma vez que os náo vexem sem necessidade 

As autoridades admrnistrativas competentes para receber 
requisiçóes de trabalhadores, deverá0 satisfazer as que Ihes 
forem dirigidas em devidos termos e por pessoas idóneas, 
sempre que nas suas circunscriç9es, houver indígenas que náo 
tenhain querido ou podido cumprir a obrigaçáo de trabalho, 
sendo assim considerados os que se acharem nas circunstâncias 
previstas na base 4 '. Pata procurarem e reconhecerem esses 
indivíduos gutar-se-áo pelos recenseamentos e pelas informaçóes 
dos chefes das terras, e exigiráo a apresentação dos certrfrcados 
de trabalho de que mata a base 8 " 

' 5  a 

Sendo os indígenas, em dívida da obrigação de trabalho, 
superiores em número aos serviçais requisitados, as autoridades 

escolherão entre aqueles os que entenderem que melhor satis- 
faiáo as requisições, devendo prferir nessa ercolha 

-Os que não tiverem nenhumas culturas. 
- , 

-Os que náo tiverem filhos menores, 
- Aqueles cuja dívida de trabalho for mais antiga, 
-Os que residirem mais perro do lugar onde deverem 

ser empregados os serviçais requisitados, 
- Os mais novos e robustos 
A escolha nunca deverá recaír em indivíduos que residirem 

a mais de dois dias de jornada do local em que dweieni ser 
empregados, excepto quando as  requisições forem feitas para 
servico do Estado. 

Também os indígenas que exercerem alguma arte ou 
ofício náo poderáo ser compelidos a aceitar trabalho que náo 
seja próprio desse ofício ou dessa arte 

. * L  

Em caso algum será permitido satisfazer tequisiçóes oficiais 
ou particulares com indivíduos que estejam trabalhando, obn- 
gando-os a abandonar esse trabalho ou a interrompê-lo 

As autoridades administrativas servir-se-áo, sempre que seja 
possível, da intervençáo dos chefes e grandes das terras, e espe- 
cialmente dos que tiverem designado para as coadjuvarem no 
serviço do regulamento de trabalho e nas diligências para 
descobrirem e angariarem serviçais em dívsda de trabalho, 
devíndo pela coad~uvaçáo eficaz que prestarem, 
conforme os regulamentos determinarem 

Se, porém, esses chefes e !grandes fomentarem ou favore- 
cerem resistên<ias dos indígenas, poderáo ser detidos até ces- 
sarem tais resistências, quando o seu procedimento náo ~ustificat 
mais rigoroso castigo aplicado  elo ~oder Judicial. 



Os sentisais destinados a satisfazerem requisiçóes seráo apre- 
sentados ao requisicionário no lugar onde residir a autoridade 
apresentante, ou naquele em que deverem trabalhar, neste 
último caso, todas as despesas de jornadas deles e dos polícias 
ou sipais que os acompanharem rorreráo por conta do mesmo 
requisic ionário 

N o  acto de os apresentar ou mandar apresentar, a autori- 
dade entregará a cada qual certrfrcddo d~ trabalho, ou um lrvrete 
de ccrtrficados, para ser oficialmente preenchido pelo pauáo. 

Todos os serviçais requisitados, que sairem da sua residência 
para trabalhar, e nverem família, teráo direito a receba dos 
patrões, por intermédio ou sob as vistas da autoridade, um 
adiantamento por conta do seu ialário, não inferior à impar- 
tância desses salários numa semana. 

Os patróes seráo obrigados para com os servisais fornecidos 
nos termos deste regulamento 

I A pagar-lhes o salário furado segundo as regras ata- 
belecidas na base 25.", devendo o pagamento ser feito sempre 
a dinheiro e no fim de cada semana, 

2.' A fornecer-lhes alimentação sadia e abundante, 
3: A dar-lhes alojamento saudável ou fornecer-lhes ma- 

teriais para construirem palhotas, 

,+ A socorrê-los no caso de doença, pagando todas as 
despesas do tratamento, 

5 A não oc compelir a trabalhar mais de doze semanas 
consecutivas ou interrompidas un cada ano, nem mais de 
nove horas em cada dia; 

6 "  A não obstar a que eles, se tiverem de deixar a sua 
residência habitual, sejam acompanhados pelas famílias e com 
elas vivam em palhoças separadas 

Será expressamente proibido aos patrões 
7.' Ceder gratuita ou remuneradamente o trabalho dos 

serviçais, 
8." Fazer descontos nos salários a que eles uverem direito, 

a ámlo de casugo ou de indemnizaçáo de prejuizos causados, 
para pagamento de fornecimentos, ou por outro qualquer mo- 
avo que náo seja o rembolso do adiantamenro permttido pela 
base rg ', 

g ' Compeli.los ou induzi-los a fazerem compras, 
10 ' Inflingir-lhes casngos corporars; 
r I /  Exigir deles trabalhos perigosos ou superiores às suas 

forças, 
12.' Obrigar a quaisquer trabalhos e servips as mulhetes 

das famílias dos serviçais. 
Os  mesmos patrões teráo direito de 
a) Tomar as providências indispensáveis para evitar que 

os servisais abandonem o trabalho antes do tempo devido, po- 
dendo para isso obrigar a vlver em comum, ainda que tenham 
família, e fechar em lugar seguro nas horas de descanso, os 
que t i v m  revelado a tntençáo de fugir Ser-lhes-á, porém, 
absolutamente proibido prendVlos com correntes, cordas, gar- 
galheiras, forquilhas ou quaisquer ouaos aparelhos que Ihes 
tolham os movimentos, 

b)  Procurar e deter os servyais que Ihes fugirem, conser- 
vandws depois ao seu serviço ou mandando-os apresntar à 
autoridade, 

c) Despedir os que forem refractários ao trabalho ou come- 
terem faltas, e mandá-los apresentar à autoridade para serem 
devidamente punidos. 

Os serviçais que in~usnficadamente abandonarem o traba- 



iho deverão ser detidos e punidos pela autoridade, mas nunca 
mandados apresentar novamente aos patróes de quem tiverem 
fugido 

21.. 

Os deveres e os direitos que a base 20.' impóe e concede 
aos cornpeeiráo também aos funcionários do Estado 
ou dos municípios qua tiverem às suas ordens serviçais con- 
tratados. 

22.. 

As autoridada administrativas fiscahzaráo activa e eficar- 
mente o cumprimento das obrigaçóes dos patrões para com 
os trabalhadores, e pmciparáo ao curador dos serviçais e colonos 
da comarca todos os abusar que eles cometerem 

Os mencionados curadores teráo jurisdição para julgar e 
punir as transgressóes dos preceitos dos n " I O, 2.", 3.', 4 O, 

S.', 6 O ,  8 ", g O, I o O e I z?  da base zo.', e para promover 
junm do poder judicial a punição dos que cederem trabalho 
dos serviçais, ou Ihes inElingirern castigos corporais, ou contra 
eles cometerem outro qualquer crime ou delito previsto pelo 
Código Penal 

As transgressões julgadas pelo curador sujeitarão os trans- 
gressores a multa de 5$ooo réis a 5o$ooo réis, quando estas 
bases ou os seus regulamentos Ihes não mandarem aplicar pena- 
lidades espciais, e os que três vezes forem multados ficará0 
inibidos de requisitat serviçais. 

Os  serviçais a quem os patróes náo pagarem o salário ou 
náo o pagarem nas condiçóes estabelecidas nos n." I . \  8 da 
base 2 0  ', reclamarão perante a autoridade administrativa que 

os tiver contratado. Essa autoridade averiguaiá a justiça da 
reclamaçáo, se ela for justa, intimará por escrito o patráo 
a indemnizar o serviçal num praso curto, que fixará 

Náo sendo atendida a intimaçáo, a referida autoridade 
pagará ao serviçal reclamante o que o patráo lhe dever, pelo 
cofre de que trata a base 35:. e comunicará o facto ao curador 
dos serviçais e colonos da tomarca, o qual, mediante o processo 
estabelecido, multará esse patrão no cêntuplo da quantia que 
ele tiver deixado de pagar, fazendo cobrar a multa judicial- 
mente 

Iodas as condenações a multa por falta de pagamento 
de salário devido a serviçais compelidos serão publicadas no 
Boletrm ofrctal, da província, e os condenados ficarão para 
sempre inibidos de requisitar trabalhadores. 

Os indígenas escolhidos para satisfazerem requisições de 
trabalho, que se recusarem a trabalhar, os que abandonarem 
o serviço dos patróes sem motivo justificado, os que os patróes 
despedirem por serem incorrigivelmente remissos, seráo con- 
siderados vadfos, e nesta qualidade condenados a trabalho cor- 
recnonal, nos termos da base i 7 " da proposta XXXI 

Os salários dos trabalhadores requisitados regular-se-ão por 
tabelas fixas e públicas Essas tabelas seráo organizadas, para 
cada circunscriçáo, pela câmara ou comissáo municipal do con- 
celho a que ela pertencer, ou do concelho mais próximo, para 
esse fim reunida com o adminisnador e o escrivão ou delegado 
de fazenda desse mesmo concelho, e com os quatro maiores 
contribuintes, dois proprietários e dois indusniais, que nele 



residirem Seráo feiras pata vigoraran duraiite três anos, e náo 
poderáo ser promulgadas sem aprovaçáo prévia do governador 
do distrito 

As taxas de salários nelas fixadas dever& ser equivalentes 
às taxas médias correntes que em cada localidade se pagarem 
aos trabalhadores contratados espontâneamente, e sempre serio 
superiores às que receberem os indivíduos condenados a trabalho 

O s  indígenas em dívida de trabalho, que náo forem neces- 
sários para satisfazer as requisisóes de trabalhadores, seráo inn- 
mados pelas autoridades administrativas das circunscrições em 
que viverem a dedicarem-se à cultura da terra, nos locais em 
que residirem ou perto deles. As referidas autoridades, por 
si ou pelos seus agentes subalternos, marcar-lhes-áo as espécies 
de culturas que serão obrigados a empreender, fornecendo-lhes 
para isso sementes ou plantas c os indispensáveis inarumentos 
agár 10s 

Se eles se náo prestarem a esse aabalho ou o abandonarem, 
serão condenados como vadios 

Os indivíduos que se acharem nas circunstâncias previstas 
na base anterior também poderáo ser mandados trabalhar para 
as colónias agrícolas, quer como colonos, quer como simples 
serviqais, e, neste caso, nas condições de todos os serviçais 
compelidos. 

28 " 

Os indivíduos que na província de Mofambique contra- 
tarem serviçais, e os que os contratarem fora dessa província 

para trabalharem nela, teráo direito a reclamar o auxílio das 
autoridades adminisnativas para, em caso de necessidade, fazer 
cuniptir os contratos, quando eles ttverem sido celebrados na 
conformidade das leis e do9 regulamentos vigentes e estiverem 
devidamente registados 

0 s  contratos feitos fora da província, pdra serem cumpridos 
nela, só poderáo ser registados pelo curador dos serviçais e 
colonos de cada comarca, como delegados daqueles funcionários 

Nenhum contrato de trabalho será admitido a registo sem 
que o curador dos serviçais e colonos, ou algum delegado seu, 
averigue se os trabalhadores consentiram e ainda consentem 
nele livremente, e sem que o mesmo contrato estipule clara- 
mente qual será o seu período de duraçáo, nunca superior 
a três anos, e qual a taxa do salário e a espécie em que deverá 
ser pago, declarandese se o serviçal lerá direito a receber ali- 
mentos além desse salário. 

Náo se registará contrato algum que contenha cláusulas 
contrátias às leis e regulamentos vigentes 

Os patrões, que o forem por contratos devidamente regis- 
tados, teráo os duatos que as alíneas a, b e c da base 20." 

conferem aos patrões de serviçais requisitados. 
Para usar destes dueitos, os referidos pau& 

sujeitar-se-ão, porém, aos preceitos dos n " 3.'. 4 O, 6 O, ti.', 
g.", I o.", I I O e I 2 " da lá citada base ao.', e cumpriráo 
pontualmente as obngaçóes que nos contratos nverem con- 
traído para com os serviçais. 



Os contratos de trabalho que náo tiverem sido registados 
no praso de trinta dias, contados da data em que deverem 
começar a vigorar na província, náo poderáo ser admitidos ao 
regirto nem seráo reconhecidos para efeito algum pela auto 
ndade 

32: 

Será expressamente proibido fa7er contratos com trabalha- 
dores para fora da província de Mopmbique, sem expressa 
autonzafáo dos governadores dos distritos em que esses con- 
tratos deverem ser feitos Tal autorizaçáo só poderá ser conce- 
dida nas condições seguintes- 

I." Os contratadores declarará0 o número de servifais que 
pretendem engajar, os lugares para onde os transportario, 
o trabalho em que os empregaráo. 

2 Obrigar-se-áo por escrito a cumprirem todas as con- 
diçóes dos contratos que com eles fizerem, sendo uma delas. 
essencial, repatriá-los à sua custa no fim de um período náo 
superior a três anos, se os serviçais o desejarem 

3 Daráo fiador ao cumprimento dessas condrçóes, sendo 
esse tiador um proprietário, indusu ia1 ou comerciante estabe- 
lecido na que tenha recursos próprios para pagar aos 
savlçais os salários que os contratadores Ihes ficarem devendo, 
e os transportes para a páma que eles deixarem de Ihes abonar. 

4 . O  N a  falta de Eiador idóneo, depositaráo, por cada serviçal 
contratado, o preço calculado da passagem do lugar onde ele 
deva r~abaihat para a província, e mais a importância de um 
mês de salário ajustado. 

5: O fiador e o depós~to acima exigidos responderáo pelos 
salários e passagens devidos aos serviçais, o fiador ilimitada- 
mente, o depósito até onde chegar. 

6 " Comprometer-se-áo, também por escrito, a apresentar 
os serviçais ao agente connilar português da localidade para 
onde os transportarem, e a sujeitarem-se à fiscalizaçáo desse 
agente relativamente ao cumprimento dos contratos. 

7." Apiesenmáo iodos os serviçais que contratarem à autc- 
ndade administrativa, antes de os fazerem sair da província, 
para eles receberem passaportes, bem como os conttatos res- 
pect~vos, para serem registados. 

Estas condiçóes só poderáo ser dispensadas, no todo ou 
em parte, pelo governo da Metrópole ou pelo governador da 
província, quando os serviçais forem contratados para serviço 
de governos esrrangcrros e a pedido deles 

33.. 
Será expressamente proibido aos indígenas da província de 

Mgambique saíiem dessa província, por mar ou por terra, 
sem passaporte Os que pretenderem iludir este preceito pode- 
ráo ser detidos e cohdenados a trabalho correccional; os que, 
tendo saído sem passaporte regressarem à província, pagaráo 
multa correspondente ao triplo dos emolumenms desse passa- 
porte, podendo essa multa ser-lhes aplicada pela autoridade 
adm~nistrativa. 

As autoridades ihdígenas receberão instruções para quanto 
possível evitarem a cmigraçáo clandestina. 

34: 
Todos os indivíduos, nacionais ou estrangeiros, que con- 

tratarem serviçais sem a devida autorizaçáo, e todos os que 
promoverem ou facultarem a emigrafio clandestina dos indí- 
genas, seráo entregues ao poder judicial e incorrerá0 nas penas 
de trinta dias a seis meses de prisáo e multa até I .ooo$ooo réis. 
Sendo súbditos estrangeiros seráo também expulsos da pro- 
víncia 



Em cada concelho, comando militar e circunsaiçáo de 
terras da coroa haverá um cofre ~haniado de trabalho, entrcgue 
à responsabilidade do esaiváo ou delegado de Fazenda, dcs- 
tinado a ocorrer às despcsas da arecuçáo da lei e dos regula- 
mentos do aabalbo indígena 

Consntuiráo receitas desse cofre 
r." 0 s  emolumentos de 300 réis que os indivíduos, que 

requisitarem trabalhadores nos termos da base r r.', pagdráo 
p r  cada um que lhes for fornecido 

2 0 s  ernolumentos rle zoo  réis que os indivíduos, que 
registarem contratos de serviçais, pagarão por cada serviçal 
contralado para A prwinna 

3." Os emolunientos de 4150 réis, que OS indivíduos que 
corirratareni serviçais para fora dn prw;nc;n e de terntóno por- 
tugírê~ pagario pelo registo de cada contrato 

4 A importância das multas, que o curador dos serviçais 
e colonos e os seus delegados aplicarem aos patrões, por falta 
de cumprimato das suas obrigaçGes pata com os trabalhadores 

5 o Metade da itiiportância das multas, quc o poder 
~udicial aplicnt aos patrões, pelos motivos acima indicados 

6 O A ~i r i~ r t â t l c i a  dos emoluiilentos dos passaprtes de 
serviçais curitratados pata fora da província, e das mulms apli- 
cadas aos indígenas qiie ernigtarern sem passaporte. 

7.' Metade da importância das multas que o poder ludicial 
aplicrir aos indivíduos quc, seni autorização competente. con- 
natarem setviçais para fora dn províncta, e dos qiic promo- 
verem ou favutecerem a emigraç.:o clandest~na. 

36 " 
Pelo cofre de trabalho serão pagas as seguintes despesas 
r As qiie se fizçrem com as jornadas dos agenres encar- 

iegados de satisfazer requisições de trabalhadores, e com as 
dos próprios trabalhadores, que náo deverem ser pagos pelos 
I equisicionár~o~. 

2 " As aos chdes e autoridades indígeiias que 
road~uvarem a eiwecuyã~ dos regulameiitos de traballio 

3 Os gastos com a deten$o dos setviqals lornrcidos 
pela autoridade que injustificadamente tenham abaiidunado 
o traballlu 

4 O Os gastos com a detenção e condução de setvigais 
condenados como vadios a trabalho corrcccional 

gP Os salários que os patrões doc serviçais fornecidos pela 
autoridade Ihes ficarem devendo, nos ramos da base 23:. 

6 " Quaisquer outras despesas de execugáo dos regula- 
mentos de trabalho indígena. 

A receita de cada cofre de traballio, líquida das despesas 
enumeradas n a  base antesior, será ashiin distribuída. 

20 por cento paia o curador dos serviçais e colonos da 
comarca, 

5 0  por cento para ser repartido pelas autoridades adminis- 
trahvas da circunscrição em que a receita t i vu  sido cobrada, 
e seus adjuntos, exriváes ou secredno? e agentes subalternos, 
nas proporções que os regulamentos estabelecerem, 

5 pt cento ao cscrivã;o ou delegado de fazenda quc tiver 
o cofrc a seu cago ,  

25 p r  cento para a fazenda pública 

Elaborai-se-áo os regulamentos necessários para a execuçáo 
destas bases, 



INTRODUÇAO DE INDOSTRIAS NOVAS OU DE 
PROCESSOS INDUSTRIAIS APERFEIÇOADOS, 

E REALIZAÇAO DE MELHORAMENTOS 
E ORGAN[ZAÇÃO DE SERVIÇOS DE UTILIDADE 

PUBLICA POR INICIATIVA PARTICULAR 

TOD" 
os indivíduos, nacionais ou estrangeiros, que em 

algum disaito da província de Moçambique quiserem 
rnerodulir indústrias cujos produtos ou artefactos se náo fabri- 
carem ainda neste disnito, e todos aqueles que pretenderem 
aplicar a indústrias já existentes processos inteiramente novos e 
aperfeiçoados de reconhecida utilidade, poderá0 requaer que 
lhe sejam concedidas as seguintes vantagens ou algumar delas 

I ' Importaçáo livre de dirertos de maquinismos, ferra- 
mentas, utensílios e materiais de consiruçáo para as fábricas 
e oficinas em que as indústrias novas ou aperfeiçoadas houve- 
rem de funcronar, duranre o período de instalaçáo, cujo limite 
se fixar, 

2.' Importaçáo Iivre de direitos, durante um período náo 
excedente a nês anos, de matérias primas e mais artigos neces- 



sários para a elaboraçáo das indústrias novas ori apetfeiçoadas, 
quando as nio produzir a província. 

3 a Isenção até cinco anos de conrtibtriçóes directas sobre 
o exercício ou os lucros dessas rndiistrias, incluindo as licenças 
municipiais e de concribuqáo predial sobre os edifícios e tm- 
renos em qiie elas funcionarem 

As vantagens autorizadax pela base anmlar nunca serão, 
porém, concedidas em fnvor dc iridúsuias, nwas ou aperfei- 
soadas, cu~os prodiitos sejam siinilares a outros que consntuam 
ramo de importa+ hah~tual da província, quando metade dessa 
imprtaíáo, em valor ou quantidade, tlver sido, nos Llt~rnos 
tr& anos econórnicos, de procedência nacional. 

Táa ~ U C O  saáo mtmsivas as mencionadas vantagens j, 
indústria agrícola e ao fabrico de bebidas disoladas ou de 
bebidas calteais fermentadas 

Para a aplicação do disposto na base r,", nunca saáo con- 
siderados prmesxis indilstriais novos e aperkisoados aqueles 
em que a inovaçáo ou o aperfeiçoamento consistit apenas em 
modificaçóes secundárias de processos, mecanismas ou aparelhos 
já usados na província, que náo devam influir essencialmuire 
no custo da p r o d ~ ~ á o  ou na natureza dos produtos 

As concess6es a qur se refere a base r.' smáo rcqueridas 
aos governadores dos  distrito^ em que deverem instalar-se as 
indústrias novas ou aperfeiçoadas, e esses funcionários darão 

publicidade aos requerimentos, convidando ao mesmo tempo 
qiiem julgar dever opor-se a essas concess;cs a formular ti ]us- 
tificar por escrito a oposigjio, a qual só pilerá fundamenta-se 
na exi?tência, nu distrito, das ind6strias iricuicadas como novas 
pelos requerentes, ou na aplicação anterior dus processos aper- 
feiçoados que eles se propóern introduzir 

As i~idústrias pròprianente rndigenss nunca pderáo mo- 
tivar a referida oposiçáo. 

Cunipridos estes preceitos, os gcivcrnadores dos drrnitos 
enviarão us requerimentos, informados por eles e acompanhados 
pelas  legações dos opositorcp, no governador geral, que Ihcs 
dará o despacho que houver por conveniente, depois de oiivit 
o conselho dc governo 

0 s  requerimentos considerar-se-30 para todos os efeitos 
dcfrridos, quando não civerem sido indeferidos no paso de 
noventa dr3s, contados da data da sua entrcga nas secretarias 
dos govertios disalrais. 

5 * 

As concersóes de que ttatam as bases antecedentes cadu- 
caria quando ao fim dos dezoito meses náo estivereni funao- 
nando ar indústnab para que houverem sido requeridas. salvo 
se este praso for prorrogado pelo governo geral por niotivo 
de inevitávas delongas nas instaIaçóes 

Quando as indústrias, mencionadas na base I." e não 
comprecnrlidas nas acepçócs da base z.", devercm emprgar 
nas suas instalaçk um <apita1 não inferior r ro ooa$ooo riis 
e dar trabalho, uma vez em aaividade, a uma média de cin- 
quenta obreiros, os indivíduos que pretende~e:ii estabelecê-las 
yoderáu também requerer - além das vantagetis acima pet- 



miadas, - que durante um período m h o  de cinco anos 
não seja concedido a outrem, no mesmo dianm, o exm'ao 
das mesmas indústrias, novas ou aperfeiçoadas. 

Este exclusivo nunca será, todavia, concedido 
I." Para culturas agrícolas ou processos culturais, 
2." Para extracção de pedra, argila ou quaisquer minerais, 
3.' Para corte de madenas, 
q 0  Para produçáo ou fabrico de géneros alimendcios de 

geral r onsumo , 
5.' Para fabrico, por quaisquer processos, de pólvoras e 

outras substâncias explosivas. 

A concessáo do exclusrvo temporário será requerida aos 
governadoren dos disttitos, correndo o requerimento, os aâmites 
esrabelecidos na base 4 ". Poderão opoi-se à referida concessáo, 
no praso máximo de trinta dias, quaisquer indivíduos que se 
comprometerem a estabelecer no distrito as mesmas indústrias, 
novas ou aperfeiçoadas, a favor das quais o exclu~zvo tiver sido 
pedido, empregando nclas um capital de instalaçáo náo infererior 
a 5 OOO$OOO iéis, dando trabalho a uma média de vinte 
operários, e dispensando esse exclustvo 

Estes opositores depositarão a quantia de i ooo$ooo rhs, 
para pagamento da multa a que se sujeitam, se, no praso 
máximo de seis meses, náo tiverem dado princípio aos mbalhos 
de in s t~ la~áo  das mencionadas indústrias, gastando neles pelo 
menos uma quantia igual à do depósito. 

A oposgáo feita nestes termos e assim garantida obstará 
à concessáo do erclusrvo durante o ptaso em que o opositor 
deverá cumprir os seus compromissos, se eles náo forem cum- 
pridos, aquela concessáo deverá ser feita sem dependência de 
mais formalidades, não havendo outro motivo para ser recusada. 

Os requerimentos para a concesdo de cxcfusrvos conside- 
rar-se-ão deferidos, quando náo avecan ndo despacho em 
contrário no praso de noventa d~as ,  contados da sua entrega 
nas secretarias dimitais. 

Os industriais a quem tivetem sido concedidos exclusrvos 
temporários, serão obrigados a principiar os trabalhos de insta- 
laçáo das mas indústrias no praso de três meses, e pô-las em 
acnvidade no praso de dois anos Se no frm de seis meses não 
podertm provar que já empregaram a quinta parte do capital 
destinado a essa instalação, ou se ao cabo dos dois anos náo 
estiverem em exercício, considerar-sc-áo caducas todas as con- 
cessões que Ihes houverem sido feitas, não podendo tornar 
a ser ienovadas. 

Quando as ~ndústrias novas ou aperfeiçoadas, mencionadas 
na base I " e náo compreendidas nas excepçóes das bases 2: 
e 6 ", forem de reconhecida utilidade económica mas de lucros 
contingentes, e para as instalaçóes exigirem emprego de capitais 
avultados, não inEeriores a roo  ooo$oo réis, os indivíduos ou 
companhias, nacionais ou estrangeiros, que pretenderem esta- 

belecê-las, poderá0 requerer para contratar com o governo da 
província a sua inrxoduçáo e exploração, nas condiç6es que 
para isio houverem por necessárias e equitativas Essas condi- 
çóes poderáo compreender o excluswo, num distrito ou na 
província toda, por período náo supetior a quinze anos, e a 
fixaçáo, durante tempo determinado, de direitos pautais que 
protejam a produ5ão que se petenda criar ou favoreçam a im- 
portação das matérias primas de qae ela careça 



Não ser50 considerados 05 requerimentos que peçam subsí- 
dios pecuniários ou garantias de juro, nem aqueler cujo deferi- 
mento importe Iesáo de direitos ou de interesses Iegitimos J e  
particulares 

Os requerimentos a que se refere a base anteiior seráo 
dirigidos ao governador geral da província, que os fará publi- 
car, logo que os receba, no Bolctsm oftczal, enviando-os tam- 
bém, coni a sua informaçáo, ao governo da hfcrn&ple, pelo 
primeiro paquete 

Quando esses rcquerimeiitos não modrficaçõa de 
direitos pautais nem qualquer concessáo de que resulte ditecca 
ou indirectamente encargo para a fazenda pública, deveráo 
ter andamento nos termos da bane I I C, scmpre que o gouetno 
da MerrópoIe os náo indelerir no prazo de  ailita dias depois 
de os receber, comiinicando o indefcrimento pelo telégrafo 

Os que pedirem modiftcaçóes pautair ou concessões de 
que advenham encagos para a fazenda pública, só terão 
andamento quando o governo da Metrôp~le  over deliberado 
sobre esses pedidos 

Quando os requerimentos deverem ter andamento, o 
governo geral da província sujeirará a Iicitaçáo pública os con- 
tratos qiie neles forein propostos, com as condiÇóes exactas das 
propostas, rnnvidando os indivíduos ou companhias que quise- 
rem ser preferidos aos requerentes para a celebraçáo desses 
contratos a pcdirem essa preferência. no prazo máximo de 
sessenta dias, em cartas fechadas, que deveráo ser pùblicamente 
abertas numa data prefixada e perante um juri O motivo da 

preierência será o pagamento de iima contribuiçdo aniial ao 
Escado, fixa ou progressiva, durante o tempo do privilégio, 
e os contraros seráo feltos com quem mdior contribuiçáo ofar-  
cer, tendo, p o r b ,  os requerentes primitivos o direito de srr 
preleridos a todos os concorrentes, uma vez que se sujeitem 
ao pagamenco dessa conrribuisáo mrixirns Náo ha>erlí licitação 
verbal. 

@saisquer concorrentes que forem aos prirnciros 
reqtictentes, ~erão obrigndos a depositar no prazo de três dias 
uma qiiantis, designada nos anúncios da licitação, para garan- 
ua rio cumprimento das sua? obrigaçáes 

Se náo efectuarem esse depósito, seráo admitidos a con- 
t r a ~ ~  os concorrentes irncdiatos na classiticaçáo 

As disposiçôes da base 8 " siío aplicáveis aos industriais que 
forem adrnrridos a fazer os contratos a que se rcferein ar hases 
g.', I o " e I I ", sendo eles obrigados, além disso, a um depó- 
sito em dinheiro, que perderão sc náo aimprirern as obrigaçóes 
do contrato. 

O governador geral da poderá receber e consi- 
derar propostas de particulares para a realizaçáo de melhora- 
mentos materiais e estabelecimentos de serviqos de ut~lidade 
pública, susceptfvris de redendimento, tais como pontes de 
passagem ou de desembarque e descarga, caminhos de ferro, 
tramtuay~, cel6grafos e telefones, canalizaçóes de i p a ,  carreiras 
de iiavegaçáo a vapor iriaritimas ou fluviais, uma vez que tais 
propostas náo importem, sendo aceitas, encargos ou preluiz~s 
directos ou indirectos pala a Eazenda pública. 



Aplicar-se-áo a essas propostas todos os preceitos : I  que 
as bases 10 ' e I I " sujeitam os requerimentos paia estabele- 
cimento dc indústrias privilegiadas 

Os indivíduos que forem ~dmctidos a fazer contrato5 com 
o governo da província para os fins designados na base anterior, 
garantiráo o cumpriniento das suas ol>rigaçóes com um depó- 
sito em dinheiro, e principiarão e completaráo os trabalhos ou 
a instala~io do, serviços em prríodos qiie seráo prefixados nos 
reEeridos contratos 

Estabelecer-se-áo os regulamentos riecessários para a exe- 
cução destas d i s p s ~ ~ ó e s  

X X X I I I  

TABACO 

governador geral da província de Moçambique fará pro- 0 ceder a(> estudo da prodiiGáo do ribaco, qan tânea  ou 
promovida pelos indígenas nos tcrrenos da rnesnia província, 
e na primeira oporninidade remeterá ao governo da Menópole 
amostras desu produçio, coltiidas nas diversas regiões em 
que a há, e bem assim amostras do tabaco preparado pelos 
negros para seu uso. 

2 

O governo convidará a ctCompanhia do, Tabacos de Por- 
tugal), a prcparar nac suas oficinas as amostras de tabaco 
e m  rama, a que se relrre a base anterior, para se lhe estuda- 
rem as qualidades 

3 ' 

Quando se verihque que o tabaco da província de MO- 
çambique é dc boa qiialidade e pode ser aproveitado para o 



consumo da Metrópole, o governo contratará com a mencio- 
nada Companhia obngar-se da, nas condiçóes que se ajusta- 
rem, a consumir anualmente esse tabaco até uma cerca quan- 
ndade, ou a empreender ela própria a sua cultura nos lugares 
da produçáo 

XXXIV 

VINHOS NACIONAIS 

SEM expressamente proibido às autoridades públicas da pro- 
víncia de Moçambique darem aos indígenas beb~das alcoóli- 

cas, como piesente, retribui~áo de trabalho ou por outro qual- 
quer título, excepto em tempo e serviço de campanha Essas 
bebidas seráo substituídas, para esses fins, por vinhos nacionais. 

O governo, por intermédio da Direcçáo Geral de Agricu!- 
cura, convidará os agricultores do Continente a prepararem 
e fornecerem-lhe amostras de tipos de vinhos que possam ter 
fánl consumo em Mgambique, por agradarem ao paladar 
dos indígenas, aconselhandoos a destinarem especialmente 
para esre consumo os vinhos brancos ordinários de elevada 
graduafáo alcoólica e fortemente apcarados. 

Essas amostras, cuja quantidade se flxará, seráo pagas, 
quando forem aceitas. 



O governador gaal da província de Moçambique, pelos 
meios que corem julgados mais convenientes, fará experimentar 
quais sáo, dos npos de vinhos a que se refere a base anterior, 
os que mais se adaptam ao paladar dos indígenas, e enviará 
ao governo informações circunstanciadas acerca dos resultados 
da experiênc~a 

Reconhecido que seja quais são os tipos de vinhos que 
melhor consumo poderá0 ter em Mgambique, o governo 
contratará em praga pública o estabelecimento, nas principais 
povoaçóer da província, de depósitos de vinhos desse tipo, 
asregurando aos proprietários dessa depósitos o consumo, me- 
diante um preço determinado das quantidades que deles se 
considerarem necessárias para a dismbuiçáo e usos oficiais 

A Direcção Geral do Ulttamat, de acordo com a Direcção 
Geral de Agricultura, proprá as d~spos~óes regulamentares 
necessárias para a execugáo destas providências, destinadas a 
abrirem o mercado de Moçarnbique aos vinhos nacionais 

X X X V  

PROMWÇÃO DOS OFICIAIS DO EXERCITO 

oficiais militares do quadro da provínria de Mo~ambique OS só r a á o  aos postos que Iher mmpeorm 
por ordem de annguidade, ¶uando se reconheça que possuem 
robusttz física para connnuarem no serviço activo, e a neces- 
sária capacidade moral e profissional para o desempenho de 
todas as £unções inerente a esses postos 

Serão excluídos rpso facto da todos o5 oficiais 

e ofic~sts inferiores a quem tiverem sido aplicados determina- 
dos castigos. 0 s  regulamentos estamiráo quais os caeigos que 
produzirão este e.fe~t-0. 

3.' 

Todos os oficiais a quem dever penencer a promoção p 
escala de antiguidade serão 4uJeieDs à inspecção de uma Junta. 



que funcionará na capital da província, sendo consrituída pelo 
governador geral, o secretário geral, secretário, o 
chefe da província marítima, o inspector das forças irregulares 
do distrito de Moçambique quando a sua graduação for supe- 
rior à dos oficiais a inspeccionar, o juiz de Direito da comarca 
de Moçambique, o chefe do Serviço de Saúde da província, 
um facultar~vo da Armada nomeado pelo chefe da província 
marítima, e o director do hospital da capital. 

O exame de sanidade dos candidatos será feito pelos três 
facultativos, membros da junta, prèviamente à deliberação desta 
sobre a aptidão dos mesmos candidatos para serem promovidos. 
Se eles forem julgados incapazes fisicamente por ttnanrmrdade, 
a lunta declará-los-á por esse facto excluídos da promoçáo, náo 
havendo recurso dessa exclusáo, se o forem só por marona, 
poderáo requerer à mesma ]unta novo exame, feito por oumos 
peritos, e esse requerimento será sempre deferido 

Quando os candidatos à promoçáo forem julgados fisica- 
mente capazes para a actividade do serviço, a junta deliberará 
sobre a sua capacidade profissional r motal, tendo em vista 
as informaíóes e os documentos competentes, mas resolvendo 
ùnicamente conforme a sua consciência Das deliberaçóes da 
junta, desfavoráveis aos candidatos, poderão eles recorrer para 
o governo da Metrópole, quando tais deliberaçóes náo houve- 
rem sido tomadas por mais de dois votos de maiona 

cumprir, quando delas náo tenha havido ou não deva haver 
recurso, e que resolverá sobre os recursos, ¶uando os haja. 

A repartiçáo militar da Direcçáo Geral do Ultramar pro- 
porá OS regulamentos necessários para a obsetvaçáo destas dis- 
pos1çóes 

As delibera~óes da junta se& comunicadas pelo gover- 
nador geral ao Ministério da Marinha e Ultramar, que as krá 



XXXVI 

PROPRIEDADE E REGISTO PREDIAL 

I .. 
TODOS 

os terrenos da província de Mqambique que náo 
constituem domínio pamcular adquindo nos termos do 

direito civil, sáo propriedade do Estado. 
Os régulos e outros chdes indígenas náo têm direito algum 

à propriedade dos terrenos em que exercem autorrdade política, 
quando a náo adquirirem por concessáo do Estado ou por 
outro título jurídico, c náo podem, poranto, dispor deles. 

Conceder-se-á o prazo de um ano para serem registados 
nas conservatórias das comarcas da província de Mgambique 
todos os Útulos e direitos sujeitos a registo pelo arugo 949." 
do Código Civil. Findo esse prazo, os direitos e títulos que 
não tiverem sido registados, náo poderão ser invocados em 
juizo ou fora dele. 

Esta dispos~~áo será aplrcável ao domínio ou propriedade, 



continuando a ser obrigatório o seu registo em toda a província 
de Moçambique. 

3 a 

Fstatuir-se-á que, em toda a província de Moçambique, 
a posse do solo náo determ~nará de futuro a aquisiçáo dele, 
náo sendo, portanto, admitida a registo Ressalvar-se-áo, porém, 
os direitos adquiridos no predrito pela posse, quando puderem 
ser e forem registados nos termos da base 2,' 

O Estado consente em que os habitantes da província de 
Moçambique de raça negra ocupem e usufruam provisòna- 
mente as prcelas de teneno pertencentes ao mesmo Estado, 
de que precisarem para as suas culturas ou para assento das 
suas habitações Essa ompaçáo será, porém, contínua e assi- 
nalada pelo facto da cultura ou da consauçáo de moradias 
ao modo cafreal, sendo também limitada, para cada ocupante, 
à área máxima de 5 hectares. 

A faculdade concedida por esta base só aproveitará aos 
indígenas sujeitos i contribuiçáo de palhota ou ao mussoco, 
e nunca àqueles que pagarem ou deverem pagar contribuição 
predial 

5 

Os ocupantes a que se refere a base anterior seráo consl- 
derados colonos do Estado Náo podetáo alienar os terrenos 
que ocupam nem exercer direitos inerentes à sua propriedade, 
nem sobre eles levantará0 edificaçóes de pedra e cal, ti~olo, 
ferro ou zinco, madeira aparelhada ou outros matenais, que 
não possam ser removidas de um para outro lugar sem se 
deteriorarem 

Os colonos deixarão os terrenos do Estado que tiverem 
ocupado sempre que lho determinar a autoridade pública, tendo 
nesses casos direito a serem indemnizados ùnicamente do valor 
dos frutos pendentes, havendo-os, e das despesas que ptecisa- 
rem fazer para removerem desses temenos as habitaçócs, ao 
modo cafteal, que neles tiverem assentado 

Os colonos teráo direito, em relação aos terrenos que tive- 
rcrn ocupado provisòriarnente 

I " náo serem expulsos deles senáo por de~erminaçáo 
da autoridade pública, 

2 " A apropriarem-se dos frutos que esses terrenos pro- 
duzirem, 

3 A receberem, quando hajam de os abandonar por 
determinaçáo da autoridade pública, as indemnizações a que 
se refere a base 6 ", 

4 A adquirirem a propriedade dos terrenos ocupados nas 
condiqões da base 9 " 

8." 

A autoridade pública nunca poderá expulsar os colonos 
dos terrenos por eles ocupados provisòriamente, senáo quando 
o Estddo alienar esses terrenos ou precisar deles para serviços 
públicos, ou por medida policial adoptada pelo governador 
geral da província ou pelos governadores dos distritos 

Os colonos poderáo adquirir a propriedade dos terrenos 
que tiverem ocupado provisòriamente 

I " Por contrato de compra ou de enfiteuse, 



2." Plantando neles árvores ou plantar vivazes, cu~os £ruíos, 
raizes, flores ou tecidos sejam obj&to de comércio de expor 
taçáo da província, uma vez que a plantação, contínua ou 
descontínua, cubra pelo menos a merade da super£ície dos 
terrenos U m  regulamento designará quais seráo essas átvorer 
ou plantas vivazes 

Os colonos poderá0 comprar ou tomar de aforamenm or 
terrenos que tiverem ocupado, mediante o pagamento de 
quantias em tabelas especiais, e nem as compras 
nem os aforamentos desses terrenos seráo coiitratados em praça 
pública 

1 0 .  

Cada autoridade administrativa é competente, na sua cir- 
cunscriçáo, para vender ou dar de aforamento aos colonos os 
terrenos que tles tiverem ocupado, e também para Ihes reco- 
nhecer os direitos de propriedade que eles houverem adquirido 
nos termos do n " 2 O da base g ' Fora das sedes das comarcas, 
essas mesmas autoridades seráo consideradas delegadas do con- 
servador do Registo Predial da respectiva comarca, para regis- 
tarem o domínio ou propriedade adquirido pelos colonos do 
Estado nas condições da base q " 

Esres registos seráo feitos ex-ofjicro, independentemente de 
requerimento dos proprietários, e gratuitamente 

As formas e os processos de aquisiçáo de terrenos do Estado 
por indivíduos que não Eorern colonos do mesmo Estado, seráo 
determinadas pelos regulamentos especiais 

Quando esses indivíduos adquirirem terrenos em que haja 
ocupações provisórias feitas por colonos do Estado, e quiserem 
desapossi-10s desses terrenos, seráo obrigados a dar-lhes ~ i s  

indemnizações prexiitas na base 6 ', sendo o valor dessas 
~ndemnizações, em caso de dúvida, arbitrado por peritos nomea- 
dos pelos proprietários e pelas autoridades administrativas 

A ocupaçáo provisória de terrenos do Estado por indivíduos 
que náo sejam indígenas sujeitos à connibuiçio do mussoco 
ou de palhota, é sujeita aos preceitos dos regulamentos espe- 

ciais 

'3 a 

O Estado nunca alienará terrenos que tenham mais de 
metade da superfície ocupada provisòtiamente por colonos 

O Estado tem o direito de proibir e impedir a ocupação 
provisória de terrenos que tenha destinado para fins especiais, 
fazendo constar essa proibiçáo pelos meios possíveis de publi- 
cidade 

15.' 

Todos os litígios entre colonos do Estado relativos a t a -  
renos por eles ocupados provisòriamente seráo julgados e resol- 
vidos pelas autoridades administrativas 

Os propnecários dc prédios rústicos que consentirem, explí- 
cita ou ticitamente, que nesses prédios se estabeleçam indígenas 
sujeitos ao imposto de palhota ou ao mwssoco, e cultivem par- 
celas do solo sem condiçóes especiais exaradas em documento 



emito que p s s ~  fazer fE, nio ~ d e r á n  expul~ar esses iiidigmas 
sem Ihes darem as indçmriiza~óes, a que eles possain ter direiro, 
iiieiicion~das na base h '. Se esses iniiigcnas. sem opiição ~ O F  

proprietárins, hmvcrcrn pldri~du árvores ou pl~ritas vivazes, 
daqueias a que se refere a base 9 ' no seu n z O ,  adquirrrio 
por csse 5cco direito à du terreno qiie esrss $an- 
tas&es cobrirem, qiiando cntre eles e os ielcririor propriet.írios 
náo teniia havido contrato esrrrto que estipiile n contrário 

A propridacie rlística insinta nos registo.i dc  que aala 
a base ro.', p i o d e  ser t r a n ~ n ~ t c ~ d a  sem escritura yUb!ira, por 
declaraçio perante a aiitorida~ie eiicarregada drsses trgtstos, 
qae neles ~nrcrevera tamhém essa trans,nis<áo 

A d ~ l a r a c á o  será feita perarite testcriutihas. 

Elaborar-se-áo os rrpuianientos nccessit:os pata exccuç5o 
dcscas bases 

Tkrceira parte 

P R O J E C T O  

ORQAMENTO DAS RECEITAS E DESFESAG 
DA PlIOVIKCI A DE MOqAIiIBIQUE 

ANTONIO ENNES 



R E C E I T A  (11 

CAPITULO I 

RENDIMENTOS PROVINCIAIS  

D m t o s  de mercê dos funcionános públicos 
retribuídos pelo Capítulo I do orfamento 
das despeias I ooo$ooo 

Emolurnentos da secretana gmal e das re- 
pamcóes e dos serviços provinciats &&o0 

Receita proveniente da medição de terrenos 
por conta de particulares e outros +zrviços, 
não pròpnamente distntais, da direcção 
das obras públicas I ooo$om 

Rendrrneatos não espeaficados e eventuais 2 ooo$ooo 

A transportar 4 B o o b  

( I  1 Foi absolutamente impossivel organrzar um or~amento dos ren- 
dimentos da provincia em harmonta com as propostas que, sendo wn- 
vertidas em lei, devem influir nesses rendimentos Este cálculo da 
veceata baseia-se no orçamento ~ igen te ,  alterando-o apenas para o pôr 
de acordo com o das despesas, que,  por exemplo, considerou IA em 
execução as propostas XI e XII concernentes à imprensa e ao arsenal. 
e para o rectificar em algumas das suas verbas que, por rnformações 
recentes, se sabe terem sido orçadas com pouca exacyão, como a que 
representa os rbditos do antigo distrito de Inhambdne 



Rendimentos de terntónos administrados 
por companhias 

Mínimo da percentageiii de 
lucros quc d Companhia de 
Moçambrque deve pagar ao 
Estado (decretos de 1 1  de 
Fevereiro e 30 de Julho 
de 1891) 16 ooo$ooo 

Foros e rrndas de edifícios que 
ficaram Fer~encendo ao Es- 
tado 8 m o $ ~ ~  

L'rnda dc objecros móvtis r zoo$c~o 25 ~ w $ o o o  30 OUO$OOO 

RENDIMENTOS DO DISTRITO DE Í.Oi/RENÇO MARQUES 

Conmbuiçóes duecws, próprios nanonais 
e rendimentos diversos (') 100 0 0 0 5 ~  

Din tos  de importdçáo, expormçáo e uân- 
sito. tonci~gem, armazenagem, seio e 
diversas reccitas cobradas nas alfânde- 

gas 250 m b  
Rendimento iiruto do  caminho de ferro 

de Lourenço Marques i50 OOO$QOO 600 MX>&JOO 

Total 

CAPITULO 11 

Conmbuiçóes directas, própnos nanonais 
e rendimrntos diversos 43 o m b o  

Direitos de mpor t a~áo  c exportacáo, ar- 
rnazenagcrn, tonelagem, selo e outras 
tecatar cobcadaç nas alfândegas 126 ooo$om 269 ooo$ooo 

RENDIMENTO.5 110 DISTRITO DA Z4MBãZI;l 

Conmbu~~óes  directas, prúprtos nacionais 
e rendimentos diversas r 32 m $ o m  

Dueiros de irnporta~áo, c x p ~ m ç ã o  e trân- 
sito, tonelagem, armazenagem, selo e 
diversas receitas cobradas nas alfânde- 

gas , 1 6 ~  OW$JCQ 295 OOO$OOO -- 
A trunsportm 594 

( I )  O aumento desta verba. em relação .3 d o  orçamento vigente, 
prov6m dos rendimentos de Inhambane, quc t-%se orçamento calcuIou 
em 102 w n b ~  de r61s. e que se elevaram no ultimo ano d cerca de 
175 contos ç6 uma parte desta diferença entrou no cálculo 



DESPESA ORDINARIA 

DESPESAS PROVINCIAIS 

ARTIGO r O 

ADMINISTRAÇAO GERAL DA PROVINCZA 

SECÇAO I a 

Governo Geral 

I governador geral 
Ordenado 4 ~ % o o  
Gratificagáo 3 zoo&m 7 z o o ~ o o  

I sceretáno geral 
Ordenado I zoo96000 
Gratificação I sm$ooo 2 4008000 

2 ajudantes de campo do governador- sol 
dos e granficaçóes pelo amgo 13 -$- 9 ~ $ 0 ~  

SECÇAO 2 a 

i oficial maior 
Ordenado 5 0 0 O ~  
Gratlficaçãa 3oo$ooo 800$xm 

A transportar 800$000 9 ~ 1 W o o o  



A transportm 
I ohcial 

Ordenado pk00 
Gratificaçáo 200$coo 

4 arnanuenses 
Ordenados a 240$ma réis $okoo 
Granficações, a rzo$coo réis 480$000 

i porteiro 
3 serventes, sentenciados - gratificações de 

50 ré's diários 

Repartrção m l t a r  

I chefe, o inspector geral das forças militares -$ - 
I sub-chefe, ofiual supenor ou capitão da 

província - soldo e graaficaçáo pelo ar- 
tigo 13 o -$- 

i ofiual, subalterno da provínua - saldo e 
graaficaçáo da parente pelo amgo 13' -$- 

4 amanuensa, ohclais infmores - prés e 
ptificaçóes da gradudçáo, pelo ait O 14 -5- -$- 

ARTIGO z o 

SAODE PUBLICA 

I delegado de saúde, chefe da repartição 
central e dos serv~ços de saúde 

Soldo 
Grauhcaçáo 

6 4 8 b  
q&$ooo I IZB$OW 

- 

2 amanuenses da reparnçáo central, a 
2 4 0 b o  réu 

I contínuo 
I servente, sentenuado - grarificaçáo de 

'*o0 

50 ré11 didnos . . 18$250 -- 
A trmsporter i 770$250 12 6566500 

Cranfica~óes a 2 facultaavos para ensinarem 

os praticantes de enfermeiros nos hospi- 
tais de Mgambique e Lourenço Mar- 
ques, a izo$ca réis 240J6000 

Metade da unportfncta dos subsídios a 10 

praacanter de enfermeiros a zoo réts dtá- 
nos, e 10 a 100 réis diános 547$5O0 5578750 

ARTIGO 3"  

PRESIDIOS E COLÚNIdS PENAIS 

Pessoal 

Depósito de sentenciados 
I comandante, o da praça de S Sebasaáo -C 
I suh-comandante, o ajudante da praça -& 
i escriturário, ofinal infenor - pré e gra- 

afxcaçáo da classe pelo amgo 14" -& 
I capeláo, coadjuvante da congregasão das 

rnissóes - granhcaçáo I zo$ma 
Presídio da  lha de Santa Carolina 

I comandante, oficia1 subalterno - soldo e 
grauúcaçáo da patente pelo amgo i 3 " -& 

I sub-comandante, ofiaal inlerior - pré e 
gratificação da classe pelo arugo 14 O -&- 120$000 

ARTIGO 4 

PRESIDIOS E COLONIAS PENAIS 

Material 

Sustento dos sentenoados e mais despesas 
com material dos presidior 7 OOO$QIXI 

Despesas das colónias penas 4 ow$om 6 oooíooo -- 
A transpmtar 21  334.50 



Trdnsporte 

ARTIGO 5 O  

ADMINISTRAÇKO ECLESIASTfCA 

3 o o o ~ 0 0  3 000$ooo 

SECÇAO z a 

Congregação das ?nrssóe, da Afrrru Ori~ntai Portuguesa 

Pessoal 

I superior da congregaçio, reitor da casa 
provincial de Mgambique 

4 rnissionános, rettores e profes\ores das ca- 
sas filiais de Quelunane, Tete, Inhambane 
e Lourenço Marques, a 500$oc~ réis 

6 missionános, pmkssores nas casas provin- 
ual e filiais, a 4oo$ooo réis 

Para retrlbuiçáo de indivíduos eraanhos à 
congregação ou coadjuvantes, que ensi- 
nem idiomas indígenas 

Gratificação ao delegado de saúde no Mos- 
sunl para lecnonar na casa provmnat 

Subsídio a 30 coadjuvantes (máximo), na 
razão de izo$ooo réis cdda um 

Auxílio para alimentos a i r misionános, 30 
coadjuvantes e 4 hóspedes na razio de 
300 réis diános 

Vencimentos de rz  empregados menores das 
rasas da congregação, a d i s  (mé- 
dia) 

A deduzir 
Vencunentos dos párocos-mis- 

sionários de Mossunl, Ca- 

A transportar 

Transporte 

baceiras, Tete, Quelunane, 
Inharnbane e Lourenço 
Marques. supondo-se que 4 
sáo piofessores e 2 são rei- 
tores 2 6oo$ooo 

Subsídios de 3 coadjuvantes. 
que recebem vrncimentos 
como professores de Sancul, 
Mossuril e Ampapa 360$000 2 g605ooo 12 4358500 

-- P 

SECÇAO 3 a 

CongregapZo dns ~nissóes da Africa Oriental Portuguesa 

Despesa das e\colas, enfermanas, postos me- 
teorológicos, gabinetes de história natural 
das casas da congregayáo 2 400%" 

Composiçáo e impressão do Boletrm das 
Mrssóes qoo$wo 2 8oo$ooo 

ARTIGO 6" 

ADMINISTRAÇKO DA FAZENDA 

I inspector de fazenda 
Vencunento de categoria t oookoo 
V e n m r n t o  de exerdno r 4 w b o  Z ~ W $ O O O  

r sub-chefe da repattqáo de fazenda 
Vencimento de cawgona h b o  
Venurnento de exercício 9o046000 r 5oo$ooo 

r tesoureiro geral 
Vtncirncnto de cacegona 60o$om 
Vtncimrnto de exercíao 80o$ooo r 4ooboo 

Para falhas z00$000 -- 
A tr#nsportar 5 500%"' 39 569s750 



Ordenados ck categoria. a 
+W$W '6 '5  i & a b a  

Ordcnatlo~ J r  exercício, s 
400$300 &I5 i ~ $ 0 0 0  3 2 ~ 8 0 0 0  

8 segundos cscntiirários 

Vrncimentos de carcgona, a 
-jou&xx> rérs z 4uo$cmo 

'v7;nctmenrur de exerríc~o, a 
y > o & m  réis z qouPrxm q h $ ~ i x >  

. - 

8 am;iniicnaca de I ' classr 

\!cncimcr;tos de c~itesoria, a 
iqo&ca r4rs I 9z~$wc 

Vcmirnctiros rlr cut-riírin. a 
ZC~U+I rí.15 I ~mSooo 3 520%000 

i enrancgdo da fazetida in~!~:ar, capiráo 
ou whal t i~nr  da pmviiiciu -. soldo e 
p n f 1 c 3 ~ á o  pclo a n i p  13" 

r aludantr do rncarreg~dr, da fazeiida cii- 
Iitar, oficial sulalrerrio-.5olrl:~ r grdo- 
ficação da pitcntc, i;r!<l amgo r ?  

z oficiair infrgcres - soldor e gnt i i~cayt r r  
da cldsre pelo amgo i.+ C 

I porteiro 
I conrín111) 
z servente- i t  iirciiclndos - gmufrc;iç&s fie 

50 ré" d ~ á r ~ o j  

A;udas de cusm no servip dc inspccçócs 
iidinánas z?o$ooci 

18 7 W 5 ~  
A cieduzir-- venniaenmi dos ~m~regados 

das r~parn~ücs r delegaçóer de fazenda 
Jus dismtnr 7 S m b  r r 145B5oo 

ARTIGO 7 "  

I inspector geral dir alfindegas - orile- 
nado ~ O O S W  

I Jtnanuçt1se, anlanliensc da rcparnqác de 
!azcn~la provincial -6- 

Ajuda de custo .>o inspecror. a 5 b  r6is 
ildnos etn z m  ciiaz r onuSooo I 5 ~ 5 3 ~ x 3  

ARTIGO 8 "  

dDMINISTR.4ÇJO MILITAR SLTPERIOR 

I comandante gcral, o governador gera! da 
~iro'~"" -8- 

I inspector gaa; das f~nfas ~ t ~ k m r c s  d.i 
provínaa. coronel ou teneil:c-roronrl do 
cuCrcico du Rwno 

Soldo da patente 
Granficaqác 

!?'o* 
r fnn>fmx) 2 gool&lm 

r .iutianic do inspccto: gcra!, subairmo-- 
suldn P gnLlftca<áo pelo arugo 13 C -6-. 

Ajudas de custo ao inspector gera1 r ao seu 
'tliid;riite em viagrm dp itispec$ác 77o&00 :j Z Z O & ~ O  --- --- 

A transportar 55 455S7ío 



r cornandantt, cnrorrel da provinaa - -soldo 
ç gcanh~s~ão pelo m g o  i 3 " -4- 

r a)u&rric oficial. subaltenii' -- +o!tlo r 
gra&ca\io pçlo amgo I 3 "  --$- -S- - -- 

ARTIGO 10' 

z ioro~lrl 
I major 
I ap1~;io 
z trnmtrs. a qzo%xx) n!i< 

:o allrrcr i qfxf&~w dir 

ARTIGO I I " 

i chefe do dtpÓs!ro dc niaterial dc pcns  
da ptc>vincin r 60 rl~srnto dt! Mqarribi- 
q u e  capiito ori ruba1rctn:r da prrvlntia 
-- soldo I qanfica$áo amgo r'j" $ 

z crna~rinor, of!cia~, inícnori-.> - yrés e 
gratiI1çar;óei y I < i  3 1 t r p  14 ' .-se.. 

4 m m c s ,  t~s,~cotri>nadii,. grat>iicag&s a 50 
d ~ s  r!iinns 7 3 h ~  73%30 

Pólvora e $11at~:í.11aI dç guerra para a fortikr.za 
de S Scbaruio r o o o b  r oo08ooo 

-..- ~- .. -. . . - - 
' 4  trunspnrtm 59 05387 10 



Transpurtc 

ARTIGO g 0  

P R A Ç A  DE 5 SEBASTIAO 

r comandante, coronel da provínaa-soldo 
c ganhcaçáo pelo amgo 13' -$ - 

r ajudante, oficial subalterno - soldo e 
graaficaÇáo pelo artigo 13' -$- -$- 

ARTIGO ~ o "  

VETEN A N O S  

I comandantc de compdnhia, alfercr - 401- 

do e graafica~áo pelo amgo 13 -8 - 
Vennmcntos e subsídios do pessoal da cum- 

~ a n h i a  conforme o orqamento vigente z 5zs&ro z 525k10 -- 

ARTIGO I i o 

DEPOSITO DE M A T E R I A L  DE GUERRA 

I chefe do depósito de material de gucna 
da província e (10 d~suizo de AUqanibi- 
que, capitáo ou subalterno da pmví~iua 
-soldo e granficaçdo pelo amgo 13 " -6 - 

2 escriturinos, oficiais inferiores - prés e 
grarificaç6es pelo artigo r 4  " -4 - 

4 xrvrntes, st.nrenciados, gratifica+es a 50 
r& diinos 7 3 b  7 3 b  

- -- 

ARTIGO I z O 

MATERIAL DE C. U K R A  

Pólvora i material de guqrra para a fohalcza 
de S Sebasuáo ~ooo$ooo rmb 

P --- 
A trbn~portur 59 053T7~0 

Transporte 

ARTIGO 1 3 ~  

OFICIAIS EM (OMI.',SAO 

SECÇAO r 

Soldos 

I coronel 
r major 
I capicáo 
z tenentes, a qzo$ooo réis 

ro alfires, a 3 6 0 8 ~ 0  réir 

GrahftcaçGcs dc 2 a classe 
I coron~l 
i majar 
r capitáo 
z tenentes a i 6 0 b  reis 
6 alfere5, a ióo$mo ré15 

Granficagórs de 3 a classe 
z alferes, a 3 o o ~  rCts 

Grauficaçócs de q a classe 
2 alferrs. a 3óof&c riis 

OFICfAIS INFERIORES EM C O M I S S Ã O  

4 pnmíiros sargentos, a 209875 r61 5 (575 
tcis d~ inos )  

6 segundos sargentos, a 18~166~5 réir (qgj 
8398500 

Sis  diános) 1 &&5[) 1 9235550 

A transportar 71 267$260 



Tran iporte 

SECÇKO 2 

Craaficaçóes de s' classe 
4 pnrneiror sargentos, a 6 0 b  $LS 2 4 o b o  
5 segundos sargentos, a 48koo EIS 240$000 
Granficaçáo de 4 classe a I segundo \ar- 

gento 108$0oo 588$000 

ARTIGO 15' 

ADMINJSTRAÇKO NAVAL SUPERIOR 

I chefe da provincia marítima de Mgam- 
bique, capitáo de fragata - soldo, granfi- 
casáo e subsídio de embarque pelo Mi- 
nisténo da Marinha -$- 

I ajudante, pnmaro ou segundo tenente da 
armada - soldo, grdufica5 áo e subsídio 
de embarque pelo Ministério da Mannha -$- 

I encarregado da fazenda, chefe do depó- 
sito do matmal naval da província, 
comissáno de I ' classe - soldo, grauh- 
caçáo e subsídto de embarque pelo Mi- 
niscéno da Mannha $ -$- 

ARTIGO 16 a 

NAVIOS EM SERVIÇO PERMANENTE NA PROVfNCIA 

Combustível, manumentos e sobressalentes 
pa,ra os vapores Awxilrar, Neves Fmeira, 
Bufa10 e Mac-Mahon 30 ~ $ 0 0 0  30 OOO$OOO 

ARTIGO 17 

MATERIAL NAVAL 

Para reparaçáo do matenal naval 6ooo$oo0 60009000 -- 
A transportar 107 8555260 

Transporte 'O7 8555260 

ARTIGO 18" 

OBRAS POBWCAS, CORREIOS, TELEGRAFOS 
E CAMINHOS DE FERRO 

i director geral das obras públicas, correios, 
telégrafos e d o s  de ferro 

Ordenado 72oJ6000 
Graaficaçáo 2 3 3 2 0 b  3 3 2 0 ~  -- 

ARTIGO r9 o 

SERVJÇOS DO ESTADO EM TERRITORIOS DE COMPANHIAS 
COMPANHIA DE MOÇAMBIQUE 

SECÇÁO I 

I juiz de direito na comarca da Beua 
I delegado do procuradoi da coroa e fa- 

zenda 
Ordenado 9 w b  
Graaficação como conservador 400$mo 

2 escnváes de Dueito 
Ordenados, a ~&$orm réis 7 2 0 b 0  
Granhcaçóes, a 3 ~ $ a w  &is 600$coo 

4 sub-delegados dos julgados de Sofala, Chi- 
loane Sena e Macequece, a r&$ooo réis 
2 ofiaais de hligênaas 

Ordenados, a 1 2 0 ~  réis 240*0 
Graahcações, a ~O$QCO i20&00 

3 missionários da Congregasão, párocos em 
Sena. Sofala (ou Brua) c Macequece, a 
4 0 0 ~  ré1s 

3 empregados menores das paróquias, a 
60$000 réis 

A transportar 



Intendincc~ na Rcira 
I i~itcnricnrc 1 5 ~ +  
I srcrcránu h o o ~ o  

I'csscial auxiliar indigi.na 
I I siDaiç. 3 i00 réls d1án.n~ 
CI-arificni;ãr. d 1 sipai chcie 

h.3b 
7 2 h ~  875S0" 

-- ---- 
Ia 55 jboo 

Siih interidincia 3c Chiloane 
I sul.*-intrnilcc~ç, ufir:al suhalct~ino - soido 

r .  gratiÍ~caç50 pelo drtign i j --$- 
Pirso21 :r:digrria duxiliat 

i i sipais n 16u réis rliánoi 642$400 
C;rcitifi~ay5o a i sip?!-chefe 3 G $ m  6 7 8 5 4 ~  -- 

Sub-intendPnria de Sotala 
r su5-intenbcnte, ofliidl subal~ernn- soido 

e gatificqiri  pela arrrgu I 3 " - 0 -  
J'esccal a~xi l iar  iri6ígiitia 

K I  s~pai, a lho ré14 dianoc 64284" 
Cranf ic i~ao a r chefc j 6 h  678gqoo -- 

Iiitt-nd~nci~. do Sena 
I inreni!triie 
r ,scrct;ino 

' ~"08"" 
bb 

Pt:soal auxiliar indígena 
i I sipatc. a 400 rCis por s r -  

t i i an~  24' w5 
<;r;ttificaqáo a I r 1 i i . f ~  3 r ; b  ~ 7 7 5 0 %  -- 

Sub-rnrendêni>a dc  maceq que 
I sul~!ntrridentc, o f i ~ ~ z l  7ubaftmnci -- wldo 

c gracihcnqáo prlo amgo i3 ' . . -% 
Prswal auxiltar, coma o de Srna '776065 -- 

A tran~pmzm 14 56jS930 i 1 175826 

A deduzir 
C o r n p e n ~ ~ á o  que a Companhia tm a pa- 

gar nos tennor do ri-a de 30 de Julho 
de i889, despesas corri os srniGos 
do Estado 7 O Z V ~  7 5455930 

P 

Gui?amentos para as paróqum. dccuraçáo 
dos teniplos e nlfaras 

Sustenta de presos nar cadeias 
3 ~ *  

Conservaçãci c r r p a n y o  dc edifíuos prtrn- 
ccntm ao Estado I ~ C K & C O  2 400$000 

ARTIGO 20 C 

I sab-inrendence, o conianrianre do presídio 
da ilha Je Santa Carolina -5- -& 

ARTIGO 21 " 

OFICJATS E 0 f i l C I A I S  1h'FLRIOREii SISM COLOCAÇAO 

r major, ~ o l d o  
i capitáo, soldo 
3 tenentes, wldo r 420= kis 

i r  a;feres, soldo a 364300 &IS 
5 pnmeims-~nrgeritos. ptti t nmic abonos 

i o  scgunrlor-sargcnms, prE c inais aborior 
Aluda dr custa a : major 
Ajuda cie m+to n i capitão 
A]udd de msto a 3 cenenre5. r á o h  réis 



Ajuda  dc custo a r2 a l i a s ,  .I f;q46coo &s 6 4 8 b  
Ajuda di? curto a 5 primeuo9-sârgcnros, a 
30% As . . r;& 

Ajuda de custn a io segundos-sargcnms, a 
a&aw &s z408"o 

I r 07C>frz5 
A cieduar 

Soldos e aludas dr nisto de ofioais e oh- 
infenorcs liunccados ou rmpregados 

em wru~ços que sejam renihuido~ por 
oiima capirtilo do opmento 4 000Bobo 7 076$125 

ARTIGO 22 o 

Empregados rcfomados, aposcnrados ou adidos Js rcpsr- 
t i ç í ; ~  pmmnciais . ., 16 ooo~ooo 

DB.5'PESA.C DIVERSAS 

Para despesas de ertpcdrentr, Bolmm r inais yublicaçks 
ohnais, ttlegramas, rmpressor, transptres de Lmprega- 
dos, ainda dc cusw de vlagens e outras imprevistas 45 mo* ---- 

Total dar dejFesas provrnciair 
Toral das rcreitas provinciais 

209 397w5 
30 0 ~ 8 0 6 0  - -. - - - - - - 

Déjcrc '79 3478865 

CAPITULO 11 

DISTRITO DE MDÇAAIRIQUE 

ARTIGO r u  

..IDMINISTRAÇ.ãO G E R A L  DO IIJSTRITO 

SECCAO i a 

r governador da distr~to, o governador geral 
da provinna -0 - 

r smetáno, o ectdna geral da província --5-- -$- 

SECqnO .r L 

Secretario àrstritnl 

A semtana gcra! da província 

sscqno 3 a 

S c a ~ á o  mililrir d a t i ~ l u i  

'4 reparriç5o militat 63 sertetana gnal da província 

ARTIGO 2" 

i ;idrnmisuador do concrlho, ~ap~t i í i ;  OU SU- 

b a l t m o  da provícina -soldo c ~ratifi-  
cação da p~trntr. peio amço r7 o --4- -$- - -- 



r escrivão da ndmiwtn~ão, ohcial infmor 
-soldo e granfiraeo da gcaduaçáo pelo 
amgo 18" -8- 

2 ofiaits de diligènrsas, guardas do wrpa 
de p l i u a  r fircalização do r l i s ~ l t o  4- -0 - 

Se o administrador do conceho náo for 
militar receberá o vencuncnto anual de 
&$CKKJ réis, em idinncas citcunstânaas 
o esmvão da administração venzeri &w 

3 t 4 b  

Guprtanta mor 2 concelha do Mosrwrsl 

r cap~ráo-mor e admirilsmador do concelho, 
ufrnal suprnoc ou capieáo da provirina 
-soldo e granficação pelo smgo i7 -$- 

i secretáno da capitania-niar, csmvio da 
admioisnayPo do conceil~o, oficial 91ibsl- 
temo da provínna-soldo e grahftcaçáu 
pelo amigo 17"  -O- 

4 chrhs dor di3rntos das Cabacêiras, San- 
C U ~ ,  Arnpapd C hpoensc ,  a rm&w riis 4rn50oo 

j ~ub-cht£t$ dos mencionados d w t m s ,  a 
jo$oao réis zm.iF060 

Para vennmenms de outros chefrs e cabos 
de m a c ,  c subsídios a I ior~tados indÍge- 
nas, vasíalus da coroa portuguesa r oookrm r 6 a 0 b  

- - 

Comando mi2ir.r supe7ir1r e concetho de Angoche 

I coniandan~ miliur superior, ;idmimscra- 
ttor do concelho de Asrpche, ohcial rupe- 
nor ou capitão da província -saldo e 
gracifir açáo pelo arcigo 17' 4- - --- 

A trd~irporcm i Goo$ooo 

r secretino do comando, rsmvão da adml- 
nistraçáo, oficial subalterno- soldo e gra- 
~if icaçk ~ P P ! D  arligo i7  * -5- 

r ariianuetix do comarido, ofiaal rnknur 
- c g e a ~ f i c a ~ á n  pelo arngo r8 " --$- 

Para vehlimrnros de chrfes c cabos dc 
terras e wbridias a potcnt3do~ indigenas +m$ooo 

i coniandante rniliuir de Snngaçe, ~ficial 
rubalterno-- soldo e gaah~açán pelo ar- 
tigo 17 o -$- 

I adjunto a esse comandafite, oficia! siibal- 
tcrno-w1di.i c gauf!caçào pelo artigu i?  -.$- 

i wçtct.<cii> rlo cam~indo. ofioal inferior- 
prt c gatiEicaq5u pelo artigo i S C  

A- 

4 4 -  

Coinuiido inrlatar supevior de Gebo DeLgado e r on~eiho do Ibo 

r comsnd~i i r~  militar .iiipcnnr, admrniswa- 
dor do ~oncelhu do Ibv, oficial wpmor 
oii capicáo da províncta - soldo e p h f l -  
ragáo yrlv artigv 17 " 

i secretáno do comando, escnvão da admi- 
niscraçáo do concclhn, oficial stibalterno 
-- saldo e giatihcaqio pelo amgo 17 

i amanuensc do comando, oficial inlrnur 
- prí i gr.iuficayári pelo artigo 18 * 

Para venriiiiciitos de dielei r cabos de ter- 
ras, C subsidlos a patrnrridos indigenas 

I coniaiidnnte rriilirar dt. Pdrna, capirán ou 
oficial subsltrmo -- soldo e gratilicaçio 
pelo arugo r 7  " 

r adjunto a esw mmandantr, olicral subal- 
trmo -soldo c gracibcaçáo peio artigo 
1 7 ~  

i sprretirio do comando, i)hcia! infecwr- 
prE e granficaçio pclo amgo 18- 



I comandante mihor de Monmbba. ohoil  
subalterna -saldo e grauficaçáu pelo ar- 
ngo 1 T 0  -$- 

I adjunto a ww comandante, subalcemo- 
sol<io e pnf1cay5o pelo smgo 17" -0- 

I s ~ n c t á n o  do comando, ohcial infenor- 
pr4 e grauhcaçh Olo amgo r8 " I 2w$000 

C u m n d o s  rnilitnrer subnltrmor, rht-ecLow!en&e 
suhnrdtnodns ao goiwrna11nt do distnlo 

3 comandantes mihtares di. Maubane, Mo 
gtnquale c Infusre. ohuais subaltesnos-, 
scldoa e grauficqám pelo amgo i 7 -$- 

3 adjuntos a esses ramuidanteb, ~ f ina i s  m- 
b a l m o s  - soldos c grat&caç%s pelo ar. 

ng" !7" -$- 
7 5eaetanos dus comando>, oficiais uifeno 

rcs - prés e g r a ~ 6 ~ ç ó e s  pelo amgo r8 " -$- 
Para vencimentos de ckefts e iabus dc ra 

ras, e subsidias a potentados indígenas ~~ 6 o o h  

CORPO DE POLICIA E FISC.ILIZ.,lÇKO DO D1STlilTO 
DE AfOGAhfBIQZIE 

r comandantp gtml. ohod supenor ou ca. 
p~táo dz pmvínna - soldo e granfrcaçáa 
~ l o  ampo 17" -5- 

4 diefer de divisio o admmatrador dn con- 
cehu da dha de Mqambique c os semr- 
&nos da capitania-mar de Mossunl e dos 
comandos milirares mpenorts de Cabo 
Drlgado e Anpçhe . -8- 

z sub-chefes de divisão, ohuais infaiorcs 
- pres e granfiraç6es pelo amgo r8 -$- -- 

A rrmsponar . 3.800$000 

4 cliefcs dc secçác?, ofina:~ infenc>rrs - yrés 
e granfic.aÇõe~ amgo 19 

12  cabos, a 2 1 6 ~  ~ L I S  
30 <panlai de I classe, a iSo$ooo réis 
40 p 3 r c l a s  de 2 ' classe. a i+160w r& 
ga guardâa de 3 &  c l i s v ,  3 :nS$xm rés  
8 coirictnros, a 873600 réis 
Crauhcaçáu ao cheic rla seqán d t  cavaldna 
G'rau€ica~óes a L cabos de cavalaria a 

366500 'é" 
Gratfimçórr a r 2  g r d t d a ,  a cavalo, a 

18fajo rCrs 
C;mtificrl~ho ,i I < ~ > r h ~ t i  ira ,i c.1~-310. d Tn réis 

diános 
Forrageiir para r5 cnviilos. 3 ~ o n  rc;is diános 
Para rrrnoiitii, arrnos r oiirraa despesas da 

x c ~ á a  de caralana 
(;oiiwrvaçáo e ri,pxn(áo iie arniamento e 

correamc para I 81 guardas, a z riis diánus 

ARTIGO 4 "  

r <Iclcg~do ira ilha de Mgariibiqirr, o chefe 
da Reparoçáo Central de Saúde 

i delegado tio cnncclho dt: Mosciiril, f a ~ u l -  
tat~vy> de r ' clarw 

Soldo +b 
Crntificnçtào &og~m 

2 <ieJegado\ nos concellios de ILo r Ahgo- 
chc. facuItanvos dc z a clzse 

Srldos, a 336$000 réis 6 7 z b  
G ~ ~ t i h c a ~ k s ,  a 4jo$~oa g o o b o  

- 
A rranspurcar 



Transporte 32 974330 

SECÇhO - a 
Hospital de .Koçambtque 

r director faculta~vo de r " classe - roldo 
e granlicaçáo 81o$ccm 

I facultanvo de 2 ' classe -soldo e graufi- 
cação 

I farmacfuuco de 1 classe 
78- 

Soldo 
Grauficaçáo 

360* 
450%0 8roSooo 

I capelão, o missionino pároco de S Scbas- 
t1áo 

I administrador, oficial da província - sol- 
do e gra~ficafáo pelo artigo i7 o -$- 

Para vencimentos de empregados menores 
e enfermeuos, metade da importância dos 
subsídios dos praucanteç de enfermeitos e 
mais despesas de pessoal, in<luindo os 
prés das pratas da companhia de saúde 
em serviço no hospital 4000k00 6 4 d b  

SECÇAO 3 a 

Enfermanas mthtares e ciuzs 

Enfermaria do Ibo 
I director, o delegado de saúde do con- 

crho -$- 
I farmacêunco de z e classe 

Soldo 
Gratihcação 

336lwOoo 
3 2 4 b  &8ooo 

Para vencimentos de mpregados menotes e 
enfermeiros e mais despeía de pessoal 8m* 

Enfermana de Angoche 
i director, o delegado de saúde do con- 

celho -$- -- 
A hdnsyortar r 460* 39 377$330 

Transporte 460k700 39 3779330 

I farmacêunro de z a  classe- soldo e gra- 
r-o .. &b 

Para venamentos de empregados menores 
e enfermas e mais despesa de pessoal 5wlFooo 2 Q o b o  

ARTIGO 5 

MTER1,IL DE HOSPITAIS E ENFERMARIAS 

Para mobíiia, roupas e mais utensílios, e la- 
vagens de roupas I @ ~ i B o o o  

Para dietas, medicamentos e insuumentor 
nnírgicos 5 0 0 0 b  6 0 0 0 b  

ARTIGO 6 "  

ADMINISTR AÇKO D A  {USTIÇA 

Juiz de dzreito da comarca de Mgambiquc r 6oo$om 
Juiz de direito da comarca do Ibo I 4 0 0 b  

Delegado do procurador da coroa e fa- 
zenda na comarca de Mgambique 

Ordenado P~ 
Granhcaçáo como conser- 

vador 4 4 o c m  1 j m b  

Delegado do procurador da coroa e fa- 
zenda no Ibo 

Ordenado 8Ook-J 
Granhcaçáo como conser- 

vador 4 0 0 b  IZOO&M) 
-- 

3 escnvies direito em Moçambique 
Ordenados, a 240q6000 rs 7208000 
Graaticaçáes, a zoo$ooo óco$ooo I jro$om 

2 exnváes de direito no Ibo 
Ordenados, a 3~~~ réis 6 o o b  
Granficações, a z 4 o b  480$000 I 08o$cw 

pp- 

A trrrnsportar 7 9 ~ *  47 99716130 



i ajudante pnvahvor de conservaei>m, a 
4 ~ 7 . b  &S . . . 

3 oficiais de deligênms rm Mo~ambiquc, 
a 120fkQo ré15 3GLiFoo 

2 ol~lals  de dclleEnCias no Ibo, a lo8huo o r 6 b  
I mib-delegado no lulgsda dc Angorhr r84$oon ~ o o w $ m o  

-- 

ARTIGO 7 V 

Suscenro de prcros r mais despcsas das cadeias . r ooo~oa 

ARTIGO 8 o 

SEBI'I(23S ECTJFI,QSTICflÇ E DE INSTRUÇ.40 PUBLICA 

Pessoal 

7 niissiotiiiioç, pátaror e prnfessares de tns- 
rniqio pnrnána nas fregiimas de Ibo, 
Qurnmha, Cahaceiras. Mossunl, Sé dr 
M~anibique, 5 Sebasnáo de MnCaiiil>r- 
(IUP ç Antonio Enes. a gro@oo r& 3 s w h  

3 coadluvafitcs da congccgqáo da< missks, 
proEcsrores dr inbrruçíu pnniána em Mos- 
nl, S a n ~ u l  e Ampapa. i i o n b  &i, hb 

3 m~pwgados nienores tias igrejas do Ibo, 
Quermba c Ancónio Ene,. a t&s ~ X o b  

z ytofrsiores de rnscnrçáo poniána etn hlo- 
ydmbrqiiç, u j o n h  réis b 4 F w o  

j pro£essoi~s em Ibo, Mos>unl c Antonio 
Enrc, i zm$ooo réis fwkm 5 q 8 o k o  - - -- 

A irrnfpr~rtar 64 5778130 

Pata guizatnentos da, paroquias. Jecoraçtes 
dos reniplos e vcitrs sngruda~ 

Marenel para as escola!: estabel~oda$ fora 
9..b 

d a s  casas da congrcgaçáo das msssóes 450- 1 3 5 " m  

ARTIGO 10" 

.4DMINI.STRAr.PO DA FAZENDA 

I chefe dr i-rpartiqáo r- rstrivão de fa7trida 
da concelhri da ilha de h4ogarnt~iqur, pn- 
rneiro rscnturáno da reksartiçaa de fazcn- 
d3. ptovinc~al 8ool&oon 

I sub-chefe, srgundo rscnturánri da repar- 
c i ç h  de ffarendn provinnal 

I xcrbrdor tesoureira, o tesoureiro gmal -$- 
I ~rnsniiense 

Vencimento de categoria x2o$aoo 
Vericimerito de exeicicio 1685jooo zSP$noí~ i b%hibnao 

--- P 

Coricellio do Ibo 
I delegado, escnváo de fazcnda do concc- 

lho, segundo esrnturáno da reparri$Jo dr 
Iarrnda provincial liw$rx2 

I aaianuinic <ia I " dashc da 1qmtlqan dc 
de farenda pcnviixral 440$CQ~ 

i receltdor de 3 e Jaarç sYG@ricn 
------ - -  - - -  

A crumporc,lr I ~?il$nnu h7 6r5$g30 



- - - .. - . . 
Gncrlho de Angbdie 

r delegado, emiv8o de fzcnda do concc- 
iho. o chrfe da delegaçáo da aif2ndega -8 - 

i recebedor Jc 3." dasw 2@* 
I amanuense 

Vcnumento dc ategona xzo$ow 
\'rn<imento de rxcrcino x68$aw 2 8 % b o  -- -- . 

Concelho de Mcssuril 
I delegado. esmvZo de fazenda do con- 

CL.~~IO,  p~~ni~iro arnanueiw da rcpdniqáo 
de frizendn provinnul 

I recebedor de 3 ' classe 
440% 
zH8.6ooo z9x,Euo 

Mínimo dar quoras de 4 rscnvjeã dc fn- 
zenrln 2 22009000 t i t s  

ARTIGO i r  

I drtcctar ~ g 0 0 0  
i pnmc;rncu71vãn , 
i segundo.cscnvUo, servmdo de escnvár> Jr 

* 
entrada 3 r ~ *  

z venhcaiores, a q o h  r& 
1 te50UTeltD 

&h> 
25o* 

r gua~da-mor 2 o o k  

q aspiranrrs. J rh$orxi réis 72o$CIOo 
.- -- -. -. . . . . . . . . . . .. 

.4 tratzrpnrtrr 2 ~ j o % m )  i r  3955330 

r niedidor ( pesador i so&mo 
1 ponririj 12- 

r capataz 8 0 % ~  
Guardas do ccrpo de pnlícla e fiscalií.açáa 

do dismta -- $ -- 
Panoer de escnims e remadores do ~ % o  do 

departm~crito maríumo da norte -$ -- 3 270$000 
-- 

Aifbridega do Ib4, rrrai da:egajocj e poitos fiscais 

i d m w í  
I escirváo 
i vaificador 
: rraourciro, o rr:rrbor da delcgaç.io dr 

fazenda 
3 3spuantes, a i & $ c ~ í >  réia 
I pme)^'U 
Guardas du corpo <ic p o l i ~ ~ a  r frscaluaião 
Patrácr c remadures do au;u rtt dclegagào 

da cnpranta dos pozos 

Para desprzsas de rxpediente e mntenal drs 
alGndtgas, suas dclegjçks e posms & w w  

l'erccn~a~eni ao, cmpmgadus das alfândrgds 

ARTIGO I 2 " 

ilDYINISTftAÇ.-iO MILIT.d R SUFiiRION 

I coniandari~c da citvsáo rnllttlr de Mgam- 
bique, o govm~íior do disvicc 

- .- .) 
- - 

A tr*mprtnt 89 0455330 



Transporte 89 0458330 

I sub-inspector das forças irregulares da di- 
visáo militar de Mqambique, oficial su- 
penor da província - soldo e grauficaçáo 
pelo arngo i7 -$- 

Ajudas de custo ao sub-inspector das forças 
irregulares, quando em viagem de ins- 
pecçáo 364- 3 f k b  

ARTIGO r3 

COMPANHIAS DE CAÇADORES 

Pnmeira companhia (quartel em Moçambique) 
r capitão comandante 

Saldo 540$000 
Gratificaçio 2 4 o b  78~k~ooo 

I tenente quartel-mt sue 
Soldo 4208000 
Granficaçio 1W-J 5 8 0 h  

2 tenentes 
Soldos, a 4zo$ooo Ris 8408000 
Granfica~óes. a 16okoo réis 320$om i ibo$om 

4 alferes 
Soldos, a 360$ca réis 1 4 4 0 h  
Granfi taçóes,a160~0odis  640&00 20801000 

I sargento-ajudante 
Pré, a 465 rés 
Grahficaçáo 

I sargento quartel-mesm 
Pré, a 415 r&is 
Gratificaçáo 

3 primeiros-sargentos 
Pré, a 315 réis 
Grauficaçóes, a 60$aoo réis 

Trmsportc 

5 segundos-sargentos 
Pré, a 235 réu 4285875 
Gra&açóes, a 48$000 réis 240$-000 

I mestre de corneteiros, a 155 réis 
12 prmeiros-cabos, a 80 141s 
12 segundos-cabos, a 60 réis 
i comnheim, a 80 A s  
I espmgarde~ro, a 80 réis 
94 soldados, a 60 réir 
4 corneteiros, a 70 réis 
Fardamenm para 135 praças, a 20 réis 

diános 
Pão para i35 praças. a 40 réis diános 
Au ~i l io  para rancho de I 25 praças, a 50 réis 
Auxilio para rancho de ro oficiais infeno- 

res, a ZOO riis 
Conserva~áo e re~araçáo de armamento e 

co-e de r35 praças, a 2.75 ré's por dia 
Camas para 135 praças, a r50 réir 
Granhcaçáo a 2 artífices, a 120 réis em 

zoo dias 
Granhcaçáo ao pnmciro-sargento da secção 

de arnlhana 
Granhcaçáo ao segundo-sargento 
Granhcaçáo aos 2 pnmeiro5 cabos, a 40 réis 
CraaFicaçáo aos 2 segundos-cabos e 12 sol- 

dados, a 20 réis 
Luz, lenha e despesas de quartel 

Segunda companhia (quartel do Ibo) 
I capitáo comandante 

Soldo 5 4 0 b  
Granficaçáo zoo$mo 

I tenente quartei-mesue 
Soldo 4 2 0 b o  
Granficaçáo 12o$ooo 

A transportar 



2 tcnenies 
Soidos, a 4 2 o b  K s  
Granficaçów, a i z o $ i ~ m  &a 

4 alferes 
Soldos, a j & h  ri:s 
Granficaqóe,. a ~ z o h  rêrs 

j segundos-sargai~s 
Pri. n 235 &is 428u75 
Gnt : f i ragk,  a 3&0 &s i F o b  h o B R 5  

A re~tante otgariiração como 
na I L companlira q hcqwr6 15 4i6$816 

-- -. - 

FORCAS 1RRErfULARE.F 

D e y e s ~  ineiiia d~ instruç5o dc uma cnrai 
Craoficações de exetdcios a r chek d e  

guerra. a 5 nipiar (~$250  réij), havendo 
x i s  ipocas de cxerónos 

Gr~tificaqáo a r ajudante do chrfc, a 2 y: 
:xpL"" 

Gratificaçáo a 4 rabos, A : ruiiin 
<;tauf:iaqáo a ICE sipair, a '/i Npia 
1)rspesa com a a luntnw~ão do pessoal ern 

:B 414s (média) de exercicios, a 40 rtis 
por p~ ssoa r por dia 

7:. de sipair 

Para prirnios e ourras dr rpsas  do' cxíxí- 

CIOS tmFooo j«z$+70 

Dcspesa <ie insuuçZo dc ro cnsicr~s dc si- 

p;iis, vndo 2 organiradas na I spir:lnia mi 
Iirar do hfossunl, 2 em ~ 3 r l i l  urn. doi 
cr~mandus tnilitarcs su~icnorrs dc Cabo 
Delgado e X~igodie, r: i i-tn ~at! i  iim d o i  
4 cornnndus milrtan-s siibalrmus 

Despcs  miiita riini 140 s.;~as e 7 caboí eni sciviyo 

pmi?nclicc nos comaridos rnililarts suba:tcnios 
Prí. c alinierita$ári dc 140 sipus .i Fxi &i, 

(m6dia) por dia r por pcssoa 3 &b 
P& e aluncntaçáção dc 7 caios, r 130 rlir 

(mírlia) por dia c por pcssoa 332'B150 
Fdrdtmento para 14 7 pnçar,  a 5 61s diániis 26652;5 

Camas, n 650 reis 955550 
Dcspsas de aquanclamcnrn q @ $ ~ @  
Para iubsidios de tn~rcha t~~ 4 '0'%75 

ARTIGO r j o  

Dl:IJdSITO DE YASERI,4L DE GCrERRA 

O depórito d< rnatcnal de piena da provícna. 

POlvora e rnatcnal de pcrra. wbsn tu~áu  e 
repara550 de arniaruenro e correame, des- 
pesas das tarreues de m o  6 occi&m 6 wio$o<io -- 

A transportar 134 [ r + ~  



Transporte 

ARTIGO 17 

OFICIAIS EM COMISSAO 

I coronel 
I tenente-coronel 
I major 
2 capities, a 540$OOO réis 
2 tenentes, a 420$000 ré15 
15 alferes, a jóo$ooo réir 

SECÇAO r 

Soldos 

SECÇAO 2 a 

Grauficações de I ' classe a 
I major 
r alferes 

Gratificações de 2 a classe a 
I coronel 
I tenente-coronel 
z capitães, a 240$000 réis 
I tenente, a r60$00o réis 
5 alferes, a 160JIooo réis 

Grauficd~Ões de 3 classe a 
8 alferes, a 3 0 0 ~  réis 

Granficações de 4 L classe a 
I tenente 
I alferes 

ARTIGO r8 

OFICIAIS INFERIORES E M  COMISSKO 
SECÇAO r a 

PtB 

5 primeims sargentos, a 575 '61s 
10 segundos-sargentos, a 495 61s 

049s375 
I 8065750 2 85651 25 -- 

A transportar 152 715$132 

Trunspot te  
SECÇAO 2 a 

Gratificações de I a classe a 
2 pnmeiros-sargentos, a 48$000 réis 

Gi anficações de 2 classe a 
9 6 % ~  

3 pnmeiros-sargentos. a 60$OOO ré~s 1 h+ 
5 segundos-sargentos, a 48$000 réis 2 405000 

Grauficações de 3 ' classe a 
4 segundos-sargentos, a goJ6ooo réis 

Gratificações de 4' classe a 
3608000 

I segundo-sargento, a io8$wo réis ro8$mo 984$ooo 

ARTIGO 19" 

ADMINISIRAÇAO NAVAL 

Pessoal 

SECÇAO I a 

Departamento marftmo do norte 

I chefe do departamento do norte e capitão 
dos portos do distnto de Mo{ambique, o 
chefe da provínna mdhrna -$- 

i ajudante do chefe do departamento e 
substttuto do capitão dos portos do dis- 
mto, o ajudante do chefe da ~rovínna -$- 

I escnváo zw$ooo 
I pauáo-mor 
z cabos de mar, a zoo$mo réis 

3 4 - 3  
4 m b  

I guarda de lastro 120$000 I O Z O ~ O  

SECÇAO 2 a 

DelegaçBes do capitanta dos portos 

5 delegados em Ibo, Palma, Mocimboa, 
António Enes e Sangage, os directores e 

A transportar 



che£e.s das drlegaçóes e postos d3 ali% 
dega nessas localidades -5- 

5 patróes-mores, com ordenados divcrsos 8 7 z b  
2 cabos de mar 2@$000 
i parda de lastro io8$oori i 2a$o00 

3 fopeiros para lanchas 3 vapor- wta1 dos 
vencimentos, vsnávers 

10 mesues e conuarnestrcs de embarca~óes 
3 4 3 b  

de vela-tocal dos ordenados, vanáveis r 2m$am 
bo marinheiros, gmmecc-, moços e corinhei- 

tos para cmbarcaçiia dr vrla - totdl dos 
ordenados. vanáveis 2 4 0 0 b  

Raç" para 70 mpulantrs de c~iibarcagâes 
de vela a 160 réis drános 

7 patxóer para os escaleres do departamento, 
4088$000 

deleg.ições da wpitmuiia, governo geral, ca- 
pitania-mor da Mossunl, aEândegas, etc 
-total dos venamentos, vanávcts hk00 

64 remadores para os mennonados escalerer 
-total dos venamentos, vaniveis 4 8 0 0 b  13 648Sooo 

ARTIGO zoo 

ADMINISTRAÇAO N A V A L  

Combustível, manameutos r sobrcssakntes. 
pólvora e mamentn  das embarcações z om*o 

Para aquisição, consertos e derpar dc cun- 
mvaçáo das embarcações 3 o@J* 

Pata despesas de b a l u a p  dos portos zooo$ooci ~.ooo$ooo --- --- 
A tranrportar 176 63583 32 

Transporte '76 635%'32 
ARTIGO 21 " 

FARO15 E POSTOS ÇEMAFORICOS 

Pessoal 

I farolcuo de L dasw 
Ordenado 292%- 
Grauhcaçáo 6 8 b  3f30fooo 

2 faroleuos de z ' ddsse 
Ordenados, a z r g k  rés5 4 3 8 b  
Cracificaçr%, a 3 ~ b m  réis 6 2 k  5 0 0 W  

3 faroleiros aludanm 
- Ordenados, a 146$000 r&s 4 3 @ m  

Gratificagóes, a 2 2 b  ~615 665000 504* 

6 pmhcantes 
Gratihcações, a 5 8 8 4 ~  réis 3508400 7 1 4 % ~  -- 

ARTIGO zz o 

FIIROIS E POSTOS SBMAFORICOS 

Con~erva\áo e reparação, despesas dc iluminaçáo 

ARTIGO 23" 

OBRAS POBLICAS E CORREIOS 

i d i eh  da repsrnção das ohrzs 
públrcas do distnto e ihspec- 
ror dos serviços postais, o dr- 
n-ctor geral das obras públi- 
cas d3 prr~ví~~cia -$- 

2 condutores de 2 a classe 
Onlrnados, a j o o ~  &ts 6008000 
C;rafificaçóes, a h o b o  tris I &@oo 2 ~ O O B O ~ O  

P 

A Lrmrsportar z zoo$o~o i80 349161 



Transporte 2 z o n h  r& 349$r6z 

r chefe & secção postal 
Odcnadu 
Graaficaçáo 6 4 0 5 0 ~  -- --------. 

Para vencrmeritos de delegados 
do Cormo, amanurms, d15- 

mbutdorcs, condumr, rrc 2 aoo$ooo 
Para ajudas de custo e granft- 

ca;án ao pagador 7 ~ 0 h  2 7 2 & ~ w  5 ~6ogom> -- 
ARTIGO 24" 

OBRAS PUBLiCAS F CORREIOS 

A G R O N O M I A  

I a,&nomo 
Ordcnado 
C;ranfunçáa 

3m'EUcO 
goo%m 

Para desfxsas de werros de 
pIaiira+s r fornecimento 
plantar e rementes r ~wEOL'D 2 4 0 0 % ~  

Pata despesas dai colónias agcíto!as ttrrrí, das collnras F- 
nas a cargo do cofre &srnwl, e da cuttuta dos tmenos 
dessas colón~aí pertencentes ao Esrado 3 íb&m 

f'ara dcs~eras de rxyr<fi<,nie das rcprirti@t.i ri~rtntris, a~ci -  
das de cusm dos fitri;innjiias íjur a ciai ttnharn d:;eito 
qiianc!~ rm v:agci.rii. I?a\sa!p:s dentro ria i:i;clinsc:r:;io 
do dtsujro, prescrítcs A rGgulo~, ficririiciii<ra e ifespesas 
impr;:v!srar 1 3  ~AGQ%W 

Srtoia i r ~ t d l  das itt<s~,u.sns dismr.+is 231 j87$r62 
Totalidade & c  rcrarsr distnrais 364 coo$>on 

Saldo 37 Gr 
-- -. - -. - - - -- . - . 



ARTIGO I " 
ADMINISTRAÇÃO GERAL DO DISTRITO 

SECÇAO I a 

Governo do drstnto 

r governado1 do distnto 
Ordenado 3 - h 0  

Grat~fica~Zo 2 m h  5 - b  

I seuetáno, capitão ou subalterno da pro- 
vínaa-soldo e grauficacão pelo amgo 17 " -16- 

I ajudante de campo do governador, subal- 
tema - soldo e gratibcação pelo ar- 
tigo 17 o -& ~ O O ~ Q O O  

SECÇAO 2 a 

Secre tarta distntal 

i chefe, o serretino do distrito 
I oficial 

Ordenado 
Gratificação 

2 amanuenses 
Ordenados, a 2001$000 r& 
Grattficaçóes, a ~oo$ooo réu 

I porteiro 
I servente 

A transportar 



SECÇAO 3 a 

Secção mtli tn~ 

I chefe, o sub-inspector das forças militares 
do distnto, ofiual superior da província 
-soldo e granficaçáo pelo artigo 17 -I- 

I sub-&ele, capicáo ou subalterno da pro- 
vínaa - soldo e gra~ficaçáo pelo ar- 
tigo 17' -16- 

z amanuenses, oficiais infenores - prés e 
granficaçóes pelo artigo 18 -3- -8- 

ARTIGO 2 o 

ADMINISTRAÇAO LOCAL 

SECÇAO I a 

Admmistração do concelho de Quelimante 

I administrador do concelho, oficail subal- 
terno ou capitão da provinria - soldo e 
granficaçáo pelo artigo 17 -3- 

I escnváo da administração, subalterno - 
soldo e gratificaçáo pelo artigo 17 O -$- 

2 ohciais de diligêncids, gudrdas do corpo 
de polína e fiscalizaçdo do distnto -%- - Se o administrador do concelho não for mili- 
tar, vencerá o ordenado anual de hoo$ooo 
réis, em idênticas circunstâncias o escrivão 
terá o vencimento de 360$ooo riis 

SECÇAO 2 a 

Comando milrtar slrperior e roncelho de Tete 

I comandante militar superior, administra- 
dor do concelho de  Tete, oficial superior 
ou capitáo da província - soldo e grau- 
hcaçáo pelo artigo 1 7 0  -$ - - -_ 

A transportar . 6316&30 

Transporte 

I secretáno do comando, escrivão da admi- 
nistragáo do concelho, oficial subaltemo 
- soldo e grahfiraçáo pelo amgo 17 -$- 

I amanuense do comando, oficial infenor 
-pré e gratificação pelo amgo 1 8 "  -$- 

4 comandantes militares do Zumbo, Chi- 
coa, Sungo r Massangano. capitães ou ofi- 
ciais subalttrnos da província - soldos c 
granficações pelo amgo 17 " -$- 

4 adpinms a esses comandantes, subalternos 
-soldos e gratificaçócs pelo artigo 17 -%- 

4 secreunos dos comandos, oficiais infeno- 
res-soldos e gratificaçóes   elo artigo 18 o -& 

Para vencimentos de chefes e cabos de ter- 
ras e rubsídios a potentados indígenas qoof ooo 400$000 

SECÇAO 3 * 

Admin~stração do conceliro de Chinde 

I administrador do concelho, oficial subal- 
cern+soldo e granficaçáo pelo artigo i 7  -$- 

I escnváo da administraçio, oficial infenor 
- pré e grauficaçáo pelo amgo r8 -& 

z ofinais de  diligências, guardas do corpo 
d e  políaa e hscali2açáo do distnto -8- 

Para vencimencos de chefes e cabos de ter- 
ias e subsídios a potentados indígenas I o o o k w  I O O O ~ O  

SECÇAO q ' 

Comando5 milttares subalternos directamente subordmados 
ao governador do distnto 

3 comandantes militares de  Chilomo, Mo- 
pêa e Milange, capitáes ou subalternos - 
soldos e granficasóes pelo artigo i7 -f - 

3 adjuntos a ewes comandantes, subalternos 
soldos e gratificaçóes pelo artigo i 7 -$- -- 

A transporto 7 7 1 6 h o  



j s<icncriiioc dos rornandnritr~, riii«ais infc- 
n o r a  -- pr;s r p~mhlicaçürs pe!o ar- 
tigo 18" -16- 

Para vencimeritos de rliefes r cabos de renas 
t: subs~cIror a putcr.tidos indigen~s IMW$L?OO T O &  

--- 
ARTIGO j v 

r tomandantc, ohcial luycnor uu capitão- 
soldo c gratrl icaqio pelo artig* 17 o 

3 chçies dc divit;io. v i  adniinistrariare, dos 
~ ~ n ~ r l h u ~  di. (I~çliniurir e Ciiinrle e o 
secrecino dn ccrnalirio militar ruynor r le  

Jc:t 
r sul-clir l c ~ s  de divisão, oficiais infmnris 

- -- soldoi e graufií~qõrs pr!o arttgo r8 o 

3 ~Ilrfcs rlc secvzo, ofictais icifa~orcs - sol. 
dos c g~at~ficações pelo artigo r Y D  

3 cabos. a 2rfiboo r;is 
8 gusrdas dr  i " classe, a 180$330 riis 
16 ~ I ~ T C ~ ~ I S  dc s a classe, a r + w ,  réis 
78 giar.d.1~ dc 3 * çJassc, a i o S b  &is 
ç corneteims, a 874630 rEis 
Gmrl;rva<Zo de ar?na!ncnto r correame para 

I z;i pr;ir;is, a 2 r;is diinos 

ARTIGO 4 o 

r dílcgado dc saúdc do concelho dc Qucli- 
matic, facultauvn de i ' classe- soldo t: 
grauiica~áo 8io$~oo 

----- " 

.4 tran.rp,vt$: 81n&iw 23 I 3i$6tio 

Transptwtvtc 8 i o k m  13 r37$Xoo 

z ddegadvs nos concelhos de Tete e ChYrde, 
facultrivos dde z " clasw - ncldos c gran- 
ficaçiks, a 7 8 6 b  As I 57"&mj L 3 X 2 f e í ~ ~  

.- 

SECÇ;'10 r a 

Nospzta; da Queliniante 

i duccror. o deirgado de saúde -%- 
r fanilracvo c!e t ' classe ---soldo e p n -  

ficaçáo 8ro$cw 
i famacêutico de 2 ' classe - solilo e e- 

ahcação 6 6 0 % ~  
Para v c n m 1  rico Jc empregados rnenores c 

cnfemiciros e mais d ~ \ ~ c s a  dr jx.wnd r wo$w<i 2 670$000 
- 

SI:CcAO 3 

.Enjermnrhas crr':s s rnrlrlorei: 

Enfamana <!c 'rcte 
I ditec:or, o de!rrgado dc sa,6<!i do concelho -5- 
r famac~uri í~o  cIe z * &SK- soldo e p- 

nhzação &b 
I'ara iirnnmcntos dt. crnFrrgarlos rr.cnon.s r 

cnimcirri\ c ni,~is dr:sprsa dc pessoal c b o b  
Enfcrmana do Ch:nde 

I dir<.cror. n delcgario de sa6rlr do conciclho - Q - 
r EannarÊiict-o dc 2 rlarx - soldo e gra- 

uhcaçio &h 
Para venamentos de ern~regados menores e 

rnais dcspests dr pessoal 4m$ow 2 ~ L O ~ O  
- - - -. - - 

ARTIGO 5"  

YriTEi?IAL P.4K,*I HOSPITAIS E EEFERM.,1RlAS 

Par,  mrihiiia, roupas c msts u~cnsliios c lava- 
Reni de i-niipas I OOOEW 

Para <Iieus. oidicamrnros c ins:rmienror 
clr\ir~lr<~s f, ~io<!$oo« 5 mo8300 

-- -- 
.4 trunrpmtrir 3% 509WJm 



- 
I rnnsport~ 

ARTIGO b 

JUIZ dc direto dâ corriarca dc Q u r i i m n e  
Delegado do procuradoi da coroa c fazenda 

Ordenado 8-+m 
Cratihr..içáo como ronscrva- 

dnr 3 ( ~ 4 0 0 0  
---- 

i ajudante da cunscrvatijr:a 
r amaniicme Ja coriservatóna 
2 cscrií3e~ de rirreito 

Ordrnadris, n 240$)30 ré1.5 4 8 0 b  
Crat-iticaqGrs 

Ao que  srrvir nu r " ofícir> 2~>.$300 

AI> ~ I L P  SI rvir nn 2 o oficio 3ixr&oo -- 
i oficiais dc diligência:, a 12c8ooo r i r ~  
i sub-de:egndo rio julgado dc Tere 

ARTIGO 7 " 

Sirstenm dc presr,~ e mais despesas de {adeias f 0 0 0 $ ~ 1  

ARTIGO R n  

SllRI.'JÇOS ECLESIASTICDS I:' IIE INSTRL'ÇÁO PUBLICA 

-2 :nissionái~ns, p;Íro<or c professnre:. ile 
Qiielin~arte c ' ictr ,  r 500$xm r ooo%ocs, 

Miscán dr Milangc 
2 rnia<iíinános c profrssores, a 5oo$cmo it is  r o w i b  
2 aux11:a1ts, a í88b1o ríir 576'Woog 

bTtssá:) do Zunibo 
z missiona'tior c prt~iesrores. a j o o $ w  161s I o,m$wm 

--- --A 
A tranrpwgnr .j jl6$oou 41 18rSboo 

2 I U X I ~ ~ I ~ C S ,  a 288$0w rtis 
z prufasures dc :nsmçYo primána, sendo 

5 7 G b ~  

I em Qiieliinaric .r I cm ?'ele trm$orm v .j52+ 
-- 

Para yisamentos da5 pzri.qu~ii, dccoiagio 
rlcis tempbs r vrsrrs sagradas j ~ ~ $ i ~ ~ c i o u  

Pala despesas das enfcrinarias. escr1l.i~. ofici. 
rias, postos merrnrolópcris c nuuas da5 
missõcs scparadas das r a w  filia:~ de Quc- 
Iinianc e Terc r úooofwo 

M a t m a l  para as crçoias cstribelrcirla.> fora 
das casas c missGrr da Cun~rrfi.içio roo$om x V O C $ ~ W  

ARTIGO i o O  

SECÇAO r a 

i chcfe dc. repartição, mcn-.ãu d~ fartnda 
du C U ~ C C L ~ I D  de Qucliniane,  Fnme:rc eicn- 
turino da repaniyar, dr lazvnda provincisl Y o c i b  

r rub-chefe, segindo-escnruráno da wpani- 
vão de fazenda prnvinadl ~ R J ~  

I recrbcdor dr 7 " classc - vrnonie:xtc de 
cnregona 3605OOn 

z d r n a n ~ ~ e n ~ ' ~  
Vcncirrientoi r lc ca t egon~ ,  a 

rzofkxm reis 240$~20 

Vencimento5 cic exercirio, a 
168&oo réis 3?6+ j 7 l ; J 6 ~  2 336%~ 

.--- - - -- - -  -- 
A tri;nsportur 50 z6y5m 



Mínimo das quotas de 3 escnvics dc Iarenilas óno$ow 

ARTIGO r r " 

I direc~or 400$0"0 
r esmvão 
r vaificador 

3 Q b  
j6040m 

I traurriro, o da reparctyio de fazenda -&- 
4 aspirantes, a 18ofm ru'is 7 2 0 $ 0 0 0  

. .  --- 
A trunrporter i $403000 ;a 17;$6i~ri 

r porteuri 
Guardar do corpo de poiíi:ia e fisrallza~áu 

do distrito -%- 
Patrões de escalacs e rcniadorcs d o  ayo 

da deprtamentu do Centro 5- 1$4&0 -- 

P z a  depesas  de cxpedicnce e matcmal da alfândega, siias 
drlcga<óes e postos fsicvis 2 oooba  

SECÇPO j ' 
L'ercentagem aos empregacios da alílndega 8 oqokoo 

ARTIGO 1 2 "  

ADMINI57f iAÇdO M1L:TAR SUPERIOR 

r cornanrlante da divisio militar da Zanibr- 
na, o goverr.ador do dirrrito -5 - 

I submspc<tor d ~ s  força3 militares da dvi- 
&o, ohaal superior da provlncia- soldn 
c gcacificaç50 pelo ~ m g o  17- -$ - 

Aludas d ccusro par3 vragehi em Ferviçii de 
insFqáo 360$uoo J~U$WO 

ARTIGO 1 3 "  

i : o k í P A N I I f ~ s  Dli CAÇA DORES 

Terceira compnnhia dc raFadorcs (Qiir1imar.e) .4 mama 
organtwy~o que a pninetra 15 86q$Br6 

ARTIGO 14 " 
FOIZÇAÇ IRREGC'LAREE 

CttcunsctqUss melttares dos praaor d a  rovoa 
da baixo Zamblzto 



Transporte 80 422$416 

I chefe da 2 ' circunscnçáo, oficial subalter 
no - soldo e gratificaçáo pelo amgo 17 

i chefe da 3 h circunscn~áo. oficial subalter- 
no - soldo e graoficaçáo ~ e i o  amgo I 7 O 

r chefe da 4 a circunscnçáo, o admim~trador 
do concelho do Chinde 

i chefe da 5 circunscnç.io, oficial subalter- 
no  -soldo e gratificaçáo pelo artgo 17  O 

I chefe da 6 a nrcunsmçáo, o comandante 
militar de Mop2a 

I chefe da 7'  mcunscnçáo, o comandante 
militar de  Chilomo 

i chefe da 8 arcunscnçáo, oficial subalter- 
no - soldo e grauhcaçáo pelo amgo 17 

Instmtores da 6 a e 7 arc~nscnçóes. OS 

adjuntos e secretinos dos comandoc mili- 
tares de Mopêa e Chilomo 

6 instnitores das outras nrcunrcnçóes, ofi- 
ciais inferiores - prés e granficaçóes pelo 
arugo i a 0  

Ajudas de custo aos chefes e instrutores em 
viagens de serviço 

SECÇAO 2 

Inst7ucão dos srpais 

Despesa com a insuuçáo de 10 ensacas de  
sipais, sendo 4 nos prazas Angoazc e An- 
done, z no comando militar supenor de  
Tece e 4 em comandos militares suhal- 
ternos 3 023$700 

Despesa com a insuuçáo de sipais nos prazos 
da coroa em que os arrendatános não têm 
obngaçáo de os armar e instruir, calculan- 
do-se que eises sipais poderão constituir 4 
ensacas 1 209$480 4 233% 80 -- 

A transportar 85 5'9$596 

Transporte 

SECÇAO 3 * 

Serviço permanente das si9ars 

Despesa com 240 sipais e r i  cabos ao ser- 
vigo permanente dos comandantes milita- 
res subalternos, do administrador dos 
prazos Angoaze e Andone, e das auton- 
dades nos prazos em que os arrendatános 
não exerçam £unções públicas 

Pré e alimentação de 240 sipais, a 60  r é~s  
(média) por dia 

Pré e alimentação de 1 2  cabos, a 130 réis 
5 2 5 6 b  

(média) 569$400 
Fardamento para 252 praças, a 5 réis diános 45916900 
Camas, a 650 réis 163% 
Despesas de aquartelamentos 2qdooo 
Para subsídios de marcha zoo$om 6 889$im 

ARTIGO 15 a 

DEPOSITO D E  MATERIAL D E  G U E R R A  

I chefe, capitão ou subalterno- soldo e 
grah~icaçáo artigo 17 -$- 

z escnturános, oficiais inferiores - prés e 
grahficaçóes Pelo amgo 18' -8- 

z serventes, guardas do corpo de e 
f~scaliza~áo -8- -$- 

ARTIGO 16"  

MATERIAL DE G U E R R A  

Pólvora e matenal de  guerra, substituiçáo e reparação de  
armamento, correame e despesas das carreiras de  tiro 8 0008ooo 

A transportar 



OFICIAIS EM COYISSAO 

i tenente-cototiei h 6 ~  
3 capiws, i 5408000 1617 . . . i 6zo$000 
5 tenentes, a 4 z o b  . L rw&-oo 
rg alferes, a h b  AS 6 840$000 r i 36- ---- 

SECÇAO 2 ' 

Gmrificaçóer de 2 ' clsssc 
I tenente. cotoncl 
z capitárs, a q o w  KCIS 
j tcrrntcs, a rtb$mo reis 
r alferes 

Granficaçócr de 3 classe 
3 capituo 
14 ailircs, a 3 n o ~  téis 

Gmhbcaçóes de 4 '  clase 
P renrrrtei. 2 3 6 6 W  kis 
4 alferes, a j 6 0 b  ré13 

OFICIAIS INFERIORES EX COMISSXU 

SECÇAO I 

Pr6s 

7 pmerms-sargrntur, i 57; réis dldnos r 46gJra5 
18 segundos-sargentos, a 495 As ddnos 3 154150 7 ~ 1 8 ~ 7 5  

. - - - - - - 
A t r d n r p ~ r n  ' Ut 783897' 

SECÇAO 2 a 

GratlScyáes de L L classe 
4 primrir~r-wrgi:titos. a h r ? h  &is 24<>$bn> 
3 cgundos-sargrntns, a +8* 1615 

Granf~ca@rs dc 3 clisa 
3 primeiros-sugentas, a í o 8 h  riis 3 4 3 0 0  
12 segxndor sargentos, a go$om rt'ir i &%o0 

GranhcaF&r de 4 L clasx 
3 scpindns-'argcntrir: a r d *  rús 1z41tooo a I 1 2 $ m  

I chefe do drpart71nrntci madnmo do rin- 
rro e capr~iu dos portos dn ZamlG~ia.  ra- 
pirán-trr:cnte oii tetiente tia a m a d a  
Soldo 5 4 0 b 0  
Gratificnç5o s ~ b  1040bm 

- 
i escn\.?io 

Ordenado 3 ~ 6 d u ,  
Gratlhcaç5o ~oo%w 3ix)$ooo 

SECÇAO 2 * 
Di'lagsqder dos capitaxrns &s portur 

Delegação nc Cliiride 
I delegado, o chefe da dclcgajio da alfân- 

dcga --5 -. - 
A rrnn.cportm "8 955$97t 





2 zondutorm de z dase 
Ordenados, 3 3 & m ~  A s  h* 
Gratihcaqirs, a & i o h  réis r 6ookw 3 h & x ~ i  

- .  
i &de da secçio posral 

Ordenado 
Gra3ficdçáo 

3 4 -  
2 j n h  j40$tm 

-- 
Ajudas dc c~is:o r rencuneLlco do pagador 7 2 0 h  
l'ara vcncimintos dor dclrgados dor correros 

c iriaia pnsual dos scrv~ços postais e iele- 
g r i h c o ~  i 2 ocio$ouo r 7 &$m 

FGn.:njr e mi ren i l  para c;irds publirai. c materta1 para cur- 
rrios r rc1égr3fc: jo m b  

ARTIGO 25 j 

INSPEC-c.40 GER.4L DOS PRAIOS BA COROA 

I'cssoal 

i inspector geral 
r xrrcw'no da inrpec~dc 
Crahfic.ii+ ao curador i1o.s rmiyxis e coln- 

nos dos prazos 
z sub-insj>ectnrrr da 2 e 3 ' circun\~nyáo, 

a 600$mo d1s 

I aghnonio, o dii dirtnio 
i arnanirense da recrcrana da inrpec<áo 

V~ i i c im~nro  z ~ b  
GratificaSno I ~ $ 0 0 0  - -- 

I continuo 
Aluda5 dc ciisto ao inspector geral e aos 

sub-inspçrcores (mámio) 

Percentagens das rzci itas col>rnd~s ncrnter. ao ins -  

p m o r  ae;a!, sewecino c sub-iri$pcrtorc< (maxirrio' 3 o o o h  

PRAZOS 0.4 C.ORO.4 ,IDMINI\'TRADOS PELO ESTADO 

1 ;iclnini,:r~J:,r dei: I:IAL<IS -4:itIr:nc t ,  .AZI- 
goazc ordçtiado 6oofani 

Prrcenragem (calciilada) de 3 por ceiito >o- 
ilrr (I rendil~irnto do ~ U S S O L O  e de 10 por 
I C ~ I O  20 rend.ncntri d3r iiiltur:.: 6m50oc I z o o b  

-- 

ARTICÙ 2; 

ARTIGO 28' 

Para despesar das crilómai a ~ r i l a r  Iivrrs. rlds olon~at pe- 
1131s que  esnverem a cxgo do c 0 5 i  Cli~tncal, C. (ia ru:- 
cura dos rcrrenos das colónias perrenccntcs ao  Estado j o o o b  



Para rlerpesa, de expediente d a i  rcparri<6es distnta~s Eae 
náo trvereni verba rapecialri3entc deitinada para csse 

hm, ;iji~das de custo por v~a-ris, passagenr dentro rio 
distrito, brnelictncia e despesa5 iniprcvistar 24 mo$wm 

l'owl~dadr d a . ~  dr5pcsas distntair 269 3715471 
Totlli<lrJe das receitas dricntais 295 ooobm 

A--- 

Sdldo 25 '52885 ~9 -- 
A»MIA'iSTRAjXO G E R A L  I10 DISTRITO 

i do  Sismio 
Ordenado 3 ocxJ000 
(>rstdtcaç.ío 3000$00 j0Wm%o0 

-- 

I wtretáno do goverrio, capitão ou subal- 
terno - soldo e p i t i f~cqáo  pelo a n  r7 " . -16 - 

r apdante dr campo d<i governndor, siibal- 
cer no - - soldo c gratthcdçáo pela art O 77 " - - 5 m & o o  

-- 

r chzfc o .;errelá.no do governo - -5- 
r chnal 

Ordcnadu qnofaw 
Gratifiraq5o 2m$mo 600$000 

.- -- 
2 amanucn:es 

Ordenados, a 3 m $ ~ c  rs':~ 6m.W 
C;ratriii,a(;õc.5, a zqr>$imri rCis qHo$;<x>ci r &$UM ---- 

I purtr'irn 
i SCTVTIILC 938000 r r > g o h o  

- -- -. . . - - - - 
' 4  ?nnspor tar  6 ~ ~ I I S ~ Y . ' O  



r chefe, o tub-inspctor das forças militara 
do distnto --5- 

i sub-chrfe, capitão ou subalterno da pm- 
vinaa - soldo c gtaahw~ão ptlo artigo 

' 7 "  -$. - 
z arnanuenses, oficta~s it~Eenuri-s -- pt& e 

p t i f i c a < k  p ~ l o  atngo 18"  -I- 
-- 

ARTIGO I o 

AU.WINISTRAÇX0 LOCAL 

Concelho de Lourengo Jferques 

i adminisuador do concelho, capitão ou 
ofiaal subaltenio--soldo c p u h c a ~ ã o  
pelo artlgo i7 -$- 

r escnvlo da adniinistraç50, ofiual infrnar 
- pré e grauficaçio pelo artigo 18 --si- 

2 ofic ials dc  delrgknciaç, guardas da compa- 
nhia de pdícia e f i i~a l iza~áo -3- 

Se o administrador do concelho não for mili- 
tar. teri o vennnicnro anual de rlool$ooo 
réls, nas nlesmar circiinstânans. u esmváo 
vencerá 4 5 o b  réir 

I chefc mtlitar das remar da coroa, ofiaal w- 
pcnot oii capitão - d d o  r p a f ; ~ a ~ ã o  
pelo artigo r7 -16- 

Transporte 

4 sub-chrtes dai qiiatm utcunscriç6es das 
terras da coroa. oficiais siibalcernos - 
soldos e granf~raçóen pclo amy 17 O -f&- 

4 secretinos das nrcunscn<óes, o f i na~ j  in- 
fenori3 - prés e grauhc;içóes pelo art 18 -$- 

Par3 vencimsntor de chcfs  r cabo, de t m a s  q ~ b o o  qcí~$ooo 
-- - - 

r comantian~e, oficial iupmor ou rapitáo - 
soldo c gra t i l i~a~áo pelo artigo 17 o -3.- 

i w u e d n o  d o  cninanclo, subaltenio - soldo 
e grauficação pelo amgo 17 " -8- 

z amanueiixs do comando, oficiais infenorrs - -pc4.e~ e grahhcaçóes pelo artigo 18 -8- 
3 comandantes militarrs da foz do I.iinpnpo, 

do Pafrrn e do ni, dos Elriantes, capitaes 
nu oficiaw sulialternos - soldos e grari- 
hcaçóes pelo artigo r7 " -$-- 

3 ad,ut~tos a esses comandanres, subalmnos 
. -soldo\ e g1atihc;1~6rs artigo i 7  -$- 

3 se[re~~nos  dos uimariJos. ofi~~ai.5 itifmii- 

res - p&s c gratif~ca~brs pelo arogo i8 O -8- 
Para vcricirncnto5 d c  ctiefes e cabos de ter- 

ras r ~ubsídios a iiidigenas 2 q~>$ow z ~W$OOO 

Se o romanilsnti militar for nficral da arma- 
<Ia ou du ex6rc~to do  Reino terá o venci- 
mento Jc 2 qoo&mu réis 

SEZÇÃO q ' 

i intrndmite riri Mapuw I hooJ;ooo 
i x t r r r i nn  da intmdtnna, ohcial subal- 

trrno - soldo e granhcação pelo ari O i j " -$- 
-- 

,r< tr,znsfortar i 6oo$ooo 9 750- 



r amanuense, oficial infcnor - pré r graufi- 
mçáo pelo arugo 18" 

I intrniirnte da Bcla Visu, ofic~al superior 
ou capitáo - suldo c gr.it:iica(S~i prlo ar- 
ngo 18' 

r çecretirru da intendência, siibilrcmo - 
rnlilo c grxcificayáo pelo artigo r7 

I .imaniren>e, ofirlal inferior-i& e gnti- 
iicajão pelo artigo 18"  

2 ioniandantcs niilitares de Cstemba e de 
RCFSLIIO Carcta, ofic~ais subalretnos -- sol- 
do> r grai~fita~óci  prlo arrigi i 7  " 

2 ad;unros a elses rumatidaritcs, iribnlremos 
-soldos r grnrificoçóes pelo arugo r7 

z S C C ~ I ~ ~ I O I  do1 CV~IIPII~L'S, obnais iriEeno- 
rc; - p r E x  c grnniic.ayks artigo 18 " 

Pal.~ venasnrilro\ de chcles e mhos de ter- 
ras e s~~bsiilios a potentados indígcnai 

r comaridante militar, adminrsrrador do con- 
celho de Inhainbanc, oficial superior oii 
capitZo - roldo c gratiitcaçlro pelo ar- 
ugo 1:" -%- 

r scrctino rio curnarido, C S L ~ V ~ O  da admi- 
11istrii6o. ohcial subalterno --soldo e gra- 
cificaçáo pelo artigo 18 --$ - 

2 snianucnses, uflriais inferiores - pr& e 
,satificaçócs pcln iirtigo r 7 ' -.$- 

r chefr da  nrciinsrn~ão das cerras da coroa 
de Nhdmpossa, funcionano civil 400600Q 

Se for militar vencerá <i sddo e a granhca- 
çho pelo amcu I 7 

r, c1irfc.s das rncirnsniçóes das temas da 
criroa dc Maxixe, Bembe, Curnbana, 

-.- 
A transpwsar . p E m  ~i 750$mo 

Mormrnbme r Inhammc, oficiais subal- 
wrnos-soldos e granhm$óir pelo ar- 

USO ' 7 "  
5 ~ d ~ u n t o s  aos c l ~ f t s  das nrcijnscnçórs de 

Maxue, B a b e ,  Cumbxna, Morrumbrnc 
c Inhammr, ohiriars subalternos - wldos 
e gratificações pelo artigo r 7  " 

b s m i n o s  das 6 nrcunscrsgóes das cerras 
da coroa, ofiuais infcnorrs -soldos e 
grauhçaçóes pelo arugo 18" 

i coniandan~e mlitúir do Chicomo, ofinal 
subalterno-soldo e grat~hça~áli pelo ar- 
ngo r7" 

i adlunto a esse comaridatite, siibaltcnio-- 
wldo r grauhc~ç5o pelo anrgo 17"  

i ~ecretáno do comando, otinal inkmor- 
prC e g r a u f i ~ á o  amgo 18"  

Pata venamentor de chefes e cabos das ter- 
ras e nihsídios .I purentados indígenas 

ARTIGO 3 "  

Carpu de polirtu de Liiuremçu Marques 

Venamenms do Fcisoal e n~ais despesas conforme o u q d -  

rncnto vigrnte 59 

1 con~andanre, D adminucrador do concelho 4 - 
2 chdes de r c ~ á o .  ofina~s infenom- prés 

c ptrhcaç6es do mpp r8 -8- 
6 wbos, a 2 i 6 h  k i s  f ~ g h b  

_I_ - _-- 
A ttlrqodar I +$o00 72 4365448 



8 guardas rk r & clasx, a r&&tio 161s 
10 guardas de z dasre, a 14+o &ir  

40 guardas dr 3 a classe, a i o X b o  161s 
.I cnrnctiirus, a c i t s  

GrauficaçZo 3 I cabos da i ' v-cç;ii. a 
216$OQO ré15 

Griufi~a$do a 8 guardas dc i a classe da 
I " sçcFPri, a 18u$ow ráb 

Gr;irifiragáo a i o  R~arcIas dr 2 a classc ria 
i " srqáo, a r+@mo riis 

Consewafío e reparação de armamento e 
curriamc <Ir 68 pardas ,  a 2 r& dián<i\ 

I cainian( la~l t~ ,  o secretino do comando rni- 
1rbr Supmor de Inhatriliane 

r. sub-coniandante, ofictal infenor - pR r 
grattficaqio pclo omgo 180 

4 cabos. a ~165000  161s 
q guarclaa d r  I ' classe, a i 8 o k  &is 
4 guardas de 2 cbm, a 144$ooo &ia 

48 guardas de 3 a clnssr, a ro8$ooci réis 
2 corneteurs, n 876600 réis 
Conscrvaqáo c rcparagio do annariietito e 

corrcamr para hz pra>a,. a z Liijnos 

ARTIGO 4 "  

SECÇAO i ' 
Dalspndos de saúda 

I dcltgado de saúdc rlu ronrclho dc Lou- 
rcn(o Marques, facultaavo de i a claax 
- soldo e p n b c a ç ã o  

A transportar 

60 z 

i delegado de saúde do concelho de Inhm- 
bane, facultauvo de r a classe - zoldu e 
granficaçáo 8 1 0 ~  

i delegado de  saúde no comando mrltar 
supenor do Lunpogo, laculmtivo de z L 

classe 
Soldo 3 3 6 b o  
Granficaçáo 324ww 660~00 zzRo* -- .- 

SECÇAO 2 ' 

r director, o delegado de saiidc do concebo - $- 
r facultanvo de I * classe - soldo c grau- 

€,aç& Brokou 
r farmacêunco de I a classe soldo e p- 

hhcação 8roBooo 
I capcláo, o missionário-pároco de Lourenyo 

Marques . -8- -- 

r adminiitrador, oficial da provima-roldo 
e gratihcação $0 artigo 17 -$- 

Para venumentos de empregados menores, 
mfcmneuw e mais despesas de ptsuidl 6 o+ 7620*0 

Enfermana de Inharnbane 
r director, faoilranvti de I ' rlasie - soldo 

e graficafáo 8to$aw 
i f a r t nadu~co  de 2 L dasse - soldo e gra- 

ÜIicação ~ 5 0 0 0  

Para vmnmentos & emprrgados menorrr. 
enfmrims e niais despiar dr pesw>al 7 z o b  2 rgo8ooo 

-p 

A transportar '04 '34$W8 



Transptc 'O4 '14847~ 

ARTIGO 5 * 

MATERIAL P.4RA HOSPITAIS E ENFERMARIAS 

Para mobilia e utensílios, roupa e lavagem 
de roupa I 6~o'$ooo 

Para mobílias, medicamentoi e instrumen- 
tos cirúrgicos 8 000&0oo 9 6oo$ooo 

ARTIGO 6 " 

ADMlNlSí  RAÇAO DE JUS TIÇA 

Juiz de dimto da comarca de Lourenço 
M~rques  I ~ 8 0 0 0  

juiz de direito da comarca de Inhambane I 4 0 0 ~  
Delegado do procurador da coroa e fazenda 

na comarca de Lourenço Marques 
Ordenado 
Grauhcayáo como conserva- 

9 0 0 b  

dor 404-3 1 Z W ~ O  

Delegado do pmcurador da Coroa e Fazenda 
na comarca de Inhambane 

Ordenado ~ 8 0 0 0  
Granficaçáo como conserva- 

dor 3008000 1 1 o o b  

Ajudante da conservatóna em Lourenço 
Marques 5 w b  

Ajudante da conservatóna em Inhambane 432foo0 
Amanuenw da consewatória em Lourenço 

Marques 3 0 0 b 0  
Amanuense da (onservatória em Inharn- 

bane Z~O$OOO 
3 escriváes de direito em Lourenço Mar- 

q ues 
Ordenados, a 3oo$cm réis goo$oco 
Graaficaçóes, a 30036000 &IS 900$000 I 8 0 0 ~  --- 

A transporidr 8 87216000 1 1 3  73446478 

Transporte 8 8928000 3 73&78 

a eunváes de direito em Inhambane 
Ordenados, a 300$cm &IS 600+ 
Granhcaçóes, a zw$ooo réis 4008000 I 0001/000 

I snb-delegado no julgado do Lunpopo 2 4 0 b  
2 ohnais de diligênaas em Lourenço Mar- 

ques, a r & $ m o  réis 
2 oficiais de dilgênaas em Inhambane, a 

3608000 

I zog0, réis ~4o$acw 10 7 i z k w  

ARTIGO 7 o 

CADEIAS 

Sustento de presos e mais despesas de cadeias I zoo$oo~ 

ARTIGO 8 O 

SERVIÇOS ECLESIRS1ICOS E DE INSTRUÇKO POBUCA 

PesswZ 

2 missionános, e professores de Lou- 
renço Marques e Inhambane, d 5 0 0 8 ~ ~  
réis 

4 missionános e das nrcunscn- 
çóes de Brmbe, Cumbana, Mommbene 
e Inhamme, a 5 0 0 ~  réis 

4 auxiliares, a z88$000 réis 
Missio do Limpopo 

2 missiondnos e professores, a 500$000 Ris 
2 auxiliares. a 2 8 8 ~ 0  réis 

Missáo de Maputo 
2 mi~sionLnos e professores, a 5 0 0 b  réis 
2 auxilia~~s, a 288&0 réis 
z professoras de instmçáo ~ r m á n a  em Lou- 

renço Marques e Inhambane, .i 3 0 0 h  
&1s 

Subsídio ao Instituto da rainha D Amélia 



Tr.wparc 137 1508478 
ARTIGO 9 . O  

Para guisamentor das paGquins, decoração 
dus templos e VCSCTS sagadas ~ m b  

Para despesas das csco!as, ~ d c r n i i i n a s ,  O ~ L I -  

nas e p~,tos mccporel6pcos dar misges 
separa& da casa da r~ngrcgaçdo i óoo$ano 

Matenal p.ara as esccilar ertabelcidas fora 
das caras c missks da Congrcg.qão irm$mo 2 ooog01m 

I chefe de rcl>.~mF5ri. tsmvio  de fazenda 
dn conce!ho, pnmciro cs~nruráno da re- 
pi-çlo de fa7rnda da provini~a 

r rvb-chefe, se.vndr~ <isçiiturino da rcpar. 
u$ic clr fazenda provii~cial 

i ainanucnse de r ' slasx da repamçiri clc 
fazenda prox~incial 

i mebedor $: z' Liasse 
~'enrimctito de catcjiona 
Vennrnen~o rle cxcrcino 

7 al1rJiiucRscs 

Veiiornmrr,s dr cotegona, 
a izofPooo ciis aqo$ooo 

Vciir~mcntor dr exercicio. 
a 240$mo rEir 4 8 b  

r coiitiiiuo 
- 

A crcmprnim 

Trscrpmti. 

SRCCAO + 

:)elegzpit' dr. iarenda 

Coricclho dc InbirnSinc 
I delesado, escnvio de fazenda do wnce- 

lho. r escrituririo da reparação de fa- 
zenda ~ i i o v i n a l  bno~ooo 

i ;~niaiiu~nsc dc 7 ' d a s x  da wparngáo de 
faxcndd ~roviiirial 4 4 0 b  

i r~ccbc<loi iir < das% ~M160M> 
2 ârnanucr.sei 

Vcncinirnto dc <arrgana, d 
i -o$rxn réis aq$ooo 

Vencuncnro cli  cxctcíao, a 
itjR$ioo r&s j $6$05o»o ,;7t;Wo 

p- 

Cixnando mibrar rupt-riur do Lunpopo 
i del!.g;!tio, <-.,ctiváo r l r  iazrnlia r rcci:i>c- 

dor, amanuense de i L clas\r da rcpain~ão 
h iazrndi provir,c~a! q40bm' 

I arnanumse 
Vcncirneoto rlc cnrrgnria lzo$ouo 
Vih~11~1~tlth & ~ X C T C ~ U O  I%%~w ~ B O ~ O  2 644h30 

SE:(:<y..?Cl 3 * 

Qrirrbr 

MLnimo d ~ s  quotas de 3 ecr1v;e.~ de Fazenda, s ~OO$OOO 
Y ~ L S  hoo$oni. 

ARTIGO r I " 

ALFANDEGAS 

SECCF.0 I 

.<lMndega d b  1.oUrcRqO Marqwc~. runs d e t e ~ u i d s ~  
e p o s l . ~  fiscal, 

I dirrctor . 6oo$oou 
r escinváo __!??E 

A trr(nrporfdr i u-y&xin :45 7 j+$+$ 



Znnsportc o j o b ~  145 7349478 

z verificaciorrs. a qm$ooo d i q  &&o 
8 arpmnres, a 250&m T ~ I S  2 

I portem 15o$mo 
Guardas d a  com~iarihra de p1ici:i c frscali- 

zac.20 - 4- 
ParrGcs e cmadores do aos0 do dcpwla- 

metitn manmno do iul -5 - 4 ~ ~ $ u o < l  

SECÇHO 2 .  

L41/6ndego dc InF&tam5ani. swr d e l ~ a ç i ; e , >  
P plst(;s f ~ s ~ a b s  

I IJUCC-wr 4 ~ 5 " '  
i çw nváo vt~rifiçadui 3('0*1 

2 aspuantes, a r 8 o h  ré13 3 f r n b  
I potteiro r - o b  
Gurrdas da companhia rie polícia c iirca- 

hzaçáo --9- 
F a t r k  e rcniadore do -o da delegafãu 

da capitania dos p r w c  --$- 1 i4o&n 

SECCÃO 3 * 
Para clespccas rfç rxped~ciiw t mairnal das allând<,gas r a m & w  

SEi:J'AO 4 * 
I'erceritagrm ao\ cmprqadus Jas alftndcgas 

' I  334500 

Ahl?'lGO 1 2 *  

A DMI?JlSTR.PÇAO MIL17 Ai? 5 Iil'ERIOR 

I ccunandanw da divisáo militar de Luu- 
rcnço Marques, o goserna~lor do distrito -$- 

I mb-uispmor das forças milinrcs Ja da~?-  
são, oficial si;irpenor - soldo e granfríaçáo 
plJo amgo 1 7 O  -R- 

Aiudar d~ msm ao nib-inspertor qiiando 
eni viagrm de inrpeqáo 364000 ji;o&m 

-- 
A tran.rportm 163 6Cfi$978 

Qualta c r i l l ~ ~ i i ~ h l a  LIL C J ~ I ~ O ~ C S  (qirarrel i in Inliani - 
11dni.j ti mrAna c:rg-.n:za55o que a sck-u;urala riirnp.inhia I j 416$816 

ARTIGO 14" 

T O X Ç A S  IRREGI'L .<!?E5 

5zr:qno . . 
i n \ t r  u$ i<, ilr srp.155 

J)i.rpesa média coni J riistiti~ãi~ d~ U I E J  en- 
~ 2 i . i  JC 9iPafi 

(;rauii<:aFão a r cbeft: dc 
perna em cada é ~ c c ~  de 
riizri;cioí. a 3$000 r i i r  (inE 
diz), havrridu seis Fpntas ilc 
cxc rcíçlli6 i 8knir1 

Graufica<ão a r apid.inte. s. 
1gg00 ':is (rncdia) r* 

C;iarificayZti a q cabos, a li00 
reis (média) 

C;rar:frc~~io a ioo sip3.11, a 400 
réis (media) 2408000 

DcsFrsa rorn a a!rriicntayZo dii 
perroai em 18 dias lir: mer- 
cíc~os, a 50 ré', (mPdla) por 
piiisoa 958400 

Para t>rimius r ouuns dcspesai 
de exercinos : Z ~ O  453%00 

Despssa com a instruç.iri de dnzc cnracas rie 
apais, sendo diiar rm cada cirmnsmçZo 
da, terras rla corua d t  L o u r e q ~  Mar- 
q i i e  I: UILO nas r l í ~ ~ n s c n ç õ e ~  das cerras 
da ~ o r o a  de Inbaznbane 5 4438200 j 8<1ú$&~(t - -  

A rran.iportdr 184 984594 



Despesa média com io  cabos e zno sipais 
permanentes em scrvrço nas inwndEnnas, 
comandos militares superiores e sulalter 
nos e nrcunscnç&.s das rema5 da coroa 

Prt e alimenraçáo de zoo sipais. a i o  rérs 
diános (média) j 3 w k o o  

P& e a!mentasáo dc ro cabos, a i60 réis 
(rnéd13) por dia 

Fardanientn pan  z io  prayas, a 5 x'is 
584- 
383$25o 

Camas, a G5r> réir '35$5C4 
Desperas de aquanelmenros 3kk00 
Subsídios de marcha 240$000 9 00djj0 

Transpurtc 

ARTIGO 17 

Soldos 

i ten~nte-torniir: 
j rnajorrs, a j z o h  réir 

&i99000 
z 16oIg, 

5 capiGcr, .i 5qnQobo r é i ~  2 7 d c 4 ~  
r4 tenentes, a 420$iw reli j 
i8 alfrvs, a j l a k w  m i ~  6 q h h c  i8  or&oo 

----- 

Granhcaqks Jr i a t h s í c  

L inajnres, a 3609ooo réis 
O tenentes, a r zokno  ~+is  
I) alfrrts. ;i i z o $ w  k i s  

G~tificuçúcs de 3 L classe 
i cenrnte-c9ronei 
5 capities, a 3 6 0 5 ~ ~ 9  TP15 

5 tenentes, a yw"W réis 
5 alferes. a 3ooSioo<i rSis 

Gracihaçiics d~ 4'  classe 
I major 
3 LeilenteS. a 3 6 0 & ~  1x55 

q alfem, a 36o$ooo 161s 

ARTIGO r5 

D E I ' b S 1 7 0  L>E MATERIAL DE (;UERRA 

i chefe dí drpckto, capitio o11 subalterno 
- soldo c graaficaçáo pelo amgo 17" - .$ - 

2 ewnturános. oficiais mfenorcs - pré e 

ptifica(áo $0 amgo 18" -$- 
2 serventes, guardas da companhia de polí- 

cia e fixalizaçáo -5- -5- 

OFICIAIS IiVEEIIJC!l?ES EM COMIS5.i(I 

ARTIGO 16" 

MATERIAL 06 GLTERRA 

Para aquiqqão dc mawnal, substiniqão e reparação de 
armamento r comame e derpcsas de camras  de oro 8 ooo* 

--- -. 
,4 transportar 201 $58144 



Graat~cnqúrs dr: r " classe. 
1 pnrnc:ro-saqentn 
r i  srgt;idas-sargentos, a 3 6 % ~  ré15 

48a6ooo 
4 3 z k 1 o  

C;raz;hcaçóes de 3 ' classe 
3 primciros.sargenrns, a II$&XI 6 1 s  324bm 
g sepndos-sargentcs, a y$cm réis Rio$em~ 

Granficnç6cs de 4 a classe 
5 wgicdos-sarscntr.s, a roír&xm rbis 54<2$00~ 2 154$1x10 

-- --- ~. .. 

ARTIGO rg" 

XU!dINISTAACXO NAVAL 

D n p ~ r f a w n t o  mt i rrmo do Sul 

I chclr dc dcpa.m.rnetito e rap~i jo  dos por- 
tos do dism~o & Luurertço 3Aarqtics. ca- 
prráo-irneiite da ~rniads  

Soldo 
C;n c ~ t ~ a ~ i u  

5 4 n b  
5oo$xío r n + o h  

I guarda Je !alitu; a Bcii ;iis tliánoi 2 7 2 b  j z ~L$WH 
~.. 

<-I t ranrpnrt~r  241 994394 

Daleggo+Be' d i s  iapítanms dos poílos 

Vc!epFáo ml lnliimbane 
r drlrgado, o dtccrro: da slfintiega .--41.-- 
I patrão-nior 2405- 

z C Z ~ W S  de m a r ,  ;I iqq$wr> SEIS zsSiffow 
DcIriga~Lo tio porro IInmquc 

I dr!rgado, o s-heir do p t c i  hscai -$- 
I parriio-mor z.$»lh..o 768$000 

-. 

i tncstre dc emb?rraçiv cit vela 484-4 
6 riianol~e~rus, pitxeirr,  riicqus e co~inh~t:o 

para rrnbar ia~ks  di: vela total dcs 
vcnriinrntos, uar:ái-e6 

3 fcguçiros paz, larichas a vapor-.tc!;rl dos 
* 

vr:tiçtr:>rritos. uanavcts 7 5 . k  
4 pati&s p r a  escale.wr i!o guvmio do &r- 

mto. caprania dos portos c suas delego- 
-E, nlf;ncicp, suas d r l e ~ a ç k s  e postos 
fijc;iis, erc -- tal das vzncmcnroj, w- 
njvma h* 

q8 rcmadrircs pari os mcnaonsdus ncalc- 
rcs --- total dos vrncrmrntos. vaniveis 5 ca>a$ooo 7 y3o- 

. . -. 

ARTIGO m o  

AI)If!NISi'RAçKO NA VAI.  

CD~nbustii-d, Inantulimtus e rolresra!tmtcs, 
F6i~wiil E annmcntc, liara os v.rpows Trra 
u'e C:arvall~u e Xefmna, lanchas a vapor r: 
cintarcaçóes id vela e u rcmns 4 

-4 tr+i>~pwrn 4 OOCI$&XI 250 &yJ394 



Tr.?n;pw~e 4 :YXJ$:>OQ 7 5 0  t;li05~~.1 
l'ara ayuisqão, ieparatáo c conscrva~9o di, 

marrrial iiaval 2 ono$ooo 
rJard 1les~e5n5 de l-ialiragerri dos !IGKOS I o~o$(mo 7 o<~~>$ooi> -- 

ARTIGO 2 1  o 

1;.4ROrS E POSTOS SEMAFOHILU.5 

l'/,ssoa! 
2 f~rolciros de r ' rla5sc 

Ordcmados, a zgzJim i-hs 58+$wo 
G:aniiia;iiei. 3 IGY$GCS réis -i(i$im RW$OM) 

- -  
3 faroleiros de 3 a cI3r>e 

Ordcnadoi, a atg$wo riis (;57)ooo 
Granfica<tk\ 7. PrLioo r& 243$+30 ~OO$<X)U 

6 farrileiros aluddntc5 
- 

Ortlt n ~ d n c ,  a 1+ú$rjo2 r:::\ Q T 1 i 3 ~ 0  
Gratific~~ócs, 2 548<rxi rgis 324$00<i i I O O ~ O  

.- -- 

6 farolcuos praticanri c - gratihrnqoes a 
240  EIS d~i-10s 52 j%no 3 4, L jSt.00 

ARTIGO 2 r  

J , A R O f S  E PO.570'5 SEUAFrlRICOS 

Mutrrral 

Para ~ I ~ r r n i i i ~ ~ á o  dos farois. con\msq.Ío e repara+ de 
fa:ci5 c prirtcs scrna'6ncor z ouo&>oc 

AR-rLGO 23 

0ER.45 PWIJCAS,  CORREIOS E CAMIA;IlOS DE 1:GRIiO 

Ppssoal 

r chefe de  repamção disiri~il c riirusirir bo 
caniiidio (Ir ferro 

Ordrnxlu 7 2 0 $ ~  
Gr,lhf1nção 2 48~$000 3 L C Q ~  

- 
'1 transpoitm 3 LOO%X)O A3 I 15$* 

Transporte 

I corldutut de I classe, sub-dvr:ctür do ca- 

niiriho de fcmo 
Ordenado q o n b ~  
Gratilicagáo I qt~o&nil~ 

-- 
j coridiitnres d r  z a c l a s ~ ,  ernprega(lo, fio 

cdmlnho de icrro 
Orderiados, a jrm&'i 1-5 y c i ~ t a o ~  
tiraniiçaçói-s, P 900$000 2 70aij01i0 

-- 
I condutor dr z a classe 

(3rdeiiado <wfmo 
Gr2tiiic-çáu &&IO 

i cfir,fr da srcfão ?ostal dr Loiiretiço h4er- 
qucs 

Ordrna2ü 4006- 
Cratifira~áu 300- 

- -- 
i chrfc ria sectio pr>,t.al dc Inhanibani 
PFPA ven<ut~cntos dr delegados do comia, 

amaiiuinics, distribuidores e mais pessoal 
de r ~ r i  cios 

Ajudas di: cu.\io r vencirncnrn do 
Para venrirnetitos dn peqrual do catriinho de 

frrro, i exccliçáo do rngetdisiro e dos con- 
dutorex, conlnnnc o dccrctn de 2 0  Agris- 
11) de rXg2 

ARTIGO 24 O 

Material 

Para f é n a  c material p.ira as obr.1~ púlilicas. expliiriçán 
rio carnrniio de ferro L. matrnd. d o  COELU 8a O O O ~  

---- 
A t r x s p o r i n r  421 9799994 
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ARTIGO 25 

AGROA'OiIfI.4 
Agónomo 

Ordenado 3 0 0 b  
Grauhrafáo fw~dooo gC~&ou 

 par^ despesas dor vrveims de planns e for- 
necm-ntn de planpc c senirntcs 150036im z ~ m $ 0 o o  

ARTIGO 26- 
C U L O N I . - l ?  

Pnra despesas das colónias agrícolas !ivrer, das crlLnias 

periais a u r s o  do cufrr rlistnial c da cultura dos <erre- 
nos das co!Bnias p:rtcncrntcz ao Escódo q ooo$c~o 

ARTIGO 21 
D F S P E q . I S  DIVEHSAL 

Para despi-$as rle rxprdirnw dar r cpa~ró r s  Ci:tnuis qi ie  
tiao tivrrrm i.crl>n e5lienal pnrn t.11 fim dcrtin.~da, a p -  
das dc riisto para viagens, tdegramaí, pnssogcns, bc- 
neficêncrri e desiiesas uxi;ireiiitis ?o oooltoou 

-- 
.l'ota!idldc das despesas dirmtai~ qhc 3795594 
Totalidade: das rrcnti3 di5rnr~is 6w ooo$ooo 

-- 
Sddo 139 hzo.hoh 

-- 
DESPES-4 EXTRAORDINAR!A 

ARTIGO CNICO 
FEL!.) I'G'FR1; DAS DESPES.45 PROVIA2CI.4?S 

Pala d i s p i i ~ 5  dc in,talayáo dar rasas da ~otigrepa~ão dai  
iii~s~íws da Afnca Oncntal Poriupna 6 o o o ~ o o  

Ariiantmer.:~ reenbi-lsirrl à cnngrcga<ao <ias missóes 
tiara as pnrnciras <Irsprsas de cultura dos cmerios que 
lhe furcrn co~ic~diilos h ooo$nw, 

P.qiiisilio r!? oavios 8 0 0 0 ~ 0  
- 

Tor3i!c!ide 21s ? t c p r r ~ s  exu~ordii:.r:ar 21, 

--L 
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r 2 r ~ i p  1 ' A rrceira total da ~ r o v i n ~ i a  de Moçambique 
para o ano ccor:iniico de 189*-1Sg" t calculada em RIS 
I 194 o n a $ o o n ,  sendo esta sr,ma totistiniídi seçuintçs 

parcrlas 

Receita ptovini~al  . 3" (=oo$ooo 
Rece:ra tio dist:ico dr MoFambique , 2 6 9  ooo$ooo  
Receita do Jistrito da %aiiib;bia . . 2 9 5  uoo$ooo 

Receita d o  distriro de Lourenço Matqries 6 n o  ooo$ooo  

A:r 2." A despesa total dx pturincla de Moçimb:que no  
ano rconómico de i$*-189' é orçalla em r .19o 873$967 
réis, sendo I 170 X 7  j$967 réu dc derprsa ordinária, e 

so ooo$no0 riis de dcspcsa cxunordinária 
A despera otdiiilris é ~ssi i i i  claasifiiada 

Despes3 dos setvifos povinciaiç . . zog 3 9 7 $ ~ o o  
Despesa dos scrviços próprios do dis- 

a i t o  de h l ~ ~ a m b i q i i e  . ... . . 231 387$162 
Despeha dos serviços d o  dis- 

mito da ZzmbCzia . ..., . . . 270 17346471 

Despesa dos serviços do dis- 
a i t o  de  Loureqn Marques . 459 9 ~ 6 $ 3 3 4  



A dr_spesa exrraordinária, tle 20 oao$ooo ríis, 6 clnssitt- 
cada somo prc~v~nçini 

Arr 3.' 0 s  distritos da província co~itrtbuitáo no niencio- 
nado ano ecanómico, para ar desgesss ~~rciviticiais, assiin nrih- 
&rias como extraortiinárrns, com as segilinces vrrbas 

Distrito de k,!.!oç.iniliiquc 36 ooo$ooo 
Distrito da Z~nlbizia 24 ooo$ooo 
Distrito di: Lotircnfo M ~ r ~ u r s  140 ooo$noo 

-- - 
Toinl 200 ooci$ooo 

Art 4 ' 0 s  excessos das receitas sobre as despem d ~ s  
servlços provinclars, qr~ando os haja, setio acre~ent.aclos 4 verba 
d~ JCSFCSZ ertrgordrnu'rsn desrlnada para aqursiçáo de marerial 
naval, poderido o goverriarlor geral drrpnr dele<, cum csra 

aplicaláo, tendo prèviarnente oiivido o conselho de governo. 
Art 5 o 0' cxce5sos das receitds sobre as drspesds Jos 

serviços distritais, se as hoi~ver, ser50 aplicados pelos governa- 
dores dos districus, com prévi'i consulta dos consrlhos adrriinis- 
uaiivas, a alguns dos srguinter niclhor.,mecitos públicos 

No diitrito de Moçarnhique 
I " Connrqáo de eriilictos patJ inscal~~áo dor comandos 

militares subalternos, 
i Coristrl~káo de pn te i ,   ais ou rampas de embarque e 

desembarque rio Mossuril ou eni Aridnro Encs 
N o  distrito da Zam&zia 

r " Conrlniçáo de um liospital srn Qiielitnanc, 
2 Construçiio de uma ponte-cais em Queliiiiarie, 

No dtsuito de hurenço hiarqucs 
I " Consmçári de urna ponte em lnhambane, 
2." Consauçáo de ed~fícios para instalasáo dos serv:ços 

dos cornat~dos militares subalteínos e das c i rn in~r i~Ges  das 
terras da coroa de Lourctiqo Marques e Inlumbane 

Artigo 6 "  Durante o ano económico dc ISQ"-IY~*, o 
govetliador geral da de Moçarnbique s6 poderá sacat 

contra D cofre do MinistrI.r~a da Marinha e Ultramar ~ c l a  im- 
F ~ r ~ â n ~ ~ a  Jx rrceitas prt;priss da província, drscticas rio "r@- 
tnento respectivo, que csse ciifre tiver arrecadado. 

Att 7." Toilss as despesas da pmvíncia e dos seiis distriios, 
q ~ i c  forem rarisfpitas pelo cofre do Ministério da Marinha e 
Ultramar, serão emboisadas por meio de saques desse ministirio 
contra o cofre central provitici~l, que hzverá a importância deles 
dos cufrr .~  dos distriçoi, qiiando as rtferidos s:tques rrpresen- 
tarem despesas tlisrrirais 

Arc 8 N o  c ~ s o  de guerra, rcvolta ou cal~midade pública, - 
qlle cbrigue os cofres da província a despesas excrmrdinárias a 
que  eles n$o passam ocorrer, o governo da Metrópole, a requi- 
s i~5o do governo abrir um crédito excraordinátio 
para essas dcspewr, nos tccmos e pelos meios esralelecidos 
por lei 

Atr g " 0 geral da piovínci3 de M~~anil>ique 
não usar tias Lculdadcs do arcjgo r j "do prirneiro Acta 
Adiriotial b Con~tituiçáo da i2/ionarqiiia pdra ~iurcirisar desprsas 
qrie não estelan~ iriscritab no oryainento 

Arr 1 0  V l c a  reuopdd a legrslaçáo em contrário 
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